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DR.  CÉSAR  AUGUSTO  MARQUES 

Membro  do  Instituto  Histórico  e  Geograpbico  do  Brasil. 

{Offerecida  por  elU  ao  mesmo  Instituto) 


CAPITULO  I 

Considerações  geraes. 

Corria  o  anno  de  1867... 

No  dia  3  de  Fevereiro  do  antecedente  em  todo  o  Império 
tinham  tido  lugar  as  eleições  geraes. 

Houve,  portanto,  grande  abalo  no  vasto  território  de 
Santa  Cruz... 

Nâo  ficou  isenta  esta  província  de  tal  commoção. 

Então  esta  brilhante  estreita  do  Cruzeiro  apresentou-^ 
sem  crenças  de  idéas,  sem  fins  politicos,  e  nem  sequer,  com 
dôr  o  dizemos,  occupando  uma  posição  honrosa  perante  o 
pai2,  e  diante  do  governo  que  consultava  as  urnas. 

Se  trimestre* 
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Não  são  injustos  desabafos,  porque  nada  pretendemos 
n'essa  época  de  tanta  corrupção !  E'  a  verdade  como  a  sen- 
timos, e  como  sabemos  escrever,  não  com  a  eloquência  de 
Thiers,  e  sim  com  a  penna  modesta  de  obscuro  chronista, 
que  acima  de  tudo,  e  abaixo  de  Deus,  preza  a  verdade, 
como  vinda  do  céo,  na  feliz  expressão  do  autor  da  Henriade. 
Se  porventura  preoccupa-nos  a  mente  qualquer  prevenção, 
que  nos  obscureça  os  pensamentos,  então  explique-se-nos  o 
que  quer  dizer  predominar  na  mesma  provincia  e  na 
mesma  época  dois  elementos  políticos  tão  diversos? 

No  primeiro  circulo  eleitoral  venceram  as  idéas  conserva- 
doras, em  sua  máxima  parte,  tanto  que  para  represental-as 
là  foram  enviados  à  camará  dos  deputados  os  Drs.  Luiz  An- 
tónio Vieira  da  Silva  e  Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro. 

No  segundo  circulo  predominou  o  elemento  progressista, 
sendo  seus  procuradores  o  Dr.  Sinval  Odorico  de  Moura  e  o 
coronel  Izidoro  Jansen  Pereira. 

Ainda  mais :  do  choque  d'ess8s  elementos  vencedores  sur- 
giram dois  campeões  liberaes  históricos,  o  Dr.  Francisco 
de  Paula  Belfort  Duarte  e  o  Dr.  Manoel  Benicio  Fontenelle, 
realizando  o  tertius  gaudet  do  fabulista  latino. 

Que  explicação  haverá  que  possa  satisfazer  qualquer  es- 
pirito investigador,  mormente  recordando-se  que  estava  o 
ministério  pondo  em  pratica  a  politica  progressista,  e  tendo 
aqui  na  provincia  um  seu  delegado  que  bem  se  esforçou  por 
satisfazer  a  sua  missão? 

O  delegado  do  ministério,  homem  activo,  intelligente  e 
pratico,  empenhou-se  na  refrega,  não  esmoreceu ;  soffreu 
bastante,  não  desanimou,  encarou  os  inimigos  de  frente, 
não  os  poupou,  venceu  aftnal ;  porém  as  palmas  da  victoria 
não  tinham  todas  a  mesma  côr,  como  os  leques  das  pal- 
meiras, e  sim  ostentavam  variados  matizes. 

O  presidente,  que  também  foi  eleito  deputado  geral  pela 
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sua  província,  aproveitou-se  doeste  mandato  para  deixar  a 
administração. 

Retirou-se  das  plagas  maranhenses  em  4  de  Abril  a  bordo 
do  Tocantins. 

Foi,  porém,  sorprendido  em  viagem  com  a  demissão,  que 
a  pedido  lhe  foi  dada  por  aviso  do  ministério  do  Império  de 
3  de  Abril  de  1867. 

Chegou-nos  também  a  noticia  de  ser  elle  substituído 
pelo  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória. 

S.  Ex.  não  era  para  nós  um  cidadão  obscuro  e  desco- 
nhecido. 

Pelo  contrario,  como  litterato,  seu  nome  corria  mundo, 
impresso  na  frente  de  um  volume  de  poesias  sob  o  titulo 
elegante  e  bem  significativo  de  Enlevos,  que  é  um  cofre- 
zinho  de  jóias  de  avultado  preço,  onde  se  vè  muito 
mimo  de  phrase,  muita  sublimidade  de  pensamentos, 
muito  fogo  de  estro,  como  muito  bem  disse  o  Dr.  A.  R. 
de  Torres  Bandeira  no  Diário  de  Pernambuco  n.  213 
de  19  de  Setembro  de  1859. 

A  leitura  d'elle  nos  fez  conhecer  que  não  foi  exage- 
rado o  illustrado  e  erudito  Sr.  Dr.  José  Soares  de  Aze- 
vedo quando,  no  Jornal  do  Recife  n.  40  do  1*  de  Outubro 
de  1859,  o  chamou  <c  uma  das  mais  viçosas  e  promette- 
doras  esperanças  da  heróica  provincia  da  Bahia.  » 

Como  administrador,  ahi  bem  perto  de  nós  estava  a  pro- 
víncia do  Píauhy  attestando-lhe  o  mérito  e  zelo,  o  tino  e 
e  a  dedicação  com  que  estrelou  a  sua  carreira  adminis- 
trativa. 

O  principio  d'esta  vida,  tão  cheia  de  tropeços  para  ou- 
tros, foi  para  o  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  a  estrella  do 
oriente,  que  havia  de  guíal-o  a  outros  empenhos  mais 
árduos. 

Em  todos  os  ramos  de   serviço  publico   deixou  seu 
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nome  subscrevendo  am  íDteressante  melhoramento,  e  as 
aguas  do  volumoso  Parnahyba,  quando  movidas  pela  doce 
brisa  da  tarde,  murmuravam  sempre  elogios  sinceros  ao  enér- 
gico administrador,  que,  desprezando  obstáculos,  e  não 
conhecendo  impossíveis,  a  bordo  de  um  vapor  subiu  ca- 
choeiras, e  abriu  caminho  às  gerações  vindouras  por 
lugares,  onde  se  julgava  inscripto  o  non  plus  uUra  das 
columnas  de  Hercules. 

O  rio  Parnahyba  é  limite  do  Maranhão  a  este  pela 
carta  régia  que  em  1718  elevou  o  Piauhy  á  capitania, 
e  portanto  para  nós  maranhenses  não  passavam  desaper- 
cebidos estes  bons  serviços,  estes  cansaços  e  fadigas. 

Com  isto  lucrava  o  Piauhy,  é  certo,  e  muito  também 
o  Maranhão,  que  é  por  eUe  banhado  pelo  lado  es- 
querdo . 

A  imprensa  registrava  estes  feitos,  applaudia  taes  es- 
forços, e  mutas  vezes  a  população,  avaliando  esses  traba- 
lhes, fazia  votos  para  possuir  o  administrador  da  pro- 
víncia vizinha. 

Ja  se  v6  que,  ao  derramar-se  a  noticia  de  sua  nomeação 
para  presidir  esta  província,  foi  por  certo  muito  bem 
acolhida,  e  até  recebida  com  muito  contentamento. 

Era  a  flor  da  esperança  que  despontava  em  terreno 
crestado  por  labaredas  de  fogo... 

Assim  parecia  à  nossa  província,  como  jà  dissemos. 

A  imprensa  unanime  rendeu  graças  ao  governo  central 
por  escolha  tão  acertada,  e  a  imprensa  n^essa  occasião 
expressava  o  pensamento  geral  da  população,  e  era  na 
vigorosa  phrase  de  Victor  Hugo,  discutindo  a  lei  fran- 
cesa de  27  de  Julho  de  1849,  a  o  pensamento  de  todos 
esclarecendo  o  governo  para  bem  de  todos.  » 

O  Paiz,  folha  imparcial,  órgão  especial  do  commercio, 
e  portanto  pertencente  á  uma  classe  respeitável  e  labo- 
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riosa,  amante  do  progresso  e  sem  ambições  junto  aos 
degráos  do  poder,  e  por  isso  com  toda  a  imparcialidade 
para  vêr  os  factos,  sobre  elles  meditar  e  depois  emittir 
seu  juizo,  assim  se  pronunciou  a  respeito  d'esta  nomea- 
ção, no  seu  n.  51  de  30  de  Abril : 

«  Presidência  da  provinda. — Está  nomeado  presidente 
doesta  província  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Me- 
nezes Dória.  Se  o  talento,  a  illustração,  a  prudência  e  os 
mais  honrosos  precedentes  em  igual  cargo,  autorisam  a 
fazer-se  um  juizo  antecipado,  a  administração  do  Exm. 
Sr.  Dr.  Franklin  Dória  será  para  o  Maranhão  uma  das 
mais  fecundas  em  beneflcios  de  todo  o  género,  porque 
S.  Ex.  é  um  mancebo  distincto  pelo  saber,  pelo  critério 
e  pelos  mais  nobres  sentimentos. 

«  Temos  razão  para  fallar  assim ;  por  que  acompanhá- 
mos a  sua  presidência  da  província  do  Piauhy,  e  muitas 
vezes,  n'eslas  mesmas  columnas,  narrámos  com  elogios  me- 
recidos os  seus  actos,  dos  quaes  Unhamos  conhecimento 
por  pessoas  insuspeitas  e  arredadas  da  politica. 

a  Que  seja  o  governo  de  S.  Ex  n'esta  provinda,  pelo 
menos,  como  foi  n'aquella,  e  o  seu  nome  será  registrado 
entre  os  dos  nossos  melhores  administradores. 

«  Cumprimentamos  a  S.  Ex.  por  sua  nomeação,  pela 
qual  também  felicitamos  a  província.  » 

CAPITULO  II 

Chegada  do  Dr.  Franklin  Dória  — Seas  primeiros  cuidados 

Com  taes  precedentes,  e  ud  dia  28  de  Maio,  chegou  à 
esta  cidade  no  vapor  Cruzeiro  do  Sul  o  Exm.  Sr. 
Dr.  Franklin  Dória. 

TÒMO  XLI,  P.  II.  2 
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Na  tarde  d^e^se  mesmo  dia  nas  columnas  do  Publicar 
dor  Maranhense^  lia-se  em  artigo  editorial  o  seguinte : 

S.  Lv/iz^  28  de  Maio  de  i867. 


<(  No  vapor  Cruzeiro  do  5tti,  que  entrou  hoje  n'este 
porto,  veiu  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes 
Dória,  presidente  d'esta  província. 

a  Sua  Ex.,  segundo  somos  informados,  toma  conta 
da  administração  da  província  amanhã,  pelas  onze  horas  da 
manhã,  prestando  antes  juramento  perante  a  assembléa 
legislativa  provincial. 

<c  Os  precedentes  honrosos  de  S.  Ex.  como  adminis- 
trador, os  talentos,  e  reconhecido  zelo  e  actividade  nos  pú- 
blicos negócios,  levam-nos  à  convicção  de  que  no  Mara- 
nhão conquistará  novos  louros  o  seu  nome. 

<(  D'elle  os  maranhenses  devem  bem  confiar,  e  os  seus 
actos  como  administrador  serão  para  adiante  o  penhor 
mais  seguro  da  nossa  opinião. 

«  Aos  nossos  comprovincianos,  pois,  dirigimos  os  mais 
sinceros  votos  de  congratulação  pela  feliz  chegada  de  S.  Ex., 
porque,  se  amanhã  deixa  as  rédeas  do  governo  um  hábil 
administrador,  amanhã  mesmo  a  ella  assume  o  Dr.  Fran- 
klin Dória  em  quem  podemos  depositar  as  mais  vivas 
esperanças.  » 

No  dia  seguinte,  perante  a  assembléa  provincial  e 
grande  numero  de  cidadãos,  S.  Ex.  tomou  conta  das  ré- 
deas do  governo. 

O  seu  physico  agradável,  o  seu  rosto  sympathico,  as 
suas  maneiras  delicadas,  e  a  sua  conversação  amena, 
illustrada,  e  a  sua  palavra  animada  e  eloquente,  lhe  gran- 
gearam  logo  geraes  sympathias. 
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Sob  tao  esperançosos  auspícios  deu  ellè  começo  à  sua 
administração. 

Seus  olhos,  seus  pensamentos,  seus  cuidados  volta- 
ram-se  logo  «  para  aquellas  terras,  que  demoram  ao  sul 
e  OGcidente  do  Império,  onde  ha  perto  de  dois  ânuos  a 
paciência  nas  privações,  a  constância  nos  trabalhos,  a  seve- 
ridade na  disciplina,  a  firmeza  na  resistência,  o  arrojo  no 
ataque,  a  bravura  nas  pelejas,  a  heroicidade  nos  commet- 
timentos,  tem  demonstrado  ao  mundo,  na  elegante  expres- 
são do  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  o  inexcedivel  quilate 
d'esse  brilhante  sem  jaca,  que  se  chama  soldado  brasileiro. 

«  Lembrou-se  doesse  theatro  immenso  e  variado  de 
dramas  sanguinolentos  e  estupendos,  onde  rutila  fulgu- 
rante e  estrondosa  a  gloria  de  um  bravo  ou  de  um  he- 
ròe,  que  realiza  prodígios  nos  combates. 

w  Recordou-se  também  de  que  caro  e  bem  caro  se  com- 
pram as  glorias  marciaes,  que  após  cada  triumpho  deslum- 
brante ficam  sempre  no  coração  da  pátria  sulcos  de  la- 
grimas, chorando  sobre  os  cadáveres  de  tantos  leões  do 
mar  e  de  tantos  Alcides  da  terra. 

«  Não  podia  ser  insensivel  a  tão  grandes  lides  n'aquel- 
las  batalhas,  que  têm  sido  homéricas  pelo  valor  in- 
domável e  sublime  de  soldados  e  marinheiros,  e  ainda 
mais  por  essas  perdas,  enormes  pelo  merecimento  das  vic- 
timas,  que  tanto  exaltam  a  grandeza  dos  sacrificios  e 
dedicação  do  civismo. 

<i  Era  necessário  substituir  os  heróes  que  se  conside- 
raram felizes  morrendo  no  campo,  combatendo  intrépi- 
dos e  tendo  a  consolação  de  um   renome  esplendido.  » 

Era  necessário  preencher  os  claros  deixados  em  nossas 
fileiras  pelos  bravos,  que  foram  no  céo  unir  suas  coroas 
de  gloria  à  palma  do  martyrio,  que  Deus  sem  duvida 
lhes  concederá. 
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Diante  de  si  tinha  para  cumprir  o  decreto  do  minis- 
tério da  guerra  n.  3809  de  13  de  Maio  de  1867,  im- 
pondo à  esta  provincia  a  remessa  demais  quinhentos  ho- 
mens para  o  campo  da  guerra. 

Foi  seu  primeiro  acto  dirigir-se  a  todas  as  autoridades 
do  interior  da  provincia. 

Parecia  a  todos  impossivel  o  poder  completar-se  o  novo 
contingente. 

E  de  facto  a  provincia  jà  havia  mandado  para  o  theatro 
da  guerra  o  5**  batalhão  de  infantaria,  o  batalhão  da 
guarnição,  o  de  voluntários  da  pátria,  e  a  brigada  da  guarda 
nacional,  composta  de  dois  batalhões. 

A  este  imposto  de  sangue  addicione-se  ainda  o  grande  nu- 
mero de  recrutas  embarcados  em  todos  os  vapores  com  destino 
ao  exercito  eâmarinhaatéo  dia  da  possedoExm.  Sr.  Dr.  Dória. 

Facilmente  conclue-se  que  o  tributo  jà  tinha  sido 
grande,  e  por  isso  não  foi  exagerada  a  idéa  de  não  poder 
completar-se  o  novo  contingente. 

Não  foi  em  vão  que  para  o  patriotismo  maranhense 
appellou  o  novo  administrador,  e  em  breve  completou-se 
definitivamente,  e  seguiu  o  seu  glorioso  destino,  essa  va- 
liosa cohorte  de  bravos. 

Não  podemos  por  suspeito,  como  maranhense,  avaliar 
mais  este  acto  de  heroísmo;  permitta-se-nos  ouvir  o  illiís- 
trado  presidente  apreciando-o  no  Relatório  feito  em  obe- 
diência ao  aviso  circular  de  H  Março  de  1848. 

«  Este  simples  enunciado,  escreveu  o  Dr.  Dória,  cons- 
titue  por  si  só  mais  uma  prova  eloquente  dos  senti- 
mentos patrióticos  da  provincia  do  Maranhão,  a  qual, 
tendo  anteriormente  prestado  um  concurso  valioso  para 
a  sustentação  da  guerra  contra  a  republica  do  Paraguay, 
desde  o  começo  d'esta,  ahi  acaba  de  acudir,  como  se 
vè,  aos  reclamos  da  nação  de  um  modo  tão  notável. 
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«  Seiscentos  e  cincoenta  praças  é  o  total  das  que  remet- 
teu  para  a  campanha,  e  sem  duvida,  a  troco  de  maior 
somma  de  sacrifícios,  continuará  a  pagar  de  boa  vontade 
o  duro  imposto  de  sangue  até  que  chegue  ao  almejado 
termo  essa  luta  internacional.  » 

(Vide  o  mappa,  documento  n.  1.) 

CAPITULO  m 


E  ameaçada  a  tranquillidade  publica;  surgem  os  calhambolas  dos 
seus  antros ;  providencias  enérgicas  do  presidente  da  província ; 
completa  destruição  d'elles. 


Na  distancia  de  mais  de  vinte  léguas  ao  N.  da  Caro- 
lina Velha  tem  o  rio  Gurupy  as  suas  cabeceiras,  perfu- 
madas com  o  suave  aroma  da  baunilha  e  do  cravo,  que 
alli  nasce  e  floresce  espontaneamente.  Atravessando  es- 
paços inteiramente  desertos,  vai  pouco  a  pouco  engrossando 
até  apresentar  um  volume   d'agua  igual  ao  Itapicurú. 

Finalmente,  este  rio,  jà  caudaloso  e  longo,  largo  e  pro- 
fundo, desemboca  na  costa  do  mar  em  00%  48'  de  lati- 
tude S.,  9  45%  50'  de  longitude  O.  de  Grenwich,  segundo 
um  estudo  feito  pelo  tenente  Joaquim  Alves  de  Castilho 
por  ordem  do  general  Andréa  quando  presidente  do  Pará 
em   1837. 

Pouco  depois  da  conquista  e  povoação  do  Maranhão, 
vendo  os  padres  da  companhia  de  Jesus  que  o  valle 
d'este  rio,  quer  do  lado  do  Maranhão,  quer  do  do  Pará, 
era  habitado  por  varias  tribus  de  indios,  estabeleceram 
ahi  duas  aldêas,  as  quaes  constituíam  então  duas  espécies 
de  pontos  intermédios  entre  as  suas  missões  do  Pará  e 
do  Maranhão, 
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Domesticando-se  os  índios,  e  entregando-se  ao  com- 
mercio  do  óleo  de  cupahuba  e  de  outros  géneros  de  ne- 
gocio, foram  entretendo  relações  com  indivíduos  cívilisados, 
e  assim  obtiveram  estes  padres  tal  ou  qual  policia  e 
meia  cultura,  que  sempre  se  notou  nos  indios  d'esses 
lugares. 

Para  este  resultado  também  influiu  a  coramunicação 
constante  por  terra,  que  a  dependência  administrativa 
obrigava  a  manter  entre  a  capital  do  Maranhão  e  a  do 
Para,  quando  sob  a  denominação  de  capitanias  formavam 
ambas  as  províncias  o  antigo  Estado  do  Maranhão. 

Doeste  caminho  sempre  limpo,  e  aperfeiçoado  pelos  in- 
dios d'esta  aldêa  até  1729,  jà  hoje  não  existem  ves- 
tígios. 

Desapparecendo  esta  aldêa,  desde  1811  principiaram  a 
formar-se  de  novo  alguns  quilombos,  à  imitação  dos  que 
existiram  em  eras  mais  remotas,  e  que  obrigaram  o  go- 
verno da  metrópole  a  expedir  o  alvará  de  3  de  Março  de 
1741,  onde  com  bastante  horror  ainda  lemos  estas  dis- 
posições :  «  Como  os  negros  fugidos,  que  vivem  em  qui- 
lombos, e  se  chamam  vulgarmente  calhambolas,  são 
azados  a  commetter  muitos  crimes,  logo  que  forem  ap- 
prehendidos  nos  quilombos,  se  lhes  imprima  a  marca 
— F — com  um  ferro  em  brasa^  que  para  isso  haverá  na 
camará.  E,  se  na  occasião  de  executar-se  esta  pena  fôr  o 
escravo  já  achado  com  a  marca  sobredita,  se  lhe  cortarei 
uma  orelha^  procedendo-se  em  tudo  por  simples  mandado 
do  juiz  de  fora,  ou  do  ordinário  da  terra  ou  do  ouvidor 
da  comarca,  sem  processo  algum,  e  só  pela  notoriedade 
do  facto,  logo  que  o  escravo  fôr  trazido  do  quilombo,  e 
ainda  antes  de  entrar  para  a  cadêa.  » 

Continuemos. 

Organisados  ahi  esses  quilombos,  estenderam  seus  do- 
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minios  âs  comarcas  de  Alcântara  e  Viaona,  pondo  assim  em 
risco  a  propriedade  e  segurança  individual  dos  seus  habi- 
tantes tornando  inaccessiveis  terrenos,  aliás  fertilissimos 
e  apropriados  à  varias  espécies  de  cultura. 

Depois  da  perseguição  e  grande  destruição  que  n'elles 
fez  em  1853  o  capitão  Guilherme  Leopoldo  de  Freitas 
por  ordem  do  Dr.  Eduardo  Olympio  Machado,  quando  pre- 
sidente d'esta  província,  viviam  elles  estabelecidos  em 
povoações  mais  ou  menos  regulares  entretendo  relações  com 
os  regatões  ou  com  a  gente  dos  povoados,  ou  então  vivendo 
isolado*  em  ranchos  situados  nas  clareiras  dos  bosques, 
evitando  cautelosamente  todo  o  contacto  com  a  gentedefóra, 
e  cuidando  exclusivamente  dos  trabalhos  da  agricultura. 

D'esta  espécie  de  paz  e  de  ordem,  quando  menos  se 
esperava  sahiram  os  quilombos  em  8  de  Julho  d'esse 
anno,  como  participou  o  juiz  de  direito  interino  da  co- 
marca de  Vianna. 

Sentimos  não  apresentar  este  e  outros  documentos, 
porque  não  nos  foi  permittido  o  copial-os,  por  serem  fac- 
tos recentes  e  ainda  dependentes  de  decisões. 

Abandonando  os  escravos  fugidos  em  numero  de  oi- 
tenta a  cem  o  quilombo  5.  Benedicto  do  Céo,  escondido 
nos  matos  do  Tury-assú,  invadiram  as  fazendas  Santa 
Barbara,  S.  Ignacio  e  Timbó,  e  a  villa  nova  de  Anadia, 
causando  com  isto  muito  susto  e  pavor,  e  praticando  a 
rapina  e  outros  altentados,  menos,  porém,  o  assassinato. 

Chegaram  estas  noticias  á  capital  já  com  [vulto  muito 
augmentado,  como  bem  se  pôde  imaginar. 

Comtudo  era  necessário  destrurir  a  nuvem  negra  que 
ameaçava  toldar  os  lindos  horizontes  do  céo  maranhense. 

Era  preciso  destruir  esta  cruel  e  assustadora  ameaça 
à  tranquillidade  publica,  da  qual  podiam  seguir-se  funes- 
tíssimos resultados. 
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No  dias  13  de  Julho,  depois  de  dez  horas  do  recebi- 
mento d'estas  noticias,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dona 
fez  seguir  em  viagem  extraordinária  um  vapor  da  Com- 
panhia Maranhense  de  Navegação  Fluvial.  Levou  vinte  sol- 
dados do  corpo  de  policia  para  reforçar  o  destacamento 
de  quarenta  praças  ahi  existente. 

Deu  autorisação  para  que  alli  fossem  destacadas  mais 
cem  praças  da  guarda  nacional. 

Elevado  assim  a  cento  e  sessenta  o  numero  de  soldados, 
estava  creado  um  bom  contingente  para  fazer  frente  a  esta 
horda  de  cannibaes.  > 

Não  descuidou-se  a  presidência  de  dar  outras  ordens,  de 
prevenir  certos  acontecimentos,  de  traçar,  para  assim  dizer, 
o  plano  do  cerco,  do  ataque  e  da  destruição  dos  quilombos. 

Tudo  isto  vemos  e  analysamos,  por  termos  á  nossa 
disposição,  para  maior  facilidade  de  nossos  estudos  his- 
tóricos, o  archivo  da  secretaria  do  governo  desde  a  pre- 
sidência do  conselheiro  António  Manoel  de  Campos  Mello. 
Pelas  razões  já  mencionadas  não  as  publicamos. 

Receiando  qut3  os  calhambolas  perseguidos  fossem  em 
suas  correrias  atacar,  ou  pelo  menos  asylar-se  em  S. 
Bento,  S.  Vicente  Ferrer,  Paraná,  Santa  Helena,  Villa 
Nova  do  Pinheiro  e  Pericuman,  para  alli  dirigiu  suas 
vistas,  e  foi  isto  de  proveito  porque,  além  de  pôr  os 
habitantes  doestas  locaUdades  em  movimento  afim  de 
receberem  a  aggressão,  deu  ordem  para  augmentar  os 
destacamentos,  e  ser-lhes  fornecido  armamento  com  a  com- 
petente munição  e  correame. 

Não  contente  ainda  com  estas  ordens,  levou  a  sua  pre- 
venção a  ponto  de  mandar  suspender  o  recrutamento,  e  a 
•  designação  da  guarda  nacional  para  o  serviço  da  guerra, 
em  Vianna,  Guimarães,  Santa  Helena,  Tury-assú,  Curu- 
rupú,  S.  Bento  e  S.  Vicente  Ferrer. 
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Graças  à  actividade  e  à  intelligencia,  à  energia  e  ao 
tino  da  presidência,  começaram  os  calhambolas  a  serem 
perseguidos  por  cinco  escoltas  de  varias  localidades,  que, 
embrenhadas  nos  matos,  não  os  deixavam  em  des- 
canso. 

Pensava  o  presidente,  e  nós  também,  «  que  era  de  inte- 
resse palpitante  para  a  ordem  publica,  para  a  lavoura,  para 
a  civilisação  em  summa,  obrigar  os  calhambolas  a  volta- 
rem á  obediência  e  aos  hábitos  da  vida  regular,  perseguin- 
do-os  nos  seus  próprios  asylos,  perdidos  no  interior  das  flo- 
restas, »  e  para  esse  fim  não  só  fez  expedir  essas  cinco  es- 
coltas, como  também  autorisou  a  todos  os  destacamentos, 
existentes  ou  creados  em  varias  localidades,  que  expedis- 
sem outras  com  o  mesmo  fim  quando  soubessem  da  exis- 
,  tencia  de  outros  quilombos  ou  descobrissem  os  vestígios  das 
correrias  dos  negros  fugidos. 

A  força  publica  teve  vários  encontros  com  os  calhambo- 
las, dando-se  tiroteios  mais  ou  menos  vivos. 

Cumpre  entre  estes  mencionar  o  havido  no  dia  li  de  Ju- 
lho na  fazenda  Santa  Barbara,  onde  foi  ferido  o  delegado 
supplente  em  exercício  José  Gregório  Pinheiro. 

Alli  foram  batidos  com  toda  a  energia,  e  na  fuga  procu- 
raram a  salvação. 

Após  rigorosa  resistência  e  porfiada  luta  foi  destruído  o 
quilombo  5.  Benedicío  do  Céo. 

Era  poderoso  e  difflcil  de  ser  batido  pela  sua  posição  nas 
matas  do  Tury-assú,  pelas  commodidades  de  suas  habita- 
ções, pelas  vigias,  cautelas  e  espécie  de  fortificações,  e  pelas 
suas  roças  em  tudo  variadas  e  em  tudo  abundantes. 

Para  este  estado  de  tranquillidade  e  de  trabalho  muito 
concorreu  o  não  serem  perseguidos  desde  1858. 

Para  esses  antros,  para  esses  abrigos,  todos  os  dias  aco- 
Ihiam-se,  segundo  participações  otficiaes  que  temos  à  vista, 
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«  os  pretos,  seduzidos  e  desvairados  por  falsas  idéas  de 
emancipação,  insidiosamente  incutidas  em  seus  ânimos  por 
miseráveis  traficantes,  que,  entretendo  com  elles  sórdido 
commercio,  costumam  fornecer-lhes  armamento  e  muni- 
ções, ))  e  além  d'isto  a  elles  se  aggregam  desertores  e  ou- 
tros criminosos  d'esta  provinda  e  dado  Pará,  a  cujo  terri- 
tório pertenceu  o  município  de  Tary-assú  até  1852,  quando 
foi  desmembrado  e  annexado  ao  do  Maranhão  pelo  decreto 
n.  639  de  12  de  Junho  de  1852. 

Engrossado  com  taes  elementos,  audazes  pelas  falsas 
idéas  já  referidas,  e  contando  com  a  impunidade,  já  pela 
falta  da  tropa  de  linha,  já  pela  fraqueza  da  guarda  nacio- 
nal mui  diminuída  pela  designação,  e  já  finalmente  pelo 
susto  do  recrutamento,  assim  se  explica  o  apparecimento  e  a 
invasão  doscalhambolas,  assim  se  explica  a  sua  resistência, 
assim  se  explica  a  morte  de  três  guardas  nacionaes  e  de  vá- 
rios ferimentos,  ficando  em  poder  da  tropa  vinte  e  seis  es- 
cravos prisioneiros,  alguns  mortos  no  campo,  e  vestígios  de 
sangue  que  indicam  fuga  de  feridos. 

Emquanto  as  escoltas,  compostas  cada  uma  de  crescido 
numero  de  praças,  perseguiam  os  calhambolas  a  ponto  de 
não  lhes  dar  quartel  e  nem  descanso,  recebe  a  presidência, 
de  varias  partes,  offlcios,  cartas  e  informações  exageradas, 
desencontradas  e  até  incríveis,  narrando  factos  tendentes  á 
esta  sublevação.  Não  desprezando,  como  administrador 
prudente  e  sensato,  todas  estas  informações,  desejando, 
porém,  orientar-se  com  verdade  dos  mesmos  factos,  man- 
dou em  commissão  especial  o  Dr.  Eduardo  da  Silva  Rebello, 
muito  digno  chefe  de  policia,  para  a  comarca  de  Vianaa. 

Para  alli  seguiu  em  13  de  Agosto,  e  demorando-se  até  30 
do  mesmo  mez  pôde  de  tudo  informar-se  com  muito  tino  e 
perspicácia,  «  prestando  o  honrado  magistrado  n'esta  com- 
missão seryiços  reaes  e  importantes  à  causa  publica, »  como 


^' 
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se  lê  na  pag.  8  do  Relatório  do  Dr.  Franklin  Dória,  dei- 
xando alli,  como  todos  asseverara,  sautlosase  gratas  recor- 
dações pela  justiça  de  seus  actos  e  delicadeza  de  seu  trato 
social. 

Continuando  com  as  pesquizas,  presos  e  processados  os 
indivíduos  conniyentes  com  os  calharabolas,  priyados  estes 
de  taes  auxílios,  e  além  d'isto  lutando  com  tropas  superio- 
res ás  suas  forças,  com  elementos  que  lhes  são  alheios,  e 
sobre  tudo  perseguidos  çAo  susto,  pelo  terror  e  pela  desmo- 
ralisação  intentaram  abandonar  o  território  d'esta  provín- 
cia. Quando,  porém,  procuravam  nas  extensas  matas  e  no 
intrincado  labyriutho  de  rios  da  província  do  Pará  um 
abrig'3,  onde  podessem  fugir  á  punição  que  lhes  parecia 
corta,  já  nas  margens  do  rio  Gurupy,  que  é  limite  d'esta 
província  com  aquelli,  foram  ahí  batidos  e  destroçados 
completamente  por  um  bando  de  índios  bravios,  inimigos 
irreconci laveis  dos  calhambolas. 

Ahi  foram  punidos  com  a  morte  os  crimes  do  celebre  fa- 
cínora Joaquim  Calixto,  chefe  dos  calhambolas. 

Ahí  perderam  estes  os  restos  dos  seus  companheiros,  as 
suas  bagagens  e  os  seus  chefes. 

Ahi  terminou-se  essa  sublevação,  que  tão  horrorosa  se 
nos  antolhou  em  seu  princípio. 

Ahi  começou  a  historia  imparcial  apreciando  o  passado, 
e  lavrando  nos  Annaes  da  provinda  do  Maranhão  a  sua 
sentença,  tributando  merecidos  elogios  e  sincei'OS  louvores 
ao  administrador  zeloso  e  intelligente,  que  de  maneira  tão 
heróica,  como  honrosa,  soube,  e  para  sempre,  prender,  li- 
gar e  unir  seu  nome  ao  Maranhão,  que  nunca  mais  o  ha  de 
esquecer  por  este  serviço  tão  importante,  que  veiu  salvar 
tintas  vidas  e  tantas  fortunas,  aquellas  ameaçadas  pela 
morte,  e  estas  pela  destruição. 

O  governo  imperial,  acompanhando  os  sentimentos  dos 
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maranhenses,  dirigiu  ao  Dr.  Franklin  Dona  o  seguinte  aviso, 
que  nos  servirá  de  chave  de  ouro  para  fechar  este  capitulo. 

a  Ministério  dos  negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro,  27 
de  Agosto  de  1867. 

«  lUra.  e  Exm.  Sr. — Pelo  seu  ofBcio  de  2  d'este  mez  fica 
o  governo  imperial  inteirado  de  ter  sido  batido  e  destruído 
o  quilombo  de  S.  Benedicto  do  Céo,  e  tem  toda  a  confiança 
de  que  V.  Ex.,  coma  maior  solicitude  e  zelo,  continuará  a 
empregar  promptas  e  enérgicas  providencias  para  que  os 
demais  quilombos  d'e3sa  província  sejão  completamente  ex- 
tinctos,  prestando  assim  um  importante  e  valioso  serviço  á 
cansa  publica  e  particular. 

a  Deus  guarde  á  V.  Ex. — Martim  Francisco -Ribeiro  de 
Andrada, — Sr.  presidente  da  província  do  Maranhão.  » 

CAPITULO  IV 

Sublevação  de  índios,  suas  correrias  e  pacificação. 

Em  fins  do  anno  de  1836  tendo  sido  roubados,  infeliz- 
mente pelos  christãos,  alguns  meninos,  filhos  de  indios  per- 
tencentes ás  aliôas  de  Saata  Theresa,  soltavam  elles  o  seu 
brado  de  vingança,  porque,  cimo  muito  bem  disseojesuita 
Leonardo  do  Valle,  «  os  gentios  amim  tanto  os  seus  filhos 
como  o  coração.  » 

Esse  grito  achou  ec.ho  entre  os  seus  companheiros  das  al- 
deãs assentadas  á  margem  dos  rios  Grajahú  e  Pindaré. 

Não  encontrando  abrigo  ou  protecçlo  nos  seus  directores 
parciíes,  os  indios  procuraram  justiça  por  suas  próprias 
mãos, 

OEfendiJos  injustamente  no  amor  da  progénie,  parte  e 
juiz  ao  mesmo  tempo  não  podiam  deixar  de  ser  apaixonados. 
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A  dôr  os  arrastou  ao  desespero... 

Em  seu  transito  deixavam  de  si  cruéis  recordações... 

As  povoações  pequenas,  como  da  Palmeira  Torta,  Janua- 
ria  e  Sapucaia,  com  suas  oitenta  casas  e  já  bem  florescen- 
tes, ludo  foi  destruido,  todas  as  casas  arrasadas,  trastes 
quebrados  e  queimados,  e  seus  habitantes  mortos  ou  bus- 
cando refugio  nas  matas  I 

As  villas  de  Monçio,  da  Victoria  e  de  Santa  Theresa  da 
Imperatriz  estavam  ameaçadas  de  igual  sorte,  e  muitos  dos 
seus  habitantes  voamàcapital  em  buscade  promptosauxilios'1 

Não  hesita  o  Exm.  Sr.  Dr.  Sousa  Carvalho,  então  na 
presidência;  fornece-lhes  tudo  quanto  pôde  na  occasião. 

N'este  empenho  o  succede  o  Dr.  Jansen  Ferreira  como 
V  vice-presidente  em  exercício. 

O  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  quando  tomou  conta 
do  governo,  ainda  achou  os  indios  armados  e  empre- 
gando hostilidades. 

Estudou  o  principio  d'esta  sublevação,  e,  prohibindo  o 
emprego  de  hostilidades,  ordenou  expressamente  o  uso 
de  meios  brandos  e  suasórios. 

Com  a  intenção  de  levar  avante  o  seu  plano,  mandou 
entregar  aos  indios  do  Grajahú  treze  companheiros  seus, 
que  se  achavam  dispersos  em  varias  casas  do  município 
do  Mearim. 

Seus  esforços  ainda  uma  vez  foram  coroados  de  feliz 
êxito,  porque  foi  conseguida  a  paz  com  os  indios  do  Pindaré. 

Deu  disto  parte  â  presidência  o  tenente-coronel  José 
Cândido  Martins,  commandante  do  batalhão  da  guarda 
nacional  da  villa  de  Monção. 

Desappareceu  o  terror  das  villas  já  ditas,  e  os  seus 
habitantes,  que  andavam  foragidos,  já  se  recolheram,  e 
no  remanso  da  paz  buscam  a  continuação  de  sua  vida 
pacifica  e  laboriosa. 
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Tempo  é  de  mencionarmos  aqui  um  acto  novo  nos  an- 
naes  da  catechese  e  civilisaçao  dos  indígenas. 

Indo  ao  interior  da  provincia  o  tenente-coronel  Fernando 
Luiz  Ferreira,  director-geral  dos  indios  interinamente, 
trouxe  comsigo  uma  menina  indigena  com  o  fim  talvez  de 
accommodal-a  em  qualquer  casa  de  familia,  como  é  cos- 
tume. O  Dr.  Dória,  porém,  com  este  oíDcio,  deu-lhe  des- 
tino muito  diverso : 

«  Ao  director  do  Asylo  de  Santa  Theresa. — Faço  apre- 
sentar a  Vm.  a  india  menor,  de  nome  Severa,  afim 
de  que  mande  admittil-a  no  asylo  de  Santa  Theresa,  me- 
diante a  pensão  estipula'la  para  as  pensionistas  parti- 
culares até  que  possa  ser  admittida  na  primeira  vaga, 
que  se  der,  na  intelligencia  de  que  a  mesma  pensão  será 
paga  pelo  thesouro  provincial  por  conta  da  verba — cate- 
chese e  civilisaçâo  dos  indios.  » 

(Vide  Publicadar  Maranhense^  expediente  de  8  de  Agosto 
de  1866.) 

N'esse  Asylo,  creado  pela  Dr.  Olympio  Machado,  e  dirigido 
pelo  distincto  litterato  maranhense  o  Sr.  Francisco  Sotero 
dos  Reis,  onde  existem  setenta  e  oito  educandas,  vai 
essa  menina,  á  custa  da  provincia,  que  com  ella  despende 
15$  mensaes,  buscar  educação  e  ensino. 

Um  dia,  prompta  ella,  seguirá  caminho  para  as  aldêas, 
onde  moram  seus  parentes  e  conhecidos. 

Será  ella  um  meio  muito  próprio,  um  instrumento 
muito  valioso,  um  argumento  muito  poderoso  para  chamar 
os  indios  ao  seio  da  sociedade  civilisada. 

E'  esta  por  certo  uma  semente,  que,  esperamos  em 
Deus,  ha  de  produzir  muito  bom  fructo. 

E'  esta  uma  das  mais  felizes  lembranças  que  poderia  ler 
o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória. 
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CAPITULO  V 


Navegação  do  rio  Itapicurú. 

Pela  lei  provincial  n.  429  de  20  de  Agosto  de  1856, 
foi  o  governo  autorisado  a  contratar  a  navegação  a  vapor 
por  vários  rios  da  provinda. 

Realizado  isto  por  um  contrato  firmado  em  27  de 
Setembro  do  anno  seguinte,  principiou  a  navegação  pelo 
rio  Itapicurú. 

Desde  1856  até  1867  gradualmente  augmentou-se  a 
producção  da  província,  como  se  prova  com  documentos 
extrahidos  do  thesouro  provincial. 

Com  o  apparecimento  do  vapor  desappareceram  os  ou- 
tros meios  de  transporte,  como  sejam  barcos  e  canoas, 
gabarras  e  balsas. 

Constantes,  porém,  foram  n'esse  longo  período  de 
onze  annos  as  viagens  do  vapor  por  esse  rio. 

Era  de  justiça,  era  de  razão,  que  houvesse  maior  nu- 
mero de  viagens,  e  nao  as  mesmas  que  já  se  deram  no 
principio  d'esta  navegação,  quando  era  menor  o  mate- 
rial naval  da  companhia,  hoje  elevado  a  sete  vapores  e 
onze  barcas. 

Por  esta  falta  muitos  géneros  não  vinham  com  promp- 
lidão  ao  mercado;  apparecia  necessariamente  a  prefe- 
rencia de  conducção,  sempre  injusta  e  sempre  odiosa ;  o 
lavrador  perdia  às  vezes  a  melhor  occasião  de  yender 
bem  os  seus  géneros,  a  província  não  cobrava  os  direitos 
de  importação  e  exportação,  o  commercio  sentia  logo  o 
reflexo  d'estas  causas,  e  perdia-se  ás  vezes  não  poucas  oc- 
casiões  de  effectuarem-se  bons  negócios. 
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Pensou  bem  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  quando 
à  directoria  de  navegação  a  vapor  dirigiu  o  seguinte 
officio : 

«  Com  o  fim  de  dar  incremento  â  agricultura,  ao  com- 
mercio  e  à  industria  n'esta  bella  provincia,  para  cujo 
progresso  e  prosperidade  desejo  concorrer  com  os  esforços 
que  estiverem  a  meu  alcance,  considero  de  incon- 
testável interesse  que  se  augmente  com  mais  uma  via- 
gem, na  linha  do  Itapicurú,  o  numero  das  que  ora  faz 
mensalmente  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do 
Maranhão,  sem  que,  porém,  perceba  por  isso  mais  sub- 
venção alguma. 

«  Elevado  a  quatro  o  numero  de  viagens,  haverá  ainda 
a  vantagem  de  poderem  ser  com  mais  promptidão  trans- 
mittidas  para  o  interior  e  para  a  provincia  do  Piauhy 
as  correspondências  vindas  da  corte,  sahindo  os  vapores  da 
dita  linha  fluvial,  em  duas  viagens  correspondentes  âs  dos 
paquetes  do  sul,  immediamente  depois  da  chegada  doestes. 

<c  Convencido  de  que  a  companhia  por  sua  parte  tam- 
bém desejará  contribuir  para  o  progresso  da  provincia, 
não  hesito  em  propor  este  melhoramento,  tanto  mais 
quanto  d'ahi  não  pôde  vir  prejuizo  algum. 

«  Fazendo  esta  communicação  à  directoria  da  Compa- 
nhia de  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão,  espero  que  me 
dê  sua  resposta  com  brevidade.  » 

(Vide  Publicador  Maranhense^  expediente  de  8  de 
Agosto  de  1867.) 

Quaesquer  que  sejam  as  despezas  do  governo  e  da 
companhia  para  o  melhoramento  d'esta  linha,  são  to- 
das proveitosas ;  porque,  se  com  taes  inconvenientes  tem 
dado  vantagens  e  lucros,  como  se  vô  pelo  ultimo  Rdalarioj 
calcule-se  o  que  não  será  quando  houverem  as  commo- 
didades  desejadas. 
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Desde  tempos  mui  remotos  que  corre  a  fama  de 
serem  as  terras  à  margem  d'este  rio  muito  pró- 
prias para  plantação  do  algodão,  principal  género  de 
nossa  exportação,  e  até  o  capitão-general  Ruy  Vaz  de  Se- 
queira, escrevendo  para  a  metrópole  em  1662,  chamou 
esse  território  o  jardim  do  Maranhão,  já  por  suas  ex- 
cellentes  terras  e  pastos  e  já  pela  abundância  de  pesca 
e  caça. 

Ora,  protegendo-se  a  lavoura,  já  com  prémios  a  lavra- 
dores que  introduzirem  instrumentos  novos  ou  de  uso 
não  conhecido  entre  nós,  e  já  não  sobrecarr^ando,  como 
é  costume,  com  tributos  essa  classe  tão  útil,  e  facilitando-se 
além  disto  os  transportes  dos  seus  géneros  com  pontua- 
lidade, zelo  e  fretes  moderados,  tudo  ahi  florecerá ;  e  sendo 
esses  productos  especialmente  conduzidos  pelos  vapores  da 
companhia,  participará  ella  em  grande  parte  d'esse  es- 
tado tão  lisongeiro,  que  vai  augmentar  as  suas  rendas  e 
assegurar-lhe  um  esperançoso  futuro. 

Não  pareça  exagerada  esta  opinião,  porque  o  dito  rio 
banha  a  importante  cidade  de  Caxias,  que  pela  sua  posi- 
ção entre  as  capitães  de  duas  províncias  é  o  empório  dos  ser- 
tões, a  freguezia  da  Trizidella,  as  yillas  do  Codó,  Coroatá, 
Itapicurú-mirim  e  Rosário,  Urubu,  S.  Miguel  e  outros  po- 
voados maiores  ou  menores,  bastantes  fazendas,  tudo  isto 
são  elementos  de  prosperidades  mais  ou  menos  bem  pre- 
parados. 


TOMO  XU,  P.  U 
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CAPITULO  VI 

Colonisaçâo  e  immigraçâo. 

Existem  Q'6sta  província  duas  colónias,  uma  civil  e  outra 
militar. 

Estes  dois  núcleos  de  braços  livres,  que  têm  de  substi- 
tuir os  escravos  que  se  libertaram,  ou  que  em  outra 
província  foram  continuar  seu  captiveiro,  contam  em  seu 
seio  poucos  habitantes. 

Á  primeira,  no  município  de  Guimanies,  passue  oitenta  e 
oito  colonos,  sendo  cincoenta  e  dois  brasileiros  e  trinta  e 
seis  portuguezes,  sendo  dezeseis  casados,  sessenta  e  nove 
solteiros  e  três  viúvos. 

A  militar,  creada  pelo  decreto  n.  1294  de  23  de  Novem- 
bro de  1853,  à  margem  direita  do  rio  Gurupy,  tem  uma  po- 
pulação de  cento  e  cincoenta  pessoas. 

Sem  um  centro  que  as  dirija,  além  da  acção  do  governo, 
quasi  sempre  muito  atarefado  e  distrahido  por  outros  cui- 
dados, bem  pouco  podiam  florescer  por  certo. 

Ji  para  tiral-as  do  abatimento  em  que  jaziam,  e  jà  com 
intenção  de  encaminhar  para  esta  província  a  corrente  de 
immigraçâo  que  corre  para  outras,  nomeou  o  Exm.  Sr. 
Dr.  Franklin  Dória  em  26  de  Janeiro  de  1867  uma  com- 
missão,  composta  do  barão  de  Anajatuba,  como  presidente, 
do  commendador  José  Joaquim  Teixeira  Vieira  Belford, 
dos  Drs.  António  Marques  Rodrigues,  Manoel  Jansen  Fer- 
reira, António  Cesar  de  Berredo,  António  Henriques  Leal, 
Manoel  António  dos  Santos,  tenente-coronel  José  Baptista 
da  Silva  e  Themistocles  Aranha. 

Esta  commissão  principiou  logo  seus  trabalhos,  e  é  de  espe- 
rar quesatisfáçaoslouvaveis  e  úteis  finsparaque  foi  nomeada. 
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CAPITULO  VII 

Varias  providencias. 

Além  d'esias  medidas  de  maior  vulto,  de  um  expediente 
sempre  crescente  e  diário,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória 
em  todos  os  ramos  de  administração  deixou  um  acto  seu 
ou  uma  medida  útil. 

Desejando  provar  sempre  a  verdade  de  nossas  asserções 
vamos  exemplificar  o  nosso  pensamento. 

A  administração  da  justiça.  Sabendo  que  na  cadêa  pu- 
blica se  achava  um  individuo  ha  mais  de  anno  sem  culpa 
formada,  julgou  conveniente,  além  de  ordem  especial  cm 
relação  ao  mesmo  preso,  recommendar  aos  juizes  munici- 
paes,aos  delegados  e  subdelegados  de  policia,  por  intermédio 
do  Dr.  chefe  de  policia,  o  cumprimento  do  aviso  do  ministério 
da  justiça  de  2  de  Janeiro  de  1856,  com  o  louvável  fim  de 
evitar  e  cohibir  abusos  contra  a  liberdade  individual. 

No  corpo  de  policia  mandou  fazer,  e  conseguiu  vêr  a 
escripturação  dos  livros  com  regularidade,  e  deixou  o  quar- 
tel inteiramente  prompto,  satisfeitas  assim  as  necessidades 
do  serviço. 

Na  instrucção  pxiblica^  durante  a  sua  presidência,  foram 
os  lugares  sempre  providos  por  concurso,  e  na  verdade 
muito  rigorosas  foram  as  provas  exigidas. 

Deu-se  um  facto  n'esle  ramo  de  serviço  publico  que  me- 
rece bem  ser  referido,  pois  prova  ainda  uma  vez  a  justiça 
e  a  energia  do  Dr.  Franklin  Dória. 

Uma  senhora  obteve  por  concurso  a  cadeira  do  Coroatà. 

Em  falta  de  idade  para  occupar  a  cadeira  recorreu  a  um 
meio  illicito,  e  por  uma  justificação,  com  depoimentos 
falsos,  pôde  illudir  a  boa  fé  do  intelligente  administrador. 
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Chegado,  porém,  o  facto  ao  seu  conhecimento,  convicto 
por  documentos  que  era  real  a  falsidade,  não  duvidou  ex- 
pedir a  seguinte  portaria,  resistindo  a  pedidos,  empenhos 
e  rogos  de  amigos  até  Íntimos,  e  dando  por  esta  forma  um 
claro  exemplo  de  alta  moralidade,  e  por  isso  aqui  a  regis- 
tramos em  sua  integra. 

c<  1'  secção.  Palácio  do  governo  do  Maranhão,  16  de 
Agosto  de  1867, — O  presidente  da  província,  considerando 
que  D.  Theodora  Joaquina  Coelho  fora  nomeada  professora 
publica  primaria  da  villa  do  Coroatà,  por  portaria  de  1"  de 
Julho  ultimo,  depois  de  approvada  em  concurso  e  de  ter  pre- 
viamente mostrado,  além  de  outros  requisitos  essenciaes,  ser 
maior  de  vinte  e  um  annos,  com  a  certidão  da  justificação  da 
sua  idade  feita  perante  a  camará  episcopal,  e  julgada  por 
sentença  do  Rev.  provisor  cónego  arcediago  António  Lobato 
de  Araújo ; 

((  Considerando,  porém,  que  aquella  justificação  foi  ao 
depois  pelo  mesmo  juiz  julgada  falsa,  assim  como  irrita  e 
nulla  a  mencionada  sentença,  por  se  ter  verificado  a  falsi- 
dade dos  depoimentos  das  testemunhas,  em  face  d'elles  e 
de  uma  certidão  extrahida  do  livro  competente,  subscripta 
e  assignada  pelo  secretario  do  bispado,  da  qual  se  evidencia 
que  D.  Theodora  Joaquina  Coelho  fora  baptizada  na  villa 
do  Rosário  a  21  de  Junho  de  1849,  contando  seis  mezes 
de  nascida ; 

a  Considerando  ainda  que  n^esta  hypothese,  que  é  a 
verdadeira,  a  mesma  D.  Theodora  tem  apenas  dezoito  para 
dezenove  annos ; 

((  Considerando  que  em  consequência,  e  por  força  do 
art.  17  do  regulamento  de  7  de  Abril  de  1866,  ella  não 
pôde  exercer  o  magistério  publico  por  ser  menor ; 

«  Considerando,  emfim,  á  vista  da  exposição  feita,  e 
conformando-se  com  o  parecer  do  inspector  da  instrucção 
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publica,  que  a  nomeação  de  que  se  trata  foi  obtida  ob  e 
subrepticiamente,  e,  pois,  não  pôde  produzir  nenhum 
efièito : 

<c  Resolve  cassar  a  portaria  supracitada  e  declarar  ipso 
facto  destituída  da  cadeira  de  primeiras  letras  da  villa  do 
Coroatà  a  referida  D.  Theodora  Joaquina  Coelho.  (Assig- 
nado)  —  Franklm  Américo  dô  Menezes  Dcria.y> 

Na  casa  dos  educandos^  onde  se  contam  muitos  meninos 
empregados  em  ofiBcios  de  pouco  proveito,  como  sejam  de 
alfaiate  e  sapateiro,  por  causa  das  obras  muito  mais  bem 
feitas  e  mais  baratas,  importadas  da  Zuropa  e  da  America, 
approvou  a  creação  das  officinas  de  funileiro  e  serralheiro. 

Para  a  bibliohteca  publica^  hoje  a  cargo  da  sociedade 
Instituto  Litterario  Maranhense^  e  accommodada  em  duas 
salas  do  convento  do  Carmo,  mandou  dar  a  quantia  de 
1:500$  para  occorrer  às  despezas  com  os  reparos  e  o  asseio 
das  salas,  onde  funcciona,  de  conformidade  com  a  lei  pro- 
vincial n.  752  de  1°  de  Junho  de  48ô6  e  em  observância 
do  artigo  19,  §  14  da  lei  provincial  n.  831. 

No  culto  publico  ahi  expandiu-se  muito  o  zelo  reUgioso 
do  Dr.  Franklin  Dória. 

Pela  lei  provincial  n.  402  de  29  de  Agosto  de  1856  foi 
creada  a  freguezia  de  Santa  Ph^ílomena  nas  proximidades 
do  rio  Cutim,  distante  uma  legua  da  capital. 

Foi  n'essa  occasião  o  governo  aatorisado  a  despender  a 
quantia  de  2:000$  para  a  ediQcaçâo  de  uma  capella,  que 
lhe  servisse  de  matriz. 

A  indififerença  da  parle  do  governo  prendeu- se  à  dos  par- 
ticulares, e  esta  freguezia  só  gosou  do  titulo,  porque  não 
teve  uma  capella,  não  foi  instituida  canonicamente  nem 
teve  pastor,  e  as  ovelhas  andaram  mendigando  o  pasto  es- 
piritual onde  lhe  podiam  ou  lhe  queriam  dar. 

Não  desejando  que  este  estado  continuasse,  S.  Ex,  no- 
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meou  uma  commissão,  composta  do  cidadão  Sérgio  Autonio 
Vieira,  do  negociante  Joaquim  Lopes  Anjo,  do  alferes  Fran- 
klin António  de  Abreu,  e  dos  cidadãos  Manoel  Joaquim 
Ferreira  e  Marcos  Alves  Nogueira  da  Silva,  para  auxiliar  a 
edificação  da  igreja,  dirigindo  e  angariando  donativos,  e 
executando  o  plano  e  orçamento  feito  pelo  administrador 
das  obras  publicas  otenente-coronel  Fernando  Luiz  Ferreira. 

Sempre  observando  e  cumprindo  disposições  legislativas, 
mandou  empregar  a  quantia  de  1 :000$  para  a  edificação 
da  matriz  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  villa  da  Tu- 
toya,  677$940  para  os  reparos  da  matriz  de  S.  Mathias 
de  Alcântara,  500$  para  a  compra  de  paramentos  para  a 
freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Dores  do  Itapicurú,  e  final- 
mente 1:000$  para  auxilio  das  despezas  feitas  com  grandes 
accommodações  e  diversas  obras  no  seminário  das  Mercês , 
creado  pelos  esforços  e  dedicação  do  nosso  venerando  bispo 
o  Sr.  D.  Luiz  da  Conceição  Saraiva. 
í  '  Na  saúde  puòlica^  sabendo  que  o  cholera-morbus  reinava 
ao  sul  do  Império,  reuniu  grande  numero  de  médicos  em 
seu  palácio,  e  ouviu  o  parecer  d'elles  em  ordem  a  evitar  a 
visita  de  hospede  tão  cruel. 

Como  consequência  immediata  nomeou  uma  commissão 
central  de  hygiene  publica,  e  outras  commissões  paro- 
chiaes,  presididas  por  médicos,  para  se  incumbirem  do  em- 
prego de  medidas  preventivas. 

Com  o  fim  de  facilitar  a  propagação  da  vaccina  determi- 
nou, como  medida  de  commodidade  publica,  que  ella  fosse 
administrada  em  uma  das  salas  da  camará  municipal. 

Esta  medida  foi  tão  proveitosa,  que  durante  o  período 
de  sua  administração  vaccinaram-se  quinhentas  e  noventa 
pessoas,  numero  muito  superior  e  nunca  visto  em  tão  pouco 
tempo,  como  disse  o  commissario  vaccinador  em  seu  Re- 
latório. 


—  31  — 

Na  illumvnação  da  capital  sempre  prestou  sen  valioso 
concurso  à  companhia  de  illuminaçao  a  gaz  hydrogeneo, 
encorporada  em  virtude  de  um  contrato  feito  em  30  de 
Março  de  1861  entre  o  então  presidente  o  Exm.  Sr.  Dr.  João 
Silveira  de  Sousa  e  os  americanos  Silvestre  Battin  e  Mar- 
cos William. 

Sem  esse  concurso,  e  sem  a  prudência  necessária,  essa 
companhia  hoje,  e  jã  então  coUocada  em  sérios  embaraços, 
teria  sem  duvida  fallido,  com  grande  prejuízo  para  a  pro- 
víncia e  outros  accionistas,  e  mui  sensível  falta  para  os 
moradores  da  capital. 

A  primeira  lei  que  fez  a  assembléa  provincial  tem  a 
data  de  10  de  Março  de  1835.  Ordenava  a  collocação  de 
cincoenta  candieiros  na  cidade  de  Caxias. 

Ficou  esta  lei  sem  execução  até  o  anno  de  1866,  embora 
esta  importante  cidade  sempre  tivesse  no  recinto  da  repre- 
sentação provincial  não  poucos  filhos,  e  alguns  bem  illus- 
trados. 

Coube  finalmente  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  o 
prazer  de  mandar  para  Caxias  oitenta  lampeões  com  a 
competente  ferragem,  e  de  ordenar  á  respectiva  camará 
municipal  que  puzesse  em  arrematação  o  serviço  da  illu- 
minaçao da  dita  cidade  pelo  tempo  de  dois  annos,  devendo, 
porém,  submelter  o  contrato  à  approvação  da  presidência. 

Nas  obras  publicas  provinciaes  observando  o  art.  22  da 
lei  provincial  n.  381  de  12  de  Julho  do  corrente  anno,  que 
declarou  sem  eflfeito  o  regulamento  provincial  de  30  de 
Março  do  mesmo  anno,  resolveu  cassar  todas  as  nomeações 
feitas  em  virtude  d'aquelle  regulamento. 

Usando,  porém,  da  faculdade  que  lhe  foi  concedida  pelo 
art.  23  da  mesma  lei,  creou  a  repartição  de  obras  publi- 
cas com  pessoal  mais  limitado  e  ordenados  mais  accommo- 
dados  às  circumstancias  da  província. 
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Por  conla  dos  cofres  provinciaes  pôde  fazer  algamas 
obras  de  pouco  vulto,  concertos  e  reparos  na  capital,  na 
cidade  de  Alcântara,  e  no  Cutim-mirim. 

Prestou,  porém,  um  relevante  serviço  ao  thesouro  provin- 
cial, suspendendo  os  trabalhos  da  limpeza  e  desobstrucçâo 
do  rioMearim,  que,  começando  na  presidência  do  Exm.  Sr. 
Dr.  Sousa  Carvalho,  no  tempo  de  inverno,  jà  se  havia  de&- 
pendído,e  o  que  é  mais,  em  pura  perda,  a  enorme  somma 
de  10:000S0001 

No  mdhoramerUo  do  parío^  de  que  depende  sem  duvida 
a  prosperidade  do  commercio,  a  frequência  da  navegação 
e  o  engrandecimento  da  província,  fez  elle  largos  e  profundos 
estudos. 

Desde  a  expedição  do  aviso  do  ministério  da  marinha 
de  26  de  Outubro  de  1836  até  a  época  da  sua  administra- 
ção o  Dr.  Franklin  Dória  tudo  viu  e  leu,  estudou  e  rer 
flectiu. 

Enfeixando  todos  os  actos  do  governo,  descrevendo  as 
tentativas  todas  mallogradas  e  indicando  alvitres  aprovei- 
táveis, escreveu  um  officio,  ou  antes  uma  copiosa  Memoria^ 
que  fez  subir  à  presença  do  Exm.  Sr.  ministro  da  marinha, 
convencido  de  que,  qualquer  que  seja  a  resolução  abraçada 
pelo  governo,  considerava  de  urgente  necessidade  o  met- 
ter-se  hombros  â  obra  por  amor  do  estado  lamentável  do 
porto,  devido  à  accumidação  continua  das  arêas  que  obs- 
truem o  ancoradouro. 

A  estrada  de  Santa  Theresa  d  Monção^  mui  importante, 
porque  em  poucos  dias  de  viagem  vai  ligar  a  esta  capital 
os  importantes  e  longinquos  sertões  do  Pará,  de  Goyaz  e 
do  Maranhão,  muito  também  lhe  deve. 

Em  23  de  Agosto  determinou  ao  tenente-coronel  Fer- 
nando Luiz  Ferreira  que,  como  administrador  das  obras 
publicas,  se  dirigisse  à  villa  de  Monção,  afim  de  examinar 
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a  parte  qae  faltava  para  a  conclusão  d'esta  obra,  traçar  o 
plano  e  pôl-a  em  arrematação,  o  que  lucrou  vêr  pela  di- 
minuta quantia  de  1:500$000. 

O  thesowro  provmcial  sentiu  também  muito  o  benéfico 
impulso  de  sua  administração. 

Em  cumprimento  de  ordem  da  presidência  procedeu-se 
à  liquidação  da  divida  activa^  escandalosamente  atrazada 
até  o  ultimo  exercicio  de  1865  a  1866. 

Montou  a  liquidação  em  35;256$502,  que  pertenciam  à 
provincia,  mas  que  andavam  extraviados  por  mãos  parti- 
culares, resultando  disto  a  convicção  para  muitos  coUec- 
tores  de  que  nem  todos  os  presidentes  cuidam  só  de 
processos  eleitoraes,  ou  respeitam  influencias,  pouco  ho- 
nestas, de  pequenos  circules. 

Infelizmente,  no  pouco  tempo  que  administrou  a  pro- 
vinda, não  lhe  foi  possível  pagar,  e  nem  a  pessoa  alguma 
o  seria  pelos  meios  ordinários,  a  enorme  divida  fundada 
da  provincia,  que  sobe  a  302:600$,  e  a  fluctuarUe^  que  jâ 
orça  cm  quantia  superior  a  80:000$000. 

Na  repartição  do  correio  suspendeu  por  desnecessárias 
as  linhas  entre  a  cidade  de  Alcântara  e  a  villa  do  Tury- 
assú,  a  villa  de  S.  Bento  e  a  cidade  de  Yianna,  resultando 
doesta  medida  a  economia  annual  de  8i0$000. 

Para  osp/iaroe5,para  a  capitania  doporto^  e  para  os  fortes  de 
Santo  António^  de  S.  Marcos^  e  de  S.  Luiz  e  laboratório 
pyrotechnico  pediu  aos  respectivos  ministérios  varias  deter- 
minações tendentes  à  segurança  dos  edifícios  e  regularidade 
do  serviço. 

O  ultimo  acto  de  sua  administração  refere-se  à  malfadada 
Companhia  Anii. 

Em  virtude  da  lei  provincial  n.  287  de  4  de  Dezembro 
de  1850  foi  autorisada  a  presidência  a  contratar  uma  com- 
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panhia  para  o  encanamento  das  aguas  do  rio  Anil  até  à 
capital,  onde  se  collocaria  chafarizes. 

Em  3  de  Março  de  1836  o  presidente  António  Cândido 
da  Cruz  Machado  assignou  com  o  tenente-coronel  Ray- 
mundo  de  Brito  Gomes  de  Sousa  o  contrato  para  a  encor- 
poração  da  Companhia  Anii. 

Desde  seu  principio  as  obras  começaram  sobre  mào 
auspicio. 

O  povo  encarou-a  mal  pelo  privilegio  exclusivo^  que  só 
ella  tinha,  de  vender  agua  potável. 

A  directoria  da  companhia,  longe  de  suflfocar  esses  re- 
sentimentos,  mais  os  ateava,  já  pedindo  novas  concessões  ao 
governo  e  à  assembléa  provincial,  já  faltando  ao  contrato,  e 
finalmente  apresentando  as  obras  muito  mal  construídas. 

Felizmente  estava  na  presidência  da  provincia  o  conse- 
lheiro António  Manoel  de  Campos  Mello,  quando  a  directo- 
ria deu  as  obras  por  acabadas  e  intentou  entregal-as  ao  go- 
verno. 

Examinadas  ellas,  e  accrescendo  a  tantos  males  a  inter- 
venção da  politica,  foram  regeitadas  como  imperfeitas  e  fora 
do  contrato. 

A  companhia  lavrou  o  seu  protesto  e  abandonou-as  em 
25  de  Dezembro  de  1862. 

Por  varias  vezes  a  directoria^o  governo  e  a  assembléa pro^ 
vindal  quizeram  levantal-a.  Vãos  esforços! 

Tudo  foi  debalde,  até  que  afinal,  conhecendo  a  impossi- 
bilidade, resolveram  pela  lei  provincial  n.  814  de  2  de  Ju- 
lho de  1867  dissolver  a  companhia  e  autorisar  o  governo  a 
contratar  uma  nova  empreza. 

Em  28  de  Outubro,  pouco  antes  de  largar  as  rédeas  admi- 
nistrativas, foi  seu  ultimo  actoassignar  o  contrato,  que  jun- 
tamos sob  n.  2,  com  o  engenheiro  inglez  João  Blount,  «  que 
já  por  si  só,  diz  o  Dr.  António  Henriques  Leal  no  Almanack 
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do  Maranhão  para  i868^  é  ama  garantia  do  brilhante  e 

prospero  futuro  que  se  antolha  à  companhia,  sendo  dentro 
em  breve  abastecida  esta  cidade  de  excellente  agua  do  rio 
Anil,  salvos  os  antigos  capitães  embaraçados  na  desastrada 
Companhia  AnU^  que  tantas  canseiras  e  dinheiros  custou 
à  provincia,  e  o  thesoiiro  provincial  livre  da  ameaça  cons- 
tante de  novos  favores  á  antiga  empreza.  » 

Com  este  acto  de  grande  utilidade  para  a  provincia,  para 
o  thesouro  provincial  e  para  muitos  capitães  comprometi- 
dos, fechou  o  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  a  sua  administração 
tão  curta  como  útil,  tão  proveitosa  como  moralisada. 

CAPITULO  VIII 

Saa  demissão,  sentimento  geral  da  população;  recebe  muitas 

demonstrações  de  estima  e  apreço. 

Quando  plenamente  satisfeito  mostrava-se  o  povo  mara- 
nhense com  a  administração  do  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dó- 
ria, entrou  em  nosso  porto  o  vapor  Parando  trazendo-nos a 
noticia  da  sua  demissão. 

Foi  inexplicável  o  pezar  que  todos  sentiram,  apenas  miti- 
gado com  a  lembrança  de  novas  demonstraçles  de  apreço, 
que  acabava  de  receber  o  ex-administrador  da  parte  do  go- 
verno central. 

Demittido  o  Sr.  Dr.  Dória,  foram  seus  esforços,  seus  bons 
serviços  e  sua  dedicação  remunerados  com  a  carta  de  juiz  de 
direito  de  Gequitahy,  em  Minas  Geraes,  com  o  diploma  de 
commendador  da  ordem  da  Rosa  e  com  a  nomeação  de  chefe 
de  policia  da  Bahia,  sua  terra  natal. 

O  Pvhlicador  Maranhense  n.  238  de  quinta-feira  17  de 
Outubro  de  1867  assim  communicou  aos  seus  leitores  esta 
noticia : 
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<c  O  JSawn.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Da- 
ria.— Entre  outras  noticias  trazidas  pelo  Paraná  veiu  a  de 
achar-se  S.  Ex.  exonerado,  a  seu  pedido,  do  cargo  de  pr^ 
sidenle  d'esta  provincia,  sendo  nomeado  para  substituil-o 
o  ex-presidente  da  provincia  do  Amazonas  Dr.  António  Epa- 
minondas  de  Mello. 

«  Consta-nos  que  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  não  teve 
ainda  communicação  ofQcial  de  sua  exoneração. 

«  S.  Ex.  foi  nomeadojuiz  de  direito  deGequitahy,em  Mi- 
nas, e  em  seguida  chefe  de  policia  da  provincia  da  Bahia. 

«  Os  importantes  serviços  prestados  por  S.  Ex.  na  breve, 
porém  brilhante  administração  do  Maranhão,  recommenda- 
ram  ainda  mais  o  seu  nome  à  estima  publica  e  à  attenção 
do  governo  imperial,  que  os  acaba  de  reconhecer,  nomean- 
do-o  lambem  commendador  da  ordem  da  Rosa. 

«  Aproveitando-o  agora  para  o  exercicio  do  cargo,  hoje 
difficil,  de  chefe  de  policia  da  Bahia,  o  governo  dá  uma  me- 
dida de  grào  de  confiança  que  lhe  inspiram  os  talentos  e  o 
provado  merecimento  do  Sr.  Dr.  Franklin  Dória. 

«  Em  outra  occasiâo  e  com  mais  espaço  nos  occupare- 
mos  dos  factos  que  justificam  o  nosso  juizo  em  relação  á  sua 
administração  do  Maranhão.  » 

No  dia  28  do  mesmo  mez  passou  a  administração  da  pro- 
vincia ao  seu  successor  o  Exm.  Sr.  Dr.  António  Epami- 
nondas  de  Mello. 

Retirado  à  vida  particular  e  longe  do  poder,  principiou  a 
receber  constantemente  decididas  provas  de  estima,  e  vivas 
demonstrações  de  sympathia  e  apreço,  ou  entre  as  expan- 
sões festivas  de  vários  banquetes,  ou  no  meio  das  harmo- 
nias de  muitos  bailes  que  lhe  foram  offerecidos. 

Parece  que  todos  caprichavam  n'essa  luta  sincera  de  ami- 
zade em  fíizer  bem  publica  e  bem  notória  a  sua  dedicação  ao 
ex-administrador. 
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A  imprensa,  que  nunca  moveu  seus  prelos  para  fazer-lhe 
uma  única  censura,  ergueu-?e  em  sua  tribuna  universal, 
e  d'ahi  fallando  á  opinião  publica  fez  a  resenha  dos  actos 
de  sua  administração,  e  ainda  o  cobriu  de  elogios. 

(Vide  appensos  n.  3  e  4.) 

Assim  deixou  o  Sr.  Dr.  Dória  o  poder,  cheio  de  prestigio, 
cercado  pela  consideração  publica,  e  mais  ainda  honrado 
pela  confiança  do  governo  imperial. 

CAPITULO  IX 


Sua  partida  para  a  Bahia,  grande  e  pomposa  despedida  dos  mara 

nhenses  ao  ex-administrador. 


Na  tarde  de  22  de  Novembro,  pelas  três  horas,  desfechou 
da  casa  do  Dr.  Eduardo  Rabello,  muito  digno  chefe  de  po- 
licia, um  numeroso  séquito,  acompanhando  o  Exm.  Sr. 
Dr.  Franklin  Dória. 

Via-se  n'elle  tudo  quanto  esta  cidade  tem  de  melhor. 

O  Exm,  Sr.  presidente,  o  chefe  de  policia,  desembarga- 
dores, juizes,  cônsules  de  muitas  nações,  o  honrado  corpo 
do  commercio,  doutores  em  medicina  e  em  direito,  enge- 
nheiros, padres,  empregados  públicos  e  mais  cidadãos  de 
todas  as  classes. 

Immenso  era  o  povo  que  havia  no  largo  de  Palácio. 

A  rampa  do  Baluarte  estava  juncada  de  rosas,  cravos, 
jasmins,  bogarins  e  mais  flores  mimosas. 

De  um  e  outro  lado  achava-se  uma  guarda  de  honra, 
o  corpo  dos  educandos  artifices  e  a  companhia  de  apren- 
dizes marinheiros. 

Por  cima  da  amurada  do  forte  notava-se  grande  numero 
de  senhoras  das  primeiras  famílias  maranhenses. 
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Em  frente  da  rampa  balouçavam-se  os  botes  ou  saveiros, 
postos  gratuitamente  pelos  seus  donos  à  disposição  dos 
amigos  do  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória. 

At3  os  proprietários  dos  saveiros,  embora  de  modesta 
posição  e  fortuna,  quizeram  também  dar  assim  uma  prova 
de  apreço,  tanto  mais  pura,  tanto  mais  sincera,  quanto  é 
certo  que  esles  homens,  contentes  com  a  sua  sorte,  nada 
ambicionam  das  grandezas  do  mundo. 

Era  para  assim  dizer  a  homenagem  do  povo  do  mar^ 
abraçada  com  a  do  povo  de  terra^  que  em  crescido  numero 
ahi  estava  cercando  o  presidente  decahido,  abraçando-o, 
e  não  poucos  com  jos  olhos  arrasados  em  lagrimas,  realizando 
assim  um  dos  bellos  pensamentos  do  Dr.  Goldsmith  no  seu 
Vigário  de  Wakfield^  quando  diz  «  que  o  pobre  dá  uma 
lagrima  qaando  nada  possue  e  pôde  dar.  » 

Era  ao  mesmo  tempo  uma  demonstração,  bem  clara  e 
bem  positiva,  de  que  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  na 
sua  espinhosa  tarefa  de  administrador  de  província  em 
uma  quadra  tão  dolorosa,  não  opprimiu  o  pobre,  não  foi 
déspota  e  arbitrário,  antes  procedeu  com  justiça,  que  sem- 
pre agrada. 

Cheios  os  saveiros,  botes  da  alfandega,  da  capitania  do 
porto,  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros,  do  Rio 
de  Contas,  e  de  muitos  navios  nacionaes  e  estrangeiros, 
dirigiram-se  todos  para  bordo  do  vapor  Odorico  Mendes, 
também  posto  à  disposição  dos  amigos  do  Exm.  Sr. 
Dr.  Franklin  Dória  pela  directoria  da  Companhia  Fluvial  de 
NavegAçã)  a  Vapor.  N*elle  tambam  embarcou-se  a  musica 
dos  educandos  artífices. 

Assim,  partiu  da  rampa  do  Baluarte,  procurando  o  vapor 
Guard  fundeado  perto  da  Ponta  de  Arêa. 

Passou  o  Odorico  Mendes,  desprendendo  torrentes  de 
harmonia  da  musica  dos  educandos,  por  entre  os  navios 
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nacionaes  e  estrangeiros  surtos  no  porto,  e  iodos  galharda- 
mente embandeirados. 

Salvou  o  Baluarte,  saudou-o  a  tripolação  do  Rio  de 
Contas^  trepada  nas  vergas  como  é  costume. 

No  meio,  porém,  de  todas  estas  saudações,  sem  duvida 
expandiu-se  de  alegria  o  coração  do  Exm.  Sr.  Dr.  Dória, 
quando  viu  de  muitos  pontos  da  cidade,  que  se  derrama 
por  um  monte  como  a  sua  Bahia,  muito  povo  saudando 
com  lenços  brancos  o  vapor,  que  branda  e  serenamente  se 
deslisava  pelas  aguas  dos  rios  Bacanga  e  Anil. 

Chegados  todos  a  bordo  do  vapor  Guará^  ahi  se  fizeram 
as  despedidas. 

Era  a  primeira  vez  que  n*esta  capital  se  via  scena  igual 
para  com  um  presidente. 

Todos  abandonam  estas  plagas,  ou  cercados  de  maldições, 
ou  de  indiflferença,  e  nâo  poucos  acompanhados  por  seis  até 
dez  amigos. 

Faça-se,  porém,  excepção  a  favor  do  marquez  de  Caxias, 
o  pacificador  d'esta  província  em  1839,  do  Exm.  Sr.  con- 
selheiro Paranaguá,  que  deixou  bom  nome  e  muito  bons 
amigos,  e  do  visconde  de  Sapucahy,  um  dos  primeiros 
administradores  e  de  mais  um  ou  outro,  como  Primo  de 
Aguiar,  Maneei  Felisardo,  Silveira  de  Sousa,  Sousa  Carva- 
lho, Epaminondas,  etc,  etc. 

A's  cinco  e  meia  horas  partiu  o  Guará,  e  levou-nos  da  nossa 
vista  e  da  nossa  companhia  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória. 

A  tarde  era  serena,  o  mar  tranquillo,  e  o  sol  ia  cami- 
nhando para  o  occidente. 

Era  a  hora  em  que  os  abyssinios  apedrejam  o  sol.... 

Era  a  hora  em  que  o  Maranhão  em  peso,  em  opposição 
aos  abyssinios,  saudava  o  presidente  decahido.... 

Era  a  hora  em  que  o  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  re- 
cebia do  Maranhão  as  maiores  provas  de  apreço  e  amizade. 
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Era  a  hora  em  que  a  historia,  com  a  saa  penna  impar- 
cial, escrevia  nos  Annaes  do  Maranhão  ama  das  suas 
paginas  mais  brilhantes,  tratando  da  administração  do 
Dr.  Dória. 

Era  a  hora  da  saudade,  era  a  hora  da  meditação,  era  a 
hora  do  profundo  scismar,  como  João  de  Lemos  chamou 
a  tarde  no  seu  Lmro  de  Elysa. 

Era  a  hora  em  que  o  Maranhão  perdia  um  presidente, 
que  tanto  estimava,  e  a  Bahia  ganhava  um  chefe  de  policia, 
que  muito  ha  de  fazer  em  beneficio  do  seu  socego  e  da  sua 
tranquillidade. 

Sempre  a  Bahia,  que  tanto  amamos  por  muitas  razões, 
ha  de  estar  prejudicando  o  Maranhão  em  seu  beneficio  I 

Já  em  1767  o  Maranhão  viu-se  privado  do  seu  bispo,  o 
virtuoso  D.  Fr.  António  de  S.  José,  porque  foi  elevado  à 
alta  dignidade  de  arcebispo  da  Bahia. 

Por  decreto  de  5  de  Janeiro  de  1861  o  nosso  venerando 
e  santo  bispo  o  Sr.  D.  Manoel  Joaquim  da  Silveira  nos  foi 
roubado  ao  nosso  amor,  e  sentado  na  cadeira  do  arcebis- 
pado da  Bahia. 

Agora  tiram-nos  da  suprema  gerência  da  província  o 
Exm.  Sr.  Dr.  FrankUn  Dória  para  ir  cuidar  da  policia 
ainda  da  Bahia  1 

O  Maranhão  também  merece  ser  governado  por  adminis- 
tradores intelligentes  e  enérgicos,  activos  e  sobretudo  de- 
licados. 

Partiu  emfim  o  Sr.  Dória,  porém  seu  nome,  ligado  tão 
brilhantemente  à  historia  do  Maranhão^  acha-se  também 
gravado  no  coração  dos  maranhenses,  e  portanto  jamais 
pôde  ser  esquecido,  porque  o  tempo,  como  diz  Lamartine, 
não  tem  poder  sobre  a  memoria  da  alma,  que  é  tão  eterna 
como  o  espirito  de  Deus. 
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AN NEXOS 


N.l. 


2£appa  das  praças  enviadas  pelos  diversos  oommandos  superiores 
ao  Exm.  Snr.  Dr.  Franklim  Dória,  Presidente  da  Província, 
e  por  este  enviadas  á  Corte,  organisado  pela  Secretaria 
militar. 


COMMANDOS  SUPERIORES 


Capital 

Caxias 

Rosário  e  Icatú 

Guimar&es  e  Santa  Helena 

Tnry-assú  e  Cururupú 

Codò,  Coroatá  e  S.  Luiz  Gonzaga. 

Itapecurú  e  Anajatuba 

Alcântara 

Vianna 

Pastos  Bons , 

Chapada 

S.  Bento  e  S.  Vicente  Ferrer 

Vargem  Grande  e  Chapadinha. . .. . 

Brejo 

Barra  do  Corda 

Passagem  Franca 


Somma, 


PBAÇAS 

PRAÇAS 

RBHETTI- 

APURA- 

DA8 

DAS 

157 

77 

70 

57 

131 

56 

59 

48 

48 

45 

CO 

45 

38 

28 

63 

28 

44 

26 

26 

21 

19 

18 

39 

17 

25 

16 

18 

14 

5 

3 

1 

802 

500 

tÕMO  XLI,  P.  It 
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N-  2. 


Contrato  para  a  noya  empreza  do  encanamento  das  agoas 

do  rio  Anil 

CÓPIA. — O  presidente  da  província  do  Maranhão,  es- 
tando autorisado  pelas  leis  provinciaes  n.  814  de  2  de 
Julho  do  corrente  anno,  e  n.  782  de  11  de  Julho  do  anno 
findo,  a  concordar  na  dissolução  da  actual  companhia 
Anil  e  na  organisação  de  uma  nova  empreza,  nacional  ou 
estrangeira,  que  se  encarregue  de  abastecer  esta  capital 
de  agua  potável  do  rio  Anil,  havendo  considerado  a  pro- 
posta que  lhe  foi  apresentada  pelo  engenheiro  John  Blount, 
resolve  celebrar  com  este,  representado  pelo  seu  procu- 
rador Marcos  Williams,  como  consta  da  procurado  abaixo 
transcripta,  o  contrato  constante  das  seguintes  estipula- 
ções, nas  quaes,  emquanto  respeitam  aos  direitos  e  inte- 
resses dos  accionistas  da  companhia  Anil,  concordam 
plenamente  e  sem  reserva  alguma  os  directores  da 
mesma  companhia,  abaixo-assignados,  presentes  a  este 
contrato,  por  se  acharem  munidos  de  plenos  poderes  pela 
assembléa  geral  dos  respectivos  accionistas  em  reunião 
de  24  de  Maio  do  corrente  anno. 


1.' 


O  emprezario  obriga-se,  não  só  a  incorporar  dentro  do 
prazo  de  dez  mezes  uma  nova  companhia  para  o  fim  de 
abastecer  esta  capital  de  agua  potável  do  rio  Anil,  refor- 
mando e  aperfeiçoando  as  obras  actualmente  existentes  do 
encanamonto  do  mesmo  rio,  como  também  a  apresentar 
no  referido  período  os  estatutos  que  devem  reger  a  dita 
companhia. 
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2.' 

Logo  que  a  dita  companhia  se  ache  legalmente  incor- 
porada, a  actual  ficará  dissolvida,  e  o  activo  e  passivo 
doesta  lhe  pertencerá,  entrando  para  ella  os  accionistas 
da  extincta  companhia  com  a  redacção  de  50  •/•  sobre 
o  valor  nominal  de  suas  acções. 

3/ 

Além  das  acções  assim  reduzidas,  a  nova  empreza, 
cuja  sede  poderá  ser  em  Londres,  deverá  emittir  tantas 
quantas  corresponderem  á  somma  de  150:000$  moeda  cor- 
rente n'este  Império,  regulado  o  seu  valor  pelo  actual 
padrão  monetário  de  4$  por  oitava  de  ouro  de  vinte  e  dois 
quilates,  sendo  as  chamadas  d'este  capital  feitas  á  pro- 
porção que  exigir  a  reconstrucçio  e  o  acabamento  das 
obras,  segundo  o  plano  que  fôr  adotpado. 


4.' 


Se  a  nova  companhia  tiver  a  sua  sede  em  Londres 
ahi  será  estabelecida  a  sua  directoria  geral;  haverá,  porém, 
n'esta  provincia  um  superintendente  ou  agente  d'ella,  e 
uma  commissão  composta  de  três  membros  accionistas,  dois 
nomeados  pelos  accionistas  brasileiros  e  um  pelo  governo 
emquanto  a  provincia  do  Maranhão  fôr  accionista,  e,  dei- 
xando de  o  ser,  todos  pelos  ditos  accionistas.  O  superin- 
tendente será  revestido  dos  poderes  para  responder  perante 
os  tribunaes  do  paiz  por  tudo  quanto  disser  respeito  aos 
actos  de  sua  administração,  e  para  representar  a  com- 
panhia nas  contestações  que  se  derem  entre  ella,  o 
governo  e  os  accionistas  brasileiros. 
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5/ 

À  commissão  terá  por  sua  principal  attribuiçâo  fisca- 
lisar  a  marcha  da  superintendência,  examinar  as  suas  contas, 
e  exigir  o  balancete  semestral  e  Relatórios  dirigidos  naS 
épocas  determinadas  nos  estatutos  à  directoria  em  Londres, 
podendo  assignal-os  e  approval-os,  ou  apresentar  à  mesma 
directoria  suas  reflexões  a  respeito  d'elles,  e  quaesquer 
obserrações  que  ella  julgar  convenientes  aos  interesses  da 
companhia. 


6.' 


Emquanto  os  rendimentos  líquidos  da  nova  empreza 
não  produzirem  dividendos  iguaes  ou  superiores  a  6  7o 
para  todo  o  capital  social,  serão  privilegiadas  as  ac- 
ções, que  representarem  o  capital  novamente  chamado, 
na  percepção  do  dito  dividendo  sabido  d'aquelles  rendi- 
mentos ;  este  privilegio,  e  qualquer  outra  distincção  entre 
as  acções  da  companhia,  cessará,  porém,  logo  que  o  ren- 
dimento liquido  attinja  ou  exceda  a  6  •/•  sto  anno,  fi- 
cando entendido  que  os  dividendos  deverão  ser  calculados 
sobre  o  capital  effectivamente  realizado. 


7: 


Às  obras  actualmente  existentes  do  encanamento  do 
Anil  serão  reformadas  e  aperfeiçoadas  de  modo  a  ser  abas- 
tecida esta  cidade  de  agua  boa  e  crystallina,  para  o  que 
será  augmentada  a  canalisação  dentro  d'ella  até  comple- 
tarem-se  cerca  de  nove  milhas  inglezas  de  extensão,  com- 
prehendidas  as  três  milhas  que  ora  existem,  supprindo-se 
por  meio  de  pennas  d'agua  as  casas  particulares  e  estabe- 
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ledmentos  públicos  (sendo  as  obras  para  esse  fim  feitas 
â  custa  dos  proprietários  e  do  governo) ,  e  augmentando-se 
para  a  venda  d'agua  ao  publico  o  numero  de  torneiras, 
que  actualmente  consistem  nas  de  seis  chafarizes,  no 
centro  da  praça  que  fica  ao  oeste  do  quartel  do  campo 
de  Ourique;  nas  praças  do  Mercado,  da  Alegria  e  do  Açou- 
gue; nos  largos  de  Santo  António  e  do  Carmo;  de- 
vendo os  chafarizes  ser  cercados  de  engradamento  de  ferro 
em  distancias  de  oito  a  doze  palmos,  com  tanques  que 
se  conservarão  sempre  cheios. 

Para  o  começo  d'estas  obras  o  governo  marcará,  depois 
de  installada  a  companhia  e  approvados  os  estatutos,  um 
prazo  nunca  maior  de  seis  mezes ;  devendo  ser  ellas  con- 
cluídas dentro  de  um  anno  contado  da  expiração  do  prazo. 

No  caso  de  não  dar  a  nova  empreza  começo  ás  obras 
dentro  d'este  prazo,  ficará  rescindido  o  contrato,  assim 
como  será  ella  sujeita  á  multa  de  1 :000S  por  cada  mez 
de  excesso  do  prazo  marcado  para  a  sua  conclusão. 


8.' 


A  nova  empreza  não  terá  privilegio  exclusivo  da  venda 
d'agua ;  sim  unicamente  o  do  abastecimento  d'agua  por 
meio  de  canalisação. 


9.' 


Também  a  nova  empreza  não  terá  direito,  com  quanto 
lhe  fique  pertencendo  o  activo  da  actual  companhia,  aos 
juros  relativos  aos  annos  de  1861  e  1862  da  quantia 
concedida  pelo  contrato  antigo,  e  nem  poderá  fazer  outra 
qualquer  reclamação  contra  a  província. 


_  í 
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10. 

A  nova  empreza  receberá  do  governo  da  província,  em 
dinheiro  ou  apólices,  a  quantia  de  68:000$,  depois  de 
concluidas  e  aceitas  pelo  mesmo  governo  as  obras  do  en- 
canamento. 

As  obras  se  considerarão  acabadas,  e  o  governo  será 
obrigado  a  recebêl-as  logo  que  haja  boa  agua  em  todos 
os  chafarizes  e  torneiras,  e  a  canalisação  esteja  completa. 

11. 

A  venda  d'agua  será  feita  desde  as  quatro  horas  da 
manhã  até  as  nove  da  noite.  No  largo  do  Carmo,  porém, 
continuará  toda  a  noite. 

12. 

A  nova  companhia  não  poderá  vender  agua  por  mais 
de  vinte  réis  por  caneco  de  doze  frascos. 

13. 

A  agua  precisa  para  os  casos  d3  incêndio,  bem  como 
para  os  estabelecimentos  públicos  provinciaes,será  fornecida 
gratuitamente,  sendo  para  estes  pela  forma  seguinte  : 

Palácio  do  governo,  trinta  canecos  ...  30 

Secretaria  do  governo,  cinco  canecos  .    .  5 

Casa   dos   educandos,  quarenta  canecos  .  40 

Asylo  de  Santa  Theresa,  vinte  canecos    .  20 

Sinta  casa  da  misericórdia,  trinta  canecos  .  30 

Thesouro  provincial,  dez  canecos  ...  10 

Quartel  de  policia,   setenta  canecos  .     .  70 

Cadêa  publica,  quarenta  canecos.    ...  40 

245 
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14. 

O  governo  poderá  impor  à  nova  empreza  a  multa  de 
lOOt  a  um  1:000$,  se  por  culpa  d'ella  faltar  agua  em 
um  ou  mais  chafarizes. 

15. 

Os  estatutos  da  nova  companhia  serão  submettidos  à 
approvaçâo  do  governo  imperial,  em  conformidade  da  lei 
n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e  decreto  n.  2711  de 
19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 


16. 


No  fim  de  sessenta  annos,  contados  da  conclusão  das 
obras,  ficará  a  nova  companhia  dissolvida,  e  todas  as  suas 
propriedades  passarão  para  a  fazenda  provincial,  no  es- 
tado em  que  então  se  acharem  funccionando. 

17. 

A  nova  companhia  será  obrigada  a  pagar  o  debito  da 
companhia  extincta,  uma  vez  que  não  exceda  de  28:000$, 
logo  que  receba  do  governo  da  provincia  a  quantia  men<^ 
cionada  na  decima  estipulação. 


18. 


£'  considerada  de  utilidade  publica  a  desapropriação 
de  terrenos,  fontes  e  regatos,  que  a  nova  companhia  jul- 
gar necessários  para  melhorar  ou  augmentar  o  abaste- 
cunento  d'agua,  correndo  por  conta  d'ella  todas  as  despezas 
da  desapropriação. 
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19. 


O  goverao  da  província  compromette-se  a  reclamar  do 
governo  geral  a  isenção  de  direitos  de  importação  para 
todos  os  materiaes,  que  a  nova  companhia  tiver  de  man- 
dar vir  para  a  reconstrucção  de  sua%  obras. 

r 


20. 


Os  valores  em  moeda  do  Império  que  a  nova  compa- 
nhia lenha  de  receber,  seja  do  governo,  seja  de  particu- 
lares, serão  regulados  pelo  padrão  actual  ou  cambio  de 
vinte  sete  pennys  por  ISOOO. 


21. 


A  nova  companhia,  antes  de  dar  começo  às  obras 
será  obrigada  a  apresentar  à  commissão  fiscal,  de  que  trata 
a  condição  quarta,  se  a  companhia  tiver  a  sua  sede  em 
Londres,  e  â  directoria,  se  a  tiver  aqui,  o  plano  defini- 
tivo da  canalisação  e  um  orçamento  approximado  de  suas 
despezas  de  construcçío,  para  assim  poder  ser  verificado 
o  quantitativo  a  despender-se  dentro  dos  150:000$,  de 
que  trata  a  terceira  estipulação. 

E  para  os  devidos  effeitos  se  lavra  o  presente,  que  vai 
assignado  por  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província,  pelo 
procurador  do  emprezario,  e  pelos  directores  da  actual 
Companhia  Anil,  presentes  ao  contrato.  Eu  Augusto  César 
dos  Reis  Raiol,  official-maior  da  secretaria  do  governo, 
o  escrevi  aos  28  de  Outubro  de  1867.  Conhecimento  do 
sello,  218S,  com  que  entra  John  Blount  por  seu  pro- 
curador Marcos  Williams,  importância  do  sello  propor- 
cional das  quantias  de  150:000$,  da  cessão  do  activo  e 
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passivo  da  companhia  Anil,  e  68:OOo$  do  contrato  feito 
com  o  governo  da  província,  relativo  à  mesma  compa- 
nhia, devendo  pagar  o  sello  da  futura  emissão  à  pro- 
porção  que  fôr  ella    feita.  Maranhão,  28  de    Outubro 
de  1867.  Como  procurador  de  John  Blount.  —  Marcos 
WíUiams.  N.  5.  218$.    Pagou  duzentos  e    dezoito  mil 
réis.   Maranhão,  28  de  Outubro  de  1867. — Sabino. — Al- 
garve. —  Procuração.   1*  traslado  do  livro  de  procura- 
ções n.  7  á  11.  50,  verso.  Procuração  de  John  Blount. 
Saibam  quantos  este  publico  instrumento  de  procuração 
bastante  virem,  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1867,  aos  12  dias  do  mez  de 
Outubro  de  dito  anno,  n'esta  cidade  do  Maranhão,  no 
meu  escriptorio,  compareceu  como  outorgante  John  Blount, 
conhecido  das  testemunhas  ao  diante  nomeadas  e  assig- 
nadas,  e  estas  de  mim  tabellião  pelos  próprios,  de  que 
dou  fé,  e  disse  que  por  esta  constituía  seu  bastante  pro- 
curador n'esta  cidade  a  Marcos  Williams,  a  quem  dá  todos 
os  poderes  necessários  em  direito,  para  que  em  nome  d'elle 
outorgante,  como  se  presente  fora,  possa  aceitar  e  firmar  o 
contrato,  que  elle  outorgante  tem  da  fazer  com  o  go- 
'Verno  da  província  e  directores  da  Companhia  Anil,  sobre 
o  abastecimento  d'agua  n'esta  capital,  por  meio  de  uma 
companhia  que  reforme  e  aperfeiçoe  as  obras  do  enca- 
namento do    rio  Anil,  requerendo  e  promovendo  para 
este  fim  quanto  seja  necessário,  e  em  ordem  a  garantir 
e  defender  o  seu  direito,  substabelecer  esta  se  fôr  preciso, 
e  revogar  os  substabelecimentos,  assígnando  termos,  peti- 
ções, contratos,  escrípturas  e  mais  papeis  convenientes. 
E  quanto  fôr  praticado  pelo  dito  procurador  ou  por  seus 
substabelecidos,  dentro  dos  poderes  acima  conferidos,  ha- 
verá por  firme  e  valioso.  Assim  o  disse,  sendo  testemu- 
nhas presentes  Henrique  do  Andrade   Bemfica  e .  Fran- 
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cisco  de  Paula  Miller,  que  com  o  outorgante  assignam, 
depois  de  ouvirem  lèr,  do  que  dou  fé,  por  mim  Saturnino 
Bello,  tabelliao,  que  o  escrevi,  por  me  ser  distribuído. — John 
Blount. — Henrique  de  Andrade  Bemftca. —  Francisco  de 
Pavia  MíUer.  Está  conforme.  Maranhão,  12  de  Outubro 
de  1867.  Eu,  Fra/ndsco  de  Paula  MíUer^  escrevente  ju- 
ramentado que  escrevi.  E  eu  Satwmino  Bétlo^  tabelliao,  que 
subscrevi,  conferi,  concertei  e  assignei,  em  publico  e  raso. 
Estava  o  signal  publico.  Em  testemunho  de  verdade. — O 
tabelliao.  Saturnino  Bello.  N.  33.  200  réis.  Pagou  du- 
zentos réis  em  branco.  Maranhão,  11  de  Outubro  de  1867. 
— Sabvno. — Garcia.  D'esta  e  sello  4$200.  Distribuição  300 
réis.  Quatro  mil  e  quinhentos  réis.  Eu,  Augusto  César 
dos  Reis  Raiol^  oíDcial-maior  da  secretaria  do  governo, 
transcrevi  o  conhecimento  do  sello  e  a  procuração  em  se- 
guida ao  contrato,  aos  28  dias  do  mez  de  Outubro  de  1867. 
E  eu,  OvidM  da  Gama  Lobo,  secretario  do  Governo,  o 
fiz  escrever  e  subscrevi. — Franklin  Américo  de  Menezes 
Dória.  Como  procurador  de  John  Blount.  —  Marcos 
WUliams.  —  Raymundo  Augusto  de  5d,  director.  —  Fir 
lippe  Joaquim  Gomes  de  Macedo,  idem.  —  Carlos  de 
Brito  Baima.  idem. — Martinus  Hoyer,  idem.  Conforme,, 
— Ovídio  da  Gama  Lobo. 

N.  3. 

Lê-se  no  Paiz  n.  122  de  19  de  Outubro  de  1867  : 
«  Foi  exonerado  da  presidência  d'esta  província  o  Exm. 
Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dona,  que  no  es- 
paço de  seis  mezes  a  administrou  com  critério  e  acerto, 
que  se  deviam  esperar  do  seu  talento  e  illustração  com- 
provados. 
a  f&te  acto  do  governo  em  nada  desabooa  a  S.  Ex.,. 
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porque,  sendo  o  resultado  de  uma  medida  geral,  os 
seus  serviços  foram  apreciados  e  reconhecidos  pelo  mesmo 
governo,  que  o  condecorou  com  a  commenda  da  ordem 
da  Rosa,  e,  promovendo-o  na  magistratura,  de  que 
faz  parle,  a  juiz  de  direito,  o  nomeou  chefe  de  policia 
da  província  da  Bahia,  lugar  este  actualmente  de  difflcil 
desempenho,  e  que  só  poderia  ser  confiado  á  pessoa  de 
inteira  confiança  do  governo  e  de  reconhecidas  habilita- 
ções. Esta  nomeação  seria  por  si  só  bastante  para  provar 
a  estima  em  que  o  governo  tem  os  serviços  do  Exm. 
Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  se  repetidas  demonstrações  não  o 
provassem  exuberantemente. 

«  Desjando  á  S.  Ex.,  que  no  desempenho  de  sua  nova 
commissão  conquiste  novos  titulos  á  estima  do  paiz,  sen- 
timos que  Ião  cedo  deixe  a  administração  doesta  provincia,  a 
qual  esperava  vêr  realizados  muitos  benefícios  já  come- 
çados e  outros  projectados. 

«  Para  substituir  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  foi 
nomeado  o  Exm.  Sr.  Dr.  António  Epaminondas  de  Mello, 
deputado  à  assemblé.i  geral,  e  que  era  presidente  do 
Amazonas.  » 

Lê-sa  no  Paiz^  órgão  especial  do  commercio,  n.  427 
de  quinta-feira  31  de  Outubro  de  1867  : 

a  Apreciemos  como  nôl-o  permittir  o  tempo,  a  adminis- 
tração do  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes 
Dória,  que  ha  dois  dias  terminou. 

tt  Não  é  de  hoJ3  que  somos  apreciador  do  caracter 
h^nasto,  dos  talento.>  e  illustração  do  Dr.  Dória :  acompa- 
nhando os  act3s  de  seu  governo  no  Piauhy,  onde  o  es- 
forço superior  que  empregou  para  reunir  esse  numeroso  con- 
tingente para  o  exercito  de  mais  de  duas  mil  e  quienhentas 
praças,  f  ji  acompanhado  do  mais  esmerado  cuidado  em  me- 
lhorar a  instrucção  publica  da  provincia,  regularisar  e  pôr 


—  sa- 
em dia  a  cobrança  da  sua  divida  publica,  e  estender  a  na- 
vegação a  vapor  de  seus  rios,  construir  igrejas,  pontes, 
ele. ;  acompahando  uma  administração  que  se  assignalou 
por  serviços  de  tal  ordem,  nâo  podiamos  deixar  de  iouval-a 
e  bemdizer  a  escolha  d'esse  cidadão  para  presidente  d'esta 
provincia,  e,  applaudindo  a  nomeação  do  Sr.  Dr.  Dória,  fol- 
gamos de  ver,  hoje,  que  está  terminado  o  seu  governo, 
que  S.  Ex.  não  desmentiu  o  subido  conceito  que  de  si 
faziamos. 

«  Chegou  o  Sr.  Dr.  Dória  à  esta  provincia,  acompanhado 
ou  precedido  de  um  pedido  de  mais  um  forte  contingente 
de  guardas  nacionaes  para  o  exercito.  Então,  como  hoje, 
o  espirito  publico  recebia  mal  essa  exigência  do  governo 
central,  porque,  a  verdade  antes  de  tudo,  a  guerra  está 
despopularisada,  e  só  a  muito  custo  poderá  o  governo 
obter  recrutas. 

((  Não  desanimou  o  Sr.  Dr.  Dória,  cuja  experiência  para 
tal  serviço  já  estava  comprovada,  e,  usando  de  meios  pru- 
dentes e  enérgicos,  conseguiu  dar  o  contingente  exigido, 
sem  commetter  a  menor  violência  sempre  que  a  isenção 
do  guarda  foi  legalmente  demonstrada. 

<(  N'este  sentido  cremos  que  o  governo  imperial  não 
encontraria  funccionario  mais  dedicado  e  activo,  e  a  po- 
pulação quem  a  attendesse  com  mais  benevolência  e  jus- 
tiça. 

«  Teve  o  Sr.  Dr.  Dória  em  sua  curta  administração  outra 
occasião  de  provar  a  prudência  que  guiava  os  seus  actos, 
ainda  os  de  menor  alcance. 

(c  Levantaram-se  os  escravos  fugidos  dos  quilombos 
da  comarca  de  Vianna,  e  invadindo  algumas  fazendas,  rou- 
bavam e  praticavam  actos,  que  exigiam  prompta  punição  e 
o  emprego  de  meios  (jue  os  fizessem  parar  na  c:irreira 
começada. 
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«  Viu-se  n'esta  occasiâo  o  presidente  cercado  de 
difiBculdades,  creadas  peias  autoridades  e  habitantes 
dos  lugares  invadidos  ou  ameaçados.  Corriam  os  emis- 
rarios  enviados  d'estes  lugares  ao  palácio  do  governo, 
e  ahi  descreviam  scenas  horrorosas,  pintando  o  estado 
da  comarca  o  mais  deplorável  possível,  e  para  confirmar 
as  suas  exposições  entregavam  as  partes  das  autoridades 
do  lugar,  escriptas  sob  a  mesma  pressão  do  terror  em 
que  os  boatos  assoalhados  traziam  a  população. 

«  Mal  acabava  o  presidente  de  inteirar-se  do  fim  da 
missão  que  se  achava  presente,  e  quando,  á  vista  das  exi- 
gências das  autoridades,  tratava  de  dar  providencias,  ahi 
vinham  outraá  informações  destruindo  as  primeiras  no- 
ticias, dizendo  que  o  levantamento  não  era  para  assustar, 
pois  limitava-se  a  grupos  de  negros  que  andavam  sa- 
queando as  fazendas,  e  fugiam  á  primeira  resistência  séria. 

<c  No  meio  d'estas  informações  e  de  algumas  participa- 
ções officiaes  encontradas  era  diíTicil  descobrir  a  verdade. 
O  Sr.  Dr.  Dória,  não  dando  inteiro  credito  ás  noticias, 
que  lhe  eram  transmittidas  por  individuos  cujo  terror 
facilmente  descobria-se,  nem  também  aquelles,  que  sem 
mais  exame,  até  suppunham  que  o  levantamento  era 
uma  fantasia,  deu  promptas  providencias,  e  tão  à  von- 
tade dos  habitantes  de  Vianna,  que  estes  para  logo  diri- 
giram agradecimentos  à  S.  Ex. 

a  Acalmado  o  primeiro  terror  em  Vianna,  não  houve 
grande  demora  para  ser  a  população  d'aquella  cidade  e  das 
villas,  como  Monção,  S.  Bento,  S.  Vicente,  Santa  Helena, 
Pinheiro  e  outras,  serem  de  novo  presas  do  mesmo  mal, 
tornando-se  geral  o  alarma.  Novas  providencias  foram 
tomadas  pelo  Sr.  Dr.  Dória,  e  entre  outras  a  de  en- 
viar o  Sr.  chefe  de  policia  a  Vianna  para  syndicar  minu- 
ciosamente d'esses  acontecimentos. 
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<c  Esta  e  outras  medidas  adoptadas  pelo  governo  ainda 
uma  vez  trouxeram  a  agradável  noticia  da  sustentação  da 
tranquillidade  publica,  e  de  voltarem  as  famílias  para  as 
suas  fazendas  cheias  de  confiança  e  desassombradas. 

«  E  se  ainda  hoje  chegam  reclamações  do  interior,  pe- 
dindo f  )rça  para  a  garantia  d'este  ou  d'aquelle  ponto, 
não  é  que  o  Sr.  Dr.  Dória  tenha  deixado  alguma  vilia 
das  que  se  reputavam  ameaçadas  sem  augmento  do  des- 
tacamento e  fornecimento  de  armas. 

«  Estas  reclamaç(5es  nada  fazem  desmerecer  a  impor- 
tância dos  serviços  de  S.  Ex.  n'esta  critica  occasião. 

<(  Absorvido  o  pensamento  do  presidente  pelas  medidas 
que  devia  empregar  para  obter  tropas,  quando  em  muitos 
lugares  via-se  obrigado  a  suspender  o  recrutamento  e  a 
designação,  e  também  pelos  cuidados  que  o  levantamento 
dos  quilombolas  lhe  trazia,  porque,  com  quanto  fizesse 
d'esse  acontecimento  juizo  mui  acertado,  todavia  bem 
sabia  S.  Ex.  que,  quando  apparece  o  clamor  popular,  deve 
o  governo  ouvir  o  que  diz  o  povo,  ainda  que  seja  para 
mostrar-lhe  que  não  tem  razão,  mesmo  assim  preoccupado, 
não  se  esqueceu  o  Sr.  Dr.  Dória  que  a  província  recla- 
mava a  sua  attenção  para  outros  ramos  do  serviço  publico. 
Mas  obras  de  ma  or  vulto  não  se  emprehendem,  nem  fa- 
zem-se  reformas  sem  muito  estudo  e  reflexão,  e  S.  Ex. 
ainda  não  tinha  tido  tempo  para  tudo  examinar  e  estudar 
com  o  vagar  preciso  para  marchar  com  segurança. 

«  Entretanto  já  iam  apparecendo  alguns  resultados  de 
seus  trabalhos,  como  vê-se  da  acertada  deliberação  a  res- 
peito das  obras  doMoarira,  do  estudo  da  estrada  de  Mon- 
ção e  ultimamente  do  novo  contrato  com  a  empreza 
do  Anil,  que  deu  á  essa  questão,  que  parecia  interminável, 
uma  das  soluções  mais  razoáveis  que  ella  podia  ter.  Ti- 
nha S.  Ex.  em  vista  dar  impulso  a  alguns  melhoramentos 
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já  tentados,  e  emprehender  outros  qae  muito  brilho  da- 
riam ao  seu  governo  e  grande  proveito  à  província. 

«  Aos  valiosíssimos  serviços  do  Sr.  Dr.  Dória  em  rela- 
ção à  guerra;  ao  desvelo  e  vigilância  que  empregou  para 
manter  a  ordem  nos  lugares  onde  os  quilombolas  levan- 
taram-se,  sem  comtudo  despender  a  esmo  os  dinheiros 
públicos,  como  em  taes  occasiões  muitos  desejam  ;  à  ini- 
ciação e  plano  de  muitos  melhoramentos  materiaes,  po- 
demos ainda  accrescentar  a  creação  da  commissão  avoA- 
liadora  da  immigração  e  colonisação. 

«  Esta  commissão,  cujos  trabalhos,  como  se  deve  es- 
perar dos  cavalheiros  que  a  compõem,  hão  de  ser  da  maior 
vantagem  para  a  província,  que  na  colonisação  ou  immi- 
gração tem  baseada  a  sua  esperança  de  prosperidade, 
mereceu  sempre  do  Sr.  Dr.  Dória  a  mais  dedicada  atten- 
(^.  S.  Ex.,  calculando  o  proveito  que  a  nossa  agricul- 
tura poderia  colher  dos  esforços  de  homens  seriamente 
empenhados  em  promover-lhe  a  acquisição  de  braços  à 
sua  capital  necesidade,  tinha  também  era  vista  coUec- 
cionar  simultaneamente  os  dados  para  organisar  uma  esta- 
tística da  província,  senão  perfeita,  ao  menos  que  d'isso 
se  approximasse,  e  se  o  podesse  S.  Ex.  realizar  não 
seria  este  dos  menores  serviços  que  lhe  deveria  o  Ma- 
ranhão. 

«  Quando  animado  d'estes  desejos  começava  a  pôl-os 
em  pratica,  quando  por  assim  dizer  começava  verdadei- 
ramente a  administração,  foi  que  entendeu  o  governo  geral 
que  devia  aproveital-o  para  outra  commissão.  E  assim 
estaremos  eternamente;  mal  principia  um  presidente  a 
conhecer  a  província,  vem  outro  que  por  sua  vez  terá  suc- 
cessor  apenas  inicie  os  serviços  de  valor  para  a  terra. 

c(  Isto  já  fez  dizer  um  dístincto  representante  da  nossa 
proviacia,  na  assembléa  geral,  que  o  governo  não  nos  faz 
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mais  nada  que  dar-nos  um  ou  dois  presidentes  por  anno, 
e  pedir-nos  recrutas  e  dinheiro.  Poderá  o  governo  negar 
que  tal  accusação  seja  justa? 

«  Encarada  pelo  lado  económico,  e,  póde-se  dizer,  mi- 
litar, a  presidência  do  Sr.  Dr.  Dória,  de  poucos  mezes 
como  foi,  pôde  ser  inclaida  entre  as  melhores  que  tem 
tido  esta  provincia  ;  e  examinada  pelo  lado  politico,  ne- 
nhuma foi  mais  tolerante  e  bonançosa  para  os  partidos. 
Sem  fartar-se  à  politica  do  governo,  para  distribuir  jus- 
tiça, nâo  perguntava  S.  Ex.  se  o  pretendente  era  conser- 
vador, liberal  ou  progressista.  Em  seu  palácio,  como  todo 
o  Maranhão  sabe,  reuniam-se  em  soirées  semanaes  os 
principaes  membros  dos  partidos  da  provincia. 

c(  O  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  deixou  o  governo  como  o 
recebeu,  sempre  gozando  do  mais  subido  conceito.  S.  Ex. 
pôde  ufanar-se  que,  a  historia  da  provincia,  quando  tratar 
de  saa  presidência,  ha  de  classifical-a  de  activa  e  enér- 
gica, sem  violência ;  de  poupada  dos  dinheiros  pubUcos, 
despendendo-os  com  bem  entendida  economia ;  de  politica, 
porem  com  nobre  e  mui  justa  tolerância. 

«  Fossem  assim  todos  os  presidentes  da  provincia  do 
Maranhão,  e  não  os  removesse  tão  precipitadamente  o  go- 
verno, que  ella  em  pouco  tempo  experimentaria  reformas 
notáveis  e  de  que  muito  carece. 

«  Ao  Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  agradecendo  o  bem  que  fez 
à  nossa  provincia,  desejamos  que  por  largos  annos  con- 
tinue a  prestar  os  seus  valiosos  serviços  á  nação,  como 
os  prestou  n'esta  e  na  provincia  do  Piauhy. » 

Lê-se  no  Publicador  Maranhense  : 

«  O  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória. 
— ^Entre  outras  noticias  trazidas  pelo  Paraná,  veiu  a  de 
achar-se  S.  Ex.  exonerado  a  seu  pedido  do  cargo  de  pre- 
sidente doesta  provincia,  sendo  nomeado  para  substituil-o 
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o  ex-presideQte  do  ÀmazoDas  Dr.  António  Epaminondas 
de  Mello.  Consta-nos  que  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Franklin 
Dória  não  teve  ainda  communicaçâo  o£Qcial  de  sua  exone- 
ração. 

a  S.  Ex.  foi  nomeado  juiz  de  direito  de  Gequitahy,  em 
Minas,  e  em  seguida  chefe  de  policia  da  provincia  da 
Bahia. 

a  Os  importantes  serviços  prestados  por  S.  Ex. 
na  breve,  porém  brilhante  administração  do  Maranhão, 
recommendaram  ainda  mais  o  seu  nome  à  estima  publica 
e  à  attençâo  do  governo  imperial,  que  os  acaba  de  re- 
conhecer, nomeando-o  também  commendador  da  ordem 
da  Rosa. 

«  Aproveitando-o  agora  para  exercicio  do  cargo,  hoje 
difGcil,  de  chefe  de  policia  da  Bahia,  o  governo  dà  uma  me- 
dida do  grào  de  confiança  que  lhe  inspiram  os  talentos  e  o 
provado  merecimento  do  Sr.  Dr.  Franklin  Dória. 

«  Em  outra  occasião,  e  com  mais  espaço,  nos  occuparemos 
dos  factos  que  justificam  o  nosso  juizo  em  relação  à  sua 
administração  do  Maranhão.  » 


(c  O  Exm.  Sr.  Dr  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória 
deixou  hoje  a  administração  d'esta  provincia,  da  qual  foi 
exonerado  a  seu  pedido  por  decreto  de  28  de  Setembro 
próximo  passado. 

a  Poucos,  bem  poucos  administradores,  havendo  con- 
cluído a  sua  missão  se  tem  achado  na  posição  em  que  S.Ex. 
está  em  relação  à  provincia  que  governou. 

<c  Atravessando  uma  quadra  difficil,  sendo  obrigado 
para  o  cumprimento  de  seu  dever  a  tomar  providencias 
mais  ou  menos  odiosas,  S.  Ex.  chegou  entretanto  ao  termo 
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de  saa  admiDistração,  não  só  sem  perder  a  popularidade 
e  prestigio  que  sempre  cercam  a  um  funccionario  do  sen 
mérito  e  talentos,  mas  vendo  augmentar  cada  dia  as 
pronunciadas  sympathias  e  a  adhesão  de  que  gozou  a  sua 
administração. 

«  Onde  está  a  causa  d'isto? 

f(  O  que  é  que  significa  esse  apoio  unanime  do  jorna- 
lismo da  provincia  e  mesmo  de  fora  d'ella  ;  esse  respeito 
e  acatamanto,  de  que  lhe  deram  repetidas  provas  os  nossos 
homens  políticos  mais  importantes ;  essa  ausência  abso- 
luta de  qualquer  queixa  ou  reclamação;  essa  completa 
satisfação,  emfim,  que  toda  a  província,  sem  distincção  de 
partidos,  manifesta  em  relação  a  todos  os  seus  actos  ? 

«  Por  menos  que  se  reflicta,  descobre-se  logo  a  causa 
doesse  facto  na  justiça  e  moralidade  da  administração,  e 
no  decidido  interesse  que  incessantemente  tomou  o  joven 
e  illustrado  administrador  pelo  desenvolvimento  e  prospe- 
ridade da  província  confiada  a  seus  cuidados. 

<i  As  ameaças  contra  a  tranquillidade  publica  em  al- 
guns pontos  da  província,  os  seus  melhoramentos  moraes 
e  materiaes,  o  máo  estado  de  suas  finanças  e  sobre  tudo 
os  negócios  da  guerra  actual,  foram  o  campo  vasto  para 
o  emprego  da  immensa  actividade  de  que  dispõe  o 
Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  e  oflfereceram  occasião  para  tor- 
nar-se  mais  conhecida  a  sua  dedicação  ao  dever,  e  sua 
vocação  para  os  negócios  administrativos. 

c(  Incontestavelmente  a  administração,  que  o  Sr,  Fran-. 
klin  Dória  acaba  de  fazer  no  Maranhão,  é  a  pagina  mais 
brilhante  de  sua  vida  publica. 

«  Esses  cinco  mezes  de  aturado  trabalho,  de  esforço 
incessante,  e  que  se  traduziram  em  reaes  e  importantes 
beneficies  para  a  província,  constituem  a  historia  de  uma 
serie  não  interrompida  de  serviços  ao  paiz,  e  dlar|[aram 
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ainda  mais  o  caminho  que  conduzirá  o  Sr.  Franklin  Dória 
ao  futuro  que  o  espera. 

<c  Saudando  o  sol  no  occaso,  nossas  palavras  não  podem 
ser  attribuidas  á  lisonja ;  apoiamos  em  factos  a  opinião 
que  francamente  enunciamos,  e  estes  a  comprovam  e  põem 
fora  de  qualquer  contestação. 

«  Se  algum  dia,  no  futuro,  as  conveniências  do  ser- 
viço publico  trouxerem  de  novo  o  Sr.  Franklin  Dória  à 
cadeira  presidencial  do  Maranhão,  a  provincia  o  receberá 
com  os  braços  abertos. 

«  Ella  deve-lhc  muito  reconhecimento,  e  vota-lhe  a 
consideração  e  estima  de  que  elle  é  credor. 

«  Pondo  de  part'3  o  pezar  que  nos  inspirou  a  retirada 
da  provin:ia  de  um  dos  mais  distinctos  administradores 
que  ella  tem  tido,  cjnsola-nos  a  idiia  de  que  elle  d'aqui 
vai  coberto  de  glori:i  e  rodeado  do  maior  prestigio. 

«  Em  nome  da  provincia  inteira,  e  como  órgão  da  im- 
prensa, nós  o  felicitamos  pelsé'  provas  de  sympathia  e  res- 
peito, com  que  o  tem  distinguido  os  seus  governados,e  do 
alto  apreço  com  que  acaba  de  ser  honrado  pela  coroa. 


II 


«  O  mais  importante  de  todos  os  serviços,  que  um 
presidente  pjde  prestar  na  actualidade,  é  auxiliar  o  go- 
verno imparial  na  acquisição  de  soldados  para  o  serviço 
da  guerra  e  concorrer  assim  para  o  triumpho  das  armas 
brasileiras  n'essa  luta  em  que  estão  empenhados  a  honra, 
os  brios  e  até  certo  p.)nto  o  futuro  do  Império. 

a  O  Sr.  Franklin  Dória  mostrou-se  d'isto  convencido 
desde  que  assumiu  a  administração  da  provincia,  e  durante 
todi  ella  foi  este  o  sju  pensamento  fixo,  o  S3U  constante 
e  maior  empenho. 
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«  Jà  era  difficil  a  obtenção  de  soldados  para  a  guerra 
quando  o  Sr.  Dória  chegou  à  província  ;  o  primeiro  en- 
thusiasmo  já  havia  arrefecido,e  o  cholera-morbus  ainda  mais 
augmentava  o  horror  que  causava  o  embarque  para  o  sul. 

«  O  Sr.  Franklin  Dória  conheceu  logo  os  obstáculos  com 
que  tinha  de  arcar,  mas  não  desanimou.  Estudou  os  meios 
de  vencêl-os  e  pôl-os  em  pratica  com  a  enerçia  e  firmeza  que 
dà  o  patriotismo,  mas  também  com  a  mais  severa  justiça. 

«  Fez  appello  para  os  brios  da  guarda  nacional,  des- 
pertou o  espirito  publico  que  jazia  abatido,  activou  o 
recrutamento  e  pôz  em  acção  todos  os  recursos  legítimos 
para  alcançar  o  nobre  fim  a  que  se  propôz. 

«  Felizmente  os  seus  esforços  foram  coroados  do  mais 
esplendido  resultado. 

«  Com  excepção  do  primeiro  vapor,  que  se  seguiu  à 
sua  chegada,  nenhum  outro  partiu  para  a  corte  que  não 
levasse  praças  para  a  guerra. 

«  O  governo  acabava  de  exigir  da  província  um  con- 
tingente de  mais  quinhentas  praças  ;  no  periodo  de  sua 
administração  S.  Ex.  teve  a  satisfação  de  remettêl-as,  da 
primeira  à  ultima. 

«  Eis  como]de  paquete  a  paquete  S.  Ex.  efifectuou  em  cinco 
mezes  a  remessa  de  seiscentas  e  cincoenta  e  uma  praças. 

Em    3  de  Junho 12 

Em  21  de  Junho 184 

Em    7  de  Julho 143 

Em  25  de  Julho 85 

Em    3  de  Agosto    ....  54 

Em  21  de  Agosto    ....  35 

Em  13  de  Setembro     ...  60 

Em  21  de  Setembro     ...  14 

Em    7  de  Outubro  ....  23 

Em  24  de  Outubro  ....  41 
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«  Este  brilhante  resultado,  cuja  importância  ainda  mais 
avulta  à  vista  das  grandes  difficuldades  com  que  foi  obtido, 
era  por  si  só  bastante  para  a  gloria  de  uma  administração. 

«  Outros  serviços,  porém,  ahi  estão  para  dar  testemu- 
nho do  porfiado  zelo  com  que  o  Sr.  Dr.  Franklin  Dória 
se  dedicou  aos  interesses  da  provincia. 

«  A  destruição  dos  quilombos,  esses  asylos  de  escravos 
fugidos,  de  desertores  e  de  criminosos,  essa  ameaça  cons- 
tante à  tranquillidade  publica  e  ao  desenvolvimento  da 
lavoura,  é  entre  elles  um  dos  que  mais  avulta. 

«  Não  se  pôde  dizer,  é  verdade,  que  todos  os  quilom- 
bos estejam  batidos  e  aniquilados,  porque  suspeita-se 
ainda  a  existência  de  alguns  d'elles,  embora  de  data  re- 
cente e  pouco  numerosos ;  entretanto  o  golpe  está  dado, 
e,  se  os  seus  effeitos  não  chegaram  ainda  a  todos  os 
pontos  da  provincia,  é  porque  ha  providencias,  cuja 
realização  demanda  tempo  quando  faltam  outros  recursos. 

«  Em  Vianna,  onde  o  primeiro  movimento  dos  calham- 
bolas  chegou  a  tomar  proporções  que  se  consideraram 
aterradoras,  e  único  ponto  em  que  a  sua  audácia  os  le- 
vou á  pratica  de  attentados  contra  a  pessoa  e  propriedade 
individual ;  em  Vianna,  dizemos,  quasi  que  nem  mesmo 
se  falia  em  quilombos. 

«  Attenda-se  para  os  recursos  de  que  dispunha  o 
Sr.  Dr.  Franklin  Dória,  tenha-se  em  vista  a  falta  quasi  ab- 
soluta de  força  publica,  e  diga-se  se  é  possivel  fazer  mais 
do  que  elle  fez. 

«  Em  todos  os  pontos  da  provincia,  que  temiam  ser  ata- 
cados pelos  calhambolas,  foi  coUocada  força  sufficiente  para 
repellil-os,  e  prevenir  o  caso  de  qualquer  perturbação  â 
ordem  publica  por  meio  de  providencias  que  a  têm 
resguardado  e  que  a  restabelecerão  facilmente  se,  o 
que  não  suppomos,  houver  contra  ella  a  menor  aggressão. 
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a  Foram  completamente  destruídos  diversos  quilombos, 
foram  presos  muitos  escravos,  e  as  diligencias  continuam 
a  perseguil-os,  até  que  as  privações,  o  cansaço  e  a  vida 
errante  que  são  obrigados  a  levar,  os  force  em  breve  à 
obediência. 

«  M  lis  alguns  dias,  e  o  Sr.  Franklin  Dória  poderia  ter 
em  relação  aos  quilombos  a  mesma  gloria  que  o  honra 
em  relação  ao  negocio  da  formação  de  contingente  da 
guarda  nacional  e,  o  da  completa  conclusão  do  serviço. 

((  Os  seus  actos  entretanto  sobre  este  negocio  dão-lhe 
mais  um  titulo  à  estima  e  consideração  publica,  e  servirão 
para  confirmar  a  sua  reputação  de  administrador  prudente, 
activo  e  zelo>o  pelo  cumprimento  de  seu  dever. 

«  Falíamos  ante  uma  pjpulação  que  foi  testemunha 
d'essas  acertadas  providencias,  e  quí3,  com  os  olhos  fitos 
na  previdência,  acompanhou  dia  por  dia  a  marcha  d'este 
negocio ;  não  receiamos,  pois,  ser  desmentidos. 


III 


((  Os  dois  grandes  assumptos  de  que  nos  occupâmos 
no  nosso  ultimo  artigo,  e  em  relação  aos  quaes  o  Exm. 
Sr.  Dr.  Franklin  Dória  prestou  ao  paiz  tão  assignalados 
serviços,  não  absorveram  exclusivamente  a  sua  activi- 
dade. 

«  A  attencão  do  distincto  administrador,  ao  mesmo 
tempo  que  se  empregava  em  resolver  as  diíTiculdades  que 
lhe  olTereciara  o  movimento  de  quilombos  e  a  acquisição 
de  praças  para  o  serviço  da  gui3rra,  volvia-se  também 
para  outros  ramos  do  serviço  publico. 

«  Em  todos  os  objectos  da  administração,  póde-se  dizer 
que  o  espirito  de  actividade,  de  ordem  e  de  regularidade. 
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que  catracterisou   o  sen  governo,  se  fez  energicamente 
sentir. 

<c  Na  ordem  dos  melhoramentos  materiaes,  apezar  da 
brevidade  de  sua  administração,  o  Sr.  Franklin  Dória  con- 
seguin  levar  a  effeito  algumas  obras,  bem  que  pequenas, 
e  iniciar  o  estudo  e  exame  prévio  de  outras  de  alcance 
notável,  creando  assim  as  bases  de  sua  futura  e  pru- 
dente realização. 

«  Tendo  sempre  em  vista  o  máo  estado  das  finanças 
da  província,  e  consultando  a  força  das  suas  rendas  o 
Sr.  Franklin  Dória  não  emprehendeu  nenhum  d'esses  gran- 
des melhoramentos,  que  exigem  avultadas  despezas,  e  que 
trazem  de  sua  origem  o  vicio  de  serem  superiores  às  for- 
ças da  província. 

«  Ávido  de  dotar  a  província  da  maior  somma  possivel 
de  benefícios,  porém  zeloso  e  previdente,  elle  limitou-se 
ás  obras  urgentes,  de  inconstestavel  utilidade  e  pouco  dis- 
pendiosas. 

«  Entre  as  obras  provinclaes  devemos-lhe  a  activa  conti- 
nuação, e  a  quasi  conclusão  da  obra  do  terceiro  raio  da  ca- 
dôa  publica,  o  aterro  e  cães  da  rua  do  Ribeirão,  o  passeio 
em  frente  do  palácio  do  governo,  as  obras  da  estrada  do 
Caminho  Grande,  inclusive  uma  ponte,  o  prudente  impulso 
dado  à  importante  estrada  que  liga  a  comarca  da  Carolina  à 
villa  de  Monção  e  os  reparts  do  jardim  publico. 

«  Entre  as  obras  geraes  bem  poucas  foram  fei- 
tas na  administração  do  Sr.  Franklin  Dória.  Em  vista 
das  circumstancias  do  paiz  acham-se  todas  paradas. 

«  Entretanto,  S.  Ex.  preparou  a  fácil  e  segura  reali- 
zação de  algumas . 

«  O  acurado  estudo  que  fez  dos  documentos  existentes 
na  secretaria  do  governo  sobre  o  melhoramento  do  nosso 
porto,  alguns  de  bem  longa  data,  e  as  minuciosas  infor- 
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mações  que  transmiitiu  ao  ministério  da  marinha  sobre 
esta  obra,  talvez  a  de  que  mais  precise  o  Maranhão,  são 
trabalhos  que  em  occasião  opportuna  não  podem  deixar 
de  ser  aproveitados  como  merecem. 

((  À  capitania  do  porto,  que  funcciona  em  um  edificio 
informe  e  quasi  em  ruinas,  naturalmente  deverá  em  breve 
à  requisição  sua  o  passar-se  para  um  edificio,  nem  só 
vasto,  porém  de  accommodações  mais  próprias  para  uma 
repartição  d^aquella  ordem. 

a  E'  também  à  S.  Ex.  que  se  deve  o  orçamento  das 
despezas  necessárias  com  os  concertos  de  que  carece  o 
próprio  nacional  destinado  para  o  serviço  da  secretaria 
de  policia,  e  as  justas  reflexões  que  resolveram  o  governo 
imperial  a,  não  obstante  as  circumstancias  do  paiz,  man- 
dar effectual-as. 

«  Omittimos  todas  essas  obras  pequenas  e  insignifi- 
cantes, consideradas  concertos  ou  reparos,  e  que  foram 
feitas  por  conta  dos  cofres  geraes  e  provinciaes.  Enume- 
ramos entre  as  obras  só  aquellas  que  por  sua  importância 
são  dignas  de  menção. 

c(  N'este  artigo,  porém,  no  qual  apontamos  os  melho- 
ramentos materiaes  alcançados  para  a  província  pelo  sym- 
pathico  administrador  que  acaba  de  goveroal-a,  não  po- 
demos deixar  de  mencionar  a  quarta  viagem  mensal,  que 
por  solicitação  sua  começou  a  ser  feita  em  Setembro  ultimo 
entre  esta  cidade  e  a  de  Caxias  pelos  vapores  da  Companhia 
Maranhense. 

c(  Quem  reflectir  sobre  os  grandes  beneficios  que  d'ahi 
resultam  para  a  lavoura  e  para  o  commercio,  não  só 
doesta  província,  como  da  do  Piauhy,  e  considerar  que  com 
importante  melhoramento  os  cofres  públicos  não  despendem 
um  real  sequer,  não  pode  recusar  um  testemunho  de 
reconhecimento  ao  administrador  a  quem  é  devido. 
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«  Com  quanta  economia,  com  que  zelo  pelos  dinheiros 
da  fazenda,  soube  o  Sr.  Dr.  Franklin  Dória  dirigir-se  no 
que  diz  respeito  ás  obras  publicas  I 

«  Sc  não  temêssemos  tormar  este  artigo  demasiadamente 
longo,  mostrariamos  obra  por  obra  o  vivo  interesse  com 
que  S.  Ex.  procurou  sempre  conciliar  as  necessidades  da 
província  com  as  suas  rendas. 

«  O  Sr.  Franklin  Dória  não  deixa  é  verdade  os  cofres 
provi nciaes  cheios  de  dinheiro,  mas  lambem  não  os  ex- 
hauriu.  Se  o  estado  das  nossas  finanças  não  melhorou 
em  sua  administração,  é  também  fora  de  duvida  que  não 
se  tornou  peior.  As  causas  das  más  circamstancias  em  que 
a  este  respeito  se  acha  a  provincia  não  estava  em  suas 
mãos  removêl-as.  O  mal,  porém,  não  progrediu,  e  isto 
não  é  pouco. 

«  N'esse  estado,  é  verdadeiramente  difiicil  a  posição  do 
presidente  de  uma  provincia.  A  economia  é  mais  do  que 
uma  medida  de  conveniência  :  é  um  dever  do  cargo.  Mas 
ella  tem  um  limite,  depois  do  qual  lorna-se  imprudente  e 
prejudicial.  Em  certas  condições  é  necessário  despender 
para  economisar. 

cc  E'  um  exemplo  d'isto  o  contrato  ultimamente  feito  pelo 
Sr.  Franklin  Dória  com  o  engenheiro  John  Blount  para 
o  abastecimento  da  capital  com  agua  do  Anil. 

«  Obrigando  a  provincia  a  gastar  a  quantia  que  a  lei 
para  esse  fim  votou,  S.  Ex.  salvou,  é  a  expressão,  o  grande 
capital  que  a  mesma  provincia  e  os  particulares,  anima- 
dos e  a  pedido  do  governo,  tinham  compromettido  na 
extincta  companhia  do  Anil. 

a  Esse  contrato  em. vista  das  vantagens  com  que  foi 
celebrado  para  a  provincia,  é  uma  das  glorias  administra- 
tivas do  Sr.  f  ranklin  Dória. 

TOMO  XLI,  p.  n.  9 
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«  Nos  artigos  precedentes  descrevemos  a  traços  largos 
os  priacipaes  serviços  prestados  ao  Maranhão  pelo  Eim. 
Sr.  Dr.  Franklin  Dória. 

<c  Não  entra  em  nosso  plano  a  resenha  de  todos  os 
actos  de  sua  administração ;  mas  apenas  a  indicação 
d^aquelles  que  mais  distinctamente  a  caract irisam  e  qae 
fundamentam  o  juizo  que  a  seu  respeito  emittimos. 

«  Podemos,  pois,  concluir.  Os  factos  em  que  firmámos 
a  nossa  opinião  ahi  estão  para  provar  que  não  fizemos 
uma  declamação. 

a  Resta-nos,  em  nosso  próprio  nome,  em  nome  da  im- 
prensa jornalistica,  em  nome  da  província  inteira,  agra- 
decer ao  joven.  illustrado  e  infatigável  ex-administrador 
do  Maranhão  os  importantes  serviços  que  prestou  e  que 
procurou  prestar  á  provinda,  e  o  zelo  nunca  desmentido 
que  sempre  mostrou  pelos  seus  interesses. 

«  S.  Ex.  deve  acreditar  que  não  o  lísongeamos. 

«  As  provas  de  pronunciada  consideração  que  ha  recebido 
depois  que  deixou  o  poder,  as  vivas  demonstrações  de 
sympathia  e  estima  que  lhe  estão  sendo  dadas,  hão  de 
convencôl-o  de  que  a  sua  administração  teve  o  mais  deci- 
dido apoio  da  provinda  e  de  qae  deixa  no  Maranhão  ami- 
gos sinceros,  que  o  apreciavam  como  presidente  dis.incto, 
mas  que  não  o  apareciam  menos  como  homem  de  mé- 
rito e  de  notáveis  qualidades. 

((  S.  Ex.  deve  estar  satisfeito  com  a  sua  consciência. 
Retira-se  do  Maranhão  cheio  de  prestigio,  rodeado  da 
consideração  publica  e  mais  ainda  honrado  pela  confiança 
do  governo  imperial. 

((  S.  Ex.  volta  à  yida  de  magistrado  e  para  um  dos 
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cargos  mais  importantes  que  ella  actualmente  offerece. 
Duvidamos,  porém,  que  o  seja  por  longo  tempo.  Não  tar- 
dará muito  que  as  conveniências  do  serviço  publico  e  o 
seu  merecimento,  hoje  ainda  mais  reconhecido,  o  chamem 
de  novo  à  carreira  administrativa.  Não  tardará  muito 
que  a  politica  o  roube  á  magistratura. 

«  Qualquer,  porém,  que  seja  a  vida  que  S.  Ex.  ve- 
nha a  abraçar,  nós  fazemos  votos  sinceros  pela  sua  pros- 
peridade. 

Confie  S.  Ex.  na  cslrella  fatidica  que  o  tem  guiado 
com  pasmosa  felicidade  na  sua  vida  publica,  e  que  o 
levará  por  caminho  fácil  e  breve  ao  explendido  futuro  que 
o  espera. 

«  No  meio,  porém,  de  seus  triumphos  e  glorias  S.  Ex. 
deve  guardar  sjmpre  na  memoria  uma  lembrança  d'esses 
cinco  mezes  passados  no  Maranhão.  EUes  formam — uma 
das  paginas  mais  brilhantes  de  sua  vida  publica — e 
constituem  na  sua  vida  individual  uma  phrase  de  recor- 
dações gratas  e  saudosas.  » 

Felicitação  com  referencia   ao  capitulo  III 

Diversos  habitantes  da  comarca  de  Vianna  dirigiram 
ao  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória 
a  segu  nte  felicitação  em  reconhecimento  dos  serviços 
prestados  por  aquelle  administrador  á  referida  comarca: 

«  Illm.  e  Exm.  Sr. — Os  abaixo-assignados,  reconhe- 
cendo os  allos  serviçt)s  prestados  por  V.  Ex.  com  a 
insurreição  de  escravos  aqailoinbados  n'esla  omarca  em 
dias  de  Julho  do  corrente  anuo,  se  aguardavam  para 
mais  tarde  levar  á  preseuça  de  V.  Ex.  o  voto  de  gra- 
tidão que  ora  manifestam,  se  não  fosse  a  noticia  que 
acabam  de   ler  da  destituição  de  V.    Ex.  do  cargo  de 
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presidente  da  província.  Pezarosos,  pois,  pela  ausência 
de  V.  Ex.  na  recla  e  regular  administração,  que  dava  a 
província  sob  sua  confiança,  os  mesmos  abaixo-assig- 
nados  tomam  a  liberdade  de  pedir  ã  V.  Ex.  que  lhes 
dispense  a  honra  de  aceitar  a  presente,  como  um  voto 
de  gratidão  de'  que  lhe  sâo  devedores,  assegurando  desde 
já  que  por  tão  promptas  medidas,  demasiada  attenção 
dispensada  em  prol  de  suas  reclamações,  e  o  interesse 
que  ligava  V.  Ex.  pela  completa  extincção  d'aquella  in- 
surreição e  quilombos,  para  o  que  jamais  poupou  as 
melhores  providencias,  não  podem  os  abaixo-assignados 
deixar  de  louvar  a  administração  de  V.  Ex.,  acatando  e 
sempre  se  lembrando  do  nome  do  hábil  administrador 
que  os  vai  deixar.  Se  dignando  portanto  V.  Ex.  de  acei- 
tar este  voto  de  gratidão,  cjue  nos  permiti  irá  seja  pu- 
blicado, felicitam  á  V.  Ex.  os  abaixo-assignados  pela 
nomeação  que  S.  M.  Imperial  houve  [)or  bem  fazer  de 
V.  Ex.  para  o  cargo  de  juiz  de  direito  da  comarca 
Gequitahy,  e  fazem  votos  para  que  propícios  ventos  con- 
duzam V.  Ex.  àquella  comarca,  cujos  habitantes  por 
certo  muito  applaudirão  essa  nomeação,  e  folgarão  vendo 
á  testa  da  administração  da  justiça  publica  um  magis- 
trado das  qualidades  e  precedentes  de  V.  Ex.  Apresen- 
tando á  V.  Ex.  os  nossos  cumprimentos,  e  protestos  de 
estima  e  alta  consideração  nos  assignamos,  de  V.  Ex. 
muito  respeitadores  e  criados.  Cidade  de  Vianna  24  de 
Outubro  de  18ri7.  (Issignados)— Bencdicto  de  Barros  e 
Vasconcellos. —  José  Cândido  Soeiro. — O  padre  João  Emi- 
liano do  Lago.  —  João  de  Carvalho  Filgueiras. —  Ismael 
Mircellino  Nunes. —  Plácido  Mello  dos  Santos. —  José  Gre- 
gório Pinheiro.— José  Cândido  Martins. —  António  Ray- 
mundo  de  Sá. —  Egydio  José  Gonçalves. —  José  Mariano 
da  Cunha. — José  Ricardo  da  Silva  Machado.— Eduardo  de 
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Araújo  Trindade. — Leocadio  António  Bogéa. — Raymundo 
Benedicto  Muniz. — João  Vital  Pereira  de  Mattos. — Estevão 
Raphael  de  Carvalho. — Aureliano  José  Mendes. — Ignacio 
António  Mendes  Sénior. — Francisco  José  Mendes. — Cons- 
tantÍDO  António  Vieira. — Belisario  Dorothéo  Nunes. — Joa- 
quim de  Figueiredo  Lima  Albuquerque. — Dâmaso  Vieira 
da  Silva. — Mariano  Francellino  da  Costa  Leite. — Luiz 
Carlos  Muniz.  Termo  do  Mearim. — Marcellino  da  Exaltação 
Fernandes,  delegado  de  policia,  commandanle  do  desta- 
camento e  encarregado  do  recrutamento. — Francisco  An- 
tónio dos  Anjos,  professor  publieo  de  primeiras  letras. — 
Gregório  Nazianzeno  Campello,  subdelegado  de  policia. —  O 
capitão  Henrique  Muiel  Parenle. —  O  capitão  Lourenço  R. 
Chaves,  presidente  da  camará. — O  vigário  collado,padre  José 
Lourenço  Bogéa. — Luiz  Ant')nio  Lopes  Gonçalves,  coUector. 
— Alferes  Theodoro  Raymundo  Ferreira  Lopes  Gonçalves. — 
Alferes  Almendio  Florêncio  Lopes  Gonçalves. — Francisco 
António  da  Costa,  tenente  quartel-mestre  do  batalhão  n.  14 
da  guard:i  nacional  de  Vianna. — Alferes  Francisco  Ray- 
mundo da  Costa. — Manoel  Francisco  Dias,  director  e  pacili- 
cador  das  aldeãs  do  Grajaú. — Hermenegildo  da  Paixão 
Romeu. — Manoel  Gomes  Cortes. — José  António  Carneiro. — 
Bernardino  Lemos  de  Macedo. —  Joaquim  de  Sousa  de 
Farias,  capitão  da  primeira  companhia  da  reserva. — O  vi- 
gário do  Arary  Fr.  Joaquim  de  SanfAnna  Vieira.  — 
António  Luiz  Soares  Capitão. — António  Filippe  Pimenta 
Bastos,  delegado  litterario. — Tenente  Raymundo  Benedicto 
Fernandes. — Tenente  Leonardo  Pimenta  Bastos. — Major  Ig- 
nacio Custodio  Bogéa. —  O  coronel  reformado  Manoel 
Lourenço  Bog-^a. — Capitão  Pedro  José  da  Ericeira. — Al- 
feres Mathias  de  Mendonça,  cuUjclor. — João  Olivio  de 
Abreu. — José  António  de  Oliveira. — José  Thomaz  da  Costa. 
— João  Ignacio  Garcia.  » 
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Eis  o  problema  a  que  nos  propomos  resolver  mediante  o 
estudo  dos  chronistas  tanto  hacionaes  como  estranhos,  que 
serão  não  só  examinados,  como  confrontados.  Este  exame 
que  a  muitas  pessoas,  alheias  ao  estudo  de  nossa  historia, 
parecerá  até  certo  ponto  fulil,  concentra  em  si  a  grande  uti- 
lidade de  cercar  os  factos  históricos  da  indispensável  exac- 
tidão, e  resolvendo  por  isto  muitas  duyidas  em  que  interes- 
sam, além  da  historia,  a  geographia  do  paiz. 

Trataremos  em  primeiro  lugar  dos  Mairs  e  depois  dos 
Perós^  mas  quanto  a  estes  convém  que  digamos  desde  já 
alguma  cousa,  servindo  como  de  prefacio  á  segunda  parte 
d'esta  Memoria;  tanto  mais  quanto  constiluiram  a  base 
de  mais  de  uma  lenda  inepta  que  conspurcam  nossa 
verdadeira  liistoria,  a  qual  deve  ser  expurgada  de  seme- 
lhantes extravagâncias. 

Pelos  chronistas  germânicos  e  francezes  dos  primeiros 
dois  séculos  após  a  descoberta  do  território  de  nosso  paiz, 
sabemos  que  a  denominação  de  Peró  era  a  dos  portugue- 
zes  entre  os  indígenas,  tanto  do  littoral  do  sul  como  dos  do 
norte  e  centro. 

Hans  Staden,  Thevet,  Lery,  Abbeville,  Evreux,  e  Marc- 
grav  em  seus  interessantes  trabalhos  o  atteslam. 

Excepção  feita  de  Gandavo(l),  os  chronistas  portuguezes 
mais  antigos,  como  Gabriel  Soares  na  Noticia  do  Brasil 
(1587),  e  Simão  de  Vasconcellos  (1663),  que  escreveu  quasi 
um  século  dep  jis,  nem  nns  Noticias  o  menos  na  Chronica 
de  sua  Companhia  relatam,  sobre  oassumpto,  cousa  alguma. 

Depois  da  CDuquista  ecolonisação  do  Maranhão  em  1614 
é  que  a  denominação  de  Peró  ligura  em  uma  chronica  de 
lavra  portugueza  (1624). 

(l)  Pêro  de  Magalhães  de  GandaTO  -Historia  da  provinda  de  Santa 
Cruz.  Lisboa,  1576. 
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Sem  a  Relação  summaria  das  cousas  do  Maranhão  pu- 
blioada  por  Simão  Estacio  da  Silveira,  ainda  hoje  ignora- 
riamos  por  fonte  lusitana  essa  curiosa  denominação,  que, 
aliás,  tanto  occupou  a  attenção  de  Berrêdonos  seus  Annaes 
históricos  do  Maranhão,  impressos  no  século  passado. 

Com  referencia  ao  assumpto  podemos  no  presente  século 
notar  Roberto  Southey  wd^Hviíory  0/^5^21/(1810—1819); 
Manoel  Ayres  do  Cazal  na  sua  importante  Corographia  Bra- 
zilica  (1817)  ;e  nosso  illustre  consócio  Varnhagen,  hoje  vis- 
conde de  Porto  Seguro,  na  Historia  geral  do  Brasil  (1854), 
impressa  em  Madrid. 

A  estes  escriptores  podemos  ainda  additar  John  Mawe  nas 
suas  Viagens  ao  BrasU,  na  trad acção  porlugaeza(2j,  infe- 
lizmente incompleta  (18i0) ;  o  anonymo  autor  do  artigo 
— Maranhão — impresso  na  Corographia  histórica  do  Bra- 
sU  (1860),  e  ultimamente  Burton  nas  notas  á  obra  de  Hans 
Staden,  vertida  em  inglez  por  Alberto  Tootal  sob  o  titulo : 
The  captivUy  of  Hans  Stade  of  Hesse  (1874). 

Desde  Simão  Estacio  que  se  procura  saber  a  razão  d'essa 
denominação,  e,  por  infortúnio,  elle  próprio,  apezar  de  tão 
próximo  dos  acontecimentos,  pois  esteve  no  Maranhão,  em 
1618,  quatro  annos  depois  da  conquista  portugueza,  não 
atinou  com  a  verdadeira  origem  doesse  tão  original  appel- 
lido. 

Os  escriptores  pósteros  não  querendo  examinar  o  as- 
sumpto, aceitando  a  lenda,  copiaram-se  uns  aos  outros ;  mas 
para  distinguir-se  ou  para  explical-a,  imaginaram  roman- 
ces, e  cercaram  de  trevas  uma  tão  simples  questão. 

Um  lembrou-se  de  attribuir  a  origem  da  denominação  a 

(2)  Esta  traducção  que  começou  a  imprimir-se  em  Lisboa,  mas  não 
coQcluiu-se,  deve  se  a  Fr.  Polydoro  de  Nossa  Senhora  da  Lapa. 

Na  bibliotheca  do  nosso  Instituto  sob  n.  1206  possuimos  um  exem- 
plar d*essa  traducção. 

TOMO  XLI,  P.  II  10 
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um  naufrago  ferreiro  de  nome  Pedro,  vocábulo  que  no  sé- 
culo XVI  se  pronunciava  Pêro;  outro  accrescentou  o  nu- 
mero d^esses  Pedros  constituindo,  além  de  uma  familia  de 
Pedros  ou  Pêros^  uma  numerosa  Iribu  assim  cognominada: 
e  finalmente  outros,  para  melhor  interpretarem  a  lenda, 
julgaram  haver  feito  bom  achado  na  palavra— perros — cães, 
e  por  isso  pronunciaram  o  Pêro  por  Perou  (Perô) ,  e  não 
Peró  como  Simão  Estacio  tinha  encontrado,  e  reproduziu 
Berredo. 

Mas,  se  a  questão  fosse  ou  resultasse  dos  Pedros  ferrei- 
ros, não  era  possivel  que  tanto  ao  sul  como  ao  norte  do 
nosso  território,  o  portuguez  fosse  conhecido  pela  denomi- 
nação de  Peró,  que  por  si  só  enunciada  exclue  a  origem  de 
Pêro  e  perro. 

Staden  e  Thevet  dizem  Perot  e  Perotz,  que  correspondem 
ao  Peró  e  Peros  de  Estacio  e  Berredo,  assim  como  de 
Fr.  Marcos  de  Guadalaxara  na  sua  Historia  Pontifical,  e  de 
André  de  Barros,  o  biographo  do  padre  António  Vieira ;  e 
d'estes  pouco  distam,  Lery,  Abbeville  e  Evreux,  que  escre- 
veram Pêro  e  Peros,  pronunciando  Perou  e  Perous,  e  fo- 
ram chronistas  do  Rio  de  Janeiro  (1556 — 58)  e  do  Ma- 
ranhão (1612—1614). 

Na  pronuncia  da  palavra  está  o  nó  da  questão. 

Se  se  houvesse  prestado  attençâo  âfsta  pequena  circums- 
tancia,  a  pronuncia  da  palavra  exhibida  pelos  indígenas, 
poupar-se-hiam  os  escriptores  subsequentes,  e  o  mesmo  Es- 
tacio, ao  desgosto  de  aventurar  proposições  que  se  não  po- 
dem seriamente  sustentar. 
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II 


os  MAIRS 

Passemos  à  denominação  de  Mair  ou  Mayr  por  que  eram 
singularmente  tratados  os  francezes. 

Os  indígenas  de  nosso  paiz,  como  já  se  notou,  designavam, 
em  geral,  os  europeus  qu3  abordavam  nossas  praias  pela 
denominação  de  Caraíbas,  isto  é,  sábios,  finos,  astutos. 

Na  carta  annua  de  1584,  e>criptada  Bihia,  attribuida 
ao  venerável  padre  José  de  Anchieta,  e  se  acha  impressa  no 
tomo  VI  de  nos^a  Revista,  s:3  declara  que  a  palavra  Caraíòa 
qu-^r  dizer  coum  santa,  ou  sobrenatural.  E  por  esta  causa 
«  pazeram  aos  p orluguezes  este  nome,  logo  quando  vie- 
ram, tendo-os  por  cousa  grande,  como  do  outro  mundo, 
por  virem  de  tão  longe  por  cima  das  aguas.  » 

De  conformida  le  com  est?  pensamento,  mas  com  relação 
aos  francezes  no  Maranhão,  está  o  padre  capuchinho  Fr.  Ivo 
d'Evreux  na  sua  Viagem  ao  norte  do  Brasil  durante  os  an^ 
nos  de  Í6i3  e  1614,  assegurando  que  o  termo  Caralba  sig- 
nifica francez  ou  christão. 

Marcgrav,  que  esteve  em  Pernambuco  no  século  XVII, 
assegura  outro  tanto;  dizendo  que  os  nossos  indigenas  tra- 
tavam, em  geral,  os  europeus  e  estrangeiros  por  essa  deno- 
minação; com  quanto  muitas  vezes  applicassem  a  todos  o 
nome  de  Peros,  provavelmente  por  abundarem  mais  na 
terra  os  portuguezes. 

O  mesmo  escriptor  na  sua  Historia  natural  do  Brasil, 
liv.  8  cap.  IV,  também  accrescenta  que  os  nossos  indigenas 
sabiam  distinguir  os  europeus  de  cabello  preto  dos  de  ca- 
bello  louro  por  uma  denominação  geral,  embora  fossem 
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francezes  ou  inglezes,  hollandezes  ou  allemães.  Assim  elles 
os  assignalavam  pelo  termo  Ayurú^jnba^  que  significa  po- 
,  pagaio  amareUo['i) , 

Mas,  fora  doestas  denominações  genéricas,  designavam  par- 
ticularmente os  portuguezes  pelo  nome  de  Peró ;  e  aos  fran- 
cezes que  elles  miiilo  amavam  pela  jovialidade  e  traio  ameno, 
e  que  com  razão  julgavam  superiores  aos  primeiros  em  illus- 
traçâo,  chamavam  Mair.  Davam-lhes  este  nome  por  sup- 
pôl-os  descendentes  de  um  dos  seus  antigos  progenitores, 
conforme  a  sua  theogonia,  Maire-Monan^  Maire  o  antigo 
ou  o  divino,  de  quem  procedera  Tamendouare,  que  Simão 
de  Vasconcellos  chama  Tamanduaré^  e  Arkoute  (4),  dois 
irmãos. 

São  estes  os  pais  ou  patriarchas  das  duas  raças  ou  famí- 
lias Tufis^  que  fatiando  a  mesma  lingua,  tendo  os  mesmos 
costumes,  Tupinambds  e  Tabaidras  eram  inimigas  mortaes, 
e  dominadas  por  um  ódio  inextinguível. 

Sob  estes  dois  nomes  comprehendemos  as  outras  denomi- 
nações particulares  que  cada  tribu  para  si  tomava  ou  lhe 
davam  os  adversários,  ou  os  europeus. 

Os  Tupinambds^  progénie  de  Tamandaré^  e  se  reputa- 
vam mais  nobres  e  mais  honestos,  eram  os  alliados  dos 

(3)  Burton,  o  annotador  da  traducção  ingleza  da  obra  de  Hans  Sta- 
den,  por  Too  tal,  em  nota  á  primeira  parte,  cap.  'i8,  diz  que  Guaiaciaba 
que  significa  cabello  do  sol,  era  uma  expressão  applicada  aos  euro- 
peus por  causa  dos  seus  bellos  ou  louros  cabellos. 

Não  sabemos  onde  Burton  colheu  esta  noticia.  O  que  ó  certo  é  que 
esse  vocábulo,  mais  correctamente  escripto,  eia  empregado  para  desig- 
nar o  guainumby^  a  interessante  ave  que  os  portuguezes  denomina- 
ram btHjaflôr  e  chupa-flôr :  e  os  francezes  colibri  por  assim  serem 
chamados  pelos  indígenas  de  suas  Antilhas ;  os  mexicanos  huUíitsil, 

Assim  o  guainumby  chamava  se  também  entre  nossos  indígenas 
guinamby,  aratica,  araldruL^iguaç^i .  E  da  mes:iia  soxiQ  guaracyaba* 
que  significa  raio  do  sol,  e  guaracigaba.  cujo  sentido  é  cabello  do  soh 
(Marcgrav,  Hist.  Nat.,  liv.  V.  cap.  4,  pag.  19Ô  ) 

(4)  Devemos  pronunciar  Aricute. 
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francezes,  e  em  geral  de  todos  os  inimigos  dos  portuguestes; 
jà  pela  maneira  brutal  e  pérfida  com  que  estes  os  tratavam, 
jâ  finalmente  porque  sustentavam  os  filhos  ou  descenden- 
tes dei  rtcwíe. 

Os  portuguezes  pelo  modo  bárbaro  por  que,  desde  o  prin- 
cipio da  descoberta,  se  conduziam  com  os  indígenas,  escra- 
visando  os  próprios  amigos,  eram  por  estes  não  amados, 
mas  temidos,  e  por  todos  detestados.  A  não  ser  o  auxilio 
que  lhes  prestou  a  heróica  Companhia  de  Jesus,  de  immor- 
redoura  memoria,  pelos  benefícios  com  que  dotou  este 
abençoado  torrão,  jamais  os  portuguezes  firmariam  aqui  seu 
dominio. 

Os  francezes  nunca  se  indispuzeram  com  os  indígenas 
seus  alliados.  A  benignidade  com  que  Iratavani  aosinilige- 
nas,  ea  alegria  com  que  eram  acolhidos  fazem  notável  con- 
traste com  o  que  se  passava  entre  os  portuguezes. 

Os  primeiros  que  não  escravisavam  para  se  fazerem  que- 
ridos e  admirados,  não  necessitavam  do  em[)enho  hercúleo 
de  uma  ordem  religiosa,  admirável  por  sua  caridade  c  esfor- 
ços, muitas  vezes  preteridos  e  nullificados  pela  cabiça  bar- 
bara, e  desbragada  perfidia  dos  colonos. 

Os  portuguezes  não  conheciam  a  theogonia  dos  indigenas 
de  nosso  paií.  Elles  não  só  eram  pouco  curiosos,  como  diz 
João  de  Barros,  para  que  podessem  entrar  no  exame  d'estes 
assumptos  tão  delicados,  como  tão  pouca  confiança  ins- 
piravam pelo  seu  bárbaro  proceder,  que  os  indigenas 
nada  lhes  communicariam  com  verdade  e  interesse.  O  que 
não  succedia  com  os  francezes. 

Os  religiosos  da  Companhia  de  Jesus  chegaram  tarde  ao 
nosso  paiz.  Já  acharam  os  indigenas  cheios  de  ódios  e  de  le- 
gitimas desconfianças.  Por  outro  lado,  querendo  extirpar 
n'elles  a  idolatria  e  os  seus  deshumanos  costumes,  cimenta- 
vam ainda  mais  nos  selvagens  essa  desconfiança. 
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Demais  sabiam  que  se  os  padres  eram  boDs  e  caridosos, 
impunham  em  troca  o  abandono  das  suas  antigas  crenças, 
e  a  abominável  instituição  da  anthropophagia. 

E'  por  esta  causa  que  os  chronistas  da  Companhia  de  Je- 
sus, em  assumpto  d'esta  ordem,  não  se  mostram  bem  in- 
formados, ao  envéz,  são  mesmo  mui  deficientes.  Commet- 
tem  graves  erros,  nada  podem  assegurar  com  veracidade ; 
o  que  não  aconteceria  se  desde  o  principio  do  estabeleci- 
mento portuguez  no  Brasil,  esses  religiosos  podessem  intro- 
duzir-se  com  os  indigenas  inspirando-lhes  inteira  confiança. 

Doesta  sorte  esses  padres,  para  altrahir  os  selvagens  á  fé 
catholica,  não  necessitavam  para  o  seu  propósito  do  especr- 
taculo  da  escravidão,  imposta  pela  cubica  dos  colonos,  o  que, 
com  razio,  tanto  aterrava  aos  indigenas.  Os  missionários, 
se  então  já  existissem,  podiam,  sem  distrahir-se  do  seu  em- 
penho, sorprender  com  mansidão  e  geitosamente,  os  segre- 
dos d'esses  mysterios  eleusinos  da  sua  theogonia. 

« 

E>se  conhecimento  é  indispensável  para  se  saber  a  histo- 
ria primitiva  d^essas  raças,  a  razão  de  sua  linguagem,  e  a 
causa  real  de  sua  transmigração  no  solo  de  nossa  Ame- 
rica. 

O  que  a  este  respeito  nos  legaram  os  chronistas  portu- 
guezes  é  mui  limitado,  e  mesmo  mui  confuso  e  imper- 
feito. 

Pôde  ser  que  hoje  ainda  se  possa  conseguir  alguma  cousa 
cultivando  bondosas  relações  com  os  nossos  Apiacds  de 
Mito  Grosso,  ou  com  os  &uarayos  da  Bolivia,  que  se  sup- 
põe  restos  d^essas  infelizes  tribus,  que  os  europeus  e  seus 
descendentes  têm  exterminado  em  nossa  America,  pois 
mesmo  nas  do  Amazonas,  talvez  hoje  nada  se  possa  conse- 
guir de  seguro. 

Confronte-se  o  que  a  este  respeito  dizem  o  padre  Simão 
de  Vasconcellos  nas  suas  Noticias  antecedentes ,  curiosas  e 
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necessárias  das  cousas  do  Brasil^  e  mesmo  na  sua  Chronica; 
com  o  autor  da  carta  annua  de  1584,  que  já  aqui  citamos, 
e  a  Noticia  do  Brasil  de  Gabriel  Soares  de  Sousa,  e  vêr-se-ha 
a  deficiência  que  assigaalamos  e  lastimamos.  Quanta  distan- 
cia dos  chronistas  francezes  e  allemães :  Thevet  e  Lery, 
Schmidel  e  Stadeii,  Abbeville,  d'Evreux  e  ainda  Bruzen  de 
la  Martinière  (5). 

Simão  de  Vasconcellos  já  escreveu  muito  tarde  sobre  o 
assumpto  que  escolheu,  tendo  pouco  cabedal  a  aproveitar, 
na  seguada  metade  do  século  XVII,  c  infelizmoiile  depois 
da  destruição  dos  ar  viúvos  da  Bihia  pelos  hollandezes. 
Sendo  o  melhor  d^entre  os  nossos  chronistas  religiosos, 
aproveita-se  nío  pouco  em  sua  ol)r.i  dos  trabilhos  de  Pison 
e  Marcgrav.  Es^e  sacerdote,  mi^mbro  de  uma  Companhia 
respeitável,  deturpou  sua  obra  com  a  lenda  em  extremo  fa- 
bulosa do  Caramurú.  E  nâo  se  sáhiu  bem  com  a  dos  ves- 
tígios ou  pegadas  de  S.  Thomé  no  littoral  do  recôncavo 
da  Bahia  e  em  Itapoan  (6)  ;  signaes  que,  aliás,  também  se 
ha  encontrado  em  outros  pontos  do  Brasil. 

Dos  chronistas  seculares  occupa  sem  duvida  o  primeiro 
lugar  Gabriel  Soares  (1576). 

Para  o  nosso  assumpto  os  chronistas  que  podem  servir 
slo  os  do  secul )  XVI,  e  do  principio  do  seguinte.  Os  com- 
petentes seriam,  além  do  Soares,  Anchieta,  Gandavo,  Car- 
io) Não  contemplamos  dii  Jarric  e  Affonso  de  Saintonge,  ou  como 
se  intitula  Affon^e  If  XaiatongeoiSy  por  não  os  conhecer. 

(6)  Vide  o  liv.  11  á&s  Noticias  ns.  11),  20,  21  usque  29. 

No  littoral  do  r..  concavo  em  Mairapé  e  S.  Thomé  de  Paripe ;  mas  no 
de  fóra,  no  oceano  Atlântico,  nota-se  na  ponta  de  Itapuan. 

Ha  também  d'e8ses  vestigios  na  ilha  de  Marajó,  e  dignos,  pela  gran- 
deza, de  um  exame  minucioso  e  scientifico. 

No  ponto  de  vista  anthropologico  talvez  que  não  pouco  se  ganhasse, 
do  que  com  a  preconcebida  idéa  de  uma  peregrinação  de  S.  Thomé  por 
nossas  plagas,  em  tempos  tão  remotos. 


—  80  — 

dim,  Guerreiro  e  o  autor  da  annua  de  1584.  Mas  todos  são 
deficientes. 

Na  época  a  que  alludiraos  ainda  nâo  estavam  comple- 
tamente exterminadas  as  tribus  tupicas  no  nosso  liltoral, 
e  ainda  seria  possivel  obter  dos  homens  archivos,  os  piayas 
das  aldéas,  oiipagés,  noticias  mais  completas  da  theogonia 
tupica,  e  da  historia  da  procedência  d'essas  tribus,  e  sua 
emigração  para  o  solo  de  nossa  America,  pois  não  era  au- 
tochthone. 

Volvendo  ao  termo  Maír  com  que  o  francez  era  particu- 
larmente designado  pelos  indígenas,  cumpre  que  ouçamos 
a  opinião  de  um  dos  mais  conspicuos  e  pertinazes  in- 
vestigadores da  historia  pátria,  o  nosso  consócio,  o  vis- 
conde de  Porto  Seguro. 

Na  segunda  edição  de  sua  Historia  do  Brasil  (7),  em  uma 
nota  ao  tomo  I,  exprime-se  n'estes  termos  quanto  à  deno- 
minação de  Mair : 

«  O  nome  de  Marim  ou  Mayr-y^  que  primitivamente 
tinha  a  aldêa  que  depois  cedeu  à  Olinda  o  posto,  queria 
como  dizer  «  Agua  ou  Rio  dos  Francezes. » 

E  em  nota  accrescenta : 

«  Marim  se  disse  pela  adulteração  portugueza.  Aos 
francezes  chamavam  os  indios  Maír,  mas  não  temos  en- 
contrado por  que  razão. 

«  Lembra-nos  se,  por  serem  louros  e  côr  de  mel,  os 
denominariam  ^bor-yra.  Em  Venezuela  davam  os  indios  á 
qualquer  pessoa  loura  o  nome  de  catiray). 

D'esta  sorte,  segundo  a  conjectura  do  illustrado  visconde,  o 
francez  seria  para  os  nossos  indígenas  o  homem  de  cabello  de 
md.  Mas  se  assim  fora,  os  francezes  do  sul  que  têm  cabello 
preto,  assim  como  os  da  Bretanha,  e  frequentavam  o  lit- 
toral  do  nosso  paiz  desde  a  Bahia  até  o  Maranhão,  sobretudo 

(7)  Historia  do  Brasil  t.  I  pag.  173. 
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no território  de  Pernambuco,  primeiro  que  os  norman- 
dos de  Dieppe  e  de  Honfleur  viessem  ao  Rio  de  Janeiro,  não 
teriam  a  mesma  denominação. 

Pontos  com  a  defeituosa  denominação  de  Marim^  indi- 
cando portos  ou  lugares  frequentados  por  navegantes  fran- 
cezes,  não  são  escassos  em  nosso  littoral  desde  a  fóz  do  Rio 
de  S.  Francisco  até  o  Maranhão,  onde  encontramos  o  ul- 
timo na  costa  próxima  aos  Lençóes  Grandes^  depois  da 
ponta  dos  Mangues  Verdes,  onde  se  nota  a  foz  de  um  rio 
assim  denominado. 

Mas  tão  realmente  é  tal  nome  uma  corrupção  de  Mdiry 
que  Joaquim  Duarte  no  seu  Roteiro  da  costado  norte  do 
Maranhão  a  pag.  33,  assim  assignala  essa  posição;  o  que  por 
certo  não  faria,  se  não  o  houvesse  assim  encontrado  em  anti- 
gos Roteiros  d'essa  costa,  de  que  fora  tão  perito  conhecedor. 

Em  verdade  esse  ponto  era  mui  frequentado  pelos  fran- 
cezes,  desde  o  século  XVI,  e  cremos  que  muito  antes  das 
viagens  de  RifTault,  em  1594,  quando  travara  ou  abrira 
relações  com  o  moroubixaba  Ouyrapiue,  nome  que,  segundo 
Ábbeville,  significava  arvore  secca  (8). 

Esse  ponto  estava  na  linha  de  navegação  dos  francezes 
quando  se  dirigiam  à  grande  ilha  (Upuam-assú)^  que  de- 
pois se  chamou,  posto  que  impropriamente,  do  Maranhão. 
Á  nosso  vêr,  foi  esse  lugar  ou  aguada,  o  primeiro  estabe- 
lecimento de  resgate  que  tiveram  n'esse  território  taes 
navegadores  (9). 

(8)  Parece  não  ser  exacta  a  traducçào .  Imirá  ou  ibirdtining  é  ou 
quer  dizer  páo  ou  arrore  sècca.  Bettendorf  àiz  guxripú. 

Parece  que  a  exacta  significação  d'ea8e  nome  é — páo  d'arco^'poT 
quanto  em  tupi  essa  madeira  é  designada  pelo  \oc&b\x\o—guirapariba. 
Por  contracção— (ruirapiôa.  Entretanto,  segundo  Montoya,  a  palavra 
— ibirdypira  que  quer  dizer— pdo  reni<;  -  n'este  caso  talvez  coubesse 
perfeitamente.  Mas  nossa  opinião  é  a  que  já  enunciamos. 

(9)  Segundo  Pimentel  no  seu  Roteiro  da  costa  do  Brasil  havia  na 
bahift  próxima  do  Pered,  ou  melhor  Ptrid,  ruínas  de  iima  casa  forte, 

TOMO  XLI,  P.  U  11 
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Por  outro  lado,  se  a  côr  do  cabello  servisse  para  distin- 
guir o  Peró  do  Mair,  essa  circumstancia  deveria  ter 
logo  aproveitado  à  Hans  Staden,  quando  cahiu  em  poder 
dos  Tamoyos ;  pois  era  ailemâo  de  Homberg  no  Hesse, 
na  parte  septentrional  da  Germânia,  e  pois,  naturalmente 
era  louro.  Mas  assim  não  succedeu. 

Em  S.  Vicente,  n'aquella  época,  havia  belgas  de  An- 
tuérpia nas  mesmas  condições  de  Staden.  Tal  era  Pedro 
Rossel  e  outros  d'essa  nacionalidade,  vivendo  em  sua  com- 
panhia. EraRossel  agente  da  casa  Schetzen  d'aquella  cidade. 
E  não  obstante  todos  eram,  pelos  indígenas  tratados  por 
Peros  e  não  Mayrs,  por  conviverem  com  os  portuguezes. 

Com  quanto  somente  as  chronicas  francezas  tratem  os 
seus  navegadores  às  nossas  costas  por  Malrs,  as  dos 
nossos  antepassados,  ou  dós  portuguezes  também  revelam 
alguns  signaes  d'essa  denominação. 

Na  carta  annibaou  relatório  dosjesuitas,  de  1584,  impressa 
emmssdL  Revistai.  VIpag.  433,  se  dizque3íaíra  era  homem 
differente  de  Sumé^  o  ente  bondoso  para  os  indígenas,  e 
por  isso  Malra  o  seu  contrario  lhes  fazia  mal.  E  por  esta 
causa,  diz  o  escriptor  da  carta,  os  que  estão  em  guerra 
com  os  portuguezes,  são  alcunhados  de  Maíras. 

E'  uma  confusão  nos  factos  e  pessoal  da  theogonia  tu- 
pica ;  mas  o  nome  de  Maira  applicado  aos  adversários 
dos  portuguezes,  que  desde  o  principio  da  descoberta 
eram  os  francezes,  comprova  que  mesmo  na  Bahia,  aquella 
denominação  dada  aos  francezes,  era  também  alli  conhe- 

de  que  ou  os  francezes,  em  1Õ94  ou  em  1610,  ou  os  primeiros  colo- 
nos da  frota  de  Ayres  da  Cunha,  em  1539,  pouco  mais  ou  menos, 
foram  os  fundadores. 

A  obra  de  Manoel  Pimentel  foi  publicada  pela  primeira  vez  em 
1699,  e  é  uma  compilação  de  outros  roteiros,  maxime  o  de  Manoel 
de  Figueiredo.  Vide  Memorias  do  Maranhão  t.  II  pag.  ilQ  (apon- 
tamentos sem  data). 
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cida  e  seguida,  e  nao  somente  peculiar  aolittoral  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  chronista  da  Companhia  de  Jesus,  a  que  jâ  nos  refe- 
rimos o  padre  Vasconcellos,  não  deixa  de  prestar  algum 
auxilio  á  nossa  investigação,  com  quanto  escrevesse 
jà  mui  tarde  para  elucidação  de  uma  questío  d'esta  espécie. 

Referindo-se  á  tradição  tupica  relativa  á  estada  de 
S.  Thomé  n'este  paiz  em  épocas  remotas  e  aos  signaes 
que  deixou  de  sua  presença  em  pegadas  indeléveis  escul- 
pidas em  lagedos  (10),  cita  uma  d'essas  localidades  onde  o 
acontecimento  den-se  (sic),  cuja  denominação  é  Mairapé^ 
nas  vizinhanças  ou  antes  nas  praias  da  actual  cidade  de 
S.  Francisco,  sita  no  recôncavo  da  Bahia  (11). 

Segundo  Vasconcellos  nas  suas  Noticias  liv.  II  n.  28 
esse  nome  de  Maírapé  quer  dizer  caminho  de  branco^  ap- 
plicando  esta  designação  á  S.  Thomé.  Esse  branco  á  nosso 
ver  era  o  francez,  que  alli  n^aquella  enseada,  e  em 
suas  circumvizianhanças,  nos  rios  Sergipe  (Sergy)  e 
de  Paraguassíi  fazia  grandes  resgates,  até  o  final  estabe- 
lecimento das  colónias  lusitanas,  maxime  de  1549  em 
diante,  quando  veiu  Thomé  de  Sousa. 

Christovão  Jacqiies  em  1323,  pouco  mais  ou  menos, 
perseguiu-os  muito  no  ultimo  d'aqaelles  rios  e  suas  vizi- 
nhanças (12). 

(10)  Vide  Abbeville — Uistoire  de  la  misíion  des  pères  Capucins  en 
Visle  de   Mnragnan,  cap.  XI  pag.  70. 

Parece  que  o  paiz  de  Potyiou^  de  que  se  trata  n^esta  citaçáo,  refere-se 
à  Parahyha  ao  norte  do  respectivo  rio  e  nao  somente  ao  Rio  Grande 
do  Norte  em  vista  do  que  diz  Vasconcellos. —  Noticias,  liv.  II  n.  29. 

Vide  também  Koster—Voyage  au  Brénl,  t.  II  pag.  192,  193. 

(11)  Vide  Gabriel  Soares— iVoticia  do  Brasil,  parte  II  cap.  24  e25. 
Consulte-se  da  mesma  sorte  R.   Southey  -Historia  do  Brasil,  t.  I 

cap.  8  pag.  323. 

(1'2)  Vide  Gabriel  Soares— Voíiria  do  Brasil,  parte  I  cap  I,  e  parte 
II  cap.    117. 

Ha  uma  ilba  dentro  do  rio  Paraguaesu  que  se  chama  a  ilba  do 
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Na  Chronica  liv.  In.  35  o  padre  Vasconcellos  nomêa 
outro  lugar  no  littoral  oceânico  da  mesma  província  em 
que  o  vocábulo  Maira  vem  notado,  mas  onde  já  se  não 
trata  de  pegadas  de  S.  Thomé  ou  de  branco^  que  aliás, 
por  aquella  parle  também  demoram  um  pouco  ao  norte 
em  Itapuan^  e  consta  do  liv.  II  n.   20  das  Noticias. 

O  nome  era  que  esse  vocábulo  se  acha  contemplado  é  o 
de  um  parcel  junto  ou  em  frente  á  foz  do  rio  Vermelho 
(Pirangy);  e,  segundo  Jaboatão  no  Orbe  Seraphico  [{^) , 
dista  uma  légua  á  leste  do  cabo  do  Padrão.  Trata-se  dos 
baixos  de  Mairagiquiirj^  onde,  segundo  a  Chronica  de 
Vasconcellos  (liv.  I  n.  35)  naufragara  Diogo  Alvares,  indo 
para  S.  Vicente,  ou  para  a  Índia  (14). 

Esse  religioso  que  escrevera  aquella  Chronica  na  Eu- 
ropa, assim  como  as  outras  obras  (liv.  I  n.  2)  accrescenta 
que  o  nome  d'esses  baixos  provinha  do  geutij  que  demo- 
rava nas  immediações ;  o  que  palpavelmente  demonstra 
sua  ignorância  da  lingua  dos  indígenas,  e  que  escrevia  em 
vista  de  documentos,  ou  de  informações  de  outiva  sem  exacti- 
dão, vivendo  o  chronista,  como  já  notámos,  fora  do  paiz. 

Comprehende-S3,  portanto,  a  razão  da  lenda  absurda  do 
Caramurú,  em  que  a  boa  fè,  e  a  credulidade  do  escriptor 
foram  aproveitadas  por  interessados,  que  idos  da  Bahia,  se 
achavam  em  Lisboa ;  a  menos  que  não  fossem  as  informações 
colhidas  durante  o  tempo  em  que  o  escriptor  residira  na 
mesma  cidade  (15),  depois  de  haver  alh  professado  (1616J. 


Francez,  ponto  onde  os  navegantes  d'essa  nacionalidade  negocia, 
vam. 

Na  costa  do    Espirito  Santo  ha  outra  ilha  chamada  Franceza,  que 
também  indica  uma  situação  por  eUes  frequentada. 

(13)  Ultima  edição,  1. 1  ditçress.  3  e  est.  1,  pag.  8(5  e  37. 

(14)  Vide  Ayres  do  GASfil— Cor ographia  Brasílica  (segunda  edição) 
t.  II  pag.  81. 

( 15)  Este  chronista  estava  na  Bahia  no  anno  de  1659,  por  isso  que  no 
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Os  pósteros  aceilirara  com  ingenuidade,  vista  a  fonte,  as 
fabulas  néscias  acolhidas  por  escriptor  que  devera  não 
arriscar  um  facto  sem  o  mais  rigoroso  exime  nos  docu- 
mentos que  porventura  o  comprovassem,  e  não  levar-se, 
tratando  de  acontecimentos  de  data  mui  remota,  por 
informações  de  outiva  de  contemporâneos  seus,  ainda  a 
pretexto  de  tradições  do  vulgo ;  o  que,  infelizmente,  ainda 
n'este  caso  não  succede.  O  chronista  dà  os  factos  d'essa 
lenda  como  bem  assentados  e  comprovados. 

Ora  com  relação  ao  nome  d'esses  baixos  Malragiquiig 
os  pósteros,  na  melhor  boa  fé,  também,  sem  maior  exame, 
acolheram  a  sua  proveniência,  maxime  Jaboatão  no  Orbe 
Seraphico,  Accioli  nas  Memoriai  da  Bahia  e  Soulhey  na 
Historia  do  Brasil  (16). 

Entretanto  a  denominação  d'esse  parc»^!  p')de  ser  eluci- 
dada, dividindo-se  em  três  partes  a  palavra.  Assim  ob- 
tem-se  sua  significação  e  verdadeiro  se'itid o,  assignalado 
bem  o  local  do  naufrágio  de  alguna  navio  europeu,  francez 
sobretudo.  Nío  era  preciso  crear-se,  tão  perto  da  Bahia, 
uma  tribu  espxial,  diff^rente  dos  Tupinimbás, 

Portanto,  dividido  o  longo  vocábulo  vê-se  que  Maíra  é 
o  bran:o  ou  francez,  giqui  o  utensil  de  vimes  de  forma 
afunilada  para  apanhar  peixes,  e  ig,  agua. 

D'esta  sorte  Mairayiquiiq  significaria,  à  nosso  ver  com 
algum  fundamento,  senão  o  covo,  o  caneiro  ou  caniçada,  ou 
melhor  a  esparrela  onde  cahiu  o  europeu  ou  o  naufrago 
como  um  peixe,  quando  penetra  no  giquí. 

1«  de  Janeiro  d'ess6  anno  pregara  ai  li  um  sermão  na  festa  do  Nome 
do  JesQS,  o  qual  foi  impresso. 

Vide  Innocencio — Diccionario  Bibliographico,  t. Vil  pag.  286,  artigo 
padre  Simão  de  Vasconcellos . 

(10)  Jaboatào— Orôtf  Sdrnphicoi.  I  pag.  ;3G. 

Accioli— liômorta*  históricas  e  politicas  da  província  da  Bahia,  i  I 
pag  50. 

SovLthey ^Historia  do  Brasil,  t.  I  pag.  56. 
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A  descripçiío  que  d'esse  lugar  faz  Mouchez  na  sua  obra  A  s 
Costas  do  Brasil  na  primeira  secção,  em  que  trata  do  estudo 
do  nosso  littoral  do  cabo  de  S.  Roque  á  Bahia,  exprime  per- 
feitamente a  idéa  que  de  semelhante  p  ircel  ou  recife  repre- 
sentou o  indigena  com  o  ffiqui. 

«  Na  ponta  oeste  da  foz  [do  rio  Vermelho)^  diz  Mouchez 
á  pag.  n.  154,  existe  um  recife  que  obstrue  uma  parte  da 
bahia  e  não  deixa  senão  uma  estreita  passagem.  » 

Portanto,  estes  dois  pontos  do  littoral  da  Bahia  dentro  e 
fora  do  recôncavo,  indicam  bem  a  presença  de  francezes 
nas  suas  aguas  resgatando  com  os  indigenas  antes  de  1549, 
pois  eram  esses  europeus  os  que  por  tal  denominação  eram 
em  nossa  costa  assim  conhecidos  e  tratados  pelos  indigenas. 

Sigamos  mais  para  o  norte. 

Nas  províncias  das  Alagoas  e  de  Pernambuco,  o  porto 
dos  Francezes  nas  vizinhanças  da  lagoa  Manguaba,  Olinda, 
e  Petimbú  tinham  entre  os  indigenas  a  denominação  de 
Maíry  (que  os  portuguezes,  como  já  notámos  pelo  som, 
transformavam  em  Marim)  ^  vocábulo  que  correspondia  a 
porto  ou  aguada  de  francezes  (17). 

O  mesmo  succedia  no  Pará,  porquanto  a  sua  capital,  a 
cidade  de  Belém,  era  o  assento  de  uma  aldeã  Tupinambd, 
mui  frequentada  pelos  francezes,  maxime  depois  do  seu 
estabelecimento  na  ilha  do  Maranhão,  pelo  que,  como 
Olinda,  era  também  chamada  Mairy,  e  continuou  a  ser 
assim  tratada  durante  largos  annos  pelos  indigenas  e  po- 
pulação campesina  das  circumvizinhanças  (18). 

(17)  Dizemos  aguada  e  n5o  rio  ou  agua  de  Francezes,  porque  n'esse8 
pontos  era  de  ordinário  onde  as  tripolações  procuravam  satisfazer 
essa  grande  necessidade  da  vida. 

(18)  Também  se  diz  que  a  parte  das  vizinhanças  da  cidade  que  se 
denominava,  campina,  traz  por  origem  o  vocábulo  Cápira  ou  Ka- 
ripira,  nome  do  chefe  da  tribu  indigena  que  alli  residia. 

E'  o  que  nos  informaram.  Baona  no  Ensaio  Corographico  sobre  o 
Pará  ^  pags.  ^9  e  360  penosa  de  outro  modo . 


—  87  — 

E'  por  essa  causa  que  na  linguagem  dos  indígenas  do 
Pará  e  do  Amazonas  Mairy  veiu  a  significar  a  cidade,  e 
Mairygudra  o  que  aili  reside,  o  cidadão. 

Martins  no  Glossaria  (19),  Corrêa  de  Faria  no  Compendio 
da  linffua  brasilica  geral  (20),  e  Gonçalves  Dias  no  Voca- 
bulário do  Alto  Amazonas  publicado  no  tomo  XVII  de 
nossa  Revista  dão  doeste  facto  pleno  testemunho. 

O  padre  José  de  Moraes  na  Chronica  da  Companhia  de 
Jesus  no  Maranhão  no  cap.  V  do  liv.  VI  tratando  da  con- 
quista de  Caldeira  Castello  Branco  decifrou  o  enigma,  ex- 
primindo-se  n'estes  termos : 

((  E  era  então  povoação  de  Índios  Tupinambds,  à  que 
deram  o  nome  de  Mairy,  que  ainda  hoje  (1760  ou  1761) 
conserva  entre  o  gentio  da  terra.» 

Em  verdade  para  os  povoados,  os  nossos  indigenas  não 
tinham  outra  expressão  senão  taba  que  com  o  assú  ou  miri 
podiam  dar  idéa  de  maior  ou  menor  importância  da  po- 
voação. O  Mairy  não  dava  a  idéa  que  se  ligou  no  Pará  a 
esse  vocábulo  (21). 

O  nosso  épico  Durão,  que,  escrevendo  um  poema  como  o 
Caramurú,  devia  sobre  taes  assumptos  ser  muito  enten- 
dido, pois  fez  para  leval-o  á  effeito,  como  diz,  estUíJos  espe- 
ciaes;  no  canto  II  estancia  70,  tratando  dos  cumprimentos 

(;9)  Glossaria  pskgs.  11  e  61  nomes  colhidos  do  i)ia^cto  Tupi  vulgar 
e  DO  Diccionario  Tupi,  o  portuguez  e  brasiliano  do  padre  Luiz  Figueira, 
da  edição  de  179Õ. 

(30)  Cap.  9  pag.  2i.  Corroa  de  Faria  escreve  MMry-oára. 

{'II)  Um  dos  nossos  primeiros  cultores  da  língua  geral  ou  tupi^  o 
Sr.  Baptista  Caetano  de  Almeida  Nogueira,  em  uma  informação  que 
teve  a  bondade  de  prestar-nos,  diz  o  seguinte,  referindo-se  á  Mairy  : 

«  Para  significar  Mairí  cidade,  basta  juntar  á  mòat  ou  niai  o 
verbo  que  designa—  estar,  estada,  pousio, —  niairini,  a  estadia  dos  es- 
trangeiros ou  dos  perversos.  » 

O  vocábulo— mairint  approúma-M  muito  de  li arim,  dos  portuguezes* 
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feitos  a  Diogo  Álvares  na  taba  de  Gupèva,  manifesta-se 
n'estes  termos : 

<i  Qualquer  chegar-s«  a  Diogo  ainda  receia. 
Por  ter  visto  as  horríficas  passagens. 
Mas  mair  ma  apadú  de  longe  explicam 
E  bem  vindo  o  estrangeiro  significam.  » 

Aqui  temos,  postas  de  lado  as  outras  palavras  que  se 
seguem,  ainda  o  vocábulo  malr  traduzido  por  estrangeiro^ 
applicado  por  Durão  a  Diogo  Alvares,  como  a  qualquer 
outro  europeu  em  suas  condições. 

O  nosso  épico,  infelizmente,  não  pouco  ignorando  a  lingua 
dos  nossos  indígenas,  e  parece  que  nem  querendo  pergun- 
tar, na  época  em  que  elaborava  sua  obra,  a  quem  de  nosso 
paiz  podia  salisfazèl-o  mesmo  em  Lisboa  (22),  ou  em 
Leiria,  onde  por  algum  tempo  residiu,  julgou  dever  preferir 
a  tudo  o  auxilio  de  uma  obra  estrangeira  o  Grande  Diccio- 
nario  geographico,  histórico  «  critico  de  Bruzen  de  la  Mar- 
tinière  (23),  obra  no  gosto  do  Grande  Diccionario  histórico 
de  Moreri,  espécie  de  Larousse  do  século  passado. 

No  artigo — 5rím/— d'essa  volumosa  lexicographia,  cujo 
autor  ou  inspirador  não  é  conhecido,achou  Durão  aquellas 
palavras  com  que  enche  quasi  todo  um  alexandrino,  e  tudo 
o  que  sobre  os  costumes  e  ritos  dos  indígenas  do  nosso 
paiz  se  encontra  no  poema. 

(2â)  Vide  a  nota  segunda  do  canto  III  do  poema,  edição  d«  Lisboa 
de  1836. 

(23/  Vide  a  nota  segunda  do  canto  II,  em  que  o  poeta  diz  que  quanta 
a  costumes  e  ritos  dos  indígenas  preferiu  Bruzen  de  la  Martiniére 
a  outros  escriptores,  tanto  naturaescomo  estraniios. 

Durào julgava  que  esse escriptor  era  sacerdote. 

Na  época  em  que  este  épico  traçava  o  seu  poema,  havia  em  Lisboa 
muita  gente  do  Maranhão  e  do  Pará  que  fallava  perfeitamente  a  lin- 
gua geral,  porquanto,  até  1755,  n^essas  províncias  era  essa  lingua  —  a 
vulgar. 


—  SO- 
NO artigo  da  obra  de  Bruzen  de  la  Martínière  da  ultima 
edição  (1768)  diz-se  que  aquellas  palavras,  como  saudação, 
foram  proferidas  em  uma  aldêa  da  capitania  do  Rio  de 
Janairo  pelos  indígenas  ao approximar-se  o  autor  do  artigo, 
e  um  porluguez  que  o  acompanhava  e  residia  no  paiz,  havia 
vinte  annos. 

Se  a  primeira  edição  do  Dicdonario  de  Bruzen  publi- 
cou-se  em  1726  na  Haya  é  de  presumir  que  esse  estran- 
geiro talvez  fosse  da  comitiva  de  Duguay-Trouin,  ou  de 
algum  inglez  ou  hollandez,  cujo  navio  para  refrescar,  en- 
trasse em  nossa  bahia. 

O  que  queremos  mostrar  é  que  n^essa  época,  em  princí- 
pios do  século  passado,  ainda  tínhamos  indígenas  em  nossa 
vizinhança  aldeados,  em  S.  Gonçalo,  mas,  que  fallavam 
a  lingua  geral,  e  podiam  fazer  aquella  saudação  mal  repro- 
duzida por  quem  ouviu-a.  Em  lugar  de  Mair  ma  apadú 
talvez  fosse  Mair  cubé-catú  (24).  As  boas  vindas  eram  assim 
expressadas  geralmente  pelos  indígenas. 

Suppondo  ser  um  francez  o  viajante,  como  parece  crivei 

(94)  Fr.  Cláudio  d'Abbeville,  no  cap.  XV  pag.  99  de  sua  Hisioria,  con- 
tem uma  saudação  correspondente  á  essa  que  Durão  copiou  do  artigo 
de  Bruzen  de  la  Martinière,  e  que  aqui  trasladamos  : 

«  Bré  ioupé,  Pay,  eréycobépé,  isto  é,  viestes  prophetas ;  ou  sêd$ 
bem  tindo  meu  bom  padre  :  vós  passais  bem.  ?» 

O  Sr.  Baptista  Caetano  cujo  auxiUo  já  invoquei,  informa  sobre  o 
assumpto,  o  seguinte  : 

«  Mair  ma  a^yjudu  não  parecem  significar  «  é  bem  vindo  o  estran' 
geiro^ »  litteralmente  por  mais  que  se  torçam  as  letras. 

«  A  meu  vèr  póde-se  interpretar  o  trecho  acima  de  dois  modos, 
respeitando  a  l«i  da  troca  dos  sous :  mair  md,  ápe  tu,  o  estrangeiro 
oh !  ahi  vem  ou  veiu. 

«  A  troca  de  um  a  surdo  por  e  é  facilima,  e  as  explosivas  dentaes 
t  edem  todas  as  linguas  trocam-se  frequentemente. 

ff  A  segunda  interpretação  da  phrase  requer  contracção  de  sons:  — 
ina€'ra  tna  ependú  i  Para  que  fim  viestes  vós,  á  que  causa  tendes 
vindo  ?  » 

TOHOXLI,  P.  U.  12 
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pela  fórma  por  que  está  redigido  o  artigo,  vê-se  que  o  vocá- 
bulo maír  nao  estava  esquecido,  e  era  ainda  empregado 
como  na  época  de  Villegaignon. 

O  nosso  consócio,  o  Sr.  Baptista  Caetano,  tão  entendido 
no  idioma  de  nossos  aborígenes,  pensa  que  maír  é  o 
estrangeiro,  porque  assim  notou  em  Montoya,  e  pelo 
que  tem  observado  na  linguagem  dos  nossos  Tupis  do  litto- 
ral.  E  accrescenta  que  essa  significação  mais  se  firma, 
porquanto  maír  ou  antes  mbai,  isto  é,  o  homem  mdo^  ex- 
prime a  idéa  que  dos  estrangeiros  faziam  os  indigenas,  ou 
fossem  hespanhoes  ou  portuguezes. 

Com  quanto  à  primeira  vista  pareça  mui  aceitável  a  inter- 
pretação do  nosso  consócio,  tão  abalisado  cultor  da  lingua 
indígena,  levantam-se  contra  ella  algumas  objecções  e  de 
valor. 

O  nome  é  maír  e  não  mbai  com  quanto  se  approximem 
pela  pronuncia.  Essa  diSerença  não  deixa  de  ser  saliente 
em  vista  da  ultima  letra  da  primeira  palavra  supprimida 
na  segunda.  Os  portuguezes  diziam  Maíra^  e  os  francezes 
Maír.  k  carta  anniia  de  1584,  e  as  obras  do  padre  Vas- 
concellos  o  demonstram. 

Por  outro  lado,  o  vocábulo  mulr  era  empregado  para 
com  uma  nacionalidade  de  quem  eram  muitissimo  amigos 
os  nossos  indigenas.  Como  pois  acreditar  que  de  tal  deno- 
minação se  servissem  com  a  significação  de  mão  e  de 
perverso^  sem  causar  extremo  desgosto  a  esses  estrangeiros 
de  quem  faziam  tanta  estima  ? 

Não  é  crivei. 

Em  verdade  os  Cariós  ou  Guaranis  do  Paraguay  trata- 
vam os  hespanhoes  por  Mbal  (25),  e  o  testemunha  Montoya. 

Mas,bem  que  pareçam  confundir-se  na  pronuncia  os  dois 

(25)  Mbai  chamaram  também  aos  Guaycurús,  mas  por  esta  fórma^ 
Mbaias. 
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vocábulos,  sabe-se  qae  a  priDcipal  differeDça  da  linguagem 
guarani  e  ítipi,  consiste  na  suppressão  de  letras  ou  syllabas 
finaes  na  primeira  (26),  de  modo  que,  n'este  caso,  as  duas 
palavras  sendo  dífferentes  vêm  a  parecer  uma  e  a  mesma, 
e  confundirem-se. 

E'  certo  que  no  Rio  da  Prata,  e  no  Paraguay  sobretudo, 
os  hespanhoes,  a  nacionalidade  conquistadora,  eram  tra- 
tados por  Mbal,  e  não  repugnaram  a  denominação,  como 
repugnariam  se  tivesse  a  significação  de  perverso^  mdo 
entre  os  conquistados. 

Montoya,  autoridade  na  matéria,  diz  que  os  indigenas 
assim  denominaram  os  hespanhoes  por  motivo  inteiramente 
diflerente.  Mhai  como  os  Guaranis  chamavam  os  hespa- 
nhoes, provém  da  palavra  mbaipira  (27),  maçamorra,  isto 
é,  o  pirão  ;  porque  dizem  que  antigamente  mataram  a  um 
hespanhol,  e  o  devoraram  cozido,  e  do  caldo  fizeram  pirão. 
E  assim  essa  denominação  cahiu  em  provérbio,  por  have- 
rem achado  muito  sabor  na  comida  ;  mas  depois,  fazendo 
a  separação  de  Mbal  áembaipira^  limitaram-se  paradesignar 
o  hespanhol  às  primeiras  syllabas. 

D'essa  denominação  os  Cariós  ou  Guaranis  constituíram 
outras.  Assim  à  espingarda  chamaram  maíratd^  que  ao  pé 
da  letra  si;;niíica  fogo  do  hespanhol,  com  quanto  a  mesma 
arma  tenha  n'essa  lingua  a  denominação  de  mocdba. 

(2B)  Sirva  de  exemplo  entrt  muitos  o  adorno  do  lábio  inferior,  o 
bodoque^  que  os  Tupis  chamaTam  temeíára  e  os  Cariós  ou  Guaranis 
temtetá.  Os  Tupis  também  diziam  n^eiára,  e  meta  onde  a  linguagem 
era  mais  incorrecta.  Metarobi  bodoque  verde  ou  azul,  era  o  nome  de 
chefe  Petiguar.  Figueira  na  GrammaUca  pags.  51  traduz  metara  por 
pedra  de  buço.  Vide  Ferdinand  Denis  —  Les  ornements  de  la  lèvre 
inferieure  cn  usage  chez  quelques  peuples  de  l'Ámériquef  no  Magasin 
pUtoresqtte  de  ISõO  á  pags.  138. 

(27)  Os  indigenas  do  nosso  littoral  diziam  mindypirò.  Figueira,  na 
Grammatica  pags.  õl  (edição  da  Bahia  de  iSâl) ;  os  do  Amasonas  ma- 
rapyron  —  Corrêa  de  Faria,  Compendio  da  lingua  br oHlica,  pag.  12. 
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Entretanto  nas  obras  de  Abbeville  e  d'Evreux  jamais  le- 
mos o  nome  de  ilalr  applicado  aos  francezes.  Esses  reli- 
giosos preferiam  a  denominação  geral  e  commum  de 
Caraíbas  usada  para  todos  os  europeus  por  sua  superiori- 
dade reconhecida  pelos  próprios  indígenas.  Essa  mesma 
denominação  era  por  taes  escriptores  aceita  sob  o  ponto  de 
vista  religioso ;  e  d'esla  sorte,  por  Caraíba,  entendiam  o 

christao. 

Mas  não  obstante  esse  silencio  notamos  na  obra  do  pri- 
meiro, Fr.  Cláudio  cap.  20,  o  nome  de  Mayratd  em  uma 
indigena  da  aldêa  de  Juniparan^  que  baptizara  uma  filha 
sob  o  nome  de  Estephania,  n'essa  importante  festa  que 
Fr.  Cláudio  tanto  encarece  e  procura  celebrisar. 

Este  facto  mostra  que  ainda  no  século  XVII  o  nome  de 
Jfaír,  no  nosso  litloral  nâo  era  esiuecido;  e  que  o  fogo 
do  hespanhol  no  Paraguay,  era  no  Maranhão  o  fogo  do 
francez.  E'  provável  que  dessem  á  essa  indigena  tal  deno- 
minação por  ella  distinguir-se  muito  por  seu  espirito  e  vi- 
vacidade, e  ainda  por  seu  talhe  e  figura. 

Entretanto  no  mesmo  Paraguay,  os  Cariós  ou  Guaranis 
conheciam  a  Hespanha  pelo  nome  de  Pard  amboipiri^  ou 
melhor  Pard  amboipiripé  (28),  e  o  hespanhol  por  Amboir 
pirigudra.  E'  o  que  assegura  Montoya  no  seu  Vocabulário 
e  Thesouro  da  lingua  guarani  em  diflferentes  lugares. 

Com  relação  aos  francezes  tão  queridos  dos  indígenas  em 
qualquer  ponto  de  nossa  costa,  onde  estabeleceram  rela- 


C28)  A  denominação  vem  de  pard  mar,  e  amboipi  a  outra  banda,  e 
portanto  toda  a  palavra  significa  —  na  outra  banda  do  mar  —  por  ac- 
cre3centar-se  no  fim  a  proposição  pe  que  significa  tta. 

E  por  isso  Ainboipirigudraf  o  habitante,  ou  natural  da  outra  banda 
é  a  designação  do  hespanhol,  e  que  se  podia  applicar  a  qualquer  outro 
europeu. 

O  vulgo  preferia  no  trato  commum  para  designar  o  hespanhol  o 
vocábulo  mais  cnrio—MbaL 
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ções,  não  é  possível  aceitar  o  vocábulo  Malr  na  accepção 
de  mbai  o  mào,  o  perverso,  a  elles  applicado. 

Ouçamos  o  que  disseram,  sobre  o  assumpto,  os  escrip- 
tores  francozes,  colhendo  dos  indígenas  por  meio  de  inter- 
pretes as  explicações  que  davam  sobre  a  razão  de  semelhante 
denominação. 

João  de  Lery  na  sua  Historia  de  uma  i>iagem  ao  BrasU 
dà-nos  a  respeito  alguns  esclarecimentos  (29). 

Tratando  do  ancião  que  na  aldôa  de  Ocarentin  lhe  res- 
pondeu quando  acabava  de  fazer  uma  exhortação,  ou  explica- 
ção aos  indigenas  sobre  Deus  e  a  creaçâo,exprime-se  n^estes 
termos : 

«  Certamente  vós  nos  tendes  dito  maravilhas,  e  cousas 
mui  boas,  que  nun(a  ouvimos.  Não  obstante,  disse  o  an- 
cião, o  vosso  discurso  faz-m<í  recordar  o  que  ouvimos  muitas 
vezes  narrar  a  nossos  antepassados. 

«  Ha  lirgo  tempo,  passadas  muitas  luas,  cujo  numero 
não  podemos  reter  ou  enumerar,  um  iValr,  isto  é,  francez, 
ou  estrangeiro^  vestido  e  barbado  como  qualquer  de  vós, 
veiu  a  este  paiz  aqui,  e,  para  dispor  os  nossos  á  obediência 
ao  vosso  Deus,  fez-lhes  as  mesmas  reflexões,  que  agora  nos 
expuzestes. 

tt  Mas,  como  temos  também  ouvido  de  pais  a  filhos,  os 
nossos  antepassados  nâo  quizeram  dai-lhe  credito.  E  dei- 
xando-os  veiu  outro,  que  em  signal  de  maldição,  lhes  fez 
presente  da  espada  com  que  depois  sempre  nos  servimos 
para  nos  matar  uns  aos  outros.  De  modo  que  estando  assim 
tão  habituados,  se  deixássemos  esta  pratica,  todas  as  tribus 
vizinhas  se  ririam  de  nós.  » 

E  dizia  estas  palavras  como  para  desculpar  o  costume 

(2i))  Caps.  8,  12,  13, 16  «  18,  á  pag.  110,  168,  176,  177, 254, 255  e  280 
da  ediçàu  de  1594. 
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oa  o  rito  da  anthropophagia,  que  Lery  condemoava,  e  os 
eihortava  a  abandonar. 

Algumas  linhas  abaixo  o  mesmo  escriptor  exprime-se 
ainda  por  esta  forma :  «  Um  Mair^  isto  é  (  sem  demo- 
rar-me  a  saber  se  era  francez  ou  allemãó)  homem  de  nossa 
nacionalidade,  tendo  estado  em  sua  terra,  lhes  tinha  an- 
nunciado  o  verdadeiro  Deus,  e  talvez  fosse  um  dos  após- 
tolos (30).  » 

Lery  expressa-se  assim  porque  era  natural  do  ducado 
da  Borgonha,  que  havia  pouco  tempo  fora  incorporado  â 
França,  e  onde  ainda  se  fallava  o  alto-allemão,  como  lhe 
acontecia,  e  expressamente  o  confessa  (31). 

Esta  informação  de  Lery  está  de  accordo  com  a  de  Vas- 
concellos,  isto  é,  que  Mair  significa  um  individuo  differente 
da  raça  tupica^  branco,  barbado  e  vestido,  e  não  o  appli- 
caram  aos  portuguezes,  porque  estes  foram  logo  conhecidos 
por  outra  denominação  peculiar,  que  não  excluia  a  geral 
de  Maír.  Os  lugares  onde  estes  indivíduos  concorriam  cha- 
mava-se  Mairy  de  que  os  portuguezes  fizeram  Marim^ 
talvez  pela  forma  por  que  aquella  palavra  era  pronunciada. 

Fr.  Ivo  d'Evreux  directamente  não  trata  dos  Maírs  mas 
dos  sectários  ou  enviados  do  grande  Maíre  pelos  indígenas 
tratados  de  lUairatas  e  Maratas^  por  haver  sido  aquelle 
Maíre  de  onde  os  seus  apóstolos  tiraram  o  nome,  homem 
branco,  ou  mais  claro  que  os  Tupis,  barbados  e  vestidos. 

Portanto  a  chave  da  questão,  a  verdadeira  origem  da 
palavra  Mair  está  no  nome  d'esse  grande  caraiba  Maire^ 
que  tanto  figura  na  theogonia  tupi  de  que  Fr.  André  The- 

(30)  Lery  assevera  que  Nicephoro  na  sua  obra  liv.  II  cap.  41,  tra- 
tando da  historia  de  S.  Matheus,  diz  expressamente  que  elle  pregara 
o  evangelho  no  paiz  dos  cannibaes  que  devoram  os  homens—v  povo 
que  não  está  mui  distante  de  nossos  brasileiros  americanos  ~.» 

v31)  Gap.  18  pag.  279. 
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Tel  na  saa  Cotmographia  Unwersal  deu-nos  a  mais  larga 
e  curiosa  noticia,  como  não  se  encontra  em  nenhum  outro 
escríptor  que  se  tenha  occupado  das  cousas  do  nosso  paiz. 

E  lhe  podemos  dar  credito  por  isso  que,  como  nos  asse- 
gura Ferdinand  Denis,  na  Fête  bresUienne  celebrée  à  Rouen 
m  í550^2l  palayra  d'esse  religioso  franciscano  tem  por 
garante  a  do  calvinista  Pedro  Richer,  pois  assegura  que  o 
que  Thevet  publicara  foi  por  aulorisaçâo  e  inspiração  de 
Villegaignon,  homem,  sobre  intelligente  e  litterato,  mui 
observador  e  curioso. 

Com  este  patrocínio,  mesmo  entre  nós,  a  narrativa  de 
Thevet  terá  merecimento,  como  tem  Lery,  principalmente 
porque  era  calvinista.  Tal  tem  sido  entre  nós  a  direcção 
que  se  tem  dado  à  cultura  das  letras  que  a  fonte  hetero- 
doxa é  a  que  mais  sympathias  conquista.  E  a  nossa  Revista 
registra  muitos  testemunhos  d'esta  singular  predilecção  em 
paiz,  que  se  diz,  tão  dedicado  ás  suas  instituições  reli- 
giosas. 

No  livro  XXI  de  sua  Cosmographia  que  bem  estimáramos 
fosse  entre  nós  mais  vulgarisado,  nos  capítulos  IV  e  V 
trata  Thevet  da  theogonia  da  raça  que  habitava  o  nosso 
território,  principalmente  na  parte  que  foi  dominada  pelos 
francezes,  rrumme  o  Rio  de  Janeiro,  e  seu  littoral  d'esde 
Macahé  ou  Cabo  Frio  até  á  ilha  de  S.  Sebastião. 

Tratando  da  instituição  do  Grande  Caraiba  Thevet  des- 
creve por  esta  forma  a  organisaçao  da  theogonia  tupica. 
Monan  é  a  primeira  entidade  a  que  os  nossos  indigenas 
attribuem  as  mesmas  perfeições  que  consideramos  existir 
em  Deus.  Monan^  cuja  etymologia  é  mana  construir,  edi- 
ficar, define-se  o  ente  que  não  tem  principio  nem  fim,  e 
fez  os  céos  e  a  terra,  sem  contemplar  desde  logo  o  mar 
parana/ny  cuja  existência  resultou  de  causa  posterior  (32). 

(SQ  Vide  infra  a  nota  co-respectiya. 
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Os  homens  yiviam  perfeitamente  na  terra,  mas  aparta- 
ram-se  tanto  da  senda  do  dever,  que  desprezaram  Monan 
que  com  elles  convivia  mui  familiarmente. 

Monan  despeitado  retirou-se  para  o  céo  fazendo  baixar 
TcUd^  o  f(^o  celeste,  que  abrasou  e  consumiu  tudo  que 
estava  em  sua  superfície,  e  de  tal  modo  que  uma  parte 
da  terra  ficou  baixa  ou  inclinada  e  a  outra  elevada,  apre- 
sentando valles,  collinas,  montanhas  e  vastas  planuras. 

D'essa  destruição  salvou-se  apenas  Irin-Magé  levado  ao 
céo  por  Monan.  IrirtnMagé  vendo  ludo  destruído,  e  a  terra 
abrasada  fez  com  Monan  o  maior  empenho  para  applacal-o, 
irritado  como  achava-se  pelos  peccados  dos  homens. 

As  orações  de  Irin-Magé  conseguiram  abrandar  a  irrita- 
ção de  Monan^  de  modo  que  querendo  remediar  o  mal, 
fez  chover  com  tal  força,  que  todo  o  fogo  foi  apagado. 
Mas  não  podendo  as  aguas  volver  às  nuvens  de  onde  se 
haviam  desprendido,  se  derramaram  pela  terra,  enchendo 
os  lugares  mais  fundos.  Nos  pontos  onde  mais  se  accumu- 
larara  chamou-se  Paranan:,  que  significa  amargura^  e  é  o 
que  denominamos  mar  (33).  Esse  amargo  e  salgado  do 
mar  provinha  das  cinzas  que  havia  em  muita  abundância 
na  terra  em  razão  do  incêndio  espantoso,  obra  de  Tató, 
emiss:irio  do  Monan. 

Estando  a  terra  assim  melhorada,  e  na  mais  bella  situa- 
ção Monan  chamou  a  si  Irhv-Magé  e  deu-lhe  por  compa- 
nheira uma  mulher  afim  de  que  povoassem  o  mundo  com 
gente  melhor  do  que  a  que  fora  abrasada. 

D'este  casal,  entre  outros,  nasceu  um  grande  Caraiha, 
homem  de  maravilhoso  saber,  e  que  pelas  obras  prodigio- 

(33)  Montoya  diz  no  seu  Diccionario  que  Pard  é  mar,  e  Paranan 
é  a  denominação  dada  aos  grandes  rios,  chamados  —  parentes  do 
mar. 

A.  explicação  de  Thevet  não  deixa  ser  curiosa,  mas  tem  contra  si 
esta  objecção  talvez  presentemente  insolayel. 
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sas  que  fazia  era  denominado  Maire-Monan^  noeie  qne  na 
lingaa  indígena  significa  transformador^  porque  este  per- 
sonagem era  mui  hábil  em  transformar  uma  cousa  em  outra. 

A  palavra  Monan  também  significa  o  velho,  o  anciio,  mas 
ligada  ao  nome  de  Maire^  ou  melhor  com  relação  a  esse 
grande  caraíba,  importaria  tanto,  como  immortal. 

Ora  este  Maire-Monan  sendo  muito  familiar  e  protegido 
do  primeiro  grande  Monan^  fez  na  terra  cousas  extraor- 
dinárias e  maraviIliosas,ed'ahi  resultou  que  no  futuro  todos 
os  que  praticavam  obras  semelhantes  eram  também  cha* 
mados  por  essa  causa  Maire,  como  herdeiros  e  successores 
de  Mairt^Monan^  isto  é,  do  immortal  Maire. 

E  por  esta  causa,  diz  Tlievet,  vendo  que  os  francezes  fa- 
ziam obras  raras  e  admiráveis  os  denominaram  Maíres  por 
suppôl-os  verdadeiros  filhos  do  celebrado  Maire-Monan. 

Depois  da  estrondosii  devastação  da  terra  pelo  fogo,  em 
consequência  do  procedimento  dos  homens  contra  Manan^ 
apparece  pel;i  morte  ou  ascensão  do  grande  caraíba  Maire- 
Monan  o  aniquilamento  da  raça  humana  |)ela  agua,  isto  é, 
por  um  diluvio  de  que  escaparam  um  grande  page  e  caraíba 
descendente  de  Maíre-Monan^  chamado  Sommay  (Sumé), 
e  seus  dois  filhos  Tamendomire  (Tamandaré)  e  AricouU 
(Aricute; ,  progenitores  da  raça  tupica  (34) ,  c  entre  si  depois 

(34)  Sumé^  segundo  a  interpretação  do  padre  Vasconcellos,  é 
S.  Thomé,  mas  parece-nos  mais  natural  Noé. 

Tamendonare  que  chamamos  hoje  Tamandaré  e  o  padre  Vascon- 
eellos  —  Tamenáuaré^  diz  Fcrdinand  Denis  na  sua  obra  acerca  da 
Fe^fta  Brasileira  em  Ruão  á  pag.  3S,  provém  Jo  vocábulo  timandonar, 
ou  AQiest—i^maenduar,  iembra-se  oUe.  Aricoute  que  lemos  Aricute, 
provem  de  ara  dia,  e  coute  movimentos,  e  significava  dia  agitado. 

Assim  pensa  o  mesmo  Dcnis,  o  nós  julgamos  que  a  melhor  liçào 
d'este  nome  seria  Aricoti,  dia  continuado  ou  posto,  considerando  a 
marcha  do  chefe  separatista  para  o  occidente. 

Ao  pé  da  letra— Aricoa  quer  dizer  — fazia  dia,  ou  voltado  para 
o  dia. 

TOMO  xu,  p.  n.  13 
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inimigos  irreconciliáveis  (35),  como  em  outro  lugar  já  no- 
támos. 

Eis,  segundo  Thevet  ou  antes  Villegaignon,  a  razão  por 
que  os  francezes  eram  pelos  mesmos  indigenas  chamados 
Maírs  ou  Maíres^  origem  diflferente  de  mbaí  o  máo,  o 
perverso,  e  que  applicado  em  geral  a  todos  os  estranhos 
não  tinha  razão  de  ser  com  os  francezes,  de  quem  os  indi- 
genas faziam  elevado  conceito  além  da  maior  affeição. 

E  com  quanto  os  mesmos  indigenas  tratassem  em  geral 
©s  europeus  de  Caraíbas  por  observarem  sua  superioridade, 
pois  era  essa  denominação  a  que  davam  aos  seus  sábios 
(pagés)^  os  francezes,  além  d'esta  distincção,  eram  pecu- 
liarmente designados  por  Maírs^  como  oriundos  de  uma 
entidade  diyina  e  venerada. 

O  caraiha  era  o  individuo  hábil,  fino,  e  esperto,  mas 
o  maír  era  o  ente  de  natureza  superior,  mais  do  que 
simples  homem.  Depois  o  termo  caraiha  se  applicou 
também  às  entidades  de  natureza  divinal,  celeste.  Os 
missionários  o  adoptaram  para  poderem  fazer  compre- 
hender  aos  indigenas  a  doutrina  christã. 

E  por  isso  nenhuma  coiltradicção  ha  entre  os  escrip- 
tores  francezes  dos  séculos  XVI  e  XVII  Thevet  e  Lery, 
assim  como  Abbeville  e  d'Evreux,  e  estes  acompanhados  por 
Affonso  de  Saintonge  (le.  Xaintangeois)  que  percorreu  as 
costas  do  Brasil  em  lS40,e  cuja  obra,infelizmente  ainda  em 
manuscripto,  se  conserva  na  bibliotheca  nacional  de  Paris. 

Seria  de  grande  utilidade  para  o  nosso  Instituto  que  de 

Esta  palavra  Aricoti  compõe- se  de  ara  dia  e  tempo  e  de  coti  vol- 
tado, para ;  posposição  que  também  pode  combinar  com  ari,  sobre. 
Doesta  sorte  pode  prestar-se  á  moitas  combinações.  Mont«ya  chama 
Aracotin^  tempos. 

Ara  também  significa  hora,  occasiSo,  mundo. 

(35)  Thevet  explica  as  causas  d'es8a  divisão  que  se  tomou  tão  pro- 
funda. 
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tal  obra  conseguissemos  ama  cópia,  e  a  fizéssemos 
imprimir  em  nossa  Revista. 

E'  pois  nossa  opinião  que  a  denominação  de  Malr  dada 
aos  francezes  e  de  Malry  aos  pontos  que  frequentavam, 
nada  tem  de  commum  com  a  de  Mbai  com  que  os  hespa- 
nhoes,  por  outros  motivos,  eram  vulgarmente  conhecidos 
no  Paraguay  pelos  Guaranis  ou  Cariós  (36) . 

E  não  pouco  auxilia  nossa  conjectura  o  nome  dado  à  uma 
entidade  de  natureza  superior  na  tbeogonia  indigena,  Maíre 
Poxl,  que  significa  Malre  o  mào,  o  cruel,  o  colérico,  etc. 
Se  Maire  proviesse  de  Mbal  que  razão  haveria  para  o  ac- 
crescimo  de  Poxí  ? 

Roberto  Southey  na  sua  Historia  do  Brasil  t.  1  cap.  8 
à  pag.  340  e  nota,  procura  explicar  a  denominação  de  Mair 
pelo  vocábulo  írancez  maistre,  conforme  o  modo  por  que  o 
pronunciavam  os  indígenas,  palavra  que  já  é  uma  corrupção 
da  latina — magister.  Mas  estas  conjecturas  não  abalam, 
nem  podem  alterar  o  que  já  fica  demonstrado. 

Passemos  agora  ao  exame  da  denominação  peculiar  dos 
portuguezes,  e.qual  a  sua  origem. 


III 


os   ((  PERO  » 


Assim  como  nas  regiões  platinas  era  a  Hespanha  conhe- 
cida pela  denominação  de  Paranimboipiri^  significando  a 
outra  banda  do  mar^  e  os  hespanhoes  pela  de  Amboipiri- 
gudra^  da  mesma  sorte,  em  nosso  littoral,  era  Portugal  co- 

(36}  Carios,  importa  o  mesmo  que  Carijós  segundo  o  nosso  costume. 
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Bhecido  por  um  nome  significatiTO,  e  bem  assim  os  seus 
naturaes. 

Os  nossos  indígenas  chamavam  a  Portugal  Çobay,  isto 
é,  terra  de  outra  banda,  de  além-mar ;  e  precisamente, 
segundo  Montoya,  em  frente^  em  rosto.  O  padre  Luiz  Fi- 
gueira traduz  da  banda  de  além.  Ao  portuguez,  e  em  vir- 
tude d'esse  nome,  era  Çobaygudra^  o  nascido,  o  natural  de 
Çobay.  E  de  accòrdo  com  esta  radical  designavam  muitos 
prodúctos  de  Portugal  (37) . 

Parece  que  o  termo  Çobay  era  um  composto  de  íoba^ 
tzoba  ou  çoba,  cara,  rosto,  e  y  preposição,  significando 
na,  em  e  além  exprimindo  com  a  palavra  rosto  um  objecto 
fronteiro.  E  esta  idéa  calara  tanto  no  animo  da  popula- 
ção indígena  como  da  que  se  aggregou,  vindo  tanto  da  Eu- 
ropa como  da  África. 

E  assim,  oulr'ora,  para  differençar  um  preto  nascido  na 
terra,  criottío,  de  outro  vindo  de  fora,  não  se  dizia  da  costa 
d'Africa,  mas  um  prelo  da  outra  banda.  Ouvimos  muitas 
vezes  esta  expressão  nas  populações  do  norte  do  Brasil. 
Elias  traduziam  em  portuguez  a  expressão  significativa 
dos  nossos  indígenas. 

Mas  tzobay,  çobay  e  çobaygudra  termos  que  se  podiam 
applicar  a  outros  europeus  pela  generalidade  da  sua  sig- 
nificação, não  eram  de  uso  vulgar,  como  acontecia  por 
exemplo  :  com  o  Peró  que  assignalava  por  tal  forma  o  ha- 


(87)  D«  Tzobay^  Çobay  ou  Sobay  faziam  Çobaináape^  banda  de 
além  e  Çobanáa-çui,  da  outra  parte  de  além. 

O  azeite  doce,  denominaTa-se  yandid-çobayguára.  A  pimenta  do 
reino,  hyinha-çobaygudra ;  o  alvaiade,  tabatinga-çobaygudra,  e  o 
yinho,  Cauin-çobaygudra. 

Ao  inimigo  também  chamava. n  çobnyana^  e  para  exprimir  a  ou- 
tra parte,  em  frente,  também  diziam  amó-çobayduba^  ou  çobay- 
xura. 

Çobay  a  também  significava  cauda. 
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bitante  de  PortQga)  qae  o  distinguia  logo  de  qualquer  outro 
europeu- 

Ora  é  sobre  este  vocábulo  e  assignalamento  que  vamos 
fazer  o  nosso  exame  e  apreciação,  e  para  isso  solicita- 
mos com  respeito  a  attenção  do  Instituto. 

Entretanto,  antes  de  lá  chegarmos,  pedimos  ainda  vénia, 
para  dizer  mais  algumas  palavras  sobre  o  modo  ou  diffe- 
rentes  formas  porque  os  indígenas  distinguiam  o  estran- 
geiro, o  natural  do  adversário,  o  homem  de  côr  do  branco. 

Sob  o  nome  de  outra  gente,  e  de  outra  parte,  os  nossos 
indígenas  sabiam  differençar  as  populações  estranhas  com 
que  se  relacionavam,  ou  de  um  modo  geral,  ou  por  uma 
circumstancia  particular. 

Assim,  desde  o  Amazonas  até  o  Paraguay,  o  europeu 
era  conhecido  pela  denominação  genérica  de  Caraíba,  como 
jà  notámos,  denominação  que  soífria  alterações  tanto  no 
sul  como  ao  norte  do  litloral.  No  Amazonas  era  Caraiua 
e  Cariuoriía',  no  Paraguay  Carai-,  e  em  outros  lugares 
Carybes.  Os  que  conservavam  a  boa  linguagem  diziam 
CaraVba. 

Para  designar  simplesmente  o  estrangeiro  os  indígenas 
diziam  Amó  abà  retàma  gudra^  o  que  come  em  outra 
parte — para  differençar  do  patrício  ou  natural  da  terra 
designado  pela  expressão  Retdma  gudra — o  que  come  com- 
nosco,  ou  na  nossa  terra.  No  Amazonas  estas  expressões 
têm  outra  inflexão.  Amú  tetamudra  é  o  estrangeiro,  Retà- 
maudra  o  patrício,  o  compatriota,  o  nacional.  Retàma  ou 
cétáma  quer  dizer  a  pátria. 

Pela  côr  distinguiam  o  preto  e  o  cafuz,  pela  denomina- 
ção de  Abduna  ou  Abuna,  e  Tapanhuna  ou  Tapuyuna;  o 
místico  ou  mulato  por  Cariuoca^  por  corrupção  Curiboca: 
e  muitas  vezes  por  Muratú  adoptando  a  seu  modo  a  deno- 
minação |)ortugueza.  Ao  indígena   de  outra  procedência 
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Tapuya  ou  Tapiya ;  e  vivendo  com  os  porluguezes,  aldea- 
dos por  elles,  Cabodo,  o  calvo,  o  depennado,  para  darem 
idóa  da  sua  significação  como  a  ave  apprehendida  (IMcc. 
Tupi  em  Martins)  do  verbo  cabóca,  pellar,  depennar  as  aves. 

Mas  Yarnhagen  pensa  diflferentemente.  Na  primeira 
edição  da  sua  Historia  do  Brasil  diz  que  cahoculo  ou  ca- 
boclo  quer  dizer  peUado^  alludindo  ao  uso  dos  Índios  de 
se  arrancarem  o  cabello  do  corpo  e  da  cara.  Esta  inter- 
pretação foi  abandonada  na  segunda  edição,  e  diz:  aCor 
boca  ou  caboclo  cremos  hoje  provir  de  cud-òoqua^  que  sig- 
nifica vergontea  ou  ramo.  » 

Em  verdade,  segundo  Montoya,  o  ramo  de  arvore  corres- 
ponde á  caa^o  que  no  tupi  vulgar  (Martins — Glossaria)  se 
pronuncia  caâ-róba  (pag.  10)  e  cad-robd  (pag.  389) ;  mas 
que  relação  podem  ter  esses  vocábulos  com  caboclo  ou  cor 
boculo?  Melhor  fora  em  tal  caso  recorrerá  coo-póra  que 
significa  habitador  das  matas^  agreste,  rústico  (38) . 

Ao  anthropophago  também  chamavam  os  indigenas  abd- 
porú,  devorador  de  homem,  ou  de  creatura,  gente,  etc. 

O  vocábulo  Tapuyd  ou  Tapiyd  era,  como  çobayana^ 
tomado  na  accepção  de  inimigo,  de  contrario ;  e  se  era 
de  raça  branca  ou  européa  tapuy-tinga. 

Bem  que  alguns  assegurem  que  essa  denominação  fora. 
applicada  no  Maranhão  ao  francez,  o  que  nos  parece  sem 
fundamento,  ao  menos  pelo  lado  dos  Tupinambds  da  ilha, 
amigos  devotados  d^essa  nação,  pelo  que  já  observámos 
no  primeiro  artigo ;  vemos  ao  contrario  na  Historia  de 
Fr.  Cláudio  d'Abbeviile  (cap.  50)  applicada  essa  expressão 
(Tapuytin)  com  relação  aos  ingleses,  em  Falmouth, 
pelos  indígenas  que  o  acompanharam,  em  1613,  na  sua 
volta  á  França. 

(3b)  Estamos  persuadidos  de  que  o  vocábulo  —  caboclo  oao  passa  de 
uma  corrupção  de  êuriboca. 
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Áo  homem  barbado  diziam  cinoaêj  da  palavra  dnodba, 
tinodba  ou  tznioaba^  que  significa  barba.  Os  paulistas 
que  combatiam  com  os  forasteiros  que  tinham  peneirado 
no  território  de  Minas  Geraes  pelo  norte  e  leste,  os  trata- 
vam de  Imbodbas^  palavra  cuja  significação  e  etymologia 
ainda  hoje  são  questionadas. 

Durão  foi  o  primeiro  que  nos  seus  escriptos  deu  a 
conhecer  o  nome  de  Imbodba  (39.) 

No  poema  do  Caramurú,  publicado  era  1781,  canto  II 
estancia  35  nos  últimos  versos,  referi  ndo-se  cá  Gupéva 
quando  invocando  a  sombra  de  um  seu  antepassado, 
toma  Diogo  Alvares,  por  um  seu  enviado,  diz  : 

«  Maudas  de  lá  de  onde  o  mundo  acaba 
Para  o  nosso  soccorro  este  Imbodba,» 

Em  nota  accrescenta,  a  nosso  ver  com  alguma  razão, 
que  essa  palavra  designava  o  estrangeiro  entre  os  indí- 
genas. Durão  era  mineiro  e  .levia  saber  do  assumpto  al- 
guma cousíi,  mas,  pelo  que  já  vimos  na  questão  do  Mair^ 
receiamos  apresental-o  como  autoridade. 

A  Durão  seguiu-se  Ayres  do  Cazal,  em  1817,  época  da 
publicação  da  sua  Corocjraphia,  o  qual  no  1. 1,  artigo — Prch 
vincia  de  S.  Paulo  pag.  194  da  segunda  edição,  refefin- 
do-se  á  fundação  da  cidade  do  mesmo  nome,  diz  o  se- 
guinte : 

u  Aos  Índios  se  aggregou  logo  grande  numero  de  euro- 
peus, aos  quaes  aquelles  denominavam  Embodbas,  por 
trazerem  as  pernas  cobertas  á  semelhança  de  certas  aves, 

(39)  Fr.  José  de  Santa  Rita  Durào,  eremita  de  Santo  Agostinho, 
nasceu  na  parochia  do  Inficionado  na  provinda  d«  Minas  Geraes, 
á  quatro  léguas  de  Marianna  no  anno  de  1737,  e  falleceu  em  Lisboa 
em  1784. 

Vide  Pereira  da  SUva— Oi  Taròes  Ulustres  do  Brasil  t.  I  paga. 
301  ád07. 
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que  tem  penna  até  os  dedos,  ás  quaes  elles  davam  aqúelle 
nome.  » 

Aqui  temos  nova  orthographia,  devendo  segundo  o  que 
se  deduz  das  palavras  de  Cazil,  ser  muitj  conhecido 
desde  o  principio  da  colónia  paulistana  o  appellido  de 
Embodba  dado  pelos  indígenas  aos  europeus.  A  essa  ortho- 
graphia  e  explicação  se  acostaram  Roberto  Southey  na  His- 
toria do  Brasil  t.  V  cap.  32  à  pag.  93,  1810  a  1819,  e 
posteriormente  Machado  de  Oliveira  no  Quadro  Histórico, 
1864,  pag.  119,  como  mais  adiante  notaremos. 

Pizarro  nas  Memorias  do  Rio  de  Janeiro  (1820 — 1822) 
t.  VIII  parte  II,  notas  11  e  17,  diz  Embadbas  e  Bíiá- 
bas,  mas  sua  explicação  não  nos  seduz,  maxirne  não  tendo 
esse  escriptor  competência  na  questão. 

Outro  tanto  diremos  de  Cazal,  com  a  differença  que  este 
escriptor  dá  esse  nome  por  parte  dos  índios  aos  europeus 
desde  o  começo  da  colónia,  e  Pizarro  o  applica  na  luta 
fratricida  de  Minas  Geraes. 

A  palavra  Imbodba,  a  despeito  do  accento  agudo  na 
terceira  ou  na  penúltima  syllaba,  parece-nos  uma  corrup- 
ção  dos  termos  amó  oèd,  outro  homem,  o  estrangeiro  ;  ou 
ainda  de  amó-uára^  outra  nação  (40).  Para  significar  o 
estrangeiro  é  mister  accrescentar  ainda  retàmagvdra,  ou 
udra,  mas  por  abreviatura  muitas  vezes  supprime-se,  em 
uma  palavra,  syllabas  que  o  uso  julga  dispensáveis. 

Na  lingua  tupi  ha  d'esta  pratica  muitos  exemplos,  e  en- 
tre nós  o  kilogramma,  servimo-nos  para  o  uso  tão  so- 
mente das  duas  primeiras  syllabas. 

Prevalecendo  o  accento  também  podia  resultar  outra  sig- 
nificação mais  racional,  e  jnais  aceitável  do  que  a  gaUinha 
calçada  de  Pizarro  ou  as  aves  indiscriminadas  de  Cazal. 

(40)  Montoya  diz  abá  amó,  alcpima  pessoa. 
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O  vocábulo  indígena  amóídbay  bigodes  (41),  ornamento  de 
que  usassem  os  forasteiros  para,  pelo  arreganho  militar  ou 
guerreiro,  se  fazerem  mais  temidos  dos  seus  adversários, 
maxime  os  que  viessem  pelos  confins  de  Pernambuco, 
ainda  ufanos  de  si  pelas  recordações  da  guerra  lâo  brilhan- 
temente travada  com  os  hoUandezes ;  parece-nos  também 
sem  applicaçâo  para  o  caso. 

Este  ornamento  era  usado  pelos  hoUandezes;  os  retratos 
d'essa  época  o  attestam,  ainda  mesmo  não  se  tratando  de 
personagens  militares.  Embora  fossem  adversários,  não 
repugna  que  legassem  aos  vencedores  a  sua  moda.  Fer- 
nandes Vieira,  e  Vidal  de  Negreiros  dão  d'este  facto  pleno 
testemunho  nos  retratos  que  chegaram  a  nossos  tempos. 
N'essa  época  ainda  não  era  o  bigode  distinctivo  privile- 
giado de  militares*  (42) . 

Á  definição  que  d'este  vocábulo  dá  Pizarro  na  nota 
undécima  supra  mencionada,  parece-nos  toda  de  phan- 
tasia. 

Eis  suas  palavras : 

«  Embwibas,  ou  budbas,  chamavam  os  paulistas 
às  gallinhas  ou  quaesquer  outras  aves,  que  tinham 
as  pernas  cobertas  de  plumas,  e  se  dizem  calçadas. 
D'ahi  se  derivou  darem  elles  o  mesmo  nome  aos  euro- 
peus, e  aos  forasteiros,  ou  a  quaesquer  outros  nascidos 
fora  do  seu  paiz,  os  quaes  em  todo  o  tempo  e  serviço,  usa- 
vam de  botas,  ou  polainas,  com  que  cobriam  as  pernas, 
andando  (isto  é  notável  I)  os  mesmos  paulistas  sempre  des- 
pidos d'essa  coberta.  » 

Quanta  distancia  do  que  diz  o  sensato  Cazal,  que  aliás, 

(41)  Àmó   ába  outro  cabeUo,  para   distinguir  dos   da  cabeça,    e 
mesmo  da  própria  barba. 

(42)  A  historia  do  bigode,  em  França,  parece  bem  demonstrar  o 
que  asseguramos  no  texto. 

TOMO  XLI,  P.  II    ,  14 


^^■■«■tfkA^M.^ 
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como  já  notámos,  referia-se  aos  primeiros  tempos  da  coló- 
nia, e  eram  passados  quasi  dois  séculos  I 

De  modo  que,  segundo  Pizarro,  os  paulistas  do  sé- 
culo XVIII,  população  tão  orgulhosa  de  sua  nobreza,  an- 
davam, se  não  descalços  e  de  perna  â  mostra,  de  alpargatas 
aos  pés.  Isto  não  é  crivei. 

Varnhagen,  o  nosso  illustrado  consócio,  na  primeira 
edição  de  sua  Historia  do  BrasU^  secção  IX,  aceita  sem 
diflBculdade  essa  explicação  de  Pizarro  ;  dizendo  em  addi- 
tamento  para  mais  firmal-a  que  caboclo  fôra  expressão  que 
os  colonos  adoptaram  por  anlithese  á  de  Embodba  ou  per- 
nivestido,  denominação  dada  assim  aos  europeus  pelos 
Índios  por  trazerem  calças.  Seria  melhor  dizer  calções. 

Eis  as  botas  e  polainas  transformadas  em  calças^  e  isto 
desde  o  começo  do  século  passado  em  que  parece  que  o 
vocábulo  caboclo  (43)  era  já  muito  conhecido  e  applicado 
em  todo  o  Brasil  1 

Mas  no  t.  II  secção  38  o  mesmo  escriptor  acerescenta  : 

«  A  transmigração  para  as  Minas  seguiu  um  tão  grande 
numero  de  gente,  que  começaram  as  rivalidades  entre  os 
paulistas,  primeiros  descobridores,  e  os  taubatenos  juntos 
aos  forasteiros  ou  Embudbas  (44),  como  se  começou  a  cha- 
mar os  europeus ;  adoptando  esta  expressão  dos  indios, 
que  assim  os  denominavam  por  terem  as  pernas  cobertas, 
como  as  aves  que  chamavam  Embodbas.  » 

Este  trecho  já  é  limitado,  no  l.  II,  pag.  896  da  segunda 
edição  até  à  palavra  indios,  por  circumstancia  que  mais 
adiante  faremos  notar. 

(43)  Caboclo.  Vido  Augusto  de  Saint-Hilaire  —  Voyage  dans  les 
provinces  de  Saint-Paul  et  de  Sainte  Cath-irine^  t.  II  pag.  180. 

Vide  lambem  Spix  e  Martius^  e  o  major  Schaeffer  em  suas 
obras.  O  Alvará  de  4  de  Abril  de  1766  diz— Caboucolo , 

(44)  Embuabas  e  Emhodbcís,  duas  orthographias  na  mesma 
edição.  O  Yocabule  portuguez  forasteiro  é  a  traducção  litteral  de  em.' 
bodba.  Eis  o  que  é  simples  e  natural. 
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Essa  primeira  interpretação  da  palavra  Embudba  dada 
por  Pizarro,  comquaiito  um  tanto  modificada  por  Var- 
nhagen,  não  achou  acolhimento  em  Machado  de  Oliveira, 
que  no  seu  Quadro  Histórico  pag.  119,  deixa  somente 
aos  Índios  a  paternidade  da  denominação  e  a  explicação, 
repellindo-a  quanto  aos  paulistas  a  despeito  de  Pizarro  e  de 
Varnhagen.  Elle  entendeu  assim  não  deixar  indefensa  a 
dignidade  do  trajar  de  seus  antepassados  que,  segundo 
Pizarro,  pareciam  desconhecer  o  uso  do  calçado. 

Mas  este  escriptor  não  faz  a  conveniente  distincção 
quanto  ao  uso  d'esse  appellido,  tratando  como  se  tra- 
tava da  luta  entre  forasteiros  e  paulistas,  em  que  nada 
havia  com  relação  a  indios. 

E'  nosso  dever  observar  que  na  segunda  edição  da 
mesma  Historia  (t.  I,  pag.  18  e  t.  II,  pag.  896)  o 
nosso  illustrado  consócio,  natural  de  S.  Paulo  como  Ma- 
chado de  Oliveira,  muda  inteiramente  de  opinião  quanto 
à  origem  da  palavra  Embudba;  mas  essa  segunda  ex- 
plicação parece -nos  tão  insustentável  como  a  primeira, 
em  vista  das  considerações  que  faz. 

Eis  suas  palavras: 

«  Assim  também  hoje  pensamos  que  a  origem  da 
palavra  Embodbas^  com  que  os  índios  appellidavam  aos 
colonos,  se  deve  buscar  no  vocábulo  amboabâ^  con- 
tracção de  mbae-aba^  e  que  significa  feito  homem^  isto  é, 
como  homem.  » 

Em  nota  cita  Montoya,  Arte  pag.  12,  e  accrescenta : 

c(  Pela  mesma  razão  que  Anchieta  da  mbae  pirá, 
cousa  peixe,  isto  é,  o  que  parece  peixe.  » 

A  citação  de  Montoya  é  exacta,  mas  esse  grammatico 
traduz  amboabd  por — eu  o  faço  homem,  e  como  se  acha  no 
texto  :   yo  lo  hago  hombre. 

A  origem  do    vocábulo  Emòoúba,  apoiada  nas  radi- 
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cães  mba  abd  significando  como  homem  ou  feito  de  ho- 
mem para  constituir  o  termo  amboabd,  não  nos  parece 
sustentável;  porquanto  tal  significado  nâo  precisa  dado 
algum  peculiar  correspondente  à  idéa  que  os  indigenas 
poderiam  ter  feito  do  europeu.  Nas  elymologias  nâo 
remontavam  os  indigenas  tão  alto,  apreciavam  no  ob- 
jecto que  tinham  presente  alguma  semelhança  com  outro 
do  seu  immediato  conhecimento. 

Ora  nao  bastava  dizer  que  o  europeu  era  um  homem, 
era  indispensável  qualifical-o,  distinguil-o  de  outros  exis- 
tentes no  paiz. 

A  admittir-se  semelhante  explicação  sem  qualificativo, 
somente  guiados  pelo  som  que  a  ligação  dos  caracteres 
produz  e  em  opposição  ao  que  diz  Montoya,  n^este  caso 
preferível  seria  recorrer-se  ao  vocábulo  mbid  ou  mbiába, 
que  na  linguagem  dos  Carios  ou  Guaranis  do  Para- 
guay,  fallada  pelos  indigenas  de  S.  Paulo,  significava  gente 
como  o  myrd  dos  Tupis  do  littoral.  Ora  de  Mbidba 
para  Emhudba  e  Buaba  a  distancia   não  é  mui  grande. 

Entretanto  não  desconhecemos  que  a  interpretação  de 
Pizarro  teria  alguma  significação,  se  Embudba  ou  /m- 
bodba  fosse  um  termo  de  desprezo,  como  pretende  Sou- 
they  (45),  injuria  que  um  adversário  lançava  a  outro 
que  reputava  cobarde,  e  não  uma  simples  distincção  de 
parciaUdades. 

Mas  n'este  caso  falta-lhe  o  fundamento  na  linguagem 
dos  indigenas,  porquanto  o  vocábulo  gallinha  em  tupi 
corresponde  à  çapúcaia^  ao  passo  que  entre  os  Carios 
ou  &y,aranis  era  uruguassú. 

Os  nossos  indigenas  adoptaram  o  primeiro  nome  por 
causa  do  cantar  do  gallo,  e  do  cacarejar  da  gallinha ; 
portanto  do  verbo  çapucai,  clamar,   bradar,  apregoar,  etc. 

(45)  R.  Southey,  Historia  do'  Brasil,  cap.  22,  tomo  V,  pag.  94 
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No  Paraguay  pelo  contrario  os  Carios  ou  Guaranis 
levaram-se  pela  forma  da  ave  domestica  do  velho  mundo, 
que  entenderam,  e  não  sem  razão,  assemelhar-se  ao  uni, 
espécie  de  cordoniz,  mui  abundante  oulr'ora  em  nosso 
território,  e  que  d'Ábbeville  descreve  com  alguma  exac- 
tidão em  sua  obra . 

Talvez  mesmo  se  referissem  esses  selvagens  ao  picapdo^ 
que  também  era  chamado  urú,  ao  menos  com  relação 
ao  gallo,  pela  crista  e  variedade  da  côr  de  sua  pluma- 
gem, posto  que  mais  pequeno,  e  d*ahi  o  accrescimo 
de  ffuasm. 

Para  nos  approximarmos  da  idéa  pizarrina,  talvez  pela 
palavra  namfr?W6a  (perdiz  cabelluda  ou  calçuda)  mal  ou 
incorrectamente  expressada  por  imbuába  ou  embúaba  se 
possa  um  pouco  remotamente  constituir,  formar  e  justi- 
ficar aquella  interpretação. 

E  cumpre  ainda  considerar, '  que  aquella  expressão 
nambúába  ou  inamhúába  também  se  poderia  pelo  som 
applicar,  sob  outro  ponto  de  vista,  á  plumagem  da 
ema  {nhandú)^  de  que  os  indígenas  Tupis  faziam  um 
curioso  enfeite  em  forma  de  disco  com  que  se  ador- 
navam, e  traziam  atado  ou  suspenso  a  tiracol  ou  á 
cinta. 

O  nome  d'esse  adorno  todo  militar  era  enàuápe 
(Dicc.  Tupi),  o  que  se  conforma  com  d*Abbeville  que 
chama-o  landou-aue  (pennas  ou  plumagens  de  ema). 
Se  fora  no  singular  se  diria  Inhandú-ábay  como  todos 
nós  aqui  sabemos. 

Entretanto  esse  mesmo  adorno  tinha  de  Pernambuco 
para  o  sul  o  nome  de  araçoayd  (Marcgrav),  arasoyd 
(Staden)  e  araroye  (liCry),  qui  Burton,  nas  notas  á  tra- 
ducção  ingleza  da  obra  de  Staden  por  Tootal,  pretende 
que  provém  de  coaracy  e  mfcá,  sol,  e  sombra,  ou  cousa, 
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correspondendo  a  escondrijo  do  sol  (46) ;  ao  envez  do 
que  diz  Cazal,   cobertura  dotal  (47). 

Esta  elymologia  parece-nos  sem  fundamento;  e  sup- 
pomos  que  a  palavra  araçoyd  provém  de  guira  e  çobaya 
contrahidos,  significando  cauda  ou  rabo  de  pássaro ;  o 
que  Gabriel  Soares  (parte  II  cap.  173),  autoridade  mui 
competente,  chama  rabo  .de  èma^  como  no  Maranhão 
se  dizia  pennas  ou  plumagens  de  ema, 

O  araroye  de  Lery  contém  um  erro  de  imprensa :  o 
r  da  segunda  syllaba  occupou  o  lugar  de  um  s  ou  antes 
de  um  p,  devendo  ler-se  arasoye  ou  arasoyd^  como 
se  vê  em  Staden. 


(45)  Vide Tootal,  The captivity  ofHansStade, cap.  23,  nota 2, pag.  64. 

Os  nome  de  Biraçoiava,  àraçoiava  e  Áradssoiyaba  tèm  o  mesmo 
significado — cauda  de  pássaros,  ou  de  ema. 

A  palavra  ara  (pássaro)  exclua  de  alguma  sorte  o  açot,  isto  é, 
tapar,  cobrir,  tncobrir,  etc. 

Ara  também  significa  dia  e  prestar  se  talvez  por  isso  ao  signi- 
ficado de  tecido  de  pennas  para  encobrir  o  dia  ou  sol:  o  que  é 
mais  imaginativo  que  verosimil. 

Martins  no  Glossaria^  pag.  491  diz  Araçoiaba^  Araçoyava^  Gua- 
raçoyava,  Goaraçoyava  Quiraçoyava,  e  Biraçoyava  (morro  na  pro- 
vinda de  S  Paulo),  cujas  palavras  vem  de  coaracy  soU  e  jaçuiaba 
cobre;  monte  que  cobre  ou  occulta  o  sol   {mons  qui   solem  operit). 

Mas  todas  essas  palavras  indicam,  em  summa,  que  nada  tinha 
que  vôr  com  ellas  o  sol,  e  que  o  guira  (pássaro)  reproduzido  por 
diversas  formas,  excepto  em  codra^  por  incorrecçào,  explica  melhor 
o  sentido  d'essa  expressão. 

João  de  Laet  na  sua  Historia  das  índias  Occideniaes  sob  infor- 
mação do  padre  Manoel  de  Moraes  diz  Berasucaba,  de  que  resultou, 
tal,  o  nome  de  Sorocaba .  Parece-nos  que  Laet  não  reproduziu  bem 
o  que  lhe  communicou  Moraes  ■  provavelmente  o  nome  era  Biraçoydba 
por  Guiraçoidba, 

(47)  Corographia  JírasiUca,  tomo  I,  artigo  Provinda  de  S.  Paulo^ 
pags.  167  e  168  onde  se  diz  o  seguinte : 

c<  As  serras  Arassoaiava^  por  corrupção  Guarassoiava^  que  signi- 
fica cobertwa  do  sol,  alludindo  á  grande  extensão  de  terreno,  que 
fica  debaixo  da  sua  sombra  muito  te  mpo  antes  que  o  planeta  {astro) 
86  approxime  ao  horizonte.    » 
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Mas  no  Maranhão,  segundo  o  testemunho  de  Fr.  Cláu- 
dio d'AbbeYÍlle  na  sua  Mission  de  Maragnan^  e  confirma 
o  Dicc.  Tupi  reproduzido  por  Martins  no  Glossarta  pag.  32 
e  48,  esse  adorno  se  chamava  landovniue  (enduape)  (48), 
e  differença-se  de  outro  na  forma  de  um  manto  ou 
capa  de  que  usavam  os  payés  em  suas  ceremonias  reli- 
giosas, como  mostram  as  pinturas,  o  qual  era  denomi- 
nado assoyaue  (49),  segundo  d'Abbeville,  e  Açoayba  no  Dic- 
cionarlo  Tupi,  pag.  32.  Era  um  tecido  de  pennas  de 
diflferentes  pássaros,  com  que  se  adornavam  não  só  os 
payés^  como  os  que  eram  reputados  mais  bravos.  Os 
tecidos  de  taes  pennas  para  a  cabeça  denominavam-se 
acang-assouyaue  (50). 

Aquelle  vocábulo  que  tanto  se  assemelhajcom  o  de  araçoyá 
parece  não  ter  a  mesma  origem;  por  significar  um  a 
cauda  (çobaya)  de  aves  ou  pássaros,  e  o  outro,  tecido 
ou  coberta  de  pennas. 

Montoya  chama  a  esse  adorno  açoyába,  significando 
tapadeira^  encobrimento  do  verbo  açol  que  importa  tapar, 
cobrir  e  encobrir. 

Varnhagen  nas  duas  edições  de  sua  Historia  do  Brasil 
(tomo  I,  pag.  112  e  tomo  I,  pag.  42),  tratando  d'este  as- 
sumpto^ não  nos  parece  haver  sido  feliz  na  significação  que 
dá  tanto  à  palavra  enduape  como  á  outra,  açoyaba.  Eis 
suas  expressões :  Moraes  no  seu  Dicc,  dá  a  mais  ampla 
explicação  d'esse  vocábulo. 

«  E  da  cintura    pela    banda   posterior,    pendia   uma 

(4B)  Enduape,  Deve  pronunciar-se  andúape  corrupção  franceza 
de  nhanduába^e  melhor  nhandúape  pennas  de  ema. 

(49)  Assoyaue,  cobertura  de  pennas.  Maneira  franceza  dt  expri- 
mir e  escrever,  açoyába. 

(50)  Àcany-assouyaue,  ainda  conforme  a  maneira  franceza,  devera 
escrever-se,  acang-assoyauct  eorbertnra  ou  adorno  da  cabeça  {acanff 
ou  melhor  acanga]. 
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taiua  At  piam.^  4e  eisa  oq  eryiwape.  Alga&s  s^  C'>bmm 
tamlKnD  4e  nmi  esperíe  <k  Dnutôes  oa  trofas  de  pe&Dãs 

5Í0  ha  daTí.h  qae  o  W^iV/rMirio  Jupí  Martins.  Gios- 
»arin.  p^.  i8 .  tradoz  o  fndiMpe  por  Mn^j  31  '^ 
pliifiuis  'ie  ema.  m^  â  simples  inspe^n^ão  do  ^ottèo  do- 
la^e  a  ÍD^orrecção  da  tnidacção.  defeito  qoe  leToa  a 
pintara  a  reproduzir  na  t^la  os  di>s50s  atM)rigiiies  da 
forma  conhecíd'i.  isto  é.&jm  e>se  ailorooà  maneira  de  tanga 
t]e  p^nnas  infideiida^le  qae  sjmenle  tem  a  vantagem  do 
decoro.  Nâúi  diremos  outro  tanto  quanto  ás  fro/af   3i). 

O  nosso  distinct/j  cultor  d;i  língua  Tupica^  sob  a  de- 
nominaçio  de  Àhaenh^nga,  Dr.  Baptista  Caetano,  a  quem 
nos  dirigimos,  diz  que  imijoaba  corresponde  ao  pé  da 
letra  â  o-mbod-hae^  que  quer  dizer  o  la^ador^  o  armadir- 
Iheiro^  o  que  arma  laço ;  e  portanto  accrescenla.  i-^m" 
boorbáe^  s  ignífica  os  locadores  de  ^enlf^conseguintemente 
pérfidos,  traidores,  designaodo-se  assim  os  forasteiros 
de  Minas  Geraes. 

Em  vista  do  que  já  temos  observado,  parece-nos  ina- 
ceitável esta  interpretação,  que  aliás  tomamos  em  muita 
consideração.  Entretanto  nãr)  desconhecemos  que  o  pro- 
ce^lirnentij  dos  forasteiros  em  Sabard'4mssú  pôde,  e podia, 
autorisar  um  tal  ap[ielIído. 

Terminado  este  incidente,  diremos  ainda,  que  somente 
na  conjugaí;ão  do  verbo  amboí^  ensinar,  encontramos 
uma  palavra,  que  muito  se  approiima  do  questionado, 
Imboíi/ja  cíjnforme  a  orthographia  de    Durão.  Tal  é  0 


(&1)  Tanga,  pedaço  de  panno  com  que  os  escravos  cobrem  as 
partes  pudendas,  qae  enrolado  na  cintura,  pende  como  uma  fralda. 
—  Constâncio,  Diccionario  Portuguej.  Moraes  no  Dicc.  dá  mais 
ampla  explicação  doesse  vocábulo, 

(^)  Trofas,  termo  da  Beira.  Capa  de  junco  contra  a  chuva. 
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Eru  2'srm  p^-li&m-ie  em  Pvis,  no  anuo  dt  1851. 
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odmo  6lle  pronimciava  o  termo  Cunhanbêba  (54),  diz]  o  s6- 
gaínte:  a  que  esse  indio  em  suas  conversações  misturava  ou 
envolvia  sempre  ameaças  contra  os  Perotz  seus  inimigos, 
que  eram  os  portuguezes,  dizendo  *.  «  Tenho  devorado  mui- 
tos, e  bem  assim  Margageaz  (Temiminós),  ele.  » 

João  de  Lery  na  sua  Historia  de  uma  viagem  feita  d 
terra  do  Brasil  também  chamada  America  desde  o  cap.  IX 
em  que  trata  dos  portuguezes,  e  da  denominação  que  lhes 
davam  os  indígenas,  os  designa  por  Perô  e  Peros, 

Tanto  a  obra  de  Thevet  como  a  de  Lery  foram  impressas 
ainda  no  século  XVI,  uma  em  1577  e  a  outra  em  1578, 
bem  que  antes  da  Cosmographia,  Thevet  jà  tivesse  publi- 
cado em  1558  a  sua  primeira  obra  intitulada — SinguUarités 
de  la  France  antartique :  mas  em  ambas  se  lê  o  mesmo  que 
na  precedente. 

As  differenças  que  existem  nas  duas  orthographias  são 
insignificantes,  mas  importam,  além  do  accrescimo  de 
letras  que  se  não  pronunciam,  ou  se  não  sentem  na  pro* 
nuncia  Perot^  Perotz  e  Perôs^  alargamento  na  expressão 


(54)  Cunhanbêba.  Assim  escreYQram  o  venerável  Anchieta,  e  Simão 
de  Yasconcellos. 

Staden  diz  Konyan  Bebe,  e  Lery  Quoniambègtte. 

Yamhagen  na  sua  Historia  do  Brasil  (primeira  edição)  tomo  I 
pag.  2;^  nota  3  diz  que  a  palavra  Cunhã-bebe  pôde  traduzir- se  «  o 
voar  da  mulher.  »  Na  segunda  edição  tomo  I  pag  272  nota  8,  sus- 
tenta a  interpretação,  escrevendo  Cunha  bebé. 

Parece  que  o  illustre  escriptor,  segundo  conjectura  Button,  assim 
decifrou  o  nome  por  lér  em  Yasconcellos  que  o  padre  Leonardo  Nunes 
era  tratado  pelos  indígenas  por  Àbaré  Bebé,  o  padre  voador. 

Mas,  a  ser  assim,  não  notou  que  do  bebe^  ou  ainda  beba  como  es- 
creve Anchieta,  para  bebé  vai  muita  differença  Nnda  diremos  sobre 
esse  curioso  e  original  sestro  ~o  toar  das  mulheres  Tamoyas  l 

A  nosso  vèr  o  nome  d*aquelle  feroz  e  famoso  moroubixaba  do  ter- 
ritório paullRtano,  significaria  esplendor  ou  gloria  da  mulher ;  senão 
ó  amansador  ou  seductor  de  mulheres,  umLovelace  tamoyo;  denomi- 
nação adaptada  para  quem  se  julgava  tão  beUo  ao  paladar  da  terra. 
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da  syllaba  final  da  palavra.  Seguindo  a  regra  flpaqces^  o 
modo  de  escrever  de  Lery  implica  a  pronuncia  de  Perou^ 
mas  o  de  Thevet  e  de  Staden  obriga  a  alargar  o  som  da 
ultima  syllaba— Peró. 

Os  chronisías  francezes  do  Maranhão  Fr.  Claudjo  d*Àbr 
beville  e  Fr.  Ivo  d'Evreui  seguiram  a  ortbograpbia  de  Lery, 
e  por  conseguinte  a  sua  pronuncia,  mas  com  a  differença 
que  d'Abbeville  supprime  a  letra  t,  ain4a  fallando  no  plural, 
o  que  não  succede  com  o  segundo.  Á  determinação  do 
primeiro  está  de  accordo  com  a  palavra  porlugueza  de  que 
originou-se  a  denominação,  como  adiante  notaremos. 

Os  escriptores  portuguezes  Simão  Estacio,  André  de  Bar- 
ros e  Berrêdo  escreveram  como  Lery,  e  pronunciaram  como 
Staden  e  Thevet. 

Mas  ou  seja  por  uma  forma  ou  por  outra,  ambos  distam 
da  ortbograpbia  dos  que  escrevem  accentuando  a  primeira 
syllaba,  pronunciando  Pêro  e  não  Perou  e  Peró.  Com  tal 
pronuncia  sustentam  a  origem  de  Pêro^  o  antigo  Pedro,  e 
mesmo  pêrro^  o  cão. 

Pelo  que  respeita  ao  nome  de  Pedro,  cumpre  que  reco- 
nheçamos que  os  Carias  ou  Guaranis  do  Paraguay  o  pro- 
nunciam dizendo  Peru,  mas  do  lado  do  norte  no  Amazonas 
Pedero,  e  no  Maranhão  e  Pernambuco  simplesmente  Pedro^ 
como  attesta  a  grammatíca  do  padre  Luiz  Figueira.  Mon- 
toya  e  Corrêa  de  Fana  fazem  o  mesmo  em  suas  obras, 
com  relação  aos  primeiros.  Dizem  Peru  e  Pedero. 

Citaremos  para  o  fim  que  nos  propuzemos  alguns  tre- 
chos dos  chronistas  francezes  do  Maranhão,  e  em  seguida  os 
dos  escriptores  portuguezes.  Assim  o  ponto  que  desejamos 
esclarecer  melhor  se  comprehenderà. 

O  primeiro,  d'Abbeville  no  cap.  XI  compondo,  ou  antes 
reproduzindo  de  memoria  o  discurso  de  Japy-assú,  o  prin- 
cipal de  Juniparan^  o  mais  poderoso  dos  moroubixabas  da 
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ilha  do  Maranhão,  quando  encarece  os  serviços  que  lhes  po- 
dem prestar  os  francezes,  sobre  tudo  defendendo-os  contra 
os  portuguezes,  de  quem  tanto  se  temiam,  eà  tal  ponto  que 
jâ  estavam  dispostos  a  abandonar,  por  causa  d'elles,  o  litlo- 
ral  e  a  ilha,  exprime-se  assim : 

<(  pelo  temor  que  tinhamos  dos  Peró  (istoé,  portu- 

guezes)  nossos  mortaes  inimigos,  entranhamo-nos  tanto 
pela  terra  dentro,  que  jamais  christao  algum  nos  poria  a 
vista  em  cima.  » 

Usa  da  mesma  expressão  Peró  no  cap.  XXIV  no  discurso 
do  celebre  indigena  centenário  Momboré-assú^  da  aldêa  de 
Exissaouwp^  que  havia  abandonado  o  seu  aldeamento  de 
Iguarassú,  em  Pernambuco,  havia  longos  annos  como  se 
lè  na  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  no  Maranhão,  do 
padre  José  de  Moraes,  no  cap.  X,  transcrevendo  a  carta  do 
padre  Manoel  Gomes,  um  dos  jesuítas  que  foram  â  con- 
quista d'aquella  província  com  Alexandre  de  Moura. 

E  outro  tanto  succede  em  outros  capítulos  da  mesma 
obra  que  fora  escusado  aqui  apontar(55).  Mas  o  que  é  sin- 
gular em  d'Abbeville,  como  ainda  ha  pouco  observámos,  vem 
a  ser  que  jamais  emprega  o  vocábulo  Peró  com  5,  com 
quanto  trate  sempre  dos  portuguezes  no  plural. 

Não  acontece  assim  com  Fr.  Ivo  d'Evreux  que  escreveu 
em  data  posterior,  a  sua  Viagem  ao  norte  do  BrasU.  Sempre 
que  se  refere  aos  portuguezes  sob  a  denominação  dos  indí- 
genas, este  escriptor  usa  do  res|)ectivo  vocábulo  no  plural 
—Peros  (56). 

Com  esta  mesma  orthographia  vemos  este  nome  repro- 
duzido no  artigo  Brasil ^  do  grande  Dkcionarw  geogra- 
phico^  histórico  e  critico  de  Bruzen  de  la  Martinière.  Os 

(55)  Vide  caps.  11.  16,  2i,  30  e  52.  onde  se  lé  o  nome  de  Peró, 

(56)  Vide  a  mesma  obra  nos  caps.  1*2, 17  e  3*2  do  primeire  tratado,  e 
cap.  6  do  segundo  á  pags.  36,  61,  133  e  270. 
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portuguezes  ahi  sâo  denominados  Peros  imchispd^  isto  è, 
portuguezes  inimigos,  com  quanto  o  vocábulo  incKispd  seja 
uma  incorrecção  de  angaipd.  Lery  no  cap.  14  da  suafl^w- 
toria  a  reproduz  correctamente  no  ponto  de  vista  francez 
escrevendo  Peros-engaipd, 

Portanto  a  orthographia  mais  autorisada  nos  escriptos  e 
chronicas  francezes  diz  Fero  e  Peros  que  pronunciamos 
Perou  e  Perous.  Ella  não  discrepa  muito  da  verdadeira 
fonte  d'essa  denominação  de  que  muito  se  approxima  o 
Perot  de  Staden,  e  o  Perotz  de  Thevet. 

Assim  não  ha  duvida  que  tanto  os  Tamoyos  do  Rio  de 
Janeiro,  como  os  Caeíés  de  Pernambuco  que  abundavam  na 
ilha  do  Maranhão,  e  em  summa  os  Tupinambds  da  mesma 
ilha  eram  accordes  em  designar  os  portuguezes  por  Peros 
ou  Perous  e  não  por  PPros,  e  Perros, 

Os  escriptores  portuguezes  que  trataram  d'este  assumpto 
adoptaram  a  orthographia  de  que  Staden  e  Thevet  são  os 
representantes ;  sendo  o  primeiro  Simão  Eslacio  da  Silveira 
na  sua  Relação  summaria  das  cousas  do  Maranhão^  es- 
cripta  po  icos  annos  depois  da  conquista  de  Alexandre  de 
Moura  (I6i4). 

Póde-se  dizer  que  Simão  Estacio  é  o  único,  porquanto  o 
seu  opúsculo  é  a  fonte  em  que  Fr.  Marcos  de  Guadalaxara, 
na  Historia  Pontifical,  Berredo,  e  outros  foram  beber.  E 
cumpre  notar  que  a  apreciação  de  Estacio,quanto  ao  nome 
e  razão  do  acontecimento,  foi  bem  aceita  pelos  pósteros, 
que  augmcntaram  o  que  quizeram  dando  largas  à  sua 
phantasia.  E  mesmo,  no  que  discreparam,  não  conseguiram 
approximar-se  da  verdade,  aliás  tão  fácil  de  ser  desvendada 
examinado  o  problema  com  um  pouco  mais  de  reflexão. 

Vejamos  o  que  diz  Estacio,  que  sobre  o  assumpto  já 
escrevera  um  romance,  e  autorisou  outros,  que  se  apoiaram 
em  sua  narrativa.  Estacio  basêa-se  no  pretenso  naufrágio 
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da  expedição  dos  filhos  de  João  de  Barros^  no  passo  ou 
estreito  chamado  do  Boqueirão,  quando  o  sinistro  deu-^ 
em  outro  pontQ,  pois  infelizmente  o  golfo  onde  se  acha 
situada  a  ilha  do  Maranhão  contém  grandes  perigos  para 
a  sua  navegação,  quer  em  redor  da  própria  ilha,  quer  entre 
o  seu  littoral,  e  o  da  ilha  de  SanfÀnna,  quer  além  na 
vizinhança  do  cabo  dos  Mangues  Sèccos  e  costa  dos  Lençoes 
Grandes. 

O  sinistro  de  Ayres  da  Cunha,  parece  hoje  bem  provado, 
não  deu-se  no  Boqueim)  (57).  Também  não  acreditamos  que 
fosse  nos  bancos  da  Coroa  Grande,  mas  nos  recifes  e  parceis 
do  littoral  dos  Lençoes  grandes,  d'eUes  mui  abundante.  Tal 
é  a  nossa  convicção. 

E  infelizmente  é  esta  uma  parte  do  nosso  extenso  littoral, 
que  muito  necessita  de  exame  o  mais  accurado.  O  archipe- 
lago  das  Onze  Mil  Virgens,  de  que  a  ilha  de  SanfAnna  é  a 
mais  importante,  ainda  é  um  enigma  hydrographico. 

Mas  não  percamos  de  vista  o  que  promettemos  exhibir 
do  opúsculo  de  Estacio :  referi mo-nos  no  cap.  IX  que  tem 
por  ementa:  — Os  filhos  de  João  de.  Barros  no  Maranhão. 

Notando  os  vestígios  que  essainfeUz  expedição  de  1535 
ou  39  deixara  n'aquelle  território,  ou  antes  n'essa  ilha, 
exprime-se  Estacio  n^estes  termos : 

c( e  a  gente  que  escapou,  depois  de  fazerem  na  ijha 

de  S.  I.uiz,  onde  agora  se  chama  o  Boqueirão^  uma  forta- 
leza de  que  ainda  alli  estão  alguns  vestígios,  em  que  se  vê 
pedras  brancas  de  Alcântara  (58),  os  consumiu  o  tempo,  ou 

(õ7)  Vide  Varnhagen.  Historia  do  Brasil  (segunda  edição)  tomo  I, 
secção  XII  de  pags  18H  á  192;  bem  como  a  secção  XVI  pags.  261,  e 
secção  XXVI  de  pags.  439  á  4ô6. 

^õ8)  Essas  pedras  brancas  que  pareceram  ao  autor  cantaria  de  Lis- 
boa, eram  da  vizinhança  das  pedreiras  de  Itaky  que  se  assemelham 
na  côr,  tão  somente,  ás  peiras  que  vôm  de  Portugal,  extrahidas  de 
Aloautara,  lugar  próximo  &  Lisboa. 
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àiguma  desordem  com  o  gentio,  sem  ficar  outro  rasto 
mais,  qae  descobrirmos  agora  um  gentio  na  comarca,  de 
entre  o  rio  Monim  e  o  Itapicurú,  que  é  em  tudo  diíferente 
do  gentio  da  terra,  porque  vivem  em  sobrados  (59) ,  comem 
pão  de  zaburro  (milho),  e  não  usam  de  farinha  de  man- 
dioca, nem  de  arcos  e  flechas,  e  por  divisa  criam  barbas 
como  os  pof  tuguezes,  e  por  isso  os  circumvizinhos  os  cha- 
mam de  Barbados^  como  os  de  que  atraz  fica  dito,  e  os  do 
México  chamavam  os  companheiros  de  Fernão  Cortez,  e 
têm  umas  espadas,  como  achas  e  umas  zagaias  de  arre- 
messo (60),  com  que  são  temidos  e  valentes,  e  dizem  que 
são  descendentes  de  brancos  a  que  chamam  Perós^  parece 
que  por  memoria  de  algum  Pedro  notável,  de  que  conser- 
vam aquelle  nome. 

«  E'  comtudo  gentio  tão  bárbaro,  ou  mais  que  o  outro ; 
e  por  isso  não  quizeram  nunca  paz  nem  trato  com  os  fran- 
cezes  (61),  dizendo,  que  elles  não  eram  verdadeiros  Peros. 

c(  E  quando  souberam  que  os  portuguezes  estavam  no 
Maranhão  trataram  de  os  vir  vêr,  e  fazer  pazes  com  elles, 

o  nomo  de  Itahy,  pedra  de  amolar,  bem  indica  as  jazidas  das  pedras 
de  que  tratamos,  e  illudiram  á  Estacio. 

£  como  se  poderá  acreditar  que  riessem  na  frota  de  Ayres  da  Cunha 
pedras  de  cantaria  apparelhadas  para  uma  fortaleza  ?  E  se  essa  frotisi 
naufragou,  como  e  porque  se  aproveitaram  taes  pedras  ? 

(59)  Em  sobrados.  Esses  sobrados  eram  giráo8,por  viverem  de  ordi- 
nário esses  indigenas  em  terrenos  alagados,  como  são  os  que  demo- 
ram entre  os  rios  Pindaré  e  Meary,  e  não,  como  inexactamente 
pretende  Estacio,  entre  o  Mony  e  Itapucurú. 

(60)  Parece  que  estes  indigenas,  que  a  crendice  popular  imaginou 
barbados  eram  oriundos  das  tribus  dos  Ubirajáras,  ou  Ibirauáras, 
que  dutr'ora  habitavam  o  território  do  sertão  da  Bahia. 

Combatiam  com  páos  tostados,  e  usavam  homens  e  mulheres  de  ca- 
bellos  mais  compridos.  D'ahi  talvez  resultasse  o  supporem  que  tam- 
bém deixavam  crescer  as  barbas  como  os  europeus. 

Yide  Gabriel  Soares  na  Noticia  do  Brasil  pag.  11  cap.  182. 

(61)  Engano,  como  se  pôde  vôr  nas  obras  de  d'Abbeville  e  d^Evreuz. 
Os  francezes  òs  tratavam  por  Longs  cheveux,  cabeUos  compridos. 
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e  diziam  que  estes  eram  seus  Peros  desejados  de  que  elles 
eram  descendentes ;  e  pelo  menos  serão  filhos  das  indias, 
e  de  alguns  brancos  que  os  houveram  antes  de  se  consum- 
mirem  n'esta  conquista ;  assim  como  também  agora  acha- 
mos mfinitos  filhos  e  filhas  de  francezes,  do  tempo  que 
aqui  habitaram  (62) ». 

Se  a  demora  dos  portuguezes  não  fosse  tão  limitada  no 
paiz  depois  dos  naufrágios  de  Ayres  da  Cunha  (1536)  e  de 
Luiz  de  Mello  (1554)  alguma  população  oriunda  d'essas  ai- 
lianças  existira  no  paiz,  logo  que  alli  aportassem  os  fran- 
cezes,  que  resgatavam  com  os  indígenas  desde  1570  pouco 
mais  ou  menos,  após  os  desastres  do  Rio  de  Janeiro,  e  da 
Parahyba.  Mas,  suas  chronicas,  aliás  tão  minuciosas,  são 
a  semelhante  respeito  silentes. 

Os  Índios  Barbados  oriundos  dos  primeiros  Perós^  se- 
gundo Estacio,  não  passam  de  uma  lenda,  senão  verdadeira 
fabula. 

Esses  indígenas  eram  como  seus  conterrâneos  da  Bahia 
de  extrema  fereza,  e  parecendo  resistir  à  toda  a  paz.  Entre- 
tanto a  honra  de  domal-os  coube  ao  padre  Gabriel  Mala- 
grida  em  1727;  que  congregando-os  em  suas  aldèas  à 
margem  do  rio  Itapucurú  desfez  de  uma  assentada  a  fabula 
que  corria  no  Maranhão,  havia  mais  de  um  século  sobre 
taes  indígenas.  Reconheceu-se  que  não  passavam  de  Ta- 
puyas  guerreiros,  e  alentados  por  grandes  e  robustos  cor- 
pos, em  tudo  semelhantes  aos  outros  indígenas  menos  na 
anthropophagia  que  não  praticavam  (63). 

Seguindo  a  ordem  chronologica,  notamos  que  o  segundo 
escriptor  portuguez  que  trata  d'aquella  denominação  dada 

(62)  Vide  Gabriel  Soares— Noíicia  do  Brasil  pag.  11  cap.  177,  com 
*  relação  aos  francezes  e  descendentes  que  ficaram  na  Bahia. 

(6H)  Vide  José  de  Moraes  na  Historia  da  Companhia  de  Jesus  na 
extincta  província  do  Maranhão  e  Pará,  liv.  5  cap.  1  e  4  á  pags.  387 
á  389  6  416. 
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pelos  iadigenas,  é  o  jesuíta  André  de  Barros  na  Vida  do 
apostólico  padre  António  Vieira^  impressa  em  1746. 

No  liv.  I  n.  172  no  flm  exprime-se  n'estes  termos: 

«  Dos  tratados  porém  com  os  indios,  que  imprimiu  o 
mesmo  padre  Cláudio  «  d^AbbevUley)  (fosse  involuntária  inco- 
herencia,  ou  fosse  restituição  da  verdade)  se  collige,  que 
os  portuguezes,  a  quem  os  indios  chamavam  Peróz^  foram 
os  que  os  descobriram,  e  dominaram.  »  Referia-se  ao  des- 
cobrimento da  nossa  America  e  do  Maranhão. 

André  de  Barros  para  bem  accentuar  o  vocábulo  es- 
creve Peróz  com  z  e  não  Peros  com  s  final.  Mas  não 
quíz  examinar  o  fundamento  da  denominação  apoiando-se, 
talvez,  na  lenda  de  Simão  Estacio. 

Outro  tanto  não  aconteceu  com  Bernardo  Pereira  de 
Berredo  em  seus  Annaes  históricos  do  Maranhão^  que 
posto,  conteste  a  Estacio  o  que  assegura  quanto  à  can- 
taria do  pretendido  forte  na  ponta  da  Guia,  e  aos  sel- 
vagens Barbados^  procura  explicar  por  outra  fabula  o 
facto  de  chamarem  os  indígenas  aos  portuguezes  Peros. 

Berrêdo  entende  que  esses  Peros  correspondem  a 
Pedros^  « pela  razão  sem  duvida  de  se  signabr  mais  na 
estimação  dos  indígenas  algum  (porluguez)  do  mesmo 
nome.  »  Liv.  I  ns.   48  e  49. 

E  continuando  diz  no  §  50 : 

((  Por  esta  mesma  chronologia  (1S35 — 1615)  se  con- 
demna  também,  como  discurso  menos  attendivel,  o  do 
mesmo  escriptor  (Estacio),  emquanto  á  ascendência  do  gentio 
Barbado ;  e  s6  sim  se  faz  crivei  na  continuada  tradição  de 
d.fferentes  memorias,  que  dos  portuguezes,  que  salvaram 
as  vidas  d'esle  fatal  naufrágio,  ficou  um  entre  aquelles  bár- 
baros naturaes,  que  se  chamava  Pedro ;  que  tendo  o  oíDcio 
de  ferreiro,  grangeou  por  elle  grandes  estimações,  fabricando 
da  muita  ferragem,  que  se  tirava  dos  navios,  que  deram 
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à  costa,  03  instrumentos  de  que  necessitavam,  que  para 
todos  é  a  maior  riqueza;  até  que  existindo  jà  este  ma- 
terial, accrescentou  muito  a  sua  fama  no  nobre  exercicio 
de  soldado ;  porque  contando  sempre  pelas  occasiões  as 
suas  yictorias,  chegou  a  conseguir  uns  taes  respeitos  de 
senhor  na  veneração  de  tanto  gentilismo,  que  os  seus 
prinàpaei  (títulos  dos  soberanos  de  todos  os  Tapmjos) 
lhe  offereciam  as  filhas  por  mulheres  próprias ;  e  esco- 
lhendo uma,  de  que  deixou  dois  filhos  herdeiros  do  seu 
nome,  entendendo  elles,  que  era  universal  aos  portugue- 
zes,  d'aqui  nasceu  chamarem-lhes  Peros.  » 

Berrôdo,  pretextando  a  existência  de  m^emorias,  e  não 
querendo  parecer  copiar  a  Estacio  transforma  o  Pedro 
fwtavd  d'este,  em  outro  Pedro  ferreiro  de  que  faz  uma  es- 
pécie de  Caramurú  do  Maranhão.  E,  para  completar  a 
obra,  creou  uma]nova  Paraguassú  constitoida  esposa  d'esse 
ferreiro,  a  quem  mimoseou  com  mais  dois  Pedros  seus 
filhos.  E  d'ahi  concluíram  os  indígenas,  oa  antes  Ber- 
rôdo, que  o  nome  de  Pedro  era  universal  entre  os  por- 
tuguezes,  e  por  isso  de  então  por  diante  os  trataram  de 
Peros. 

Ayres  do  Cazal  na  sua  Corographia  BrasUica  no  ar- 
tigo Maranhão  aceitou  a  explicação  de  Berrêdo,  redu- 
zindo-a  da  seguinte  forma :  • 

«  Dos  escapados  (da  expedição  dos  filhos  de  João  de 
Barros)  ficou  entre  os  indígenas  um  ferreiro  por  nome 
Pedro,  ou  Peró,  o  qual  foi  muito  estimado  d'elles ;  por- 
que do  ferro,  que  veiu  á  praia  dos  fragmentos  dos 
baixeis,  lhes  fazia  variedade  de  instrumentos  muito 
úteis . 

«  AUiando-se  com  a  filha  de  um  cacique  houve 
d'ella  dois  filhos,  ambos  Pedros,  ou  Peros ;  porque  os  ín- 
dios pensavam  que  todos  os  portuguezes    tinham  este 
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nome,  ou  qae  era  o  nome  gentílico  da  naçSo ;  e  d'aqui  téiu 
darem-lhes  o  appellido  de  Peros,  n 

E'  admirável  como  escriptor  de  tanta  sensatez,  como 
se  moslra  Ayres  do  Cazal  em  sua  Corographia,  aceitasse 
semelhante  fabula ;  mas  parece  que  elle  não  conhecia 
Hans  Staden,  nem  os  chronistas  francezes  do  Rio  de  Ja- 
neiro Thevet  e  Lery,  o  que  de  certo  modo  o  desculpa, 
porquanto  dando-se  o  mesmo  facto  no  sul  do  Brasil  não 
era  presumivel  que  se  desse  a  mesma  aventura  de  outro 
Pedro. 

Mas  não  pôde  aproveitar  a  mesma  desculpa  a  Roberto 
Southey  que  conhecia  essas  obras,  e  fácil  era  a  compa- 
ração de  uma  chronica  do  lado  do  norte  com  a  outra  do 
sul. 

Southey  na  Historia  do  Brasil,  tomo  I,  da  traducçío  de 
Oliveira  e  Castro,  referindo-se  ao  captiveiro  de  Hans 
Staden  entre  os  Tamoyos,  exprime-se  n'estes  termos  : 

<c  Adiante  d'elle  (Hans  Staden)  ia  o  cacique  da  par- 
tida, levando  o  uwarapemme  ou  maça  com  que  matam 
os  prisioneiros,  e  gritando-lhe : — «  Agora  Pêro  (nome 
genérico  que  davam  aos  portuguezes),  és  um  vilissimo  es- 
cravo !  Agora  estás  em  nossas  mãos  I  » 

Ora  já  no  mesmo  tomo,  à  pags.  84  e  85,  Southey  havia 
escripto  o  seguinte  referindo-se  ao  naufrágio  de  Ayres  da 
Cunha  e  dos  filhos  de  João  de  Barros : 

((  D'esta  expedição  ficou  um  homem  entre  os  selvagens. 
Era  ferreiro,  de  todas  as  profissões  a  mais  útil  em  se- 
melhante situação,  e  das  peças  dos  cascos  naufragados 
arrojados  à  praia,  extrahiu  elle  ferro  bastante,  para  si 
próprio  se  tornar  grande  personagem,  e  obter  para  mu- 
lheres as  filhas  de  muitos  caciques  vizinhos  [Berrêdo  não 
disse  tanto). 

tt  Po  seu  nome  chamaram  os  índios  aos  portugue:;es 
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Peros^  suppondo  ser  essa  a  desigDação  genérica ;  e  d'aqui 
veiu  a  fabula  de  ter  existido  uma  tribu  guerreira  entre 
os  rios  Mony  e  Itapicuríi,  descendente  dos  que  sobre- 
viveram a  este  grande  naufrágio,  e  que,  além  de  ter  barbas 
comos  os  avôs,  com  os  seus  nomes  os  faziam  lem- 
brar. » 

No  tomo  II,  à  pags.  66  e  67  resumindo  o  discurso  de 
Japy-assú  da  Historia  de  Fr.  Cláudio  de  Abbeville  repro- 
duz o  nome  de  Pêro,  sem  o  accento  na  ultima  letra,  o 
que  é  indispensável  para  ser  pronunciado  como  no  francez. 
Ignoramos  se  no  original  esse  vocábulo  se  acha  escripto 
como  na  traducçâo.  E  tanto  mais  notável  é  o  facto  quanto 
Staden  diz  Perot^  e  os  escriplores  portuguezes  Peró  e 
Peros. 

Em  nota  sobre  esse  vocábulo  no  trecho  precedente 
Southey  accrescenta : 

«  A's  vezes  quer  parecer-me  que  outra  fosse  a  origem 
do  nome  (Pero)^  e  que  os  indígenas  quizessem  chamar 
perros  aos  seus  inimigos.  » 

Eis  uma  nova  explicação  do  facto  resultante  da  pro- 
nuncia defeituosa  do  vocábulo  Pêro  e  não  Peró.  Antiga- 
mente Pêro  era  Pedro,  mas  nunca  de  Peró  se  podia  ad- 
mittir  a  significação  de  Pedro . 

A  nova  explicação  achou  sectários,  mas  cada  umjulgan- 
do-se  autor  da  descoberta,  como  mais  adiante  notaremos. 

O  autor  do  artigo  Capitania  do  Maranhão^  que  vem  im- 
presso na  Corographia  do  Brasil  (tomo  I,  pag.  344)  do 
Dr.  Mello  Moraes,  também  usa  da  orthographia  de  Southey, 
que  facilita  a  explicação  do  facto  pelo  nome  de  Pedro,  o 
Pêro  antigo. 

Eis  suas  palavras : 

<c  O  autor  do  Diccionario  Histórico  (Moreri)  resumindo 
os  factos  da  descoberta  do  Maranhão  e  do  naufrágio  de  Ay- 
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res  da  Cunha,  lembra  que  foi  posta  em  memoria  a  historia 
de  um  ferreiro  por  nome  Pedro,  único  d'esla  expedição  que 
escapou  com  vida,  o  qual  se  tornou  celebre  entre  os  Ta- 
puyas  barbados,  tanto  por  isso  que  fizera  diversos  utensí- 
lios com  o  ferro  que  havia  tirado  dos  navios  naufragados, 
como  pelas  victorias  que  lhes  fez  alcançar  contra  os  que 
com  elles  estavam  em  guerra. 

«  O  maioral  dos  Índios,  que  n'esse  tempo  dominava  no 
Maranhão,  lhe  deu  a  escolher  de  uma  de  suas  filhas,  de 
quem  teve  o  dito  Pedro  dois  filhos  que  foram  respeitados 
dos  Índios  com  o  nome  de  Peros.  » 

Este  escriptor  na  explicação  do  facto  faz  uma  mistura  da 
lenda  de  Estacio  e  da  de  Berrêdo  colorindo  a  narrativa  a  seu 
modo. 

O  nosso  illiistrado  consócio,  visconde  de  Porto-Seguro  na 
primeira  edição  da  sua  Historia  do  Brasil  escreve  o  vocá- 
bulo Pêro  com  nova  orthographia ;  em  lugar  do  accento 
agudo  na  ultima  letra,  como  costumavam  os  escriptores 
portuguezes,  usa  do  accento  circumflexo. 

Não  é  Pêro  nem  Peró,  mas  Perô  e  Peros,  como  pronun- 
ciaria Lery,  e  os  chronistas  francezes  do  Maranhão.  E  esta 
suppômos  ser  a  causa  de  sua  divergência  com  Simão  Es- 
tacio, e  Berrêdo,  André  de  Barros  e  Ayres  do  Cazal,  que 
aliás  contavam  em  seu  apoio  Staden  e  Thevet. 

Este  proceder  devia  augurar  lógica  consequência,  mas 
assim  não  aconteceu. 

Pondo  de  lado  esta  circumstancia,  vejamos  como  o  illustre 
historiador  se  pronuncia  sobre  a  causa  de  tão  curiosa  de- 
nominação. No  tomo  I  da  primeira  edição  à  pags.  162  e  163 
exprime-se  n'estes  termos : 

«  Tão  pouco  temos  até  agora  podido  encontrar  um  do- 
cumento histórico  que  nos  dê  informações  suíBcieutes  e 
exactas  acerca  de  um  primeiro  colono  europeu,  outro  Ra- 


—  126  — 

malho  ou  Caramurú,  que,  seguudo  a  tradição  do  Maranhão 
(Estacio  1624  e  Berrêdo  1749)  ficou  entre  os  Índios,  e 
Teiu  a  organisar  uma  grande  tribu,  mais  tarde  conhecida 
pelo  appellido  de  Peros,  nome  com  que,  ao  depois,  por 
quasi  toda  a  costa,  os  bárbaros  designavam  os  portu- 
guezes )) . 

Na  segunda  edição  tomo  I  pag.  176  lê-se  o  seguinte: 

«  Do  frequente  uso  dos  portuguezes  d'essa  época  de 
apodarem  de  perros  aos  seus  inimigos,  ou  aquelles  que 
pretendiam  injuriar,  proveiu  talvez  aos  indios  o  darem, 
também  por  injuria,  este  nome  aos  próprios  portuguezes; 
de  modo  que  não  temos  por  impossivel  que  d'esse  uso,  e 
não  da  ascendência  de  um  certo  Pedro  viesse  aos  Tupinam- 
bds  a  idéa  de  chamarem  Peros  aos  colonos  portuguezes. » 

Eis  a  conclusão  que  não  esperávamos  firmada  à  pro- 
nuncia de  Peros,  que  não  autorisa  a  origem  de  Pedros,  e 
nem  de  Perros, 

Esta  segunda  edição  publicou-se  em  1877,  e  a  explica- 
ção de  Peros  por  Perros  lembrada  porSouthey  em  1812, 
foi  admittida  por  Fernando  Danis  em  1864  em  nota  à  obra 
de  Fr.  Ivo  d'Evreux  cá  pag.  440  sobra  a  palavra  Peros,  e 
por  Tootal  ou  Burton  em  1874  nas  notas  à  traducção  in- 
gleza  do  captiveiro  de  Hans  Staden,  cap.  18  nota  2  à  pag.  52 
e  cap.  51  àpag.  110. 

Daremos  mais  abaixo  o  contexto  d'e>tas  explicações,  e 
continuamos  a  citar  o  nosso  iUustrado  historiador,  que 
nos  mesmos  tomo  e  edição  à  pag.  193  assim  exprime-se 
depois  de  reproduzir  o  trecho  que  já  exhibimos  da  primeira 
edição : 

<(  Assim  não  podemos  aventurar  se  fora  este  mesmo 
individuo  o  castelhano  do  Rio  Grande  do  Norte,  que  se- 
gundo um  antigo  escriptor  (Gabriel  Soares),  se  fez  boto- 
cudo  (Petiguar)  e  depois  de  effectuada  uma  visita  à  França, 
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em  um  navio  d'esta  nação,  voltou  para  o  sertão,  e  ahi  se 
assalvajou  outra  vez. 

«  De  um  Pêro  gallego,  mui  mettido  com  os  índios,  e 
que  foi  causa  de  um  alboroto  doestes,  contra  alguns  co- 
lonos portuguezes  estabelecidos  jà  por  esta  banda,  antes 
de  1514,  encontramos  menção.  » 

Ora,  em  verdade,  não  comprehendemos  o  alcance  que 
possa  ter  semelhantes  conjecturas  tratando-se  de  um  nau- 
frago portuguez  no  Maranhão,  que  fazia  parte  da  expedição 
de  Ayres  da  Cunha,  ou  ainda  de  Luiz  de  Mello? 

A  questão  nem  por  isto  flca  melhor  esclarecida.  O  caste- 
lhano do  Rio  Grande  do  Norte  que  voltara  para  viver  com 
os  selvagens,  e  o  Pedro  gallego  de  1514,  isto  é,  antes  da 
expedição  de  João  de  B:irros  e  seus  sócios,  que  relação 
podem  ter  com  o  Pedro  notável  de  Estacio,  e  o  Pedro  fer- 
reiro de  Berrêdo  ?  A  nosso  vêr,  nenhuma. 

Passemos  a  examinar  as  notas  de  Fernando  Denis  e  de 
Burton  na  traducção  de  Toot  il  e  se,por  elhs,as  conjecturas 
de  Southey  e  de  Varnhagen  podem  sustenlar-se. 

Fernando  De^is  em  nota  ao  cap.  VI  da  segunda  parte  da 
obra  de  Fr.  Ivo  d'Evreux  exprime-se  n'estes  termos,  refe- 
rindo-se  ao  que  diziam  os  indígenas  quanto  aos  auxí- 
lios dos  francezes,  e  do  que  antes  haviam  soffrido  dos 
portuguezes : 

«  Não  temos  feito,  diziam,  senão  correr  e  vagamun- 
dear  pelos  bosques  em  face  dos  Peros.  » 

Eis  a  nota  de  Fernando  D^nis : 

«  Sabe-se  que  os  Tupinambds  chamavam  sempre  as- 
sim os  portuguezes.  Pêro  quer  dizer  câo  na  lingua  de 
Camões;  mas  suppõe-se  que  o  nome  de  Pedro^  mui  usado 
no  Brasil,  era  a  causa  d'essa  extravagante  designação. 

«  Ayres  do  Cazal  contém  mesmo  a  este  respeito  uma 
pequena  historia,  e  narra  referindo-se  à  tradição,  como 
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am  serralheiro  chamado  Pedro,  fora  arrojado  por  um 
naufrágio  às  praias  do  Maranhão. 

(c  Graças  à  sua  perícia  na  arte  de  trabalhar  o  ferro, 
este  homem  tornou-se  depois  agradável  aos  índios;  e  seu 
nome  levemente  modificado  serviu  para  designar  os  es- 
trangeiros que  suppunha-se  pertencer  á  mesma  raça  do 
serralheiro.  O  Dr.  Mello  Moraes  apresentou  esta  lenda 
de  uma  forma  muito  mais  completa  na  sua  Corogra- 
phia.  » 

E'  para  lastimar  que  um  litlerato  como  Fernando 
Denis  que  deve  suppôr-se  conhecer  a  lingua  de  Camões, 
ouse  dizer  que  Però  n'essa  lingua  signifique  cão.  Mas 
longe  dos  paizes  em  que  se  falia  a  lingua  portugeza,  e  pro- 
vavelmente não  cultivando-a  mais,  póde-se  desculpar  o  gros- 
seiro engano. 

Outro  tanto  não  se  poderá  dizer  de  outro  que  lendo 
vivido  ainda  ha  pouco  tempo  no  nosso  paiz,  faltando  e 
cultivando  nossa  lingua  e  litteratura,  cahe  no  mesmo  de- 
plorável descuido.  Referimo-nos  à  Burton  annotador  da 
traducção  de  Alberto  Tootal,  que  vertera»  para  o  inglez 
a  viagem  ou  peregrinação  de  Hans  Staden. 

Annotando  o  vocábulo  Perot  designação  do  portuguez 
na  obra  de  Staden,  nos  caps.  18  e51,  exprime-se  por 
esta  forma  na  nota  n.  2,  à  pag.  52  : 

«  Soulhey  (I,  58)  escreve:  «Eu  algumas  vezes  tenho 
<csusp3Ítadoque....  os  brasileiros  (indigenas)  queriam  cha- 
mar os  seus  inimigos  cães,  perros.  »  A  palavra  é  hespanhola. 
e  não  portugueza,  porém  Camões  usa  de  Fero. 

c<  João  de  Lery  dá  Maír  e  Pêro  por  francez  e  portuguez, 
e  tem-se  por  outra  parte  visto  que  Mair  e  suas  formas 
cognatas  designam  geralmente  um  estrangeiro. 

(n  E'  possível  que  se  applicasse  aos  portuguezes  como 
uma  corrupção  de  Pedro  como  nós  dizemos  «  estúpido 
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[sawney),  sendo  sobay  ou  çobay  o  nome  por  qae  entre 
os  indígenas  do  Brasil  era  Portugal  conhecido. 

cc  Ayres  do  Cazal  acredita  que  a  origem  d'essa  pala- 
vra Pêro  resultou  de  um  ferreiro  portuguez  que  estabe- 
lôceu-se  entre  os  selvagens  do  Maranhão,  mas  em  época 
de  escasso  negocio.  O  Dr.  Mello  Moraes  também  tratou 
d*esle  assumpto  à  pag.  440  do  tomo  I  de  sua  Choro- 
graphia. 

«  Na  conclusão  da  parte  segunda  d'esla  obra  (engano), 
Peroít  figura  como  o  nome  de  um  individuo  (Pierot?).  » 

O  autor  da  nota  n^esti  ultima  parte  parece  não  ha- 
ver comprehendido  Staden  no  cap.  54  quando  elle  pede 
a  um  francez  chamado  Perot  para  figurar  de  seu  irmão, 
por  isso  que  esse  nome  se  parecia  com  o  pelo  qual  era 
elle  tratado  pelos  Tamoyos  (Tupinambds  de  5.  Paulo  e 
do  Rio   de  Janeiro). 

Pérot  é  de  feito  uma  palavra  franceza,  e  segundo  Fonceca 
pronuncia-se  Peró,  significando  a  arvore  própria  para  o 
corte,  ou  que  tem  duas  idades  para  esse  fim,  conforme 
as  épocas  do  decote. 

Este  appellido  não  é  raro  em  França,  mesmo  em  es- 
criptores,  independente  dos  que  usam  com  dois  rr 
exemplo  :   Perrot,  sem  ser  preciso  explical-o  por  Pierot. 

Mas  o  que  em  verdade  não  podemos  deixar  passar  sem 
reparo,  é  o  dizer  Burton  que  Camões  escrevera  perro 
com  um  só  r,  justificando  assim  sua  pretenção. 

O  eminente  épico  portuguez  somente  uma  vez  em- 
prega esse  vocábulo,  canto  III  estancias  48,  verso  5,  des- 
crevendo a  batalha   de  Ourique  : 

((  Levantam  n'isto  os  perros  o  alarido:  » 

As  edições  mais  autorisadas  d'este  immortal  poema, 
a  primeira  e  segunda  de  1572,    quando  pela  primeira 
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vez  yin  o  poema  a  luz  da  publicidade,  a  do  morgado  de  Ma- 
theus  de  1 81 7  e  a  do  visconde  de  Jeromenha  de  1869,  tomo  VI; 
são  accórdes  na  orthographia  d'essa  palavra.  N'esse  vo- 
lume da  edição  do  visconde  de  Jeromenha  ha  uma  taboa 
das  differenças  orthographicas  das  duas  primeiras  edi- 
ções, e  esse  trabalho  quanto  ao  vocábulo  perro  é  silente. 

Em  verdade  esse  vocábulo  era  mui  usado  pelos  bespa- 
nhoes,  que,  como  os  portuguezes,  o  empregavam  contra 
os  mouros  e  judeus  por  affronta;  assim  como  os  inglezes 
faziam  e  ainda  fazem  entre  o  vulgo  contra  os  francezes, 
dog  french^  e  os  turcos  ou  musulmanos  em  desprezo  dos 
christãos,  giaours. 

Mas  não  pôde  uma  tal  expressão,  e  nem  a  significativa 
de  Pedro  explicar  a  origem  da  denominação  indígena, 
como  passamos  a  demonstrar. 


IV 


A.  argumentação  baseada  sobre  o  nome  Pêro^  por  que 
vulgarmente  eram  conhecidos  os  Peáros  em  Portugal 
até  o  século  XVI,  e  ainda  nos  principies  do  decimo  sete, 
não  é  mais  sustentável  desde  que  o  uso  do  Maranhão  se  en- 
contra firmado  em  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo, 
e  aliás  não  tendo  os  indígenas  facilidades  para  relacionar-se 
por  todos  esses  pontos. 

Cumpre  entretanto  notar,  que  a  indiada  que  occupava  a 
ilha,  que  depois  chamou-se  do  Maranhão,  era  pela  mòr 
parte  composta  de  Tupinambds  de  Pernambuco,  mais  co- 
nhecidos por  Caetés^  que  abandonaram  aquelle  território  e 
foram  estabelecer-se  na  serra  da  Ibiapaba,  na  ilha  do  Ma- 
ranhão, e  costa  septentrional  até  o  Pará.  Ninguém  hoje 
sabe  que  indígenas  outr'ora  habitavam  esses  lugares,  quando 
Diogo  Lepe  (i500)>  Diogo  Leite  (Í53Í)  e  Ayres  da  Cunha  e 
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seus  sócios  (1535 — 1536] ,  allí  aportaram ;  se  eram  Teremem- 
bês^  Uniatys^  Ubvrjards  e  outros  Tapuyas^  que  os  Caetés 
expulsos  de  Pernambuco  repelliram  para  o  interior. 

Somente  da  época  das  relações  com  os  francezes,  seus 
alliados  (1570)  pouco  mais  ou  menos,  é  que  se  veiu  a  saber 
que  os  novos  possuidores  d'esse  território  tratavam  os 
portuguezes  de  Peros ^  como  succedia  em  Pernambuco, 
Itamaracà  e  outros  pontos  da  costa  sob  o  domínio  dos 
donatários. 

E'  esta  mais  uma  impossibilidade  para  explicar  a  origem 
d'esses  Pêros  oriundos  de  um  Pedro  ferreiro,  que  vieram 
depois  a  conslituir  uma  tribu  numerosa,  que  se  procurou 
explicar  pelos  celebrados  indios  Barbados^  cuja  lingua  tal- 
vez fosse  mui  differente  da  dos  de  raça  Tupi. 

O  nome  de  Pêro  como  escreve  Marcgrav  sem  accenlo,  e 
conformando  com  a  pronuncia  latina,  lingua  em  que  escre- 
veu sua  obra,  portanto  Peró^  foi  de  Pernambuco  para  o 
Maranhão.  Era  o  nome  admittido  em  toda  a  costa  desde 
o  Rio  Grande  (Pottigi  e  Potiyou)  até  a  fóz  do  rio  de  S.  Fran- 
cisco, e  d'ahi  até  o  Rio  4^  Janeiro  e  S.  Paulo,  por  todo 
esse  grande  littoral  occupado  pela  raça  Tupi  alliada  ou 
adversa  aos  portuguezes. 

A  explicação  fundada  no  nome  de  Pedro  ferreiro^  por 
inepta  póde-se  excluir. 

F  a  mesma  lenda  da  Bahia,  quanto  ao  Caramurú,  sob 
outro  aspecto,  como  acontece  com  afde  João  Ramalho,  em 
S.  Paulo.  Deve-seacreaçâo,principalmente,  aBerrêdo,  que 
imaginou  o  naufrago  Pedro  ferreiro  com  a  sua  descen- 
dência. 

Vejamos  se  tem  procedência  a  outra  explicação  fundada 
no  vocábulo  perro  de  que  Southey  foi  o  iniciador,  e  poste- 
riormente apoiada  por  Fernando  Denis,  Burton  e  pelo  nosso 
historiador  Varphagen,  visconde  de  Porto  Seguro, 
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Essa  expressão  perro  significava  para  com  mouros  e  ju- 
deos  desprezo  e  odío :  era  uma  resposta  ao  giaour  árabe 
ou  islamita.  Mas  com  os  nossos  indigenas,  qoe  receberam 
com  tanta  benevolência  o>  portuguezes  em  quasi  todos  os 
pontos  do  nosso  littorâl.  nío  tinha  ella  a  principio,  ao 
menos  quando  essa  denominação  se  firmava  no  vulgo 
<Ja  nova  terra,  fundamento  que  a  razãi3  possa  em  cons- 
ciência admittír. 

Demais  a  pronuncia  da  palavra  perro  fica  mui  distante 
da  que  exprimiam  os  indígenas,  ou  seja  perô^  ou  peró. 

Por  outro  laílo,  se  era  esse  o  nome  dado  ao  cão  pelos 
portuguezes,  mammifero  que  os  indigenas  não  conheciam, 
porque  razão,  se  abundava  no  trato  tal  denominação,  pre- 
valeceu entre  elles  o  nome  que  impuzeram  a  esse  animal 
iaguar  ou  iagudra,  e  não  o  de  pêrro^  como  aconteceu 
como  cavallo,  pelos  indigenas  chamado  cawarú?  Dir-se-ha 
que  o  cavallo  não  tinha  simile  entre  os  animaes  do  paiz, 
mas  o  simile  do  cão  com  a  onça  da  raça  felina,  não  é  tão 
próximo  para  que  o  vocábulo  estrangeiro  deixasse  de  man- 
ter-se.  O  cão  foi  para  o  selvagem  o  mais  precioso  mimo 
(jue  trouxe  o  europeu,  e  o  nome  do  animal  ter-se-hia  logo 
fixado  na  sua  memoria,  maxime  se  Ião  repetido  fosse. 

Portanto,  o  nome  de  perro  não  era  tão  applicado  entre  os 
portuguezes  na  época  da  descol^erta  de  modo  a  poder 
fixar-sc  p  la  repetição  na  memoria  dos  indigenas.  Nem 
mesmo  o  cão  lhes  fez  logo  tanta  impressão,  como  dá  teste- 
munho a  carta  de  Pêro  Vaz  de  Caminha,  dirigida  ao  rei  D. 
Manoel  em  1500,  de  Porto-Seguro. 

Ainda  uma  observação  que  exclue  tanto  a  primeira  como 
a  segunda  hypolhese. 

Os  indigenas  do  Brasil  não  apreciavam  os  nomes  próprios 
senão  quando  exprimiam  algum  objecto  animado  ou  inani- 
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mado  do  sea  conhecimento,  sobretudo  exirahído  de  sua 
fauna  ou  de  sua  flora. 

Se  os  indigenas  considerassem  os  portugaezes  como  o 
quadrúpede  que  o  nome  de  perro  representa,  elles  de  pre- 
ferencia usariam  da  denominação  de  iagudra^  que  impuze- 
ram  a  esse  animal  de  sua  particular  predilecção,  salvo  a 
circumstancia  da  constante  repetição  da  palavra,  na  falta 
de  outro  meio  para  designar  os  novos  hospedes. 

Por  outro  lado,  os  nomes,  próprios  de  Pedro,  Diogo  ou 
Francisco  e  outros  nenhuma  idéa  lhes  ministravam  á  sua 
curta  intelligcncia,  e  difficilmente  os  comprehendiam. 

A  Diogo  Alvares  chamavam  Cararriurú^  uma  enguia, 
provavelmente  por  ser  de  corpo  fraco  e  muito  magro. 
Ignoramos  o  nome  que  os  Tupiniquins  de  S.  Vicente  deram 
a  João  Ramalho,  que  aliás  tinha  outro  entre  os  marítimos 
que  resgatavam  no  littoral  de  S.  Vicente,  o  tão  conhecido 
de  Bacharel. 

Em  abono  do  que  acabamos  de  dizer,  registraremos  aqiii 
um  trecho  de  João  de  Lery  na  sua  conhecida  obra  cap.  18 
á  pags.  279  e  280. 

«  O  interprete  ou  lingua  tendo-me  advertido  que  os 
Índios  desejavam  sobretudo  saber  meu  nome,  mas  dizen- 
do-lhes  Pedro,  Guilherme,  ou  João,  elles  não  só  não  podiam 
pronuncial-o,  nem  reter  (como  de  feito,  em  lugar  de  dizer 
João,  pronunciavam  Nian)  foi-me  preciso  designar  alguma 
cousa  que  lhes  fosse  conhecida. 

«  Mas  o  meu  nome  Lery  (como  o  lingua  disse-me)  veiu 
tão  a  propósito,  por  significar  ostra  no  idioma  dos  indigenas, 
que  este  lembrou-se  de  dizer-lhes  que  eu  me  chamava 
Lery-oussoUy  isto  é,  uma  grande  ostra. 

«  Com  isto  ficaram  mui  satisfeitos,  e  com  a  sua  admi- 
ração Te/i/  puzeram-se  a  rir,  e  disseram:  «Em  verdade 
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é  iim  beUoDome,  eaindanio  tiohamos tísIo l^ofr algum, 
isto  é,  francez  que  assim  se  chamasse.» 

Mas,  além  doesta  aotorídade  temos  oatra  para  a  questão 
mui  eompetente  porque  explica  a  cansa  d*essa  exig»da 
por  parte  dos  índigeoas.  E'  a  de  Fr.  Ito  d^vreox  que  no 
cap.  50  da  parte  primeira  de  sna  Fio^^m  descreve-a  n*estes 
termos,  tratando  do  recebimento  qne  faziam  os  indígenas 
do  Maranhão  aos  francezes,  após  sua  chegada  às  nossas 
praias: 

«  Depois  doestas  palavras  o  indígena  vos  (ao  francez)  diz ; 
Marapé  derere?  como  te  chamas,  eqoal  é  o  teu  nome? 
como  queres  que  te  chamemos  T  que  nome  desejas  qne  se 
te  imponha  T 

tf  Ora  convém  notar,  que  se  não  vos  destes  ou  esco- 
lhestes um  nome,  o  qual  lhe  direis  no  momento,  e  de  então 
em  diante  sereis  chamado  por  todo  o  paiz  com  esse  nome ; 
os  selvagens  da  aldèa  onde  ireis  residir,  vos  escolherão  um 
tomado  das  cousas  naturaes,  que  existem  no  paiz,  e  o  que 
mais  convenientemente  fôr  possível  segundo  a  physio- 
nomia  que  virem  no  vosso  rosto,  ou  segundo  as  disposições 
e  modos  de  proceder  que  em  vós  observarem. 

«  Por  exemplo :  entre  nossos  francezes,  uns  foram  cha- 
mados Beiço  de  tainha  (64)  ou  àe  barbo  (paraty^  curemd)^ 
porquanto  aquelle  a  quem  impuzeram  o  nome  tinha  o  labío 
inferior,  como  tem  os  peixes  d'aquella  espécie.  Outro  foi 
chamado  Grande  guela^  porque  nada  podia  fartal-o.  Outro 

((U)  Tainha  é  o  peixe  que  os  indígenas  chamavam  coriman  a  espécie 
grande,  e  paraty  a  pequena  Moraes  no  Dicc,  diz  que  esse  nosso  peixe 
se  paroce  com  o  mugom. peixe  ou  tainha  da  Europa. 

Vide  Lery —Hiíforia  do  Brasil  cap.  12  pags.  164  e  l6õ;  d*Abbeville 
—  Mitsion  de  Maragnan  cap.  40  pag.  244  v.  ;  e  Marcgrav— Hiíí.  Pis- 
cium  pag.  181. 

O  barbo  ou  sargo  {barbot  em  francez)  também  se  chama  na  mesma 
lingua  mulet,  é  peixe  de  rio,  ou  d'agua  doce,  e  parece-se  com  a  tainha. 
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foi  denominado  Sapo  boi  (Cururú)  porqxxe  o  yiam  muito 
cheio  de  si.  Outro  Cão  leproso  ou  pirento  porque  apresentava 
má  côr.  Outro  Periquito  porque  nada  mais  fazia  senão  fallar. 
E  emfim  outro  a  Grande  chuçoloM  zagaia^  por  isso  que  era 
elle  alto  e  esguio,  magrinho,  magrissela ;  e  assim  outros 
muitos,  geralmente. 

<x  E  fazem  isto  de  ordinário  nos  seus  carbets  (assem- 
bléas  das  aldèas),  com  discursos  d'esta  espécie : 

«  E  que  nome  daremos  a  um  tal  teu  compadre  T  Dizem 
(c  ao  indígena  com  quem  o  francez  vai  residir. 

<K  Eu  não  sei,  diz  o  indígena,  é  mister  pensar.»  Então 
cada  um  emitte  sua  opinião  e  o  nome  que  suppõe-se  o  me- 
lhor, o  mais  adaptado,  e  é  aceito  pelo  carbet^  é  imposto  com 
o  seu  consentimento  se  é  pessoa  de  consideração.  Á  gente  do 
vulgo,  queira  ou  não,  não  deixa  de  ser  chamada  pelo  nome 
que  o  carbet  lhe  quizer  dar,  ou  impor. 

<c  Os  indigenas  tém  também  outra  maneira  de  ímpôr 
nomes,  e  é,  que  quando  vos  estimam  muito,  e  fazem  grande 
conceito,  vos  dão  o  seu  próprio  nome.» 

Se,poís,não  ha  fundamentojpara  admittir-se  como  origem 
da  curiosa  denominação  os  vocábulos  Pêro  e  P^rTo,vejamos 
se  podemos  conseguir  flrmal-a  por  outra  investigação. 

Os  portuguezes  no  século  XVI  empregavam  frequente- 
mente em  sua  linguagem  uma  conjuncção  adversativa,  hoje 
esquecida  ou  abandonada  desde  o  século  immediato,  pois 
já  senão  encontra  nos  escriptores  doesse  século. 

Referimo-nos  a  conjuncção  peró,  actualmente  substituída 
por  mas,  e  que  se  acha  abundantemente  empregada  nos 
escriptos  dos  séculos  XV  e  XVI.  D'este  uso  nos  dão  test^ 
munho  em  suas  obras  Azurara,  na  Chronica  do  descobri- 
mento e  da  conquista  da  Guinéy  Castanheda,  na  Historia  da 
índia  e  sobretudo  João  de  Barros  nas  décadas  da  Asiay  e 
outros  quinhentistas  que  fora  escusado  citar. 


à 
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Â  influencia  da  lilteratora  italiana  e  hespanhola  (65), 
impôz  à  nossa  o  uso  d^essa  conjuncção  e  adverbio,  que  a 
influencia  precoce  da  litteratura  franceza  fez  substituir 
pelo  mcks. 

Á  repetição  d'esta  adversativa  na  conversação  dos  por- 
tuguezes  entre  si  e  na  presença  dos  selvagens  gravou-se 
bastante  na  memoria  destes,  e  foi  essa  a  nosso  vêr  a 
causa  porque,  desde  logo,  em  todo  o  nosso  littoral  foram 
os  portuguezes  conhecidos  pela  designação  de  Peros,  ou 
melhor  Peró,  sem  s  como  escreveu,  e  reproduziu  com  fide- 
lidade d'Ábbeville. 

Desconhecendo  a  lingua;  não  tinham  os  indígenas  outro 
meio  para  assignalar  esses  estrangeiros  senão  pela  palavra 
que,  além  de  curta,  aberta  e  claramente  pronunciada,  era 
a  que  mais  repetiam  os  recem-chegados. 

No  século  XVII  a  palavra  peró  desappareceu  ou  foi  des- 
apparecendo  do  uso  vulgar,  e  mesmo  dos  escriptos,  e  d'ahi 
resultou  o  perder-se  o  conhecimento  da  origem  da  denomi- 

(65)  Moraes  no  Diccionario  diz  acerca  de  peró  o  seguinte : 

Peró  conjuncçiu)  antiga,  posto  que.  Nobiliarchia  fl.  4& ;  Azurara 
Chronica  de  Guinés  G2. 

Constâncio  no  seu  Diccionario  diz :  «  Peró  conjuncçSo  antiga  e  cas- 
telhana, mas,  posto  que.  » 

D.  Pedro  Martinez  Lopes  no  Novisimo  diccionario  de  la  lengua 
castellana  não  contém  esse  vocábulo. 

Outro  tanto  nao  succede  com  dois  diccionarios  da  lingua  italiana 
que  consultámos. 

O  primeiro,  italiano  e  portuguez  de  Joaquim  José  da  Gosta  e  Sá,  de 
1774,  diz  o  seguinte  : 

«  Però  adverbio  e  conjuncção  que  demonstra  a  razão  das  cousas  : 
por  esta  causa  por  isso,  por  esta  razão. 

«  Però  porque,  pois. 

«  Però  però  finalmente. 

O  segundo,italiano  e  francez,  tem  por  autor  J.  Ph.  Barberi,  augmen- 
tado  por  A.  Ron^na. 

«  Però  prep.  por  causa  d'isto,  por  ísto,  e  porque.  Emfim,  em  uma 
palavra. 
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nação,  que  discutimos,  creanào-se  phantasticas  lendas  para 
explical-a. 

Como  prova  doesta  nossa  conjectura,  e  do  seu  fundamento 
que  nos  parece  solido  citaremos  um  facto  de  nossa  época. 
Cremos  que  nos  justificará. 

Quando  em  1853  os  francezes,  por  causa  d'essa  intermi- 
nável questão  do  Oriente  que  tanto  atormenta  a  Europa, 
foram  combater  os  russos  no  território  da  Turquia  e  na 
península  da  Criméa,  tiveram  as  forças  francezas  de  travar 
relações  com  a  população  ottomana  em  Constantinopla,  e 
em  outros  pontos  do  Império  dos  Osmanlis. 

A  população  ottomana  das  classes  inferiores  nao  com- 
prehendendo  a  linguagem  dos  seus  alliados  europeus, 
francezes,  ínglezes  e  italianos,  para  distinguil-os  regula- 
vam-se  pelas  palavras  que  ouvia-os  repelir  mais  vezes,  ôs 
francezes  eram  designados  pelos  Dis-doncs. 

Ouviam  os  turcos  os  soldados  francezes  fallando  entre  si, 
uns  com  outros,  reproduzir  muitas  vezes  esta  expressiao 
dis'danc^  fazendo  qualquer  pergunta,  e  quasi  sempi*e  no 
começo  de  alguma  interlocuçio  ou  conversação. 

Na  falta  de  melhor  indicação  os  turcos  os  designavam 
pelos  Dis-doncs^  e  assim  facilmente  os  distinguiam  dos 
outros  alliados,  inglezes  e  sardos,  estes  sobretudo  Cujo 
fardamento  pouco  se  distinguia  na  côr  do  dos  francezes. 

Havia  até  então  o  nome  genérico  de  Frangui,  com  qiie  no 
Levante  se  designa  o  europeu  occidental  de  qualquer  na- 
cionalidade; mas  esse  vocábulo  não  servia,  para  na  época, 
poderem  os  turcos  discriminar  o  francez  do  sardo,  e  este 
do  inglez,  posto  que  cada  um  com  linguagem,  porte  e  far- 
damento diííerentes. 

Em  favor  de  nossa  conjectura  adduziremos  mais  um 
argumento  que  nos  fornece  o  tão  celebrado  naturalista 
Darwin  na  viagem  que  fez  à  roda  do  mundo  em  1831  e 
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4836  no  nayio  Beagle  (66),  por  occasião  de  tratar  com  os 
indígenas  da  Fuegonia  (Terra  do  Fogo). 

Alli  fez  elle  uma  notável  observação  sobre  a  aptidão  que 
tôm  os  selvagens  para  imitar  e  conservar  os  vocábulos 
que  ouvem  de  lingua  que  não  conhecem. 

Eis  suas  palavras : 

a  Os  fuegonios  repetem  mui  correctamente  todas  as  pala- 
vras de  uma  phrase  que  se  lhes  dirige  e  recordam-se  dos 
lermos  durante  algum  tempo. 

«  Entretanto  sabemos  quanto  nos  é  difficil,  á  nós  euro- 
peus, o  distinguir  separadamente  as  palavras  de  uma  lin- 
gua estrangeira. 

«  Qual  de  nós  por  "exemplo :  poderia  acompanhar  um 
índio  da  America  em  uma  phrase  de  mais  de  três  palavras? 
Todos  os  selvagens  parecem  possuir,  a  um  ponto  extraor- 
dinário, esta  faculdade  da  mímica.» 

Quasí  que  a  mesma  observação  fez  Fernando  de  Magalhães 
na  Patagonía,  conforme  o  testemunho  de  Pigaflfetta,  o  es- 
críplor  ou  chronista  d'essa  famosa  navegação. 

Parece-nos  que  temos  firmado  com  provas,  não  positivas, 
mas  círcumslanciaes  a  verdadeira  origem  da  denominação 
de  P&rós  com  que  os  nossos  indígenas  designavam  os  por- 
tuguezes,  desde  o  começo  da  descoberta  de  nosso  ter- 
ritório. 

Estamos  convencidos  de  que  se  os  nossos,  alíâs  tão  doutos 
escriptores,  prestassem  um  pouco  mais  de  altenção  ao  as- 
sumpto, poriam,  d'esde  logo  de  lado  as  duas  primeiras 
explicações,  e  chegariam,  melhor  do  que  nós,  ao  mesmo 
resultado,  e  com  menos  labor. 

Mas,  infelizmente,  pouco  se  tem  estudado  a  nossa  his- 


(66)  Darwin— Ftap^m  de  um  naturalista  pag.  221  (tradacção  fran 
ceza). 
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toria  dos  primeiros  tempos  da  descoberta,  cheia  de  pro- 
blemas difficeis  de  resolver,  por  demandarem  fatigante  e 
accurado  exame,  sendo  incompletos,  e  muitas  vezes  sem 
realidade  os  fados  publicados.  Além  de  que,  sendo  o  tra- 
balho ingrato,  é  menos  penoso  dar  como  certos,  por  simples 
cópia  mais  ou  menos  envernizada,  factos  cuja  veracidade, 
em  geral,  é  duvidosa.  Assim  taes  factos,  tantas  vezes 
repelidos,  assumem  a  categoria  de  verídicos. 

Por  outro  lado ;  a  nossa  lilteratura,  é  pobre ;  e  o  ramo 
que  abriria  mais  vasto  horizonte  aos  amadores  da  historia 
pátria,  é  pouco  cultivado  e  não  devidamente  apreciado.  Os 
que  podiam  fazêl-o  por  falta  de  uso  têm  deficiência  de  pa- 
ladar. 

O  estudo  da  Ungua  portugueza,  entre  nós,  é  como  na 
China  o  da  língua  escripta,  poucos  lhe  conhecem  o  sabor  e 
as  bellezas.  A'  primeira  vista  parece  que  nos  envergonha- 
mos de  esludal-a,  e  que  antes  estimaríamos  não  conhecêl-a, 
nem  mesmo  p^^la  linguagem,  a  qual,  a  contra-gosto  nosso 
parece  que  nos  impuzeram  desde  o  alvorecer  da  vida,  o  uso 
e  os  antepassados. 

Os  clássicos  vivem  sepultados  em  basta  poeira;  não  têm 
leitores.  Preferimos  gastar  nossas  aptidões,  e  o  melhor  tempo 
da  vida,  cultivando  com  esforço  as  litteraturas  estranhas 
suppondo  a  nossa  paupérrima  e  sem  direito  a  nossos  cui- 
dados. A  nossa  Utteratura,  como  planta  da  terra,  parece  não 
demandar  beneficio,  é  intuitiva ;  adquirimos  desde  o  nas- 
cer, ou  como  idéa  innata,  o  seu  conhecimento.  Está  classi- 
ficada como  hors  d'(Buvrê^  ou  prenda  de  horas  vagas. 

Entretanto  muitos  factos  que  se  prendem  á  historia  pe- 
culiar dos  primeiros  tempos  àx  descoberta  e  colonisação 
do  nosso  bello  paiz,  se  encontram  n'esses  livros  de  primor, 
e  que  a  ignorância  da  população  que  lê,  lançou  ao  Index. 

Como  specimen,  e  para  terminar  esta  leitura,  notaremos 
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que  uip  dos  nossos  litteratoç,  de  nome  mui  illustre,  fez 
em  suas  producç9^s  um  dos  mais  pomposos  elogios  às  obras 
de  João  de  Barros ;  e  se  houve  com  tal  enlhusiasmo  que 
parecia  haver  despendido  com  ellas  largas  horas  de  estudo, 
de  exame  e  de  meditação  como  philologo,  e  cultor  emérito 
de  taes  historias. 

Mas,  por  nosso  infortúnio,  ficámos  um  dia  seriamente 
surprehendidos,  senão  assombrados,  quando  em  outra  no- 
tável producção  de  sua  lavra  o  mesmo  cultor  accusa  gra- 
vemente de  inexactidão  ao  primeiro  e  mais  circumspecto 
dos  nossos  chronistas,  Gabriel  Soares,  por  haver  assegurado 
no  cap.  28,  parte  primeira  de  sua  Noticia  do  Brasil,  que  o 
infeliz  donatário  da  Bahia,  Francisco  Pereira  Coutinho,  se 
havia  extraordinariamente  distinguido  no  Oriente  combat- 
tendo  com  muita  heroicidade  Rumes  e  Malabares,  como 
rezavam  os  livros  da  índia  I 

Sustenta  com  todo  o  desembaraço  que  de  taes  feitos 
nenhuma  memoria  existe  em  semelhantes  livros ;  nem  na 
Historia  da  índia  de  Castanheda,  e  menos  ainda  na  Ásia 
de  João  de  Barros,  quando  evidentemente  se  lê  o  contrario 
em  mais  de  um  capitulo  d'esses,  entre  nós,  tão  menospre- 
zados escríptores,  e  de  outros,  posto  que  notaveisi^  menos 
autqrísados. 

Ainda  por  maior  infortúnio  descobrimos  depois  a  razão 
de  tanta  cegueira,  e  de  tão  inacreditável  engano,  pro- 
curando no  Índice  alphabetico  da  obra  do  grande  historia- 
dor lusitano  o  capitulo  e  a  pagina  onde  estava  exarada  a 
narrativa  de  um  esplendido  feito  d'armas,  em  que  aquelle 
heròe  havia  tomado  parte  mui  saliente,  a  conquista  de  Gõa 
pelo  famoso  Albuquerque. 

N'esse  malfadado  índice,  entre  outros  Franciscos  Perei- 
ras, segundo  o  antigo  habito  dos  portuguezes  de  não  men- 
cionarem senão  o  primeiro  appellido,  não  se  lia  o  nome  do 
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desventurado  donatário  da  Bahia  I  Faltava  este  precisa- 
mente. 

E  eis  em  duas  palavras  o  mel  que  essa  diligente  abelha 
havia  colhido  no  favo  das  producções  do  celebrado  histo- 
riador. O  elogio  e  apreciação  eram  de  empréstimo. 

Mas  este  ao  menos  havia  compulsado  o  indice  alphabe- 
tico  da  Asia^  outros  nem  isto  mesmo  ousam  fazer  I 

Que  sorte  espera  da  presente  geração  o  cultivo  de  nosso 
tão  belio  como  rico  idioma  1 

Mas  que  fazer?! 

O  que  hoje  tanto  nos  embevece  é  conhecer  miudamente 
as  litteraturas  estranhas,  as  heroicidades  que  as  illustram, 
deixando  em  reprovado  olvido  a  que  mais  devíamos  cuidar, 
proteger  e  ainda,  ^i  faia  promiserint^  elevar ;  pois  n'essa 
litteratura  estão  esculpidos  em  áureos  caracteres  os  feitos 
inimitáveis  dos  que  nos  construíram  e  legaram  uma  pátria 
tão  vasta,  tão  favoneada  pela  natureza  e  de  tão  esperançoso 
porvir. 


BEASILEIEOS  ILLUSTEES  POS  ARHAS,  LETEAS,  VIETUDES,  ETC. 

ANTÓNIO  FRANCISCO  DUTRA  E  MELLO 

ESTUDO    BIO-BIBLIOGRAPHICO 

( Memoria  lida  no  Instituto  Histórico,  em  sessão  de  1  e  21  de  Julho 

de  1878) 

PELO 

DR.  LUIZ  FRANCISCO  DA  VEIGA 


«  Alguns   seus   compatriotas   que    o  conhe- 
ceram afifirmam   que  n'elle  se  perdera  uma  das 
mais  vastas  intelligencias  que  o    Brasil  tem 
produzido  n'este  século.  » 
(Innocencio   Francisco    da    Silva.    Diccio- 
nario  bibliographico  português^  tomo  8», 
primeiro  do  supplemento,  pag.  153 — António 
Francisco  Dutra  e  Mello.) 
«  A   morte  d'este  joven,    que  um  trabalho 
,  imprudente  envelheceu  na  idade  de  vinte  e  dois 

annos,  foi  de  uma  grande  perda  para  a  pátria: 
havia   n*elle  tudo  quanto    se  pôde    crear   de 
grande  e  de  sublime.  » 
(Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre,  actual 
barào  de  Santo  Angelo,  Elogio  pelos  mem- 
bros fallecidos  do  Instituto  Histórico,  Re- 
vista TrimensaU  volume  supplementar  ao 
anno  de  1848,  pag.  Iõ2.) 

Ha  Irinta  e  dois  annos,  a  22  de  Fevereiro  de  1846, 
no  mesmo  dia  em  que  exhalava  o  ultimo  suspiro  o  bene- 
mérito cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  um  dos  veros 
patriarchas  da  nossa  independência,  fallecia  lambem  n'esta 
corte  um  joven  fluminense,  cuja  notável  e  precoce  instruc- 
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ção  só  era  eclypsada  por  seu  descommunal  talento,  e 
cuja  modéstia  só  era  excedida  por  uma  honestidade 
verdadeiramente  virginal.  Perpassando  pela  face  da  terra, 
deixou  aquelle  excelso  espirito  um  sulco  iriado  e  lumi- 
noso, e  o  gratíssimo  perfume  das  mais  preciosas  vir- 
tudes. 

Chamava-se  o  mancebo  António  Francisco  Dutra  e 
MeUo. 

Nascido  n'esta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  8  de  Agosto 
de  1823,  tinha  Dutra  e  Mello  vinte  e  dois  annos,  seis 
mezes  e  quatorze  dias  quando  falleceu. 

Foi  como  um  gigante  vegetal  das  nossas  selvas,  que 
um  furacão  derrubasse  com  suas  rábidas  lufadas,  um 
meteoro  luminoso  ou  uma  estrella,  que  súbito  se  apa- 
gasse em  meio  de  sua  parábola  portentosa. 

Tivemos  a  fortuna  de  conhecêl-o  pessoalmente,  e  ainda 
hoje,  apezar  de  sermos  então,  bem  criança,  apezar  dos 
trinta  e  dois  annos  que  têm  decorrido  depois  de  seu 
infausto  passamento,  ainda  conservamos  em  nosso  es- 
pirito a  imagem  serena  e  melancólica,  ainda  temos 
bem  presente,  como  se  aquella  morte  fosse  uma  pien- 
tira,  uma  miragem  torva  dos  nossos  sentidos  e  da  nossa 
memoria,  o  vulto  grave  e  sympathico  d'aquelle  nosso 
tão  estimável  e  respeitável  patricio. 

E'  esta  uma  visão  deliciosa  que  nunca  nos  tem  aban- 
donado :  tão  profunda  foi  a  impressão  que  nos  deixaram 
a  physionomia,  a  observação  do  trato  angélico  da  pessoa 
e  a  leitura  attenta  dos  escriptos  d'aquelle  elevado  espi- 
rito, simultaneamente  cysne  e  águia,  cysne  pela  melan- 
colia, pela  candidez,  pela  brandura  e  pelas  cismas  contem- 
plativas, e  águia  pela  potencia  soberana  das  azas,  pela 
clarividência  de  seu  olhar  perscrutador  e  lancinante,  e  pelos 
arroubos  soberbos  de  seus  surtos  inopinados. 
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Á  palavra  rigida  e  desataviada  de  seu  mestre  e  amigo 
Januário  Matheus  Ferreira,  o  verbo  harmonioso  e  pu- 
jante de  Porlo-Alegre,  do  autor  do  Colombo^  e  a  phrase 
garrida  e  balsâmica  de  Santiago  Nunes  Ribeiro,  pres- 
taram à  veneranda  memoria  de  Dutra  e  Mello  o  culto 
da  devida  admiração,  pagaram  o  tributo  da  saudade  da 
pátria  aquelle  que  escreveu  seu  nome  com  letras  de  ouro 
no  livro  mysterioso  dos  destinos  humanos,  àquelle  que, 
com  vinte  e  dois  annos  de  idade,  morreu  virgem  (dizem-n'o 
todos),  anjo,  sábio  e  génio  I 

Bernardo  Guimarães,  o  mavioso  poeta  dos  Cantos  da 
Solidão^  cantou  lambem,  em  sonorosos  carmes j  a  passa- 
gem do   cysne  peregrino... 

Além  dos  quatro  mencionados  escriptores,  António  de 
Sastre  Villa,  João  Maximiano  Mafra,  o  conselheiro  Pereira 
da  Silva,  Joaquim  Norberto,  o  Annuario  politico^  histórico 
e  estatistico  do  Brasil,  Innocencio  Francisco  da  Silva,  e  os 
Drs.  José  Tito  Nabuco  de  Araújo  e  Joaquim  Manoel  de  Macedo, 
consagraram  sentidas  paginas  em  homenagem  ao  moço 
fluminense,    vestal    pelo   coração,   propheta  pela  cabeça  I 

A  vida  de  Dutra  e  Mello  foi  um  breve,  mas  precioso 
curso  de  moral  publica  e  privada. 

Como  fllho,  como  irmão,  como  amigo,  como  cidadão, 
como  mestre  da  juventude,  como  cultor  das  letras  e 
sacerdote  da  sciencia,  foi  em  tudo  um  modelo,  um 
preceito  salutar,  fecundíssimo,  um  exemplo  indefectivel. 

Assim  nos  exprimindo,  não  fabricamos  phrases  eu- 
phoiiicas,  no  puro  interesse  da  rhetorica ;  dizemos  ver- 
dade inteira,  photographam»)s  apenas  a  summa  de  sua 
tão  trabalhosa  e  immaculada  odysséa  n^este  mundo  ex- 
piatório. 

Não  nos  ligam  a  Dutra  e  Mello  nem  laços  de  paren- 
tesco, pelo   sangue   ou  por  afãnidade,  nem  mesmo  de 
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amizade,  nascida  e  desenvolvida  em  coUoquíos  à  puri- 
dade; apenas  lhe  falíamos  uma  ou  duas  vezes,  de  pas- 
sagem, saudando-o,  e  elle  morreu,  ignorando  provavel- 
mente nossa  simples  existência. 

Não  conhecemos  também  um  só  de  seus  parentes. 

Á  sympathia,  o  respeito  e  a  admiração  que  votamos 
à  cândida  memoria  de  Dutra  e  Mello,  tem  por  único 
motivo,  por  único  e  sufQciente  estimulo,  a  sympathia,  o 
respeito  e  a  admiração,  que  votamos  á  virtude  e  ao  ta- 
lento soberano. 

Também,  ninguém  jamais  revelou  n'este  Império  mais 
alto  engenho,  um  espirito  mais  amadurecido  pela  intro- 
versão intima,  uma  potencia  intellectual  mais  própria, 
úiais  natural,  mais  Qiha  de  si  mesma,  em  tão  verdes 
annos  1  E  Dutra  e  Mello,  que  era  doente  e  paupérrimo, 
consumia  o  maior  e  o  melhor  tempo  de  sua  vida  no 
cumprimento  dos  árduos  e  affanosos  deveres  de  professor, 
afim  de  ganhar  o  pão  quotidiano  de  sua  adorada  mãi,  e 
de  seus  irmãos,  orphãos  e  menores. 

Falta vam-lhe  lazeres,  porque  sobravam-lhe  affazeres; 
como,  porém,  unia  voz  secreta  e  amiga  lhe  dizia  que 
elle  tinha  a  cumprir  rCeste  mundo  uma  missão  acima 
da  do  commum  dos  homens,  e  que,  como  André  Che- 
nier,  poderia  exclamar,  apontando  para  a  fronte,  ante  um 
infortúnio  aniquilador  :  J'avais  pourtant  quelque  chose 
là  I  roubava  ao  sorano  as  horas  destinadas  ao  repouso 
do  corpo  e  do  espirito,  e  consumia  prodigamente  sua 
frágil  existência,  como  um  cyrio  acceso  exposto  aos  ven- 
tos da  tempestade,  em  diuturnas  e  illuminadas  vigilias, 
horto  de  Gethsemani,  em  que,  como  seu  Christo  muito 
amado,  suava  sangue,  cahindo  em  delíquios,  precursores 
da  morte! 

Conhecemos  quem  tenha  exhibido,  nos  escriptos  que 
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deixou  na  idade  de  vinte  annos,  maior  opulência  de  conheci- 
mentos estriclamenle  litterarios  (vide  a  definição  de  littera- 
tura,  dada  por  Tissot  na  Ency dopedie  Moderne) .dLáqmridos 
pelo  estudo  ou  das  obras,  primas  das  diversas  províncias 
das  letras  ou  pela  leitura  dos  trabalhos  de  critica  e 
de  revistas  litterarias  :  Alvares  de  Azevedo,  por  exemplo. 

Mas,  Alvares  de  Azevedo,  cujo  grande  talento  nin- 
guém ousará  contestar,  não  tem  physionomia  própria: 
é  um  sectário  apaixonado  do  pensar,  do  sentir  e  dos 
dizeres  de  Byron,  de  Musset  e  de  mais  algum  outro 
poeta  ou  prosador  congénere.  Ha  muita  cousa  d'elle, 
por  certo,  em  seus  escriptos,  mas  o  espirito  que  do- 
mina suas,  aliás  (ão  variadas  composições,  não  é  o  do 
autor  :  génios  exteriores  apoderaram-se  da  alma  do  poeta, 
e,  captivando-o  completamente,  isolaram-o  da  virgem  na- 
tureza americana,  fechando-lhe  os  intérminos  horizontes 
da  liberdade,  da  espontaneidade  e  da  naturalidade  vi- 
vida, que  irrompe  invencivel,  trazendo  um  cunho  pes- 
soal, authentico,  uma  physionomia  característica  e  au- 
tónoma, que  não  se  confunde  com  as  outras. 

Entre  os  brasileiros  que  revelaram  grande  intelligencia 
como  poetas  e  prosadores,  que  patentearam  aptidão 
excelsa  para  as  letras  ou  para  as  sciencias,  e  que  fal- 
leceram  na  primavera  da  vida,  aos  primeiros  albores 
do  sol  da  verdade  e  do  bello,  resallam,  além  do  citado 
Alvares  de  Azevdo  (paulista),  que  nasceu  a  12  de  Setem- 
bro de  1831  e  que  falleceu  a  25  de  Abril  de  1852,  com 
vinte  annos,  sete  mezes  e  treze  dias;  José  Joaquim 
Cândido  de  Macedo  Júnior  (rio  grandense),  que  nasceu  a  19 
de  Março  de  1842  e  que  falleceu  a  4  de  Março  de  1860 
com  dezoito  annos  menos  quinze  dias  (1) ;  António  Joa- 

(l)  Em  relação  a  este   talentoso  e  infeliz  moço  dão-se  circuma- 
ancias  que  nos  obrigam  a  aqui  inserir  a  seguinte  nota : 
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quim  Franco  de  Sá  (maranhense),  que  nasceu  a  16  de 
Julho  de  1836  e  que  falleceu  a  28  de  Janeiro  de  1856, 
com  dezenove  annos,  seis  mezes  e  doze  dias ;  Francisco 
Bernardino  Ribeiro    (fluminense),  que  nasceu  a   12  de 

o  douto  e  laborioso  Sr.  Joaquim  Noberto,  fazendo  menção  hon- 
rosa doeste  poeta  brasileiro  na  quinqaagesima  quinta  nota  á  sua  im- 
portante noticia  sobre  Casimiro  de  Abreu  (quinta  edição  das  poesias 
de  Casimiro  de  Abreu)  e  traocrevendo  mesmo  integralmente  duas 
beUas  poesias  do  infortunado  rio  grandense.  que  tinha  o  projecto 
de  publicar  um  volume  das  suas  poesias,  sob  o  titulo  de  Açucenas, 
declara  ter  o  poeta  fallecido  a  22  de  Fevereiro  de  1860,  com  quinze 
annos  de  idade.  Por  não  ter  verificado  os  factos,  interrompendo 
assim  momentaneamente  o  seu  costume,  claudicou  o  illustrado  lit- 
terato.  Vimos  a  certidão  de  baptismo  de  Macedo  Júnior,  na  escola 
central,  e  por  ella  ficámos  sabendo,  pois,  com  certeza,  o  seguinte : 
José  Joaquim  Cândido  de  Macedo  Júnior  nasceu  na  cidade  do  Rio 
Grande  do  Sul  a  19  de  Março  de  1842,  e  foi  baptizado  dois  annos 
depois,  a  19  de  Março  de  1S44,  declarando  a  certidão  de  baptismo 
ser  elle  filho  natural  de  José  Joaquim  Cândido  de  Macedo  (per- 
nambucano), que  o  reconheceu  como  seu  filho,  e  de  D.  Bernardina 
Cândida  de  Menezes  (porto  alegrense),  sendo  neto,  pelo  lado  paterno, 
de  Guilherme  Alves  dos  Santos  (portugaez)  e  de  D.  Rosa  Joaquina 
do  Sacramento  (pernambucana) ;  e  pelo  materno,  de  António  José  de 
Almeida  Bastos  (portuguez)  e  de  D.  Bernardina  Cândida  de  Menezes 
(rio  pardense).  Foram  seus  padrinhos  António  Antunes  da  Por 
ciuBCula  e  Nossa  Senhora. 

No  requerimento,  datado  de  21  de  Feverairo  de  185S,  em  que  pediu 
para  matricular-se  como  paisano  na  aula  de  preparatórios  da  es- 
cola militar,  por  faltar-lhe  um  exame  exigido  pelo  aviso  de  15  do 
mesmo mez  (o  de  latim),  declarou  ter  quioze  annos  de  idade  (isto  a  21 
de  Fevereiro,  note-se,  porque  a  13  de  Março  d'esse  mesmo  an no  de 
1833  completava  dezeseis  annos)  ser  filho  do  tenente-coronel  da 
guarda  nacional  etc.  (textual),  ter  vindo  do  Uio  Grande  do  ;^ul  com  os 
preparatórios  até  agora  exigidos  para  a  matricula  do  primeiro 
anno  do  curso  mathematico  da  escola  militar. 

Tendo  sido  approvado  plenamente  no  único  exame  que  lhe  fal- 
tava (o  de  latim),  e  já  o  tendo  sid)  anteriormente  nos  de arithmetica, 
portugaez,  francez.  geographia  e  historia,  matriculoa-se  no  primeiro 
anno mathematico  em  Iode  Fevereiro  de  ISj)  (pag.  115  do  livro  n.  1  da 
matricula  de  18j9  da  escola  central,  transferencia  do  livro  !<>  de 
preparatórios  á  fl.  85);  mas  perdeu  o  anno  por  faltas,  diz  o  livro 
de  matricula. 
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Julho  de  1815  e  que  falleccu  a  16  de  Junho  de  1837, 
com  vinte  e  um  annos,  onze  mezes  e  quatro  dias ;  Luiz 
José  Junqueira  Freire  (bahiano),  que  nasceu  a  31  de 
Dezembro  de  1832  e  que  fallecea  a  24  de  Junho  de 
1855,  com  vinte  e  dois  annos,  cinco  mezes  e  vinte  e  quatro 
dias;  António  Francisco  Dutra  e  Mello  (fluminense),  que 
nisceu  a  8  de  Agosto  de  1823  e  que  falleceu  a  22  de 
Fevereiro  de  1846,  com  vinte  e  dois  annos,  seis  mezes 
e  quatorze  dias ;  Casimiro  José  Marques  de  Abreu  (flu- 
minense), que  nasceu  a  quatro  de  Janeiro  de  1837  e 
falleceu  a  18  de  Outubro  de  1860,  com  vinte  e  três  an- 
nos, nove  mezes  e  quatro  dias,  e  António  de  Castro  Alves 
(bahiano),  que  nasceu  a  14  de  Março  de  1847  e  que 
falleceu  a  8  de  Julho  de  1871  com  vinte  e  quatro  annos, 
três  mezes  e  vinte  e  dois  dias. 

Não  mencionamos  n'esta  relação  Manoel  António  de  Al- 
meida (fluminense),  nascido  a  17  de  Novembro  de  1832  e 
íallecido  a  28  de  Novembro  de  1861,  com  vinte  e  nove  an- 
n)S  e  onze  dias;  Agrário  de  Sousa  Menezes  (bahiano),  nas- 
cido a  23  de  Fevereiro  de  1834  e  fallecido  a  23  de  Agosto 
de  1863,  com  vinte  e  nove  annos,  cinco  mezes  e  vinte  e  nove 
dias;  Félix  Xavier  da  Cunha  (rio  grandense),  nascido  a  16 

Finalmente,  faUeceu  de  febre  aniarella  a  4  de  Março  (não  a  22 
da  Fevereiro,  como  pensa  o  illustrado  Sr.  Joaquim  Norberto)  de 
1860,  conforme  consta  do  obituário  publicado  no  Jornal  do  Com- 
mjrcio  de  8  do  referido  mez,  sendo  sepultado  no  dia  seguinte  (5}. 

Falleceu,  pois,  Macedo  Júnior,  não  com  quinze  annos  de  idade, 
mas  com  dezoito  annos,  menos  quinze  dias,  como   está  no  texto. 

Quanto  a  seu  mérito  liiterario,  o  leitor  que  uào  o  julgar  sufii- 
cientemente  provaio  nas  suas  duas  conhecidas  poesias,  intituladas. 
«  Agora  eu  te  quero  amar  »  e  o  Morreu  !  »  deve  ler  a  poesia  que  lhe 
dedicou  Casimiro  de  Abreu  (pag  26S  do  volume  das  poesias  de 
Casimiro  de  Abreu,  quinta  ediçáo ),  o  qual  provavelmente  conhecia 
t)das  as  produccões  poéticas  do  joven  rie  grandense.  e  podia  ser 
juiz,  e  insuspeito,  do  seu  confrade  litterario,  por  mais  de  um  mo- 
tivo. 
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d0  Setembro  de  1833  e  fallecido  a  21  de  Fevereiro  de  1865, 
com  trinta  e  um  annos,  cinco  mezes  e  cinco  dias  ;  Aure- 
liano  José  Lessa  (mineiro,  da  Diamantina) ,  nascido  em 
em  1828  (ignoramos  o  mez  e  dia),  e  fallecido  a  21  de  Fe- 
vereiro de  1861,  talvez  com  menos  de  trinta  e  três  annos 
de  idade;  Luiz  Carlos  Martins  Penna  (fluminense),  nascido 
a  5  de  Novembro  de  1815  e  fallecido  a  7  de  Dezembro  de 
18i8,  com  trinta  e  três  annos,  um  mez  e  dois  dias ;  Luiz 
Nicolào  Fagundes  Varella  (fluminense),  nascido  a  17  de 
Agosto  de  1841  e  fallecido  a  18  de  Fevereiro  de  1875,  com 
trinta  e  três  annos,  seis  mezes  e  um  dia ;  Joaquim  Gomes 
de  Sousa  (maranhense),  nascido  a  15  de  Fevereiro  de  1829 
e  fallecido  em  o  l""  de  Junho  de  1873,  com  trinta  e 
quatro  annos,  três  mezes  e  dezesete  dias  ;  Trajano  Galvão 
de  Carvalho  (maranhense),  nascido  a  19  de  Janeiro  de 
1830  e  fallecido  a  14  de  Julho  de  1864,  com  trinta  e  quatro 
annos,  cinco  mezss  e  vinte  e  cinco  dias,  e  a  fortiori  Aure- 
liano  Cândido  Tavares  Bastos  (alagoano) ,  nascido  em  Feve- 
reiro (ignoramos  o  dia)  de  1840  e  fallecido  a  3  de  Dezembro 
de  1875,  com  perto  de  trinta  e  seis  annos  de  idade ;  Pedro 
de  Calazans  (sergipano),  nascido  em  1836  (ignoramos  o  mez 
e  o  dia)  e  fallecido  a  24  de  Fevereiro  de  1874,  com  trinta  e 
oito  annos,  talvez  incompletos;  Laurindj  José  da  Silva Ra- 
bello  (fluminense),  nascido  a  8  de  Julho  de  1826  e  falle- 
cido a  23  de  Setembro  de  1864,  com  trinta  e  oito  annos, 
um  mez  e  vinte  dias,  e,  finalmente,  José  Martiniano  de 
Alencar  (cearense),  nascido  em  o  r  de  Março  de  1829 
e  fallecido  a  12  de  Dezembro  de  1877  com  quarenta  e  oito 
annos,  nove  mezes  e  onze  dias  (2),  porque  (razão  única  e 

(2)  Dos  supra  referidos  escriptores,  não  foram  meacioaados  pelo 
Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo  no  seu  muito  importante  Anno 
biographico  brasileiro  os  seguintes :  Macedo  Júnior,  Castro  Alves 
(autor  das  Espumas  FlucttMintes^  Cachoeira  de  Paulo  Affonso  e  Gor^- 
zaga) ; Agrário  (autor  dos  dramas  Malhilde,  Calabar  e  Os  Miseráveis) ; 
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sufficiente)  tão  distinctos  brasileiros  falleceram  jâ  no  co- 
meço ou  na  plenitude  da  madurídade,  ainda  quando  pre- 
maturos fossem  seus  sentidos  passamentos ;  e  toda  a  morte 
de  homens  de  letras  é,  por  certo,  sempre  prematura.  O 
próprio  Alexandre  de  Humboldt,  que  falleceu  com  mais  de 
noventa  annos  de  idade,  depois  de  ter  escripto  o  Cosmos 

Félix  da  Cunha  (publicista  distinctissimo,  redactor  e  collaborador  de 
vários  periódicos,  orador  parlamentar  e  autor  do  drama  Victor,  de  um 
volume  de  201  paginas  de  poesias,  publicação  posthuma  do  seu  irmão  o 
Sr.  Francisco  Cunha,  impresso  em  Porto  Alegre  no  anno  de  1874, 
e  de  muiUiS  outras  obras  inéditas,  com  certeza  valiosas) ;  Luiz  Penna 
(escrevemos  sua  biographia,  a  qual  lemos  no  Instituto  Histórico,  e  foi 
publicada  no  Jornal  do  Commercio  de  2õ,  36  e  :íO  de  Novembro  de 
1877) ;  Pedro  de  Calazans,  (autor  das  seguintes  obras :  Paginas  Soltas, 
um  volume  de  poesias  em  8o,  com  240  paginas,  impresso  no  Recife  em 
1805  na  typographia  Universal ;  Ultimas  Paginas,  um  volume  de  poe- 
sias, em  S»,  com  255  paginas,  impresso  em  Nictheroy  na  typographia 
de  Quirino  &  Irmão;  Ophenisia — quadros,  um  volume  de  poesias 
em  8°,  com  90  paginas,  impresso  em  Bruxellas  em  1864  na  typogra- 
phia de  Ch.  Lelong;  Wiesbade—aquarella,  um  volume  de  poesias, 
em  8o,  com  62  paginas,  impresso  em  1864  em  Leipzig,  por  F.  A. 
Brockhaus  ;  Uma  ícena  de  nossos  dias  (drama  em  quatro  actos),em  um 
volume  de  95  paginas,  em  8»,  impresso  também  em  Leipzig  por  F.  A. 
Brockhaus,  no  anno  de  1854 ;  Camerino  (publicação  posthuma) ;  um 
poemeto  com  121  estancias  (Episodio  da  guerra  do  Paraguay)  um  vo- 
lume de  43  paginas,  em  8o,  impresso  na  Bahia  em  1875  na  officina 
litho-typographica  de  J.  G.  Tourinho.  Tinha  prompto  além  disso, 
para  serem  impressos,  conforme  declarou  no  volume  -  Wiesbade — 
aquarella,  os  seguintes  escriptos :  Psalmos  de  David,  Folhas  Disper^ 
sas  e  Novas  Folhas,  propondo -se  ainda  a  fazer  segunda  edição  das 
Paginas  Soltas, e  das  Ultimas  Paginas), 

Laurindo  (muito  conhecido),  Aureliano  Lessa  (autor  de  um  volume 
de  122  paginas  de  poesias  posthumas.  editadas  por  seu  irmão  o 
Sr.  Francisco  José  Pedro  Lessa,  com  biographia  do  poeta,  escripta 
por  seu  amigo  também  poeta  o  Dr.  Bernardo  Guimarães,  tendo  sido 
o  volume  impresso  no  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1873),  e  José  de  Alen- 
car, gloria  nacional.  Não  notaríamos  estas  omissões  se  não  reconhecês- 
semos, como  reconhecemos,  e  cordialissimamente,  o  muito  merecimento 
do  opulento  trabalho  do  Sr.  Dr.  Macedo  ;  cumprindo  apenas  observar, 
quanto  a  José  de  Alencar,  que  elle  falleceu  depois  de  publicado  t 
Anno  biographico  brasileiro. 


^ 


—  132  — 

e  numerosas  obras  sobre  lodos  os  ramos  dos  conheci- 
mentos humanos,  falleceu,  sem  embargo,  prematuramente, 
porque  a  encyclopedia  muito  devia  ainda  esperar  da  sua 
prodigiosa  erudição  e  da  sua  portentosa  intelligencia. 

E',  porém,  aos  jovens  brasileiros  que  em  primeiro  lugar 
nomeámos  que  especialmente  nos  referimos,  pois  só  a  elles 
pôde  ser  comparado,  talvez  com  plausibilidade,  o  também 
joven  fluminense  António  Francisco  Dutra  e  Mello. 

Não  faremos,  entretanto,  essa  comparação,  porque,  além 
de  que  poderia  achar-se  n'isto  algum  fermento  de  odiosi- 
dade,  tal  comparação  nos  levaria  a  confrontos  e  minu- 
dencias,  qne  estão  fora  do  nosso  propósito  e  que  não  nos 
deleitariam ;  diremos  apenas  summariamente  o  seguinte : 

As  producções  impressas  e  conhecidas  de  Macedo  Júnior 
são  tão  diminutas,  ainda  quando  luminosas,  que  qualquer 
símile  seria  sem  base. 

Franco  de  Sá,  que  tivemos  a  fortuna  de  conhecer  na 
faculdade  de  direito  do  Recife,  e  cujo  infausto  passamento 
sinceramente  pranteámos  em  discurso  proferido  em  sessão 
fúnebre  do  Atheneu  Pernambucano,  está  quasi  no  mesmo 
caso,  não  obstante  existir  um  volume  de  cento  e  quarenta 
e  cinco  paginas  de  suas  poesias,  publicado  por  um  seu  muito 
digno  e  illustre  irmão,  ex-deputado  pelo  Maranhão,  o 
Sr.  Dr.  Felippe  Franco  de  Sá. ' 

Não  desconhecemos,  nem  poderíamos  desconhecer  o  dis- 
tincto  merecimento  do  nosso  estimável  collega  e  acredita- 
mos mesmo  no  previsto  ou  prenunciado  brilho  de  seu 
futuro  litterario,  á  vista  do  seu  tão  promettedor  presente, 
esvaecido  infelizmente  no  sepulchro ;  comtudo,  o  espolio 
poético  de  Franco  de  Sá  não  é  comparável  ao  de  Dutra  e 
Mello.  Não  pretendemos  impor  nossa  desautorisada  opinião, 
o  que  seria  desarrazoado :  dizemos  apenas,  sem  ambages, 
nosso  pensamento,  como  sempre. 


Íêl 
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Francisco  Bernardino  Ribeiro  foi  um  génio  assombroso : 
a  12  de  Julho  de  1813  (o  Sr.  Dr.  Macedo  diz  1814,  por 
equivoco)  nascia  n'esta  cidade  do  Rio  de  Janeiro ;  em  1830, 
com  menos  de  quinze  annos,  matriculava-se  na  academia 
jurídica  de  S.  Paulo;  em  Outubro  de  1834  era  bacharel 
em  direito,  com  pouco  mais  de  dezenove  annos;  a  26  de 
Abril  de  1833  defendia  theses  para  doutor  em  direito,  e 
a  12  de  Maio  do  mesmo  anno  obtinha  aquelle  grào,  não 
tendo  ainda  yinte  annos  completos ;  a  11  de  Janeiro  de  1836 
era  nomeado  lente  de  direito  criminal  da  dita  academia, 
ainda  não  tendo  vinte  e  um  annos  (pois  só  a  12  de  Julho 
d'esse  mesmo  anno  os  completava),  e,  finalmente,  a  15  de 
Junho  de  1837,  fallecia,  com  menos  de  vinte  e  dois  annos, 
isto  é,  com  vinte  e  um  annos,  onze  mezes  e  quatro  dias, 
como  já  dissemos,  baseado  na  sua  biographia,  publicada  à 
pag.  356  do  vol.  S*"  da  Minerva  BrasUiensê. 

Redigiu  Francisco  Bernardino  Ribeiro,  em  1831,  a  Voz 
Paulistana;  em  1834  (no  seu  quinto  anno  de  estudos  aca- 
démicos) o  Novo  Pharol  Paulistano,  fundou  a  Sociedede 
Philomatica,  e  na  respectiva  Revista  escreveu  um  elogiado 
Ensaio  sobre  a  tragedia,  tendo  por  coUaboradores  os 
Drs.  Queiroga  e  Justiniano  Josií  da  Rocha.  Mas  onde  param 
todos  esses  trabalhos  ?  E  como  conhecer,  em  um  periódico 
politico,  deescriptos  anonymos,  quaes  os  da  lavra  do  illustre 
joven  ? 

Além  das  três  poesias,  que  se  encontram  nas  pags..l68  e 
seguintes  do  segundo  volume  do  Parnaso  Brasileiro  do 
Sr.  conselheiro  Pereira  da  Silva  e  que  se  intitulam :  O  algoz^ 
as  lãras  e  Epistola,  não  conhecemos  do  tão  distincto  flumi- 
nense senão  uma  traducçiio  das  Noites  Lúgubres  de  José 
Cadalso,  uma  dissertação,  com  o  titulo :  Qual  o  melhor  in- 
termédio das  permutações^  os  moedas  metaUicas  ou  o  papel 
moeda?  e  o  discurso  com  que  abriu  a  segunda  aula  (di- 
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reíto  criminal)  do  terceiro  anno  do  curso  jurídico  de 
S.  Paulo,  trabalhos  estes  exarados  nas  pags.  483,  515,  539 
e  583  do  vol.  2°  da  Minerva  BrasUiense. 

Não  ha,  pois,  base  suíficiente  para  um  simUe  conscien- 
cioso. 

Acreditamos  que  foi  Francisco  Bernardino  Ribeiro  o  rei 
da  mocidade  de  seu  tempo,  segundo  a  expressão  pittoresca 
de  seu  fiel  e  digno  amigo  o  Sr.  Dr.  Firmino  Rodrigues  Silva, 
hoje  senador  do  Império,  em  sua  imperecivel  Nenia ;  as 
producções  publicadas  e  conhecidas,  porém,  d'aquelle  tão 
apregoado  engenho  não  o  collocam  a  par  de  Dutra  e  Mello. 

Cremos  piamente  nas  muito  honradas  e  honrosas  alie- 
gações  de  seus  numerosos  amigos  e  admiradores;  mas, 
permitta-se-nos  a  expressão  jurídica,  não  estão  ellas  pro- 
vadas nos  autos.  A  maior  e  melhor  probabilidade,  a  mais 
forte  e  legitima  presumpção  inclina-se  reverente  diante  da 
certeza,  perante  o  facto  authentico,  vivo,  pujante,  incon- 
cusso e  indelével. 

Francisco  Bernardino  Ribeiro  é  um  sol,  mas  coberto  em 
grande  parte  por  um  bulcão  espessíssimo. 

Se  ha  quem  tenha  o  poder  de  desanuvial-o,  quem  esteja 
de  posse  dos  escriptos  inéditos,  deixados  pelo  illustre  flumi- 
nense (e  a  biographia  publicada  na  Minerva  BrasUiense 
revelou  esta  existência) ,  cumpra  o  imperioso  deyer  de  pa- 
triotismo e  de  amigo  do  morto,  publicando  as  producções 
de  um  tão  famoso  talento  brasileiro. 

Casimiro  de  Abreu  mereceu  sempre,  por  algumas  de  suas 
poesias,  que  nos  mostraram  muito  antes  de  serem  compi- 
ladas e  publicadas  em  livro,  toda  a  nossa  sympathia  e  con- 
sideração. 

O  volume  impresso  das  suas  poesias  veiu  apenas  confir* 
mar  nosso  juizo,  replecto  de  bemquerença.  Eis  o  que  pen- 


—  153  — 

samos  a  respeito  do  tão  infortunado,  quão  talentoso  joven 
fluminense : 

Casimiro  de  Abreu  é  antipoda  de  Álvares  de  Azevedo :  a 
instrucção  variada  e  notável  d'este  faltava  àquelle,  mas 
a  naturalidade  d'aquelle  faltava  n'este: 

Abandonando  o  passageiro  simile^  accrescentaremos : 
constituem  a  physionomia,  e  a  indole  litteraria  e  moral  de 
Casimiro  de  Abreu,  como  poeta,  muita  singeleza,  muita 
ingenuidade,  muita  meiguice  e  muita  amorosidade. 

Nota-se  em  Casimiro  de  Abreu  um  eterno  namorismo^ 
interpolado  de  surtos  soberbos,  muito  acima  das  forças 
naturaes  na  sua  idade,  muito  acima  da  sua  revelada  ins- 
trucção. 

Coração  sempre  aberto  a  todos  os  sentiojentos  de  ter- 
nura, é  Cisimiro  de  Abreu  um  poeta  sentimental  por  ex- 
cellencia,  um  Gonzaga  resurgido  ou  rejuvenescido,  um 
Gonzaga  verdadeiramente  brasileiro,  talvez,  porém,  sem  a 
constância  do  Gonzaga,  simultaneamente  confidente  e  in- 
confidente^  que  sò  cantou  uma  Marilia,  a  Marília  de  Dvr- 
ceu. 

Cabeça  ainda  p.^uco  amadurecida  pela  introversão, 
p.^Ios  longos,  Íntimos  e  profundos  solilóquios  da  alma 
comsigo  mesma,  notam-s3  em  Casimiro  de  Abreu  alguns 
infantUismos^  que  são,  entretanto,  sympathicos  e  deli- 
ciosos, reveladores  de  uma  natureza  compassiva,  de  um 
caracter  honesto,  mas  de  um  espirito  não  provecto,  quer 
nos  domínios  da  ideologia,  quer  quanto  à  arte  do  recU 
dicendi. 

Amável  e  admirável  como  poeta,  Casimiro  de  Abreu 
faz -se,  entretanto,  antes  amado  do  que  admirado ;  sem 
embargo,  ou  por  isso  mesmo,  é  elle,  sem  contestação,  a 
primeira  popularidade  entre  os  poetas  brasileiros,  sem  ejr 
cepluar  o  immortal  Gonçalves  Dias. 
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E'  este  um  segredo  das  moças,  das  quaes  ficou  sendo 
predíleciissimo  cantor,  o  bardo  dos  madrigaes  a  das  ele- 
gias furtivas  do  coração,  o  melhor  interprete  das  lagrimas 
e  dos  suspiros,  o  recatado  Musset  dos  tão  variados,  sempre 
velhos  e  sempre  novos,  poemetos  de  amor,  com  sua  fé  e 
suas  incertezas,  suas  saudades  e  seus  desejos,  seus  êxtases 
deliciosos  e  seus  delíquios  transitórios. 

Reconhecendo,  como  acabamos  de  reconhecer  e  com  a 
maior  cordialidade,  o  distincto  merecimento,  o  lustre,  o  re- 
cato, a  louçania  e  os  demais  predicados  que  ornam  ou  cons- 
tituem a  sympathica  individualidade  brasileira  que  se 
chamou  Casimiro  de  Abreu,  não  podemos  deixar  de  declarar 
qua  elle  não  attingiu,  em  geral,  em  seus  aliás  tão  apreciá- 
veis escriptos,  a  alteza  intellectual,  onde  qaasi  sempre 
pairou  o  génio  simultaneamente  alteroso  e  melancólico  de 
Dutra  e  Mello,  espirito  privilegiado,  estro  creador  e'excelso, 
que,  ainda  mesmo  quando  descia  (e  elle  desceu  até  a  cha- 
rada) ficava  bastante  alto,  muito  acima'^'do  nivel  commum 
dos  homens,  porque  sabia,  sem^esforço,  pelo  poder  magico 
e  explosivo  da  mais  genuina  e  potente  inspiração,  elevar  e 
sublimar  qualquer  terreno  ou  arena  que  calcasse,  qualquer 
assumpto  sobre  que  tivesse  de  dissertar,  quer  [fosse  em 
prosa,  quer  fosse^na' linguagem  dulcisona  das  musas. 

Restam,  dos  jovens  poetas  retro-mencionados,  Luiz^IJosé 

Junqueira  Freire  e  António  de  Castro  Alves. 

N'estes  jâ  se  encontra  mais  "alguma  madureza,  mais 
estudo  e  meditação,  maior  conhecimento  da  natureza  hu- 
mana e  maior  conhecimento  da  lingua  vernácula.  São  duas 
glorias  bahianas,  que  a  pátria  commum  reconhece,  e  cujos 
nomes  fez  escrever  no^  annaes  da  sua  litteratura. 

Castro  Alves  era  quasi  dois  annos  (menos  dois  mezes) 
mais  idoso  do  que  Dutra  e  Mello,  e  Junqueira  Freire  apenas 
vinte  dias  mais  moço. 
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As  producções  conhecidas  do  primeiro  são,  como  disse- 
mos em  nota,  as  EspwmasFluctuantes,  A  Cachoeira  de  Paulo 
Affonso  e  Gonzaga;  as  do  segundo,  Inspirações  do  Clau^ 
iro. 

São  estes  os  dois  poetas  brasileiros  que  podem  ser  razoa- 
velmente comparados  a  Dutra  e  Mello,  maosime  Junqueira 
Freire,  que  tinha,  quando  falleceu,  quasi  a  mesma  idade 
que  contava  Dutra  e  Mello  quando  também  exhalou  o  ul- 
timo suspiro. 

Dá-se  mesmo  uma  coincidência;  perdão,  uma  curiosa 
anthithese  entre  estes  dois  últimos  poetas,  que  julgamos 
dever  aqui  referir ;  ei-la  : 

Junqueira  Freire,  monge,  detestava  o  convento,  e,  ainda 
cheio  das  illusões  da  vida,  transbordando  de  amor  sem 
horizontes,  idólatra  da  mulher  que  ideara,  que  entrevira 
em  suas  tempestuosas  vigílias,  nos  sonhos  incongruentes  e 
insólitos  da  sua  vida  claustral,  rugia  escravo^  como  diz 
A.  Herculano,  e  ardia  em  desejos  insoffridos  pela  liberdade 
plena  das  praças  publicas,  e  principalmente  pela  liberdade 
plena  do  pungido  e  agrilhoado  coração,  servo  da  gleba  de 
um  juramento  irrevogável  e  fatal,  que  lhe  cavara  em  vida 
tremenda  sepultura,  hiante,  torva  e  abominável. 

Elle  podia  dizer,  com  o  illustre  Alfleri : 

Servi  9ian,  íi,  ma  servi t  ognor  fremente. 

Dutra  e  Mello,  pelo  contrario,  encanecido  moralmente 
antes  de  tempo,  despojado  de  todas  as  illusões  mundanas, 
aos  vinte  e  dois  annos  de  idade  (e  mesmo  muito  antes),  fe- 
rido por  dolorosas  decepções,  triste,  grave,  cogitador, 
sereno,  alquebrado,  desesperançado  e  sábio,  em  uma  idade 
em  que  coramummente  imperam  a  alegria,  a  leveza,  a 
despreoccupaçào,  os  Ímpetos  inopinados,  a  força  physica, 
esperanças  ridentes,  e,  mais  ou  menos,  a  ignorância,  voltava 
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o  rosto  para  não  vér  o  espectáculo,  às  vezes,  lobrego,  outras 
fulgurante  das  misérias  humanas,  e  abria  para  o  mosteiro 
de  S.  Bento  seus  descarnados  braços,  pedindo  refugio  e 
guarida  para  seu  victimado  coração,  perpetuo  remanso 
para  seu  alto  espirito,  cansado  de  um  febril  e  incessante 
cogitar,  inconciliável  com  o  mercantilismo  impudente  do 
século,  novo  Ábdiel  Abbadonah  da  Messiada  de  Klopstock, 
que,  expiando  na  térrea  Gehenna  as  próprias  culpas  e  as 
da  sua  transviada  espécie,  erguia  para  os  céos  olhos  lacri- 
mosos, implorando  a  piedade  inexhaurivel  do  Eterno,  a 
revogação  do  seu  pungentíssimo  desterro  e  a  anhelada  per- 
missão de  voltar  à  pátria  de  seus  supernos  amores,  onde 
a  virtude  tem  uma  palma  sempre  virente  e  balsâmica  e 
o  martyrio  um  diadema  mais  rutilante  do  que  o  sol. 

Dissemos  que  Castro  Alves  e  Junqueira  Freire  (este  espe- 
cialmente) sâo  os  únicos  poetas  brasileiros  que  podem  ser 
razoavelmente  comparados  a  Dutra  e  Mello;  pois  bem, 
posto  reconheçamos  a  plausibilidade  de  taes  símiles^  não 
faremoi  estas  comparações.  Deixamos  tão  fácil  tarefa  aos 
illustrados  leitores,  que  poderão  formar  sobre  este  as- 
sumpto, como  sempre,  o  juizo  que  lhes  parecer  mais  acer- 
tado, sem  embargo  e  sem  prejuízo  da  particular  admiração 
e  respeitosa  sympalhia  que  votamos  a  António  Francisco 
Dutra  e  Mello,  que  é,  segundo  nossa  desinteressada,  senão 
desautorisada  opinião,  o  primeiro  talento  nacional,  entre 
os  seis  jovens  escriptores  que  mencionámos,  julgando  stric- 
tamente  pelo  allegado  e  provado. 

Existindo  já  muito  interessantes  e  formosas  noticias  bio- 
graphicas  sobre  Dutra  e  M3II0,  devidas  ás  pennas  de  di- 
versos escriptores,  só  diremos  n'este  nosso  trabalho  o  que 
os  leitores  não  encontraram  nos  outros. 

Um  amigo  intimo  e  constante  de  Dutra  e  M9II0,  e  dis- 
tincto  lente  da  academia  das  bellas-artes,  o  Sr.  João  Ma- 
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• 

ximiano  Mafra,  que  recebera  da  virtuosa  mâi  do  poeta  os 
manuscriptos  d'este,  tendo-nos  cedido  graciosamente  os 
ditos  manuscriptos,  no  interesse  da  gloria  do  morto,  habi- 
litou-nos  a  dar  aos  leitores  mais  algumas  informações, 
além  das  que  obtivemos,  como  resultado  das  nossas  pes- 
soaes  e  perseverantes  investigações,  e  das  que  se  encontram 
nas  citadas  noticias. 

Constituiram  a  base  do  que  vamos  expor  as  informações 
bebidas  nos  referidos  manuscriptos  autographos  de  Dutra 
e  Mello,  e  a  messe  devida  à  nossa  particular  actividade. 

A  8  de  Agosto  de  1823,  n'esta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
e  na  casa  n.  42  da  rua  do  Fogo  (actualmente  dos  Andradas), 
nasceu  António  Francisco  Dutra  e  Mello,  sendo  filho  legi- 
timo de  um  industrial  do  mesmo  nome  e  de  D.  Antónia 
Rosa  de  Jesus  Dutra. 

• 

Devemos  aqui  declarar  que  soubemos  o  numero  do  pré- 
dio, pelos  recibos  do  respectivo  aluguel,  passados  pelo  pro- 
curador do  proprietário,  alguns  dos  quaes  temos  em  nosso 
poder,  revelando-nos  ainda  que,  no  anno  de  1837,  era  o 
aluguel  mensal  do  dito  prédio  dezeseis  mil  réis. 

Menino,  ainda,  teve  Dutra  e  Mello  a  desventura  de  perder 
seu  pai,  ficando  desde  então  sob  o  único  patrocínio  .de  sua 
virtuosa  e  desvelada  mãi.  Com  ella  aprendeu  a  lêr  e  a  es- 
crever, e  foi  tão  bom  discípulo,  quanto  à  escripta,  que  é 
impossível  distinguir  a  letra  do  filho  (que  era  assaz  ele- 
gante) da  da  extremosa  mâi,  da  qual  possuímos  uma  car- 
tinha com  sua  assignatura. 

Lutando  com  mil  dificuldades,  mas  trabalhando  inces- 
santemente, a  pobre  e  honesta  viuva,  nada  mais  tendo  a 
ensinar  ao  infeliz  orphão,  ao  filho  por  quem  tanto  estre- 
mecia e  que  tanto  promettia  (e  outros  filhos  tinha-lhe 
deixado  o  marido),  tratou  de  pôl-o  em  uma  das  melhores 
aulas  de  primeiras  letras  que  então  havia  n'esta  corte. 
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De  um  escripto  intitulado  Ephemerides  de  mem  estudos^ 
pela  propría  letra  de  Dutra  e  Mello,  colhemos  as  informa- 
ções que  se  seguem : 

Em  o  l"*  de  Março  de  1831  entrou  Dutra  e  Mello  para  a 
aula  de  primeiras  letras  de  José  António  de  Menezes  Brasil, 
da  qual  despediu-se  a  31  de  Julho  de  1833 ;  em  o  1"*  de 
de  Agosto  do  dito  anno  de  1833  matriculou-se  no  coUegio 
de  instrucção  elementar  (rua  do  Lavradio  n.  17],  dirigido 
por  Januário  Matheus  Ferreira,  e  ahi  completou  seus  es- 
tudos secundários  do  seguinte  modo :  matriculou-se,  quando 
entrou  para  o  coUegio,  na  aula  de  primeiras  letras,  sendo 
Januário  o  professor ;  a  7  de  Janeiro  de  1835  matriculou-se 
na  aula  de  francez,  sendo  ainda  Januário  o  professor ;  a 
21  de  Dezembro  de  1836  despediu-se  das  aulas  de  pri- 
meiras letras  e  francez;  a  9  de  Janeiro  de  1837  matri- 
culou-se na  aula  de  latim,  sendo  professor  Agostinho  José 
Gaspar ;  approvado  plenamente  em  latim  a  20  de  Dezembro 
de  1838,  despediu-se  d'essa  aula;  a  7  de  Janeiro  de  1839 
matriculou-se  na  aula  de  inglez,  sendo  professor  George 
Gibson ;  a  16  de  Dezembro  do  dito  anno  de  1839  mostrou 
seu  adiantamento  em  inglez ;  a  1  de  Fevereiro  de  1840 
matriculou-se  nas  aulas  de  mathematicas,  (isto  é,  arithme- 
tica,  álgebra,  e  geometria)  e  geographia,  sendo  approvado 
plenamente  n'estas  matérias  a  12  de  Dezembro  do  dito 
anno,  e  tendo  por  professores  José  da  Costa  Azevedo,  Joa- 
quim Travassos  da  Costa  e  João  da  Costa  Franco  e  Almeida; 
matriculado  em  philosophia  a  7  de  Março  de  1840,  e  tendo 
por  professor  Joaquim  da  Soledade  Pereira,  foi  approvado 
plenamente  cum  lavde^  em  exame  vago  (diz  a  nota),  a  15 
de  Dezembro  do  referido  anno  de  1840;  ainda  a  15  de 
Dezembro  de  1840  foi  approvado  plenamente  em  inglez,  e, 

finalmente,  em  o  IMe  Fevereiro  de  1841  entrou  para  o 
mesmo  coUegio  como  professor. 
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O  discípulo  Iransformàra-se  em  mestre,  em  collega  de 
seus  mestres,  com  dezoito  annos  incompletos. 

Do  l**  de  Fevereiro  de  1844  em  diante  começa  para 
Dutra  e  Mello  uma  nova  vida ;  tinha  então  apenas  dezoito 
annos  incompletos,  como  dissemos;  mas,  que  importa? 
devia  assumir  a  posição  de  chefe  de  famiiia,  de  protector  e 
provedor  das  necessidades  sempre  crescentes  da  casa  pa- 
terna, onde  vivia  enfraquecida  e  avelhentada  sua  prezada 
mãi  e  seus  irmãos,  carecedores  de  tudo. 

Desde  então  não  conheceu  Dutra  e  Mello  um  só  momento 
de  repouso:  votára-se  em  corpo  e  alma,  com  santíssima 
paixão,  ao  cumprimento  dos  árduos  e  graves  deveres  de 
professor,  de  preceptor  da  mocidade  e  ao  culto  immaculado, 
estitico  e  sem  horizontes,  das  sciencias  e  das  letras. 

Dutra  e  Mello,  se  não  merecesse  a  admiração  de  todos 
os  espirites  cultos,  como  um  génio  que  foi,  mereceria  a 
veneração  de  todos  os  corações  sensíveis,  como  um  martyr 
da  verdade,  qne  também  foi,  em  todos  os  domínios  fran- 
queados à  inlellígencia  humana. 

Infeliz,  mas  heróico  mancebo  I  Consumiste  tua  nobilís- 
sima existência  em  uma  pyra  flammejante !  Calcinaste 
teu  corpo  extenuado  n'esse  excelso  crysol  expiatório,  em 
beneficio  de  tou  lar,  tão  cheio  do  castidade  e  religião  !  E 
snbUmaste  tua  alma  angélica  e  soberana,  expondo-a  a  mil 
tormentos  ignorados,  porque  anhelavas  a  decifrar  ou  re- 
solver, por  simples  amor  a  teu  Deus  misericordioso,  não 
por  orgulho  satânico,  como  tantos  outros,  o  tremendo 
enigma  do  universo,  o  insolilvel' problema  da  verdade  da 
natureza  e  do  homem,  do  tempo  e  do  espaço,  da  vida  e 
da  morte!  E  Deus  fez-te  a  vontade :  tua  família  ficou  sob 
a  égide  da  sua  insomne  Providencia,  e  tua  alma,  virgem  e 
illuminada  pela  graça,  alou-se  aos  céos,  como  uma  supplica 
atlendida  do  justo,  para  contemplar  as  soluções  e  decifra- 
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coes  de  todos  os  problemas  e  eDigmas,  para  gozar  a 
maravilha  indizível  da  omnipoteDcia  divina,  os  até  então 
inextricáveis  mysterios  da  omnipresença,  da  omnisciência 
e  da  existência  ab-etertw. 

Por  diversos  escriptores  nacionaes  e  estrangeiros  têm 
sido  devidamente  apreciados  e  admirados  a  dedicação  ex^ 
tremosa  pelo  estudo,  o  caracter  angélico  e  a  precoce  ma- 
duridade  intellectual  que  tanto  distinguiram  a  António 
Francisco  Dutra  e  Mello,  distincto  entre  os  mais  distinctos 
jovens  de  seu  tempo. 

Como  são  muito  pouco  conhecidos  (alguns  mesmo  total- 
mente ignorados)  esses  tão  glorííicadores  juízos,  aqui  inse- 
riremos alguns  trechos  d'elles,  os  que  forem  mais  expres- 
sivos e  luminosos. 

Reservamos  a  integra  d'esses  escriptos  para  o  volume  que 
deve  conter  as  obras  de  Dutra  e  Mello.  Assim  procedeu  e 
meritoriamente,  cremos  nós,  o  preparador  da  quinta  edição 
das  poesias  de  Casemiro  de  Abreu. 

Eis  os  trechos  alludidos : 

A'  pagina  284  do  terceiro  volume  da  Minerva  BrasUiense 
(1845)  escreveu  o  preclaro  e  sympathico  Santiago  Nunes 
Ribeiro : 

<t  Por  acto  meritório  temos  o  haver  conseguido  que 
nosso  amigo  o  Sr.  Dutra  e  Mello  consentisse  na  publicação 
de  mais  esta  bella  poesia,  em  que  as  mesmas  qualidades 
já  notadas  pelos  homens  de  gosto  nas  conhecidas  do  mesmo 
autor  se  apresentam  com  o  donaire  rarissimo  da  individua- 
lidade própria.  Como  na  elegia  sobre  o  Amor  e  na  Uma 
manhã  na  ilha  dos  Ferreiros^  como  em  outras  excellentes 
producções  do  Sr.  Dutra,  impressas  na  Minerva^  o  leitor 
achará  d'essas  paginas  repassadas  do  scismar  mavioso  das 
almas  ternas,  da  doce  melancolia  do  poeta  pensador. 

((  A  occasião  está  pedindo  que  digamos  tudo  quanto  nos 
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occorre  acerca  das  excellentes  composições  do  nosso  amigo ; 
que  dos  seus  ensaios  digamos  o  que  a  crítica  observou 
n'elles,  isto  é,  a  correcção  e  reunião  das  qualidades  que 
distinguem  obras  de  superior  valia.  Mas  a  falta  de  espaço 
nos  perraitte  dizer  unicamente  que  o  autor  das  Inspirações 
Poéticas  une  à  pureza  e  elegância  do  bom  gosto  clássico  o 
viço,  o  frescor  e  a  novidade  do  romântico.  Não  se  acha 
n'elle  o  repisado  e  o  descosido  da  imitação,  como  em  muitos 
da  primeira  escola,  nem  o  carregado  coUorido,  a  phrase 
heteróclita  de  alguns  dos  que  se  dizem  da  segunda.  Oxalá 
que  o  Sr.  Dutra  e  Mello  se  decida  a  publicar  as  suas  Inspi- 
rações poéticas^  como  os  seus  amigos  e  os  amigos  da  poesia 
desejam  vivamente.  Se  o  fizer,  nós  lhe  afiançamos  o  bom 
acolhimento  do  publico  entendido.  » 

<(  P.  S.  Estava  isto  impresso,  quando  o  Sr.  Dutra  nos 
communicou  estar  resolvido  a  publicar  as  suas  poesias. 
Em  breve,  portanto,  o  publico  verá  reunida  as  composições 
impressas  do  mesmo  autor  e  outras  muitas  inéditas,  que 
darão  aos  amantes  da  poesia  maisum  livro  d'aquelles  que 
Boileau  chama — amis  des  dietix. 

De  uma  extensa  ode  em  latim,  que  publicou  no  Mercan- 
til de  27  e  Jornal  do  Commercio  de  28  de  Fevereiro  de 
1846  António  de  Sastre  Vila  (hespanhol  e  professor  de  lati- 
nidade),  citaremos  apenas  o  trecho  seguinte: 

«  CcBlestes  acies  dilectabantur  eunte 

At  comitum  gemuit  turba  dolori  tui. 

Tu,  juvenum  decus.  in  te  consona  namque  fu  runt. 

Sermoni  vita  et  moribus  elogium.  » 

Na  necrologia,  que  publicou  no  Mercantil  de  2  de  Março 
de  1846  o  Sr.  João  Maximiano  Mafra,  intimo  amigo  de 
Dutra  e  Mello,  lê-se  o  seguinte  : 

«.  Eil-o  morto  esse  gigante  no  berço,  que  queria  abraçar 
os  céos  e  a  terra,  em  uma  hora  de  existência;  a  águia  que, 
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em  sua  abalada  sublime  talhou  o  espado  que  Deus  traçara 
de  Nictheroy  ao  Libano,  e  que,  pousando  na  montanha  dos 
prophelas,  ergueu  seus  olhos  ao  céo  e  entoou  um  hymno 
ao  Creador ;  e  esse  hymno  foi  sua  nenia  de  morte.  Virgem 
nasceu  e  virgem  desce  â  sepultura,  como  Miguel  Angelo, 
como  Newton,  que  só  amaram  as  obras  de  Deus,  e  que 
deslisaram  suas  vidas  na  contemplação  e  na  poesia  da 
creação. 

c(  As  obras  que  sahiram  de  sua  penna  tinham  aquelle 
acabado,  aquelle  loque  de  perfeição  tão  preconisado  pelas 
leis  da  esthetica,  e,  o  que  é  mais,  possuia  o  dom  da  poesia 
em  toda  a  sua  magestade,  em  toda  a  sua  harmonia  e  em 
toda  a  sua  variedade. 

c(  Como  filho,  foi  o  exemplo  da  obediência;  como  irmão, 
o  prototypo  da  doçura ;  como  amigo,,  era  o  synibolo  da 
união :  a  sua  conversação  tinha  aquella  variedade  e  magia 
dos  espiritos  elevados,  e  a  sua  vida  foi  um  tecido  de  pu- 
rezas ;  repetirei  ainda  outra  vez :  Ião  virgem  como  nasceu 
fmdou  seus  dias.  » 

Em  seu  artigo  biographico^  publicado  no  Jornal  do  Com- 
niírcio  de  i2  de  Março  de  1846,  disse  Januário  Matheus 
Ferreira,  que  foi  seu  mestre  e  amigo,  e  homem  nimia- 
mente severo : 

«  Acabados  estes  estudos  (1840)  quiz  antes  dedicar-se 
ao  magistério  n'essc  mesmo  estabelecimento,  que  lhe  havia 
despertado  o  gosto  pela  litleratura,  do  que  ir  após  os  fu- 
turos lisongeiros  que  o  aguardavam,  cursando  as  nossas 
escolas  scientificas;  mas  o  único  futuro  que  o  lisongeava 
(podêraol-o  aflirmar)  era  a  vida  religiosa  dos  claustros,  que 
se  propunha  abraçar.  Versou  em  seu  estudo  privado  o 
grego,  o  hebraico  e  o  sanscrito ;  cultivou  os  primeiros 
elemi»nlos  das  sciencias  physicas  e  os  da  physica  celeste; 
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mas  a  philologia  e  a  religião  fizeram  sempre  o  objecto  de 
suas  mais  assíduas  lucubrações. 

«  Exhausio  de  forças,  por  effeilo  de  um  estudo  sem 
descanso,  rendeu  o  seu  espirito  ao  Sêr  Supremo  a  22  de 
Fevereiro  d'este  anno  (1846).  Jaz  o  sen  corpo  sepultado 
na  igreja  dos  religiosos  franciscanos  d'esta  cidade. 

<i  Ta,  espirito  angélico,  que  guardaste  cá  na  terra  o 
mais  custoso  voto  da  vida  ([mg  almejavas  abraçar,  terás 
recebido  o  galardão  da  tua  innocencia  e  virgindade  I  E  lá 
da  mansão  da  gloria,  onde  te  suppomos,  não  te  deslem- 
brarás dos  amigos  que  aqui  deixaste,  em  meio  dos  comba- 
tes da  vida.  » 

Na  primorosa  apreciação  litteraria,  que  do  talento  e  do 
caracter  de  Dutra  e  xMello  fez  Santiago  Nunes  Ribeiro,  nas 
paginas  iloMercanlil  de  24  de  Março  de  1846,  convidando 
a  todos  os  amadores  do  bello  a  subscrever  as  obras  do 
illustre  fluminense,  lê-se  o  seguinte: 

((  Tão  curta  como  foi  essa  existência,  é  um  prodígio  de 
virtude  e  de  tileuto.  Quem  não  saudou  o  novo  cysne 
no  melodioso  preludio  de  seus  cantos,  quando  as  primeiras 
inspirações  appareceram  na  Minerva?  Quem  não  admirou 
a  alliança  do  talento  e  da  instrucção,  do  gosto  e  da  ardi- 
leza,  em  um  escriptor  de  tão  poucos  annos?  E,  ainda  assim, 
tio  bellas  como  são,  essas  composições  impressas  talvez 
não  sejam  as  melhores  do  poeta.  Outras  ha,  entre  as  suas 
obras  inéditas,  que  em  nada  cedem  às  de  Lamartine  na 
rijuezidewipliva,  na  poesia  intima,  e  a  Victor  Hugo  na 
valjntia  dos  versos  o  no  acabado  das  estrophes. 

((  Que  prejuizo  não  sodreria  a  nascente  litteratura  ro- 
niiíitica  do  piiz,  se  producções  d'esta  ordem  ficassem 
sepultadas  no  esquecimento  por  descuido  d'aquelles  a 
quem  cumpria  expòl-as  á  luz  publica  !  Graças  aos  esforços 
de  um  verdadeiro  amigo  do  nosso  poeta,  as  suas  obras 
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completas,  constantes  das  que  estão  espalhadas  em  diversos 
periódicos  e  das  muitas  que  conservava  inéditas,  serão 
nitidamente  impressas  n'am  volume  de  trezentas  a  quatro- 
centas paginas,  com  a  sua  biographia  e  as  notas  que  forem 
necessárias.  Ficamos  que  este  não  seja  d'esses  livros  mor- 
redouros da  litteratura  ephemera.  Ou  a  amizade  nos  cega, 
ou  podia  o  illustre  fluminense,  depois  de  haver  deixado 
estas  provas  do  seu  raríssimo  talento,  repetir :  Exegi  mo- 
numenív/m  (Bre  perennius. 

((  Brevemente  se  annunciarà  a  subscripçlo  com  as  suas 
condições. 

«  Amigos  da  poesia,  da  erudição  e  da  eloquência! 
jovens  artistas  que  sentis  o  fogo  do  enthusiasmo  flamme- 
jando  em  vossos  peitos  I  homens  instruídos,  amadores 
intelligentes  dos  bons  versos  I  aqui  tendes  um  modelo  do 
amor  do  estudo,  do  culto  do  bello,  do  grande  e  do  sublimei 
ides  receber  o  testamento  de  um  joven  poeta  que  morreu 
de  vinte  e  dois  annos,  e  para  o  (Jual  a  vida  sem  morte  e 
o  dia  eterno  começaram.  » 

No  discurso  proferido  pelo  orador  do  Instituto  Histórico, 
o  Sr.  Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre,  hoje  barão  de 
Santo  Angelo,  no  acto  de  sepultar-se  o  benemérito  cónego 
Januário  da  Cunha  Barbosa  (Revista  Trimensal  áo  Instituto, 
primeiro  trimestre  de  1846,  pag.  147),  lê-se  o  se- 
guinte : 

«  D'aqui  a  poucas  horas  uma  nova  sepultura  se  abrirá, 
e  a  voz  de  um  sino  rolará  no  espaço  para  annunciar  ao  paiz 
que  o  jovcn  membro  do  Instituto,  o  modesto  litterato  An- 
tonÍ3  Francisco  Dutra  e  Mello,  vai  ser  encerrado  na  morada 
dos  mortos,  virgem  como  nasceu,  e  que  o  Brasil  deve  chorar 
lambem  a  sua  perda,  como  chora  a  do  benemérito  cónego 
Januário  di  Cunha  Barbosa.  » 

No  elogio  histórico  dos  membros  fallecidos  do  Instituto 
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Histórico,  feito  pelo  respectivo  orador,  o  referido  Sr.  Porto 
Alegre,  na  sétima  sessão  publica  anniversaria,  celebrada 
a  9  de  Setembro  de  1847  (Revista  Trimemal^  volume 
supplementar  ao  anuo  de  1848,  pag.  152  e  153),  assim  foi 
ainda  apreciado  o  nosso  Dutra  e  Mello : 

<^  ?ío  dia  22  de  Fevereiro  de  1846,  dia  nefasto  para  o 
Instituto  Histórico,  recebeu  também  a  terra  o  corpo  virgem 
de  António  Francisco  Dutra  e  Mello. 

«  A  morte  d'estejoven,  que  um  trabalho  imprudente 
envelheceu  na  idade  de  vinte  e  dois  annos,  foi  de  uma 
grande  perda  para  a  pátria :  havia  n'elle  tudo  quanto  se 
pôde  crear  de  grande  e  de  sublime.  A  sua  capacidade  se 
assemelhava  a  um  vastíssimo  terreno,  entrecortado  de  rios 
crystallinos  e  de  bosques  frondosos,  circulado  de  mármores 
e  baseado  em  metaes  preciosos,  abraçando  uma  bahia  como 
a  do  Rio  de  Janeiro,  e  contendo  em  seu  seio,  em  suas  di- 
mensões, em  seu  clima  benéfico,  tudo  quanto  a  imaginação 
e  as  sciencias  podem  calcular  para  a  fundação  de  um  rico 
empório,  capaz  de  permutar  com  o  universo  suas  riquezas 
e  suas  idéas. 

«  Elle  lia  Virgílio  como  um  rftnano,  Milton  como  um 
filho  do  Tamisa  e  Chateaubriand  como  o  espirituoso  habi- 
tante das  margens  do  Sena.  No  centro  do  seu  modesto 
gabinete,  nas  horas  de  repouso  de  um  pesado  magistério, 
conversava  com  Eschylo  e  Heródoto,  balbuciava  os  threnos 
épicos  de  Klopstock,  os  hymnos  de  Goethe,  abria  as  suaa 
azas  para  voar  acima  do  Libano,  com  a  Biblia  na  mão,  com 
a  harmonia  do  hebraico,  para  se  ir  sentar  no  meio  d'essa 
Ásia  sanscrita,  no  centro  doesse  delta  talhado  pelo  Indo  e 
pelo  Ganges,  pelas  alturas  do  Himalaya,  pelas  ondas  do 
mar  luso  e  ahi  contemplar  o  berço  da  humanidade. 

«  Hoje  só  temos  d'elle  os  seus  primeiros  e  derradeiros 
cantos:  foi  uma  cigarra  canglorosa,  que  amanheceu  n'um 
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dia  radiante  de  belleza  e  que  entoou  no  sen  primeiro  canto 
o  seu  canto  de  morte, 

«  As  suas  poesias  parece  que  elle  as  escrevera  jà  sentado 
no  esquife;  ellas  têm  a  cor  do  luto  e  resumbram  o  hálito 
da  sepultura ;  ha  n'ellas  um  véo  de  tristeza,  como  a  mor- 
talha que  o  vestiu,  uma  pureza  d'alma,  um  sentimento 
profundo  da  sua  pouca  duração,  um  desejo  constante  de 
desertar  do  mundo,  uma  anciedade  de  fugir  da  terra  para 
ir  habitar  os  céos. 

«  E  o  anjo  desappareceu,  e  com  elle  a  sombra  de  um 
engenho,  as  esperanças  de  um  grande  varão,  de  um  filho 
que  era  o  prototypo  de  todas  as  virtudes:  este  anjo,  nascido 
na  pobreza,  se  educou  na  orphandade.  » 

l'pag.  478,  anno  primeiro  (1846),  do  Annuario  poli- 
tico^ histórico  e  estatistico  do  Brasil  fez-se  também  menção 
honrosa  do  nome  de  Dutra  e  Mello,  e  dà-se  d'elle  uma  no- 
ticia biographica,  bebida  no  citado  escripto  de  Januário 
Matheus  Ferreira,  pelo  que  nada  d'ella  citamos. 

No  A  quem  lêr^  do  volume  segundo  do  Parnaso  Brasir- 
leiro  do  Sr.  conselheiro^J.  M.  Pereira  da  Silva,  lê-se  o  se- 
guinte a  respeito  de  Dutra  e  Mello : 

«  Este  bello  engenho  expirou  na  sua  flor  em  1846.  » 

A'  pag.  153  do  tomo  8*"  do  supplemento  do  Diccio- 
uario  bíbliographico  portuguez  do  erudito  Htterato  Inno- 
cencio  Francisco  da  Silva,  no  artigo  consagrado  a  Dutra  e 
Mello,  encontra-se  este  interessante  período : 

«  Alguns  seus  compatriotas,  que  o  conheceram,  affir- 
mam  que  n'elle  se  perdera  uma  das  mais  vastas  intelligen- 
cias  que  o  Brasil  tem  produzido  n'este  século.  » 

Da  poesia  consagrada  á  memoria  de  Dutra  e  Mello  pelo 
Sr.  Joaquim  Norberto  de  Sousa  e  Silva,  a  qual  se  encontra 
â  pag.  120  do  tomo  7%  segundo  anno  (1860),  ^de  Julho  a 
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Setembro,  da  Revista  Popular,  apenas  citaremos    esta 
quadra : 

<t  E  crescias  e  a  fronte  alevantavas 

Por  entre  a  multidão  I 
n  Arbusto,  te  elevaste  a  par  do  rõbre, 

Porém  veiu  o  tufão  I . . .  » 

A  biographia  de  Dutra  e  Mello,  escripta  pelo  Sr.  Dr.  José 
Tito  Nabuco  de  Araújo,  e  que  se  encontra  à  pag.  185  do 
terceiro  trimeslre  de  1873  da  Revista  Trimensal  do  Insti- 
tuto Histórico,  termina  por  estas  palavras: 

«  Sagremos  a  sua  gloria,  a  sua  immortalidade. 

<c  O  seu  nome,  indelevelmente  escripto  nas  paginas  de 
ouro,  onde  a  pátria  memora  os  seus  fastos  e  as  suas  glorias, 
permanecerá  para  sempre. 

<c  António  Francisco  Dutra  e  Mello  vi\erà  cmquanto  vi- 
ver o  ultimo  gigante  sec  ;lar  de  nossas  florestas  e  a  derra- 
deira cabana  do  que  lavra  nossos  campos ;  emquanto  a  ul- 
tima pedra  da  cidade  brasileira  não  fôr  abatida,  o  Brasil 
celebrará  orgulhoso  o  nome  de  seu  filho  benemérito. 

«  E'  a  suprema  conquista  do  génio.  » 

A'  pag.  235  do  vol.  i°  do  Anno  biographico  brasileiro  do 
Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  que  foi  digno  e  fiel 
amigo  de  Dutra  e  Mello,  encontra  se  uma  interessante  noti- 
cia sobre  o  illustre  morto,  da  qual  apenas  aqui  transcreve- 
remos os  seguintes  trechos : 

«  Como  aquelle  filho  soube  logo  em  menino  unir  a  ex- 
traordinário talento  e  á  applicarâo  mais  afincada  dos  estu- 
dos o  proceder  grave  e  reflectido,  próprio  da  idade  madura, 
seria  dilficil  dizél-o. 

«  Prepara va-se  n'elle  um  sábio  ;  ardia-lhe,  porém,  no  es- 
pirito flamma  brilhante  e  irresistível,  que  lhe  devorou  lon- 
gas e  constantes  vigílias  em  suas  cansadas  noites :  Dutra  e 
Mello  nascera  poeta,  e  a  poesia  o  arrebatava. 
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«  Pallido  de  rosto  e  melancólico  de  parecer,  magro  e  me- 
ditabundo, seu  corpo,  aos  vinle  annos  de  idade,  dobrava-se 
um  pouco  para  terra,  como  a  procurar  o  leito  fúnebre. 

<c  E  não  esperou  muito,  procurando-o :  António  Fran- 
cisco Dutra  e  Mello  falleceu  aos  vinte  e  dois  annos,  no  dia 
22  de  Fevereiro  de  1846. 

«  Foi  como  um  anjo,  pelas  suas  singulares  virtudes, 
filho  e  irmão  dedicadíssimo,  de  costumes  irreprehensiveis, 
da  maior  doçura  e  lealdade  com  os  amigos,  incapaz  do  me- 
nor vislumbre  de  inveja. 

«  Porto  Alegre  traçou  o  seu  elogio,  começando  por  dizer: 
«  A  terra  recebeu  o  corpo  virgem  de  Dutra  e  Mello,  »  e  con- 
cluiu dizendo :  «  Este  anjo,  nascido  na  pobreza,  se  educou 
<K  na  orphandade.  » 

A'  pag.  100  da  edição  de  1865  das  Poesias  do  Sr.  Dr.  Ber- 
nardo J.  da  Silva  Guimarães  encontra-se  a  extensa  e  bella 
poesia,  intitulada  «  O  destino  do  vate — A'  memoria  de 
A.  F.  Dutra  e  Mello,  »  da  qual  também  aqui  somente  inse- 
riremos alguns  trechos : 

«  Onde  foi  eUe,  em  meio  assim  deixando 
Quebrado  o  accento  da  canção  sublime, 

Que  apenas  encetara? 
Onde  foi  eUe?  £m  que  felizes  margens 
Desprende  agora  a  voz  harmoniosa  ? 
Estranho  ao  mundo,  nelle  definhava, 

(c  Qual  flor,  que,  entre  fraguedos. 
Em  solo  ingrato  langue  esmorecida : 
Uma  nuvem  perenne  de  tristeza 
O  rosto  lhe  ensombrava.— Parecia 
Seraphim  exilado  sobre  a  terra. 
Da  harpa  divina  tenteando  as  cordas, 
P'ra  mitigar  do  exílio  os  dissabores. 


Porém  respeito  a  essa  dôr  subUme, 
SeUo  gravado  pela  mão  divina 
Sobre  a  fronte  do  génio. 
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NSo  foram  para  os  risos  destinados 
Esses  lábios  severos,  d'onde  emana 
A  linguagem  dos  céos  em  Ígneos  versos : 
Longe  delle  a  vã  turba  dos  prazeres. 
Longe  os  do  mundo  passageiros  gozos. 
Breves  flores  de  um  dia,  que  fenecem 

Da  sorte  ao  menor  sopro. 
Não ;  não  foi  das  paixões  o  bafo  ardente 
Que  08  ledos  risos  lhe  crestou  nos  lábios : 
A  tormenta  da  vida  ao  longe  passa 
£  não  ousa  turbar  com  seus  rugidos 
A  paz  d'essa  alma  angélica  e  serena, 
Cujos  tão  castos,  idéaes  afTectos 

Só  pelos  céos  adejam. 


Porém,  ó  Dutra !  emquanto  lá  no  Elyseo, 

Saciando  tua  alma  nas  enchentes 

Do  amor  e  da  belleza.  entre  os  effluvios 

De  perennaes  delicias, 
E,  unido  ao  coro  dos  celestes  bardos, 

O  fogo  teu  derramas 
Aos  pés  de  Jehovah,  em  gratos  hymnos, 
A  gloria  tua,  teus  eternos  cantos. 
Quebrando  a  mudez  fúnebre  das  campas, 
E  as  leis  do  frio  olvido,  com  teu  nome. 
Através  do  porvir,  irão  traçando 

Um  sulco  luminoso !  » 

Eis  OS  trechos  mais  expressivos  das  noticias  biographicas, 
e  dos  elogios  consagrados  á  pura  e  edificante  memoria  de 
António  Francisco  Dutra  e  Mello. 

O  notável  talento  de  Dutra  e  Mello  não  passou,  pois,  des- 
apercebido, nem  foi  seu  nome  de  todo  soterrado  pala  inveja 
desprezível  ou  pela  raalevolencia  perversa  dos  homens. 
E  nos  tempos  em  que  começou  a  florescer  tão  raro  engenho, 
imagem  fiel  dos  que  ora  se  escoam,  soprava  um  vento  as- 
phyxiador  de  toda  a  aspiração  ou  velleidade  litteraria,  do- 
minava uma  maifaria  toxica  e  maldita,  que  crestava  e 
mirrava  a  n^ais  bella  e  robusta  flor  de  poesia,  do  sentimento 
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ou  da  imaginação,  terrificando  com  o  exemplo,  com  o  pa- 
voroso auto  da  fé  da  irrisão  ou  do  desprezo  públicos,  qual- 
quer temerário  sonhador  de  vãs  utopias,  qualquer  adorador 
platónico  e  insensato  do  bello  ideal  ou  das  reaes  maravi- 
lhas da  portentosa  fabrica  da  creação,  quer  nos  domínios 
da  natureza,  quer  nos  da  ideologia  e  nos  da  vida  affectiva. 
No  artigo  que  publicou  na  Revista  BrasUlense,  impressa 
em  Paris  no  anno  de  1836  (o  qual  se  encontra  no  tomo  II 
das  obras  do  Sr.  Dr.  Domingos  José  Gonçalves  de  Maga- 
lhães, hoje  visconde  de  Araguaya,  disse  à  pag.  6  o  conse- 
lheiro Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  que  morreu  vis- 
conde de  Inhomerim,  e  que  foi  um  dos  maiores  quer  mais 
completos  talentos  d'esta  terra  brasileira : 

«  Nòs  outros  brasileir  )s  não  podemos  soffrer  reputações; 
nosso  orgulho  é  em  extremo  susceptivel;  elle  desconfia  dos 
menores  successos ;  um  nome  pronunciado  três  vezes  nos 
importuna  e  irrita.  O  Brasil  não  está  hoje  para  as  letras  e 
as  sciencias.  Entre  nós  quantos  talentos  passam  incógnitos 
na  vida,  como  esses  rios  sem  nome  nas  sulidões  I  A  nossa 
mocidade  tão  bella  e  esperançosa,  por  falia  de  direcção,  de 
carreira  e  de  espirito  publico,  esgarra-se  em  falsos  caminhos 
ou  debate-se  inutilmente  no  meio  de  uma  sociedade  obs- 
cura. Os  homens  que  dirigem  o  destino  do  Brasil,  sem  com- 
prehender  as  condições  de  sua  missão,  parecem  ler  dado  as 
mãos  a  todas  as  inQuencias  do  mal  para  aggravar  o  estado 
da  triste  época  em  que  vivemos.  Cada  dia  que  corre  receia- 
mos  seriamente  ler  nas  gazetas  que,  por  mandado  da  sabia 
e  liberal  administração,  o  fogo  fora  lançado  aos  estabeleci- 
mentos consagrados  aos  progressos  da  intelligencia  e  da  ci- 
vilisação.  Ao  menos  haveria  n'isso  o  mérito  de  um  systema 
de  trevas  logicamente  combinado,  e  aquella  belleza  da  des- 
ordem perfi3ita  que  os  antigos  estamparam  no  semblante 
das  fúrias. 
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«  Onde  estão  esses  illustres  regeneradores,  que  um  bello 
dia  declararam  à  face  do  paiz  que  o  homem  nascera  philo- 
sopho,  e  que  o  esludo  da  sciencia  e  das  letras  era  pura  chi- 
mera?  Por  detraz  dos  homens  acluaes  não  estão  escondidos 
outros  homens:  o  que  hoje  fere  as  vistas  no  Brasil  não  é  uma 
excepção,  é,  porém,  sim,  o  estado  geral  das  idéas,  prove- 
niente do  scepticismo  moral,  da  indifferença  para  o  bem  e 
o  mal,  da  nullidadade  dos  caracteres,  estranhos  a  todos  os 
nobres  sentimentos  e  votados  a  um  duro  egoísmo,  ealíim 
da  extincçâo  dos  sentimentos  religiosos,  que  são  o  contra- 
peso das  humanas  loucuras. 

((  Ha  alguns  annos  bem  diíTiceis  eram  as  circumstancias 
do  Brasil  e  da  sua  mocidade ;  mas  do  próprio  excesso  dos 
males  a  esperança  renascia ;  o  presente  era  então  sem  ale- 
grias, mas  contava-se  sobre  um  melhor  futuro.  O  estado 
actual  pesa  sem  esperanças  como  uma  massa  de  ferro  so- 
bre todos  os  bons  espíritos:  tanto  é  elle  pouco  unísono  com 
as  cousas  que  se  vão  arrastando  a  nossos  olhos. 

«  Desgraçada  mocidade  I  » 

Tal  era,  pouco  mais  ou  menos,  a  situação  psychologica 
(permítla-se-nos  o  vocábulo)  do  Brasil,  quando,  rompendo 
por  entre  os  mais  densos  bulcões,  afifrontando  temerário  a 
publica  indifferença,  conseguiu  apparecer,  revelar  sua  tão 
distíncta  individualidade,  António  Francisco  Dutra  e  Mello, 
apezar  de  paupérrimo,  apezar  de  pertencer  a  uma  familia, 
se  honrada,  desconhecida  no  paiz,  apezar  de  fallar-lhe  o  pa- 
trocínio beiufeitor  de  um  Mecenas  amigo,  apezar  de  onerado 
com  os  encargos  tão  graves  de  chefe  de  familia,  responsa- 
bilidade que  assumira,  sendo  ainda  menor,  desde  a  idade 
de  dezoito  annos  incompletos,  e  que  lhe  roubava  o  maior  e 
o  melhor  tempo  de  sua  preciosa  existência. 

A  Minerva  BrasUiense^  o  mais  eloquente  protesto  coUeo- 
livo  contra  o  marasmo  litlerario  d^esses  tempos,  contra  a 
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estupidez  do  obscurantismo,  arvorado  em  systema,  em  re- 
gimen de  salvação  publica,  s6  appareceu  em  o  1**  de  No- 
vembro de  1843,  quando  o  joven  Dutra  e  Mello  jà  tinha 
ousado  publicar  algumas  de  suas  composições  poéticas  em 
Junho  de  1841,  1842  e  1843,  e  a  grammatica  ingleza  no 
penúltimo  anno. 

Manda,  porém,  a  verdade  que  declaremos  (o  que  é  aliás 
por  todos  sabido)  não  ter  sido  o  joven  fluminense  objecto 
(1'este  estudo  o  único  a  protestar  individualmente  contra  o 
geral  menospreço  da  sociedade  de  então  pelo  cultivo  das 
sciencias  e  das  letras ;  outros  dignos  e  illustres  brasileiros 
tambam  o  fizeram  meritoriamente,  e  se  merecem  especial 
menção  Magalhães,  Porto  Alegre  e  Salles  Torres  Homem, 
não  nos  é  licito  esquecer  Santiago  Nunes  Ribeiro,  apezar 
de  nascido  em  estranhas  plagas.  Pereira  da  Silva,  Macedo, 
Joaquim  Norberto  e  Luiz  Penna. 

Mas  Dutra  e  Mello  era  o  mais  moço,  o  mais  pobre,  o 
mais  onerado  de  encargos,  o  mais  desprotegido  de  todos,  e 
até  physicamente  o  menos  válido ;  por  isso,em  tudo  quanto 
fez  ha  um  certo  cunho  de  heroísmo ;  tudo  quanto  fez  revela 
uma  energia  moral  superior,  uma  intelligencia  soberana, 
capaz  de  uma  concepção  augusta  e  pyramidal^  usando  da 
expressão  empregada  por  José  Ferrari  em  relação  ao  emi- 
nente Hegel. 

Mencionaremos,  em  primeiro  lugar,  os  escriptos  de  Du- 
tra e  Mello,  que  foram  publicados  pela  imprensa ;  dapois 
daremos  noticia  dos  inéditos  qtte  possuímos.  Cumpre,  po- 
rém, advertir,  desde  jà,  quer  quanto  aos  primeiros,  quer 
quanto  aos  segundos,  que  não  garantimos  a  não  existência 
de  outros;  não  cremos  na  indefectibilidade  das  nossas  in- 
vestiga^íões.  Também  nenhuma  responsabilidade  nos  cabe 
pelo  desconhecida ;  basta  dizer :  são  passados  trinta  e  dois 
annos  depois  quefalleceu  n'esta  capital  do  Império  António 
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Francisco  Dutra  e  Mello,  e  só  agora  houve  quem  quizesse  e 
podesse  tomar  sobre  os  hombros  a  empreza,  aliás  tão  pa- 
triótica, de  salvar  do  eterno  olvido  os  distinctos  escriptos 
de  um  grande  talento  nacional,  pondo  em  alto  relevo,  ou 
antes  em  inabalável  pedestal,  sua  gloriosa  e  immaculada  in- 
dividualidade. 

Cumprimos  um  gratissimo  dever,  e  a  Deus  agradecemos 
ter-nos  suggerido  esta  tão  feliz  idèa,  facilitando,  ao  mesmo 
tempo,  a  sua  concreção. 

Felizmente,  para  o  socego  de  certos  espiritos  tacanhos, 
de  certas  almas  invejosas  e...  desprezíveis,  que,  segundo  o 
dizer  senlencioso  do  egrégio  Salles  Torres  Homem,  não  tole- 
ram que  se  pronuncie  três  vezes  um  nome  pátrio,  trata-se 
de  um  morto,  de  um  morto  sem  descendentes,  que  não  foi 
concessionário  de  nenhum  privilegio,  nem  legou  jm  in  re 
ou  ad  rem  a  quem  quer  que  seja,  revertendo  exclusiva- 
mente toda  a  gloria  que  porventura  possa  resultar  doeste 
nosso  desinteressado  trabalho,  em  beneficio  do  mesmo 
morto,  em  beneficio  da  edificante  memoria  de  António  Fran- 
cisco Dutra  e  Mello,  tão  admirável  pelo  talento,  quão  vene- 
rando pelo  caracter. 

A  primeira  publicação  de  escripto  de  Dutra  e  Mello 
teve  lugar  em  Junho  de  1841  (tinha  então  dezoito  an- 
nos  incompletos),  e  intitulou-se  A  Noite  de  S.  João  no 
Collegio  de  Instrucção  Elementar ^  ou  coUecção  de  charadas 
offerecidas  d  estudiosa  mocidade  que  o  freqaenta^  por  um 
professor  e  ex-discipulo  do  mesmo  collegio.  E'  um  folheto 
de  vinte  e  seis  paginas  em  8%  impresso  na  Typographia 
Americana  de  l.  P.  da  Costa,  contendo  cento  e  cinco 
charadas  em  versos  soltos,  isto  é,  não  rimados. 

A  segunda  publicação  teve  lugar  em  Junho  de  1842, 
com  o  mesmo  titulo  da  primeira,  tendo  sido  impressa  na 
mesma  typographia.    E'  um  folheto  de  igual  formato, 
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com  vinte  e  oito  paginas,  contendo  cento  e  sete  charadas, 
também  em  versos  não  rimados. 

A  terceira  teve  lugar  ainda  no  anno  de  1842,  e  inti- 
tulou-se  Novo  curso  pratico^  analytico^  theorico  e  syn- 
thetico  de  lingaa  ingleza^  por  Th.  Robertson^  trad/azido 
e  applicado  d  lingaa  portugueza  por  António  Francisco 
Dutra  e  Mello  e  João  Maximiano  Mafra. — Obra  adoptada 
pelos  professores  George  Gibson  e  Joseph  Pleasant,  e  of- 
ferecida  d  estudiosa  mocidade  brasileira.  E'  um  volume 
de  duzentas  e  trinta  e  seis  paginas,  em  8%  impresso 
na  Typographia  Imperial  e  Constitucional  de  J.  Ville- 
neuve. 

A  quarta  teve  lugar  em  Junho  de  1843,  com  o  mesmo 
titulo  das  duas  primeiras,  tendo  sido  impressa  na  Ty- 
pographia Imparcial  de  F.  de  P.  Brito.  E'  um  folheto 
do  formato  dos  dois  primeiros,  com  trinta  paginas, 
contendo  cento  e  oito  charadas,  também  em  verso  não 
rimados. 

A  quinta  teve  lugar  em  o  l*"  de  Abril  de  1844,  à  pag.  334, 
caderno  n.  11,  da  Minerva  Brasiliense.  E'  uma  extensa 
poesia,  intitulada  O  Amor^  e  dedicada  a  seu  amigo  D.  J. 
Jardim  Júnior. 

A  sexta,  tendo  por  coUoborador  um  inlelligente  man- 
cebo, seu  amigo,  o  Sr.  José  Manoel  do  Rosário  (com 
pharmacia  à  rua  dos  Ourives  n.  169),  teve  lugar  tam- 
bém em  Abril  do  dito  anno  de  1844,  e  intitulou-se 
Ram^hete  de  Flores.  E'  um  folheto  de  cento  e  dezeseis 
paginas,  em  16%  contendo  um  Prologo  em  prosa  e 
em  versos,  uma  Dedicactoria  ds  jovens  fluminenses,  uma 
Invocação,  O  Jardim  de  Flora  e  cem  decimas  referentes 
a  cem  diflferenles  flores. 

A  sétima  teve  lugar  em  1*  de  Maio  de  1844.  â 
pag.  394,  caderno Jn.^  13,  da  Minerva    Brasiliense.  E' 
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uma  extensa  poesia  intitulada  A  Melancolia  e  dedicada, 
a  seu  amigo  Santiago  Munes  Ribeiro. 

A  oitava  teve  lugar  em  i*  de  Junho,  ainda  de  1844, 
â  pag.  462,  caderno  n.  15,  da  Minerva  BrasUiense.  E' 
uma  extensa  poesia,  intitulada  Uma  manha,  na  Hha  dos 
Ferreiros^  e  dedicada  a  seu  amigo  o  Sr.  Manoel  de  Araújo 
Porto  Alegre. 

A  nona  teve  lagar  a  15  de  Agosto,  ainda  de  1844, 
â  pag.  619,  caderno  n.  20,  da  Minerva  BrasUiense.  W 
um  extenso  artigo  em  estylo  biblico,  intitulado  A  Esperança 
na  morte — Cântico  de  wn  solitário. 

A  decima  teve  lugar  também  a  15  de  Agosto  de  1844, 
à  pag.  6á4,  caderno  citado  n.  20,  da  Minerva  BrasUiense. 
E'  uma  extensa  poesia,  intitulada  O  Cometa  de  1843. 

A  decima-primeira  teve  lugar  em  o  1*  de  Setembro, 
ainda  de  1844,  á  pag.  665,  caderno  n.  21,  da  Minerva 
BrasUiense.  E'  um  pequeno  artigo  humorístico  intitulado 
O  Kaleidoscopio. 

A  decima-segunda^  teve  lugar  em  o  1*  de  Outubro 
ainda  de  1844,  à  pag.  730,  caderno  n.  23,  da  Minerva 
BrasUiense.  E'  um  pequeno  artigo,  intitulado  JesiLs  Christo 
e  o  n.   3. 

A  decima-terceira  teve  lugar  a  15  de  Outubro,  ainda 
de  1844,  à  pag.  746,  caderno  n.  24,  da  Minerva  BrasUiense. 
E'  uma  extensa  apreciação  do  romance  A  Moreninha^ 
do  Sr.   Dr.  Joaquim  Manoel  do  Macedo. 

A  decima-quarta  teve  lugar  a  15  de  Dezembro,  ainda 
de  1844,  à  pag.  39  do  vol.  3**  (rarissimo),  caderno  n.  3, 
da  Minerva  BrasUiense.  E'  \nn  extenso  artigo,  intitulado 
Os  Cedros  do  Libayio, 

A  decima-qiiitUa,  teve  lugar  a  15  de  Fevereiro  de  1845, 
â  pag.  108  do  voL  3%  caderno  n.  7,  da  Minerva  BrasUiense. 
E'  uqia  extensa  poesia,  intitulada  Hymno  d  PoUmia. 

TOMO  XLI,  p.  u  23 
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A  decimorsexta  teve  lugar  a  15  de  Março  ainda 
de  1845,  à  pag.  134  do  vol.  3%  caderno  n.  9,  da  Minerva 
BrasUiense.  E'  um  um  pequeno  artigo,  intitulado  A  Fé. 

A  decima-setima  leve  lugar  a  15  de  Abril,  ainda 
de  1845,  à  pag.  167  do  vol.  3%  caderno  n.  11,  da  Minerva 
BrasUiense.  Fuma  fabula  em  versos,  intitulada  O  Macaco 
e  as  bananas. 

A  dedmoroitava  teve  lugar  na  mesma  data  da  anterior, 
mesmo  volume  e  mesmo  caderno  da  Minerva  BrasUiense^ 
á  pag.  1 51 .  E'  um  extenso  artigo,  intitulado  O  Mos- 
teiro de  Nossa  Senhora  do  Montserrate  do  Rio  de  Janeiro 
— Da  ordem  do  patriarcha  S.  Bento. 

A  dedmoHíhona  teve  lugar  em  o  1"  de  Agosto,  ainda 
de  1845,  à  pag.  276  do  vol.  3%  nova  serie  da  Minerva 
BrasUiense.  E'  um  artigo  em  estylo  apocalyptico,  intitu- 
lado Uma  visão. 

A  vigésima  teve  lugar  na  mesma  data  da  anterior,  e  no 
mesmo  terceiro  volume  da  Minerva  BrasUiense.  á  pag.  279. 
E'  uma  extensa  poesia,  intitulada  A  Noite^  e  dedicada  a 
seu  amigo  Santiago  Nunes  Ribeiro. 

A  vigesimorprimeira  teve  lugar  em  o  1*  de  Dezembro, 
ainda  de  1845,  à  pag.  7,  caderno  n.  1,  da  Nova 
Minerva.  E'  ura  extenso  artigo,  intitulado  Bíbliographia. 
— Algumas  reflexões  a  proposUo  da  nova  edição  da  MarUia 
de  Dircêo. 

Finalmente,  a  vigésima -segunda  teve  lugar  na  mesma 
data  da  anterior  e  mesmo  caderno  da  Nova  Minerva^ 
â  pag.  16.  E'  um  pequeno  artigo,  intitulado  Industria. 
— Instrucçôes  para  a  creação  e  tratamento  das  abelhas. 

Eis  a  relação  dos  escriptos  de  Dutra  e  Mello,  publi^ 
cados  pela  imprensa  e  de  que  temos  noticia,  noticia 
esta  baseada  na  leitura  dos  próprios  impressos. 

flxistiram,    porventura,   outros  trabalhos?   Responda 
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quem  souber,  e  suppra,  pressuroso,  nossas  deficiências, 
com   o  que  prestará,    por  certo,  um  bom   serviço  às 
letras  pátrias,  completando,  em  prol  de  um  iUustre  e 
digno  brasileiro,  a  homenagem  integra  da  posteridade, . 
que  jà  para  elle  surgiu  e  sympathicamente. 

Tratemos  agora  dos  inéditos. 

Dividem-se  elies  em  inéditos  impressos  e  inéditos  so- 
mente manuscriptos. 

Esta  distincçao  parecerá,  talvez,  aos  illustrados  ouvin- 
tes e  leitores,  um  tanto  insólita  :  inéditos  impressos  ? 

O  nosso,  aliás,  tão  erudito  António  de  Moraes  e  Silva, 
definindo  o  que  seja  inédito,  dá  o  termo  ptiòlicado  como 
synonimo  de  impresso,  entretanto,  tal  synonimia  não  existe 
na  realidade,  e  a  hypothese  de  que  nos  occupamos  o 
prova  completamente 

Em  regra,  ninguém  faz  imprimir  escripto  algum  senão 
para  divulgaUo,  publical-o. 

Tem,  comtudo,  e>ta  regra  algumas  excepções :  tivemos 
a  fortuna  de  lêr,  lithographado,  um  immenso  e  impor- 
tantíssimo parecer  do  conselho  de  Estado,  o  qual  jamais 
foi  publicado ;  d'elle  foi  relator  o  eminente  brasileiro  que 
se  chamou  visconde  de  Uruguay,  sendo  o  assumpto  um 
vasto  plano  pjlitico,  relativo  á  navegação  dos  nossos 
rios,  de  interesse  internacional.  Consta-iios  que  apenas 
se  imprimiram  (impressão  lithographica)  vinte  exemplares, 
inutilisando-se  as  respectivas  pedras. 

O  presente  caso  é  diíTeiente. 

O  Sr.  Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre,  actual  barão 
de  Santo  Angelo,  um  dos  maiores  talentos  poéticos  que  tem 
possuído  o  Brasil,  e,  sem  contestação,  seu  poeta  de  mais 
arrojado  estro;  Porto  Alegre,  que  já  então  tinha  traçado 
na  mente  esclarecida  o  grande  plano  do  seu  portentoso 
Colombo,  que,  seja  dito  de  passagem,  se    tem,  ac^iso, 
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cem  defeitos  deturpadores  (pura  concessão  dialéctica), 
tem,  por  certo,  cem  mil  qualidades  preciosas;  Porto  Alegre, 
que  foi  amigo  inlimo  de  Dutra  e  Mello,  que  de  perto 
.  pôde  vêr  e  aquilatar  quanto  valia  aquelle  raríssimo  en- 
genho, e  que  é,  sem  discussão,  ]uiz  competentíssimo 
n'estes  assumptos,  não  podendo  soffrer  que  ficassem  so- 
terradas, dispersas  e  perJidas,  producções  litterarias,  me- 
recedoras do  mais  alto  apreço  nacional,  tomou  sobre 
seus  hombros,  pouco  tempo  depois  da  morte  de  Dutra 
e  Mello  (em  1847),  a  meritória  empreza  de  reunir,  e  pu- 
blicar em  um  volume  as  poesias,  pcl)  menos,  do  infor- 
tunado e  illustre  fluminense. 

Infelizmente,  quando  já  estavam  impressas  cento  e  trinta 
e  seis  paginas  das  ditas  poesias,  s  )íTreu  o  egrégio  cantor 
do  Colombo  certos  desgostos,  miserandos  para  quem  os 
causou,  e,  coagido  pouco  depois  a  partir  para  a  Europa, 
deixou  incompleta  sua  bt^llissima  obr.i  de  patriotismo. 

A  edição  era  apenas  de  quinhentos  exemplares,  sendo 
impressor  João  José  Moreira,  o  mesmo  do  Ostemor 
Brasileiro ;  como,  porém,  fosse  interrompida  a  impressão, 
ficaram  muito  tempo  as  dezesete  folhas  impressas  em 
casa  do  dito  impressor,  que,  para  libertar-se  de  qual- 
quer responsabilidade,  transferiu-as  para  a  casa  do 
Sr.  Mafra,  onde  jazeram  longos  annos,  sendo  quasi  com- 
pletam mte  victimas  do  cupim. 

Conseguiu  o  Sr.  Mafra,  quando  verificou  a  grande 
obra  de  destruição,  colleccionar  apenas  dois  exemplares 
das  referidas  folhas  impressas,  sendo  um  d'elles  o  que 
possuímos,  fazendo  queimar  tudo  o  mais,  afim  de  não 
servir  para  mysteres  profanadores  ou  para  qualquer  es- 
peculação inconsciente. 

As  poesias  impressas  sob  a  direcção  do  Sr.  barão  da 
Santo  Angelo  foram  as  seguintes,  tendo  sido  somente  as 
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ires  primeiras  publicadas  na  Minerva  BrasUiensej  estando 
por  isso  na  relação  que  jà  apresentámos :  A  noite^  Uma 
manhã  na  ilha  dos  Ferreiros^  O  cometa  de  i843^  VoUa 
ao  Botafogo^  O  regato^  A  mivem  da  Gávea,  A  guerra^ 
A  opinião,  O  sublime  da  tempestade,  O  génio  nascente  (de- 
dicada a  seu  amigo  o  Sr.  J.  M.  Mafra),  O  sino  do  coração, 
Deus,  O  Meu  anjo  da  guarda,  A  Pátria,  Uma  palavra. 
Um  voto,  A  Independência  do  Brasil,  Oração,  O  Anjo 
das  bênçãos.  Botão  de  rosa,  A  Saudade,  O  Vento,  Meia- 
noite  e  Uma  lagrima  de  amor, Ode  a  D,  António  de  Saldar 
nha  da  Gama  e  outra  Ode  sem  referencia  ou  titulo ;  ao 
todo,  vinte  e  três  peças  poéticas,  excluidas  as  três  pri- 
meiras, por  terem  sido  publicadas  e  estarem  na  outra 
relação,  como  já  dissemos. 

Temos,  pois,  sommadas  as  publicadas  com  as  simples- 
mente impressas,  quarenta  e  cinco  peças  litterarias  de 
Dutra  e  Mello,  em  prosa  ou  em  verso,  incluído  o  bello 
prcficio  da  grammalica  ingleza,  promptas  para  a  im- 
pressão e  sudicientes  para  constituirem  um  valioso  livro, 
cuja  leitura  deve  ser  aprazivel  e  instructiva  para  todos. 

Cumpre  notar,  porém,  que  n^este  numero  quarenta  e 
cinco  figura  como  unidade  cada  um  dos  três  volumes 
de  charadas,  que  encerram,  entretanto,  trezentas  e  vinte 
peças  poelicas  de  diversas  dimensões,  e  O  Ramalhete 
de  flores,  que  contém  vinte  e  duas  decimas,  e  mais  três 
outras  peças  poéticas  de  maior  merecimento,  averiguada- 
mente  da  lavra  de  Dutra  e  Mello,  pondo  de  parte  o 
prologo,  em  prosa. 

Em  relação  ao  Ramalhete  de  flores,  para  cuja  composi- 
ção teve  em  seu  amigo  Rosário  um  intelligente  collabora- 
dor,  devemos  accrescentar  ser  probabilissimo  (e  d*esta 
opinião  é  o  Sr.  Joaquim  José  do  Rosário,  irmão  do  dito 
collaborador),  que  fosse  Dutra  e  Mello  principal  redactor 
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e  seis  Inspirações  Poéticas ;  mas,  como  só  restam  d'ellas 
inteiras  apenas  seis  e  o  começo  de  mais  três,  vêm  a  faltar 
quarenta  das  mais  notáveis  producções  poéticas  do,  ató 
depois  de  morto,  victimado  mancebo. 

Qoe  espantoso  vandalismo  I  Genserico  entrou  em  Roma, 
e,  estupidamente  ou  perversamente,  despedaçou,  pulve- 
risou  ou  mutilou  admiráveis  primores  do  génio  artístico, 
que  nao  lhe  era  dado  conhecer  e  respeitar,  mísero  bruto 
que  era  1 

Pobre  moço  I 

Álôm  d'esta  serie  de  poesias  sob  a  denominação  geral  de 
Inspiração  Poética^  escreveu  Dutra  e  Mello  outra  serie, 
sob  a  denominação  também  geral  de  Meditação  Poética, 

De  um  autographo  do  illustre  poeta  consta  que  elle 
escreveu  vinte  e  uma  Meditares  Poéticas^  assim  nume- 
radas: primeira,  i  Vida  e  a  eternidade;  segunda,  A  Ven- 
tura; terceira,  A  Ambição;  quarta,  A  Solidão;  quinta,  O 
Amor  (também  objecto  de  uma  Inspiração) ;  sexta.  As 
Paixões ;  sétima,  O  Somno ;  oitava,  A  Melancolia  (também 
objecto  de  uma  Inspiração);  nona,  A  imizode;  decima,  A 
PAi/osopAia ;decima-primeira,  A  Verdade;  decima-segunda, 
A  Consciência;  decima  terceira,  A  Morte;  decima  quarta, 
Deus]  decima-quinta,  A  Religião;  decima-sexta,  A  Belleza; 
decima-setima,  A  Opinião;  decima-oitava,  A  Alma;  decima 
nona,  A  Paciência;  vigésima,  A  Sabedoria;  vigesima-pri- 
meira,  A  Guerra. 

Pois  bem,  d'estas  vinte  e  uma  Meditações  Poéticas^ 
apenas  existem  três  na  compilação  impressa  sob  a  di- 
recção do  Sr,  barão  de  Santo  4ngelo,  e  são  a  decima- 
quarta,  a  decima-setima  e  a  vigesima-primeira,  intítuladas 
Ddiw,  a  Opinião  e  a  Guerra^  e,  em  rascunho,  a  sexta, 
mas  com  o  titulo  sogumte :  A  Emiliaj  Suspiro  d  minha 
amolda,  e  os  começos  das  Meditações  oitava,  decima-se- 
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gunda  e  decima-quiata,  sob  os  seguintes  títulos  especiaes  : 
a  Mdancolia^  Suspiro  a  um  amigo  a/usente  (na  relação  è 
outro  o  titulo,  como  vimos)  e  A  Religião. 

Das  vinte  e  uma  Meditações  Poéticas  só  existem,  pois, 
quatro  inteiras  e  o  começo  de  mais  três,  faltando  portanto 
integralmente  quatorze  e  a  continuação  e  fim  de  mais  três  I 
Continuou,  assim,  a  obra  maldita  e  estúpida  de  mutilação 
e  destruição . 

Bem  dizem  as  sagradas  paginas : 

Nolite  mittere  Margaritas  ante  porcos. 

Eis  o  inventario  das  poesias  inéditas  do  infortunado  e  tão 
soberanamente  talentoso  António  Francisco  Dutra  e  Mello. 

Quanto  aos  inéditos  em  prosa,  só  encontrámos  inteiros 
os  três  seguintes  escriptos :  Discurso  por  occasião  da  inau- 
guração á^  Sociedade  Cultivadora  da  Litteratura  Brasileira^ 
A  queda  de  um  anjo  e  Um  demónio  atrapalhador  . 

Posto  não  seja  inédito,  julgamos  dever  declarar  que  pos- 
suímos também  o  autographo  do  Prefacio  da  grammatica 
ingleza. 

Em  seu  citado  artigo  biographico,  publicado  do  Jornal 
do  Commercio^  Mercantil  e  Diário  do  Rio  de  Janeiro  de 
12  de  Março  de  1846,  declarou  Januário  Matheus  Ferreira: 
«  Achou-se  catre  seus  maiuiscriptos  uma  collecção  de 
poesias,  a  Historia  critica  da  lingiia  latina  encetada  (no- 
te-se)  e  os  primeiros  esboços  de  uma  grammatica  geral,  » 

Repetiram  esta  asserção,  mas  supprimiuílo,  quanto  à 
Historia  critica  da  liagua  latina,  aquella  reslricçio — ence- 
tada — que  pôz  Janu  irio,  entre  parentliesis,  no  seu  dito 
artigo:  primeiro,  o  Annuario  politico^  histórico  e  estatis- 
tico  do  Brasil ;  depois,  O  Sr.  Dr.  José  Tito  Nabuco  de 
Araújo. 

Pois  bem,  nem  uma  só  linha  encontrámos,  entre  os 
papeis  de  Dutra  e  Mello,  a  respeito  ou  que  podesse  ser 
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parte  d'aquella  encõkiâa  Historia  CrUica^  e  dos  primeiros 
esboços  de  uma  grammaUca  geral . 

Felizmente  trata-86  apQoas  de  prmieiros  esboços  e  de  um 
encetado  trabalho  de  longo  fôlego. 

Entretanto,  perguntaremos  também :  onde  param  estes, 
mesmo  assim,  interessantes  escriptosT 

Inventariante  dos  bens  litterarios  de  Dutra  e  Mello,  trinta  e 
doisannos  depois  do  seu  fallecimento,  encontramos  por  toda 
a  parte  sonegações  deploráveis,  as  pegadas  criminosas  das 
traças  e  dos  cupins  animados,  um  corpo  de  delicto  cheio 
de  eloquência  contra  os  sapadores  e  petroleiros,  que  bara- 
lharam, conspurcaram,  pulverisaram  e  calcinaram  monu- 
mentos inteiros  ou  apenas  encetados  de  um  excelso  talento 
nacional,  gloria  immaculada  d'esta  pátria  nascente,  que  a 
natureza  quer  que  seja  grande  e  admirada,  mas  que  os 
homens  têm  tanto  amesquinhado,  conculcando-a  e  deslus- 
trando-a,  temerária  e  criminosamente. 

E'  inútil  dizer  que  ao  Sr.  Mafra  nãb  se  refere  a  censura. 

Nosso  plano,  em  relação  ás  tão  distinctas  producções 
litterarias  de  Dutra  e  Mello,  é  o  seguinte:  fazer  imprimir, 
reunidos  em  um  livro,  todos  os  escriptos  do  poeta,  publi- 
cados na  Minerva  lirasiliense^  nas  três  coUecções  de  Cha- 
radas^ no  Ramalhete  de  Flores^  os  que  com[)ôem  a  collecção 
impressa  sob  a  direcção  do  Sr,  barão  de  Santo  Angelo  (islo 
é,  um  volume» de  cento  e  trint-i  e  seis  paginas),  e  o  dislincto 
Prefacio  da  grammalica  ingleza,  precedidos  estes  escriptos 
do  retrato  do  jjven  fluminense  (temos  um  retrato  d'elle, 
gravado  em  Paris),  d'este  nosso  Estudo  Bio-bibliographico 
e  integralmente  (pois  que  aqui  inserimos  apenas  alguns 
trechos),  de  todas  as  apreciações,  biographias  e  elogios, 
que  têm  sido  publicados  a  respeito  de  Dutra  e  Mello,  desde 
o  anno  de  1844  (era  então  vivo,  como  sabem  os  leitores) 
até  hoje,  isto  é,  n'estes  últimos  trinta  e  quatro  annos,  o 
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que  deve  constituir  um  volume,  em  8%  de  quatrocentas 
paginas,  pouco  mais  ou  menos 

Satisfeito  este  compromisso,  faremos  imprimir,  formando 
um  segundo  livro,  todos  os  escriptos  inéditos  de  Dutra  e 
Mello,  que,  ainda  quando  inferiores  aos  primeiros,  não 
o  apõem  do  alto  pedestal  em  que  o  coUocaram  os  juizos 
dos  mais  competentes  litteratos  do  Brasil,  apezar  de  serem 
esses  escriptos,  em  sua  quasi  totalidade,  producções  dos 
primeiros  tempos  da  honrada  e  illuminada  juventude  do 
poeta,  quando  contava  apenas  quinze,  dezeseis,  dezesete 
e  dezoito  annos  de  idade. 

Em  referencia  ao  primeiro  volume  das  obras  de  Putra 
e  Mello,  que  pretendemos  publicar,  cabe-nos  accrescentar  o 
seguinte,  que  nos  parece  interessante : 

Nenhuma  d.is  bibliothocas  existentes  n'esta  capital  do 
Império  (inchiida  a  nacional)  possue  um  só  exemplar  que 
seja  da  primeira  edi<;:To  da  grammatica  ingleza  do  systema 
de  Th.  Roberlson,  da  qual  foi  Dutra  e  M'3Ílo  o  principal 
traductor,  e  assim  também  dos.  ires  cadernos  de  Charadas 
e  do  Ramalhete  de  Flores,  dando-se  apenas  uma  excepção, 
quanto  a  este  ultimo  trabalho,  em  beneficio  da  Bibliotheca 
Fluminense, 

O  próprio  Sr,  Dr.  Alves  de  Carvalho,  o  mais  opulento 
coUector  d'estas  rendas  publicas,  só  possue,  em  sua  tão 
notável  bibliotheca,  dois  dos  três  cadernos  das  Charadas. 

Dà-se  mesmo  um  caso  talvez  ainda  mais  interessante  e 
curioso,  e  é  o  seguinte*,  foi  na  Minerva  BrasUiense^  o 
mais  notável  periódico  litterarío  que  temos  possuído,  que 
Dutra  e  Mello  publicou  grande  parte  de  seus  escriptos  em 
prosa  ou  verso;  pdis  bem,  tudo  o  que  possue  a  bibliotheca 
do  Instituto  Histórico  em  matéria  de  Minerva  Brasiliense^ 
reunido  a  também  tudo  o  que  possue  a  Bibliotheca  Flumi- 
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nense  em  relação  à  mesma  matéria,  não  compõem  uma 
coUecção  inteira  d'aquelle  tão  distincto  periódico  I 

Na  Bibliotheca  Nacional  vimos  uma  collecção  encadernada 
que  nos  foi  mostrada  como  completa ;  um  exame  mais  ma- 
duro d'este  assumpto,  porém,  nos  revelou  a  falta  de  um 
caderno  (o  n.  9  de  15  de  Março  de  1845),  e  n'elle,  à 
pag.  134,  como  depois  verificámos,  existe  inserto  oescripto 
de  Dutra  e  Mello,  intitulado— i  Fé. 

Felizmente,  voltando  dias  depois  à  Bibliotheca,  o  tão 
illustrado  quão  honrado,  zeloso  e  perfeito  cavalheiro,  que  é 
actualmente  bibliothecario,  o  Sr.  Dr.  Benjamin  Franklin 
Ramiz  Galvão,  que  ji  tem  tirado,  em  grande  parle,  a 
Bibliotheca  Nacional  do  cahos  e  trevas  era  que  ha  tantos 
annos  jazia,  sem  prejuízo  da  pasmosa  erudicção  e  da  intei- 
reza de  Fr.  Camillo  de  Moaserrale  e  de  seus  illustres  ante- 
cessores; o  Sr.  Dr,  Benjamin  Franklin  Ramiz  Galvão, 
repetimos,  nos  apresentava  o  caderno  complementar  da 
collecção  da  Minerva  Brasiliense,  mas  caderno  avulso, 
como  mais  alguns  outros  possuidos  pela  dita  Bibliotheca. 

De  sorte  que,  mesmo  quanto  á  Minerva  Brasiliense^ 
o  primeiro  periódico  litterario  brasileiro,  em  merecimento, 
a  collecção  encadernada,  conhecida  e  commummente  exhi- 
bida  na  Bibliotheca  Nacional,  era  deficiente  I 

E  tão  grande  ç  a  confusão  que  reina  a  este  respeito, 
que,  com  exclusão  dos  dois  primeiros  annos  (referimo-nos 
aiada  à  Bibliotheci  Nacional),  baralharam  os  cadernos  do 
terceiro  volume  da  Minerva  BrasUiense  com  os  da  Nova 
Minerva^  publicação  muito  differente,  commettendo  ana- 
chronismos  deploráveis  I 

Mas  como  à  quelque  ohose  malheur  est  hon^  segundo  o 
proloquio  francez,  encontrámos  também  nas  paginas  da 
JSova  Minerva  dois  esíriptos  em  prosa  de  Datra  e  Mello, 
luzeiro  querido  e  venerado  nos  tempos  em  que  floresceu 


—  189  — 

(tempos  jà  então  mais  propícios  ás  letras,  mas  que  não 
deviam  proseguir),  apezar  de  seus  tão  verdes  annos. 

Era  realmente  um  menino  inspirado  entre  doutores 
eméritos  I 

Não  foi,  pois,  sem  razão,  sem  um  motivo  particularíssimo 
e  excepcional,  que  elle  votava  ao  três  vezes  Santo  Crucifi- 
cado do  Golgotha  um  culto  superno,  profundo,  perenne, 
fervoroso  e  replecto  de  delicias  ineffaveis. 

Voltando  à  Minerva  BrasUiense^  nobre  e  amplo  estádio 
das  victorias  e  das  glorias  litterarias  de  Dutra'  e  Mello,' 
julgamo»  prestar  um  pequeno  serviço  aos  amadores  da 
litteratura  brasileira,  ministrando-lhes  uma  informação 
completa  sobre  os  elementos  constitutivos  d^aquelle  tão 
distincto  e  benemérito  periódico. 

A  Minerva  BrasUiense  é  assim  constituída : 

1/  Vol.  i%  publicação  quinzenal  em  4' ;  vai  de  1  de  No- 
vembro de  1843  a  1  de  Maio  de  1844,  com  treze  cadernos 
e  quatrocentas  e  dez  paginas. 

2.*  Vol.  2%  publicação  quinzenal,  do  mesmo  formato ; 
vai  de  15  de  Maio  a  15  de  Outubro  de  18i4,  com  onze  ca- 
dernos, continuação  da  numeração  do  primeiro  volume, 
indo  até  setecentos  e  sessenta  e  um,  com  indíce  geral  dos 
dois  volumes. 

3.**  Vol.  3%  publicação  mensal^  ainda  do  mesmo  formato; 
vai  de  15  da  Novembro  de  1844  a  15  de  Junho  de  1845, 
com  cento  e  noventa  e  seis  paginas  e  sete  cadernos,  refe- 
rentes a  sele  mezes  e  comprehendendo  cada  caderno  dois 
números,  do  seguinte  modo:  1,  3,  5,  7,  9,  11  e  13,  não 
tendo  havido  Minerva  BrasUiense  no  mèz  de  Maio. 

4."  Nova  serie^  em  8%  terceiro  anno ;  três  grandes  ca- 
dernos, tendo  o  ultimo  perto  de  duzentas  paginas,  e  consti- 
tuindo os  três  um  volume  de  trezentas  e  onze  paginas. 
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Mndo  data  somente  o  primeiro  caderno,  a  qaal  é  de  1  de 
Agosto  de  1845. 

5/  Bíbliotíieca  BrasUica^  composta  de  cinco  cadernos 
assim  (estranhamente]  numerados:  1,  4,  6,  8  e  9,  e  com- 
prehendendo  os  seguintes  trabalhos :  primeiro,  o  poema 
Uruguay  de  José  Basilio  da  Gama ;  segando,  Do  Estado 
conjugai^  discurso  de  Feliciano  Joaquim  de  Sousa  Nunes ; 
terceiro,  O  Morgado,  conto  fantástico  de  Hoffmann,  e, 
quarto,  o  poema  Cartas  Chilenas.  Esta  publicação  teve  lugar 
em  1845. 

Quanto  á  Nova  Minerva,  era  semanal,  do  formato  pri- 
mitivo da  Minerva  BrasUiense  (em-4*) ;  vai  de  Dezembro 
de  1845  a  Fevereiro  de  1846,  com  doze  números,  segundo 
a  numeração  (note-se),  sendo  quatro  em  Dezembro,  cinco 
em  Janeiro  e  dois  em  Fevereiro,  faltando  o  n.  10,  e  tendo 
cada  caderno  de  dezeseis  a  vinte  paginas. 

Eis  a  informação  que  julgamos  dever  dar  relativamente 
à  Minerva  BrasUiense  e  á  Nova  Minerva,  não  podendo 
garantir,  entretanto,  quanto  a  esta,  que  fosse  seu  ultimo 
numero  o  publicado  em  Fevereiro  de  1846. 

Não  conhecemos,  porém,  numero  posterior,  e,  se  é 
eiacto,  como  acreditamos,  que  não  houve,  foi  esta  mais 
uma  homenagem,  voluntária  ou  forçada,  prestada  á  me- 
moria de  Dutra  e  Mallo,  fallecido  a  22  d*esse  mesmo  mez 
de  Fevereiro  de  1846. 

Em  relação  à  data  do  falleci mento  de  Dutra  e  Mello, 
deu-se  uma  coincidência,  ou  cousa  que  o  valha,  que  nos 
parece  interessante. 

Segundo  as  observações  e  os  cálculos  dos  fallecidos  ma- 
thematicos  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde  e  Joaquim  José 
de  Oliveira,  publiciios  à  pag.  1'  do  primeiro  numero  da 
Minerva  BrasUiense,  a  passagem  do  notável  cometa,  que 
foi  viuvei  a'esta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  no  anuo  de  1843, 
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prio  perfhelio,  teve  higar  a  22  de  Fevereiro  do  citado  anno 
de  1843;  uma  das  mais  distiactas  Inspirações  Poéticas  de 
Dutra  e  Mello  foi  sobre  aquelle  tão  commentado  aconteci- 
mento, foi  sobre  O  cometa  de  í843  (titulo  especial  da 
poesia),  e  n'essa  bella  peça  litteraria,  onde  abundam  lumir 
nosos  conceitos  sobre  as  apprehcnsões  e  terrores  populares, 
e  missão  providencial  d'esses  astros  errantes,  e,  especial- 
mente sobre  este  cometa  de  1843,  cuja  caoda  se  estendia 
por  cem  gràos  na  abobada  celeste,  lêm-se,  entre  outros, 
os  seguintes  versos : 

«  Raio  de  laz  no  ar  mostra- se  horrendo, 
PaUido  e  frouxo  como  a  luz  da  morte, 

Medonho  como  o  dia 
Que  ultimo  deve  apparecer  p'ra  o  globo : 
Era  alfange  mourisco  na  figura. 

Cimitarra  de  fogo, 
Por  occulto  demónio  manejada. 

Desgraças  predizendo. 

Ameaçando  golpes. . .  » 

Também  à  pag.  730,  caderno  n.  23  da  Minerva  Brasir 
liense,  lè-se  um  artigo  de  Dutra  e  Mello  a  respeito  das  admi- 
ráveis coincidências  que  se  dão  com  o  fatídico  n.  3  (posto 
refira-se  especialmente  a  Jesus  Chrlsto) ;  pois  bem,  justa- 
mente três  annos  depois  da  passagem  do  famoso  cometa 
pelo  perihelio,  facto  astronómico  este  notável  e  notado, 
fallecia  o  illustre  poeta  fluminense,  realizando-se  seu  teme- 
roso vaticinio,  quando  disse,  n'aquella  altisona  Inspiração 
Poética  que  citámos,  que  tal  cometa,  que  tanto  o  preoc- 
cupàra  e  até  o  inspirara  poeticamente 

«  Era  alfange  mourisco  na  figura, 

Cimitarra  de  fogo« 
Por  occulto  demónio  manejada. 

Desgraçai  predisendOf 

Ameaçando  golpes,.,  9 
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E  três  anãos  depois  realizava-se  fatalmente  a  desgraça 
predita^    era  vibrado  o  golpe  com  que  occuUo  demónio 
ameaçava  o  seu  rival  na  terra,  o  anjo  dos  celestes  amores. 
Oh  I  Dutra  e  Mello  foi  grande  até  na  morte  I 
E  de  que  morreu  elle  ?  Morreria,  porventura,  de  alguma 
indigestão,  como  qualquer  anafado  e  pantagruelico  heròe 
do  sarcástico  Rabelais?  Ohl  não,  por  cerlo.  Foi  victima  de 
uma  febre  cerebral.  E  porque?  Sua  biographia  é  suficiente 
e  completa  resposta. 
Foi  uma  combustão  cerebral  espontânea  I 
Aquelle  cérebro  não  era  uma  reproducção  diminutissima 
do  cabos  da  cosmogonia ;  era,  porém,  uma  vasta  fabrica, 
repleta  de  elementos  puríssimos,  mas  combustíveis ;  um 
^microcosmos  maravilhoso,  que,  em  seus  movimentos  pe- 
rennes  de  rotação  e  de  revolução,  súbito  inflammàra-se, 
talvez  pelo  continuo  attrito,  ou  pelo  choque  fortuito  de 
suas  peças  integrantes. 

Ardeu  aquella  cabeça  portentosa,  como  a  sarça  ardente 
das  paginas  sagradas,  e  Dutra  e  Mello,  simultaneamente 
paciente  e  agente  illeso,  viu  surgir  a  imagem  de  Deus,  isto 
ô,  a  verdade,  isto  é,  a  eternidade,  d'aquella  pavorosa 
fogueira. 

Mas,  como  a  phenix  da  fabula,  elle  resurgiu,  ou  antes 
surgiu  das  próprias  cinzas,  não  no  mesmo  mundo  em  que 
vivera  e  encantara,  mas  no  império  da  luz  inextinguível  e 
da  gloria  sem  mácula. 

Vamos  terminar  este  estudo  bio-bibliographico,  citando 
alguns  trechos  de  diversos  escriptos  de  Dutra  e  Mello,  afim 
de  que  fiquem  o9  leitores  illustrados  suílicientemenle  ha- 
bilitados a  julgar  por  si  mesmo  dos  transcendentes  talentos 
do  joven,  mas  immortal  escriptor. 

Dissemos  que  Dutra  e  Mello  descera  até  a  charada,  brinco 
litterario  que  foi  outr'ora  muito  cultivado  e  que  mesmo 
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modernamente,  e  até  em  folha  diária  doesta  corte  (a  Gazeta 
de  Noticias^  por  exemplo),  tem  seus  cultores  apaixonados. 
Ádmittamos,  porém,  que  seja  este  um  terreno  por  demais 
rasteiro  para  uma  intelligencia  superior;  mas,  se  justa- 
mente a  superioridade  da  intelligencia  fôr  capaz  de  altear, 
ennobrecer  e  sublimar  o  nivel  d'aquelle  terreno,  em  que 
merecerá  censura  o  generoso  pensador  ? 

Deus  é  tão  Omnipotente  nas  grandes,  como  nas  pe- 
quenas obras,  na  creaçao  de  um  systema  planetário,  como 
na  do  mais  diminuto  infusorio. 

Leverrier  é  tão  digno  de  admiração  e  dos  respeitos  hu- 
manos, descobrindo  um  novo  planeta,  em  consequência  de 
um  longo  calculo,  de  assíduo  estudo  sobre  a  mecânica 
celeste  e  de  um  longo  cogitar  sobre  as  perturbações  sof- 
íridas  por  Uranus,  partindo  do  conhecido  para  o  desconhe- 
cido, como  Bernardin  de  Saint-Pierre  descobrindo  e 
descrevendo  um  mundo  de  insectos  sobre  um  também 
rasteiro  morangueiro,  estudando  a  diversidade  dos  voos, 
a  variedade  das  cores  e  as  singularidades  biológicas  de 
trinta  e  sete  espécies  de. . .  míseras  moscas  1 

As  charadas  de  Dutra  e  Mello  foram  publicadas  em  184i, 
1842  e  1843,  quando  tinha  o  autor  menos  de  dezoito,  menos 
de  dezenove  e  menos  de  vinte  aimos  de  ida  Je ;  e  assim  nos 
exprimimos,  por  ler  elle  nascido  a  8  de  Agosto  de  1823, 
e  terem-se  realizado  aquellas  publicações  sempre  antes 
de  24  de  Junho  dos  três  referidos  :iniios,  pois  que  deviam 
servir  de  divertimento  instniclivo  (gymnastica  iiitellectual) 
para  os  alumaos  do  Collegio  de  Instri^ção  Elementar,  na 
noite  de  S.  João.  Entrelanlo,  lède-as,  e  pismareis  comnosco 
da  insólita  variedade  dos  conhecimentos,  da  agudeza  do 
espirito,  do  atticismo,  do  chiste  e  da  sóbria  energia  ou 
delicadeza  d'aquolles  versos,  que  parecem  obra  da  idade 
madura,  de  um  velho  pensador,  provecto  dizedor. 

TOMO  XLI,  p.  u  25 
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Como  simples  espécimen,  aqui  transcreveremos,  entre 
outras,  a  ultima  charada  do  terceiro  folheto,  consagrada 
a  Napoleão : 

«  Se  mais  um— u— lhe  juntas, 
Soberba  fende  o  mar,  e,  nos  combates. 
Por  bocas  cem  vai  fulminando  a  morte.     1 .« 
Oedea  Apollo  aos  importunos  rogos 

Do  tresloucado  filho  ; 
Dá-lhe  o  carro ;  elle  deixa  o  trilho  certo  ; 

Abrasam-se  as  campinas, 
Fumega  toda  a  terra  em  vasto  incêndio. 
Té  que,  ferido  pela  mão  de  Jove, 
Precipitado  cahe  dentro  em  meu  leito.        S.« 
Em  ti  doçura  achou  Sansão  robusto.    3.*  e  4.* 

«  Quem  ha  que  possa  comparar-se  a  ti. 
Pavoroso  cometa,  astro  da  morte, 
A  cuja  appariçâo  convulsa  a  Buropa 
Em  seus  eixos  tremeu,  desconcertou*se  ? 
Homem  sem  par !  só  tu  medir  podeste 
De  teu  entendimento  o  vasto  abysmo  ! 

Greou-te  a  natureza, 
Ey  depois  de  crear-te,  admirou-se ! !  » 

Todo, 

Qual  o  litterato  que  menosprezaria  a  paternidade  d'esta 
charada,  formulada  em  versos  tão  cheios  de  eloquência  e 
de  máscula  energia?  Assim,  sâo  muitas  outras,  variando 
o  rythmo  e  a  melodia,  o  movimento  e  a  força,  conforme  a 
natureza  dos  assumptos. 

Vamos  agora  occupar-nos  com  outros  escriptos  de  Dutra 
e  Mello,  mais  accordes  com  o  gosto  moderno,  pertencentes 
a  géneros  litterarios  mais  geralmente  estimados. 

Trataremos,  primeiro,  das  poesias ;  depois,  dos  trabalhos 
em  prosa. 

Citaremos,  por  amor  da  brevidade,  e  mesmo  porque  não 
pôde  ser  de  outra  sorte,  apenas  trechos,  phrases,  um 


—  19o  — 

apophtegma,  uma  comparaçlo,  orna  imagem,  que  revelem  o 
arroubo  grandioso  do  estro,  a  opulência  fid  ilga  da  fantasia, 
a  soberania  suprema  da  intelligencia  do  poeta,  verdadeira- 
mente inspirado  nas  maravilhas  do  universo  material,  no 
código  eterno  da  moral  christã  e  nas  creações  omni- 
modas  e  sempre  proli&cas  das  sciencias,  das  letras  e  das 
artes. 

Serão  mutilações  deploráveis,  bem  o  sabemos,  uma  obra 
de  profanação,  que  tem  por  única  desculpa  a  pureza  das 
nossas  intenções. 

Perdoe-nos  a  alma  angélica  do  venerando  joven  esta  ma- 
terial deslealdade,  pois  que  o  é  por  certo,  expor  à  contem- 
plação e  á  critica  do  publico  severo  um  fragmento,  ainda 
que  admirável,  da  Minerva  de  Phidias,  da  Helena  de  Zeu- 
xis,  da  Vénus  niia  de  Praxitelles  e  da  Psyché  de  Canova. 

Seria,  porém,  incompleto  este  trabalho  senão  oflferecesse- 
raos  aos  nossos  ouvintes  e  leitores  algumas  phrases  da  la- 
vra de  Dutra  e  Mello,  rápidos  lampejos  d'aquelle  esplendido 
talento. 

Na  poesia  intitulada — A  Noite — lêm-se  os  seguintes  ver- 
sos, que,  como  quasi  todos,  resumbram  uma  melancolia 
profunda,  um  cogitar  sempre  elevado,  um  estro  alteroso, 
um  desprezo  soberano  para  todas  as  galas  e  grandezas  mun- 
danas e  um  anhelar  pela  morte,  como  um  refugio  consola- 
dor e  sempiterno : 

«  Noite  amiga  dos  homens  1— Teus  mysterios 

Coração  de  quem  ama  não  deslembra. 

Podem  muitos  cantar-te  em  lyras  d'ouro. 

Enlaçadas  de  brancas  sempre-vivas. 

De  perUas,  não  de  lagrimas  bordadas  : 

Sons  de  fogo  arrancar  das  lisas  cordas, 

Ck)nfial-«s  á  brisa  das  cidades. 

Sem  que  um  riso  de  mofa  «s  earegele  ; 

Correr  dedos  na  lyra,  olhando  uns  olhos 

S  Tér  descer  um  beijo  e  as  mãos  queimar- lhes ; 
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Miia  eu,  n*harpa  de  bronze  dos  finados. 
Onde  a  róza  perpetua,  onde  o  suspiro, 
Abraçando  a  saudade,  se  entrelaçam, 
D'onde  um  véo  côr  de  morte  á  terra  desce, 
Bu  só  posso  cantar  fúnebres  cantos. 
Carpidas  nenias,  que  o  feliz  desama. 

Noite  !  oh !  noite  formosa !— Mesmo  quando 

Não  tivesses  tão  grande  magestade, 

Bastara  o  melancólico  silencio, 

O  calmo  rutilar  do  teu  luzeiro. 

Para  minh*alma  te  sagrar  seus  hymnos ; 

Bastara  de  uma  lagrima  a  lembrança, 

O  passado  surgindo  ante  meus  olhos 

E  esse  nome  que  então  murmura  sempre 

A  aragem  frouxa,  as  ondas  somnolentas. 

Tu,  só  tu,  bem  no  âmago  do  peito, 

Vôs  a  serpe  roer-me  o  engenho  e  a  vida, 

Vôs  gottejarem  sangue  inda  as  feridas 

De  punhal  traiçoeiro  em  mão  de  amigo. 

Oh !  vem,  pois,  com  teu  bálsamo  sanai  as ! 

Vem,  oh  1  noite  propicia  1  consolar-me» 

Té  que  a  noite  do  tumulo  me  salve 

De  um  mundo  que  me  esmaga  e  que  eu  detesto.  » 

Descreveado  Uma  manhã  na  ilha  dos  Ferreiros^  diz  o 
poeta: 

(c  Mais  alta  là  no  céo  divulgo  a  lua : 
Pela  manhã  sorpresa  na  carreira. 
Desmaiada  se  esvahe.  Nos  niveos  braços 
Nuvens  a  tomam ;— semelhara  a  imagem 
D* um  guerreiro ;  nas  ondas  do  combate. 
Erguida  a  lança,  ameaçando  a  morte, 
Que  a  treda  bala  sibilando  encontra. 
Pende  sobre  o  ginete  e  inda  no  rosto 
A  ultima  expressão  paira,  e  na  boca 
O  suspiro  e  a  palavra  se  enregelam. 


Là  dobra  magestosa  a  Candelária. 
Em  seus  longos  e  esguios  campanários  ; 
E  esses  dobres  longínquos,  gemebundos. 
Vir  boiando  parecem  sobre  as  aguas. 
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Minha  alma,  inda  tSo  limpa  e  tSo  serena, 
Ck)mo  este  céo  d^Ameríca  ;  tão  calma 
Gomo  este  golfo  languido,  amoroso, 
Tão  fresca  e  nova  como  a  aurora  d'hoje, 
Apraz-se  aqui  na  solidSo,  fagindo 
Ao  sorrir  frio  e  C3mico  dos  homens. 
A  natureza.  Deus,  ella :  eis  seu  mundo ; 
Que  o  outro  só  de  horrores  se  povoa.  » 

Na  poesia  ao — Cometa  de  i843 — ^lè-se  o  seguinte : 

«  E  apenas  do  crepúsculo  findaram 

Derradeiros  arrancos. 
Raio  de  luz  no  ar  mostra-se  horrendo, 
Pallido  e  frouxo  como  a  luz  da  morte. 

Medonho  como  o  dia 
Que  ultimo  deve  apparecer  p*ra  o  globo. 
Era  alfange  mourisco  na  figura. 

Cimitarra  de  fogo. 
Por  occulto  demónio  manejada. 

Desgraças  predizendo. 

Ameaçando  golpes : 
Era  um  cometa  grande  e  terroroso  : 
Tinha  a  fronte  enterrada  no  horizonte 
E  a  cauda  trinta  gráos  nos  céos  media ! 

Deus  os  creou  no  espaço : 
Deve,  pois,  ter  um  fim :  nada  creado 
Vaga  incerto,  nos  ares  se  librando. 
Oh !  quem  diz  que  não  s5o  núncios  do  Eterno? 
Oh !  quem  diz  que  um  tal  astro  ser  não  possa 
O  anjo  do  systema,  que  passeia. 
Visitando  os  dominios  que  dirige? 
Quem  diz  que  não  será  cárcere  errante. 
Cheio  d*almas  de  réprobos  de  um  mundo 
Vivo,  morto  e  julgado  antes  do  nosso  ? 
Ninguém ;  certo,  ninguém— taes  conjecturas 
São  como  outras  quaesquer  soltas  ao  vento.  » 

Da  poesia — O  amor — apenas  transcreveremos  os  se- 
guintes versos : 

«  Que  has  tu  visto  que  possa  equiparar-se 
Ao  volver  penetrante,  e  meigo  e  temo, 
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De  uns  olhos  que  enandam 
Bssa  phrase  que  o  céo  nos  patentèa? 
Qmando  te  fireme,  ah !  dize,  mais  ardente 

O  coração  sensível 

Do  que  i^*es8es  momentos. 
Em  que  nevada  mSo  sobre  o  teu  peito 
O  veloz  palpitar  brando  interroga? 
Em  que  roliço  braço  de  alabastro 

Sobre  os  hombros  te  cahe? 

Quando,  ah  I  dize-me  quando, 
Bm  doce  embriaguez,  em  doce  arroubo, 
Teus  sentidos  se  perdem,  se  desvairam 

Mais  que  n'esses  eolloquios 
Onde  em  maga  expressão  a  alma  se  pinta. 
Onde  um  beijo  de  fogo  devorante 
Sella  em  faces  de  nácar  um  protesto? 
Que  lembrança  ha  mais  grata  e  animadora 
Do  que  sabermos  que  por  nós  existe 
Inda  um  ente  na  terra  que  nos  ama, 
E  que  vela  talvez  quando  velamos, 
E  cujo  coração  por  nós  palpita, 
E  cujos  pensamentos  já  são  nossos? 

Também  da  poesia — A  melancolia — só  transcreveremos 
os  seguintes  trechos : 

«  Bem  como  sobre  a  matizada  tela. 
Onde  ousado  pincel  derramou  vida. 
Negro  véo  transparente  se  lançasse. 

Assim  tinges  de  pena 
Inda  mesmo  o  prazer,  inda  a  ventura. 
Embalde  o  coração  manso  e  tranquillo 
Quizéra  desfrutar  a  paz  serena. 
Um  vago  sentimento,  indefinível. 
Um  peso  d'alma,  um  não  sei  que  de  triste. 
Me  convida  a  gemer,  aos  ais  me  chama ; 
E  pouco  a  pouco  se  deslisam  ternas, 
Involuntárias  lagrimas  nas  faces  ; 
£  eis-me  entregie  á  amargura,  entregue  ao  pranto. 
Quando  lá,  n*alta  noite,  como  agora. 
Deixando  o  leito,  a  natureza  eu  busco. 

Mais  e  mais  se  redobra 
A  maviosa  dór  que  em  mim  se  abriga. 
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Entregue  á  reflexão,  n*e8te  silencio, 
Espraiasse  minb'alma  docemente. 
Gomo  o  languido  mar,  que,  murmurando» 
Um  tributo  de  espumas  offerece 

Â'8  penhas  que  o  rodeiam. 
E  não  yôs  tu,  minha  alma,  quem  te  causa 
Esse  vago  desejo  que  te  punge  ? 
Não  vôs  porque  suspiras,  quando,  olhando 
P'ra  a  abobada  celeste,  consideras 
Na  ventura  dos  sores  que  a  povoam  7 

Peregrina  vagando 
Sobre  a  terra  do  exilio,  oh  I  tu  suspiras, 
Quando  cravas  no  céo  languidos  olhos ; 
Macerada  dos  golpes  da  desgraça. 
Privada  dos  amigos  que  tens  visto 
Catiirem  junto  a  ti,  bem  como  as  flores 
Ck)m  que  a  brisa  da  tarde  junca  a  terra» 
Tu  choras  de  saudade  ou  presentindo 
Um  mal,  com  que  te  acena  atro  futuro. 
Tu  te  lanças  n'um  mar  de  mil  angustias. 
E,  qual  nos  ares  vaga  incerta  pluma, 
Gedendo  á  força  que  p^ra  a  terra  chama, 
E  sem  vigor  que  opponha  á  resistência 

Que  o  ether  lhe  offerece. 
Tu  nascida  nos  céos,  os  céos  procuras ; 
Ta  buscas  solitária  cá  na  terra 
Uma  imagem  sequer  d'essa  ventura 
Que  devias  gozar  e  que  perdeste ; 
E  como  a  frágil  pomba  sequiosa. 
Que  esvoaça  entre  penhas  escalvadas. 
Buscando  mitigar  a  sede  ardente, 
Desfállece  inanida  e  cahe  por  terra, 
Assim  com  dòr  tu  provas 
Quantos  bens,  falso,  o  mundo  te  apresenta 
E  da  morte  o  amargor  em  tudo  encontras.  » 

Do  Hymno  d  Polónia  também  só  transcreveremos  os 
eguÍQtes  trechos : 

c  Quando  trahida,  abandonada  e  fraca 

Pelo  longo  combate, 
Teu  semblante  murchou,  tremeram  curvos 

Oa  teus  frouxos  joelhos. 


*•..' 
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De  jubilo  feroz  elles  saltaram : 
Deram  grito  selvagem,  forte  e  agudo, 
Gomo  o  da  hyena,  que,  na  noite  escura. 
Na  tenda  o  viajante  sobresalta. 
(c  Orbivagos,  teus  filhos  relataram 
Da  tua  gloria  os  feitos  portentosos 

E  depois  que  narraram  tudo  quanto, 
Antes  de  se  fechar,  teus  olhos  viram ; 
Â  coragem  dos  homens,  indomável, 
O  heroísmo  das  mais  fracas  mulheres, 

O  santo  ardor  das  virgens, 
Â  pura  devoção  dos  sacerdotes, 
£  o  valor  até  mesmo  dos  meninos, 
Que,  do  seio  materno  se  arrancando. 
Iam  morrer  por  ti,  compadecidos, 

Inclinando  a  cabeça. 
Em  lagrimas  os  povos  se  banharam. 

Dorme,  sim,  dorme  em  paz,  minha  Polónia, 
No  lugar  que  elles  chamam  teu  sepulchro  I 
Entretanto  eu  bem  sei  que  elle  é  teu  berço. 
«  No  pallido  semblante,  mas  tranquillo, 
Yéde  como  se  pinta,  como  brilha 

Confiança  immortal  1 
Veloz  sorriso  os  lábios  lhe  percorre : 

Que  viu  ella  em  seu  sonho? 
Oh !  não  foi  illusão,  não  foi  delirio ! 
A  Santíssima  Virgem,  que  a  Polónia 

Rainha  proclamara, 

Desceu  do  firmamento 
E,  pondq  \ima  das  mãos  sobre  o  seu  peito, 
Afastou  do  futuro  o  véo  c'o  a  outra, 
E  a  Fé  brilhou,  mostrando  a  Liberdade ! 
«  Dorme,  sim,  dorme  em  paz,  minha  Polónia, 
No  lugar  que  elles  chamão  teu  sepulchro  ! 
Entretanto  eu  bem  sei  que  elle  é  teu  berço.  » 

Da  poesia — A  guerra — igualineate  só  citaremos  alguns 
trechos : 

Que  fúnebres  idéas  se  me  antolhão  ! 
Que  lastimosas  scenas  me  recorda 
Este  nome  terrível ! 
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O'  guerra !  ó  guerra!  açoute  dos  humanos ! 
O'  flagello  dos  povos  I 

Eu  te  vejo  arrastar,  ó  Babylonia, 
No  pó  envolta,  a  purpura  sangrenta. 

O'  princeza  do  Euphrates! 
Cabeça  d'ouro  d'essa  immensa  estatua 
Que  a  Daniel  em  sonhos  assombrara, 
Gomo,  como  tocaste  tão  depressa 

O  occaso  da  gloria? 
Que  mSo  te  derribou^  lançou  por  terra 
Teus  jardins  e  teus  muros  gigantescos, 
Maravilha  espantosa,  a  cujo  baque 
Talvez  tremeu,  desconcertado,  o  mundo  ? 

O*  campos  de  Palmyra  e  de  Pharsalia  i 
Waterloo,  Austerlitz,  campos  de  lena  l 

Âh  I  inda  me  parece 
Que  ouço  em  vós  resoarem  gemebundos 
Uns  tristes,  dolorosíssimos  suspiros  ! 

Inda  TÔr  me  parece 
Os  fuzis  das  espadas  rutilantes. 
Reverberando  os  raios  luminosos. 

Gomo  é  lúgubre  e  triste 
Do  clarim  penetrante  o  toque  agudo. 

Que  prolongado  sòa ! 
£  o  brado  do  canhio,  trovão  da  terra, 

Que  ribombando  espalha 
Mortes  sem  conta  nas  cerradsis  hostes  ! 

Do  toda  a  parte  vejo 
Milhares  de  cadáveres  sangrentos, 
Rotas  espadas,  elmos  cutilados, 
Rolando  pelo  chão  de  sangue  tintos ! 

Ouço  de  toda  a  parte 
Só  gritos  de  furor,  de  desespero, 

De  frenética  raiva ! 
Ais  de  morte,  gemidos  de  agonia 
E  o  zunido  das  balas  que  sibilào, 

Entre  a  densa  fumaça. 
Varrendo  batalhões,  filas  inteiras  I 
E  o  tinir  das  espadas,  que  se  chocão 

Nos  lúcidos  amezes ! 
Tudo  ó  sangue,  ó  meu  Deus !  é  tudo  morte ! 

Oh  1  que  fúnebre  scena  I  » 

TOMO  XLI,  P.  II.  26 


—  202  — 

Da   poesia   A  opinião   apenas   citaremos    o  seguinte 
trecho : 

«  Meu  forte  coração  jamais  se  aterra 

Com  teus  roucos  bramidos. 
Jamais  estremeci ;  conheço  o  quanto 
És  louca,  és  desvairada,  em  teus  juizos. 
£  ainda  quando  o  mundo,  o  mundo  inteiro 
Minhas  acções  ou  phrases  reprovasse, 
Julgando-as  justas,  desprezara  o  mundo/ 
Frágil  o  homem  é :  hoje  reprova 
O  que  louvável  hontem  reputava. 
Homem  lambem  eu  sou;  não  me  sujeito 
Âos  caprichos,  ás  leis  desordenadas 
De  seus  contradictorios,  vãos  juizos. 
Deus !  és  tu,  és  tu  só  que  me  creaste ! 

Só  tu  julgar  me  podes. 
A  medida  do  mal  e  bem  conservo. 
Dentro  do  coração  trago-a  estampada : 
A  minha  consciência,  ella  é  que  eu  sigo ; 
K,  quando  busco  desviado  rumo 

D*aquelle  que  me  aponta, 
EUa  em  meu  coração  clama  e  vozôa ; 
E  a  seus  brados  não  cerro  os  meus  ouvidos. » 

Da  poesia  O  sublime  da  tempestade  também  só  transcre- 
veremos o  principio : 

«  Toldado  o  ar,  já  livido  se  toma; 
O  mar  ennegreceu ;  côr  uniforme 
Obumbra  em  toda  a  parte  o  céo  medonho ; 
Go'as  arvores  annosas  já  peleja. 
Em  turbilhões,  o  vento  sibilante ; 
D'aqui,  d'alli,  a  furto«  relampejam 
Goruscantes  fuzis ;  roçam-se  as  nuvens, 
E  os  primeiros  bramidos,  vagarosos. 
Do  medonho  trovão  ao  longe  estouram, 
(t  Rajadas  temerosas  se  succedem. 
Relâmpagos  brilhantes  se  incendeião, 
Ondas  e  ondas  chocam-se  nas  praias 
E  já  ronca  o  trovão  mais  retumbante, 
(c  Medonha  a  tempestade  se  annuncia ; 
Tai  desfechar  na  terra  os  seus  furores  • 
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Já,  rápido,  rasgando  as  negras  nuTens, 
O  raio  intenso  desce,  desdobrando 
Rubra  fita  de  fogo  chammejante 
E  repercute  o  céo  longo  ribombo. 

«  Ruem  sobre  o  oceano 
Desenfreados  austros  sibilantes ; 

Serpenteam,  flammando 
Os  azues  caracóes  d'amplos  coriscos. 
Roça  o  pó  da  mangueira  a  rama  altiva, 
O  cedro  rarre  o  chão  c'o  a  grenha  odora ; 
Grossas  correntes  jorram  densas  nuvens, 
Transberdam  rios,  alagando  os  prados ; 
Verga  o  taquarussú,  rebenta,  estala, 
Qaal  delgado  caniço  em  mão  de  joven 
Que  em  ténue  anzol  um  mero  sorprendôra. 
i)umiu-se  aos  olhos  a  harmonia,  a  graça. 
Parece  qae.  de  Deus  desamparado, 
Corre  entregue  o  universo  ao  seu  desfecho.  » 

Da  poesia   O   génio   nascente^  dedicada  a  seu  amigo 
Sr.  Mafra,  também  só  citaremos  o  seguinte  trecho : 

«  Discípulo  feliz  de  um  Porto-Alegre ! 
Ás  faíscas  de  um  génio  outro  se  accende. 
Águia  soberba,  no  adejar  to  amestra. 
Rei  do  pincel  o  teu  pincel  dirige  ; 
Pátrio  amor  no  teu  peito  desenvolve 
A  chamma  que  um  temor  vão  desalenta. 
Que  importa  o  espaço  infindo,  o  immenso  abysmo 
Que  a  ti  da  perfeição  longe  conserva  ? 
Ousa,  concebe,  ó  1  Mafra ! 
Perseverante  esforço  em  ti  se  abrigue  ; 
Abalança-te  e,  alfim,  terás  vencido  ; 
Exige-o  a  Pátria;  é  leve  o  sacrificio.  » 

Da  poesia  —  Dem  —  também  só  aqui  inseriremos  o 
seguinte  trecho  inicial : 

<f  Tu,  que  a  voz  do  universo  me  revela, 
Qae  o  meu  entendimento  exige  e'  prova : 
Tu,  que  minh*alma  sente,  adora  e  busca  ; 
Immutavel  principio  da  existência; 
Vasta  fonte  de  luz,  vasto  oceano, 
D*onde  nasce,  e  aonde  volta  a  immensidade ; 
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Deus !  Deus !  immeiíBa  idéa,  que  suffocas, 
Que  inundas  o  meu  peito !  um  voto  escuta 
Deste  átomo  mesquinho,  imperceptível. 

Do  espaço  absorvido  l 
Tu  me  vés,  ó  Senhor  I  Da  intelligencia 

Capaz  tu  me  julgaste, 
E,  trazendo* me  á  vida,  aqui  me  has  posto; 
Ouve,  pois,  entre  eternas  harmonias. 
Esta  voz,  que  a  ti  só  busca  elevar- se. 
<f  Dás  vida ;  um  bem  ser  deve,  pois,  a  vida : 
Dás  morte;  um  bem  ser  deve.  pois,  a  morte; 
Opprime-nos  o  mal  ?  És  justo;  és  santo : 
O  mal  um  bem  ser  deve.  Pois  que  importa 
Que  nossa  alma  tão  fraca  o  desconheça    » 

Também  da  poesia  —  O  meu  anjo  da  guarda —  só  aqui 
transcreveremos  6  começo: 

«  E,  no  seio  das  dores,  eu  chorava, 
E  minh*alma,  encurvada,  só  gemia, 
Âo  duro  golpear  das  suas  dores. 
Bem  como  geme  a  planta,  se  vergando 

Aos  furores  do  vento. 
Eis  súbito,  ante  mim,  durante  a  noite, 
Fuzil  brilhante  me  deslumbra  os  olhos. 
AUonito  reparo  junto  ao  leito  : 
Vejo  um  ente  celeste,  em  fog«»  •   rosto, 
Cabellos,  como  o  sol,  manando  luzes. 
Vestes  da  cór  do  céo,  de  estrellas  cheias. 
Níveas  azas;  no  peito— ^4 mor— escripto. 
Eil-o,  e  pára  e  me  diz :  Eu  sou  teu  anjo, 
Que  jamais  de  rogar  por  ti  descanso, 
Nos  momentos  da  dôr  e  da  tristeza. 
Nos  momentos  de  gosto,  em  que  me  esqueces ; 
Eu  sou  quem  te  aconselha  e  ao  bem  te  guia, 
Eu  sou  quem  te  desvia  do  infortúnio, 

Dos  perversos  te  salva  ; 
E,  pois,  que  a  dôr  te  opprime  n'este  instante. 
Porque  teu  coração  não  patentéas 
Ao  Senhor,  ao  teu  Deus,  prompto  a  escutar-te  ? 
Ergue-te,  pois,  a  Deus.  » 

Da   poesia    A  pátria   também  só  transcreveremos  o 
seguinte  trecho : 
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«  E  como  deslembrar-me  de  ti  posso, 
O'  meu  caro  Brasil !  ó  pátria  minha  ? ! 
Gomo  Dutrir  não  hei  de  na  minh*alma 

Os  mais  fortes  desejos 
De  em  ti  passar  a  vida,  em  ti  finar-me  ? 
Oh !  se  todos  suspiram  pelos  sítios 
Em  que  viram  raiar  a  luz  primeira. 
Oh !  se  os  olhos  do  triste  peregrino 
Só  se  voltão  saudosos  para  a  pátria, 
Como  não  me  extremar  no  meu  affecto* 
Eu  que  vi  rutilar  a  minha  estrella 
No  teu  céo  de  saphira  pilro  e  lúcido. 
Eu  que  tenho  a  melhor  das  pátrias  todas  ; 
Pátria  que  Deus  encheu  de  mil  delicias. 
Onde  virgem  se  mostra  a  natureza. 
De  não  trajadas  galas  revestida, 
Celebrada  por  mil  plumeos  cantores ; 
Onde  pródiga  a  sua  cornucopia 

Â  abundância  vasou; 
Onde  um  céo  sempre  azul  se  alarga  e  estende 
Sobre  vastas  campinas,  sempre  verdes  ; 
Onde  rio<  de  leite  a  terra  mana ; 
Onde  tudo  respira  magestade  ; 
<f  E  tu,  meu  caro  Rio  de  Janeiro, 
Que  em  teu  golfo  de  anil  fortificado. 
Que,  de  tuas  montanhas  guarnecido. 

Dominas  soberano 
Na  immensa  região  da  Santa  Cruz ; 
Tu,  príncipe  das  aguas,  solo  amado. 
Que  me  viste  nascer  e  que  em  teus  braços 

Morrer  vôr-me-has  ainda; 
Jamais  de  mim,  sequer  um  só  momento. 
Esquecido  serás.  Oh!  n'alma  existem 
Esses  ternos  prazeres  da  innocencia. 
Esses  doces  prazeres  que  em  ti  gozo.  » 

Da  poesia  Uma  palavra  também  só  transcreveremos 
os  seguintes  trechos : 

«  Oh  I  dá-me  uma  palavra^ 
Uma  só,  nem  mais  que  uma,  oh  !  não  m*a  negues : 
Uma  palavra  só  —  eu  te  amo  —  e  basta . 
«  Uma  palavra  só  fecunda  o  nada. 
Uma  palavra  só  fez  cháos  em  mundo. 
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Luzeiros  derramou,  creou  mil  astros ; 
Uma  palavra  só  tomara  em  cinza 
A  lua,  o  sol,  a  creaçSo  inteira ; 
Uma  palavra  só  rompe,  espedaça 
O  sello  do  sepulchro  e  a  morte  aff^onta ; 
Uma  palavra  só  de  um  céo  de  amores 
Nos  abysmos  do  inferno  arroja  a  vida. 
Uma  palavra  é  tudo  e  tudo  pôde. 


E  ousei  crer,  desditoso,  que  inda  um  dia 
Podesse  te  cahir  da  boca  a  chave 

Que  fecha  um  firmamento !  » 

Também  da  poesia — A  independência  do  Brasil — só 
aqui  citaremos  o  seguinte  trecho: 

«  Bardo !  um  cântico  à  pátria ;  é  muito  olvido ! 
Pega  d'.iarpa  :  nem  sempre  ao  som  da  l3rra. 
Trovando  amores,  passarás  teus  dias. 
Magnifica  a  manhã  no  céo  desponta. 
Hoje  um  sol  de  prazer  nada  em  luzeiros ; 

Pega  d'harpa  e  modula 
«  Um  canto  á  brasileira  independência.  » 

Do — Ramalhete  de  flores — sò  lambem  citaremos  trechos 
de  duas  peças:  da  Dedicatória  ás  jovens  fluminenses  e  do 
Jardim  de  Flora. 

Eis  alguns  trechos  da  Dedicatória  : 

Â  vós,  bella  porção  da  espécie  humana, 

A  vós  meu  canto  ofifereço ; 
«  A  vós,  que  ornais,  que  embellezais  da  vida 

/  Os  rápidos  momentos, 

Qae  em  nossa  alma  aíTagais,  nutris  ca  idosas 

Delicados  affectos, 
A  vós  dedico  os  sons  da  frouxa  lyra. 

«  Vós  sois  da  natureza  as  vivas  flores  : 
A  rosa,  junto  a  vós,  perde  os  encantos : 

Vossa  alma  é,  quando  pura, 
u  que  a  açucena ; 

Ante  a  vossa  candura. 
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Offosca-se  o  jasmim^  perde  o  seu  brilho 

A  nivea,  a  linda  angélica  serena. 

Mas  ah !  quanto  excedeis  ás  mesmas  flores 

N'outro8  dons  de  mór  preço,  além  das  galas ! 

O  magico  feitiço  de  um  sorriso, 

O  eléctrico  fervor  de  olhar  fogoso, 

Ou  de  um  languido  olhar  os  brandos  raios ! 

D'alma  toz  terno  accento,  meigo  e  doce, 

£  graças,  graças  mil,  fáscinadoras, 

Graças  no  andar,  no  gesto  e  na  attitude, 

Onde  encontrar  na  ephemera  centelha  (as  flores). 

Que,  sem  alma  e  som  vida,  aponta  e  morre  7 

u  Flores  vós  sois  da  natureza,  oh !  bellas ! 

Mas  puríssimas  flores  1 . . . 
Flores,  que  derramais  dentro  em  nossa  alma 

Duradores  perfumes. . . 
Caros,  pois,  devem  ser- vos  os  primores 
Em  que  busca  pintar- vos  a  natura ; 
Caros  vos  devem  ser,  pois,  os  meus  versos, 
Em  que  pintar  pretendo  as  bellas  cópias 

De  originai  mais  bello. 

Eis  alguns  trechos  do  Jardim  de  Flora  : 

«  Ha,  nào  longe  das  margens  deleitosas. 
Em  que  a  vaga  sonora,  murmurando. 
Beija  as  praias  do  ameno  Botafogo, 
Valle  de  encantos  mil,  por  Flora  ornado. 
Onde  eterna  alcatifa  de  verdura 

A  terra  esconde  á  vista. 
Longas  alas  de  flóreas  larangeiras 
De  toda  a  parte  o  abraçam  :  bem  no  fundo, 
A  mangueira  copada,  em  mata  escura, 
Co'a  rama  toca  o  chão.  Suave  aroma 
O  verde  cajueiro  alli  diffunde  ; 
Vasto  cayinavial  sussurra  a  um  lado  ; 
A  outro  lado,  o  café  mostra  viçoso 
Seus  bagos  de  rubim.  Vô-se  altaneiro 
O  algodão  levantar  flexíveis  ramos ; 
Braceja  a  bananeira  ao  vento  entregue; 
O  coqueiro  se  eleva  magestoso ; 
Em  arcos  pelas  arvores  se  enrola 

A  curva  trepadeira ; 
E  a  pompa  vegetal  mostra-se  em  tudo  1 
Alli  do  sabiá  não  finda  o  canto ; 
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▲a  pennas  eannezins  sacode  a  ardra. 
Purpúreo  cardeal,  juhó  saudoso, 
Rubro  tihé,  sahy,  vario  nas  cores, 
E  a  loquaz  araponga  alli  não  faltam  I 

c  Alli,  por  toda  a  parte,  embalançada 

N'um  leito  de  esmeralda, 
O  sceptro  dos  jardins  empunha  a  rosa ; 
O  cravo  nos  odores  lh'o  disputa ; 
Mas,  em  garb^,  lh'o  cede  e  em  gentileza. 
Oh!  saudade  I  saudade !  alli  vicejas, 
Melancólica  flor,  d*angustia  imagem. 
Pelo  mimoso  aroma  e  cór  sombria. 
Pelo  magico  nome,  grata  sempre 

▲os  corações  sensíveis  I 
Levanta  a  crista  o  rúbido  suspiro^ 

Cujas  negras  sementes. 
Recamando  o  veludo  de  seu  manto, 
O  fazem  parecer  Ârgos  das  flores. 
▲  solar  sempre-viva,  o  não-me-deiaeSf 
Â  pura  angélica,  a  perpetua  eterna, 
A  innocente  cravina,  alli  se  ostentam. 
Suave  e  mansa  a  viração  bafeja, 
O  zephiro  murmura  brandamente 
Mysteriosos  sons  por  entre  as  flores ; 
Azues,  brancas>  douradas  borboletas. 
Tontas,  gyram,  vagueam,  pousam,  voam  ; 
Pardas  abelhas,  sussurrando,  adejam, 
E  o  beija-flôr  mimoso,  iris  das  aves. 
Por  aqui,  por  alli,  batendo  inquieto 
As  azas  farta-côres,  se  pendura. 
Libando  o  néctar  que  procura  ancioso. 

«  Além,  florido  jasmineiro  estende 
A  copada  folhagem,  que  apresenta 
Um  pallio  de  verdura.  Suspirando, 
Ck)rre  a  lympha,  saudosa,  junto  d^elle  ; 
Um  circ*lo  de  ananases  cresce  em  roda ; 
Soberbos  gira-sóes,  se  debruçando. 
Este  sitio  abrilhantam.  P*ra  direita. 
Rede  subtil,  pendente  em  dois  coqueiros. 
Embala  brandamente  a  Primavera, 
Orlam  franjas  de  pennas  de  tucanos. 
De  róseas  garças  cândidos  arminhos, 
O  leito  voluptuoso. 
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Alçada  a  fronte,  a  deusa  entrever  deixa 
A  eoròa  de  folhas  brasileiras. 
De  parras  coroado  junto  d*ella 
O  outomno  se  recosta  ;  aos  pés  eoçára 
Os  dons  que  á  terra  dadivoso  outorga : 
Mangas,  do  coração  roubando  a  forma, 
Áureos  pecegos,  acidas  pitangas. 
Cajus  formosos,  régios  ananazes.  » 

Eis  alguns  trechos  das  mais  distinctas  poesias  de  Dutra  e 
Mello.  São  trechos,  partes  componentes,  integrantes,  de  um 
todo  harmónico,  homogéneo  e  inteiriço;  portanto,  insufi- 
cientes para  dar  uma  idéa  justa  e  completa  das  bellezas  da 
peça  litteraria,  que,  como  um  diamante,  polido,  facetado, 
só  fosse  visto  e  apreciado  por  uma  de  suas  faces. 

Acreditamos,  entretanto,  a  despeito  do  prejuizo  causado 
pelas  deficiências  das  amostras,  pelas  mutilações  obrigadas 
que  tivemos  de  fazer,  que  os  leitores  illustrados  reconhece- 
ram comnosco,  que  é  o  autor  d'aquelles  trechos  litterarios 
um  poeta  de  arrojado  estro,  uma  intelligencia  de  largos  ho- 
rizontes, escriptor  de  uma  imaginação  opulenta,  de  um 
gosto  apurado,  instruído,  conhecedor  dos  segredos  estheti- 
cos  da  Ungua  vernácula,  observador  attento  da  natureza  e 
do  coração  humano,  original,  americano,  caracteristica- 
mente brasileiro,  de  um  sentir  nobre  e  elevado ;  emfim,  um 
talento  precoce  e  descommunal,  e  um  caracter  sem  ma- 
cula. 

Pouparemos  o  tempo  dos  leitores  illustrados,  não  en- 
trando agora  em  apreciações  minuciosas  e  comparações  des- 
necessárias a  respeito  de  cada  um  dos  referidos  trechos  de 
poesias  do  illustre  fluminense. 

Os  fragmentos  exhibidos  são  revelações  cabaes,  cremos 
nós,  para  juizes  competentes:  ex  digito  gigans.  Os  similes 
faça-os  quem  quizer;  pois  nada  perderá  com  isto  a  gloria 
legitima  e  indisputável,  conquistada  por  Dutra  e  Mello  em 
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prélios  porfiados  e  luminosos,  aos  quaes  foi  laureado  pelos 
mais  altos  e?pi  ilos  do  seu  tr»mpo,  como  ha  de  5êI-o,  ou  an- 
tes, como  jà  o  é  pela  posteridade,  que,  como  dissemos,  sur- 
giu para  elle  na  geração  actual  e  sympathicamente. 

Mas  Dutra  e  Mello  não  foi  somente  um  poeta  de  excelsa 
inspiração,  philosopho,  sentimental  e  imaginoso,  verdadei- 
ramente americano,  brasileiro  e  original ;  foi  também  um 
prosador  provecto,  um  estylista  soberbo,  um  escriptor  con- 
ceituoso  e  consciencioso,  mesmo  quando  não  formulava  seu 
alto  sentir  e  alto  cogitar  na  linguagem  métrica,  ao  som  da 
harpa,  do  alaúde  ou  da  lyra,  na  phraseologia  garrida, 
rythmica,  graciosa  ou  arroubada  das  musas. 

Ha  diflerentes  e  extensos  trabalhos  em  prosa  de  Dutra  e 
Mello,  publicados  quasi  todos  nas  paginas  da  Minerva  Bra- 
sUieme.  Distinguem-se  uns  pela  erudição,  pela  revelação 
de  uma  instrucção  variada  e  admirável  em  tão  verdes  an- 
nos,  e  pela  madureza  insólita  das  considerações,  conceitos 
históricos  e  conceitos  philosophicos ;  distinguem-se  outros 
pela  ousadia  das  imagens,  pela  transcendência  dos  trans- 
portes, pela  sonoridade  dos  períodos  grammaticaes  e  pelo 
cunho  biblico,  às  vezes  apocalyplico  da  linguagem,  canto 
mysterioso,  altisono  e  vibrante  de  uma  águia  americana, 
que,  posto  ainda  joven,  emprehendia  e  realizava  surtos  as- 
sombrosos, devassando  temerária  as  regiões  inexploradas 
do  infinito  I 

Citaremos  apenas  alguns  trechos  de  dois  escriptos  seus 
em  prosa,  intitulados,  o  primeiro,  A  Esperança  na  morte. 
•—Cântico  de  um  solitário ;  o  segundo,  Uma  visão. 

Seria  impraticável  citar  aqui  trechos  dos  trabalhos  de 
erudição,  mais  notáveis  pela  opulência  das  idéas  do  que 
pela  excellencia  da  dicção,  ainda  quando  também  bella. 

Os  leitores  que  não  quizerem  esperar  pela  publicação  das 
obras  completas  de  Dutra  e  Mello  poderão  lêr  aquelles  im- 
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portantes  escriptos  na  coUecção,  actualmente  inteira,  da 
Minerva BrasUiense^  que  possue  a  Bibliotheca  Nacional,  de- 
vendo nós  recommendar-lbes  especialmente  os  vigorosos  e 
inspirados  estudos  sobre  Os  Cedros  do  Líbano^  O  Mosteiro  de 
S.  Bento  e  o  romance  A  Moreninha  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Ma- 
noel de  Macedo,  sendo  mais  fácil  a  leitura  d'esle  ultimo  es- 
tudo, porque  precede  o  dito  romance,  conforme  vimos  em 
um  exemplar  da  ultima  edição,  da  casa  do  Sr.  B.  L.  Gar- 
nier ;  convindo,  entretanto,  advertir  que  existem  vários  er- 
ros typographicos  n'essa  impressão. 

Da  Esperança  na  morte  —Cântico  de  um  solitário^  eis 
alguns  trechos : 

«  Eu  tinha  uma  lagrima  no  fundo  do  meu  coração  e 
guardada  estava  ella  para  as  minhas  ultimas  dores. 

«  U;n  golpe  sobreveiu  horrível,  e  ella  se  escoou  como  a 
ultima  gotta  de  um  vaso  fendido. 

«  Entretanto  não  me  alveja  a  fronte,  e  a  minha  cabeça 
não  pende  ainda  para  a  terra,  e  comtudo  vejo  que  hei  pouco 
de  vida. 

«  A  remissão  da  vida  é  a  morte ;  a  morte  é  partilha  do 
homem :  e,  pois,  vizinho  á  morte  blasphemarei  da  vida  e 
clamarei  dos  males  que  senti  na  vidaT 

«  Volvi  os  olhos  por  toda  a  parte  e  meus  lábios  prova- 
ram de  todos  os  fructos  da  vida. 

a  O  seu  aspecto  encantava-me  a  vista ;  o  seu  principio 
era  a  doçura  do  mel;  o  seu  fim  tinha  o  travor  do 
absynthio. 

«  E,  no  seio  dos  meus  delírios,  procurei  ardente  um  pra- 
zer estável  e  todos  se  desfaziam  como  nevoeiro. 

«  E  o  mal  bateu-me  com  as  suas  azas  negras  e  des- 
pejou sobre  mim  a  taça  de  amargores. 
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«  E  o  bem  me  olhou  de  iravez,  e,  fugindo,  lau- 
çou-me  a  cinza  do  remorso  na  fronte. 

«  E  eu  procurei  uma  consolação  na  terra  e  ninguém 
enxugou  as  minhas  lagrimas. 

c(  E  meu  espirito  ousou  perguntar  em  si  mesmo  se 
a  morte  era  um  mal  e  se  a  vida  um  bem. 

a  E  desfez-se  a  névoa  de  meus  olhos  e  a  verdade  brilhou 
na  sua  luz. 

«  Deus  era  o  bem  que  eu  buscava  na  terra;  a  morte 
a  sua  única  entrada — e,  portanto,   inyoquei  a  morte. 

«  E  Deus  se  compadeceu  de  mim — e  tirou-me  a  ultima 
esperança,  a  ultima  raiz  que  me  podia  prender  na  terra. 

«  Descarregou-me  o  golpe  que  eu  mais  temia  e  com 
elle  arrancou-me  a  única  lagrima  que  me  restava  pelo 
mundo. 

«  E  passado  vai  o  império  do  mundo  sobre  mim,  e 
a  morte,  em  breve,  será  comigo . 

«  Bemdito  seja,  pois,  o  Senhor  meu  Deus,  que  me 
ouviu  no  seio  das  minhas  afflicções  e  mitigou  as  minhas 
dores. 

((  Bemdito  seja  pois,  Áquelle  que  me  prepara  as  azas,  com 
que  adejarei  finalmente  ao  seu  throno  I 

«  Bemdito,  pois,  seja  elle  I  Os  meus  derradeiros  olhares 
não  serão  para  a  terra ;  meus  últimos  suspiros  voarão 
comigo  ao  firmamento,  ao  Deus,  ao  Deus  da  minha 
alma  1  » 

Da  peça  litteraria  intitulada  Uma  visão^  também  só 
aqui  tran>  creveremos  os  seguintes  trechos,  e  será  esta  a 
ultima  transcripção : 

«  Aviziíihava-se  um  momento  horrível  para  a  terra: 
o  anjo  do  Senhor  ia  volver  a  pagina  final,  e  eu,  absorto 
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nas  azas  de  um  sonho,  era  trazido  a  contemplar  o  des- 
fecho do  drama. 

«  Os  trovões  do  Eterno  rolavam  ainda  ao  longe  no 
espaço  seus  echos  soturnos,  e  eu  divisava  nos  céos  um 
gesto  ameaçador,  como  as  rugas  de  uma  cólera  recem- 
fínda. 

<c  Sim,  uma  luta  gigantesca  havia  cessado:  o  mal  e 
o  ódio  tinham  assumido  seus  últimos  dardos  e  haviam 
arrostado  a  omnipotência  do  amor  e  do  bem. 

<c  Deus  fulminara  o  derradeiro  attentado  do  homem, 
e  o  globo  da  terra  espavorido,  cansado  da  humanidade, 
precipitava  a  carreira,  quasi  esquecendo  o  norte. 

«  Entío,  erguendo  os  olhos,  eu  vi  no  azul  dos  céos 
uma  nódoa,  negra  como  a  noite  do  cahos,  sinistra  como 
o  aspecto  de  um  réprobo. 

«  E  um  torpor  de  angustia  se  apoderou  de  meu  es- 
pirito. 

«  Entretanto  ella  estendia  mais  e  mais  seu  véo  de 
horrores  e  eu  percebia  desenhar-se  nos  ares  um  vulto 
coUossal,  um  fantasma  hediondo  e  terrífico. 

«  Era  a  morte,  que  vinha  colher  mais  um  fructo  da 
arvore  plantada  pelo  crime  do  homem  e  nutrida  pelo  ve- 
neno do  inferno  1 

«  Era  a  morte  1  a  ironia  de  seu  gesto,  o  tremor  con- 
vulsivo de  toda  a  natureza  e  a  antipathia  do  meu  espirito, 
a  denunciaram  de  prompto. 

«  E  ella  marchava  sempre;  e,  apôs  os  seus  passos, 
eu  via  uma  larga  estrada,  em  que  thronos,  coroas,  na- 
ções e  mundos,  rolavam  em  cinzas^ torrente  impetuosa, 
que  ia  despenhar-se  no  abysmo. 

a  Entretanto  eu  observava  que  os  seus  olhos  miravam 
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rancorosos  o  diadema  rutilante  do  sol,  como  a  flecha 
da  inveja  fita  a  coroa  do  génio  I 

<L  À  pêndula  da  eternidade  acabava  de  soar  um  se- 
gundo depois  da  creação. 

<c  Então  senti  que  um  braço  forte  me  arrancava  d'alU ; 
porque  o  nada  ia  estender  as  suas  raias  e  porque  eu 
não  podia  permanecer  nos  domínios  do  passado. 

<c  Jà  ia  longe  e  divulgava  ainda,  na  escuridão  es- 
pessa, o  anjo  do  systema,  sentado  à  borda  do  abysmo 
e  chorando  sobre  tantos  mundos  perdidos. 

a  E,  nas  altas  regiões  do  espaço,  ouvia  o  trotar  lon- 
gínquo da  morte,  que,  montada  em  seu  cavallo  paUido^ 
voava  a  destruir  novos  mundos  I  » 

Se  estes  trechos  litterarios  que  acabámos  de  transcre- 
ver não  são  revelações  esplendidas  de  um  talento  gi- 
gante, de  uma  imaginação  dantesca,  de  um  escriptor 
eminente,  então  rasguem-se  e  calcinem-se  as  paginas  da 
Voz  do  Propheta  de  A.  Herculano,  as  Palavras  de  um 
crente  de  Lamenais,  o  Apocalypse^  inspirado  a  S.  João 
na  ilha  penitenciaria  de  Patmos,  e  as  i^  Yisões  beatificas 
e  excelsas  de  Daniel,  de  Jeremias,  de  Ezechiel  e  de 
Jonas  1 

Génio,  na  plenitude  da  graça  intellectual,  teve  Dutra 
e  Mello,  três  fontes  de  inspiração,  grandiosas,  únicas  e 
perennes :  a  natureza,  o  coração  humano  e  a  Biblia. 

Mas  na  Biblia  não  admirou,  e  amou  Dutra  Mello 
somente  a  idéa,  a  moral  rigida,  sublime  e  redemptora, 
a  religão  três  vezes  santa  do  Crucificado  e  a  existência 
prodigiosa  de  Jesus  Christo,  concrefação  iadefinivel  de 
todos  os  seus  preceitos,  quer  eauiiciados  em  phrase 
singela  e  limpida,  ao  alcance  das  mais  rudes  intelligencias 
populares;  quer  envoltos  nas  vestes  pittorescas  de  uma 
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parábola  graciosa  e  edificante.  Não ;  Dtitra  e  Mello  ad- 
mirou e  amoQ  igualmente  a  singularidade  sobrehamana 
do  estylo  biblico,  quer  no  Antigo,  quer  no  Novo  Testa- 
mento, aquelles  períodos  concisos  e  sentenciosos,  ás  vezes 
tão  simples,  naturaes,  quasi  rústicos,  outras,  solemnes, 
magestosos,  terríveis,  deslumbrantes  e  sempre  ornados 
com  as  galas  da  mais  maravilhosa  imaginação. 

Taes  foram  as  fontes  hypocrenicas  ou  castalicas  da  ins- 
piração poética  de  António  Francisco  Dutra  e  Mello.  Não 
conheceu  outras. 

Entretanto,  estudando-se  o  caracter  li  tterar  iode  Dutra 
e  Mello,  descobre-se  n'elle  certa  aflttnidade  espiritual  com 
o  naturalismo  melancólico  do  visconde  de  Chateaiibriand, 
em  seus  poemetos  e  itinerários  americanos,  com  o  pla- 
tonismo chrisiianissimo  de  Lamartine,  na  maioria  de 
seus  livros  de  poesia,  mdximè  nas  Meditações,  com  os 
raptos  imaginativos  de  Victor  Hugo,  sempre  exhibidos 
na  poesia,  nos  romances  e  nos  escriptôs  políticos,  e  com 
os  dizeres  tropologicos,  vibrantes,  bíblicos  e  apocalypti- 
cos  do  padre  Lamenais  nas  já  referidas  Palavras  de  vm 
crente. 

Se  nos  é  permitado  fazer  também  comparações  na- 
cionaes,  diremos,  que  tem  Dutra  e  Mello  parentesco 
intellectual  e  litterario  com  Porto  Alegre,  pela  temeridade 
dos  raptos  da  fantasia,  com  Gonçalves  Dias  (de  quem 
foi  predecessor)  pelo  brasileirismo,  mas  sem  indios,  e 
com  MonfAlveme,  pelos  êxtases  mysticos  e  pela  trans- 
cendência da  philosophia  religiosa. 

E  Dutra  e  Mello  falleceu  com  vinte  e  dois  annos  de 
idade,  e  as  melhores  de  suas  composições  impressas  fo- 
ram escríptas  pela  maior  parte  quando  apenas  contava 
vinte  primaveras,  no  anno  de  1844,  nas  paginas  da  Minerva 
BrasUiense,  sendo  oatms  «ainda  anteriores,  isto  é,  pu- 
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blicadas  em  1841,  1842  e  1843,  quando  tinha  (jà  o 
dissemos,  mas  nâo  nos  cansaremos  de  repetil-o)  menos 
de  dezoito,  menos  de  dezenove  e  menos  de  vinte  annos 
de  idade  I 

Se  este  moço  não  foi  um  talento  assombroso,  um  gé- 
nio soberano,  a  quem  só  faltou  o  tempo  preciso  para 
irradiar-se  e  illuminar  com  seus  fulgores  toda  esta  terra 
brasileira,  então  ignoramos  totalmente  o  que  seja  talento 
e  o  que  seja  génio. 

O  sol  quando  assoma  no  oriente  não  è  menos  sol  do 
que  quando  já  attingiu  o  seu  zenith,  o  ponto  culminante 
de  seu  curso  diurno,  em  relação  a  um  ponto  dado  do 
globo  terrestre. 

E  tão  pura  e  tão  legítima  gloria  nacional  tem  estado  até 
hoje  obumbrada ;  jazendo  no  pó  do  mais  profundo  esque- 
cimento as  excelsas  produções  de  um  tão  preclaro  enge- 
nho, honra  da  pátria  brasileira  I 

O  Rio  de  Janeiro  parece  uma  cidade  cosmopolita, 
uma  mera  feira  de  mercadores,  sem  tradições  meritórias, 
sem  esperanças  coUectivas  no  futuro,  sem  cunho  na- 
cional. 

O  Maranhão,  a  Bahia,  o  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paulo, 
Pernambuco,  o  Ceará,  Minas,  etc.,  etc.,  prezam  em  ex- 
tremo os  seus  filhos  illustres ;  e  se,  por  qualquer  cir- 
cumstancia  deplorável,  não  os  beneficiam  e  distinguem 
devidamente,  durante  a  vida,  quando  carecedores  de 
protecção  e  de  amparo,  corrigem  a  falta  commettida, 
exaltando,  depois  de  mortos,  a  memoria  dos  talentosos, 
laboriosos  e  heróicos  provincianos,  collocando  seus  bustos 
nos  altos  pedestaes  da  estima  e  admiração  publicas,  ou 
no  Pantheon  de  seus  beneméritos,  como  procede  o'  tão 
patriótico  Maranhão,  modelo  para  todos. 

O  Rio  de  Janeiro,  porém,  porque  está  fora  de  todas 
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as  circumscripções  e  jurisdicções  proviaciaes,  declarou-se 
tmiáro  (expressão  (jue  não  se  encontra  no  acto  addicio- 
nal),  e,  como  se  dií  neutro,  é  indiflferente  pajra  as  glorias 
fluminenses,  para  as  suas  próprias  glorias,  para  as  glorias 
de  seus  filhos. 

Entretanto...  o  9  de  Janeiro  de  1822,  o  7  de  Abril 
de  183!  e  o  23  de  Julho  de  1840  revelam  uma  vita- 
lidade  respeitável,  que  as  revoluções  fluminenses  são 
sempre  victoriosas,  e  que  é  um  contrasenso,  um  absurdo, 
o  menospreco  dos  fluminenses  pelos  fluminenses,  havendo 
nisto  um  vitupério  e  um  vilipendio,  em  que  são  simul- 
taneamente agentes  e  pacientes  I 

Sursum  corda. 

Vamos  terminar. 

Segundo  um  autographo  que  possuímos  de  Dutra  e 
Mello,  mas  que  infelizmente  não  tem  data,  eis  os  seus 
titulos  lilterarius:  professor  do  CoUegio  de  Instrucçào  elemefo^ 
tar  do  Rio  de  Janeiro,  membro  rfo  Instituto  Histórico 
Geographico  Brasileiro,  do  Alhenêo  das  beltas  Artes,  da 
Sociedade  de  litter atura  brasileira,  da  ^Aux^iadora  da  in^ 
dustria  nacional,  sócio  honorário  da  Sociedade  polytechnica 
pratica  de  Paris,  e  sócio  da  de  instrucçào  elementar,  etç. 
Além  doestes  títulos,  accrescenta  Januário  Matheus  Fer- 
reira, eín  seu  artigo  bioqraphico,  que  era  Dutra  e  Mello 
membro  do  Conservatório  dramático,  da  Arcádia  bra- 
sileira  e   da  Associação  da  Minerva  brasUiensè. 

Mas,  muitas  vezes  tudo  isto  são  puros  vanilóquios, 
titãs  e  filigranas,  que  adereçam  e  enfeitam  também  muitas 
ve^es  nihilidades  empavonadas  e  parvas,  garbosos  e  pro- 
cessionaes...  cavallos  de  S.  Jorge  1... 

Os  verdadeiros  titulos  litterarios  de  Dutra  e  Mello  são 
seus  escriptos  em  prosa  e  em  verso,  as  admiráveis  pro- 
ducções  de  seu  fecundíssimo  e  altíssimo  engenho :  tudo 
o  mais  apenas  serve  para  provar  que  foi  elle  coUobo- 
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rador  infatigável  e  distincto  em  todas  as  emprezas  pa- 
trióticas, que  tinham  por  intuito  e  por  alvo  o  cultivo  das 
sciencias  e  das  letras. 

À  22  de  Fevereiro  de  1846  perdeu,  pois,  o  Brasil, 
na  pessoa  de  António  Francisco  Dutra  e  Mello,  joven  de 
vinte  e  dois  annos,  seis  mezes  e  quatorze  dias,  um  filho 
benemérito,  um  varão  perfeito  e  ura — génio. 

Possuimos,  como  dissemos,  um  retrato  d'esse  moço, 
desenhado  pelo  Sr.  João  Maximiano  Mafra  e  gravado  ni- 
tidamente em  Paris :  não  é  uma  reproducção  photogra- 
phica,  mas  dà  uma  idéa,  ainda  quando  não  perfeitamente 
exacta,  da  physionomía  do  illustre  fluminense. 

Aqui  caberia,  talvez,  offerecer  k  m»)cidade  brasileira, 
na  pes^^a  de  Dutra  e  Mello,  um  modelo  e  um  exem- 
plo a  seguir...  Não  o  faremos,  entretaito  ;*mas,  porque? 

Responderemos  com  um  símile :  assim  como  a  Imi^ 
tacão  de  Christo^  de  Kempis,  Gerson  ou  Gersen,  um 
livro  quasi  divino,  encerra  um  desideratum  sublunar,  que 
cremos,  talvez  epradamente,  impossiyel,  acima  da  na- 
tureza humana,  assim  também  não  ousariamos  apre- 
sentar à  mocidade  brasileira,  como  exemplo,  como  mo- 
delo de  uma  vida  normal,  digna,  honrada  e  honrosa, 
um  heroismo  perenne,  um  martyrio  transformado  em 
delicias,  o  sacrificio  voluntário  da  própria  vida  e  a  ado- 
ração eiUitica  da  morte  I 

Dutra  e  Mello  foi  (pasmosa  realidade  I )  um  martyr  he- 
róico e  sublime  da  verdade,  do  bello  e  da  virtude  I 

Não  ha  gloria  mais  pura  sobre  a  terra. 

Em  14  do  Abril  de  1878.  H 

(•j  o  Sr.  Diàs  da  Silva,  era  virtude  de  cessão  nossa,  eiicarregou-se 
da  impressão  do  primeiro  volume  (o  mais  importante)  das  obras 
de  Dutra  e  Mello:  o  dito  volume,  por  nós  primorosamente  prepa- 
rado, só  espera  a  impressão,  obrigação  que  comnosco  contrahiu  so- 
lemnemente  o  mencionado  Sr.  Dins  da  Silva,  desde  de  Setembro 
de  1878.  18  de  Junho  1879.^1..  F.  da  Veiga. 


HISTORIA 


DA 


IMPRENSA  EM  MARANHÃO 

Memoria  lida  na  sessão  do   instituto  Histórico  e  GeograpMco  áo 
Brasil  na  noite  de  19    de  Julho  de  1878. 

PELO    80CI0 

DR.  CÉSAR  AUGUSTO  MARQUES 


O  amor,  que  sempre  consagrei  â  terra  onde  vi  a  pri- 
meira luz  do  dia,  aconselhou-me  a  escrever  a  historia  da 
imprensa  do  Maranhão. 

Circumscrevo  tão  grande  invento  em  limites  tao  aca- 
nhados, n'uma  monographia  d'essa  província,  pois  creio  ser 
de  necessidade  continuar  esse  género  de  escriptos,  como 
pensou  e  aconselhou  Gustavo  Planche,  porque  assim  a 
sciencia  histórica  concentra  os  seus  esforços  em  espaço 
limitado,  resolução  acertada  e  fecunda,  para  cuja  justifica- 
ção basta  os  nomes  de  Sharon,  Turner  e  de  Agostinho 
Thierry. 

Occuparei  sem  duvida  vossa  attenção  com  minuciosi- 
dades  e  factos  pequenos,  ou  de  campanário  na  linguagem 
incisiva  do  nosso  chorado  consócio  Alexandre  Herculano. 

A'  primeira  vista  parecer-vos-ha  cousa  desnecessária  ou 
impertinente. 

Desapparecerà  essa  apreciação  se  pennas  mais  hábeis 
escreverem  monographias  sobre  igual  assumpto,  relativas 
à  outras  províncias. 
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Quando  estiver  organisado  todo  esse  trabalho,  reunido 
e  colleccionado  convenientemente,  só  então  o  historiador 
do  Brasil,  estudando  e  meditando  na  influencia  da  imprensa 
n'essa  e  n'outras  províncias,  só  ou  comparativamente, 
poderá  graduar  qual  foi  a  sua  acção  nos  destinos  do  Im- 
pério. 

Disse  um  grande  chimico  que,  pelo  uso  que  um  povo 
faz  do  ferro,  elle  ia  julgar  do  seu  estado  de  atrazo  ou  de 
civilisação. 

Parodiando  este  pensamento,  posso  também  dizer  que 
do  bom  ou  mào  emprego  da  imprensa  se  pôde  avaliar,  já 
não  digo  o  grào  de  atrazo  ou  de  civilisação  de  um  povo, 
porém  a  sua  índole,  as  suas  idéas  mais  ou  menos  predo- 
minantes, a  sua  educação,  as  suas  tendências,  e  os  meios, 
verdadeiros  ou  falsos,  com  que  caminha  com  pé  firme  ou 
vacillante  para  a  conquista  do  progresso  nos  vastos  hori- 
zontes do  futuro. 

Convencido  de  taes  idéas,  tendo  sempre  por  companhei- 
ras fieis  e  inseparáveis  a  verdade  severa  e  a  fria  imparcia- 
lidade, vou  ter  a  satisfação  de  encetar  hoje  a  leitura  d'esse 
meu  obscuro  trabalho. 

No  primeiro  capitulo  faltarei  da  introducçâo  da  arte 
typographica  n'essa  província. 

No  segundo,  particularizarei  o  seu  jornalismo,  exporei 
qual  o  pensamento  que  presidiu  ao  apparecimento  de  vá- 
rios jornaes,  qual  a  influencia  de  cada  um  d'elles  na  opi- 
nião publica,  quaes  os  seus  redactores,  quando  e  como 
desappareceram  da  luta. 

No  terceiro,  tratarei  das  diversas  publicações  em  livros 
e  folhetos. 

Peço  para  este  meu  trabalho  as  vossas  correcções,  pois 
as  advertências  sisudas  e  benévolas,  nascidas  do  amor  das 
letras,  S(')  as  engeita  ou  não  as  agradece  quem  por  louca 
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vaidade  imagina  erguer  um  monumento  em  cada  linha 
e  lavrar  um  primor  em  cada  phrase,  como  disse  Rebello 
da  Silva  da  sua  Historia  de  Portugal. 

O  fim  da  administração  do  ultimo  governador  e  capitâo- 
general  do  Maranhão,  Bernardo  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca,  foi  assignalado  com  o  estabelecimento  da  arte 
typographica  n'aquella  provincia. 

Convencido  o  general  Silveira  que  a  imprensa,  quando 
bem  encaminhada,  é  pharol  que  alumia  e  dirige  com 
acerto,  e  não  facho  incendiário,  que  destróe  e  tudo  arraza, 
e  que  a  discussão  livre,  porém  calma  e  judiciosa,  esclarece 
o  pensamento,  espalha  pelo  povo  idéas  úteis,  sãs  e  pro- 
veitosas, crea  e  fortalece  a  opinião  publica,  em  9  de  Novem- 
bro de  1821  offi::iou  ao  ministro  Joaquim  José  Monteiro 
Torres,  dizendo  que  apenas  o  Maranhão  abraçou  o  systema 
constitucional,  proclamado  em  Portugal,  manifestaram  seus 
habitantes  o  desejo  de  gozarem  das  vantagens  de  uma 
imprensa,  mórnienle  quando  já  se  pubUcava  na  capital 
uma  gazeta  manuscripta,  que  era  sustentada  por  bom  nu- 
mero de  assignanles,  o  por  isso  tinha  elle  mandado  buscar 
de  Inglaterra,  por  conta  da  Real  Fazenda,  uma  typographia 
com  todos  os  seus  pertences,  e  de  Lisboa  os  competentes 
()p3rarios,  o  que  tudo  havia  chegado  a  salvamento,  e  em 
bom  estado,  no  dia  31  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

N'aquellas  regiões  poucas  pessoas  conheciam  então  os 
lypos,  os  prelos  e  o  mecanismo  de  suas  funcções ;  por  isso 
a  chegada  da  typographia  entreteve  os  espíritos,  e  por  al- 
guns dias  foi  assumpto  de  todas  as  conversações. 

Desejoso  o  capitão-general  de  vêr  realizado  inteiramente 
o  seu  projecto,  d'ahi  a  quatro  dias  nomeou  uma  commissão 
para  administrar  a  typographia. 

Foi  esta  assim  composta : 
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O  desembargador  José  Leandro  da  Silva  e  Sousa,  pre- 
sidente ; 

O  oflícial-maior  da  secretaria  do  governo  Anlonio  Mar- 
ques da  Costa  Soares,  secretario ; 

Manoel  José  Ribeiro  da  Cunha,  thesoureiro. 

Não  aceitou  o  encarço,  e  por  isso  foi  nomeado  Lazaro  José 
da  Silva  Guimarães. 

Finalmente,  foi  o  secretario  também  nomeado  director 
da  officina. 

Para  bem  funccionar  esta  commissão  deu-lhe  Silveira 
um  regulamento,  onde  eslava  consignado  o  seu  dever  de 
inventariar  e  arrecadar  a  imprensa,  e  mais  objectos  typo- 
graphicos,  de  formular  o  plano  sobre  o  methodo  dos  tra- 
balhos, de  íiscalisar  a  compra  e  a  conservação  dos  typos  e 
mais  artigos,  de  arbitrar  o  preço  dos  impressos  ou  annun- 
cios  particulares,  de  dar  preferencia  a  elles,  além  da  es- 
cripturação  e  responsabilidade  da  receita  e  despeza. 

Foi  n'essa  occasião  determinado  que  as  despezas  seriam 
feitas  peloi  cofres  públicos,  emquanto  os  rendimentos  pró- 
prios não  podessem  eximir  o  Estado  d'esse  ónus. 

Reuniu-se  pela  primeira  vez  no  dia  15  d'esse  mesmo 
mez,  e  assim  deram  começo  ao?  seus  trabalhos. 

O  edifício  onde  foi  montada  a  typographia  serve  hoje 
de  hospital  da  santa  casa  da  Misericórdia. 

Não  era  tão  vasto  como  o  actual,  porém  de  mais  mo- 
destas proporções. 

Seus  primeiros  empregados  e  únicos  operários  foram: 

Francisco  José  Nunes  Corte  Real,  compositor,  com  a 
diária  de  mil  e  duzentos. 

Francisco  António  da  Silva,  impressor,  percebendo  por 
dia  mil  e  seiscentos. 

António  da  Silva  Neves,  ajudante  doompositor  e  ama- 
nuense, vencendo  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis  por  dia. 
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E  finalmente  António  Pedro  Nolasco,  guarda  e  servente 
da  oflicina,  com  a  diária  de  duzentos  réis. 

Regislrem-se  estes  nomes,  embora  obscuros,  como  os  dos 
primeiros  operários  do  progresso  e  da  luz  da  civilisação. 

Emquanlo  se  arrumavam  as  carteiras,  distribuiam  os 
typos  nas  caixetas,  e  montava-se  o  prelo,  era  a  oflBcina 
constantemente  visitada. 

Quando  os  operários  acabaram  esta  lida,  na  bella  tarde 
d'esse  dia,  lá  compareceram  algumas  famílias. 

Entre  ellas  achou-seuma,  ahi  trazida  pelo  major  Rodrigo 
Pinto  Pizarro,  então  ajudante  de  ordens  do  governador. 

Mostraram  todos  ardente  desejo  de  vér  como  trabalhava 
a  imprensa. 

Os  operários  quizeram  satisfazer  o  pedido  das  ssnhoras 
maranhenses,  e  empunhavam  os  seus  competentes  compo- 
nidores. 

—  Mas... o quecompôr? disseram elles,nàohaum  original. 

Esperem  um  pouco,  respondeu  o  major  Rodrigo  Pinto, 
então  joven,  e  portanto  desejoso  de  agradar  ao  bello  sexo. 

Senta-se  ao  lado  de  uma  mesa,  e  em  seguida  improvisou 
um  artigo,  deu-o  em  segredo,  para  mais  aguçar  a  curiosi- 
dade, aos  compDsitores,  e  em  breve  do  prelo  sahiu,  como 
um  cortejo  ás  senhoras,  que  o  acompanhavam,  esta 

Decima 

«  Certas  deidades  um  dia, 
Seguidas  do  deus  vendado» 
Foram  vér  por  desenfado 
A  nova  typographia  ! 
Uma  pagina  se  imprimia. 
Não  sei  de  que  natureza. 
Mas  Cupido  com  destreza 
Taes  voltas  pos  typos  deu, 
Que  na  estampa  appareceu  : 
Viva  amor!  Viva  ahelUza  !  » 
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O  impresso,  recebido  com  muita  alegria,  causou  admi- 
ração, commentou-se  bastante,  e  em  breve  derramaram-se 
pela  cidade  muitos  avulsos 

Aqui  o  guardamos  apenas  como  lembrança  do  primeiro 
trabalho  lypographico  feito  na  proyincia. 

N'essa  época  consideraram  o  estabelecimento  da  typo- 
graphia  como  um  dos  bons  serviços,  entre  muitos,  que  à 
província  prestou  o  general  Silveira. 

Como  são  instáveis  as  cousas  d'este  mundo  1 

Pouco  tempo  depois,  em  18  de  Dezembro  d'esse  mesmo 
anno,  n'uma  representação,  firmada  por  sessenta  e  cinco 
cidadãos  e  dirigida  à  Sua  Magestade,  accusaram  Silveira 
«  de  pródigo  dos  fundos  públicos  e  ávido  de  lisonja,  a  ponto 
de  mandar  pagar  cincoenta  mil  réis  por  mez  a  António  Mar- 
ques da  Costa  Soares,  um  dos  redactores  ostensivos  do 
abjecto  periódico  Conciliador,  além  de  o  ter  creado  oflS- 
cial-maior  da  secretaria  do  governo,  com  ordenado,  logo 
que  se  fechou  o  theatro  da  capital,  no  qual  era  traductor 
e  ao  mesmo  tempo  ensaiador  de  cómicos,  e  tudo  em  remu- 
neração dos  nauseativos  elogios  e  hymnos  a  este  general, 
que  fez  representar  e  cantar  no  dito  theatro,  depois  do  dia 
6  de  Abril,  creando-o  tambam  director  da  imprensa,  que 
mandira  vir  e  mantinha  à  custa  da  Fazenda  nacional  com 
excessivo  estipendio,  afim  de  fazer  circular  mais  fácil  e 
extensamente  os  seus  elogios  e  doutrinas  oflFensivas,  com 
que  pretendia  illudir  o  povo  para  seus  malévolos  fins  e 
libellos  contra  alguns  particulares,  a  quem  o  mesmo  gover- 
nador odiava.  » 

Nãj  sabemos  dizer  que  gráo  de  veracidade  merecem 
estas  asserçõ3s  que  copiámos,  embora  firmadas  por  algu- 
mas pessoas  bem  notáveis. 

Chimava-se  esta  typographia  Nacional,  e  se  compunha 
de  pequeno  material,  e  de  um  prelo  de  ferro,  conhecido 
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pelo  nome  de  águia,  porque  a  sua  cabeça  representava  uma 
d'essâs  aves. 

Foi  depois  vendida,  passou  a  diversos  donos,  e  ignora- 
mos o  que  d'ella  foi  feito. 

Eis  a  origem  do  estabelecimento  em  Maranhão  da  arte 
typographica,  ahi  cultivada  com  muita  dedicação,  como 
provam  grandes  e  nitidas  edições,  feitas  nas  ofBcinas  de 
Belarmindo  de  Mattos,  tão  cedo  arrebatado  d'este  mundo, 
e  do  cidadão  portuguez  José  Maria  Corrêa  de  Frias,  traba- 
lhador incansável  e  estudioso,  intelligente  e  verdadeira- 
mente apaixonado  pela  sua  profissão. 

As  officinas  de  Belarmindo  de  Mattos  e  de  Frias  foram  as 
únicas  que  na  exposição  nacional  de  1866  alcançaram 
prémios  por  trabalhos,  que  lhes  são  próprios,  e  hoje  por 
todo  o  Império  corre  como  axioma  a  noticia  de  que  a  im- 
prensa em  Maranhão  trabalha  com  perfeição  e  barateza. 

Da  modesta,  e  por  demais  acanhada  typographia  estabe- 
lecida em  1821,  se  originaram  outras  tão  notáveis  e  tão 
importantes,  semelhante  á  boa  semente,  que,  lançada  em 
terreno  bom  e  preparado,  germina,  cresce,  esgalha-se,  en- 
feita-se  de  flores,  encanta  a  vista,  embalsama  o  ar  com 
seus  suaves  perfumes,  e  brota  fructos,  que  amadurecem 
e  são  úteis,  como  sempre  é  útil  a  imprensa  quando  guiada 
por  mão  conscienciosa  e  coração  cheio  de  amor  da  pátria. 


(Continua.) 


o  dia  30  de  Julho  de  1832 


Memoria  lida  em  sessão  do  Instituto  Histórico  no   anno  dê  1877 

pelo  sócio  effectivo 


DR.  MOREIRA.  DE  AZEVEDO 


Depois  da  revolução  de  7  de  Abril  de  1831  entrou  o 
paiz  em  uma  situação  anómala  -.  surgiram  desordens  nas 
províncias;  no  Pará  é  deposto  o  presidente;  a  comarca  do 
Rio  Negro  revolta-se  e  separa-se  d'aquella  província;  no 
Maranhão  os  rebeldes  guiados  por  António  João  Damasceno 
commettem  depredações ;  no  Ceará  ha  a  revolta  de  Joaquim 
Pinto  Madeira;  em  Pernambuco  as  sedições  de  14  de 
Setembro  e  15  de  Novembro  de  1831,  e  14  de  Abril 
de  1832 ;  a  provinda  das  Alagoas  é  assolada  e  despovoada 
pela  guerra  civil  de  Panellas ;  na  Bahia  proelama-se  a 
ephemera  republica  de  S.  Félix  em  Fevereiro  de  1832, 
e  na  própria  capital  do  Império,  em  presença  do  governo 
geral,  subleva-se  a  força  militar  em  Julho  de  1831,  ha  o 
motim  do  theatro  em  Setembro,  a  sedição  da  guarnição 
da  ilha  das  Cobras  em  Outubro  do  mesmo  anno,  os 
motins  de  3  e  17  de  Abril  de  1832,  e  todas  as  horas,  todos 
os  dias  levantam-se  novas  ameaças,  novas  desordens,  temo- 
res, preoccupações  e  perigos. 

Desde  Julho  de  1831  occupava  o  padre  Diogo  António 
Feijó  o  cai^o  de  ministro  da  Justiça,  incumbido  de  velar  na 
segurança  publica,  na  tranquillidade  do  Império. 
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Homem  de  vontade  enérgica  e  acção  prompta,  expedito, 
fesoluto,  infatigável  no  trabalho,  severo  em  suas  medidas, 
impassível  ás  queixas  dos  descontentes,  forte  e  ousado, 
conseguira  Diogo  Feijó  sufTocar  a  insurreição  da  ilha  das 
Cobras,  dissolvera  os  regimentos  indisciplinados^  creâra  na 
curte  o  corpo  de  municipaes  permanentes  para  manter  a 
ordem  publica,  subjugara  os  rebeldes  de  3  e  17  de  Abril 
de  1832  e  propuzéra  a  suspensão  do  tutor  do  Imperador, 
como  medida  conveniente  para  abater  as  facções;  mas 
cahindo  esta  proposta  no  sen^o  por  um  voto,  retirou-se 
do  ministério  em  27  de  Julho  de  1832. 

O  estado  de  agitação  em  que  estava  o  Império,  o  futuro 
triste  e  nebuloso  que  se  vaticinava,  os  males  próximos  que 
se  previam  e  a  marcha  progressiva  do  espirito  revolu- 
cionário, assustaram  a  muitos  patriotas,  que,  exaltados 
em  seus  sentimentos,  opinaram  empregasse  o  partido  domi- 
nante medidas  violentas,  remédios  fortes  e  promptos  para 
salvar  a  pátria,  e  ousaram  affirmar  que  não  seriam  supe- 
radas as  dificuldades,  afastados  os  obstáculos,  sem  um 
golpe  de  Estado. 

Reunidos  em  casa  do  padre  José  Custodio  Dias,  na 
chácara  da  Floresta,  á  rua  da  Ajuda,  propuzeram,  de 
accordo  com  os  regentes,  que  estes  e  o  ministério  se 
demittiriam,  a  regência  enviaria  sua  exoneração  á  camará 
dos  deputados,  que,  levada  pelas  urgências  da  situação, 
se  converteria  em  assembléa  nacional,  decretando  nova 
constituição  que  seria  votada  por  acclamacSo. 

Para  isso  já  havia  sido  elaborado  um  projecto  de  consti- 
tuição, fazendo  amplas  concessões  ao  principio  liberal  para 
tirar  aos  partidos  contrários  o  pretexto  da  luta.  Essa 
nova  constituição  fora  impressa  em  Pouso  Alegre,  na  typo- 
graphia  do  Pregoeiro  Constitucional^  fundada  pelo  senador 
padre  José  Bento  Ferreira  de  Mello  sob  o  seguinte  titulo : 
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a  Constituição  politica  do  Império  do  BrasU,  reformada 
segundo  os  votos  e  necessidade  da  nação.  » 

Nas  reuniões  nocturnas  do  club  revolucionário  apre- 
sentou Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  mais  tarde  vis- 
conde e  marquez  de  Paraná,  opinião  franca  e  decidida 
contra  o  arriscado  e  terrível  plano,  e  combateu  a  opinião 
d'aquelles  que,  como  Saint-Just,  diziam:  —  «  Vós  nada 
tendes  que  transigir  com  os  inimigos  da  nova  ordem  de 
cousas.  )) 

Evaristo  Ferreira  da  Veiga  também  declarou-se  contra 
esse  acto  imprudente  e  pernicioso ;  porém,  decidida  a  questão 
pela  maioria  de  seu  partido,  mostrou-se  coherente  a  seus 
principios  politicos,  sujeitou-se,  e  na  camará  votou  a  favor 
do  golpe  de  Estado. 

Tudo  estava  preparado  pelos  espiritos  exaltados  do  par- 
tido dominante. 

Esses  mesmos  homens  q'ie,  sentados  outr'ora  entre 
os  sustôntadores  da  tranquillidade  publica,  calmos  e  im- 
pávidos, haviam  affrontado  as  tormentas,  as  revoltas, 
os  perigos,  e  tinham  sido  sentinellas  firmes  e  dedicadas 
da  Constituição,  das  instituições  sociaes,  levados  agora  pelas 
próprias  idéas  que  queriam  subjugar,  talvez  habituados 
ás  lutas  que  haviam  combatido,  pensavam  em  revolucionar 
o  paiz,  em  instituir  uma  dictadura;  queriam  ser  anar- 
chistas  para  debellar  os  anarchistas,e,  esquecidos  da  Consti  • 
tuição  e  da  liberdadj,  não  comprehendiam  que  podiam 
levar  a  nação  á  ruina  em  vez  de  salval-a. 

Espalham-se  pela  cidade  noticias  aterradoras :  propalam 
uns  que  o  partido  restaurador,  não  vendo  quem  se  lhe 
opponha,  vai  apparecer ;  outros  que  uma  facção  tenciona 
exigir  a  reintegração  do  ministério,  e  sob  a  pressão  d'esses 
boatos  abre-se  em  30  de  Julho  a  sessão  da  camará  dos 
deputados.  Immediatamente  recebe  o  presidente  o  officío 
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da  regência  da  mesma  data,  communicando  a  retirada  do 
ministério  e  dando-se  igualmente  por  demittida.  Remette-se 
o  oficio  à  uma  commissão  especial,  composta  dos  repre- 
sentantes Gabriel  Mendes  dos  Santos,  Manoel  Odorico 
Mendes,  Gervásio  Pires  Ferreira,  Cândido  Baptista  de  Oli- 
Teira  e  Francisco  de  Paula  Araújo  e  Almeida,  e  declara-se 
a  camará  em  sessão  permanente  por  proposta  de  Paula 
Araújo. 

O  mesmo  faz  o  senado  à  espera  das  deliberações  da 
assembléa  temporária.    , 

Na  tarde  do  mesmo  dia  a  commissão  especial  apresenta 
seu  parecer,  concluindo  n'esles  termos : 

«  Que  esta  augusta  camará  se  converta  em  assembléa 
nacional  para  então  tomar  as  resoluções  que  requer  a  crise 
actual,  e  que  isto  mesmo  se  participe  ao  senado.  » 

Requereu  o  deputado  Ferreira  de  Mello  para  ser  votado 
sem  discussão  o  parecer ;  porém  o  deputado  António  Pereira 
Rebouças  conseguiu,  após  um  discurso  vehemente  e  poli- 
tico, que  o  autor  do  requerimento  o  retirasse  ;  a  camará 
votou,  e  quando  Rebouças  sentou-se  jà  a  opposição  eslava 
em  maioria. 

Encetada  a  discussão  do  parecer  da  commissão  espe- 
cial, atacaram-n'o  vigorosamenfte  Martim  Francisco,  Ernesto 
Ferreira  França,  Miguel  Calmon,  ulteriormente  visconde  e 
marquez  de  Abrantes,  Montezuma,  depois  visconde  de 
Jequitinhonha. 

Evaristo,  José  Bento,  Costa  Ferreira,  Paula  Araújo  e 
Cândido  Baptista  defenderam. a  moção. 

Honório  Hermeto  offereceu  uma  emenda  para  que  se 
dirigisse  uma  mensagem  á  regência,  convidando-a  a  con- 
servar-se  no  posto  a  que  fora  elevada  legalmente  pelos 
votos  da  assembléa  geral,  assegurando-lhe  que  esta  passava 
a  tomar  medidas  aptas  e  conducentes  a  salvar  a  pátria  da 
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crise  actual :  que  se  convidasse  ao  senado  por  uma  outra 
mensagem  a  que  se  declarasse  em  sessão  permanente,  e 
ajudasse  a  camará  dos  deputados  a  tomar  com  brevidade 
medidas  aptas  a  manter  a  segurança  publica.  Propõz 
também  que  a  commissâo  jà  nomeada  apresentasse  emendas 
ao  código  criminal,  formulasse  um  código  de  processo,  e 
todas  as  mais  leis  que  parecessem  convenientes  para  manter 
a  liberdade  e  a  segurança  publica,  as  quaes,  adoptadas 
immediatamente,  seriam  remettidas  ao  senado  com  recom- 
mendaçio  de  urgência  ;  e  ao  senado  se  pedisse  a  remessa 
das  emendas  por  elle  feitas  ao  projecto  de  reformas 
constitucionaes. 

Propôz  Hollanda  Cavalcanti  que  se  respondesse  â  men- 
sagem da  regência  por  uma  deputação  da  camará,  em  que 
se  lhe  assegurasse  que  essa  assembléa  fará  todos  os  esfor- 
ços para  coadjuval-a  no  alto  desempenho  das  attribuições 
de  que  se  achava  a  mesma  regência  revestida,  na  forma  da 
Constituição. 

Formularam  Marlim  Francisco  e  Rebouças  uma  emenda 
em  que  se  declarasse  à  regência  que  a  camará  dos  depu- 
tados, fiel  à  Cx)nstituição,  não  podia  aceitar  a  demissão 
offerecida,  e  para  assim  lhe  significar,  se  lhe  dirigisse  uma 
deputação. 

Prolongou-se  a  discussão  alé  as  onze  lioras  da  noite,  em 
que  interrompeu-se  para  continuar  na  manhã  seguinte. 

N'esse  dia  pronunciou  um  longo  discurso  o  deputada 
Rebouças;  enviaram  emendas  à  mesa  os  deputados  Barros, 
Evaristo  e  Lessa ;  Paulo  Araújo  leu  outro  parecer,  modifi- 
cando o  primeiro,  que  foi  retirado ;  às  quatro  horas  sus- 
pendeu-se  a  sessão,  que,  continuada  meia  hora  depois, 
deliberou-se  que  fosse  approvada  a  primeira  parte  do  pri- 
meiro período  do  parecer  da  commissâo,  concebida  n^esles 
lermos : 
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c(  Qae  se  dirija  uma  mensagem  á  regência,  convidando-a 
a  permanecer  no  seu  posto,  por  nâo  reconhecer  nem  na 
assembléa,  nem  na  regência  autoridade  para  uma  dar 
e  a  outra  aceitar  semelhante  demissão,  e  que  nomêe  um 
ministério  de  confiança  publica.  » 

Uma  deputação,  composta  de  Miguel  Calmon,  Muniz 
Barreto  e  Rebouças  foi  incumbida  pelo  presidente  de  entre- 
gar á  regência  a  seguinte  mensagem : 

(c  Senhor.  —  A  camará  dos  deputados,  depois  de  consi- 
derar attentamente  a  mensagem  que  lhe  fora  enviada  pela 
regência,  em  nome  de  V.  M.  Imperial,  dando  a  sua 
demissão,  resolveu  mandar-nos  em  deputação  ante  o  throno 
de  V.  M.  Imperial  para  termos  a  honra  de  exprimir  o  seu 
voto  franco  e  leal  acerca  da  mesma  mensagem. 

«  A  camará  dos  deputados.  Senhor,  longe  de  entender 
conveniente  à  causa  publica  que  a  regência  do  Império 
deixe  o  leme  do  Estado,  que  lhe  fora  confiado,  convida  a 
mesma  regência  a  permanecer  no  honroso  posto  a  que 
fora  elevada  pela  livre  escolha  da  assembléa  geral,  verda- 
deiro órgão  da  nação  brasileira.  E  a  par  d'este  convite 
sincero  e  patriótico  a  camará  dos  deputados.  Senhor, 
encarregou-se  de  assegurar  à  V.  M.  Imperial  que  ella  em- 
pregará lodos  os  esforços  para  sustentar  e  coadjuvar  a 
regência  em  nome  de  V.  M.  Imperial,  afim  de  que  possa 
exercitar,  a  despeito  de  quaesquer  facções,  as  altas  attri- 
buições  de  que  se  acha  revestida  pela  Constituição  e 
pela  lei. 

cc  Tal  é,  Senhor,  o  voto  respeitoso,  e,  podemos  dizer 
unanime,  da  camará  que  representamos.  » 

Respondeu  a  regência,  que  agradecia  à  camará  dos 
deputados  a  confiança  qm  n'ella  tinha,  que  faria  os  últimos 
esforços  para  manter  se  em  seu  p  )Sto,  e  que  em  nenhum 
caso  o  deixaria  sem  o  consentimento  da  assembléa  geral. 
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Levantou-se  a  sessão  depois  das  cinco  e  meia  horas  da 
tarde;  e  assim  passou  essa  crise  politica,  porque  a  maioria, 
abalada ;  fraccionada  pelos  eloquentes  e  enérgicos  discursos 
de  vários  deputados,  vendo  defendidas  pelos  membros  da 
opposiçâo  as  instituições,  a  ordem,  que  acreditava  serem 
atacadas,  vacillou,  perdeu-se  no  terreno  da  discussão,  e  não 
conseguiu  reunir  votos. 

Os  regentes  continuaram  em  seus  lugares  de  honra, 
e  em  3  de  Agosto  chamaram  para  o  ministério  a  Pedro 
de  Araújo  Lima,  mais  tarde  visconde  e  marquez  de  Olinda, 
Hollanda  Cavalcanti,  depois  visconde  de  Albuquerque,  e 
Bento  Barroso  Pereira,  homens  moderados  que  julgavam 
encontrar  nas  leis  apoio  suíTiciente  para  reprimirem  a 
sanha  dos  partidos;  mas  pouco  durou  esse  governo  de 
transição,  pois,  pedindo  o  ministro  da  fazendíj.  um  credito 
de  três  mil  contos  de  réis,  sendo-lhe  recusado,  retirou-se, 
e  com  elle  seus  collegas  do  ministério,  que  foi  chamado 
dos  quarenta  dias  pela  curta  duração  até  10  de  Setembro, 
época  em  que  recuperou  o  partido  dominante  a  antiga 
influencia. 

A  crise  constitucional  de  30  de  Julho  de  1832  foi  um 
erro  poUtico.  Não  confiando  nos  recursos  legaes,  o  governo 
quiz  ser  arbitrário,  e  tentou  um  meio  que  assustou  aos 
verdadeiros  amigos  do  regimen  constitucional.  Os  homens 
da  lei  descreram  da  lei,  julgando  que  só  podiam  vencer 
seus  adversários  com  as  mesmas  armas  com  que  estes  os 
acommettiam,  e  S3m  attenderem  que  lhes  estava  confiada 
a  sorte  da  pátria,  bem  como  a  grandeza  e  integridade  do 
Império,  prepararam  um  acontecimento  que  podia  destruir 
a  ordem  publica.  Felizmente  no  momento  decisivo  cada 
deputado  esqueceu  suas  convicções  pohticas,  interesses 
de  partido,  e  ambições,  e  só  ouvindo  a  voz  da  pátria, 
porque  era  a  da  razão  e  da  legalidade,  levantou  valente 
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brado  contra  o  acto  do  governo ;  nenhum  ousou  afastar-se 
do  terreno  da  legalidade,  nenhum  ousou  tocar  a  arca 
santa  das  inslituíções  pátrias. 

Referindo-se  a  este  acontecimento,  diz  o  douto  barão 
Homem  de  Mello : 

«  Cada  deputado,  seguindo  o  pendor  de  suas  idéas,  sò 
considerou  na  gravidade  do  golpe ;  diante  de  seus  olhos 
estava  a  imagem  da  pátria,  não  o  interesse  do  partido. 
Wessa  conjectura  não  houve  maioria  nem  minoria.  Arras- 
tado por  uma  inspiração  súbita  e  espontânea,  o  maior 
numero  repelliu  o  golpe.  Os  chefes  do  plano  recuaram  em 
face  d'esse  susto.  A  tentativa  havia  falhado  »  (1). 

A  camará  dos  deputados  ouviu  as  representações  que 
dirigiram-lhe  os  juizes  de  paz  das  freguezias  da  corte  e  a 
guarda  nacional,  pedindo-lhe  enérgicas  providencias  para 
o  bera  do  paiz ;  mas  conservou-se  em  attitude  honrosa, 
constituiu  um  único  partido,  o  do  senso  publico,  o  da 
ordem,  e  d'esse  modo  conseguiu  terminar  em  paz  e  com 
jubilo  publico  essa  revoluçáo  parlamentar.  Mencionando 
este  dia  da  historia  pátria  diz  o  Constitucional^  periódico 
publicado  em  1862 : 

«  O  Império,  prestes  a  descambar,  foi  sustido  como  por 
um  milagre  á  borda  do  abysmo.  Dia  nenhum  assomou  tão 
iracundo  nos  horizontes  do  paiz,  e  terminou  cercado  de 
tão  vividos  explendores  como  o  dia  30  de  Julho  de  1832.  » 

Tratando  deste  acontecimento,  Evaristo  Ferreira  da 
Veiga  escreve  na  Aurora  Fluminense  o  seguinte : 

«  O  dia  30  de  Julho,  esse  thema  eterno  das  declarações 
da  opposição,  imprudente  como  foi,  e  quanto  a  nós  perni- 
cioso, será,  não  obstante,  algum  dia  apreciado  no  seu 


(1)  V.  Escriptos  Históricos  e  Litterarios  de  F.  I.  M.  Homem  de 
MeUo  —  O  dia  30  de  JiUho . 


devido  valor,  e  o  Brâsil,  conhecendo  a  pureza  dos  motivos 
que  determinaram  alguns  patriotas  a  assentirem  às  idéas 
que  então  appareceram,  e  à  perfídia  com  que  se  tem 
convertido  seus  pensamentos  e  desígnios,  far-lhes-ha  toda 
a  justiça  que  merecem.  Verá,  se  erraram,  que  ao  menos 
a  sua  intenção  estava  despida  de  considerações  de  interesse 
pessoal,  que  o  seu  fim  era  salvar  a  pátria,  cujos  perigos 
pareciam  formidáveis,  e  ainda  hoje  não  são  pequenos.  Cinco 
mezes  apenas  têm  decorrido,  e  já  muitos  d'aquelles,  que  se 
procurou  intimidar  com  os  receios  da  republica,  estão 
persuadidos  de  que  a  sua  boa  fé  fora  então  sorprendida 
por  espertos  intrigantes;  deixemos  passar  mais  alguns 
mezes,  e  então  fallaremos  friamente  acerca  do  30  de 
Julho,  do  qual  comtudo  estamos  longe  de  ser  partidista.  » 

Semelhante  juizo  corrobora  nosso  asserto  quando  nos 
referimos  ao  dislincto  publicista,  mencionando  seu  modo 
de  pensar  sobre  este  facto  da  historia  pátria. 

A  guarda  nacional  da  corte  se  postara  em  armas,  em- 
quanto  a  camará  dos  deputados  permaneceu  em  sessão 
permanente ;  mas  não  foi  preciso  manobrar,  porque  o  povo 
não  teve  um  insulto,  nem  uma  ameaça  para  affrontar 
qualquer  cidadão ;  comprehendendo  que  ninguém  tratava 
de  atraiçoar  a  pátria,  porém  salval-a  dos  perigos,  que 
pareciam  formidáveis,  como  diz  Evaristo,  conservou-se 
quieto,  calmo,  nobre  no  meio  das  ameaças  e  intrigas  poU- 
ticas ;  guiado  pelo  instmcto  do  dever  e  da  ordem,  ensinou 
ao  governo  que  se  deviam  acatar  sempre  as  constituições 
pátrias,  e  consagrar  profundo  respeito  á  instituição  do 
Estado ;  assim  o  bom  senso  popular  foi  n'esse  dia  sublime 
razão. 
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POS  BRASILEIROS  ILLUSTRES  POR  ARMAS,  LETRAS,  VIRTUDES,  ETG. 


O  CONSELHEIRO  MANOEL  JOAQUIM  DO  AMARAL  GURGEL 

filogio  histórico  e  noticia  dos  successos  políticos 
que  precederam  e  seguiram  se  á  proclamação  da  independência 

na  provinda  de  S.  Paulo. 


AO  INSTITUTO   HISTÓRICO  E  OEOORAPHICO  BRASILEIRO 

pelo 
DR.  OLEGÁRIO  HERCULANO  DE  AQUINO  E  CASTRO 


Carta  dirigida  pelo  Eiin.  Sr.  conseilieiro  Honeii  de  Mello  ao  antor. 

Agradeço-te  a  satisfação  que  me  proporcionaste,  permíttindo-n^e 
lér,  ainda  inédito,  o  importante  trabalho  histórico,  que  émpréhéà- 
deste  sobre  os  successos  da  independência  em  8.  Patllo. 

Li-o  com  vivo  interesse  e  com  aquelle  religioso  respeito  que  con- 
sagro ás  cousas  do  nosso  passado. 

Refere  nos  um  illastre  historiador  moderno  a  lenda  de  alguns  pe- 
regrinos, que  aspirando,  em  meio  de  sua  romagem,  alcançar  a  luz 
primeira  da  alvorada,  acertaram  de  volver  os  Olhos  para  o  lado  op- 
posto  ao  nascente;  eahi  saudaram,  nos  roxos  clarões  do  horizonte, 
08  primeiros  raios  da  aurora. 

Bis  a  imagem  augusta  da  historia,  alongando  a  vista  pelas  som- 
bras do  passado,  e  lá  penetrando  através  dos  tempos  a  luz  Suave  e 
tranquilla,  que  deve*  dirigir  a  humanidade  a  melhores  destinos. 

Data  de  hontem  o  nosso  viver  de  nação  livre ;  e  já  a  nossa  tão 
recente  historia  constitucional  nos  offsrece  mais  de  utna  lição  profi- 
cua,  apontando-nos  exemplos  dignos  de  fixar  6  mais  6éria  atién- 
ção  do  pensador  politico. 
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O  alvorecer  da  independência  entre  nós  assistiu  também  ao  des- 
envolvimento e  expansão  de  uma  geração,  rica  de  virtudes  viris, 
que  não  podemos  contemplar  sem  um  sentimento  profundo  de  res- 
peito e  de  admiração. 

Qual  teria  sido  a  sorte  de  nossa  pátria  se  nos  dois  períodos  or- 
gânicos de  nossa  historia,  1823  e  1^1,  houvessem  deixado  de  in- 
fluir sobre  nossos  destinos  os  conspícuos  caracteres,  que  na  scena 
publica  ostentaram  os  Garavellas,  Andradas,  Feijó,  Paula  Sousa> 
Lino  Coutinho,  Evaristo,  Alves  Branco,  que  nos  deram  o  molde 
das  instituições  que  nos  deviam  reger? 

Entre  os  nomes  gloriosos  d*aquelles  que  bem  mereceram  da  huma- 
nidade, tem  direito  a  um  lugar  de  honra  essa  familia  illustre  de  ho- 
mens de  Estado,  que  nos  monumentos  de  nossas  leis  escreveu  a 
historía  de  um  povo  livre. 

Pela  tempera  de  seu  caracter,  como  pelo  nivel  elevado  de  seus 
dotes  moraes,  elles  conseguiram  converter  sua  existência  eih  real 
beneficio  para  a  sociedade ;  e  seus  nomes  se  recommendam  e  per- 
duram na  historia,  como  modelos  à  mais  severa  escola  do  patrio- 
tismo. 

Alheia  a  mente  a  qualquer  pensamento  de  elevação  pessoal,  esses 
homens  singelos  dirigiam  os  negócios  públicos  tendo  diante  dos 
olhos  a  imagem  da  nação,  á  qual  deviam  contas  de  seus  actos  ;  e  vol- 
yiam  sem  desgosto  ao  retiro,  de  animo  igual  e  satisfeito,  como  o 
cidadão  que  acabava  de  cumprir  um  dever. 

Cingida  a  fronte  com  o  prestigio  da  ancianidade,  seguros  da  estima 
e  do  respeito  popular,  amparava-os  e  protegia-os  por  toda  a  parte  a 
consideração  publica,  que  é  a  recompensa  suprema  deferida  ao  verda- 
deiro merecimento. 

Alguns  dos  varões  notáveis  d'es8e  tempo  ficaram  na  penumbra 
provincial,  retrahidos  uns  pela  modéstia  de  seu  caracter,  outros  pelo 
incompleto  de  sua  educação  litteraria. 

Mas  nem  por  isso  devemos  menos  acatamento  á  sua  memoria; 
ou  menos  valiosos  foram  os  titulos  que  adquiriram  á  nossa  gra- 
tidão. 

E'  esse  periodo  fecundo  de  nossa  historia,  que  tomaste  em  mão  e  es- 
boçaste com  vigor  na  biographia  do  conselheiro  Manoel  Joaquim  do 
Amaral  Gurgel. 

Também  eu  alcancei  os  últimos  dias  d'essa  existência,  que  nos 
recordava  o  typo  saliente  d'aquella  austera  escola  politica,  creada 
em  S.  Paulo,  e  que  será  sempre  um  monumento  de  nobre  e  altiva 
ufania  para  nossa  terra. 

Honrou-me  o  preclaro  varão  com  sua  amizade,  e  posso  avaliar  da 
fidelidade  com  que  na  tela  grandiosa  da  independência  lançaste  o 
vulto  venerando  d*aquella  figura  histórica  . 
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Alli  está  retratado,  em  toda  verdade  de  seu  caracter,  aquelle  no- 
bilissimo  paulista,  de  quem  se  pôde  dizer  o  que  de  outro  illustre 
brasileiro  escreveu  o  nosso  inspirado  poeta  Porto- Alegre :  «  O  seu 
commercio  tinha  alguma  cousa  de  santo :  derramava  no  coração  vir- 
gem  da  mocidade  o  enthusiasmo  e  a  esperança  sobre  o  futuro  da  pá- 
tria, » 

Nem  uma  ambição  terrena  embacia  a  limpidez  d'aquelle  plácido 
caracter,  que  paira  sempre  em  uma  região  superior :  raro  condão  dos 
espíritos  elevados,  que  vivem  e  se  alimentam  d'essa  força  intrínseca, 
inesgotável,  a  virtude. 

O  período  grandioso  de  nossa  emancipação  politica  revive  animado 
no  quadro  histórico,  que  traçaste,  recolhendo  o  testemunho  dos  con- 
temporâneos, ouvindo  e  praticando  com  os  actores  d'aquella  revolu- 
ção incruenta. 

Por  este  lado,  sobretudo,  o  teu  trabalho  assume  máxima  importân- 
cia, e  tem  para  mim  um  valor  acima  de  todo  encarecimento . 

Ha  ahi  promenores  Íntimos,  que  não  cabem  na  contextura  severa 
da  historia,  e  que  n'elle  illuminam  os  acontecimentos  e  lhes  dão  um 
relevo  esplendido. 

£'  raro,  que  se  escreva  sobre  o  período  da  independência  sem  sacrí- 
ficar  a  preoccupação  dramática  de  enfeitar  os  factos,  entregando  ás 
fantasias  da  imaginação  essa  pagina  memorável  de  nossos  annaes. 

Preferiste  escrever  a  verdade  ;  tanto  basta  para  que  a  geração  de 
1822,  erguendo-se  de  seu  tumulo,  possa  dizer  :—eú  o  que  fijernos. 

Peço-te  que,  por  este  importante  serviço  prestado  á  nossa  littera- 
tura  historíca,  aceites  a  saudação  do 

Teu  amigo  e  afféctuoso  patrício, 

Homem  de  Mello, 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Março  de  1871 . 
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MANOEL  JOAQUIM  DO  AMARAL  GURGEL 


Hoje  podem  os  homens  justiceiros 
Pesar-te  a  vida,  que  a  virtude  peja, 

Laurear-te  o  busto; 
E  a  saudade  sem  fim  gravar  teu  nome 

Integro  e  puro. 

(José  Bonifácio.) 


I 


Ao  desdobrar  as  paginas  gloriosas  da  nossa  tão  curta 
quão  brilhante  historia,  com  admiração  e  orgulho,  contem- 
plamos os  vultos  magestosos  dos  brasileiros  distinctos,  que 
se  immortalisaram  pelos  seus  feitos  e  virtudes,  legando  á 
posteridade  um  nome  illustre  e  uma  memoria  sem  mancha. 

Anta  o  quadro  das  civicas  virtudes  dos  nossos  maiores, 
sentimos  inQammar-se  o  nosso  coração  de  altivo  ardor,  e 
mais  um  poderoso  incentivo  convidar-nos  a  seguir  a  car- 
reira luminosa  de  sua  existência,  toda  votada  ao  serviço 
da  pátria,  que  tanto  amamos. 

Legitima  ambição  é  essa  que  anima  os  espíritos  eleva- 
dos, que  só  aspiraqi  a  gloria  conferida  pelo  verdadeiro 
mérito  e  pela  pratica  das  acções  nobres.  Se  para  os  con- 
temporâneos é  dever  sagrado  honrar  a  vida  e  celebrar  o 
nome  dos  seus  grandes  homens,  á  posteridade  compete 
memorar  seus  fetios,  e  offerecêl-os  em  proflcuo  exemplo 
às  gerações  vindouras. 

A  perpetuidade  da  memoria  de  um  homem  na  terra  é, 
na  phrase  elegante  do  inspirado  orador  do  Instituto,  como 
um  reflexo  da  eternidade  no  céo. 
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O  renome  que  se  deixa  à  posteridade,  e  que  as  gerações 
agradecidas  transmittem  umas  às  outras,  como  um  legado 
de  honra,  é,  sob  o  ponto  de  vista  metaphysico,  um  pro- 
testo da  natureza  humana  contra  a  idéa  sinistra  do  seu 
total  aniquilamento ;  é  ainda  uma  victoria  do  espiritualismo 
sobre  o  materialismo,  e,em  relação  à  moral,  é  um  premio 
devido  às  virtudes  do  finado,  e  um  exemplo,  um  estimulo 
que  se  accende  aos  olhos  dos  vivos. 

A  gloria  dos  beneméritos  que  morrem  brilha  como  um 
pharol,  mostrando  o  caminho  àquelles  que  têm  alma  e 
coração,  com  valor  bastante  para  seguir  suas  pisadas. 

E,  pois,  honremos  a  memoria  dos  mortos,  invocando  a 
virtude  e  o  esforço  d'aquelles  que  lhes  sobreviveram. 

Não  é  longo  o  estádio  que  havemos  percorrido  na  his- 
toria das  nações  modernas;  ainda  vai  breve  a  jornada;  são, 
porém,  para  o  Brasil  já  abundantes  os  louros  que  ha 
colhido,  e  sobremodo  agradável  será  sempre  para  nôs  a 
lembrança  de  haver  sido  S.  Paulo  o  afortunado  berço  de 
tantos  e  tão  distinctos  servidores,  cujos  nomes  symbolisam 
a  honra,  a  grandeza  e  a  dignidade  do  Império. 

A  decantada  pátria  do  heroismo  e  da  fidelidade,  o  aben- 
çoado torrão  onde  foi  dito  o  verbo  da  emancipação  de  um 
grande  poyo,  viu  sagrada  a  liberdade  nas  margeus  do 
Ypiranga,  á  voz  do  magnânimo  heróe  de  dois  mundos ;  e, 
como  se  tanta  gloria  não  bastasse  para  recommendar  o 
nome  dessa  briosa  província  á  admiração  dos  povos  e  à 
veneração  das  gerações  futuras,  aprouve  ainda  a  Deus  que 
lhe  coubesse  a  invejável  sorte  de  haver  dado  ao  mundo 
tantos  cidadãos  notáveis,  que  infelizmente  para  o  Brasil 
cedo  hão  baixado  ás  sombras  do  sepulchro. 

A  arrojada  empreza  dos  primeiros  que  por  invias  e  des- 
conhecidas brenhas  se  entranharam  a  descobrir  as  aurí- 
feras regiões  de  Minas,  Goyaz  e  Mato-Grosso ;  a  lealdade 
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incomparável  de  Amador  Bueno ;  o  engenho  de  Bartholomea 
Lourenço  e  Alexandre  de  Gusmão ;  a  piedade  de  Fr.  Gaspar ; 
a  sabedoria  e  inexcedivel  patriotismo  dos  Andradas ;  a 
constância,  boa  fé  e  illustração  de  Feijó,  Psula  Sousa, 
S.  Leopoldo,  Alvares  Machado,  Rodrigues  dos  Santos,  e 
tantos  outros,  cujos  nomes  a  posteridade  repete  e  a  gra- 
tidão do  povo  perpetua,  nos  trazem  à  memoria  tempos  que 
longe  vão,  nunca  esquecidos,  factos  grandiosos  e  estupen- 
dos, testemunhos  claros  das  nossas  custosas  glorias  já 
passadas. 

Hoje  é  ainda  de  um  paulista  recommendavel  pelos 
seus  serviços,  respeitado  pelas  suas  luzes,  e  mais  ainda 
prezado  pelos  dotes  do  coração,  que,  em  nome  da  verdade, 
e  em  homenagem  à  virtude,  procuraremos  tecer  o  elogio. 
Embarga-nos  a  voz  a  dor  da  saudade ;  sentimos  no  intimo 
peito  reviver  ainda  acerba  a  angustia  da  separação  e  o 
pungir  de  mal  contido  soffrimento,  pelo  infausto  successo 
que  nos  veiu  arrebatar  o  melhor  dos  amigos,  aquelle 
a  quem  devíamos  mais  do  que  vale  a  vida  —  a  instruc- 
ção  —  esse  doce  pão  do  espirito,  que,  com  mãos  largas, 
sabia  facilmente  repartir  por  quantos  o  buscavam,  e  sem 
o  qual  seria  a  vida  um  oceano  sem  margens,  um  horizonte 
sem  luz  e  uma  noite  de  eternas  sombras,  sem  esperança 
e  sem  alva. 

Se  consultássemos  só  a  voz  do  sentimento,  talvez  não 
podessemos  ser  juizes  impassíveis  d'aquelle  a  quem  dedi- 
cávamos a  mais  extremosa  amizade;  mas,  repetindo  as 
palavras  de  Mme.  Necker  de  Saussure,  no  elogio  de 
Mme.  de  Stael,  seja-nos  dado  affirmar  que  a  nossa  terna 
prevenção  nem  por  ser  intensa  é  cega,  e  nem  por  ser 
poderoso  o  efiíeito  produzido  sobre  o  nosso  coração  dei- 
xará de  estar  em  immediata  relação  com  a  sua  causa. 
É  o  que  procuraremos  demonstrar  no  correr  d'este  elogio. 

TOMO  XLI,  P.II.  32 
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Possa  a  narração  d'essa  vida  tão  singela  e  tão  pura, 
quão  admirável  e  exemplar,  firmar  no  animo  de  quantos 
a  estudarem  a  convicção  de  que  só  é  verdadeiramente 
grande  e  digno  de  ser  louvado  aquelle  que,  guiado  pelo 
fanal  da  sabedoria  e  da  razão,  preza  a  virtude  è  assignala 
a  sua  passagem  na  terra  pelos  beneficios  que  ha  praticado. 


II 


Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel  nasceu  na  muito 
heróica  e  imperial  cidade  de  S.  Paulo  no  dia  8  de  Setembro 
de  1797  (1). 

Não  contou  entre  os  seus  ascendentes  nomes  illustres, 
títulos  pomposos  de  vã  e  ephemera  nobreza,  que  pouco  ou 
nada  valem,  quando  não  assentam  em  perdurável  e  solida 
virtude. 

Como  o  notável  orador  romano,  podia,  com  bem  fun- 
dado orgulho,  prenunciar-se  o  primeiro  de  seu  sangue, 
sem  ter  precisão  de  alardear  nomes  estranhos  quem  pelo 
seu  tão  dignamente  soubera  grangear  a  estima  e  a  consi- 
deração dos  seus  concidadãos. 

Como  o  eximio  escriplor  de  que  nos  falia  Timon,  e 
cujo  nome  prestigioso  parece  providencialmente  ligado 
á  historia  das  ultimas  revoluções  da  França  (2),  Manoel 
Joaquim  não  foi  acalentado  vindo  ao  mundo  no  regaço 
de  uma  duqueza:  nascido  pobre,  foi-lhe  necessária  uma 
fortuna;  obscuro,  foi-lhe  preciso  conquistar  um  nome. 

(1)  Por  alvará  de  17  de  Março  de  1823  se  deu  á  cidade  de  S.  Paulo 
o  titulo  de  imperial,  por  ter-se  distinguido  a  provinda  d'esse  nome, 
como  uma  das  primeiras,  na  resolução  de  sustentar,  ainda  á  custa 
dos  maiores  sacrificios,  os  direitos  inauferíveis  dos  povos  do  Brasil 
contra  os  seus  declarados  inimigos. 

(á)  Livro  dos  Oradores.— B^ítaío  de  Thiers. 
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Se  é  honroso  herdar  um  nome  illustre,  muito  mais  glo- 
rioso é  creal-o. 

No  seio  de  uma  família  pobre  e  honrada,  de  hábitos 
modestos  e  recatados,  e  mais  distincta  pelas  qualidades 
do  coração  do  que  pelo  nascimento  ou  pela  fortuna,  viu  o 
nosso  distincto  amigo  deslisarem-se  plácidos  e  serenos  os 
primeiros  annos  de  sua  juventude,  sendo  desde  logo  edu- 
cado nas  máximas  da  verdadeira  religião,  e  fortalecido  no 
exemplo  da  mais  severa  moral  e  rigida  virtude. 

Uma  respeitável  senhora,  D.  Mathilde  Polucena  do 
Amaral  Gurgel,  madrinha  e  próxima  parenta  de  Manoel 
Joaquim,  e  irmã  de  outra  de  nome  D.  Beatriz  Leonisa  do 
Amaral  Gurgel,  á  cuja  piedade  e  amor  fora  confiado  ainda 
no  berço  o  digno  paulista,  foi  quem  se  encarregou  dos  pri- 
m  iros  cuidados  de  sua  creação  e  educação,  inspirando  os 
elevados  sentimentos,  que  tão  brilhantemente  germinaram 
n'aquella  alma  bem  formada. 

Á  educação  do  coração,  á  essa  preciosa  educação,  que 
mais  actua  sobre  o  sentimento  do  que  sobre  a  razão,  e  que 
por  isso  mesmo  constituo  um  meio,  hoje  tão  desprezado 
quanto  poderoso,  para  formar  a  indole,  e  desenvolver  as 
inclinações  congénitas  e  as  tendências  naturaes  do  homem, 
deveu  Manoel  Joaquim  as  qualidades  moraes  que  o  enno- 
breceram,  essa  bondade  e  inexprimível  doçura,  essa  gravi- 
dade de  caracter  e  inalterável  circumspecção,  que  tanto  o 
distinguiram  no  decurso  de  sua  longa  vida. 

Dotado  de  um  génio  extremamente  dócil,  brando  de 
coração  e  sempre  prompto  a  seguir  o  caminho  do  bem  que 
lhe  apontavam,  soube  corresponder  com  usura  aos  esforços 
da  sua  piedosa  instituidora,  e  cedo  mostrou  quanto  vale  a 
educação,  e  quanta  influencia  exerce  esta  segundajnatureza 
sobre  os  futuros  destinos  do  homem  na  sociedade. 

Em  i807,   tendo  com  proveito  colhido  a  instrucção 
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elementar  que  á  mocidade  paulista  proporcionava  a  aula 
particular  de  um  professor  de  nome  José  Leocadio,  foi 
matricular-se  na  aula  de  latim,  então  regida  pelo  respeitá- 
vel mestre  tenente-coronel  André  da  Silva  Gomes,  depois 
membro  do  governo  provisório  da  provinda  e  figura 
proeminente  nos  importantes  successos  polilicjs  de  que 
ainda  teremos  de  fazer  menção. 

Pouco  tempo  depois  concluía  o  estudo  da  lingua  latina, 
com  satisfação  e  applauso  do  sábio  preceptor,  que  o  dis- 
tinguia, e  admiração  dos  condiscipulos,  que  assistiam  jubi- 
losos o  rápido  desabrochar  d'aquella  robusta  intelligencia, 
vivida  imaginação  e  não  vulgar  talento.  Tinha  já  devassado 
os  arcanos  da  esplendida  lingua  de  Séneca  e  Virgílio; 
fizéra-se  familiar  na  apreciação  das  bellezas  de  Cicero, 
Horácio  e  Juvenal ;  conhecia  os  poetas  e  prosadores  do 
antigo  Lacio;  mas  pouco  era  iss3  para  quem  entrevia  ao 
longe  mais  largos  horizontes,  e  sentia  incendiar-lhe  o  peito 
a  sede  inextinguível  de  superior  instrucção,  que  lhe 
faltava. 

Em  1811,  manifestando  natural  vocação  para  o  estado 
ecclesiastico,  efifeito  esperado  e  necessário  da  indole  de  que 
fora  dotado  e  da  educação  que  recebera,  dedicou-se  ao 
estudo  da  theologia  dogmática  e  moral,  no  curso  regular 
que  então  S3  abrira  no  convento  do  Ciraio,  sob  a  direcção 
do  religioso  franciscano  padre-mesre  Fr.  António  do  Bom 
Despacho  Macedo,  commissario-visitador  da  ordem  terceira 
da  Penitencia  da  corte.  Ahi  defendeu  conclusões  publicas 
com  distincção  e  proficiência,  merecendo  de  seus  mestres 
e  superiores  o  conceito  de  aproveitado  discipulo  e  esperan- 
çoso cultor  das  letras  sacras. 

Sobrevindo  em  1813  a  abertura  do  coUegio  franciscano, 
dirigido  pelo  génio  da  tribiina  sagrada,  MonfAlverne, 
acudiu  logo  a  esse  foco  de  luz  tão  almejado  o  estudioso 
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paulista,  que  tanto  devia  honrar  a  pátria  e  as  letras  a  cujo 
serviço  se  votara. 

Manoel  Joaquim  fazia  parte  d'essa  mocidade  ardente  e 
esperançosa,  que,  movida  pelos  prodígios  da  eloquência  e 
santidade  das  doutrinas  qne  aprendia,  bem  alto  procla- 
mava o  nome  e  o  mérito  do  insigne  orador,  digno  emulo 
de  Fr.  Francisco  de  S.  Carlos  e  Sampaio. 

Depois  de  haver  por  três  annos  estudado  philosophia, 
sob  a  immediata  direcção  do  sábio  MonVAlverne,  defendeu 
conclusões  de  lógica  e  ethica  em  1816,  patenteando  à  toda 
luz  o  crescente  desenvolvimento  de  sua  bella  intelligencia, 
e  merecendo  por  isso  os  mais  pomposos  elogios  do  grande 
professor. 

O  discipulo  honrava  o  mestre ;  com  tão  illustrado  pre- 
ceptor havia  bebido  as  mais  puras  noções  da  sciencia  da 
verdade,  inspirando-se  ao  mesmo  tempo  nos  mysterios 
d'essa  eloquência  magestosa  e  arrebatadora,  que  mais  tarde 
tão  brilhante  reputação  lhe  trouxera  entre  os  mais  dis- 
tinctos  oradores  sagrados. 

Havia-se  retirado  por  esse  tempo  Fr.  Francisco  de 
MonfAlverne  para  a  corte ;  por  motivos  que  não  vêm  a 
propósito  referir,  cessou  de  funccionar  o  coUegio,  tendo 
sido  somente  concluído  o  curso  de  philosophia;  o  de 
theología  foram  os  religiosos  completar  no  Rio  de  Janeiro; 
privado  assim  do  poderoso  auxilio  do  preceptor  e  amigo, 
a  quem  tanto  devia  e  a  quem  intimamente  prezava,  Manoel 
Joaquim,  sempre  ávido  de  instrucçao  e  de  saber,  desejando 
alargar  ainda  mais  a  esphera  dos  seus  conhecimentos, 
recorreu  às  luzes  do  illustrado  coronel  de  engenheiros 
Danial  Pedro  Miiller,  mais  tarde  marechal  e  comparte  no 
governo  provisório  da  província,  e  com  elle  aprendeu  a 
lingua  franceza,  hoje  vulgar  em  todo  mundo,  mas  então 
ainda  pouco  conhecida  n'essa  terra  fadada  a  ^r  um  dia 
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o  templo  augusto  da  sciencia  e  do  direito,  como  em  breve 
o  seria  da  santa  Uberdade,  jà  invocada  pelos  gloriosos  mar- 
tyres  da  mallograda  inconfidência. 

Em  1817  estudou  ainda  theologia  no  convento  do  Carmo 
com  o  padre-mestre  Fr.  José  de  Santa  Euphrasia  Peres, 
de  quem  obteve  honrosos  attestados  de  assignalado  apro- 
veitamento e  aptidão,  e  voltou  a  rever  o  curso  de  philo- 
sophia  com  o  conhecido  professor  padre-mestre  Francisco 
de  Paula  e  Oliveira,  membro  também  do  governo  provisório. 

Foi  então  que  teve  occasião  de  aperfeiçoar  o  esludo  das 
matérias  philosophicas,  a  que  se  dedicou  até  o  fim  da  vida 
com  particular  predilecção,  sustentando  o  bem  merecido 
conceito  de  eminente  philosopho  e  profundo  pensador. 

A  philosophia  allemí,  fundada  por  Kant  no  principio 
d'este  século,  mereceu  de  sua  parte  um  estudo  especial. 
Foi  n'este  empenho  vantajosamente  auxiliado,  cumpre 
declaralH),  pois  que  d'elle  o  ouvimos,  pelas  esclarecidas 
lições  do  sábio  Martim  Francisco,  então  já  conhecido  pela 
sua  sciencia  e  pelos  patrióticos  sentimentos,  que  tanto 
renome  deviam  trazer  para  a  sua  pátria  em  tempos  que 
já  se  approximavam. 

O  systema  da  philosophia  critica  ou  idealismo  subjectivo 
mudou  a  face  da  philosophia  e  exerceu  profunda  influencia 
sobre  o  espirito  de  século.  A  philosophia  era  então  dispu- 
tada pelo  dogmatismo  de  Wolf,  pelo  scepticismo  de  Hume 
e  pelo  sensualismo  de  Locke  e  de  Condillac:  Kant  empre- 
hendeu  a  reforma  pela  critica  da  razão  humana;  Carlos 
Willers  desenvolveu  o  systema  da  philosophia  transcen- 
dental na  sua  theoria  da  razão  pratica;  mas  ninguém  inter- 
pretou melhor  a  indole  e  o  systema  do  grande  reformador 
do  que  o  sábio  paulista,  tão  modesto  em  seus  hábitos, 
quanto  profundo  em  seus  conhecimentos.  Dão  disto  teste- 
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munho  iDequivoco  quantos  o  ouviram  na  cadeira  magis- 
tral, que  tanto  honrara. 


III 


A  19  de  Setembro  de  1817,  com  dispensa  do  núncio 
apostólico,*  por  não  ter  ainda  completa  a  idade  legal, 
e  por  delicada  deferência,  sem  dependência  de  exame, 
bem  dispensável  com  effeito  para  quem  tantas  provas  já 
havia  exhibido  do  seu  não  vulgar  talento  e  illustração, 
tomou  Manoel  Joaquim  a  sagrada  ordem  de  presbylero, 
recebendo  a  honrosa  investidura  das  mãos  do  virtuoso 
prelado  D.  Matheus  de  Abreu  Pereira  (3).  Sobre  as 
aras  santas  de  um  Deus  infinito  de  bondade  e  de  amor, 
foi  depositar  em  boa  hora  e  de  bom  grado  a  pura  oblação 
dos  mais  ferventes  e  sinceros  votos,  quem  pela  vocação 
e  pelas  virtudes  já  de  ha  muito  pertencia  á  tribu  esco- 
lhida dos  levitas  do  Senhor. 

Na  carreira  escabrosa  que  encetara  não  poucos  espi- 
nhos lhe  sangraram  as  plantas,  nem  poucas  dores  lhe 
escruciaram  o  animo ;  pagou  o  tributo  devido  pela  hu- 
manidade que  solTre,  e  por  mais  de  umá  vez  sentiu  á  face 
resvalar-lhe  ardenle  lagrima,  pérola  preciosa,  que,  no  dizer 
do  poeta,  vai  a  dôr  procurar  mergulhando  n'esse  pro- 
fundo oceano  que  se  chama  o  coração.  Sofifreu;  mas  con- 
seguiu sahir  sempre  victorioso  dos  embates,  e  a  auréola 

[ii)  D.  Matheus,  quarto  bispo  de  S.  Paulo,  regeu  a  diocese  desde 
13  de  Maio  de  1797  até  5  de  Maio  de  1^24,  data  do  seu  fallecimento . 
Fez  parte  do  triumvirato  encarregado  do  governo  da  provincia  em 
iSUt  e  distinguiuse  pelas  suas  luzes  e  acrisolada  virtude. 


—  Mo- 
do soíTrimento  veia  ainda  mais  realçar  o  valor  do  com- 
batante. 

Reatemos  porém  a  ordem  dos  factos  qae  pretendemos 
narrar  n'este  elogio. 

Haviam  sido  por  aquelle  tempo  creadas,  à  instancias 
do  venerando  prelado  e  por  amor  da  instrucção  do  clero 
paulopolitano,  duas  cadeiras  de  estudos  ecclesiastícos,  uma 
de  exegética,  complemento  da  theotogia  dogmática  e  moral, 
e  outra  de  historia  ecclesiastica  (4] .  Vindo  esta  a  vagar, 
pelo  fallecimento  do  Rev.  padre-mestre  Thomaz  da 
Costa,  ex-religioso  franciscano,  foi  a  15  de  Março  de  1820 
Manoel  Joaquim  chamado  a  preencher  o  lugar,  servindo  ao 
mesmo  tempo  de  substituto  à  cadeira  de  exegética,  en- 
tão regida  pelo  cónego  António  Paes  de  Camargo.  Na  pro- 
visão da  nomeação  se  fazia  especificada  menção  das  boas 
qualidades  e  sciencia,  que  jà  então  adornavam  o  alumno 
elevado  à  posição  de  mestre. 

No  professorado,  como  na  tribuna,  no  magistério  como 
no  púlpito,  continuaram  a  ostentar-se  as  galas  d'aquelle 
aprimorado  talento.  Nomeado  em  1821  examinador  syno- 
dal  do  bispado,  justa  homenagem  devida  aos  conhecimentos 
especiaes  que  accumulàra  em  assumptos  ecclesiasticos, 
desempenhou  tão  honrosa  missão  até  seus  últimos  annos 
sendo  sempre  attendido  e  consultado  pelos  Revs.  pre- 
lados que  por  esse  tempo  regeram  a  diocese. 

A  religião  e  as  letras  foram  os  seus  primeiros  e  últi- 
mos cuidados ;  houve  uma  phase  na  sua  vida,  e  d'ella  em 
seguida  nos  occuparemos,  em  que  os  negócios  públicos, 
a  politica  e  a  administração,  lhe  absorveram  grande  parte 
do  tempo,  e  de  algum  modo  o  distrahiram  das  suas  na- 

(4)  A  carta  régia  da  creaçâo   d'e8ta8  cadeiras  traz  a  data  de  13  de 
Janeiro  de  1&20. 
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túiraes  préoccupaçpes,  mas  hèm  po^^jsso  dej^ou  ém  teiQpo 
algum,  como  sacerdote  ou  como  mestre,  de  ser  exacto 
até  ao  escrúpulo  no  cumprimento  do3  mínimo^  Reveres 
ào  seu  cargo,  procurando  sempre  alíiar  injustiça  cgm 
a  benignidade,  a  seyeHidade  Qom  a  braadurja^,.  e  ^çostu- 
ínando-se  a  mitigar  o  rigor  da  peoacomabpm  enten- 
dida benevolência,  apanágio  feliz  das  aii^as  generosas^  . 

Praticou  o  bem,  e  o  fçsj  com  o  desinjte^ess^  .(?  dej^- 
daçaocle  um  vjBrdaâeiro  catlioUço.  A  caridade,  essa.su- 
biime  virtude  do  Evangelho,  filha,  primogénita  de  Qeus, 
porque  beus  é  o  aiçor^  e  a  caridade,  çomQ  j^Igvem  jjà  o 
di^se,  é  o' amor  das  almas  boas  em  piedosa  romaria  petas 
almas  afflictas,  elle  a  soube  exercer  e  prezar  como  foi  en- 
sinadof  pelo  Divino  Mestre. 

Coko  Cicero,  reputava  como  a  mais  bella  das  vijrtudes 
humanas  a  fraternidade  e  a  união  de  todos  os  homens, 
e  i^endia  culto  a  esse  amor  do  generq  humano,  que,  se- 
gundo o  grknde  orador,  nascendo  da  .f am\li^.  jsejai  pro- 
gressivamente entrelaçando  pelos  parentes,  pelos  amigos, 
pèlos  vizinhos,  pelos  concidadãos,  pelos  alliados,  emfim 
pela  espécie  humana  toda  inteira. 

Sacerdote  exemplar  e  virtuoso,  philantropo,  sem  osten- 
tação e  sem  vaidade,  orador  eminente,  philosopho  de 
espirito  elevado,  de  imaginação  viva  e  florida,  dispondo 
de  mais  dos  inestimáveis  recursos  de  uma  inslrucção  va- 
riada e  erudição  abundante,  tal  foi  o  nosso  amigo  na 
vida  sacerdotal,  onde  appareceu  como  um  typo  saliente, 
tão  respeitável  pelas  suas  qualidades  moraes,  quanto  ad- 
mirável pelos  dons  com  que  o  brindara  a  natureza. 

Era  pregador  insigne  e  de  arrebatadora  eloquência; 
não  d'essa  eloquência  altiva  e  tempestuosa,  agitada  e 
fascinante  de  Mirabeau  ou  António  Carlos,  quando  tro- 
yejavam   nas  tribunas   parlamentares  do  velho  e  novo 
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inundo,  mas  d'essa  eloquência  enlevadora  e  suare,  repas- 
sada de  fé  e  de  religiosidade,  de  convicção  e  de  amor, 
que  se  insinua  e  commove,  semelhando  os  sons  de  uma 
musica  celeste,  ou  as  notas  melodiosas  de  uma  harpa  eólia 
desferida  pela  mão  dos  anjos  ou  pelo  génio  da  poesia. 

Do  vulto  ingente  da  constituinte  franceza,  dizia  Júlio 
Janin,  era  impossível  a  quem  não  vira  o  monstro,  a 
quem  não  lhe  ouvisse  o  rugir,  íigurar-se  quanta  abun- 
dância e  variedade  tinha  elle  no  meio  dos  infinitos  re- 
cursos da  palavra  e  da  paixão.  De  Manoel  Joaquim, 
como  de  Bamave,  tomaria  a  virtude  por  empréstimo  a 
graciosa  linguagem,  se  d'ella  necessitasse  para  se  fazer 
ouvir. 

Sua  figura  magestosa  e  grave,  sua  physíonomía  sym- 
pathica,  voz  sonora  e  insinuante,  dicção  correcta  e  cas- 
tigada, animação  e  propriedade  de  imagens,  locução  fácil 
e  sobremodo  agradável,  belleza  de  estylo  e  methodo 
de  exposição,  tudo  denunciava  a  um  tempo  o  aprovei- 
tado discipulo  de  Mont^Alverne,  o  imitador  de  Caldas, 
o  admirador  de  S.  Carlos  e  o  condigno  amigo  e  compa- 
nheiro de  Anselmo  e  de  Ildefonso,  astros  brilhantes  que 
ainda  là  rutilam  cheios  de  fulgor  e  de  vida  na  tribuna 
sagrada  de  S.  Paulo  (5) . 

Restam  das  obras  que  compôz  mais  de  cem  discur- 
sos e  sermões  sobre  assumptos  políticos  e  religiosos,  es- 
palhados em  mãos  de  seus  amigos  ou  d'aquelles  a  quem 
eram  destinados,  sem  que  hajam  sido  até  agora  col- 
leccionados  e  impressos,  como  tanto  conviria  à  historia 
da  litteratura  sacra. 

(5)  Os  cónegos  Joaquim  Anselmo  de  Oliveira,  arcipreste,  e  Dr.  Ilde« 
fonso  Xavier  Ferreira,  chantre  da  Sé  cathedral,  juntam  aos  dotes 
da  oratória  os  conhecimentos  que  professam  como  dignos  lentes 
das  cadeiras  de  theologia  moral  e  dogmática  na  cidade  de  S.  Paulo. 
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Como  excepção  temos  apenas  impresso  em  S.  Paulo, 
em  1843,  o  magnifico  elogio  de  ex-regente  Feijó,  com- 
posto para  ser  recitado  pelo  padre  Pedro  Gomes  de  Ca- 
margo nas  exéquias  que,  peio  falleci  mento  do  preclaro 
brasileiro,  foram  celebradas  no  convento  do  Carmo  a 
i5de  Novembro  do  mesmo  anno.  Referindo-se  a  esse 
modelo  de  eloquência,  diz  um  dos  biographos  do 
notável  paulista :  <c  Subiu  ao  púlpito  o  Rev.  padre 
Pedro  Gomes  Camargo,  e,  em  um  eloquente  e  pathetico 
discurso,  de  tal  modo  descreveu  as  virtudes  do  varâo, 
de  quem  havia  sido  um  dos  discípulos,  que  fez  muitas 
vezes  derramar  lagrimas  aos  seus  numerosos  ouvin- 
tes. » 

Para  que  se  possa  apreciar  a  belleza  de  linguagem 
doesse  discurso,  bastará  reproduzir   o  seguinte  trecho : 

«  O  que  é  o  homem  ? !  Perguntava  o  orador,  lamen- 
tando a  morte  do  grande  cidadão.  Um  meio  ente,  um 
sêr  estropeado  posto  entre  o  nada  e  o  tumulo.  Desabro- 
cha como  a  débil  flor  ao  orvalho  matutino ;  mas  ape- 
nas o  astro  do  dii  dardeja  seus  raios,  murcha,  definha 
e  morre.  E'  a  sombra  fugitiva,  que  não  permanece  no 
mesmo  estado.  E'  a  agua  que  corre  sobre  a  terra  para 
não  mais  voltar.  Omnes  morimur^ .  et  quasi  aqum  dUa- 
bimur  in  terram^  qucB  non  revertunlur.  Sentença  fatal  I 
Triste  destino  da  humanidade !  A  implacável  morte  pisa 
com  igual  pé  o  magestoso  palácio  dos  reis,  e  a  humilde 
cabana  do  pobre.  Nem  as  honras,  as  riquezas  ou  os 
prazeres ;  nem  o  viço  yalente  da  mocidade,  nem  a  bel- 
leza e  delicadeza  do  sexo,  ou  a  força  athletica  do  ho- 
mem robusto,  podem  alongar  a  sua  existência  sobre  a 
terra  embotando  o  fio  da  fouce  que  corta  seus  dias.  O' 
orgulho  humano,  como  és  fraco  e  mesquinho  ao  pé  do 
sepulchro  I  O'  homem !  ó  cinza  soberba,  quaes  são  os 
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títulos  da  tua  grandeza  e  da  tua  gloria  ?  E  à  vista,  do 
destino  geral '^  da  liúmaQidade,  q^aal  seria  o  pensamápto 
coDSÒladolr,  que  éstá!nçassè  as  nossas. lagrimas,  que  miti- 
gasse a  intensidade  de  nossas  magoas,  que  suavisasse  a 
noésa  pena  na  presença  do  athaúde,  que  contém  os  des- 
pojos mortaes  de  Úipgo  António  Feijó?  Se  o  homem 
morresse  todo;  sé  depois  da  vida  transitória  no  mundo 
phenomenal  hão  houvesse  outra  vida  no  mundo  das  rea- 
lidades, onde  a  virtude  fosse  coroada  por  aquelle  Juiz . 
Eterno,  quê  inspirou  na  face  do  homem  o  sopro  da  vidai, 
qual  seria  a  nossa  consolação,  quando  acabamos  de  per- 
der um  amigo  terno,  úm  paulista  honrado,  um  homem 
s  mplés  e  desinteressado,  um  cidadão  tão  importante,  tão 
virtuoso,  como  era  o  padre  Diogo  António  Feijó  ?  A  crença, 
geral  da  humanidade,  fortalecida,  e  demonstrada  pela 
religião,  que  ha  uma  eternidade  feliz  para  o  justo  ;  esta 
esperança  consoladora  depositada  no  intimo  do  nosso 
coração,  como  diz  Job,  eis  o  bálsamo  salutifero,  que  só 
pôde  cicatrizar  o  golpe  terrível,  que  acabamos  de  soflfrer. 
Sim^  a  memoria  do  cidadão  prestante,  que  se  sacrificou 
sempre  em  beneficio  de  sua  pátria ;  a  memoria  do  ho- 
mem virtuoso,  que  jamais  subordinou  o  principio  eterno 
do  dever  e  do  justo  aos  Cilculos  frios  do  interesse  e 
do  egoismo,  é  o  apanágio  da  historia ;  é,  na  phrase  do 
sábio,  uma  memoria  digna  de  louvores.  Memoria  justi 
cum  laudUms,  » 

Oatras  muitas  composições  improvisadas,  devidas  às 
inspirações  do  momento,  às  impress3es  do  lugar  e  do 
tempd',  sempre  repassadas  de  uncção  religiosa  e  verda- 
deira fé,  e  cunhadas  pelo  impulso  da  mais  vigorosa  in- 
telligencia  e  profunda  convicção,  perderam-se  de  todo  á 
indagação  dos  pósteros,  que  embalàe  procurarão  colher 
laes  documentos.  A  excessiva  modéstia,  que  o  levava 


occoltar,  e  muitas  vezes  a  destruir,  esses  preciosos  tes*- 

I 

temunhos  de  tanto  saber  e  tanta  erudição,  não  permittiu 
jamais  que  fossem  elles  em  tempo  e  devidamente  coUi- 
gidos. 

Por  algures  annps  chegou  mejsmo  a  Tiver  retirado  do 
púlpito  e  dos  sagrados  ofBcios  do  seu  ministério;  não 
foram  estranhos  ã  essa  grave  e  assentada  deliberação  os 
desgostos  a  que  acima  alludim(|s,  e  dos  quae$  em  p^rte 
tratí^remos  ainda  âo  correr  a'estas  linhas,  quando,  de- 
pois de  havermos  lançado  os  traços  característicos  do 
sacerdote  e  do  orador,  procui;armos  descrever  o  politico 
e  o  escriptor,  adestrado  nas  lut^s.  dos  partidos,  e  nos 
certames  da  intelligencia  e  da  razão. 

Em  mais  de  um  ponto  prende-se  intimamente  a  vida 
publica  de  Manoel  Joaquim  à  historia  de  S.  Paulo ;  aos 
successos,  sobretudo,  que  precederam. e  acompanharam 
a  declaração  da  independência  soube  elíe  li^ar  seu  nome 
com  distincção  e  nobreza. 

Assim  como  a  historia  da ,  província  de  S.  P^ulo  será 
sempre  a  historia  geral  do  Brasil  (6)  ;  do,  mesmo 
modo  a  vida  de  cada  um  de  seu3  filhos,  d>qqeUes  que 
houverem  sabido  honrar  o  nome  e  a  pátria  em  que  na^ 
ceram,  ser?i  em  todo  o  tempo  uma  pagina  brilhante  da 
historia  da  proviqcia.  E^  pois,  seja-nos  da4o  tocar  ligei- 
ramente n'esses  factos,  no  intento  de  naai3  fielmente  po- 
dermos retratar  o  caracter  e  o  patriotismo  d'este  digno 
paulista. 


(<5)  Assim  o   diz  o  viscoude  de  S;    Leopoldo,   á   \Ag.    40  dos  An- 
naes  dn  •prtvincin  de  S.    Pedro. 


—  256 
IV 


Em  1821,  ultima  data  que  acima  registrámos,  despon- 
tavam DD  horizonte  da  pitria  os  primeiros  e  ainda  incer- 
tos alvores  da  aurora  da  independência. 

O  mais  antigo  documento  official  em  que  se  acha  po- 
sitivamente exarada  a  idèa  da  independência  é  uma  repre- 
sentação da  camará  de  Itú,  dirigida  n'esse  anno  à  de 
S.  Paulo,  pedindo  para  que  esta  outorgasse  aos  seus  re- 
presentantes nas  cortes  de  Lisboa  os  necessários  poderes 
para  tratarem  da  emancipação  do  Brasil.  O  pensamento 
e  o  escripto  haviam  partido  de  um  dos  nossos  mais  dis- 
tinctos  compatriotas,  o  sábio  e  sempre  venerado  Paula 
Sousa  (7). 

Ainda  era  acanhado  o  desenvolvimento  das  idèas  poli- 
ticas e  governamentáes  n'esse  tempo  ;  havia  exuberância 
de  vida  e  de  patriotismo  no  seio  da  população ;  mas 
ainda  se  fazia  sentir  a  mão  pesada  do  absolutismo,  com- 
primindo a  liberdade  e  oppondo  a  força  à  franca  manifes- 
tação do  pensamento.  Ia,  porém,  soar  a  hora  da  eman- 
cipação de  um  grande  povo.  Os  filhos  da  antiga  colónia^ 
ousavam  pela  primeira  vez  erguer  o  coUo  curvado  à 
escravidão,  e  como  possuídos  de  uma  inspirada  animação 
e  desconhecido  vigor,  abalançavam-se  a  fitar  de  frente  o 
colosso  que  os  continha  immoveis. 

Temerária  era  a  empreza,  mas  já  tarde  para  retroceder 
na  senda  começada.  Já  o  novo  condor  ensaiava  o  vôo 
altaneiro,  que  o  teria  de  elevar  ás  suspensas  planuras  das 
montanhas,  às  regiões  illuminadas  pelo  sol  da  divina 
claridade. 

(7)  Hiographía  dí  Paulo  Sousa,   por  M.  Araújo  Porto  Alegre. 
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Despertados  os  brios  do  povo  brasileiro,  não  mais  podia 
proseguir  a  obra  da  iniquidade ;  e  não  seria  o  desesperado 
esforço  do  absolutismo,  já  por  si  bastante  para  conter  o 
generoso  impulso  da  liberdade. 

A  13  de  Março  d'esse  anno  fora,  por  ordem  do  capitão 
general  João  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen,  depois 
marquez  de  Aracaty  (8) ,  annunciada  em  bando  na  capital 
a  proclamação  do  systema  constitucional  na  província, 
como  antes  jà  o  havia  sido  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Fora  acolhida  a  noticia  com  enthusiasmo ;  despertava 
a  opinião  ao  influxo  das  idéas  novas  ;  mas  com  empenho 
procurava  o  general,  encarnação  viva  do  despotismo  da 
metrópole,  deter  o  progresso  da  liberdade  constitucional, 
que  a  reforma  vinha  implantar  no  paiz. 

Era  difUcil  a  conjunctura  e  eminente  o  perigo;  bem 
se  via  agitar-se  a  onda  alterosa  das  paixões  politicas, 
annunciando  a  profunda  commoção  que  se  ia  operar, 
derrocando  as  velhas  e  jà  carcomidas  instituições  go- 
vernamentaes. 

A'  frente  d'esse  movimento  patriótico  e  exaltado  dis- 
tinguia-se,  na  cidade  de  S.  Paulo,  a  mocidade  de  então : 
era  essa  mesma  mocidade,  de  todos  os  tempos  e  de  todos 
os  lugares,  altiva  e  intelligente,  audaz  e  emprehendedora, 
tão  grandiosamente  decantada  na  lyra  de  ouro  de  Maga- 
lhães (9)  e  nos  versos  populares  de  Bittencourt  Sampaio  (10) ; 
era  sempre  essa  pleyade  brilhante,  destinada  pela  Provi- 
dencia a  levantar  em  seus  braços  esforçados  o  lábaro 

{H)  João  Carlos  foi  o  decimo  e  ultimo  governador  e  capitão- general 
que  teve  a  provinda.  Succedeu  ao  conde  de  Palma,  e  serviu  desde  *& 
de  Abril  de  1819  até  23  de  Junho  de  1821,  data  da  installação  do  go- 
verno provisório,  eleito  pelo  povo  e  tropa,  e  do  qual  foi  nomeado 
presidente. 

(9)  Suspiros  Poéticos^  ode  IX.— A*  mocidade. 

(10)  Flores  SUve  Ires,  idem. -A*  mocidade  académica. 
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luminoso  da  liberdade,  do  progresso  e  da  dvilisação. 
N" èlla,  como  agora/'^epdsitava  ^ntao  a  pátria  as  suas  mais 
caras  eSpérauças.  riem  ha  como  desesperar  do  presente, 
quando  o  legado  precioso  dos  grandes  sentimentos,  das 
virtudes  heróicas  e  nobres  aspirações,  tem  de  passar  âs 
fferaçõès  c^ue  nascem,  e  alíi  surgem  opulentas  de  força  e  de 
virilidade. 

'Xs  gerai^^s  noVàs  são  a '  negação  do  e^ôismo ;  a  d^i- 
caçSÍo  eV  Coragem  lhes  íássignalam  o  caracter ;  pertence- 
Ib^s  a  òbfa  ^do  futiiro,  como  a  nós  a  tradição  do  passado 
e  a-lendbrança  das  glorias  jâ  contadas  no  perpassar  dos 
annos  qhe  se 'foram. 

Maíílâl 'Jfòáquiiii,  jâ  'o  'dissemos,  fazia  parte  d'èsse  grupo 
juvenil  e  enthusiasta,  conjpòsto  de  tantos  outros  paulistas 
de  sua  'idade, ^áue  'mais  tarde  distinguiram-se  nas  mais 
altas  posições  sociaes,  e,  quanto  pôde,  concorreu  para  a 
'reacção  patriótica,  que 'tfévia  em  breve  aniquilar  o  regi- 
'men  de'c()lnpi^essão'e  rigor  dos  tempos  colòniaes. 

Alistàra-se  na  pbalange  dos  amigos  da  liberdade ;  e  áhi 
tinha  de  áianter-^  cbm  ârméza  e  nunca  desmentida  leal- 
dade até  o  Úta  dos  seus  dilatados  annos. 

Havia  sido  assentado  que  se  perscrutasse  a  opinião  e 
tendência  do  povo  no  sentido  da  regeneração  politica, 
inaugurada  com  o  novo  systema  constitucional,  e  n'essa 
conformidade  fora  preparado  o  movimento  popular  de  23 
de  Junho  de  1821,  que  trouxe  em  resultado  a  installação 
do  governo  provisório,  sob  a  presidência  do  capitão-general 
Augusto  Oeynhausen. 

José  Bonifácio,  o  génio  da  liberdade  e  do  patriotismo, 
o  fautor  principal  da  independência,  e  vulto  grandioso  na 
magnifica  epopéa  da  fundação  do  Império,  animava  o  mo- 
vimento e  o  dirigia  com  aquella  circumspecção  e  prudência 
que  assellavam  todos  os  seus  actos . 
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Josí';  Innocencio  Alves  Alvim,  seus  irmãos,  o  coronel 
Francisco  Ignacio  de  Sousa  Queiroz,  o  brigadeiro  Jordão  e 
muitos  outros,  entre  os  quaes  se  contava  Manoel  Joaquim, 
representaram  distincto  papel  n'esta  emergência,  coope- 
rando para  que  sem  perturbação  da  ordem  publica  se 
attingisse  o  fim  principal  da  reunião. 

Foram  n'ella  indicados  e  approvados  por  acclamação  do 
povo  e  tropa  os  nomes  dos  cidadãos  que  tinham  de  formar 
o  governo  provisório,  constituido  do  seguinte  modo : 

Presidente  do  governo,  o  ex-governador  J.  C.  Augusto 
Oeynhausen. 

Vice-presidente,  o  conselheiro  J.  Bonifácio  de  Andrada. 

Secretario  do  interior  e  fazenda,  o  coronel  Marèim 
Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Secretario  da  guerra,  o  coronel  Lazaro  José  Gonçalves. 

Secretario  da  marinha,  o  chefe  de  esquadra  Miguel  José 
de  Oliveira  Pinto. 

Vogaes,  pelo  ecclesiastico,  o  arcipreste  Felisberto  Gomes 
Jardim,  e  o  conogo,  thesoureiro-mór,  João  Ferreira  de 
Oliveira  Bueno. 

Pelas  armas,  o  coronel  Daniel  Pedro  Muller  e  o  coronel 
António  Leite  Pereira  da  Gama  Lobo. 

Pelo  commercio,  o  coronel  Francisco  Ignacio  de  Sousa 
Queiroz  e  o  brigadeiro  Manoel  Rodrigues  Jordão. 

Pela  instrucção  publica,  o  padre-mestre  Francisco  de 
Paula  e  OUveira  e  o  professor  André  da  Silva  Gomes. 

Pela  agricultura,  o  Dr.  Nicoláo  Pereira  de  Campos  Ver- 
gueiro e  o  tenente-coronel  António  Maria  Quartim. 

Persistindo  as  cortes  portuguezas  na  pretenção  insensata 
de  fazer  voltar  o  Brasil  à  ignominiosa  condição  de  coló- 
nia, exigiram,  como  medida  indispensável,  a  volta  imm&- 
diata  do  principe  regente  a  Portugal,  fazendo  com  que 
fosse  expedido  para  esse  fim  o  decreto  de  29  de  Setembro, 

TOMO  XLI,  P.11.  34 
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que  indirectamente  veiu  precipitar  os  saccessos,  e  provocar 
a  luta  ha  muito  preparada  pelos  representantes  e  adeptos 
do  antigo  e  novo  regimen. 

Resolveu  o  governo  provisório  protestar  contra  o  impo- 
litico  intento,  mandando  uma  mensagem  ao  príncipe,  na 
qual  se  fizesse  vér  que  a  sua  partida  para  Portugal  equi- 
valeria ao  signal  da  separação  do  Brasil.  Foram  portadores 
da  representação :  por  parte  do  governo,  José  Bonifácio  e 
o  coronel  Leite  Lobo ;  pela  camará,  o  general  Arouche, 
e  pelo  clero  e  bispo  diocesano,  o  padre  Alexandre  Gomes  de 
Azevedo.  Sabe-se  qual  foi  o  resultado  doesse  passo  impor- 
tante: o  príncipe  regente,  convencido  de  que  a  sua 
presença  no  Brasil  concorreria  para  a  felicidade  geral, 
respondendo  à  commissão  a  9  de  Janeiro  de  1822,  resolveu 
/içar,  e  a  12,  por  insinuação  e  conselho  de  José  Bonifácio, 
recorreu  ao  auxilio  das  tropas  paulistanas,  para,  conjuncta- 
mente  com  as  nacionaes  do  Rio,  affrontarem  o  movimento 
anarchico  da  divisão  lusitana,  ao  mando  do  general  Jorge 
de  Avilez  (11).  Finalmente,  a  16  foi  nomeado,  o  mesmo, 

(U)  Acarta  régia  de  12  de  Janeiro  de  1822,  diz  o  QtMdro  histórico 
da  provinda  de  S,  Paulo,  invocando  o  brasileirismo  dos  paulistas^ 
seu  amor  á  ordem  e  á  tranquiilidade  publica,  chamou-os  ao  Rio  de 
Janeiro,  que  se  achava  a  braços  com  a  indisciplina  e  anarchia  da  di- 
visão lusitana  assanhada  contra  a  sua  população.  De  posse  o  governo 
de  S.  Paulo  d'essa  carta,  ordenou  a  17  de  Janeiro  ao  coronel  Lazaro 
José  Gonçalves  que  dos  corpos  milicianos  da  capital  organisasse  um 
batalhão,  que  devia  receber  reforço  dos  regimentos  das  villas  do 
norte,  em  sua  marcha  para  o  Rio,  annexando  ao  batalhão  toda  a  tropa 
de  linha  que  se  achava  na  capital .  Para  idêntico  destino  formaram-se 
dois  esquadrões  de  milicianos,  cujo  conimando  foi  dado  ao  então  te 
nente-coronel  Bernardo  José  Pinto  Gavião  Peixoto,  formando  os  dois 
contingentes  um  corpo  de  mil  e  cem  praças  que  marchou  da  capital  a 
24  de  Janeiro. 

Alguns  oíficiaes  paulistas,  que  se  achavam  desligados  de  corpos 
oífertaram  expontaneamente  seus  serviços  n'es8a  occasião  encorpo- 
rados  á  expedição.  Entre  elles  fez-se  menção  do  coronel  Joaquim  Ma- 
riano Galvão   de  Moura  Lacerda,  dos  majores  José  Rodrigues  de 
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relator  da  mensagem  para  o  cargo  de  ministro  e  secretario 
de  Estado  dos  negócios  do  reino,  consagrando  assim  o  prín- 
cipe o  mérito  e  virtude  cívicas  do  immortal  paulista,  cujo 
nome  ha  de  soar  sempre  grato  a  ouvidos  brasileiros. 

Entre  os  membros  do  governo  provisório  de  S.  Paulo 
havia  se  manifestado,  ainda  antes  da  partida  de  José  Bo- 
nifácio para  o  Rio,  desaccôrdo  de  opiniões  e  sentimentos, 
desintelligencias  e  rivalidades  promovidas  adrede  e  occul- 
tamenle  pelo  próprio  presidente  a  quem,  no  conceito  do 
ilistinclo  e  imparcial  historiador  da  província,  brigadeiro 
Machado  de  Oliveira,  faltava  fortaleza  de  animo  e  a  precisa 
resignação  para  recatar  a  magoa  da  grande  decepção  por  que 
havia  passado,  com  a  inesperada  queda  do  antigo  e  ferre- 
nho dominio  portuguez. 

Prelendia-se  neutralisar  a  influencia  legitima  e  extraor- 
dinária dos  Andradas  e  dos  seus  amigos  sobre  a  opinião 
do  paiz,  e  arredal-os  mesmo  da  posição  a  que  haviam  sido 
elevados  pelo  seu  merecimento.  No  fatal  propósito  era  o 
presidente  coadjuvado  por  um  dos  membros  do  governo, 
o  coronel  FranciscD  Ignacio,  paulista  honrado  e  sincero, 
mas  educado  em  Portugal  nas  erróneas  praticas  do  antigo 
regimen  e  declarado  adversário  de  um  membro  notável  do 
governo,  o  coronel  Martim  Francisco.  Era  Francisco  Ignacio 
dedicado  auxiliar  do  presidente,  com  quem  privava,  e  tanto 
mais  poderoso  quanto  é  certo  que  dispunha  da  tropa  mili- 
ciana, que  commandava,  da  riqueza  que  possuia  e  dos 
amigos  que  o  acompanhavam. 

Informado  o  príncipe  regente  da  posição  falsa  em  que  se 


Oliveira  Netto  e  Manoel  José  Ribeiro,  Francisco  de  Castro  do  Canto 
6  Mello  e    alferes  Thomaz  de  Aquino  e  Castro. 

Desculpe-nos,  quem  estas  linhas  percorrer,  o  nfto  termos  calado 
aqui,  o  no  appendice  que  acompanha  este  trabalho,  um  nome  que 
uos  é  caro  e  cuja  memoria  é  n»'»S8o  dever  honrar. 
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havia  collocado  o  general  entre  os  dois  partidos  que  no  seio 
da  administração  se  hostilisavam,  representando  os  oppos- 
tos  interesses  do  povo  e  da  metrópole,  resolveu  expedir  ao 
general  aviso  de  demissão  da  presidência  do  governo  pro- 
visório, determinando-lhe  ao  mesmo  tempo  que,  com  o 
ouvidor  interino  Dr.  José  da  Costa  Carvalho,  depois  mar- 
quez  de  Monte  Alegre,  partidário  acérrimo  da  facção  de 
Francisco  Ignacio,  se  recolhesse  sem  demora  ao  Rio  de 
Janeiro. 

Foi  esse  acto  o  que  produziu  a  celebre  sedição  ou  revolta, 
conhecida  nos  fastos  da  provinda  pelo  nome  de — Bernarda, 
e  na  qual  tomou  parte,  ao  lado  dos  patriotas  e  dos  defen- 
sores da  causa  popular,  o  fiel  amigo  dos  Andradas,  o  nosso 
sempre  lembrado  Manoel  Joaquim  (12). 

A  23  de  Maio  de  1822  rebentou  a  revolta  na  capital; 
concitadas  as  turbas  pelo  vertiginoso  espirito  de  partido, 
afagadas  as  ambições  dos  aventureiros  e  espertos  especula- 
dores, que  em  casos  semelhantes  soem  vir  à  tona  dos  mo- 
vimentos populares,  em  busca  antes  do  ganho  do  que  do 
triumpho  de  uma  idéa,  que  muitas  vezes  não  conhecem 
ou  não  comprehendem,  nem  assim  pôde  a  revolução  tomar 
as  proporções  desejadas  pelos  seus  autores :  dil-o  o  cons- 
ciencioso chronista  e  incansável  litterato  Dr.  Paulo  do 
Valle,  em  uma  memoria  que  sobre  o  facto  escreveu,  com 
o  critério  que  ressumbra  de  todos  os  seus  trabalhos  his- 
tóricos . 

Marti m  Francisco,  que  durante  o  motim,  impávido  e 
sobranceiro  ao  perigo  que  directamente  o  ameaçava,  assu- 
mira a  presidência  do  governo,  em  falta  do  presidente 
demittido,  tendo  a  S3u  lado  os  bons  patriotas  e  o  apoio 

(12)  Bernarda  ou  parto  da  Bernarda^  uome  que  as  tropas  portu- 
guezas  deram  em  li^l  a  conspirações  militares  (Quadro  Hist,  cit.) 
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franco  da  opinião  sensata  da  população,  mostrou,  n^essa 
occasião  critica  e  dííGcil,  a  grandeza  d^alma  e  energia  de 
que  era  dotado  aquelle  caracter  verdadeiramente  espar- 
tano. 

Considerando,  porém,  que  pessoalmente  era  apontado 
como  o  causal  único  das  perturbações  que  o  cercavam, 
cedeu,  e  sem  ser  expulso  do  governo,  como  já  se  disse,  de 
prompto  e  voluntariamente  retirou-se,  dando  assim  exem- 
plo de  uma  abnegação  bem  própria  de  quem  se  achava 
sempre  disposto  a  sacrificar-se  pelo  bem  de  seu  pai^  (13). 

Foi  na  deliberação  que  tomara  acompanhado  pelo  bri- 
gadeiro Jordão,  seu  amigo,  e  companheiro  de  trabalhos  e 
de  perigos,  partindo  em  seguida  para  o  Rio  de  Janeiro,  por 
ordem  do  governo,  e  acompanhado,  a  titulo  de  se  lhe  fazer 
honra,  mas  no  fundo  só  com  o  fim  de  ser  tido  em  guardai 
por  um  oíBcial  da  província,  o  capitão  José  Fernandes  da 
Silva. 

Ficaram  no  governo  ap3nas  o  general,  como  presidente, 
e  como  vogaes  o  chefe  de  esquadra  Oliveira  Pinto  e  o  co- 
ronel Daniel  Pedro  MuUer.  Os  demais  membros  tacita  ou 
declaradamente  haviam  renunciado  a  administração. 

Tendo  o  príncipe  regente  conhecimento  das  occurrencias 
ultimas  resolveu,  por  carta  régia  de  25  de  Junho,  haver 
por  cassados  os  poderes  do  governo  provisório,  e  depois  de 
demittir  o  presidente,  a  4  do  mez  seguinte,  deu  publico 
testemunho  do  apreço  em  que  tinha  os  serviços  de  Martim 
Francisco,  nomeando-o  ministro  e  secretario  de  Estado  dos 
negócios  da  fazenda. 

(13)  Tanto  mais  verdadeira  parece  esta  versão,  quando,  segundo  o 
testemunho  do  brigadeiro  M.  de  Oliveira,  consta  ter  <hto  o  coronel 
n'e88a  occasião  aos  membros  do  governo  que  se  achavam  presentes  : 
ff  A  isso  deveis  attender,  porque  me  é  pessoal ;  e  dizei  á  camará  que 
me  dou  per  demittido,  e  que  para  es(e  desfect^o  n$o  havia  precisão  de 
tanta  formalidade . » 
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Sob  o  governo  trino,  creado  por  decreto  de  25  de  Junho, 
para  succeder  interinamente  ao  anterior,  se  mandou  pro- 
ceder à  uma  devassa  para  conhecimento  dos  factos  e  das 
pessoas  n'elles  envolvidas ;  antes,  porém,  de  conchiida  foi, 
por  motivos  políticos,  encerrada,  sendo  postos  em  liberdade 
os  indiciados  que  se  achavam  presos  (14). 

Nomeado  o  tenente-general  Arouche  governador  das 
armas  da  provinda,  para  o  fim  especial  de  tomar  as 
medidas  precisas  para  a  manutenção  da  ordem  e  do 
socego  publico,  e  restabelecêl-os  quando  porventura  fossem 
alterados  por  qualquer  circurastancia,  fez  a  sua  entrada 
na  capital  a  16  de  Julho,  apezar  da  opp^sição  movida  por 
parle  dos  amotinadores,  quasi  todos  de  nacionalidade 
europèa,  que  ainda  continuavam  a  ter  em  alarma  a  popu- 
lação da  cidade,  na  crença  de  que  era  elle  portador  de 
ordens  severas  em  relação  ao  general,  ao  ouvidor  interino 
e  ao  coronel  Francisco  Ignacio. 

Chegando  às  immediações  da  capital  uma  forçíi  militar 
vinda  de  Santos,  ao  mando  do  marechal  Cândido  Xavier 
de  Almeida  c  Sousa,  para  apoiar  a  posse  do  novo  gover- 

(14)  O  triumvirato  encarregado  interinamente  do  governo  da  pro- 
víncia, era  composto  dos  seguintes  membros :  bispo  diocesano  D.  Ma- 
theus  de  Abreu  Pereira,  ouvidor  interino  da  comarca  da  capital  José 
Corroa  Pacheco  e  Silva  e  marechal  de  campo  Cândido  Xavier  de  Al- 
meida e  Sousa,  governador  das  armas. 

Por  decreto  de  2^3  de  Setembro  de  182*2  se  mandou  cessar  e  ficar  de 
nenhum  effeito  a  devassa  a  que  se  procedera  na  província  de  S.  Paulo 
pelos  successos  do  dia  23  de  Maio  de  1822,  e  outros  que  a  esses  se 
seguiram,  por  desejar  o  príncipe,  diz  o  decreto,  corresponder  à  geral 
alegria  pela  nomeação  dos  deputados  á  assembléa  geral  constituinte 
e  legislativa,  que  ha  de  lançar  os  gloriosos  e  inabaláveis  fundamen- 
tos do  Império  do  Brasil . 

Na  mesma  occasião  mandou-se  pôr  em  liberdade  os  que  estivessem 
presos.  Na  relação  junta  ao  avpendice  n.  l  acham-se  os  nomes  dos 
que  foram  comprehendidos  na  devassa  e  presos  por  esse  motivo.  Vej. 
a  carta  do  coronel  Joaquim  Floriano  de  Toledo  em  seguida  ao  np- 
pendi^^e. 
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nador  militar,  pòz-se  a  tropa  em  armas,  e  grande  parte 
do  povo  correu  ao  quartel,  impedindo  assim  a  entrada  dos 
auxiliares.  Eatrou  sJmente  o  marechal  para  conferenciar 
com  o  governo,  retrocedendo  a  força  para  Santos  e  desis- 
tindo Arouche  de  tomar  posse  do  seu  cargo. 

Conta-se  que  este,  ao  resignar  o  commando,  proferira 
as  seguintes  palavras,  bem  expressivas  da  nobreza  dos  seus 
sentimentos:  «  Eu  não  quero  ser  o  Madeira  da  minha 
província.  » 
Isto  passava-se  nos  últimos  dias  de  Julho  de  1822. 
a  Em  todo  o  Brasil,  diz  o  autor  das  Memorias  offere- 
cidas  á  nação  brasileira  (Londres,  1831),  crescia  a  este 
tempo,  e  de  hora  para  hora,  o  sentimento  da  independência ; 
este  sentimento,  apparecendo  a  principio  em  symptomas, 
cujo  caracter  se  não  podia  á  primeira  vista  conhecer  defi- 
nitivamente, causava  tumultos  e  sublevações  em  dilTerentes 
províncias  do  reino,  que  davam  grande  cuidado  ao  chefe 
do  governo  brasileiro  e  ao  mesmo  governo;  e  é  força 
confessar  que  em  parte  alguma  do  Império  taes  movimen- 
tos pareciam  de  tamanha  importância  como  em  S.  Paulo.  » 
No  estado  de  perturbação  em  que  iam  os  negócios 
públicos  na  província,  julgou  o  governo  geral  acertado 
aconselhar  ao  príncipe  que  pessoalmente  se  dirigisse  a 
S.  Paulo,  para,  com  o  prestigio  da  sua  pessoa  e  elementos 
de  que  dispunha,  conter  a  agitação,  conhecer  a  verdade 
occulta  nas  mformações  olíiciaes,  em  contradicção  mani- 
festa com  as  noticias  particulares  que  cliegavam  de  todos 
os  pontos  da  província,  e  poder  de  prompto  ordenar  as 
providencias  que  fossem  de  mister. 

Partiu  o  príncipe  a  14  de  Agosto,  acompanhado  por 
Luiz  de  Saldanha  da  Gama,  depois  marquez  de  Taubalé, 
ministro  e  secretario  de  Estado  interino,  ajudante  Francisco 
Gomes  da  Silva,  alferes  Francisco  de  Castro  Canto  e  Mello 
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e  dois  criados  particulares,  tendo  deixado  a  princeza  real 
presidindo  os  conselhos  de  Estado  e  de  ministros. 

Esta  viagem,  segundo  refere  o  conselheiro  Gomes  da 
Silva,  o  príncipe  a  emprehendeu  com  o  fim  de  vêr  pelos 
seus  próprios  olhos  o  estado  em  que  se  achava  a  cidade 
e  a  província.  Uma  e  outra  eram  representadas,  como  se 
costuma  dizer,  sobre  um  volcão;  affirmiiva-se  que  as 
tropas  e  parte  do  povo  estavam  dispostos  a  negar  obediên- 
cia ao  governo  que  Sua  Alteza  exercia  então,  uma  vez  que 
se  não  declarasse  desde  logo  a  independência.  No  Rio  de 
Janeiro  corriam  noticias  de  grande  importância  vindas 
d'esta  e  de  outras  províncias,  porém  mui  contradictorias ; 
emfim.  Sua  Alteza  tomou  a  resolução  de  partir,  fazendo  uma 
viagem  rápida  e  por  assim  dizer  puramente  militar. 

Na  minuciosa  Memoria^  que  juntamos  por  appendice 
n.  1,  por  ser  ainda  pouco  conhecida,  e  nos  haver  sido 
offertada  pelo  seu  autor,  se  acham  fielmente  relatadas 
e  em  ordem  chronologica,  por  uma  das  testemunhas  ocu- 
lares, todas  e  ainda  as  menores  circumstancias  d^essa 
famosa  jornada,  emprehendida  por  motivos  tão  louváveis 
e  coroada  pelo  feliz  e  magno  successo  da  proclamação 
da  nossa  grandiosa  independência  no  dia  7  de  Setembro 
de  1822  nas  amenas  campinas  banhadas  pelo  Ypiranga. 

Este  facto  memorável  marca  a  época  mais  brilhante  e 
notável  da  historia  do  Brasil,  e  ergue  um  padrão  de  gloria 
immorredoura  á  heróica  província  de  S.  Paulo. 

Digno  da  penna  de  Tácito,  é,  como  bem  o  disse  D.  de 
Pascual,  este  magnifico  episodio  da  historia  pátria.  E,  pois, 
não  nos  compete  narral-o,  e  nem  o  permittiria  o  estreito 
plano  do  nosso  modesto  escripto. 

Cumpre,  porém,  não  esquecer  que  a  idéa  da  indepen- 
dência, ao  tempo  da  viagem  do  príncipe  regente  a  S.  Paulo, 
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era  íncoDteslavelmente  a  preoccupação  geral  dos  espíritos 
e  a  justa  aspiração  de  todos  os  sinceros  patriotas. 

Bem  o  iiavia  comprehendido  o  augusto  viajante,  quando, 
percorrendo  a  província,  conhecera  de  perto  a  disposição 
dos  ânimos,  e  flrmàra-se-lhe  a  convicção  de  que  era  chegado 
o  tempo  de  pôr-se  á  frenle  do  movimento  e  associar-se  aos 
destinos  do  Brasil,  que  jà  nâo  podiam  ser  os  da  nação 
portugueza. 

Aconteceu  que  em  caminho  de  Santos  para  S.  Paulo 
recebes  e  Sua  Alteza  despachos  do  governo  de  Portugal 
e  participação  do  que  se  passava  nas  cortes  de  Lisboa ; 
chegavam  ao  mesmo  tempo  as  communicações  da  princeza 
real  e  de  José  Bonifácio,  dando  noticia  dos  decretos  das 
cortes,  chamando  o  princepe  immediatamente  a  Portugal 
e  annullando  as  medidas  por  elle  tomadas  em  bem  do 
paiz  que  governava ;  este  facto  vinha  a  ser  assim  causa 
occasional  da  iinmediata  proclamação  da  independência, 
que  em  verdade  se  prendia  à  uma  longa  serie  de  acon- 
tecimentos anteriores;  a  independência  era  uma  trans- 
formação preparada  pelo  progresso  da  sociedade,  pela 
força  da  opinião  e  pela  influencia  das  idéas  que  se  des- 
envolviam com  o  andar  dos  tempos,  apresentando  aos 
olhos  do  observador  um  resultado  previsto  e  necessário. 

Enganar-se-hia  quem  {pensasse  que  era  obra  do  mo- 
mento. 

Ninguém  desconhece  hoje,  que  as  convulsões  que  aba- 
laram a  Europa  no  fim  do  século' passado  v  eram  echoar 
profundamente  no  Brasil,  produzindo  a  infeliz  e  mal- 
lograda  conspiração  de  Tiradentes.  Protogonista  ousado 
de  uma  acção  grandiosa,  sellou  esse  martyr  do  patrio- 
tismo e  da  liberdade  com  seu  sangue  a  arrojada  empreza 
da  nossa  emancipação,  e  nas  ardentes  plagas  do  deserto 
forara-se  a  finar,  curvados  ao  peso  da  prepotência  e  do 
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absolutismo,  os  propugnadores  desditosos  de  uma  idéa 
grande  e  generosa  como  a  intelligencia  que  a  havia  con- 
cebido. 

Mais  tarde,  novas  tentativas  e  novas  decepções  deviam 
ainda  aguarentar  as  pronunciadas  tendências  para  o 
liberalismo.  Os  apóstolos  da  independência  tinham  ainda 
uma  vez  de  carregar  os  pesados  grilhões  que  lhes  cin- 
giram os  pulsos  alentados;  approximava-se,  porém,  a  hora 
propicia  a  liberdade  ;  desde  que  o  poder  sobrehumano  e 
extraordinário  do  génio  das  victorias,  ameaçando  de  chofre 
o  throno  da  monarchia  portugueza,  forçara  a  familia 
real  a  buscar  refugio  nas  terras  do  Brasil,  não  podia  este 
por  muito  tempo  permanecer  no  estado  de  sujeição  em 
que  se  achava. 

Desde  então  deixava  de  ser  a  independência  uma  uto- 
pia para  ser  em  breve  uma  realidade. 

O  decreto  que  franqueou  os  portos  do  Brasil  às  na- 
ções que  se  achavam  em  paz  com  Portugal,  foi  um  passo 
decisivo  para  a  causa  da  emancipação. 

Com  o  commercio  estrangeiro  dissipavam-se  as  sombras 
da  ignorância,  que  acobertavam  o  syslema  colonial,  fir- 
mado especialmente  na  falta  de  luzes  do  paiz.  Com  os 
melhoramentos  introduzidos  durante  a  administração  do 
conde  de  Linhares,  e  elevação  do  Brasil  á  categoria  de 
reino,  muito  se  havia  caminhado  na  senda  do  pro- 
gresso. 

Mais  laide  a  imprudência  das  cortes  portuguezas,  pre- 
tendendo sujeitar  de  novo  ao  jugo  da  metrópole  a  altiva 
colónia,  já  então  parte  integrante  do  reino  portuguez, 
veiu  excitar  os  brios  de  um  povo  enérgico  e  ardente,  e 
provocar  o  movimento  que  já  não  podia  mais  ser  evi- 
tado. 

Como  demonstração  dos  sentimentos  que  dominavam 
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as  cortes,  haviam  sido  expedidos  os  decretos  de  Julho  e 
Setembro  de  1822,  mandando  processar  os  membros  da 
junta  de  S.  Paulo,  que  haviam  assignado  a  representação 
de  24  de  Dezembro  de  1821,  e  os  ministros  que  ha- 
viam referendado  o  decreto  de  Junho ;  na  mesma  oc- 
casião  se  fazia  passar  as  atlribuições  do  príncipe  para  uma 
regência  nomeada  em  Lisboa  :  tanto  não  era  preciso  para 
tornar  bem  patente  o  plano  urdido  em  detrimento  dos 
mais  caros  interesses  do  Brasil.  • 

Bem  se  vê  que  as  cortes  não  tinham  idéa  exacta 
(las  circumstancias  do  Brasil,  e  o  governo  não  podia 
deixar  de  resentir-?e  da  influencia  que  ellas  legitima- 
mente exerciam.  Segundo  o  testemunho  insuspeito  de 
um  escriptor  portuguez,  dava  o  congresso  o  espectáculo 
de  contendas  ronhidissimas  entre  brasileiros  e  europeus ; 
e  ainda  que  a  victoria  material  de  taes  contendas  sempre 
os  deputados  portuguezes  a  ganhassem  em  Lisboa,  a 
nação  a  perdia  completamente  no  Brasil.  Jà  não  havia 
como  conservar  unidas  nações  que  como '  taes  a  natu- 
reza desunira,  principalmente  achando->e  os  seus  re- 
prese nl  adies,  í|uo  se  julgavam  o  mais  seguro  nexo  da 
união,  em  verdadeira  opposirãn  e    guerra  aberta. 

Eram  reciprocas  as  queixas  :  o  príncipe  regente  queixa- 
va-se  das  cortes :  estas  e  o  governo  d'aquelle,  porque 
o  Unham  como  motor  da  idéa  de  liberdade  que  pre- 
dominava no  Brasil. 

O  príncipe,  maltratado  no  congresso,  chamado  á  Eu- 
ropa para  viajar  longe  de  Portugal,  c  ameaçado 
mesmo  de  perder  o  direito  ao  throno  portuguez  se  não 
obedecesse  promptamente,  tinha  alienado  a  confiança  da 
assemhléa  de  Lisboa,  mas  gozava  inteira  a  confiança  dos 
brasileiros  ;  o  grande  ministro  da  independência,  o  sábio 
conselheiro  e  guia  do  princepe  magnânimo,  lograra  neu- 
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Iralisar  os  infensos  planos  das  cortes  de  Lisboa :  rece- 
bendo Sua  Alteza  em  S.  Paulo  a  coramunicacáo  das  no- 
ticias  e  providencias  tOiHadas  pela  metrópole  no  sen- 
tido de  arrancar  ao  Brasil  os  foros  de  que  já  gozava,  não 
pôde  conter  a  manifestação  de  desgosto  que  lhe  causava 
tão  desvairada  intenção,  e,  forte  pelo  apoio  que  lhe  pres- 
tava a  opinião,  deu  expansão  aos  generosos  sentimentos 
que  o  animavam,  soltando  o  brado : — Independência  ou 
morte  I 

De  uma  á  outra  extremidade  do  Brasil  se  fez  ouvir 
a  voz  magestosa  do  heróe,  em  breve  repetida  por  mi- 
lhões de  homens  livres. 

Estava,  emfim,  consummada  a  grande  obra  da  nossa 
regeneração  politica ;  Unhamos  pátria,  e  realizados  se 
achavam,  depois  de  tantas  lutas,  os  dourados  sonhos 
dos  verdadeiros  amigos  da  liberdade. 

Não  concluiremos  este  tópico  sem  recorrer  à  luminosa 
eloquência  com  que  descreve  a  época  da  emancipação 
nacional,  nos  Estudos  históricos  brasileiros,  o  conhe- 
cido historiador  da  Comtituiate,  celebrando  os  grandes 
nomes  que  avultam  no  i>ortico  magi3stoso  di  indepen- 
dência. Aquelles  que  fizeram  uma  naçio  livre  e  intel- 
ligente,  e  pela  força  da  vontade  e  do  patriotismo  crearam 
um  Império,  que  faz  a  gloria  do  passado,  como  será  ainda 
o  assombro  do  futuro,  têm  indisputável  direito  â  ad- 
miração dos  povos  e  ás  bênçãos  da  posteridade  agrade- 
cida. 

O  Brasil  tem  por  dever  commemorar  taes  glorias ;  e  nós, 
que  de  brasileiros  nos  prezamos,  saudaremos  sempre  com 
enthusiasmo  e  prazer  os  beneméritos  heróes  da  nossa  inde- 
pendência : 

«  —  Honra  aquelles  que  souberam  conquistai*  uma  pa- 
gina gloriosa  nos  annaes  da  nossa  liberdade! 
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«  Honra  àíjuelles  que  no  dia  do  nosso  Iriumpho  sobre 
a  causa  do  despotismo  inscreveram  seus  nomes  nos  monu- 
mentos da  pátria  reconhecida,  e  os  deram  para  o  buril  da 
historia  brasileira,  que  sempre  os  commemorará  com  gloria 
infinda ! 

«  Em  sua  vidaelles  tiveram  os  soíTrimentos,  as  lagrimas 
e  o  infortúnio  como  recompensa  única  de  suis  acrysoladas 
virtudes.  Nós,  porém,  filhos  gratos  e  reconhecidos,  que 
gozamos  o  fruclo  dos  seus  trabalhos  e  de  seu  sangue,  va- 
sado  nas  dores  do  exílio,  curvemo-nos  respeitosos  diante 
de  sua  memoria,  e  vamos  cobrir  de  flores  o  tumulo  dos 
marlyres,  que  por  nós  se  immolaram  no  altar  da  pátria,  e 
nos  deixaram  o  legado  glorioso  de  uma  nacionalidade.  » 


Proclamada  a  independência  tratou  o  príncipe  regente 
de  regressar  á  corte,  onde  se  tornava  necessária  a  sua  im- 
mediata  presença  depois  dos  grandiosos  successos  que  aca- 
bavam de  mudar  a  face  do  paiz. 

Desi)edindo-se  dos  bravos  p-^ulistanos,  dirigiu-lhes  a 
honrosa  proclam-içlo  de  8  díí  Setembro  de  1822,  testemu- 
nho authentic)  e  sincero  do  apreçi  que  ligava  á  província, 
que  tão  dignamente  o  recebera,  e  na  madrugada  do  dia  10 
atravessava  a  cidade  por  entre  alas  do  povo  que  enthu- 
siastico  o  saudava  como  a  um  libertador  e  ura  heróe. 

A  despedida,  diz  o  fluente  escriptor  do  Quadro  histórico 
(la  província^  foi  um  simile  do  tríumpho  com  que  em 
Uoma  eram  recebidos  os  vencedores  na  guerra.  Se  essa 
honra  pertencia  aos  que  conquistavam  povos,  que  só  mu- 
davam de  senhores,  mais  sublime  foi  a  que  coube  ao  prin- 
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cipe  D.  Tedro  de  Alcântara,  conquistando  a  Portugal  uma 
colónia  para  dar-lhe  uma  nacionalidade. 

Na  véspera  da  partida  foi  publicado  o  decreto  regulando 
a  forma  do  governo  da  província  até  a  installação  da  junta 
provisória,  que  5e  mandou  eleger  (15). 

N'esse  mesmo  dia  grande  numero  de  cidadãos,  enlre  os 
quaes  se  contavam  clérigos,  olficiaes  reformados  e  empre- 
gados públicos,  tendo  á  frente  o  coronel  Anastácio  de  Frei- 
tas Trancoso,  tinha-se  dirigido  ao  príncipe,  graciosamente, 
oíTerecendo-se  para  formar  uma  guarda  civica,  especial- 
mente destinada  a  defender  a  independência  do  Brasil,  a 
par  da  segurança  pessoal  do  principe.  Fora  benevolamente 
acolhido  este  novo  rasgo  de  encendrado  patriotismo,  e  logo 
expedida  a  portaria  que  creou  a  nova  guarda,  intitulada 
«  Suslenticnlo  cia  Independência  Brasílica  (IG).  » 

(15)  Não  vem  nas  coUecçòes  de  leis  o  decreto  assim  concebido : 

(c  Derendo  eu  partir  para  a  corte,  por  assim  o  exigirem  as  medidas 
que  sou  obrigado  a  tomar  a  bem  do  Brasil,  e  tendo  cassado  o  governo 
d'esta  provincia  por  meu  real  decr«to  de  •iõ  de  Junho  do  corrente  anno, 
hei  por  bem  determinar  que  as  autoridades,  que  succediam  na  falta 
dos  capitàes-generaes,  fiquem  encarregadas  do  governo  d*esta  provin- 
cia, como  ordena  o  alvará  de  11  de  Setembro  de  1770,  até  a  installaçào 
da  junta  provisória  que  mandei  eleger.  Luiz  de  Saldanha  da  Gama. 
meu  ministro  e  secretario  de  Estado  interino,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  necessários.  Paço  de  S.  Paulo, 
em  9  de  Setembro  d«  1S.2.— Com  a  rubrica  de  S.  A.  Real.— Lui*  de 
Soldnnhn  do.  Gatna.  » 

A  junta  provisória,  de  escolhri  dos  eleitores  de  parochias,  tomou 
posse  a  9  de  Janeiro  de  182-^ 

Era  composta  dos  seguintes  membros  : 

Presidente,  marechal  de  campo  Cândido  Xavier  de  Almeida  e  Sousa  ; 
deputados»  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Orncllas,  coronel  Anastácio  de 
Freitas  Trancoso,  vigário  Joào  Gonçalves  Lima,  coronel  Francisco 
CoriY-a  de  Moraes  e  capitSo-mòr  Jouo  Baptista  da  Silva  Passos;  se- 
cretario, Dr.  José  Corrêa  Pacheco  e  Silva. 

(ir.)  Também  não  é  encontrado  nas  collecções  o  seguinte  documento 
official : 
«  Manda  S.  A.  Real  o  principe  regente,  pela  secretaria  de  Estado 


\ 
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Manoel  Joaquim  co-purlicipanle  activo  ♦>  infatigável  de 
todo  o  movimento  que  na  capital  havia  preparado  a  inde- 
pendência, foi  nomeado  secretario  da  patriótica  legião, 
e  com  a  melhor  vontade  prestou-se  a  desempenhar  todos 
os  trabalhos  inlierenles  ao  cargo  que  lhe  fora  confiado. 
Quando  mais  tarde  foi  a  guarda  dissolvida,  por  suas  mãos 
foram  entregues  na  melhor  ordem  e  perfeita  disposição  os 
livros  e  papeis  que  linha  em  seu  poder. 

Outras,  porém,  e  mais  importantes  funcçôes  llie  reser- 
vava o  destino  na  vida  politica  a  que  acabava  de  ser  cha- 
mado pelos  últimos  successos,  e  não  tardou  que  se  visse 

interina,  agradecer  muito  e  muito  a  lembrança  patriótica  do  povo 
d'esta  capital  sobre  a  formação  de  uma  guarda  cívica,  que  se  dispõem 
a  jurar  e  defender  a  independência  do  Brasil,  sua  tranquillidade  in- 
terna e  a  sagrada  pessoa  de  S.  A.  Real,  como  seu  defensor  perpetuo, 
seu  pai,  seu  amigo  e  seu  restaurador  :  o  mesmo  senhor  ha  por  bem 
conceder  licença  para  a  formatura  de  um  tal  corpo,  o  qual  se  denomi- 
nará—Sustentáculo da  Independência  Brasilica— devendo  ser  composto 
dos  habitantes  da  província,  sem  distincção  de  ser  d'esta  ou  d*aquella 
comarca ;  e  para  que  tudo  se  faça  com  aquella  legalidade  que  convnm 
á  alistamentos  taes,  ha  por  bem  outrosim-S.  A.  Real  determinar  pro- 
visoriamente, emquanto  não  autorisa  sua  creação  por  um  decreto,  em 
que  ordene  seu  uniforme  e  formatura,  que  se  alistem  cm  casa  do  go- 
vernador das  armas  d'esta  província,  a  quem  devem  obedecer  no  (jue 
elle  mandar  tendente  aos  lins  da  organisação  do  corpo,  ou  na  dos  ca- 
pitães-mòres  dos  districtos,  devendo  estes  remetterem  listas  ao  men- 
cionado governador  das  armas,  para  que  lhe  conste  o  numero  dos 
alistados,  nào  devendo  comprehender-se  n'este  alistamento  os  mili- 
tares de  primeira  e  s»  guuda  linha  que  não  forem  reformados.  Paço 
de  S.  Paulo,  í)  de  Setembro  de  I8i2.  Luíj  de.  Saldanha  da  Gana.  » 

A  guarda  cívica  foi  organisada  com  três  companhias,  sendo  uma  de 
cavai laria  sob  o  commando  do  Dr.  Justiniano  de  Mello  Franco,  e  duas 
de  infantaria,  sendo  commandante  de  uma  o  capitão  António  Xavier 
Ferreira,  e  da  outra  o  cirurgião-mór  José  Gonçalves  Gomíde.  £ra 
commandante-geral  o  coronel  Anastácio  de  Freitas  Trancoso.  Com- 
posta das  pessoas  mais  notáveis  e  da  mocidade  mais  brilhante  e  en- 
thusiastica,  tomou  a  parte  principal  nos  festejos  que  se  fizeram  desde 
o  dia  da  acclamaçâo  do  Imperador  até  depois  da  coroação,  e  ainda  no 
anno  seguinte  por  occasião  da  installação  da  assembléa  constituinte. 
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coraprehendido  na  serie  dos  graves  acontecimentos  que  na 
província  se  seguiram  à  declaração  da  independência. 

Haviam  militado  a  seu  lado  e  figuravam  então  na 
capital,  entre  os  mais  distinctos  liberaes,  membros  do 
partido  brasileiro  da  independência,  segundo  uma  nota 
original  que  de  seu  punho  conservamos,  com  outros  docu- 
mentos, o  brigadeiro  Jordão,  o  coronel  Leite  Lobo,  thesou- 
reiro-mór  João  Fen^eira,  padre-meslre  Francisco  de  Paula 
e  Oliveira,  coronel  Anastácio  de  Freitas  Trancos:),  o  coronel 
Prado,  hoje  barão  de  Iguape,  Dr.  Jíistiniano  de  Mello 
Franco,  os  cirurgiões-móres  Cândido  e  José  Gonçalves 
Gomide,  major  José  iManoel  da  Luz,  capitão  António  Ber- 
nardo da  Veiga,  capitão  Francisco  Pinto  Ferraz,  cirurgião- 
mór  José  Tiíeobaldo  Machado  de  Vasc  jucellos,  capitão 
António  Xavier  Ferreira  e  seu  filtio  cónego  Ildefonso, 
Joaquim  António  Alves  Alvim,  o  Dr.  Vicente  Pires  da 
Motta,  o  Dr.  Pimenta  Bueno,  hoje  visconde  do  S.  Vicente  ; 
emfim  (diz  a  nota  d'ondj  é  extrahida  fielmente  a  relação), 
toda  a  mocidade  estudiosa  d'aquella  época. 

Fieis  aos  principias  que  professavam,  e  dedicados  á 
causa  da  liberdade,  pela  qual  franca  e  generosamente  se 
haviam  sacrilicado,  continuaram  os  bons  patriotas  a  coope  - 
rar  para  a  grande  obra  de  reorganisação,  tão  felizmente 
iniciada,  quando  em  1823  foi  annunciada  a  queda  do  minis- 
tério Andrada  e  consequente  mudança  de  condições  poli- 
ticas no  paiz. 

Uma  completa  e  inesperada  transformação  se  havia 
operado  na  scena  pubUca,  como  em  nossos  dias  outras  têm 
vindo  sorprender  a  consciência  nacional,  e  desde  logo 
(quem  o  acreditaria?)  passaram  a  ser  considerados  como 
inimigos  da  monarchia  constitucional  aquelles  mesmos  que 
a  haviam  fundado,  e  que  ainda  recentemente  tantas  e  tão 
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exuberantes  provas  haviam  dado  de  palriotismo  e  dedi- 
cação pessoal  ao  Imperador ! 

A  17  de  Julho  de  i823  relirou-se  o  ministério  da 
independência;  a  12  de  Novembro  foi  dissolvida  a  consti- 
tuinte, e  logo  depois,  a  24,  ordenada  uma  rigorosa  de- 
vassa contra  os  suppostos  díscolos  da  situação,  sobre  os 
quaes  se  recommendava  toda  a  severidade  e  rigor  da  lei 
criminal  (17). 

Fez  mão  baixa  a  reacção ;  foram  perseguidos  os  amigos 
da  liberdade,  deportados  e  sujeitos  á  uma  devassa  inqui- 
sitorial,  que  seria  uma  macula  para  a  nação,  se  podesse  e 
devesse  ser  ella  responsável  pelos  erros  d'aquelles  que  a 
dirigem,  muitas  vezes  levados  pela  perniciosa  influencia 
de  amigos  desleaes  ou  pérfidos  conselheiros. 

Na  devassa  foi  Manoel  Joaquim  comprehendido ;  forçado 
a  abandonar  seus  lares,  sua  família,  suas  afíeições  e  inte- 
resses, para,  com  os  minguados  recursos  de  que  então 
dispunha,  tentar  a  longa  viagem  de  S.  Paulo  â  corte,  por 
terra,  nem  assim  partia  de  seus  lábios,  sempre  cerrados 
à  voz  do  despeito  e  da  paixão,  uma  só  palavra  de  recrimi- 
nação ou  de  queixa,  e  com  a  resignação  e  fortaleza  que 
lhe  inspirava  a  consciência  do  dever  seguiu  em  breve  o 
caminho  do  exilio. 

Em  uma  Memoria  inédita  e  por  elle  escripta,  a  pedido 
nosso,  para  ser  dada  ao  distincto  litterato  Dr.  Homem  de 
Mello,  vai  narrado  este  episodio  da  historia  da  província 
com  a  singeleza  e  verdade  característica  de  sua  autorisada 
palavra. 

Ouçamol-o : 

(17)  Para  receber  as  instrucções  precisas  foi  chamado  á  corte  o  juiz 
devassante  capitão  Bento  José  Leite  Penteado,  vereador  da  camará. 
Servia  de  assessor  ao  juiz  o  advogado  Dr.  Manoel  Joaquim  de 
OmeUas,  depois  deputado  e  vice-presidente  da  provincia. 

TOMO  XLI,  P.II.  36 
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«  Ainda  não  linha  sido  concluida  a  devassa  a  que 
se  mandara  proceder  sobre  os  successos  de  23  de  Maio 
de  1822,  quando  em  Julho  de  1823  relirou-se  do  conselho 
do  Imperador  o  ministério  Andrada,  e  enlao  lorn?ram-se 
os  Andradas  chefes  da  opposiçâo  na  assembléa,  appare- 
cendo  ao  mesmo  lempo  alguns  periódicos,  entre  os  quaes 
o  Tamoyo^  que  se  dizia  escripto  sob  sua  influencia,  sendo 
mesmo  alguns  artigos  de  sua  penna.  Como  a  existência  dos 
Andradas  no  ministério  era  o  obstáculo  para  que  se  desse 
por  fmda  a  devassa  e  voltassem  às  suas  casas  os  cidadãos 
que  se  suppunham  n'ella  compromellidos,  logo  que  elles 
deixaram  de  influir  nos  conselhos  da  coroa  foi  mandada 
suspender   a  mesma   devassa,  delerminando-se  que  no 
estado  em  que  se  achasse  fosse  remettida  ao  governo,  sendo 
restituídos  às  suas  casas  os  que  se  achavam  deportados. 
Este   fiicto,   que   não   linha  alcance  politico,   foi   muito 
applaudido  pelos  parentes  e  amigos  dos  deportados,  e  visto 
quasi  com  indififerença  pelos  de  opinião  contraria.  Entre- 
tanto, por  uma  espécie  de  reacção,  prelendeu-se  d'elle  tirar 
motivo  para  persuadir  que  os  deportados  e  seus  parti- 
dários eram  os  verdadeiros  amigos  do  Brasil  e  da  mouarchia, 
e  os  outros  verdadeiros  liberae^,  «^ntão  denominados  Andra- 
distas  e  Tamoyos,  eram  republicanos.  Conhecendo-se  que 
nada  influe  tanto  para  enraizar  certus  opiniões  no  povo 
como  ligando- lhes  o  prestigio  da  religião,  fizeram  celebrar 
uma  festividade  de  acção  de  graças  à  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  na  igreja  dos  Terceiros,  e  o  orador,  Fr.   António 
de  Santa  Gertrudes,  prior  do  Carmo,  fez  sobresahir  o 
valimento  da  Senhora  a  favor  da  innocencia  perseguida. 

((  Este  sermão  foi  impresso  e  oITerecido  ao  inteiidenfe- 
geral  da  policia  desembargador  Estevão  Ribeiro  de  Rezende, 
depois  marquez  de  Valença.    • 

a  Achavam-se  as  cousas  n'este  estado,  quando  em  No- 
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vembro  foi  dissolvida  a  constituinte,  e  deportados  para  a 
Europa  os  Andradas  e  outros  deputados  da  opposição.  Em 
Dezembro  foi  offerecido  o  projecto  da  constituição  o  man- 
dado á  todas  as  camarás  municipaes  do  Império  para  que 
a  aceitassem  sem  modificações,  ou  indicassem  as  que 
deviam  ser  feitas. 

«  Todas  as  camarás  doesta  provincia  pediram  que  fosse 
jurada  sem  alterações,  excepto  a  de  Itíi,  que  fez  algumas 
ol)servações  sobre  os  artigos  que  julgava  deviam  ser 
emendados. 

«  Por  esta  occasifio  alguns  dos  depois  deportados  muito 
influiram  para  que  se  pedisse  que  fosse  a  constituição 
jurada  quanto  antes,  e  houve  alguém  que  dissesse  que 
convinha  nâo  arrisc:irmo-nos  a  [)assar  pela  decepção  do 
cão  (la  fabula. 

«  Estavam  a  provincia  e  a  capital  na  maior  tranquilli- 
d  ide,  quando,  á  chegada  do  correio  de  irj  de  Janeiro,  foi 
irecel)ido  pelo  governo  e  pelo  juiz  de  fora  pela  lei  um  .iviso 
7np3rial,  mandml)  pr  )C3dor  a  uma  devisvi  e  retirar  p:\ra 
a  côrle  e  outros  lugares  da  provincia  a  diver-os  cidadãos, 
porque,  dizia  o  aviso,  constava  na  presença  imperial  que, 
esquecidos  dos  seus  deveres,  pretendiam  perturbar  o  socego 
publico.  No  dia  16  foram  chamados  á  casa  da  camará 
esses  cidadãos  indiciados:  fez-se-lhes  a  leitura  do  aviso,  e 
assignaram  termo  de  cumprir  o  que  se  lhes  determinava. 

«  Deu  occasiâo  a  este  procedimento  o  despeito  que 
alguns  dos  complicados  na  primeira  devassa,  e  deportação 
nutriam  contra  os  que  mais  haviam  influído  e  tomado  parte 
mais  activa  nos  acontecimentos  que  precederam  e  succe- 
d(?ram  á  independência, c  aproveilando-se  de  certas  influen- 
cias da  corte  promoveram  esta  reacção,  fazendo  acreditar 
que  alguma  revolução  se  tramava  no  sentido  republicano. 

«  Era  então  juiz  ái  fora  de  S.  Sebastião  o  Dr.  Pedro 
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Madeira  de  Abreu  Brandão,  que,  tendo  concorrido  com  o 
vigário  d'aqueUa  villa  para  que  fossem  recebidos  com 
honras  de  generaes  alguns  dos  membros  do  extincto 
governo  provisório,  que  foram  mandados  à  corte  pelo 
príncipe,  quando  se  mandou  proceder  à  devassa  de  1822, 
e  por  esse  motivo  accusados,  foi  logo  chamado,  bem  como 
o  vigário,  à  esta  capital,  e  aqui  se  acharam  até  que  se  desse 
por  finda  a  devassa.  Este  juiz  de  fora  denunciou  ao  go- 
verno da  provincia,  e  talvez  ao  imperial,  que  lhe  constava 
que  aqui  se  pretendia  proclamar  a  republica. 

a  Outros  boatos  semelhantes,  despidos  de  fundamento, 
circulavam,  sendo  attribuidas  opiniões  revolucionarias  aos 
liberaes, chamados  então  Tamoyos^em  opposição  aos  outros 
intitulados  Be^mardistas^  porque  tiveram  parte  nos  succes- 
sos  de  Maio  de  1822,  que  se  chamou  Bernarda^  ou  sapa- 
tões e  pés  de  chumbo,  porque  se  diziam  partidistas  do 
governo  portuguez  e  desaffectos  à  independência. 

a  Procedendo-se  à  devassa,  não  houve  pronuncia  por 
falta  de  prova  e  mesmo  de  corpo  de  delicto.  Levado  o  pro- 
cesso ao  governo  imperial,  mandou  este  sujeitar  ao  conhe- 
cimento da  casa  da  supplicação,  que  em  seu  accordâo  con- 
firmou a  decisão  da  primeira  instancia  (18). 

((  Era  entretanto  tão  grande  o  desejo  de  achar  algum 
crime,  que  o  governo  mandou  que  o  ouv  dor  d  3  Coritiba 
viesse  a  S.  Paulo  a  proceder  à  nova  devassa. 

<(  Corriam  as  cousas  d*este  modo  quando  a  25  de  Março 
de  1824  foi  jurada  a  Constituição.  Então  os  cidadãos  que 
se  achavam  na  côrle  tiveram  animo  de  fazer  valer  os  seus 
direitos,  e  alguns  assignaram  um  requerimento  à  S.  M.  o 
Imperador,  faz  mdo  ver  a  inconstitucionalidade  do  proce- 

(18}  No  Appendice,  sob  q  3,  vai  transcripto  este  importante  doca- 
mento. 
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dimento  com  elies  tido,  e  pedindo  que  fossem  mandados 
restituir  às  suas  casas.  Este  requerimento  foi  benigna- 
mente deferido  a  29  de  Abril  seguinte. 

<t  Regressaram,  pois,  aos  seus  lares  os  cidadãos  deporta- 
dos. Tinha  então  tomado  conta  da  administração  da  pro- 
víncia seu  primeiro  presidente,  Dr.  Lucas  António  Mon- 
teiro de  Barros,  depois  visconde  de  Congonhas  do  Campo, 
o  qual  com  a  sua  reconhecida  prudência  muito  concorreu 
para  que  se  extinguissem  algumas  rivalidades  politicas, 
resultado  infallivel  dos  successos  de  1822  a  1824.  Em  ver- 
dade conseguiu  apagar  essas  rivalidades,  das  quaes  hoje 
apenas  recordações  existem,  e  que  algum  dia  farão  parte 
da  historia  d'esta  provincia.  » 

Assim  termina  a  Memoria.  Nem  uma  palavra  ahi  se 
encontra  sobre  a  pessoa  que  relata  o  facto ;  occultos  ficam 
os  nomes  das  victimas,  como  encoberto  o  autor  do  memo- 
rial e  do  requerimento  apresentados  à  S.  M.  o  Imperador. 
Foi,  entretanto,  Manoel  Joaquim  um  dos  deportados,  como 
foi  também  quem  formulou  a  petição,  que  põz  termo  aos 
soffrimentos  de  tantos  cidadãos  respeitáveis,  pelo  deferi- 
mento que  obteve  do  chefe  da  naçiío. 

Registraremos  os  nomes  dos  deportados,  e  daremos  em 
seguida  a  integra  d'esses  documentos. 


Lista  dos  cidadãos  deportados  em  í824 


Padre-mestre  ManoelJoaquim  do  Amaral  Gurgel. 
Coronel    António  da  Silva   Prado    (depois    barão    de 
Iguape). 
Dr.  Justiniano  de  Mello  Franco. 
Coronel  Joaquim  José  de  Moraes  Abreu. 
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Capitíío  António  Xavier  Ferreira. 

Thesoureiro-mòr  Joiío  Ferreira  de  Oliveira  Bueno. 

Padre-meslre  Francisco  de  Pauh  e  Oliveira. 

Capitão Fiancisc >  Pinto  Ferraz. 

Padre  Diogo  António  Feijó. 

Cirurgião-mòr  Francisc3  Alvare>  Machado  de  Vascon- 
cellos. 

Capitão  Bento  Paes  de  Barros  (depois  barão  de  ItiV;. 

Capitão  António  Paes  de  Birro>  [depDis  barão  de  Piraci- 
cal)a) . 

Capitão  Francisco  Xavier  de  Barros. 

Alferes  Romano. 

Todos  estes  foram  mandalos  para  o  Rio  de  Janeiro. 

Elenlerio  da  Silva  Prado,  pira  ArAas. 

Cónego  Jv)sé  Gomes  de  Almeida,  para  Lorena. 

Coronel  Anastácio  de  Freitas  Trancoso,  para  Guaratin- 
guetá. 

Cirurgiã'>mór  José  Gonçalves  Gomide,  para  Guaratin- 
guetá 

Cirurgião-mòr  Joaquim  Theobaldo  Ma;hado  dí  Vascon- 
cellos,  para  Pindamonhangaba. 

Cirurgião-mòr  Cm  lido  G)nçlIveí!^Go!nide,  pari  Taubaté. 

Cirurgiâo-mór  Cardoso,  para  Jacarehy. 

O  padre-mastre  Ild3fonso  Xavier  Ferreira  também,  man- 
dado para  o  Ri)  de  Janeiro,  achava-se  em  Coritiba  ;  para 
alli  foi  dirigida  uma  precatória,  e,  porquf3  não  o  encontrasse, 
não  teve  effeito. 
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Petição   dirigida  a  S,  M.   o  Imperador  par  alguns  dos 

deportados  em  Í824 

Senhor. —  Dizem  os  abaixo-assignados,  moradores  da 
província  de  S.  Paulo,  que  sendo  chamados  á  esta  corte 
por  uma  portaria  da  secretaria  de  Estado  dos  negócios  da 
justiça  de  3  de  Janeiro  do  corrente  anno,  com  o  intuito, 
segundo  consta  aos  supplicantes,  de  mais  livremente  se 
poder  alli  d  'vassar  de  occnltas  maquinações  contra  o  socego 
publico,  cujas  suspeitas  levara  a  intriga  aos  pés  do  throno 
de  V.  M.  Imperial,  fazendo-as  recahir  talvez  nas  pessoas  dos 
mesmos  supplicantes,  succede  que,  tendo  estes  obedecido 
immediatamentc  ao  mando  de  V.  M.  Imperial  ao  dito  res- 
peito, desamparassem  suas  casas  e  interesses,  e  aqui  se 
apresentassem,  esperando  em  silencio  que  o  exilo  da  men- 
cionada devassa  desmascarasse  a  hypocrisia  de  affeclados 
temores  e  receios,  acintemente  espalhados  contra  cidadãos 
pacíficos,  quaes  são  e  se  prezam  de  ser  os  supplicantes, 
amantes  do  socego  e  prosperidade  de  sua  pátria,  e  não 
menos  affectos  á  augusta  pessoa  de  V.  M.  Imperial.  Mas 
não  tem  acontecido  assim;  porque  tirando-se  como  se 
tirou,  a  referida  devassa,  e  não  havendo  pronuncia  que 
implicasse  aos  supplicantes  em  a  necessidade  de  defesa, 
tanto  no  juizo  imparcial  do  juiz  do  summario,  como  no  da 
mesa  da  casa  da  supplicação,  para  onde  se  remellêra  a 
mi'Sma  devassa,  segundo  diz  o  accordão  lavrado  com  o 
parecer  do  seu  regedor,  em  10  de  Abril  do  corrente  anno, 
ainda  agora  não  lêm  sido  os  supplicantes  mandados  reco- 
lher ás  suas  casas,  como  cumpria;  e  (juando  alguns  solici- 
tam o  seu  regresso  obtém  por  despacho  que  se  acha  no  livro 
da  porta  da  dita  secretaria  de  Estado  dos  negócios  da  Jus- 
tiça: i<  Que  a  devassa  mandada  proceder  sobre  a  correspon- 
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dencia,  que  se  dizia  haver  entre  algumas  pessoas  de  S.  Paulo 
e  os  redactores  do  Tdmoyo,  ainda  não  foi  tirada,  tendo-se 
para  isso  expedido  ordem  ao  ouvidor  interino  da  comarca 
de  Coritiba  em  consequência  das  duvidas  postas  pelo  juiz 
de  fora  pela  lei  da  cidade  de  S.  Paulo.  » 

Senhor,  são  tantas  as  quebras  de  direito,  são  tantas  e 
taes  as  vexações  que  n'islo  se  pratica  contra  os  supplican- 
tes,  que  elles  se  julgam  mais  que  exuberantemente  auto- 
risados  para  deixarem  o  morno  silencio  com  que  até  agora 
têm  feito  prova  de  sua  resignada  obediência.  A  transcen- 
dência dos  limites  da  justiça  não  pôde  deixar  de  ser  se- 
guida do  clamor  dos  opprimidos :  pois,  Senhor,  como  é  que 
os  supplicantes  hão  de  soffrer  a  longa  ausência  e  o  aban- 
dono de  suas  casas,  até  que  se  saiba  quem  de  S.  Paulo 
tinha  correspondência  com  os  redactores  do  Tamoyo,  mor- 
mente sendo  esta  diligencia  encarregada  a  um  ministro, 
que  reside  na  distancia  de  mais  de  cento  e  vinte  léguas 
d*aquella  capital?  E  que  razão  e  justiça  ha  que  obrigue  os 
^  supplicantes  â  essa  ausência,  com  exclusão  dos  mais  cida- 

dãos, sendo  punidos  antes  mesmo  de  serem  criminosos  ? 
Que  correspondência,  pois,  poderia  haver  entre  os  suppli- 
cantes e  os  redactores  do  Tamoyo,  quando  elles  até  ignora- 
vam de  facto  ^uem  era  o  redactor  de  semelhante  periodfco  ? 

Demais,  ou  esta  correspondência  era  com  os  redaoâores 
do  Tamoyo^  como  conspiradores  contra  o  governo,  ou  como 
meros  jornalistas. 

Se  como  conspiradores  contra  o  governof  então  nenhuma 
correspondência  havia  entre  elles  e  os  supplicantes,  visto 
que  pela  devassa  prova-se  exuberantemente  que  em 
S.  Paulo  \úo  existiu  semelhante  conspiração  ;  e  menos  en- 
trariam n'ella  os  supplicantes,  pois  pela  mesma  devassa  se 
conhece  que  sempre  foram,  e  são  adherentes  á  causa  do 
Brasil  e  á  sagrada  pessoa  de  V.  M.  Imperial. 
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Se  como  menos  joraalistaa,  eotio.  deferiam  existir  os 
autographos  da  correspondência  o^^esta  côrto^  e  deiíieriaia 
apparecer  na  devassa  fue  sobre  isso  se  procedeu  no  jnizo 
competente ;  comtudo,  não  consta  que  nenhum  dossuppUr 
cantes  fosse  n'ella  pronunciado. 

Senhor,  a  intriga  em  todos  09  tempos  temi  solapaído  os 
thronos,  aconselhando  os  actos  da  mais  negra  injustiças  sob 
pretextos  especiosos,  (|ue  só  servem  de  tomar  os  povoa 
de^ontentes.  £'  necessário  que  V.  M.  Imperial  coobeça  a 
que  se  faz  e  o  por  que  se  faz. 

Já  contra  os  supplicantes  se  commetteu  a  primeira  in- 
justiça de  se  remetter  á  Relação  a  pronuncia  do  juiz  do 
summario  para  alli  ser  revista  e  confirmada.  Onde  ha  lei^ 
Senhor,  cessa  o  arbitrio,  e  isto  em  summa  é  o  que  se  cha- 
ma constituição.  Se  o  juiz  do  território,  ou  de  ãdçada,  que 
tira  uma  devassa,  a  pronuncia  como  não  obrigatória,  e  não 
ha  ninguém  preso  por  crime  do  qual  ella  se  tírou^  é  o 
seu  juízo  a  tal  respeito  definitivo,  e  ninguém  em  tal  caso^ 
é  obrigado  à  defesa.  A  Relação  conhece  dos^  cados  d'esta 
espécie,  mas  é  em  os  recursos  que  a  lei  patentêa  às  partes. 
Sujeitar  a  sorte  do  cidadão  a  dois  juizos  de  pronuncia  é 
cousa  que  exorbita  da  lei;  é  anomalia  anti-constitucional : 
os  sipplicantes,  porém,  escudados  por  sua  innocencia  não 
tiveram  duvida  em  v6r  correr  tão  extraviadas  veredas  a 
sua  causa,  porque  seu  fito  era  chegar  ao  fim,  fosse  qual 
fosse  a  illegitimidade  dos  meios. 

Agora,  porém/ se  pretende  ainda  maior  injpstiça ;  quando 
não  pronunciados  os  supplicantes  pela  imputação  de  per- 
turblidores  ào  socego  publico,  são  obrigados  todavia  aa 
desterro  de?  sua  pátria,  ao  abandono  de  suas  casas;  porque 
se  quer  indagar  quenft  eram  em  S.  Paulo  os  correspon- 
dentes do  Tcrnioyo. 

Senhor,  attente  V.  M.  Imp^ial  cpanto  é  desvairada  esla 
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carreira  da  marcha  coostitucional,  e  quanto  sâo  contrários 
taes  procedimentos  aos  princípios  da  Constituição.  Attente 
y.  M.  Imperial  que  de  taes  procedimentos  só  a  intriga  é 
que  recolhe  proveito  ;  que  a  pátria  perde ;  que  a  justiça 
grita ;  e  que  emfim  o  escândalo  se  divulga  e  se  estende  : 
supplicam,  portanto,  e — ^PP.  á  V.  M.  Imperial  lhes  mande 
franquear  seus  passaportes  para  os  supplicantes  regressa- 
rem ao  seio  de  vinte  familias  abandonadas,  sendo  o  con- 
trario diametralmente  opposto  aoj  art.  179,  tit.  8  da  Consti- 
tuição.— E.  R.  M. — O  padre,  Manoel  Joaquim  do  Amaral 
Gv/rgd. —  Joaquim  José  de  Moraes  e  Abreu. —  António 
Xavier  Ferreira. — Francisco  Pinto  Ferraz  Filho. — Dr.  Jus» 
tiniam,o  de  Mello  Franco.  Rio  de  Janeiro,  28  de  Abril 
de  1824. —  Despacho:  Deferidos  n'esta  data,  para  o  que  se 
expedem  as  competentes  ordens  ao  presidente  da  província 
de  S.  Paulo  e  ao  ouvidor  de  Coritiba.  Compareçam  todos 
u'esta  secretaria  de  Estado,  afim  de  receberem  as  compe- 
tentes portarias  para  seu  regresso.  Rio  de  Janeiro,  29  de 
Abril  de  1824. 

Memoria  apologética  apresentada  aS.  M.  o  Imperador 

Senlior.  —  Sendo  incontestável  ao  cidadão  livre  o  direito 
de  petição  e  representação,  e  sendo  uma  das  virtudes  que 
mais  brilham  na  realeza  o  fácil  accesso  ao  cidadão  oppri- 
mido,  virtude  que  V.  M.  Imperial  possue  no  gráo  mais  emi- 
nente, e  que  realça  o  complexo  de  virtudes  verdadeira- 
mente grandes  e  heróicas,  que  se  agazalham  em  seu 
coração  constitucional,  é  á  V.  M.  Imperial  que  se  deve 
dirigir  o  cidadão  honrado,  que  se  vê  opprimido  pela  mais 
negra  calumnia ;  é  da  recta  justiça  de  V.  M.  Imperial  que 
seu  súbdito  fiel  deve  esperar  todo  o  abrigo. 
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Educado  desde  os  seus  mais  tenros  annos  na  lição  dos 
grandes  homens  que  têm  illustrado  o  mundo  por  suas 
luzes ;  bebendo  em  suas  máximas  com  a  submissão  às  leis 
e  à  mais  completa  obediência  ás  autoridades  constituídas, 
o  mais  acrysolado  amor  da  pátria,  não  pôde  ser  insensível 
ao  grito  de  liberdade  pela  primeira  vez  levantado  no 
Brasil  em  os  começos  do  anuo  de  4821 . 

Meu  coração  se  espaçava  em  meu  peito  à  vista  dos 
grandes  successos  do  Brasil;  e  mil  vezes  bemdizia  a 
Providencia,  que  nos  deparou  a  V.  M.  Imperial  para  pro- 
mover nossa  gloria  e  elevar  a  seu  cumulo  nossa  felicidade. 
Ufano  por  pertencer  à  uma  província,  que  desde  a  sua 
existência  apresentou  um  caracter  de  fidelidade  á  toda  a 
prova,  e  que  tanto  se  tem  distinguido  na  sagrada  causa 
que  juramos  defender,  vi  com  indignação  levantar-se  sobre 
seu  horizonte  politico  uma  nuvem,  que  V.  M.  Imperial 
dissipou  n'um  momento  com  sua  augusta  presença. 

Foi  n  esta  época  venturosa  para  o  Brasil,  e  sempre  cara 
aos  saudosos  corações  dos  paulistanos,  que  V.  M.  Imperial 
nas  campinas  do  Ypirangi  levantou  o  brado  da  nossa 
independência  politica.  Ah  I  Senhor,  permitta-me  dizêl-o, 
V.  M.  Imperial  é  mesmo  testemunha  dos  transportes  de 
alegria,  do  subido  enthusiasmo  com  que  os  seus  fieis 
paulistanos  acclamaram  V.  M.  Imperial  Imperador  do 
Brasil:  e  este  fogo,  que  de  ordinário  é  sempre  momentâneo, 
conservou-se  em  toda  a  sua  intensidade  em  seus  corações 
até  esse  dia  venturoso,  esse  dia  sem  par,  em  que  V.  M. 
Imperial  foi  solemnemente  acclamado  Imperador  consti- 
tucional do  rico,  do  importante  Brasil. 

Que  gloria  me  coube  n'esse  dia,  lendo  a  honra  de  ser 
interprete  dos  votos  dos  meus  compatriotas,  advogando 
íi  ciusa  da  estabilidade  de  um  throno,  que  não  se  podia 
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j4  recusar  aos  destinos  da  naçSo  brasileira  e  aos  destinos 
dê  y.  M.  Imperial  I 

Seiapre  uniforme  em  minha  maneira  de  pensar,  sempre 
firme  em  meus  princípios  sociaes,  eu  me  lisongeava  todas 
as  vezes  que  era  encarregado  de  manifestal-os  da  tribuna 
saigrada;  e  sendo-me  confiada  uma  parte  da  instrucção 
litteraria  de  meus  concidadãos,  eu  não  perdi  uma  só 
oQcasiSo  de  fazer-lhes  vér  quanto  era  necessário  upir-nos 
em  roda. do  throno  de  Y.  M.  Imperial  para  triumpharmos 
de  nossos  inimigos,  para  consolidarmos  nossa  felicidade. 

Marchava,  senhor,  constante  n'esses  principios,  e  meu 
coraçSo  ^ecia  despedaçar-se,  quando  qualquer  opinião 
tendia  a  estonrar  a  marcha  brilhante  do  Brasil  e  empecer 
sua  felicidade,  que  não  pode  ser  outra  senão  a  monarchia 
constitucional,  debai&o  do  governo  de  Y.  M.  Imperial,  seu 
perpetuo  defensor;  quando,  contra  todo  o  alcance  da  razão, 
em  o  dia  16  de  Janeiro  me  foi  communicada  pelo  juiz  de 
fora  pela  lei,  da  imperial  cidade  de  S.  Paulo,  uma  portaria 
da  secretaria  de  Estado  dos  negócios  da  justiça  para  reti- 
rar-me  immedialiamente  a  esta  corte,  por  assim  o  exigir 
o  socego  publico 1 1 1  ^u^m,  aonde,  de  que  modo?  Eis-aquí 
questões  bem  importantes  que  é  preciso  delucidar. 

Será  perturbador  do  socego  publico  aquelle  que  tem 
dado  os  mais  decididos  testemunhos  de  patriotismo ;  que 
em  todas  as  épocas  se  tem  mostrado  sempre  com  a  mais 
completa  adhesão  à  causa  do  Brasil  e  de  Y.  M.  Imperial? 
Àquelle  que  tem  propugnado  por  seus  direitos,  jà  em  seus 
escriptos  e  discursos,  jà  se  offerecendo  para  manejar  a 
espada,  apezar  de  se  ter  dedicado  a  um  ministério  mui 
estranho,  quando  fosse  necessário  defender  a  independência 
do  Brasil  e  a  sagrada  pessoa  de  Y.  M.  Imperial,  combater 
denodadamente  não  sò  os  inimigos  externos  como  internos? 
Será  perturbador  do  socego  publico  aquelle  que  publicou 
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maitas  vezes  que,  se  qualquer  pessoa  com  quem  estivesse 
ligado  pelos  estreitos  laços  de  parentesGO  ou  amizade,  pro* 
curasse  estorvar  a  causa  do  Brasil,  arraticar-lhe-hia  o 
coração  e  depois  pagaria  o  tributo  à  amizade,  dando  lagrimas 
sobre  seu  cadáver  paipitaoie?  Será  pertiu'bador  do  socego 
publico  aquelle  que  no  espaço  de  vtnte  e  seis  aunos  de  sua 
idade  não  se  recorda  de  ter  offendido  a  um  só  tornem ;  que 
mereceu  sempre  os  elogios  de  seus  compatriotas ;  que  não 
conhece  um  inimigo  individual,  b  sò  reconhece  como  taes 
os  perturbadores  da  ordem,  os  infractores  das  leis,  as 
inimigos  do  Brasil  e  de  Y.  M.  Imperial? 

Seria  a  província  ^  a  impm*ial  cidade  de  S.  Paulo  o 
theatro  onde  se  renovassem  os  infaustos  dias  de  18S2, 
dias  funestos,  marcados  pelo  crime  e  pela  execração  pu- 
blica, cuja  lembrança  só  horrorisa  e  enluta  o  espirito,  e 
que  teria  feito  o  opprobrio  da  lealdade  paulistana,  se 
y.  M.  Imperial,  com  sua  presença  bemfazeja,  não  lhe  resti- 
tuísse toda  a  sua  gloria  e  fizesse  justiça  á  sua  honra  e 
patriotismo? 

Seria  a  imperial  cidade  de  S.  Paulo  o  theatro  onde 
apparecessem  como  perturbadores  do  socego  publico 
aqnelles  mesmos  que  eram  objecto  do  seu  amor  e  de  sua 
admiração,  por  seus  sentimentos  patrióticos  ;  onde  appa- 
recessem  representando  a  triste  e  abominável  figura  de 
perturbadores  do  socego  publico,  inimigos  da  pátria 
traidores  aos  seus  mais  solemnes  juramentos  I  Como  não 
seriam  victimas  dos  mais  pungentes  remorsos  1  Gomo  não 
se  degradariam  a  seus  próprios  cdhosl...  Serão  talvez 
estes  sentimentos  de  tão  pouca  monta  para  serem  pos- 
tengados  pelo  homem  que  reconhece  sua  dignidade,  que 
se  preza  de  honra  e  de  patriotismo  ? 

De  que  modo,  pois,  se  pôde  perturbar  o  socego  publico  ? 
De  Ires  modos :  por  ditos,  por  feclos,^  por  ^Bortptos. 
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Oade  esta  um  sò  facto  existente  até  o  dia  16  de 
Janeiro,  em  que  foi  intimada  a  portaria  de  3  do  mesmo 
mez?  £'  constante  que  tal  facto  não  existe.  Logo,  só 
poderiam  haver  combinações  para  o  futuro. 

Encontrar-se-hão  estas  em  alguma  parte  ?  Appareceram 
proclamações  incendiarias  ou  outros  papeis  que  mani- 
festassem o  que  SP.  pretendia  fazer  ? 

Havia  alguma  combinação  sensata,  onde  se  tratassem 
semelhantes  matérias  ?  Havia  mesmo  alguma  ralação  entre 
todos  os    que  foram   deportados,   em  virtude  da   por 
taria  1 

Havia  alguma  força  armada  nas  mãos  d^esses  que 
se  diz  pretendiam  perturbar  o  socego  publico?  Havia 
numerário  para  se  repartir  por  aquelles  que  só  por  este 
incenhvo  figuram  nas  revoluções? 

Onde  estão  taes  indicios  ? 

Porque  sorte  de  magia  foram  descobertos  ?  Quem  re- 
velou este  segredo?  Foi  algum  dos  sócios,  ou  talvez 
fosse  também  o  delator  participante  de  semelhantes  de- 
deliberações? 

Se  existem  alguns  d'estes  testemunhos  appareçam  ao 
publico  e  raanifeste-se  toda  a  maldade  de  nossa  con- 
ducta.   Saia  a  campo  o  infame  delator ;  venha  contras- 
tar o    seu  caracter;    venha   accusar-me  de  mentiroso; 
venha  cobrir-me  de  opprobrio  e  de  vergonha';  venha  li- 
vrar-se  da  infâmia  de  c  dumniador.  Ah  I  elle  nâo  apparoce. 
Apezar  de  sua  moral  estragada,  elle  não  poderá  sup- 
portar  o  contraste  entre  a  verdade  e  a  mentira,    entre 
a  honra  e  a  infâmia,  entre  a  virtude  e  o  crime.  E  assim 
se  trahe  o  mais  amável,  o  mais  respeitável  de  todos  os 
homens,  o  nosso  adorado  Imperador!...  Para  defender, 
pois,  a  justiça  de  rainha  causa  eu  não  necessito  dizer 
que,  se  ha  perturbadores  do  socego,  publico  são  aquelles 
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que  espalhando  o  terror  e  a  desolação  nas  famílias  pa- 
cificas compromettem  a  marcha  conslitucionai  do  governo, 
elernisam  ódios  e  rivalidades,  que  jamais  poderão  ser 
deslruidos,  e  que  para  cevarem  a  mais  negra  vingança, 
vomitam  as  mais  atrozes  caiumnias  contra  aquelles  que 
fieis  á  V.  M.  Imperial  em  todas  as  épocas  e  em  todas 
as  circumstancias,  jamais  beberam  em  seu  copo  enve- 
nenado. 

Senhor,  esta  linguagem  não  é  dictada  pela  paixão,  não 
é  o  resentimento  que  falia  pela  minha  boca :  é  a  razão, 
é  a  verdade. 

Appareça  um  facto,  um  dito,  um  escriplo  contra  á 
sagrada  causa  do  Brasil  e  de  V.  M.  Imperial,  e  eu  serei 
convencido.  Entretanto,  seguro  no  testemunho  de  mi- 
nha consciência,  lisongeudo  com  a  opinião  dos  homens 
de  bem  do  meu  paiz,  eu  ouso  assegurar  á  V.  M.  Imperial 
que  os  sentimentos  que  eu  professo,  e  que  acima  tive  a 
honra  de  expender,  são  os  sentimentos  de  todos  os  meus 
compatriotas,  tanto  d'aquelles  que  tèm  seus  annos  em  ' 
flor,  como  d'aquelles  que  têm  sobre  suas  cabeças  a  marca 
da  prudência  e  da  circumspecção. 

Eu  mesmo  tive  a  satisfação  de  ouvir  aos  meus  com- 
patriotas :  c<  Se  são  criminosos  teus  sentimentos,  se  tua 
conducta  é  reprehensivel,  nós  todos  somos  criminosos ; 
todos  estamos  promptos  para  te  acompanhar.  » 

Elles  tinham  sobeja  razão.  Senhor,  porque  quem  tem 
pOx^  seu  juiz  um  Imperador,  quii  é  a  justiça  personali- 
sa(la,que  respeita  os  direitos  sagrados  do  cidadão  livre, 
qu'3  ama  verdadeiramente  seus  súbditos,  zomba  e  des- 
proza  seus  iníquos  oppressores ;  e  a  despeito  da  depra- 
vada língua  da  calumnia  apparece  sempre  no  lugar  que 
lhe  outorga  a  honra  e  a  virtude. 

Beija  com  o  mais  profundo  respeito  a  augusta  mão 
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de  y.  IL  Imperial  ot  mais  reverente  e  fiel  súbdito. 
O  padre,  Manad  Joaquim  do  Amaral  Gurgel. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  Abril  de  i82i. 


Tal  foi  a  representação,  diz  um  amigo  do  notável  pau- 
lista, que  Gurgel  dirigiu  á  presença  do  primeiro  Im- 
perador por  occasião  da  calumniosa  accusação  de  que 
elle  e  seus  companheiros  foram  victimas  por  sea  aferro 
às  idéas  liberaes ;  n'essa  representação,  ao  travez  do  es- 
tylo  d^aquelles  tempos,  se  descobre  a  consciência  da 
dignidade  do  homem,  a  altivez  do  cidadão  digno  doeste 
nome,  a  firmeza  de  caracter  e  a  coragem  civica  d'aqaelle 
que  devia  mais  tarde  tornar-se  o  firme  esteio  das  liber- 
dades publicas  (19). 

De  volta  â  província  de  S.  Paulo,  e  recebido  com  as 
mais  sinceras  demonstrações  de  consideração  e  estima  da 
parte  dos  seus  concidadãos,  prosegniu  Manoel  Joaquim 
no  serviço  da  causa  da  liberdade  constitucional,  sendo 
algum  tempo  depois  nomeado  membro  do  conselho  geral 
da  província  e  do  governo,  cargos  em  que  pelos  seus  conhe- 
cimentos e  proverbial  prudência  se  distinguiu  e  habilitou 
para  as  altas  funcções  que  mais  tarde  lhe  foram  confia- 
das pelo  povo  e  pelo  governo. 


VI 


Km  1828,  no  dia  1""  de  Março,  por  eqtre  as  m^oiifes- 
tações  do  mais  vivo  enthusiasmo  e  intenso  jubilo,  ceie- 

(19)  Teja»te  a  Bioçraphia  do  Dr.  J.  A.  Pinto  Júnior,  1868. 


i 


—  294  — 

brava-se  em  uma  das  salas  interiores  do  antigo  convento 
de  S.  Francisco,  em-S.  Paulo,  uma  festa  solemne  e  inau- 
gural, a  que  havia  espontaneamente  concorrido  a  máxima 
parte  da  população  da  capital. 

Ábria-se  o  curso  jurídico  de  S.  Paulo,  creado,  como 
o  de  Olinda,  no  anno  anterior  pela  lei  de  11  de  Agosto 
de  1827  (áO). 

Assistiam  à  ceremonia  o  presidente  da  província  con- 
selheiro Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida  (21),  o  bispo 
diocesano  D.  Manoel  Joaquim  Gonçalves  de  Andrade  (22), 
autoridades  civis  e  ecclesiasticas,  e  muitas  pessoas  gradas 
da  capital. 

Presidia  a  funcçâo  litteraria  o  distincto  paulista  tenen- 

te-geiíeral  José  Arouche  de  Toledo  Rendon,   nomeado  a 

12  de  Outubro  do  anno  antecedente  para  servir  o  cargo 

»  de  director  da  nova  instituição  (23),  e  achava-se  presente 

(20)  Veja-se  a  Menvoria  sobre  a  fundação  das  faculdades  de  di- 
reio  no  Brasil,  do  Dr.  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  18Õ9,  tomoXXII 
da  Revista  do  Instituto. 

A  academia  de  Olinda  foi  instalada  mais  tarde :  a  15  de  Maio 
de  1828, 

(21)  Foi  o  segundo  presidenta  da  província.  Serviu  desde  19  de 
Dezembro  de  1827  até  13  de  Janeiro  de  1829. 

(22)  D.  Manoel,  quinto  bispo  de  S.  Paulo,  governou  o  bispado 
desde  23  de  Dezembro  de  1827  alé  26  de  Maio  de  1847. 

(•23)  O  tenente-general  Arouche,  primeiro  director  da  academia, 
serviu  desde  a  instai laçào  até  2^3  de  Agosto  de  1833. 

A'  sua  esclarecida  e  prudente  direcção  é  devido  o  nome,  o  bri- 
lho e  a  importância  de  que  gozou  sempre  o  curso  jurídico  de  S.  Paulo 
desde  o  tempo  da  sua  creação .  Verdadeiro  amigo  das  letras,  prote- 
gia e  animava  o  talento  onde  quer  que  o  encontrasse.  Em  sua  casa 
reuuiamse  periodicamente  os  sábios,  os  professores,  os  discípulos  e 
os  litteratos,  e  em  agradável  pratica  discutia-se  tudo  quanto  in- 
teressava á  sciencia.  Manoel  Joaquim  era  d'esse  numero.  Assim 
foram  tentados  os  primeiros  esforços  litterarios,  hoje  em  tão  ampla 
escala  desenvolvidos  na  faculdade  de  direito. 

TOMO  XLi,  p.n.  38 
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o  eloquentessimo  professor  conselheiro  Brotero,  encarre- 
gado da  regência  da  cadeira  de  direito  natural  e  único 
lente  até  então  para  os  trabalhos  académicos  (24) . 

Era  um  verdadeiro  successo  para  as  leiras  e  para  os  fu- 
turos destinos  do  paiz  a  creaçâo  d'esses  cursos  de  instruc- 
çâo  superior  no  Brasil.  Era  ^  consagração  de  uma  grande 
idéa  a  abertura  do  magestoso  templo  da  sciencia  ahi  n'esse 
mesmo  lugar  onde  annos  antes  se  havia  firmado  a  inde- 
pendência da  nossa  cara  pátria. 

A'  creação  de  uma  nacionalidade  seguia-se  de  perto 
a  emancipação  da  intelligencia ;  à  proclamação  dos  di- 
reitos do  cidadão  succedia  a  expansão  d'essa  fonte  de  luz  e 
de  instrucçio,  em  que  deveriam  temperar  as  forças  os  bra- 
sileiros que  anhelassem  mostrar-se  dignos  filhos  de  uma 
nação  independente. 

E'  que  não  merece  ser  livre  quem  não  pode  com- 
prehender  a  liberdade ;  e,  na  phrase  de  Beulé,  só  me- 
recem o  nome  de  cidadãos  aquelles  que  pensam  e  obram 
como  homens  livres. 

Rotos  os  laços  que  prendiam  o  Brasil  a  Portugal,  era 
jà  de  todo  impossivel  forçar  os  briosos  e  altivos  filhos 
da  antiga  colónia  a  mendigar  instrucção  além  do  Atlân- 
tico, n'essa  mesma  metrópole,  que  acabava  de  ser  para 
sempre  repudiada;  fundaram-se  as  academias,  e  quão 
generosamente  hão  sido,  n'esta  parte  ao  menos,  cor- 
respondidos   os  desejos    da   nação!  Como    vai   longe  e 

(24)  Na  mesma  data  da  nomeação  do  director  havia  sido  nomeado 
o  Dr.  J.  M.  de  Avellar  Brotero  para  um  lugar  de  lente  da  nova 
academia . 

A  22  de  Julho  de  182S  foram  igualmente  nomeados  lentes  os 
Drs.  Balthazar  da  Silva  Lisboa  e  Luiz  NicoUo  Faguudes  Varella. 
Com  os  lentes  nomeados  começaram  os  actos  do  primeiro  anno. 

A  inauguração  das  aulas,  as  lições  e  os  actos  tiveram  lugar  em 
uma  sala  da  antiga  sacristia  do  convento. 
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tempo  em  que  estávamos  tão  pobres  de  homens  illus- 
trados,  que  o  governo  se  via  embaraçado,  segundo  dizia 
o  senador  Vergueiro,  quando  tinha  de  lançar  mão  de 
alguém  para  os  empregos !  Hoje  bem  diversas  sâo 
as  condições  do  paiz  :  a  penúria  tem  desapparecido  ante 
a  opulência,  e  por  toda  a  parte  espanca  as  trevas  da 
ignorância  a  luz  da  sabedoria  e  da  razão. 

Entre  nós  as  tradições  académicas,  como  bem  dizia 
um  brilhante  talento,  cedo  roubado  às  letras  brasileiras, 
são  lições  de  gloria  e  de  esperança,  e  cada  um  dos  an- 
nos  dec  )rridos  de  1S27  para  cá  é  um  monumento  que 
altesta  a  nossa  civilisação  e  consolida  mais  as  bases 
do  nosso  systema,  porque  o  único  sustentáculo  possivei 
dos  governos  livres  é  a  difTusiio  das  luzes.  E'  esta  uma 
verdade  que  acompanha  o  nascimento  e  a  morte  de 
todas  as  nações. 

o 

Das  academias,  d'esses  rasos  bancos  escolares,  hão  sa- 
bido, as  mais  fulgentes  glorias  litterarias  de  que  se  honra 
o  Brasil ;  d'alii  partiram  os  grandes  timoneiros  do  Estado, 
os  servidores  distinctos,  que  hão  sabido  elevar  tão  alto 
o  nome  brasileiro,  perpetuando  na  memoria  dos  vin- 
douros os  serviços  relevantes  que  prestaram  na  tribuna 
pirlimentir  e  judiciaria,  na  imprensa,  na  magistratura, 
na  administração,  no  magistério  e  na  diplomacia. 

Honra  aos  apjstolos  da  doutrina,  que  tão  fervorosa- 
mente têm  s  ibido  zelar  do  fogo  sagrado  e  purificador  da 
sciencia ! 

E'  excusado  dizer  que  Manoel  Joaquim  foi  dos  pri- 
meiros a  inscrever-se  na  lista  dos  aspirantes  à  gradua- 
ção académica.  Devotado  ao  estudo  por  índole  e  insa- 
ciável ambição  de  saber,  não  podia  deixar  de  se  prevalecer 
do  ensejo  feliz  que  se  lhe  deparava  para  i Ilustrar  ainda 
mais  o  seu  espirito  com  as  lições  dos   sábios  mestres 
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encarregados  da  direcção  do  ensino  do  direito.  Jà  não  era 
joven :  contava  então  mais  de  trinta  annos  de  idade, 
mas  ainda  era  moço  no  coração  e  nas  aspirações  que  lhe  ali- 
mentavam a  alma  e  lhe  irradiavam  a  imaginação.  Cedo 
linha  comprehendido,  mediante  a  illustração  que  enthe- 
souràra,  que  só  pelo  desenvolvimento  da  intelligencia  e 
esmerada  cultura  do  espirito  pode  o  homem  attingir  o 
fim  para  que  foi  creado,  e  merecer  a  justa  consideração  dos 
seus  compatriotas ;  queria,  demais,  habilitar-se  para  bem 
servir  o  seu  paiz,  e,  pois,  dedicou-se  â  carreira  das  letras 
académicas  com  aquelle  esforçado  empenho  e  aturada 
applicação,  com  que  tantas  vezes  se  propuzéra  a  em- 
prezas  semelhantes. 

Sua  carreira  litteraria  foi  uma  serie  não  interrompida 
de  triumphos. 

Não  podia  deixar  de  distinguir-se  no  estudo  das  sciencias 
jurídicas  quem  dispunha  de  tão  avultado  cabedal  de  conhe- 
cimentos accumulados  durante  largos  annos. 

O  ramo  de  sciencia  que  mais  cultivou  durante  o  curso, 
e  em  que  se  mostrou  insigne,  foi  a  economia  politica.  Honra 
merecida  por  bem  poucos,  teve-a  elle,  sendo  premiado  por 
seus  lentes. 

O  Dr.  BaKhazar  da  Silva  Lisboa,  lente  da  segunda  ca- 
deira do  segundo  anno,  patenteou  a  admiração  que  lhe 
causava  o  distincto  alumno,  dando-lhe,  em  data  de  8  de 
Outubro  de  1829,  um  honroso  at testado  em  que  o  exaltava 
pelos  profundos  conhecimentos  que  havia  desenvolvido 
como  philosopho,  accrescentando:  «Que  na  segunda  ca- 
deira havia  sido  tal  a  sua  applicação,  sisudez  e  aproveita- 
mento, que  não  cabiam  na  expressão  os  louvores  que  lhe 
eram  devidos,  coroando  com  o  brilhante  acto  que  fizera, 
e  com  o  qual  firmara  o  justo  conceito  que  d'e]le  se  tinha 
como  o  ornamento  mais  luzente  da  academia.  » 
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A  congregação  por  seu  turno,  apartando-se  dos  estylos, 
e  querendo  igualraenle,  e  em  nome  coUectivo,  fechar  a 
coroa  de  gloria  lilteraria  tão  justamente  conquistada  pelo 
illusirado  académico,  honrou-o  com  o  titulo  que  damos  em 
sua  integra,  pela  sua  significação  e  importância: 

<(  A  congregação  geral  dos  lentes,  altendendo  á  brilhante 
maneira  porque  o  Sr.  Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel 
se  distinguiu  entre  seus  condiscípulos  na  aula  do  quinto 
anno,  já  pela  sua  applícação  e  conhecimentos,  já  pela  sua 
honrosa  conducta,  e  querendo  dar-lhe  um  testemunho  do 
alto  gráo  em  que  preza  o  seu  merecimento,  lhe  dá  este 
titulo,  para  prova  authentica  de  que  lhe  foi  conferido  um 
dos  prémios  de  mérito  litterario  decretados  pelos  estatutos. 
S.  Paulo,  27  de  Março  de  1833. —  Arauche. —  Carneiro  de 
Campos.  » 

Tomou  Manoel  Joaquim  o  gráo  de  bacharel  formado  a 
17  de  Outubro  de  1832,  tendo  por  condiscípulos  e  amigos, 
companheiros  de  trabalhos  e  de  glorias,  entre  outros,  os 
seguintes  brasileiros,  assaz  conhecidos  no  paiz  pela  illus- 
traçâo  que  os  exorna  e  serviços  que  hâo  prestado  à  causa 
publica:  D.  José  António  dos  Reis  (bispo  de  Cuyabá),  José 
António  Pimenta  Bueno  (visconde  de  S.  Vicente),  conse- 
lheiros Manoel  de  Jesus  Valdetaro,  José  Ignacio  Vaz  Vieira, 
João  Lopes  da  Silva  Couto,  D.  Francisco  Ballhazar  da  Sil- 
veira, padre  Vicente  Pires  da  Motta,  Manoel  Dias  de  To- 
ledo, desembargadores  Joaquim  Firmino  Pereira  Jorge, 
Luiz  Fortunato  de  Brito  Abreu  Sousa  e  Menezes,  cónego 
Marcellino  Ferreira  Bueno  c  Quintiliano  José  da  Silva. 

Dos  trinta  e  cinco  bacharelandos  de  1832  defenderam 
theses  em  Setembro  do  anno  seguinte:  Manoel  Joaquim, 
Pires  da  Motta  e  Dias  de  Toledo. 

Antes,  porém,  de  tomar  o  gráo  de  doutor  havia  sido 
Manoel  Joaquim  nomeado  pelo  governo  lente  substituto 
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intertno  por  decreto  de  1*  de  Fevereiro  de  1833,  e,  depois 
de  haver  leccionado  por  alguns  mezes,  obteve  a  nomeação 
de  lente  substituto  eflfectivo  em  7  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  e  a  de  cathedralico  da  segunda  cadeira  do  segundo 
anno  em  Janeiro  de  1834.Regeu  a  cadeira  até  24  de  Maio  de 
18o8,dala  da  sua  jubilaçao.  Por  carta  imperial  de  8  de  Abril 
de  1833  havia  sido  agraciado  com  o  titulo  do  conselho  em 
attenção  aos  serviços  que  prestara  na  carreira  do  magistério. 

No  ensino  superior  das  matérias  de  direito  não  desme- 
receu o  illustrado  lente  o  elevado  conceito  adquirido  como 
mestre  e  como  orador  nas  posições  qu<3  havia  occupado. 

Fazia  parte  do  estudo  da  segunda  cadeira  do  segundo 
anno  jurídico,  como  ainda  hoje  faz,  a  analyse  da  Consti- 
tuição politica  do  Império. 

Conservam-se  ainda  vivas,  na  memoria  de  todos  quantos 
tiveram  a  fortuna  de  ouvil-o,  as  brilhantes  prelecções  de 
direito  constitucional,  lidas  pelo  eloquente  publicista. 

Nunca  as  sãs  doutrinas  da  nossa  magna  carta,  d'essa 
obra  monumental  destinada  a  servir  de  palladio  ás  liber- 
dades publicas,  e  garantia  viva  dos  direitos  do  cidadão 
tiveram  mais  fiel  interprete  do  que  quando  foram  tradu- 
zidas, e  soltas  á  ávida  expectação  de  um  auditório  intelli- 
gente,  pelo  adiantado  liberal  e  sábio  mestre,  cujo  nome 
ornará  sempre  os  fastos  académicos. 

A  interes>ante  carta  que  abaixo  transcrevemos,  melhor 
que  as  toseis  phrases  de  que  usamos,  retrata  com  fideli- 
dade e  graça  o  sábio  professor,  apostolo  devotado  da 
sciencia,  da  religião  e  da  liberdade. 

Firmou-a  quem  brilhantemente  ha  sabido  honrar  o 
mestre,  cuja  gbria  principal  consistiu  sempre  em  darão  seu 
paiz  discipulos  da  ordem  de  Octaviano  (25). 

(•Í5)  Carta  dirigida  pelo  conselheiro  F.  Octaviano  ao  Dr.  J.  A.  Pinto 
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Se  grande  foi  a  vantagem  que  da  propagação  dos  prin- 
cípios constilucionaes  colheu  a  província  de  Pernambuco, 

Júnior,  autor  da  Biographia  a  que  acima  nos  referimos,  e  publicada  no 
Diário  do  Povo : 

« lUm.  Sr.  Dr.  Joaquim  â.  Pinto  Júnior. — A  observação  do  Sr.  Mignet, 
de  que  a  «  boa  escolha  do  assumpto  6  já  um  documento  em  abono ^o 
mérito  do  escriptor, »  tem  mais  um  apoio  na  memoria  biographica  a 
respeito  do  conselheiro  Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  devida  â 
peuua  amestrada  de  V.  S. 

a  Eu  tive  a  honra  de  contar  entre  os  meus  bons  professores  e  amigos 
aqueile  distincto  brasileiro,  de  cuja  lUustração,  sentimentos  elevados 
e  coração  bondadoso,  podem  dar  testemunho  todos  os  seus  discípulos 
e  todas  as  pessoas  que  o  trataram  do  perto. 

(f  Lttudo  as  paginas  em  que  V.  S.  nos  aviva  os  traços  verdadeiros 
d'aquelie  beilo  caracter,  pareceu  me   volver  á  quadra  fortunosa  em 
que  começava  a  adquirir  o  meu  pequeno  cabedal  de  solida  instrucçáo, 
dirigido  e  animado  pelas  lições  e  conselhos   de  mestres,  como  Amaral 
Gurgel  e  esses  venerandos  professores  que  representam  a  antiga  aca- 
demia juriaica  de  S.   Paulo.  A  todos   elles  devo  gratidão,  de  todos 
recebi  grandes  benefícios,  não  só   pelo  lado  da  instrucçáo  litteraria  e 
scientihca,  ma^  também  pela  delicadeza  paternal  com  que  animaram 
o  pobre  estudante,  orpháo  de  pai  e  de  patronos.  Não  os  nom<>o  aqui 
a  um  e  um,  porque  felizmente  a  morte  os  tem  poupado,  e,  modestos 
operários  do  progresso  da  nação,  regeitam  de  apparecer  elogiados  por 
actos  que  reputam  simples  cumprimento  do  dever.  E  demais,  não 
tendo  de  exceptuar  a  nenhum  do  meu  reconhecimento  c  admiração,  é 
claro  que  me  dirijo  a  todos  aquelles  homens  de  bem  e  de  sciencia, 
que  no  periodo  de  1841  a  l81á  compunham  o  corpo  professoral  de 
S.  Paulo. 

«  As  minhas  primeiras  relações  com  Amaral  Gurgel  deixaram-me  viva 
impressão.  As  doutrinas  philosophicas  que  dominavam  nos  estudos 
de  humanidades  ua  academia  eram  as  de  Kant.  Eu  as  conhecia,  em- 
bora superhcialmente.  porque  lera  como  criança  a  Critica  da  razão 
l>Mra,para  poder  acompanhar  as  lições  que  nos  dava,  a  mim,  a  Martim 
e  a  José  Bonifácio,  o  benemérito  auciàu  Martim  Francisco,  digno  pai 
d'aquelles  meus  companheiros  de  estudos  e  de  jogos. 

<•  Era  curioso  espectáculo  esse  de  um  ministro  de  Estado,  que,  depois 
de  importantes  trabalhos  de  gabinete,  se  occupava  com  a  educação 
de  três  meninos,  e  despendia  thesouros  de  saber  e  de  eloquência  para 
combater  diante  d'esse  pequeno  auditório  as  theorias  utilitárias,  fa- 
zendo vingar  o  principio  vigoroso  do  dever ! 

«  Procurando  a  Amaral  Gurgel  para  lhe  pedir  que  accelerasse  o  meu 
exame  de  philosophia,  perguntou-me  elle : 
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ao  abrir-se  alli  o  curso  jurídico,  pelo  horror  com  que, 
segundo  o  testemunho  de  um  escriptor  contemporâneo, 

—  «  E  que  philosophia  sabe? 

—  «  A  de  Kant  (respondi-lhe  com  á  intrepidez  do  pedantisoio  dos 
primeiros  annoA) . 

—  «  A  de  Kant!  (replicou  eUe  regalando  os  olhos  de  admirado) 
«  Pois  é  mais  feliz  do  que  eu  que  a  estudei,  mas  não  a  aprendi .  » 

«  Vendo-me  um  tanto  enleado. 

—  «  Vamos  (disse-me  de  novo) :  nào  se  dô  por  molestado  com  as 
«  minhas  palavras.  Eu  nào  posso  chama-lo  a  exame,  se  o  Brotero.  que 
cc  está  servindo  de  director,  não  despachar  o  seu  requerimento.  Procu- 
it  re-o.  Natural ui ente  ha  deter  trazido  recommendações  para  elle. . . 

—  «  Não,  senhor  (atalhei-o) ;  meu  pai  não  quiz  que  eu  trouxesse 
<f  recommendações . . . 

—  «  Pois  então  será  meu  recommendado.  Eu  o  vou  apresentar.» 

<f  E  com  uma  bondade  paternal  tomou-me  da  mão  e  levou-me  á 
secretaria : 

—  «  Senhor  director  (disse  elle  a  Brotero),  aqui  lhe  trago  uma  rara 
(c  at>is:  é  um  examinando  sem  carta  de  recommendação  para  o  director 
cr  da  academia.»         ^ 

«  Brotero  sorrio-se,  inquerio  de  meu  nome,  procuron  o  meu  reque- 
rimento e  deu-me  logo  despachado. 

«  Não  pude  apreciar  bem  o  talento  do  Amaral  Gurgel  no  meu  pri- 
meiro anno  de  estudos  jurídicos  (1841),  em  que  elle  leu  na  cadeira  de 
direito  natural.  Andava  enfermo  e  triste,  e  pouco  mais  fazia  do  que 
exornar  o  compendio  com  alguma  citação,  ou  expor  mais  amplamente 
as  theorias  que  alli  appareciani  de  relance . 

((  Mas  no  anuo  seguinte,analysundo  a  Constituição  e  estabelecendo 
as  regras  do  direito  publico,  o  illustre  professor  já  era  todo  outro. 
A  philosophia  e  a  historia  vinham  dar  colorido  e  vigor  ao  seu  pensa- 
mento. Liberal  e  homem  de  partido,  ponjue  era  ho-.nem  de  convicções 
profundas,  apontava  embora  os  serviços  prestados  pela  força  ou  con- 
centração do  poder  em  certas  épocas  da  historia  da  humanidade,  mas 
concluia  por  mostrar  qlie  esses  serviços  nada  furiduram  de  perma- 
nente e  quo  todas  as  conquistas  fructiferas  foram  devidas  á  liberdade. 

«N'esse  tempo  o  partido  rctrogudo,  ([ue,  depois  de  reformar  as  insti- 
tuições do  Brasil  no  sentido  do  absolutismo,  detiouimou.  se  logica- 
mente conservador,  combalia  as  franquezas  proviriciaes  como  peri- 
gosas. Segundo  essa  escola,  o  cidadão  In-asileiro  precisava  de  tutella 
e  não  devia  ter  liberdade  alguma  de  que  podesso  abusar,  como  a 
criança  ou  o  sandeu,  a  quem  se  nega  o  talher  aíim  de  que  não  se  corte 
ou  arremetta  contra  alguém. 

«Amaral  Gurgel  tinha  uma  phrase  feliz  para  expor  aquelle  systema: 
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era  então  olhada  a  Coustituição  pelos  dois  partidos  que 

a  Esses  senhores  (dizia-nos  elle)  querem  mettnr  os  poYOS  e  as  insti- 
«  tuições,  como  brinquedinhos  de  vidro  fino.  em  caixinhas  forradas  de 
«  algodão  para  que  se  não  quebrem. »  E  proseguia  inspirado  por  um 
notável  jornalista  fraucez :  Onde  estariamos  nós,  onde  estaria  a  hu- 
manidade, se  prevalecesse  semelhante  theoria?  Qual  é  a  gloria,  qual 
é  o  commettimento  honroso  que  não  tenha  o  seu  perigo  ?  Como  se 
houvera  o  homem  de  elevar  em  qualquer  carreira,  se  não  desse  ga- 
lhardamente ao  perigo  um  quinhão,  o  maior  quinhão  em  seus  tra- 
balhos e  em  suas  lutas  ?  N'esse  mesmo  teria  caminhado,  receiando 
tropeçar  I  A  pedra  do  caminho,  a  agua  do  ribeiro,  a  onda  do  mar,  a 
nuvem  do  céo,  o  raio  do  sol,  tudo  isso  tem  seus  perigos.  Nossa  vida 
está  justamente  ligada  a  esses  perigos.  Não  existimos,  por  assim  di- 
zer, se  não  para  elles.  E  o  poder  não  tem  também  seus  perigos,  peri- 
gos immensos,  mormente  quando  é  cingido  de  muita  aureola  ?  Não 
ousam,  entretanto,  os  reformistas  (os  de  1842)  repellil-o  da  sociedade, 
e  nos  chamariam  de  anarchistas  se  o  ousássemos  nós.  Mas  quanto  ^ 
liberdade,  isso  é  outra  cousa !  Não  a  admittem  senão  á  meia  luz,  em 
silencio,  com  taes  appendices  ou  pesos  que  a  tomem  inoffensiva  1 

«  A  linguagem  de  Amaral  Gurgel  era  fluente,  sem  artificio,  sem  pre- 
paro ;  não  se  elevava  muito,  mas  era  elegante  na  sua  naturalidade  : 
jamais  se  tornou  acrimoniosa.  Nunca  lhe  ouvimos  uma  aggressão 
pessoal,  sequer  mesmo  uma  insinuação.  No  seu  bello  estudo  sobr^  a 
tribuna  moderna,  tem  Villemain  um  pensamento  que  parece  ter  occor- 
rido  também  ao  professor  paulistano. 

«  São  tão  frequentes,  diz  Villemain,  as  decepções  e  os  erros  nos 
<c  homens  públicos,  que  ao  menos  não  se  lhes  deve  recusar  toda  a  inten- 
V  ção  generosa  a  seus  esforços  e  toda  a  nobreza  de  vistas  a  seus  intentos, 
<f  quando  taes  moveis  de  acção  parecem  mesmo  a  melhor  e  a  mais  ra- 
«  zoavel  explicação  d'aquelles  esforços  e  intentos.  » 

As  convicções  liberaes  de  Amaral  Gurgel  revelavam-se  em  todos  os 
assumptos.  O  calor  com  que  combateu  ao  lado  de  Feijó  o  celibato 
clerical  provinha  da  idéa  fornecida  pela  historia  de  ser  aquella  insti- 
tuição um  elemento  do  despotismo. 

«  Fosse  embora  esse  despotismo  exercido  pela  igreja,  e  para  um  fim 
santificado  por  ella,  não  deixava  de  ser  oppressão,  e  tanto  mais  con- 
demnavel,  no  sentir  d'aquelles  dois  eruditos  eseriptores,  quando  os 
padres  casados  das  igrejas  dissidentes  da  AUemanha  e  da  Inglaterra 
exerciam  mais  influencia  na  sociedade,  com  o  exemplo  das  virtudes 
domesticas  e  com  as  relações  honestas  de  familia  do  que,  os  eunuchos 
da  igreja  catholica,  entre  as  raças  latinas,  com  os  escândalos  do  con- 
cubinato. 
a  Em  outra  questão  ecclesiastica,  a  do  direito  do  poder  executivo 
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retalhavam  a  província  (26),  não  foi  menor  a  que  coube  ao 
sul  do  Império,  não  porque,  como  ao  norte,  os  absolutistas 
e  os  republicanos  desconfiassem  da  influencia  que  poderia 
vir  ella  a  exercer  sobre  a  opinião,  em  detrimento  dos 
princípios  que  professavam,  mas  porque,  ao  ensaiarmos 

quanto  à  remoção  dos  parochos,  Amaral  Gurgel  sustentou,  com  o 
padre  Marinho  e  os  liberaes  de  Minas,  que  o  governo  tinha  a  faculdade 
de  remover  os  parochos  como  empregados  públicos  sujeitos  ao  poder 
temporal.  Diziam  eUes  que  as  igrejas  ultramontanas  pertenceram  ao 
padroado  e  grSo-mestrado  da  ordem  de  Christo,  e  que  pela  bulia  Prce- 
clara,  etc.,  de  Júlio  III,  se  dispuzéra  terminantemente  que  os  parochos 
podiam  ser  removidos  á  vontade  do  grão-mestre :  Personas  per  eum 
ad  sacras  deputandas  et  ad  ejus  liberum  nutum  amovibiles.  Os  bis- 
pos oppunham  a  esta  determinação  o  concilio  de  Trento  :  mas  os  libe- 
raes respondiam  que  na  junta  dos  letrados,  celebrada  em  Évora  em 
1527,  se  d"clarára  que  o  concilio  não  era  aceito  na  parte  em  que  dero  - 
gava  os  privilégios  da  milicia. 

«  N'esta  questão,  os  factos  do  governo  concordavam  com  a  opinião 
sustentada  pelos  liboraes.  D.  Pedro  I  removôra  parochos  (e  sem  con- 
testação dos  bispos)  e  Vasconcellos,  (Bernardo  Pereira),  quando  vice- 
presidente  de  Minas,  removera  também  os  vigários  de  António  Dias 
e  Itaberava.  Vasconcellos,  com  aquella  firmeza  e  audácia  dos  grandea 
talentos,  que  não  precisam  de  contemporisar,  declarou  na  camará 
temporária  que  «  o  direito  do  padroado  residia  com  todas  as  suas 
«  consequências  na  nação,  e  fora  delegado  ao  chefe  do  poder  executivo, 
«  quando  a  nação  lhe  deu  o  provimento  dos  benefícios  ecclesiasticos. » 

«  Volto,  meu  caro  collega,  ao  que  lhe  dizia  a  principio  :  a  leitura  do 
seu  trabalho  me  causou  uma  grande  emoção,  porque  levou-me,  de 
olhos  fechados,  a  memoria  ou  a  fantasia  áquella  deliciosa  terra,  onde 
passei  o  melhor  da  mocidade,  entre  professores  de  raro  saber  e  ami- 
gos como  hoje  não  se  encontram. 

«Receba  os  meus  emboras  pela  brilhante  evocação  que  fez  de  lun  dos 
sacerdotes  mais  distinctos  do  culto  cathoUco  e  da  religião  da  liber- 
dade. Ao  contemplar-se  os  esforços  que  V.  S.  e  outros  liberaes  estão 
fazendo  por  salvar  as  santas  idéas,  e  as  honrosas  tradições  de  nosso 
partido,  já  não  se  pôde  dizer  que  o  templo  está  deserto,  como  queriam 
inculcar  os  nossos  adversários :  antes  se  deve  crôr  que,  impedindo  a 
profanação  da  verdadeira  divindade,  havemos  de  desfazer  o  fantas- 
ma do  impossível.— F.  Octaviano, 

(c  Petrópolis,  5  de  Janeiro  de  1869.  » 

(26)  Vej.  a  Memoria  supra  citada. 


—  301  — 

os  primeiros  passos  na  vida  constitucional,  nenhuma  lição 
poderia  ser  mais  proveitosa  do  que  aquella  que  viesse 
ensinar  ura  povo  livre  a  prezar  a  liberdade,  e  o  cidadão 
a  conhecer  os  seus  direitos  para  os  fazer  valer  e  respeitar. 

A  ignorância,  o  esquecimento  e  o  desprezo  dos  direitos 
do  homem  são  as  causas  das  desgraças  publicas  e  da  cor- 
rupção dos  governos.  Toda  sociedade  em  que  a  garantia 
dos  direitos  não  está  firmada,  nem  a  separação  dos  poderes 
determinada,  não  tem  constituição.  Assim  o  diziam  os 
representantes  do  povo  francez,  constituídos  em  assembléa 
nacional  em  1791,  e  assim  o  tem  confirmado  o  estudo  das 
instituições  politicas  de  todos  os  paizes  e  a  pratica  do  regi- 
men constitucional  em  que  havemos  sido  educados. 

A  Constituição  politica  do  Império,  como  a  da  grande 
e  infeliz  nação  que  hoje  expia  heroicamente  os  erros  de  um 
governo  detestado,  também  proclamou  os  bons  princípios 
que  fizeram  da  igualdade,  politica  um  direito  natural  e 
inalienável;  tambsm  por  sua  vez  congregou  todos  os  brasi- 
leiros por  uma  fé  commum,  e  reconheceu  a  santidade  das 
máximas  em  que  assenta  a  verdadeira  liberdade  civil  e 
politica. 

Com  quanta  razão,  porém,  não  poderíamos,  repetindo 
a  phrase  enérgica  de  Laboulaye,  lamentar  que  para  nós 
infelizmente,  como  para  nossos  pais,  não  tenha  sido  ainda 
essa  liberdade,  em  grande  parte,  mais  do  que  uma  simples 
esperança!  Como  o  grande  democrala,  o  que  desejamos 
é  que,  após  tão  largos  atmos  de  dolorosa  provança,  passem 
emfim  esses  princípios  da  theoria  à  pratica,  encarnem-se 
nas  nossas  leis,  e  não  mais  seja  a  liberdade  apenas  uma 
grande  palavra,  quando  devera  ser  um  grande  facto ! 

Manoel  Joaquim  foi  nomeado  a  30  de  Março  de  1848 
para  servir  de  director  interino  da  academia,  e  a  1°  de 
Dcjzembro  de  1837  para  occupar  eflfectivamente  esse  im- 
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porlante  cargo,  no  qual  se  conservou  com  dignidade,  pru- 
dência e  geral  estima,  até  a  época  do  seu  fallecimento. 

Cumpre  aqui  notar  que  ao  tempo  em  que  serviu  de 
director  foi  realizada  a  reforma  das  academias,  trabalho 
que,  se  não  atlingiu  o  grào  de  perfeição  desejável  no 
regimen  dos  cursos  de  instrucção  superior,  veiu  pelo  menos 
melhorar  muito  o  systema  até  então  observado. 

Sabe-se  que  Manoel  Joaquim  foi  um  dos  que  maisefflcaz- 
mente  concorreram  para  a  adopção  da  reforma,  com  os 
conhecimentos  theoricos  e  práticos  que  o  habilitavam  a 
pronunciar-se  com  segurança  em  assumptos  d'esta  ordem. 
Particular  e  oflScialmente  havia  communicado  era  tempos 
anteriores  as  suas  idéas  sobre  este  ramo  de  serviço  publico 
a  quem  era  competente  para  attendêl-as. 

As  reformas  de  1854  introduziram  [)rofunda  alteração 
no  ensino  publico  das  matérias  de  direito. 

Anteriormente  à  fundação  dos  cursos  jurídicos  de  S.  Paulo 
e  Olinda  tinha-se  pretendido  crear  uma  academia  jurídica 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  visconde  da  Cachoeira  fora 
encarregado  de  f)rmular  os  respectivos  estatutos.  Não 
tendo  medrado  o  projecto,  por  embaraços  que  occorreram 
na  execução,  embora  chegasse  a  ser  expedido  o  decreto  da 
creação  provisória  em  data  de  9  de  Janeiro  de  1825,  fo- 
ram os  estatutos  de  2  de  Março  d'esse  anno  applicados  aos 
novos  cursos  jurídicos,  que  por  elles  S3  regeram  até  30  de 
Março  de  1832. 

Os  estatutos  do  visconde  da  Cachoeira  constituem  um 
documento  valioso  do  alto  saber  e  instrucção  do  illustre 
estadista;  como  trabalho  de  or»?anisaçio  não  se  poderia 
exigir  mais :  6  um  todo  harmónico  e  conciso,  onde  com 
feliz  disposição  se  acliam  attendidas  e  firmadas  todas  as 
condições  precisas  para  a  regularidade  do  ensino  su|)erior, 
conforme    o  estado   dos  conhecimentos  juridicus   n'esse 
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tempo;  o  preambulo  justificãlivo  do  projecto  è  digno  de  ser 
lido  por  jurisconsultos;  na  escolha  e  distribuição  das  ma- 
térias procurou  o  sábio  visconde  com  muito  critério  e 
madureza  adaptar  ao  nosso  estado  tudo  quanto  podia  ser 
aproveitado  dos  estatutos  da  universidade  de  Coimbra. 

Á  lei  de  H  de  Agosto  de  1827,  instituindo  os  cursos 
juridicos,  mandou  que  vigorassem  esses  estatutos  até  que 
fossem  approvados  os  que  definitivamente  tivessem  de  ser- 
vir, formulados  e  propostos  pela  respectiva  congregação 
dos  lentes. 

Por  aviso  de  19  de  Dezembro  de  1831  mandou-se  exe- 
cutar em  S.  Paulo  a  resolução  de  7  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  dando  novos  estatutos  aos  cursos  juridicos  do  Im- 
pério (27).  Não  nos  deínoraremos  na  analyse  doesse  novo 
ensaio,  para  sò  tocarmos  na  reforma  que  se  operou  em 
1854,  e  á  qual  não  foi  estranho,  como  já  vai  dito,  o  di- 
rector da  academia  de  S.  Paulo. 

Autorisado  o  governo,  pelos  decretos  de  16  de  Agosto 
de  1851  e  19  de  Setembro  de  1853,  a  dar  novos  esta- 
tutos aos  cursos  juridicos,  podendo  alterar  as  disposi- 
ções em  vigor,  pelo  modo  mais  conveniente  ao  ensino,  regu- 
laridade e  disciplina  das  escolas,  tratou  de  leyar  a  effeto 
a  reforma,  e,  com  o  decreto  n.  1836  de  28  de  Abril 
de  1854,  foram  dados  novos  estatutos  às  faculdades  de 
direito,  ficando  assim  prejudicados  os  que  haviam  sido 
antes  publicados  em  data  de  30  de  Março  de  1853. 

Na  reforma  ha  uma  idéa  capital  que  a  caracterisa: 
— a  ampUaçIo  do  ensino  e  a  comprehensão  de  ramos 

(37)  Os  estatutos  que  regeram  o  curso  jurídico  de  S.  Paulo,  appro- 
vados pela  resolução  de  7  de  Novembro  de  1831,  foram  assignados 
pelos  lentes  que  então  serviam :  Drs.  Brotero,  Fagundes  Varella,  Car- 
neiro de  Campos,  Fernandes  Torres  e  Thomaz  José  Pinto  de  Ser- 
queira. 
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de  direito,  até  então  excluídos  do  plano  geral  da  insti- 
tuição— com  prejuízo  sensível  da  organísação  dos  estu- 
dos e  regularidade  e  methodo,  que  cumpre  não  preterir 
em  estabelecimentos  de  instrucção  d'esta  ordem. 

O  direito  romano  e  a  sciencia  de  administração  não 
podiam  deixar  de  entroncar-se  ao  corpo  de  jurisprudência 
geral  professado  nas  nossas  academias.  Aquelle,  porque 
é  a  fonte  primitiva  de  toda  a  sciencia  do  direito,  repo- 
sitório precioso  da  sabedoria  dos  antigos,  a  razão  es- 
cripla  e  a  justiça  em  acção,  reduzida  a  preceitos  de  irre- 
fragavel  verdade,  recommendados  ao  estudo  e  attenção 
da  mocidade  romana  nas  celebres  palavras  de  Justi- 
niano :  Summa  itaqiie  ope  et  alacri  studio  has  leges  nos- 
trás  accipite ;  esta,  porque  é  a  sciencia  nova,  destinada 
a  solver  as  questões  de  actualidade,  de  prosperidade  pu- 
blica, de  interesses  Íntimos  da  vida  politica  e  social  dos 
povos  e  dos  governos.  Já  nâo  podia  ser  adiada  por  mais 
tempo  a  necessidade  por  todos  reconhecida  de  determi- 
nar-se  por  princípios  fixos  e  definidos  a  acção,  e  compe- 
tência do  poder  execut  vo  central  e  dos  poderes  lo- 
caes. 

Assignalada,  porém,  a  principal  vantagem  contida  na 
reforma,  não  fique  sem  reparo  o  defeito  que  ainda  n'ella 
se  observa,  que  até  agora  em  vão  tem  sido  demonstrado, 
passando  sempre  desapercebido  á  attenção  do  legislador 
e  do  governo  nos  últimos  melhoramentos  commettidos. 
O  curso  de  sciencas  jurídicas  deve  ser  distincto  do  das 
sciencias  soclaes :  é  evidente  a  vantagem  da  separação ; 
des:ippareceriam  com  ella  os  inconvenientes  resultantes  da 
obrigação  de  acompanhar  o  curso  inteiro  das  matérias  jurí- 
dicas, impostas  a  quem  não  >e  propõe  a  usar  das  habilita- 
ções que  ellas  conferem;  facilitar-se-hla  o  estudo  das  scien- 
cias S3ciaes  a  quem  não  dispuzesse  de  tempo  e  recursos 
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para  poder  deraorar-se  no  curso  de  insirucção  superior, 
e  viria  a  abrir-se  espaço  a  quantos  se  quizessem  dedicar 
exclusivamente  à  carreira  administrativa  ou  a  qualquer 
outra  que  independa  de  conhecimentos  de  direito  positivo. 
Facilitado  o  estudo,  maior  seria  o  numero  dos  estudiosos; 
e  esse  é  o  grande  desideratur  da  actualidade. 

Outro  inconveniente  resulta  da  má  distribuição  das 
matérias,  destacando-se,  pelo  intervallo  que  vai  do  primeiro 
ao  terceiro  anno,  o  estudo  do  direito  romano  do  direito 
civil,  a  que  é  intimamente  ligado,  e  accumulando-se, 
no  ultimo  anno,  matérias  complicadas  e  diflBceis,  que 
demandam  muito  cuidado  e  applicaçâo  pela  sua  incon- 
testável importância,  e  que  nif^lhor  poderiam  ser  aprovei- 
tadas quando  subdivididas  pelos  annos  inferiores. 

Também  se  não  justiílca  a  obrigação  imposta  ao  candi- 
dato, que  se  propõe  a  obter  a  graduação  litteraria  confe- 
rida pela  faculdade,  de  frequentar  por  cinco  annos  o  curso 
completo  de  direito.  Nenhuma  vantagem  real  d'ahi  pro- 
cede para  a  sciencia  ou  para  o  candidato.  Se  a  frequência 
importa  apenas  a  presumpção  de  capacidade,  é  lógico  que, 
demonstrada  cabalmente  por  provas  irrecusáveis,  seguras 
e  rigorosas,  a  aptidão  e  o  reconhecido  saber  do  preten- 
dente, seja  conferido  o  titulo  a  quem  bem  mostra  raere- 
cel-o.  Ceda  a  presumpção  à  verdade,  e  honre-se  o  talento 
por  qualquer  forma  que  elle  se  manifeste. 

Estes  e  outros  assumptos  attinentes  à  reforma  dos  esta- 
tutos não  podiam  deixar  de  despertar  a  acurada  attenção 
do  sábio  director,  que  por  dezeseis  annos  tão  dignamente 
presidiu  a  faculdade  de  S.  Paulo.  Não  contente  com  o  que 
havia  já  feito  em  prol  da  instrucção  superior  a  seu  cargo, 
promovendo,  pelos  meios  ao  sea  alcance,  a  adopção  de 
medidas  Jque  vieram  robustecer  o  prestigio  e  a  indepen- 
dência do  professorado,  e  ao  mesmo  tempo  aperfeiçoar  o 
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ensino,  com  os  melhoramentos  introduzidos  na  reforma 
de  1854,  ainda  cogitava  dos  meios  de  perfazer  a  obra 
começada,  quando  foi  sorprendido  pela  enfermidade  que 
de  todo  quebrantou-lhe  as  f(»rças.  Magistrado  da  sciencia, 
incansável  e  a)nsciencioso,  só  deixou  o  exercido  das  letras, 
que  com  tanto  brilho  cultivara,  quando  desarmado  pelo 
tempo  jà  não  pôde  mais  servil-as. 

Rendeu  à  pátria  e  às  letras  o  tributo  inteiro  de  sua 
actividade  e  o  valido  coíicurso  de  sua  esclarecida  in- 
telligencia. 

Tal  foi  o  mestre,  o  sábio  preceptor  e  director,  à  cujas 
luzes  deve  o  paiz  a  gloria  de  contar  entre  seus  filhos  tantas 
e  tâo  reconhecidas  illustrações. 

Antes  de  passarmos  a  considerar  o  nosso  digno  com- 
provinciano  como  politico,  administrador  e  escriptor  pu- 
blico, cumpre  ainda  aqui  referir  alguns  factos  que  perten- 
cem à  sua  vida  de  homem  de  letras. 

Eminente,  como  sempre  se  mostrara,  no  estudo  das 
sciencias  philosophicas,  foi  pela  associação  Ensaio  Phi- 
losophico  do  Rio  de  Janeiro  distinguido  em  7  de  Junho 
de  1850  com  o  titulo  honorifico  de  sócio  e  grande  conse- 
lheiro d'essa  illustrada  corporação. 

Creando-se,  n'esse  mesmo  anno,  na  academia  de  S.  Paulo, 
e  por  iniciativa  de  alguns  estudiosos  alumnos,  a  associação 
denominada  Ensaio  Phiiosophico  Paulistano^  foi  Manoel 
Joaquim  acclamado  presidente  honorário  da  esperançosa 
associação,  e  jamais  deixou  de,  com  a  sua  presença 
e  autorisada  palavra,  animar  e  engrandecer  os  louváveis 
esforços  dos  dignos  académicos,  a  quem  votava  pater- 
nal afifecto,  sendo  com  largueza  correspondido  em  seus 
generosos  sentimentos  pela  cordial  e  respeitosa  amizade 
que  lhe  consagava  toda  a  corporação  académica. 

Na  Revista  Mensal^  periódico  do  Ensaio  Phiiosophico ^ 
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se  acham  insertos  os  apreciáveis  discursos,  modelos  de 
eloquência  e  de  erudição,  que  nas  grandes  solemnidades 
da  associaçlo  proferia  o  venerando  mestre,  a  quem  coube, 
como  a  Sócrates,  a  inefável  gloria  de  haver  educado  uma 
geração  inteira,  que  hoje  se  assignala  como  a  mais  fulgu- 
rante constellação  nas  letras  patrías  (28). 

O  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro,  respei- 
tável associação  de  litteratos,  a  quem  cabe  a  grandiosa 
tarefa  de  perpetuar  a  lembrança  dos  factos  memoráveis 
da  nossa  historia,  os  nomes  d'aquelles  que  illustraram 
a  pátria  com  seus  serviços,  inscreveu-o  no  numero  dos 
seus  sócios. 

(JS)  Gonhece-se  a  linguagem  e  o  sentimeato  do  orador  nas  seguintes 
palavras,  proferidas  em  uma  d'essa8  solemnidades,  memorando  a  irre* 
paravel  perda  do  notável  paulista  Rodrigues  dos  Santos : 

«  Senhores.  £'  um  dever  sagrado  honrar  a  memoria  dos  mortos, 
tanto  mais  quando  aquelle,  cuja  memoria  recordamos,  tinha  títulos 
iuauferiveis  ao  nosso  reconhecimento  e  á  nossa  gratidão.  £'  digna  dos 
corações  generosos  da  mocidade  académica,  que  compõe  o  Bnsaio 
Philosophico  e  o  Atheneo,  esta  solemnidade  fúnebre,  este  grito  de 
dôr  e  de  saudade  pelo  passamento  do  nosso  consócio  o  Dr.  Gabriel 
José  Rodrigues  dos  Santos.  Ai !  B  como  não  sentir  a  sua  perda  se  a 
pátria,  se  a  sciencia,  se  a  humanidade  tinha  n'elle  tantas  esperan- 
ças I  Não  era  o  orador  eloquente  que  honrava  o  parlamento  brasi- 
leiro? Não  era  o  jurisconsulto,  o  philosopho  Ulustrado,  que  desem- 
penhava cabalmente  a  cadeira  do  magistério?  Não  era  o  advogado 
habilissimo  que  abrilhantava  o  foro,  defendendo  os  direitos  dos  ssus 
concidadãos  ?  Não  era  o  amigo,  o  protector  de  sua  familia  ?  Tudo, 
tudo  desappareceu  n'um  momento.  Resta  apenas  sobre  a  terra  um 
cadáver  e  depois  um  pouco  de  pó. . . 

cc  Eis  o  nada  das  cousas  humanas  !  £  onde  achar  lenitivo  á  nossa 
dôr  6  á  nossa  magoa  ?  ..  Só  na  philosophia  e  na  religião,  estas  íilhas 
queridas  do  céo,  pois  que  a  razão  e  a  f é  procedem  ambas  de  Deus. 
lUustrados  pala  philosophia,  animados  pela  fó,  temos  a  mais  llrme 
convicção  de  que  além-tumulo  ha  uma  vida  de  realidades,  e  oom  o 
antigo  príncipe  da  Iduméa,  no  extremo  dos  nossos  males,  no  mais 
acerbo  das  nossas  dores,  podemos  dizer  com  intima  confiança  i 
Credo,  quod  Redemptor  meus  vivit...  Et  in  carne  mea  vidabo 
Deum  Salvatorem  meum.  u  (,i. 

TOMO  XLI,  P.II.  40 
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Procurando  corresponder  á  honra  da  nomeação,  offere- 
ceu  Manoel  Joaquim  á  esclarecida  associação,  e  por  mais 
de  uma  vez,  diversos  manuscriptos  antigos  de  subido 
valor,  e  n'esse  numero  uma  Memoria  de  Fr.  Gaspar 
da  Madre  de  Deus,  sobre  a  data  do  descobrimento  do 
Brasil,  entrada  das  religiões  e  estabelecimentos  que  fun- 
daram, publicada  no  tomo  II  da  Revista  do  Instituto  (1840), 
e  bem  assim  a  biographia  que  escreveu  do  tenente-ge- 
neral  José  Arouche  de  Toledo  Rendon,  impressa  oo 
tomo  V  da  mesma  Revista  (1843). 

Preparava-se  para  remetter  a  biographia  do  famoso 
paulista  padre  Guilherme  Pompêo  de  Almeida,  de  quem 
trata  a  citada  Revista  à  pag.  249,  primeira  parte  do 
tomo  XXXII,  e  tinha  quasi  concluído  esse  trabalho,  que 
talvez  possa  ser  ainda  publicado.  Traduziu  o  cathecismo 
de  Bossuet,  e  ofifereceu-o  para  uso  das  escolas  de  primeiras 
letras  à  assembléa  provincial,  que  o  mandou  imprimir, 
e  também  traduziu  e  pubUcou  o  [Aema  sentimental  de 
Florian,  Eliezer  e  Nephtaty. 

Sendo  ainda  académico  havia  emprehendido  a  traducção 
do  celebre  sonho  de  Marco  Aurélio,  escripto  litterario  de 
valor  subido,  e  aproveitado  para  ornar  as  paginas  do  jor- 
nal Academia,  publicado  em  S.  Paulo  em  1836. 

Tinha  em  mão  os  documentos  e  dados  precisos  para  a 
organisação  de  uma  estatística  da  provinda,  trabalho  de 
importância  e  largo  cabedal,  e  do  qual  restam  ainda,  em 
nosso  poder,  em  termos  de  poderem  ser  colleccionados, 
muitos  mappas  e  minuciosas  informações  prestadas  por 
autoridades  e  pessoas  entendidas  da  província. 

Consummado  no  conhecimento  da  historia  e  geí^raphia, 
especialmente  do  Brasil,  aíleito  ao  estudo  dos  grandes  mo- 
numentos da  litteratura  antiga  e  moderna,  e,  por  ultimo, 
havendo  comsigo  mesmo  estudado  a  formosa  lingua  de 
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Dante  e  de  Petrarca,  comprazia-se  em  admirar  os  clás- 
sicos modelos  da  poesia  latina,  italiana  e  portugueza,  vin- 
do-lhe  a  ser  d'este  modo  applicavel,  pela  variedade  dos 
conhecimentos  que  possuia,  o  qu^  do  immortal  cantor  da 
Assumpção  dizia  com  tanta  propriedade  o  facundo  escrip- 
tor  que  lhe  teceu  o  elogio :  a  Conversava  com  os  autores 
profanos  dos  tempos  mythologios  e  com  os  prophetas  do 
christianismo  e  os  escriptores  do  catholicismo :  os  modernos 
philosophos  Mallebranche  e  Descartes,  e  os  poetas  Dante 
Alighieri  e  Milton  tornaram-se-lhe  tão  familiares  como 
S.  João  Chrysostomo  e  Santo  Agostinho,  como  aBiblia  e  os 
Novos  Testamentos  (29).  » 

Era  poeta :  e  quem  nas  felizes  disposições  do  nosso  amigo 
deixaria  de  sêl-o,  ante  as  magnificências  d'esta  natureza 
prodigiosa,  onde  tudo  falia  i  imaginação  e  desperta  o  sen- 
timen  o? 

Aos  vinte  aimos  todo  o  homem  é  mais  cm  menos  poeta  : 
n'essa  idade,  diz  o  nosso  espirituoso  escriptor  Couto  de  Ma- 
galhães, não  ha  quem  não  sonhe  a  vida  futura  cheia  de 
encantos  e  de  amor. 

c(  Aqui,  em  nosso  paiz,  onde  o  homem  é  naturalmente 
ardente,  a  imaginação  desdobra-se  forçosamente  n'essa 
quadra ;  enlfio  esses  sonhos  mysteriosos,  que  são  talvez  o 
presentimento  de  uma  vida  futura,  congelam-se  nas  letras, 
e  a  poesia  vô-se  formada.  » 

Manoel  Joaquim  cullivava  as  musas  ao  ardor  das  illusões 
fagueiras  da  primeira  idade,  e  já  ao  descahir  dos  annos,  na 
velhice. 

Alma  verdadeiramente  apaixonada  por  tudo  quanto  era 
bello,  nobre  e  grandioso,  conhecia  e  prezava  essa  lingua- 
gem sublime  da  immortalidade,  sem  a  qual,  no  dizer  de 

(29)  Biographia  de  Fr.  Francisco  d«  5.  Carlos,  pelo  conselheiro  J . 
M.  Pereira  da  Silva. 
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Lamartine,  nenhuma  felicidade  ou  miséria  na  terra  poderia 
ser  bem  expressada  e  devidamente  comprehendida,  e  vo- 
tava aos  grandes  sentimentos,  á  pátria,  à  religião  e  á  ami- 
zade, hymnos  de  inspirada  poesia,  muitas  vezes  soltos  á 
impressão  do  momento,  e  infelizmente  perdidos,  como 
tantos  outros  trabalhos  seus,  que  hoje  só  existem  na  me- 
moria d^aquelles  que  o  ouviram. 

Seja-nos  dado  reproduzir  aqui  uma  delicada  poesia  sua, 
por  nós  desveladamente  conservada,  como  penhor  de  sua 
inestimável  amizade : 

«  O'  tu  que  só  dominas  no  meu  peito. 
Encanto  dos  mortaes,  doce  amizade, 
£'8  tu  o  meu  prazer,  a  divindade, 
A  quem  altares  voto,  a  quem  respeito. 

«  Se  das  negras  paixões  o  triste  effeito 
Atormenta  e  afflige  a  humanidade. 
Tudo  acalmas ;   e  cheia  de  bondade 
Tomas  o  seu  estado  assaz  perfeito. 

«  Feliz  quem  encontrou  liei  amigo  ; 
Certo   descobriu   rico  thesouro : 
Oh  1  não  tema  cruel  fado  inimigo. 

n  Se  tudo  pode  aquelle  que  teui  ouro. 
O  que  tem  d*an)izade  o  santo  abrigo 
Tem  escudo  mais  forte  e  duradouro.  » 


VII 


São  as  ahnas  elevadas  as  únicas  que  [)()dom  compre- 
hender  o  fim  da  politica.  Seu  vei^dideiro  fim  é estal)elecer 
na  terra  o  estado  de  pai,  e  fazèl-o  siicceder  a  este  estado 
de  guerra,  fruclo  deplorável  das  paixões  intolerantes,  am- 
hicinsas  c  cubiçosas :  a  esse  estado  de  guerra,  que  não 
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só  se  manifesta  nos  campos  de  batalha,  mas  que  ator- 
menta os  infelizes  homens  em  todas  as  suas  relações 
sociaes,  e  até  no  seio  de  suas  familias. 

Vós  que  desejais  aos  vossos  semelhantes  melhor  sorte, 
e  quereis  concorrer  ao  nobre  fim  que  acabo  de  indicar, 
não  hesiteis  sobre  o  primeiro  meio  de  successo  :  cultivai  a 
moral,  e  ella  fará  baixar  ao  vosso  coração  a  paz  que  tra- 
balhareis pir  derramar  entre  nós. 

Assim  o  ensinava  o  saudoso  patriota,  redactor  da  Aurora 
Fluminense,  no  generoso  intento  de  acalmar  as  paixões  e 
reconciliar  os  ânimos,  agitados  pelas  tempestuosas  lutas 
da  época  e  n  que  escreveu,  e  assim  o  entendia  Manoel  Joa- 
quim ao  desempenhar  a  missão  que  lhe  coube  na  scena 
poUtica  a  que  foi  chamado  pelo  seu  patriotismo  e  illus- 
tração. 

Manoel  Joaquim  também  praticou  a  politica;  também  se 
alistou  nas  pugnas  dos  partidos  de  seu  tempo;  mas  fèl-o 
sempre  com  a  cavalh^irosa  grandeza,  e  inalterável  dignidade 
próprias  de  sua  nobre  alma  e  superior  intelligencia. 

Nunca  a  eITervescencia  das  paixões  politicas  ou  o  anta- 
gonismo das  idéas  o  levou  a  esquecer  por  um  momento  a 
norma  severa  da  moral,  da  justiça  e  do  dever,  pela  qual 
costumava  pautar  todos  os  seus  actos. 

Nem  por  assim  obrar  deixou  de  soffrer:  amargas  decep- 
ções e  agros  desgostos  teve  a  curtir  em  seu  peito ;  da  poli- 
tica surgiram  em  grande  parte  as  sombrias  nuvens  que  por 
mais  de  uma  vez  lhe  vieram  obumbrar  a  cândida  existên- 
cia, mas  nem  por  serem  duros  e  immerecidos  os  soflfrimen- 
tos  foi  menos  enérgico  o  estoicismo  conj^que  soube  arros- 
tral-os.  Politico  de  boa  fé  e  de  convicções  profundas, 
addicto  ás  idéas  lib^raes  que  sempre  professou  e  defendeu 
com  infatigável  denodo,  amigo  da  inonarchia  constitucional 
(í  da  ordem,  que  b^m  se  pôde  alliar  com  a  liberdade,  jamais 
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CoUaborou  coiq  os  membros  externos  da  commissâo 
ua  organisação  do  projecto  do  código  do  commercio,  e 
mais  de  uma  idéa  sua  foi  acolliida  e  acella  coíqo  a  expressão 
mais  adiantada  do  direito  na  especialidade  de  que  se  tratava. 

Particular  amigo  e  companheiro  de  casa  do  deputado 
Alvares  Machado,  coadjuvava-o  no  gabinete  com  as  suas 
luzes,  e  muitas  vezes  fornecia-lhe  úteis  apontamentos,  toma- 
dos ao  correr  da  discussão,  proporcionando  assim  occasião 
ao  talentoso  orador  de  levar  assignalada  vantagem  nos 
debates  em  que  tantas  vezes  se  envolvia. 

Quando  pessoalmente  se  empenhava  na  discussão,  era 
sempre  para  proferir  a  linguagem  severa  e  comedida  da 
reflexão  e  da  prudência.  Nunca  o  seu  talento  serviu  a 
causa  dos  partidos  que  não  fosse  propugnando  pela  justiça, 
pela  ordem  e  pela  liberdade ;  jamais  poderam  as  paixões 
partidárias  perturbar-lhe  o  animo,  e  menos  offuscar-lhe  a 
esclarecida  razão.  Ouvindo-o,  disse-lhe  um  dia  o  preclaro 
estadista  visconde  de  Abaete :  c(  Muito  tem  perdido  o  Brasil 
em  não  vèl-o  sempre  na  tribuna;  »  graciosa  e  animadora 
phrase,  que  só  por  si  bem  vale  o  mais  encomiástico  elogio. 

Não  podiam  passar  desapercebidas  à  attenção  do  su- 
premo poder  do  Estado  as  habilitações  e  préstimo  es- 
pecial que  rec3mmendavam  o  illustre  parlamentar  ás  mais 
elevadas  posições  sociaes.  O  regente  Feijó,  em  1837,  o 
convidou  com  instancia  a  toniar  parte  na  alta  adminis- 
tração, occupando  a  pasta  da  justiça;  mas  declinou  da 
honra  pelos  mesmos  motivos  porque  então  a  recusaram 
outros  deputados  notáveis  da  opposição,  e  ainda  mais 
parque,  no  excesso^  de  sua  timida  modéstia,  não  se 
achava  com  forças  bastantes  para  arcar  com  as  difficul- 
dades  e  embaraços  que  anuviavam  os  últimos  tempos 
da  regência,  e  tanto  amarguraram  os  dias  do  benemé- 
rito cidadão  que  se  achava  á  frente  do  governo. 
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Foi  duranie  o  tempo  do  seu  mandato  legislativo  que 
se  deu  um  f  icto  importante  em  sua  vida  publica,  facto 
que  calaríamos,  se  o  consentisse  a  fidelidade  histórica  do 
nosso  escripto,  e  que  registraremos  com  pezar  por  con- 
vencer mo-nos  de  que  teve  faial  influencia  nos  destinos 
de  sua  carreira  sacerdotal. 

Feijó,  o  dedicado  amigo  a  quem  tanto  prezava,  havia 
na  sessão  de  1827  proposto  a  abolição  do  celibato  clerical, 
convenoid )  co.no  estiva  de  qu3  semelhante  disposição  fazia 
o  fundo  da  immoralidade  publica.  N'este  sentido  chegou 
a  escrever  e  a  publicar  uma  Memoria  que  correu  im- 
pressa em  1828. 

A  novidade  e  a  importância  da  proposta,  os  termos 
em  que  era  concebida  e  a  influencia  que  ia  necessa- 
riamente exercer  sobre  a  sociedade  em  geral,  despertaram, 
como  era  de  e5p3rar-s3,  discussão  prolongada,  viva,  ani- 
mada e  muitas  vezes  irritante,  entre  os  sustentadores 
da  idêâ  e  aquelles  que  a  combatiam. 

No  numero  dos  primeiros  contava-se  Manoel  Joaquim. 
Sicerdote  illustrado  e  argumentador  de  boa  fé,  primou 
na  calorosa  discussão,  que  soub)  sustentar  com  habili- 
dade e  energi.i,  e  na  qual,  se  não  colheu  a  honra  da 
victoria,  vendo  adoptada  a  idéi  que  defendia,  tocou-lhe 
ao  menos  o  triumpho  moral,  que  é  conferido  áquelle  que 
como  vencedor  sabe  manter-se  ainda  no  meio  dos  pró- 
prios revezes. 

O  erudito  orador  do  Instituto,  tecendo  no  discurso  com- 
memorativo  de  186i  o  elogio  do  finado  paulista,  dá  no- 
ticia d'esla  occarrencia  nos  seguintes  termos: 

«  O  nosso  consócio,  amigo  intimo  do  illustre  padre 
Fi3ijó,  e  liberal  como  elle,  fez-se  notável  na  famosa  ques- 
tão do  celibato  clerical,  declarando-se  e  escrevendo  com 
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eloquência  e  vigor  contra  esse  principio  que,  não  é  um 
dogma  e  que  elle  soube  atacar  valentemente.  » 

Eram  fortes  e  poderosos  os  adversários  da  propaganda  ; 
entre  elles  sobresahiam  os  nomes  respeitáveis  do  Rev. 
arcebispo  da  Bahia,  depois  marquez  de  Santa  Cruz,  e  do 
padre  Luiz  Gonçalves.  Tomou  proporções  largas  a  discussão 
na  imprensa,  especialmente  entre  Manoel  Joaquim  e  o  arce- 
bispo, e  com  interesse  é  ainda  hoje  lido  pelos  enten- 
didos um  opúsculo  publicado  por  aquelle  na  corte  em 
1834,  onde  foram  magistralmente  desenvolvidas  as  se- 
guintes theses  (31) : 

A  lei  do  celibato  clerical  não  é  conforme  aos  princípios 
communs  de  direito  publico  universal,  e  nem  de  direito 
publico  ecclesiastico. 

Contra  vem  os  direitos  magestalicos  e  episcopaes. 

Não  é  de  tradição  apostólica ;  nem  mesmo  da  antiga 
igreja.  Nunca  foi  observada  pela  igreja  grega,  e  nem 
pela  latina  durante  muitos  séculos. 

E'  lei  disciplinar :  não  é  questão  de  fé ;  e  cumpre  não 
confundir  a  lei  com  a  disciplina. 

Não  obstante  a  sisudez  e  proficiência  com  que  foi  dis- 
cutida a  matéria,  e  demonstrada  a  conveniência  da  me- 
dida em  relação  á  moral,  á  sociedade  e  á  religião,  o 
que  é  verdade  é  que  Manoel  Joaquim  incorreu  na  cen- 
sura e  odiosidade  de  pessoas  influentes  e  constituídas  em 
autoridade,  que  se  tornaram  seus  cruéis  e  implacáveis 
adversários. 

Mais  critica   se  tornara  a  posição  em  que   se  havia 


(31)  E'  hoje  raro  este  opúsculo,  intitulado  :  Analyse  da  resposta 
do  Exm,  arcebispq  da  Bahia  sobre  a  qitestão  da  dispensa  do  ce- 
libato,  pedida  pelo  conselho  geral  de  S.  Paulo,  pelo  Dr.  Manoel 
Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  lente  do  curso  jurídico  de  S.  Paulo. 
Rio  de  Janeiro»  183i. 
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collocado,  pelo  facto  de  haver  protestado  com  vehemencía 
contra  o  excessivo  rigor  desenvolvido  pelo  santo  padre 
Gregório  XVI,  na  celebre  encyclica  que  sujeitava  a  igreja, 
pelo  erro  que  se  pretendia  combater,  aos  anathemas  ful- 
minados pelo  concilio  Tridentino.  «  Que  conceito,  dizia 
elle  no  fogo  do  seu  extremado  liberalismo,  pôde  me- 
recer uma  peça  em  que  se  declama  contra  as  univer- 
sidades e  academias,  em  que  se  diz  que  a  liberdade 
de  consciancia  é  um  erro,  a  liberdade  de  imprensa  exe- 
cranda e  detestável,  e  os  liberaes  outros  tantos  Begnar- 
dos  e  Begninos,  filhos  de  BelUal?  » 

Era  muito  para  os  tempos  que  corriam;  grande  era  o 
arrojo  e  severa  a  puniçiío  que  o  esperava.  Manoel  Joa- 
quim nunca  foi  apresentado  ao  episcopado,  apezar  de  ser 
um  dos  sacerdotes  mais  dignos  e  illustrados  do  seu  tempo. 
Se,  como  muitos  pensam,  e  nós  acreditamos,  influiu  para 
isso  a  controvérsia  havida  sobre  a  dispensa  da  lei  do 
celibato  clerical,  é  bem  de  lamentar  que  por  um  supposto 
erro  de  intelligencia,  dado  que  o  fosse,  deixassem  de  ser 
aproveitadas  as  suas  eminentes  e  nras  qualidades  no 
exercício  do  alto  apostolado,  que  saberia  honrar,  como 
honrou  os  cargos  todos  que  lhe  foram  confiados. 

Áo  terminar  a  trabalhosa  disputa,  dizia-lhe  a  consciência 
que  havia  advogado  a  causa  da  verdade  e  da  moralidade ; 
linha  entendido  que  o  meio  principal  de  levantar  o  clero 
do  abatimento  cm  que  se  achava,  e  ainda  hoje  se  acha, 
era  a  reforma  dos  costumes  ;  viu  na  dispensa  do  celibato 
ess3  meio,  e  o  aconselhou,  e  defendeu  com  esforço  e  talento; 
sentia-so,  pjrém,  e  com  razio,  off3ndiílo  em  sua  suscepti- 
bilidade e  pundonor  pela  acrimonia  com  que  havia  sido 
tratado  no  deb  ite ;  entretanto  da  offensa,  se  guardou  a  dôr, 
nío  conservou  o  resentinjento,  porque  n'aquelle  coração 
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lhano  e  generoso  nlo  encontravam  guarida  nem  as  cégaS 
paixões,  nem  o  ódio  mesquinho. 

Do  berço  ao  tumulo  foram  a  mansidão,  a  bondade  e  o 
amor  do  próximo  as  qualidades  typicas  d'ess3  nobi^e  e  ele- 
vado caracler.  No  coração  do  finado,  como  de  outro  honrado 
paulista,  o  senador  Paula  Sousa,  já  com  tanta  propriedade 
havia  dito  o  eloquente  orador  Porto  Alegre,  parecia  haver 
Deus  coUocado  aquelle  fogo  celeste  que  tudo  consome  e 
purifica  no  meio  da  corrupção  geral.  O  seu  peito  era  um 
abysmo,  onde  se  sepultavam  e  desappareciam  as  impurezas 
da  malevolencia,  o  veneno  da  calumnia,  os  ódios  da  ingra- 
tidão e  as  inconsequencias  da  versatilidade  humana. 

Regressando  a  S.  Paulo,  depois  da  terceira  legislatura, 
foi  Manoel  Joaquim  tomar  na  imprensa  politica  da  sua 
provincia  a  posição  de  honra  que  incontestavelmente  lhe 
compelia,  assumindo  a  principal  redacção  do  Observador 
Paulistano,  folha  politica,  fundada  na  capital  pelo  chefe 
do  partido  brigadeiro  Raphael  Tobias  de  Aguiar,  para  sus- 
tentação das  idéas  liberaes. 

Ahi,  como  de  costume,  aguardavam-lhc  os  louros  do 
batalhador  valent^í  e  infatigivel,  e  ao  mesmo  tempo  o  con- 
traste que  nos  mais  esplendidos  triumplios  faziam  os  antigos 
acompanhar  d3  perto  a  ovaçlo  do  vencedor.  E'  cou^a  sabida, 
disse  Burke,  a  calumnia  entra  como  elemento  necessário 
em  toda  a  reputação  distincla ;  não  só  era  usança  dos  ro- 
manos, com)  estina  natureza e  na  ordem  das  cousas,  que 
a  diíTamaçIo  e  a  injuria  sejam  partes  cssenciaes  de  um 
Iriumpho. 

No  entanto  ninguém  comprehendeu  melhor  no  nosso 
paiz  a  importância  e  o  valor  politico  da  imprensa  periódica 
do  que  o  esclarecido  redactor  do  Observador. 

Um  estadista  dizia  em  França  que  a  imprensa  periódica 
era  o  quarto  poder  do  Estado ;  mas  que,  se  o  seu  poder 
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formidável  houvesse  de  ir  augmentando,  seria  em  breve, 
não  o  quarto,  mas  o  primeiro  poder  de  todos  os  Estados. 
Admirava-se  comtudo  que  esta  ambiciosa  potencia  tanto  se 
demorasse  em  alardear  as  suis  forças,  nâo  saben  lo  mesmo 
explicar  como,  sendo  immenso  o  papel  que  agora  representa 
na  vida  publica  das  nações  as  mais  fortes  e  as  mais  civili- 
sadas,  tinha  podido  o  mundo  existir  e  a  sociedade  viver 
sem  a  intervenção  d'esta  orgulhosa  usurpadora,  que  se 
jacta  de  ser  o  mm  vigoroso,  senão  o  único  instrumento 
da  verdadeira  civilisaçâo. 

E'  que  retratam  as  instituições  politicas  de  um  povo  o  ca- 
racter  e  o  desenvolvimento  moral  e  intellectual  da  socie- 
dade, e  na  marcha  ascendente  do  progresso  tem  o  século 
actual  altingido  um  grào  de  elevada  preeminência  a  que 
não  poderam  chegar  as  antigas  nacionalidades. 

Entre  nós  a  liberdade  de  imprensa,  talvez  a  única  que 
de  facto  exista,  e  o  desenvolvimento  que  tem  tido  em  todos 
os  ângulos  do  Império,  sobretudo  n'estes  últimos  annos,  dá 
claro  testemunho  da  actividade  do  espirito  publico  e  fran- 
queza das  nossas  instituições  sociaes.  Se  fallecem  os  demais 
direitos  políticos  do  cidadão,  à  mingua  de  garantias,  é  a 
imprensa  ao  menos  o  echo  poderoso  da  voz  da  nação ; 
é  a  palavra  denodada  e  fiel  que  enuncia  suas  idéas,  suas 
esperanças  seus  sentimentos  e  sua  vontade;  é,  emfim,  no 
conceito  de  um  escriptor  nosso,  a  própria  nação  pensando 
em  voz  alta. 

A  fundarão  do  Observador  em  S.  Paulo  veiu  marcar  a 
época  de  renascimento  da  imprensa  poUtica  na  província. 
Os  maxim  )s  interesses  da  sociedade,  as  mais  altas  questões 
da  administração,  a  marcha  dos  negócios  públicos,  as  con- 
veniências do  partido  e  as  necessidades  reclamadas  pela 
opinião,  vinham  achar  campo  liyre  á  discussão  e  ao  debate 
no  acreditado  org lo  do  Uberalis:no,  sempre  reconaníendavel 
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pela  moderação  de  sua  linguagem  e  critério  de  suas  apre- 
ciações . 

Nunca  as  nobres  aspirações  do  patriotismo,  da  justiça  e 
da  liberdade,  tiveram  na  provincia  mais  fiel  e  denodado 
interprete  do  que  quando  foi  a  iníiprensa  dirigida  por  tão 
illustrado  publicista. 

Felizes  tempos  esses  em  que  fácil  despertava  a  vida  ao 
choque  da  opinião,  e  sentia-se  palpitar  o  peito  à  evocação 
dos  grandes  sentimentos! 

—  Pátria,  justiça  e  liberdade  I — Palavras  magicas  que, 
na  phrase  de  Cormenin,  tocam  à  imaginação  do  povo  e  vão 
Ião  justo  á  sua  almi,  porque  a  palrii  é  muitas  vezes  o 
único  bem  que  elle  possue,  como  a  justiça  é  a  sua  única 
garantia  e  a  libardade  o  sea  direito,  a  sua  força,  o  movei 
poderoso  por  meio  do  qual  lia  de  o  povo  ainda  um  dia  pro- 
clamar o  seu  império  sobre  a  terra  toda  I 

Mas  dissemos  que  os  Iriumphos  do  escriptor  tinham  de 
ser  empanados  pelos  desgostos  e  pelas  contrariedades. 

Toquemos  ligeiramente  n^esses  pontos  negros  da  his- 
toria dos  no'S3s  partidos,  esquivando-nos  á  dolorosa  ta- 
refa de  aprofundar  mysterios,  ainda  pouco  desvendados 
às  nossas  indagações. 

Publicava-se  enião  em  S,  Paulo  uma  gazeta  politica, 
intitulada  Phenix.  Contrastava  a  elevarão  e  a  nobreza 
da  imprensa  liberal  o  órgão  da  polilioa  opposta,  sem- 
pre saturado  de  ódio,  de  conciíitrado  rancor  e  animo- 
sidade. 

A  calumnia,  o  apodo,  a  grosseira  injuria  eram  de  con- 
tinuo e  à  granel  atirados  contra  os  mais  conspicuos  e 
respeitáveis  caracteres  da  província,  e  especialmente  con- 
tra o  redactor  e  ostensivo  chefe  do  Observador.  Tinha 
este  meios  de  arredar  as  oíTensas  inuit  is  vezes  devidas  a 
acto3  ou  escripios  a  que  bivia  sido   inteiramente  es^ 


—  321  — 

tranho,  por  serem  obra  única  do  chefe  do  partido,  nunca 
o  fdz ;  vedava-o  a  nobreza  de  sua  alma  e  a  lealdade  com 
que  servia  o  seu  partido. 

Soffria  e  calava-se ;  como  o  philosopho  da  antiguidade, 
rendia  graças  a  Deus  por  permittir  que  os  seus  inimigos, 
no  desejo  de  feril-o,  se  vissem  forçados  a  recorrer  à  ca- 
lamnia  e  à  falsidade,  e,  como  o  grande  Imperador  ro- 
mano, bem  podia  dizer  : «  Offendem-me  ;  que  importa  ? 
Deus  é  o  meu  legislador  e  o  meu  juiz.  Se  ha  homens 
máos,  também  elles  são  úteis.  Sem  o  contraste  do  mal 
que  valor  teria  a  virtude  ?  » 

Não  foi,  porém,  bistante  o  sicrificio;  novas  decepções 
o  esperavam  na  carreira  politica,  onde  por  pouco  tempo 
mais  ainda  o  teremos  de  acompanhar. 

Era  em  18i2.  O  movimento  revolucionário  que  o  par- 
tido liberal  tinha  levantado  nas  províncias  de  S.  Paulo 
e  Minas  acabava  de  frustrar-se.  Se  por  traição  ou  fra- 
queza, não  o  diremos  nós ;  a  historia  um  dia  fará  jus- 
tiça aos  que  se  sacrificaram  n^essa  sanguinolenta  heca- 
tombe,  e,  pondo  a  salvo  o  patriotismo  e  a  boa  fé  dos 
que  por  amor  de  uma  idéa,  e  pela  força  da  convicção  ar- 
rostaram os  mais  dolorosos  sofTrimentos,  imprimirá  na 
fronte  do  traidor,  se  fôr  elle  encontrado,  o  stygma  da 
eterna  reprovação  em  que  houver  incorrido. 

£'  cedo  ainda  para,  ante  as  campas  meio  abertas 
d^aquelles  que  ha  pouco  se  sumiram  na  voragem  dos 
tempos,  aprofundar  mysterios  e  assentar  definitivo  julga- 
mento sobre  factos  que  se  prendem  à  mais  intima  his- 
toria dos  nossos  partidos. 

Raphael  Tobias,  cidadão  patriota,  paulista  obstinado, 
imagem  viva  da  vontade  que  não  cede  e  da  constância  que 
(lunca  muda,  era  a  alma  do  movimento  em  sua  pro- 
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Tincia,  como  reconhecido  chefe  e  único  arbitro  dos  desti- 
nos do  partido  liberal  em  S.  Paulo. 

Para  o  grande  cidadão  tem  já  comejado  a  justiça  dos 
tempos,  e  vozes  de  insuspeita  autoridade  hao  jà  bem  alto 
proclamado  a  pureza  dos  seus  elevados  sentimentos.  D'entre 
ellas  seja-nos  dado  distinguir  a  do  notável  politico  e  es- 
criptor  Ferreira  Vianna,  reproduzindo  suas  phrases  em 
relaçiío  ao  prestigioso  chefe  do  liberalismo :  «  Essa  luta 
intestina  e  abortada  ainda  é  e  será  o  padrão  da  sua 
gloria  e  a  prova  sublime  da  bondade  do  seu  coração. 
O  futuro  e  a  posteridade  lhe  farão  justiça.   (32)  » 

Grande  parte,  a  maior  parte  mesmo  do  partido  liberal, 
havia  adherido  â  revolução. 

Quando  políticos  da  ordem  de  Feijó,  Vergueiro  e  Ro- 
drigues dos  Santos,  distinctos  pelas  suas  luzes  e  nunca 
constestado  civismo,  acompanhavam,  como  tantos  outros, 
o  movimento  revolucionário,  não  era  licito  duvidar-se  de 
que  tratava-se  da  salvação  da  causa  publica,  do  triumpho 
da  liberdade  seriamente  ameaçada  pelos  abusos  da  auto- 
ridade. Nunca  um  povo  se  mostrará  tão  digno  daliberdade, 
como  quando  pela  resistência,  souber  resguardar  seus  direi- 
tos das  invazões  do  poder. 

Canning,  o  estadista  philosopho,  cujo  nome  a  historia 
honra  e  profere  com  veneração,  dizia  que  omaior  crime 
que  podia  o  homem  commetter  contra  os  seus  semelhantes 
era  attentar  contra  a  sua  liberdade. 

Os  liberaes  de  1842,  promovendo  a  revolução,  tinham 
a  mais  intima  convicção  de  que  serviam  á  mais  justa  das 
causas,  a  causa  da  liberdade. 

Entretanto  em  S.    Paulo,    como   em  outros   pontos, 

(^)  Elogio  Histórico  do  brigadeiro  Raphael  Tobias,  pelo  Dr.  A 
Ferreira  Vianna  (Correio  da  Tarde  de  11   de  Outubro  de  1857). 
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tinham  alguns  patriotas  liberaes  condemnado  o  mo- 
vimento, nâo  porque  desconhecessem  a  pureza  dos  sen- 
timentos que  o  haviam  inspirado,  ou  duvidassem  da  pro- 
cedência das  razões  que  o  autorisavam,  mas  porque, 
amigos  sinceros  das  intituições  juradas,  da  ordem  e  do 
respeito  á  autoridade,  antolhavam  eminentes  e  gravis- 
simas  as  desgraças  publicas,  que  proviriam  da  revolu- 
ção, e  preferiam  protestar  pelos  meios  enérgicos,  ainda 
que  pacificos,  de  que  dispunham,  a  ensanguentar  a  pro- 
vincia  e  sacrificar  os  amigos  que  os  acompanhavam  cheios 
de  dedicação  e  lealdade. 

Era  nobre  o  motivo ;  podia  haver  erro  de  apreciação 
n'esse  oa  no  modo  de  pensar  dos  que  adheriram  á  re- 
volução ;  não  seremos  nós  quem  vá  hoje  destrinçar  tão 
embaraçosa  questão:  fique  somente  declarado,  como  inte- 
ressa ao  nosso  empenho,  o  motivo  por  que  não  foi  unanime 
na  província  a  manifestação  do  partido  em  favor  da  revo- 
lução. 

Manoel  Joaquim  não  approvou  nem  tomou  parte  no 
movimento  revolucionário.  Deixou  de  compartilhar  a 
sorte  dos  revoltados,  e,  sem  crear  difliculdades  aos  seus 
correligionários,  não  os  coadjuvou  no  emprego  dos  meios 
violentos  de  que  lançaram  mão  com  tão  lamentável  e 
infeliz  resultado. 

A  mais  cabal  justificação  do  seu  procedimento  teve-a  elle 
na  insuspeita  opinião  de  um  dos  maiores  vultos  da  revo- 
lução. 

Foi  o  grande  patriota  Theophilo  Ottoni  quem  disse  na 
sua  memorável  Circular  de  1860:  «Creio  sinceramente  que 
mais  teria  ganho  o  syslema  constitucional,  se  apezar  de 
rebellado  o  governo  contra  a  constituição,  se  apezar  da 
promulgação  das  leis  inconstitucionaes  de  1841,  apezar 
da  dissolução  prévia  da  camará  dos  deputados,  apezar  de 
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tudo,  a  opposiçiio,  em  vez  do  recurso  ás  armas,  de  prefe- 
rencia empregasse  contra  o  governo  os  meios  pacíficos  quft 
ainda  lhe  restavam.  Infelizmente  a  opposição  era  de  tal 
modo  provocada  e  arrastada  para  o  terreno  fora  áx  lei,  que 
não  havia  meio  de  oontêl-a.  » 

Manoel  Joaquim  havia  sido  eleito  deputado  á  legislatura 
de  1842,  previamente  dissolvida.  Na  imprensa  continuava 
a  prestar  o  auxilio  de  sua  intelligencia  em  prol  de  seu  par- 
tido. Chegou  mesmo  a  escrever  uma  interessante  Memoria^ 
que  nao  foi  publicada,  condemnando  o  erro  politico  da 
dissolução,  e  a  marcha  tortuosa  em  que  iam  os  negócios 
públicos  sob  a  reaccionária  administração  do  partido  que 
galgara  o  poder.  Era  sempre  o  liberal  sincero,  o  politico 
de  crenças  profundas  e  arraigadas,  d^efendendo  a  causa  que 
de  coração  abraçara. 

Abafada  a  revolução  e  terminados  os  padecimentos  que 
pesaram  sobre  o  nobre  chefe  do  partido  liberal  em  S.  Paulo, 
voltou  este  á  sua  provinda  e  reassumiu  a  não  disputada 
primazia  que  lhe  tocava  na  direcção  da  politica. 

Estava  resentido  dos  amigos  que  o  não  haviam  acompa- 
nhado no  fatal  movimento  de  1842,  e  entendeu  dever  ma- 
nifestar o  seu  descontentamento  excluindo  da  lista  dos 
representantes  da  provincia,  por  elle  organisada  para  a 
próxima  eleição,  os  que  tinham  julgado  melhor  servir  à 
liberdade  contrariando  o  liberal.  Manoel  Joaquim,  Floriano 
de  Toledo  e  Dias  de  Toledo,  todos  por  igual  motivo,  foram^ 
substituídos  na  chapa  do  poderoso  director  politico,  não 
por  illustrações  (diz  o  biographo  a  que  já  uma  vez  nos 
referimos)  que  viessem  melhorar  os  destinos  do  parlido 
liberal  da  provincia  ou  a  sorte  do  Império,  mas  apenas  por 
homens  da  privança  d'aquelle  chefe. 

Foi  duro  o  golpe  descarregado  sobre  o  distincto  servidor 
do  parlido.  Doeu-lhe  a  ingratidão,  e,  sem  que  arrefecessem 
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os  seus  patrióticos  e  desinteressados  sentimentos  (era  inútil 
(*izèl-o),  supportou  a  injusta  preterição  com  a  impertur- 
bável calma  com  que  por  mais  de  uma  vez  havia  sido 
posta  em  prova  a  sua  reconhecida  longanimidade. 

Desde  então  deixou  de  militar  na  politica  activa  e,  retra- 
hido  conservou-se,  deixando  de  figurar  nas  lutas  dos  par- 
tidos, onde  tantas  vezes  os  gozos  mais  queridos  são  travados 
do  amargo  fel  de  bem  cruéis  dissabores. 

Mais  tarde  a  coníiança  do  governo  veiu  ainda  distinguil-o 
com  a  nomearão  de  primeiro  vice-presidente  da  província, 
('.ollocado  n'essa  posição  de  honra,  teve  de  por  mais  de  uma 
vez  tomar  as  rédeas  da  administrarão.  Em  1859,  18S0, 
18G1  e  1804,  com  a  mais  viva  satisfação,  viu  a  província 
os  seus  destinos  entregues  á  austera  probidade  e  maduro 
conselho  de  um  dos  seus  mais  dignos  c  illustrados  filhos. 

O  poUlico  imperlerrito,  o  partidário  estrénuo  de  outros 
tempos  havia  de  todo  desapparecido :  na  elevada  cadeira 
da  presidência  sentava-se  só  o  administrador  imparcial, 
prudente,  económico  e  exclusivamente  preoccupado  com  o 
bem  ser  da  província,  que  tanto  amava,  e  á  qual  prestava 
ainda,  ao  declinar  dos  seus  cansados  annos,  o  derradeiro 
tributo  do  mais  acrysolado  patriotismo. 


VIU 


Eram  emfim  chegados  os  últimos  tempos  d'essa  vida  tão 
pura  e  cheia  de  virtudes,  cujos  traços  ahi  ficam  imperfei- 
tamente esboçados.  Soava  já  a  hora  do  crepúsculo  d'essa 
tarde  amena,  precursora  das  sombras  em  que  ia  sepultar-se 
um  dia  tão  claro,  aborto  á  luz  da  mais  risonha  aurora, 

Aquelle  que  ao  benéfico  infiuxo  da  religião  o  da  piedade 
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linha  ensaiado  os  seus  primeiros  passos  na  afanosa  carreira 
(la  vida  ahi  vinha,  ao  descambar  dos  annos,  de  novo  abri- 
gar-se  à  sombra  dos  altares  de  um  Deus  de  infinita  cle- 
mência e  de  inesgotável  bondade. 

O  filho  errante  voltava  ao  albergue  maternal. 

Quanta  virtude  consagra  essa  religião  admirável  de  cari- 
dade e  de  amor!... 

Manoel  Joaquim  havia-se  arredado  do  púlpito  e  do  exer- 
cicio  do  seu  sagrado  ministério  desde  que  pela  discussão 
havida  com  o  arcebispo  da  Bahia,  sobre  a  questão  do  C3li- 
bato,  percebera  a  injusta  apreciaçlo  qu3  de  seus  actos  e 
palavras  se  havia  feito  no  circulo  dos  que  se  oppunhara 
à  sua  opinião ;  magoára-lhe  a  injustiça,  a  que  veiu  juntar-se 
o  estremecimento  das  relações  que  entretinha  com  o  Rev. 
prelado  da  diocese,  o  finado  D.  Mmoel. 

Deixou  de  prú»gar  e  nãí)  oTicion  p)r  muito  tempo;  não 
se  afrouxaram, porem, 05  laços  que  o  ligivam  à  religião  e  ao 
estado  que  escolhera:  esses  conservaram-se  estreitos  e 
cerrados  como  antes,  porque  Imham  por  base  a  fé,  que 
não  fraquèa,  por  garante  o  corarão,  que  nunca  mente,  e  a 
consciência,  que  jamais  transige. 

Em  1846,  por  occasião  da  visita  de  S.  M.  o  lmp3rador 
e  sua  augusta  esposi  à  província  de  S.  Paulo,  ce lendo  aos 
rogos  do  seu  particular  amigo  o  presidente  da  provincia, 
a  quem  tão  assignalados  serviços  ji  havia  prestado  na 
assembléa  provincial,  resolvèra-se  a  voltar  por  um  momento 
ao  púlpito,  antigo  theitro  de  suas  glorias,  vasto  campo 
em  que  tantos  e  tão  virentes  louros  havi i  colhido  para  a 
coroa  do  talento  qu3  lhe  ornava  a  fronte. 

Foi  um  verdadeiro  successo  nos  annaes  di  igreja  paulis- 
tana o  inespsrado  reappareci mento  de  Manoel  Joaquim  na 
tribuna  sagrada.  Todos  se  recordam  ainda  da  profunda 
emoção  que  produziu  no  numeroso  auditório  que  pejava  a$ 
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naves  do  magestoso  coUegio  dos  jesuítas  a  voz  alliloqua  e 
inspirada  do  famoso  orador,  saudando  nos  arroubos  do 
mais  vivo  enthusiísmo  o  acontecimento  feliz  que  vinha 
encher  de  jubilo  uma  população  inteira.  Phenix  renascida 
de  suas  cinzas,  após  largo  repouso,  lá  se  ia,  ao  expandir 
das  azis  arrojadas  alçando-s3  ás  summidades  da  eloquen- 
cia  em  regiões  para  nós  desconhecidas ! 

Dias  depois,  como  testemunho  inequívoco  do  apreço  em 
que  eram  lidos  os  s?rvi(:os  e  talento  do  orador,  cra-lhe 
conferídi  a  commenda  de  Christo,  que  tio  merecidamente 
devia  ornar  o  peito  doesse  dislincto  servidor. 

Passaram-se  ainda  alguns  annos  sem  que  Manoel  Joaquim 
proseguisso  no  exercício  das  suas  funcrões  ecclesiasticas. 

Recolhido  á  vida  de  gabinete  ou  exclusivamente  occu- 
pado  em  bem  cumprir  as  obrigações  do  seu  cargo  na  facul- 
dade de  direito  e  na  administração  da  província,  ainda 
que  filho  obediente  da  igreja  e  observador  restiicto  dos 
seus  mínimos  preceitos,  persistiu  no  propósito  de  que  só 
fora  tirado  um  instanle  i)elo  poder  irrecusável  da  amizade. 

Acontec3u,  porém,  qu3  em  época  mais  recente  factos 
graves  occorridos  na  direcção  e  governo  do  recolhimento 
de  Santa  Theresa,  e  de  todo  estranhos  ao  assumpto  a  que 
nos  propjmos,  viessem  aconselhar  a  conveniência  de  no- 
mear-se  um  novo  capelllo  para  o  religioso  estabelecimento. 
Ninguém  pelo  seu  caracter  e  posição,  qualidades  moraes  e 
intellectuies,  podia  melhor  des3mp3nhar  a  delicida  missão 
do  que  o  preciíro  sacerdote,  em  feliz  hora  lembrado  pelo 
Uev.  vigário  capitular  que  então  regia  a  diocese.  Foi 
aceito  o  encargo:  voltou  Manoel  Joaquim  ao  serviço  eíTec- 
tivo  d)  altar,  e  ahi  permaneceu  constante  e  dedicado  até 
b  lixar  ao  tumulo.  Desde  então  consagrou-se  especialmente 
ao  sacerdócio;  nunca  mais  despiu  as  vesles  talares;  fez 
doação  de  magniQcas  alfaias  e  precioso^  parainentos  %o 


—  328  — 

convénio  de  San  la  Theresa;  revesliu  o  templo  de  sump- 
luosas  galas,  e,  entre  outras  disposições  que  tomou,  uma 
foi  testar,  legando  a  sua  fortuna  a  quem  representava  a 
pobreza  honrada  c  digna  de  protecção,  e  ao  estabeleci- 
mento de  religião  em  que  servia. 

No  excesso  de  sua  inirailavel  modsslia  dizia  aos  que 
o  rodeavam  que,  voltando  ao  servifo  immediato  da  re- 
ligião e  da  igreja,  sj  procurava  purgar  S3us  passados  erros 
e  mostrar-se  digno  filho  da  míi  commum  de  todos  os 
catholicos. 

Como  o  amigo  a  qu3m  seguira  os  pasios,  e  cujas  idéas 
Ião  brilhantemente  defendera,  vinha  talvez  levado  pDr  rao- 
livo  idêntico  subscrever  a  conhecida  retractação  de  Feijó,  e, 
como  elle,  protestar  em  publico,  peh  pureza  de  suas 
intenções  (33). 

Sublime  exempb  de  abnegação  e  de  humildade  evan- 
gélica I  Elle,  o  protolypo  das  mais  acrys3ladas  virtu Jes, 
confe3sando-s3  culpa Jo  por  invol .miarias  culpas,  com- 
mettidas  na  mais  ?ã  consciência  c  incontestável  boa  fé ! 
Deus  que  perscruta  o  coração  dos  homens,  e  lé  no  mais 
profundo  dos  seus  pensamentos,  ha  de  ter  banigno  aco- 
lhido os  vot3s  do  panitsnte,  sac3rdote,  que  tão  sincera- 
mente lavou  com  as  lagrimns  do  arrependimento  as  cul- 
pas que  porventura  houvesse  commettido  I 

De  1862  em  diante  profunda  alleraçlo  se  operara  em 
sua  saúde :  b3m  se  p3rcebia  qu3  uma  moléstia  trai- 
çoeira e  permanente,  mas  ainda  não  bam  deíinila,  amea- 
çava os  dias  d'aiu3Ua  preciosa  existsncia.  Fraqueava  o 
corpj ;  o  espirito,  poróm,  ainda  era  forte,  a  imaginação 
animada,  e  a  intellig3n:ia  sempre  vivaz  e  robusta.  No  des- 

(3  J)  A  declaração  do  padre  Feijó  é  datada  do  10  de  Julho  de  1333  ; 
vem  publicada  uo  Observador  Paulistano. 
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empenho  das  íuncções  de  capellão  do  recolhimento,  não 
se  limitava  a  guiar  com  as  suas  luzes  e  sabias  exhorlações, 
na  pratica  e  no  confissionario,  as  cândidas  e  innocenles 
filhas  do  Carmello  confiadas  â  sua  i)aternal  e  desvelada 
direcção.  Subia  ao  púlpito  era  Iodas  as  grandes  solem- 
nidades  religiosas  da  communidade,  e  do  alto  da  ca- 
deira da  verdade,  dominando  o  auditório  que  extático 
o  attendia,  fazia  jorrar  impetuosa  e  incessante  essa  tor- 
rente de  sabedoria  e  de  eloquência,  (jue  parecia  trans- 
bordar de  uma  fonte  inexhaurivel. 

Com  quanta  emoção  nos  recordamos  ainda  da  ultima 
vez  que  o  ouvimos,  pouco  tempo  antes  do  seu  falleci- 
mento,  entoando  na  sagrada  tribuna  os  louvores  da  Im- 
maculada  Rainha  dos  Anjos,  e  entretecendo  a  grinalda  que 
coroa  a  fronte  da  celebrada  heroina  de  Ávila,  da  incom- 
parável Theresa  de  Jesus  I  Era  o  ultimo  canto  do  cysne : 
as  derradeiras  notas  moduladas  ao  estalarem-se  as  cor- 
das que  o  prendiam  à  vida. 

Em  1864  aggravâra-se  visivelmente  a  enfermidade.  O 
rápido  caminhar  de  uma  terrível  hydropesia  parecia  de- 
nunciar a  approxiraacâo  do  fatal  momento,  que  tio  dolo- 
roso se  antolhava  aos  dedicados  amigos  que  o  rodeavam. 
Pintava-se  a  angustia,  o  pezar  e  aíllicção  no  semblante 
de  todos  quantos  se  interessavam  pelo  seu  estado ;  elle  só, 
Iranquillo  e  sobranceiro,  impávido  e  sereno,  ia  vendo 
pouco  a  pouco  afundar-se  o  baixel  da  ephemera  existência 
no  meio  das  procellosas  vagas  que  o  cercavam,  como  que 
descortinando  ao  longe  o  desabrochar  de  uma  luz  de  espe- 
ranças em  um  mundo  melhor,  onde  as  mentidas  illu- 
sões  da  vida  esvaem-se  e  só  resta  a  eternidade. 

Oh  !  quanto  deve  ser  doce  o  morrer,  quando  se  pôde 
contar  dias  de  uma  vida  tâo  nobre  e  Ião  esclarecida 
pela  pratica  constante  da  virtude  1 
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E  porque  nos  ha  de  aterrar  a  idéa  da  morte?  Porque, 
como  Marco  Aurélio,  nao  havemos  de  ver  na  cessação  dos 
dolorosos  combates  da  existência  o  momento  único  e  feliz 
em  que  ao  homem  é  dado  dizer  com  segurança  :  «  Em- 
flm !  a  minha  virtude  me  pertence!  I...  » 

No  de  15  de  Outubro,  festivo  anniversario  da  padroeira 
do  recolhimento,  pela  ul!ima  vez  sahiu  Manoel  Joaquim 
à  rua,  para  ir  ao  templo  de  Daus  desempenhar  ainda 
as  funcções  do  seu  ministério :  já  andava  a  custo ;  a 
passos  tardos  caminhou  para  a  igreja ;  voltou  de  là  al- 
quebrado pela  fadiga  e  pela  moléstia ;  um  mez  depois, 
no  dia  15  de  Novembro  de  1864,  às  quatro  e  meia  horas 
da  manhã,  contando  de  idade  pouco  mais  do  sessenta  e 
sete  annos,  rendia  a  alma  ao  Creador  com  a  resigna- 
ção e  conformidade  de  um  verdadeiro  catholico: 

Pouco  depois  o  som  lúgubre  do  bronze  da  cathedral 
annunciava  aos  fieis  a  morte  de  um  justo ;  percorrera 
em  breve  a  fatal  noticia  toda  a  capital,  e  pressurosa  acu- 
dia a  dizer-lhe  o  ultimo  adeus,  a  beijar-lhe  as  bemfa- 
zejas  mãos  a  orphandade,  a  pobreza  e  a  amizade,  todas 
feridas  de  um  só  golpe  na  parda  do  pai  extremoso,  do 
protector  querido  e  do  amigo  fiel  e  dedicado. 

Ao  funeral  concorreram  todas  as  classes  da  sociedade; 
illuminava  o  templo  o  pallido  cyrio  do  sepulchro ;  as  mu- 
sicas que  acompanhavam  os  psalmos  mortuários  eram 
suaves  e  harmoniosas — porque  eram  as  melodias  do  co- 
ração:— lagrimas  e  soluços  eram  as  ultimas  manifestações 
da  dôr  que  a  todos  confrangia. 

No  cemitério  publico,  um  monumento  singelo  de  már- 
more branco,  levantado  á  memoria  do  morto  pela  amizade 
e  gratidão  do  inseparável  companheiro  de  infância  e  testa- 
menteiro Dr.  Ildefonso  Xavier  Ferreira,  coadjuvado  pelo 
convento  de  Santa  Thercsa,  aponta  aos  que  visitam  a  som- 
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bria  morada  dos  fiaados  o  lugar  onde  repousam  as  frias 
cinzas  do  distincto  paulista.  Na  lousa  sobreposta  ao  tumulo 
lê-se  o  nome  e  litulos  que  tinha,  a  data  do  seu  nascimento 
e  óbito;  aos  lados  inscreveu  mão  amiga  os  seguintes  versos 
de  Uoracio  a  Virgílio,  na  morte  de  Quintilio : 


tf  Quando  uUuoi  invenient  parem  ? 
Multis  me  boni8'flebilis  occidit ; 
NuUi  flebilior,  quam  tibi....  » 

I.  X.  F. 


E'  findo  O  encargo  que  nos  impôz  o  dever. 

Sentimos  alquebrado  o  peito  ao  memorar  tanta  magoa; 
soflfra  embora  o  coração ;  mas  não  choremos  sobre  esse 
tumulo  para  nós  Ião  caro ;  somente  sobre  as  cinzas  dos 
máos  deve  a  humanidade  verter  pranto  de  commiseração 
e  de  dôr,  porque  esses  praticaram  o  mal  e  já  não  o  podem 
reparar. 

A  pompa  fúnebre  do  homem  justo  é,  no  conceito  do  pbi- 
losopho  Apollonio  o  triumphr)  da  virtude  que  remonta  ao 
Sêr  Supremo:  a  virlude  dispensi  elogios ;  para  ella  são 
os  nossos  votos  ape-ias  a  homenagem  da  nussa  saudade  e 
do  nosso  reconhecimento.  Ha  grandes  homens  a  quem  se 
deve  culto,  porque  nas  honras  que  lhes  são  prestadas  ve- 
neramos a  diviiidade,  cuja  imagem  representaram  na  terra. 
Para  esses  eleitos  do  Senhor,  laureados  pela  immortalidade 
e  glorificados  pela  virtude,  não  temos  galardões  nem  recom- 
pensas n'este  mundo :  temos  apenas  hymnos  e  louvores, 
que  sobem  á  presença  do  Altíssimo  no  mystico  incenso  das 
nossas  mais  puras  oiTerendas. 

TOMO  P.Il.  XLI,  43 
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Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel  não  morreu  I  Foi 
dado  à  terra  o  que  era  p5,  e  só  à  terra  pertencia ;  seu 
nome....  esse  revive  na  memoria  da  pátria  agradecida,  e 
na  profunda  veneração  de  todos  quantos  sabem  prezar 
a  virtude  e  honrar  o  verdadeiro  mérito. 


N.  \: 


Memoria  scbre  a  declaração  da  independência,  escripta  pelo 
major  Francisco  de  Castro  Canto  e  Mello,  gentil-homem  da 
imperial  camará,  commendador  da  ordem  de  Christo,  lofflcial 
da  do  Cruzeiro  e  cavolloiro  da  de  Aviz,  etc. 


UM   EPISODIO   DA   HISTORIA   PATRU 


Breves  considerações  a  respeito  do  Quadroyiislorico  da  provinda 
de  S,  Paulo,  na  parte  relativa  à  vinda  do  principe  regente  â  esta 
prorincia  cm  1822. 

Percorrendo  o  Quadro  histórico  doesta  provinda^  escfiplo 
pelo  Exm.  Sr.  brigadeiro  Machado  de  Oliveira  (34),  deparei 
no  ullimo  arligo  inlilulado  «  Partida  do  principe  regente 
para  S.  Paulo— O  Sote  de  Setembro  de  1822— Conclusão,  » 
com  algumas  omissões,  seguramente  devidas  á  falta  de 
esclarecimentos,  as  [quaes  cumpre  de  promplo  preencher, 
pelo  interesse  quolodos  nós  devemos  ter  em  fazer  conhe- 
cida, com  a  maior  exactidão  poesivel,  essa  quadra  brilhante 
c  gloriosa  da  no?sa  historia  pátria. 

(3i}  O  brigadeiro  M.  de  Oliveira,  entre  outros  muitos  escriplos  im- 
portantes, deixou  esboçada  a  liistoria  da  província  de  S.  Paulo,  desde 
o  seu  começo  até  a  época  da  independência,  no  seu  Quadro  hixtoHco 
da  província  d^s  5.  Paulo,  publicadojna'capital  da  mesma^provincia 
em  ISÇl,  e  destinado  40  uso  das  escojas  de  iQstrucçio  publica 
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Amigo  dedicado  e  servidor  inseparável  do  príncipe  em 
lodos  os  actos  de  sua  vida,  e  especialmenle  n'esse  período 
a  que  alludo,  julgo-me  com  o  direito  de  dar  lambem  les- 
lemunho  do  que  houve  n'essa  occasião,  concorrendo,  assim, 
com  o  meu  fraco,  porém  leal  conlingenle,  para  que  bem 
depurada  fique  a  narração  d'essas  occurrencias,  guardan- 
dó-se,  ao  mesmo  lémpo,  a  verdade  hislorica,  que  deve  mo- 
delar lodo  o  trabalho  da  ordem  d'esse,  que  hoje  devemos 
à  infatigável  actividade  do  muito  digno  paullèla  o  Sr.  bri- 
gadeiro Machado. 

Vou  narrar  circumslanoias  que  talvez  parejam  pequenas 
e  insignificantes  para  muitos,  mas  que  o  não  serão  para 
aquelles,  que,  sabanrlo  dar  o  devido  apreço  a  tudo  quanto 
se  liga  á  historia  da  nossa  terra,  de.^ej  im  perpetuar  a  lem- 
brança de  factos,  h)jeji  de  poucos  subido-^,  e  cm  breve, 
talvez,  esquecidas,  como  s?rão  aquelles  que  o  testemu- 
nharam. 

Para  maior  clareza,  começarei  por  dar  um  ligeiro  itine- 
rário da  viagem  do  príncipe,  desde  a  cirte  até  esta  capital. 

Na  exposição  dos  fados  que  passo  a  mencionar  achar- 
se-hão  já  consignadas  as  rectificações  que  tenho  em  mente 
fizer,  e  concluirei  juntando,  como  complemento  á  noticia 
sobre  a  independência,  al^juns  esclarecimentos  que  lenho 
por  nocessarios,  em  bem  da  verdade  e  justiça  devida  á  me- 
moria d'aquelles  que  já  não  existem. 

Partiu  o  príncipe  regente  da  corte,  com  direcção  á  esta 
capital,  a  14  de  Agosto  do  1822,  sendo  acompanhado  por 
D.  Luiz  de  Saldanha  da  Gami,  depois  marquaz  d 3  Taubilè, 
ajudante  1'rancisco  Gomes  da  Silva,  por  appellido  Cha- 
laça, por  mim,  e  poios  criados  particulares  do  pa^o  João 
Carlota  c  João  Carvalho. 

Ju:itaram-se  ao  séquito,  na  Ven  la  Grande,  o  teaente- 
coronel  Joaquim  Aranha  Barreto  de  Camargo,  depois"  go- 
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vernador  da  praça  de  San  tos  (nomeado  em  Mogy  das  Cruzes), 
e  o  padre  Belchior  Pinheiro,  da  província  de  Minas,  os 
quaes  deslinaram-se  lambam  a  acompanhar  o  príncipe. 

Achinio-se  este  de  pouso  em  Santa  Ciuz,  ahí  chegou, 
na  tarde  d'ess9  m  ^smo  dia,  o  ex-governador  de  S.  Paulo 
João  Carlos  Augusto  Oeynhausen,  que  ia  de  retirada  para 
a  corte  por  ordem  do  príncipe  regente,  e,  pretendendo 
fjllar  ao  príncipe,  foí-lhe,  de  ordem  d'este,  por  mim  com- 
municado  que  se  apresentasse  á  prínceza  real  e  ao  ministro 
do  reino  conselheiro  José  Bonifácio,  e  que  se  retirasse  sem 
demora,  o  que  fez,  seguindo  immediatamente  para  o  seu 
destino  sem  obter  a  audiência  pedida. 

Em  S.  João  Marcos  hospedou-se  o  principe,  no  segundo 
dia  de  jornada,  em  casa  do  fazendeiro  Hilário,  d'onde  par- 
tiu no  dia  seguinte,  acompanhado  pelos  dois  guardas  de 
honra  Luiz  e  Cissiano,  filhos  do  mesmo  fazendeiro. 

Na  fazenda  das  Três  Barras,  onde  se  achava  doente  o 
dito  fazendeiro,  pernoitou  o  principe  no  terceiro  dia  de 
viagem,  honrando  ao  seu  hospede  com  uma  visita  na  pró- 
pria camará  em  que  se  achava  este  recolhido. 

Ni)  dia  seguinte  foi  o  pouso  em  Arêas.  N'esse  dia  jantou 
o  principe  em  a  f  izenda  do  coronel  Joio  Ferreira,  no  Pào 
d'Alho,  e,  seguindo,  parou  na  casa  do  capilão-mòr  Do- 
mingos da  Silva,  onde  teve  o  mais  franco  e  generoso  aco- 
lhimento. 

Sendo  offerecidos  á  comitiva  novos  e  excellentes  animaes, 
e  os  demais  commodos  necessários  para  a  viag  'm,  partiu 
d'ahi  o  priiicip3,  no  dia  immediato,  acompanhado  pelo 
coronel  J)io  Ferreira,  e  um  filho  d'este  de  nome  Fran- 
cisco, ambos  da  guarda  de  honra. 

Fez-se  o  quinto  pouso  em  Loreaa.  Quatro  léguas  além 
4'essa  localidade  foi  o  príncipe  encontrado  pelo  capítSo-mór 
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de  Guaratinguelà  e  diversas  pessoas  gradas  que  o  acom- 
panhavam. 

N'ess3  dia  jantou  Sua  illeza  no  porto  da  Cachoeira, 
d'onde,  seguindo,  à  tarde,  ao  chegar  no  rancho  do  Moreira, 
encontrou  óptimas  cavalgaduras  destinadas  a  servirem  para 
a  entrada  de  toda  comitiva  em  Lorena. 

D'esta  villa  foi  expedido  o  decreto  que  dissolvera  o^go- 
verno  provisório,  e  não  da  íreguezia  da  Penha,  como  se  diz 
no  Quadro  Histórico,  Foi  igualmente  d'aqui  datada  a  por- 
taria de  19  de  Agosto,  pela  qaal  Sua  Alteza  mandou  dis- 
pensar a  guarda  de  honra  destinada  a  acompanhal-o, 
composta  de  trinta  e  duas  praças  tiradas,  dos  ofDciaes  de 
milícias  e  commerciantes,  sob  o  fundamento  de  não  haver 
precedido  licença  para  a  sua  creação.  Tinha  sido  formada 
esta  guarda  pelo  coronel  Francisco  Ignacio  de  Sousa 
Queiroz. 

Em  Guaratinguetà  foi  o  príncipe,  no  sexto  dia  de  jor- 
nada, obsequiosamente  hospedado  pelo  capitão-mór,  que 
d'ahi  o  acompanhou  até  S.  Paulo. 

Waquelle  ponto  se  achava  o  capellão  da  guarda  de  honra 
c  vigário  coadjutor  cónego  António  Moreira  da  Costa,  que 
tinha  ido  ao  encontro  do  príncipe,  commissionado  pelo 
clero  de  Taubaté. 

A'  uma  légua  mais  ou  menos,  antes  de  chegar  à  Pin- 
damonhangaba,  onde  foi  o  sétimo  pouso,  e  no  lugar 
denominado  Agua  Preta,  foi  no  dia  seguinte  o  príncipe 
encontrado  pelo  coronel  Leite  Lobo,  coronel  Manoel  Mar- 
condes, depois  barão  de  Pindamonhangaba,  e  alguns  mem- 
bros da  guarda  de  honra,  os  quaes  acompanharam  o  prín- 
cipe a  Taubalé. 

?í'esta  villa  foi  Sua  Alteza  enthusiasticamente  recebido 
pelo  povo,  e  muito  obsequiado  pelis  principaes  pessoas  do 
'ugar. 
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Ao  relirar-se,  no  dia  seguinte,  foi  acompanhado  por 
uma  guarda  de  honra. 

Veiu  d'ahi  a  Jacarchy,  onde  ao  chegar  foi  enconlrado 
por  grande  numero  de  cavalleiros,  a  cuja  frente  acha- 
vam-se  o  capitão-mór,  seus  irmãos  e  cunhado. 

Igual  encontro  teve  o  príncipe  ao  chegar,  no  dia  im- 
mediato,  a  Mogy  das  Cruzes,  onde  foi  recebido  e  nobre- 
mente tratado  pelo  capittão-mór  Mello,*seus  filhos  e  genro. 

Uma  hora  depois  da  chegada  do  príncipe  annuncia- 
ram-se  os  emissários  do  governo  e  da  camará  da  capi- 
tal, os  quaes,  por  serem  representantes  de  um  governo 
jà  dissolvido,  não  foram  recebidos  e  ímmediatamente  reti- 
raram-se  (35). 

E'  datado  d'esta  villa  o  decreto  de  S53  de  Agosto,  con- 
cedendo ao  marechal  Arouche  a  exoneração  que  pediu 
de  governador  das  armas  d'esta  província,  e  nomeando 
para  substituil-o  ao  marechal  Cândido  Xavier  de  Almeida 
e  Sousa. 

A  24,  decimo  dia  de  jornada,  pousou  o  príncipe  na 
povoação  da  Penha. 

A'  noite,  por  ordem  do  mesmo,  eu  c  Francisco  Gomes 
viemos  à  cidade,  afim  de  observarmos  o  estado  em  que 
ella  se  achava  e  podermos  prestar  exactas  informações 
a  respeito;  regressámos  à  meia-noite,  dando  noliíia  da 
perfeita  quietação  em  que  a  tínhamos  encontrado. 

Foram  d'este  p.jnlo  expedidas  as  ordens  de  Sua  Alteza, 
chamando  o  ouvidor  c  corregedor  da  comarca  de  Itíi, 
desembargador  Medeiros,  para  serviço  na  capital,  e  mar- 
cando a  hora  em  que  a  camará,  que  legalmente  servira 
antes  das  desordens  de  23  de  Maio,  deveria  esperal-o  às 
portas  da  cidade. 

(33)  Na  relação  junta  á  esta  Memoria  vôm  mencionados  os  nomes 
dos  membros  que  compunham  acommissào.  •* 
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Mo  dia  25  de  Agosto  fez  Sua  Alteza  a  sua  solemue 
entrada  em  S.  Paulo,  com  grande  acompanhamento  da 
guarda  de  honra  e  povo.  Com  as  mais  vivas  demons- 
trações de  jubilo  c  cnlhusiasmo,  foi  acolhido  o  inclyto 
príncipe  na  clássica  terra  da  fidelidade  e  do  patrio- 
tismo (36). 

No  dia  seguinte  houve,  em  palácio,  cortejo  e  beija^mão ; 
notou-se  n'essa  occasião  que,  achando-se  Sua  Alteza  ale- 
gre e  prazenteiro,  recebendo  as  pessoas  que  o  vinham  cum- 
primentar, ao  se  apresentarem  o  coronel  Francisco  Ignado 
e  o  intendente  de  Santos,  Miguel  José  de  Sousa  Pinto 
(complicados  nos  movimentos  subversivos  de  23  de  Maio), 
tornou-se  severo  e  reservado,  e  no  mesmo  acto,  negan- 
do-lhes  a  mão,  ordenou  que  ambos  seguissem  immediata- 
mente  para  a  corte,  o  que  cumpriram. 

Foi  este  incidente  testemunhado  pelo  coronel  António 
Prado  e  padre  Belchior,  que  se  achavam  presentes  à  cere- 
monia. 

Foi  por  este  tempo  chamado  pelo  príncipe,  para  ser- 
vir-lhe  de  oflBcial  de  gabinete,  o  oflBcial  de  secretaria  Joa- 

(36)  O  autor  das  Memorias  já  uma  vez  por  nós  citadas,  testemunha 
presencial  das  occurrencias  havidas  em  S.  Paulo,  por  ter  acompanhado 
o  príncipe  regente  em  toda  a  sua  viagem,  diz  a  respeito  o  seguinte  : 

«  Sua  Magcstade  teve  em  S.  Paulo  um  recebimento  brilhanto.  O  en- 
thusiasmo  dos  habitantes  foi  extraordinário :  não  podia  espprnr-se 
tanto ;  eu  consegui  informal-o  a  tempo  de  tudo  quanto  oo-orria  e  pintar 
á  Sua  Magpstade  o  verdadeiro  estado  do  espirito  publico. 

«Em  verdade  a  província  o  idolatrava,  porque  n'elle  via  um  príncipe 
activo,  endurecido  nos  trabalhos,  incansável,  generoso,  amante  da 
liberdade  brasileira  e  quasi  filho  do  Brasil. 

«  A  população  de  S.  Paulo,  sem  querer  deprimir  nenhuma  outra  do 
Império  do  Brasil,  é  vivacissima,  penetrante  c  enthusiasta  ;  não  podia 
deixar  de  olhar  o  Sr.  D.  Pedro  como  a  mais  firme  ancora  de  segurança 
para  a  náo  do  Estado  ;  porém,  em  meio  de  seus  aíTectos  da  amor  e 
admiração  pelo  regente,  transluzia  com  toda  a  clareza  o  sentimento 
da  independência.  » 
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quim  Floriano  de  Toledo,  hoje  coronel  e  vice-presidente 
da  província. 

Foi  igualmente  nomeado,  interinamente,  general  das 
armas  de  S.  Paulo,  até  a  chegada  do  marechal  Cândido 
Xavier,  o  coronel  José  Joaquim  César   de  Cerqueira  Leme. 

Por  alguns  dias  demorou-se  Sua  Alteza  n'esta  capital, 
recebendo  a  obsequiosa  e  magnifica  hospedagem  que 
lhe  haviam  preparado  o  brigadeiro  Manoel  Rodrigues 
Jordão  e  o  coronel  António  da  Silva  Prado,  hoje  barão 
de  Iguape,  atò  que,  a  5  de  Setembro,  dirigiu-se  para 
Santos,  acompanhado  pelo  mesmo  séquito  com  que  che- 
gira  à  capital,  e  mais  o  brigadeiro  Jordão  (37). 

Chagando  ao  Cubatão,  ordenou-me  Sua  Alteza  que 
voltasse,  conduzindo  ofiTicios  que  deveriam  ser,  quanto 
antes,  remetlidos  ao  ministro  do  reino ;  e,  como  levasse 
eu,  ao  regressar  no  dia  7,  a  noticia  de  que  o  major  An- 
tónio Ramos  Cordeiro,  vindo  do  Rio  de  Janeiro,  se  achava 
em  S.  Paulo,  sendo  portador  de  despachos  do  governo 
de  Portugal  e  oíTicios  importantes,  c  dando  d'isso  parte 
à  Sua  Alteza,  em  caminho,  onde  o  encontrei  na  tarde 
d'esse  mesmo  dia,  já  no  lugar  denominado  Moinhos,  re- 
solveu apressar  a  marcha  em  que  vinha  para  a  capital,  e  o 
fez  adiantando-se   algum  tanto  dos  que  o  acompanhavam. 

Ao  chegar  no  alto  da  collina  próxima  ao  Ypiranga,  a 
três  quartos  de  legiia  da  cidade,  encontrou  o  príncipe 
ao  major  Cordeiro  (38),  de  cujas  mãos  recebeu  os  offi- 

{}M)  Sobre  o  motivo  doesta  viagjm  diz  o  autor  do  Quadro  histórico  ^ 
A  5  de  Setembro  dirigiu-se  o  principe  á  praça  de  Santos,  afim  de  exa- 
minar o  estado  de  suas  fortificações  e  visitar  a  familia  do  seu  amigo 
paulista  José  Bonifácio  de  Andrada.  Alii  esteve  no  dia  G,  e  na  madru- 
gada de  7  partiu  de  Santos  para  a  capital. 

(33)  Com  o  major  António  Ramos  Cordeiro  veiu  Paulo  Bregaro, 
official  da  secretaria  do  Supremo  Tribunal  Militar ;  chegando  ambos 
da  corte,  e  sabendo  que  o  principe  havia  partido  para  Santos,  para  là 
se  dirigiram  e  o  encontraram  no  alto  do  Ypiranga. 
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cios  e  cartas  qae  lhe  eram  enviados  pela  princeza  real  e 
por  José  Bonifácio,  e,  ao  lêl-os,  tendo  conhecimento  das 
intenções  das  cortes  portaguezas,  e  communicando-as  aos 
que  o  rodeavam,  depois  de  um  momento  de  reflexão, 
bradou: — E*  tempo!.-  Independência  ou  morte!...  Es- 
tamos separados  de  Portugal ! 

Em  acto  continuo,  arrancando  o  laço  portuguez  que 
trazia  no  cbapéo,  o  arrojou  para  longe  de  si,  e  desem- 
bainhando a  espada,  elle  e  os  mais  presentes,  prestaram 
o  juramento  de  honra,  que  para  sempre  os  ligava  á  rea- 
lização da  idéa  grandiosa  de  liberdade  (39) . 

(39)  Estavam  presentes  ao  acto  da  proclamação  da  independência, 
sugando  uma  relação  tomada  pelo  coronel  Leite  Lobo,  commandante 
da  guarda  de  honra  que  acompanhava  o  príncipe,  e  confirmada  pelo 
capitSo-mór  Manoel  Marcondes  de  Oliveira  Mello  (primeiro  barão  de 
Pindamonhangaba)  em  documentos  originaes,  que  temos  á  vista,  os 
seguintes  cidadãos : 

dà  guarda  db  HONBà 

Oommandante,  o  coronel  António  Leite  Pereira  da  Qama  Lobo, 
veador. 

DB  PINDAHOZfHÁNaÁBÀ 

Segundo  commandante,  o  capitão-mór  Manoel  Marcondes  de  Oliveira 
Mello,  veador. 
Sargento-mór,  Domingos  Marcondes  de  Andrade. 
Tenente,  Francisco  Bueno  Garcia  Leme.  moço  da  imperial  camará. 
Miguel  de  Godoy  Moreira  e  Gosta. 
Manoel  de  Godoy  Moreira. 
Adriano  Gomes  Vieira  de  Almeida. 
Manoel  Ribeiro  do  Amaral. 
António  Marcondes  Homem  de  Mello. 
Benedicto  Corrêa  Salgado. 

DE    TAUBATÉ 

Francisco  Xavier  de  Almeida. 
Vicente  da  Costa  Braga. 
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À  esse  tempo  vinham  ainda  à  algama  distancia  alguns 
companheiros  de  viagem,  pelo  que  ordenou-me  o  príncipe 

Fernando  Gomes  Nogueira. 
João  José  Lopes. 
Rodrigo  Gomes  Vieira. 
Bento  Vieira  de  Moura. 

DA  PARÁHTBUNA 

Flávio  António  de  Andrade  (*)• 

DE  MOOT    DAS  CRUZES 

Salvador  Leite  Ferraz. 

DE  OUARATINOUETA* 

José  Monteiro  dos  Santos. 
Custodio  Leme  Barbosa. 

DE  ÁREAS 

Sargento-mór,  JoSo  Ferreira  de  Sousa. 

DE    S.  JOÃO  MARCOS 

Cassiano  Gomes  Nogueira. 
Floriano  de  Sà  Rios. 
Joaquim  José  de  Sousa  Breves. 

DE   REZENDE 

António  Pereira  Leite,  moço  da  imperial  camará. 
Sargento-mór,  António  Ramos  Cordeiro. 
José  da  Rocha  Corrêa* 
David  Gomes  Jardim. 

DO  RIO  DE  JANEIRO 

Eleuterio  Velho  Bezerra. 
António  Luiz  da  Cunha. 

n  E  não  Flávio  António  de  Mello  :  rectificação  feita  pelo  filho  do 
mesmo,  Fidencio  António  de  Andrade  em  o  Jornal  do  Commerdo  de 
30  de  Março  de  U6-2r 
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que  os  fosse  encontrar,  annunciando-lhes  a  resolução 
tomada  n'aquelle  moniento  (40). 

O  que  feito,  e  exclamando  todos :  -Independência  ou 
morte  1  dirigiram-se  à  capital  com  a  maior  veloci- 
dade (41). 

Ao  passar  o  séquito  pelas  ruas  da  Gloria  e  Santa  The- 
reza,  foi  tão  feliz  nova  por  mim  communicada  ao  pa- 
dre Ildefonso  e  ao  coronel  Prado,  que  se  achavam  âjanelU, 
os  quaes,  respondendo  às  alegres  saudações,  que  acom- 
panhavam os  recem-chegados,  a  estes  dirigiram  se  logo 
para  melhor  se  informarem  do  que  havia  occorrido. 

« 

Estavam  mais  presentes,  sem  fazerem  parte  da  guarda  de  honra : 
o  guarda-roupa  João  Maria  Berquó,  depois  marquez  de  GantagaUo ;  os 
criados  particulares  João  Carlota  e  João  de  Carvalho  Raposo ;  o  aju- 
dante Francisco  Gomes  da  Silva,  o  padre  Belchior  Pinheiro  ;  o  briga- 
deiro Manoel  Rodrigues  Jordão  e  o  oíhcial  da  secretaria  do  Supremo 
Tribunal  Militar  Paulo  Bregaro. 

(40)  Consta  de  apontamentos,  fornecidos  pelo  barão  de  Pindamo- 
nhangaba,  que  entre  as  pessoas  que  se  achavam  presentes,  sem  fazer 
p»)rte  da  guarda  de  honra,  estava  o  guarda-roupa  João  Maria  da  Gama 
Freitas  Bcrquó,  depois  marquez  de  Cantagallo  ;  na  Memoria^  porém, 
do  Dr.  Paulo  do  Yalle  faz-se  menção  do  criado  Joaquim  Maria  da 
Gama  Freitas  Berquó. 

(41)  No  sitio  do  Ypiranga  ainda  hoje  não  ha  um  monumento,  uma 
pedra  sequer,  que  atteste  o  lugar  onde  foi  proclamada  a  independência 
do  Brasil. 

Em  1846,  por  occasião  da  visita  de  Suas  Magestades,  á  província  eri- 
giu-se  ahi  um  pavilhão  de  construcção  ligeira  e  ephemera  duração. 

Faz-se  já  demorado  o  cumprimento  de  um  dever  de  justiça  e  gra" 
tidão  publica  para  com  os  fundadores  da  independência.  Por  vezes 
se  tem  tentado  levantar  um  monumento  que  perpetue  a  memoria  do 
grande  acto  do  Ypiranga,  e  ainda  em  1S55  tratou-se  d'esse  assumpto 
na  assembléa  provincial  de  S.  Paulo,  mas  até  agora  nada  se  tem 
feito. 

O  tempo,  que  tudo  consome,  tem  varrido  os  últimos  vestígios  das 
frágeis  construcções  que  alli  fizeram-sc  ;  não  destruiu,  porém,  a  lem- 
brança do  lugar  onde  fundou-se  a  nacionalidade  de  um  grande  povo» 
como  nunca  destruirá  a  gloria  que  de  tão  memorável  successo  redunda 
para  o  Brasil  todo. 
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Chegando  a  palácio,  fez  immediatamente  o  príncipe,  em 
papel,  um  molde  da  legenda — Independência  ou  morte — 
o  qual,  sendo  levado,  por  mim  ao  ourives  Lessa,  à  rua 
da  Boa  Vista,  serviu  para  que,  as  seis  horas  d'essa  mesma 
tarde,  estivessem  promptas  às  duas  legendas  com  que  o 
principô  e  eu  nos  apresentámos  no  theatro. 

Os  da  guarda  de  honra  e  muitos  outros  traziam  no  braço 
laços  de  fita  verde. 

N'este  Ínterim  ompòzSua  Alteza  o  hymno  da  inde- 
pendência, que,  na  mesma  noite,  deveria  ser,  como  foi, 
executado  no  thealro. 

Logo  que  o  príncipe  chegou  ao  camarim,  e  foram  por 
mim,  corridas  as  cortinas,  brad;iram,  ao  mesmo  tempo, 
o  alferes  Thomaz  de  Aquino  e  Castro  e  o  padre  Ildefonso 
Xavier  Ferreira:— Independência  ou  morte  1  Viva  a  inde- 
pendência do  Brasil !  O  que  foi  repetido  por  todo  o  povo, 
com  enthusiasticos  e  prolongados  vivas. 

N^este  momento  o  enthusiasmo  do  povo  tocou  ao  de- 
lírio, e  por  longo  espaçx)  foi  tal  a  confusão  e  o  rumor, 
que  mal  se  podia  distinguir  o  que  havia.  O'  povo,  era 
massa,  como  um  só  homem,  saudava  nos  transportes  da 
mais  intensa  alegria  o  glorioso  acto  da  nossa  emanci- 
pação (42).  ^ 

(42)  Todo  este  jubilo  publico,  tão  discreto  quanto  expansivo,  era 
devido  à  presença  de  uma  mocidade  talentosa  e  enthusiastica,  que, 
attrahida  pelas  esperanças  do  futuro,  seguia  os  passos  providenciaes 
dos  Ândradas,  balisas  brilhantes  das  campanhas  politicas  da  época. 

O  camarote  n.  11  da  friza  era  o  reducto  d'estes  nobres  conjurados 
do  futuro :  ahi  elaboravam  essa  idéa  magnifica  que  eleva  o  partido 
liberal  do  Brasil  acima  das  cruéis  calumnias  do  passado  — a  mo- 
narchia . 

Ahi  estavam  Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  Ildefonso  Xavier 
Ferreira,  António  Mariano  de  Azevedo  Marques  e  José  InQOceqçio 
Alves  Alvim. 

(Çxt.  do  Correio  Paulistano  de  7  de  Setembro  de  185^.) 
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Fez-se,  afinal,  ouvir  o  hymno,  no  qual  tomaram  parle 
o  príncipe,  D.  Maria  Alvim,  D.  Rita  e  outras  senho- 
ras (43). 

(43)  O  conselheiro  Manoel  Joaquim,  prestando  a  um  amigo  esclare- 
cimentos,  em  uma  nota  original  que  possuímos,  sobre  os  successos 
do  dia  7  de  Setembro,  dá  noticia  de  algumas  circumstancias  relativas 
ao  espectáculo,  dizendo : 

«  A  ordem  para  o  espectáculo  sahiu  do  paço,  naturalmente  lem- 
brada pelas  pessoas  que  acompanhavam  o  príncipe. 

«O  hymno  que  então  se  cantava  era  o  hymno  portuguez,  do  qual  só 
me  lembro  do  estribilho  : 

<f  Por  vós,  pela  pátria, 
ff  O  sangue  daremos ; 
«  Por  gloría  só  temos 
«  Vencer  ou  morrer.  » 

ffCantava-se  também  o  hymno  das  cortes  constituintes  portuguesas, 
cujo  estríbilho  era : 

«  Viva,  viva  o  nosso  rei, 
ff  E  a  santa  religião ; 
ff  Vivam  lusos  valorosos, 
ff  Divinal  constituição.  • 

ff  No  dia  da  independência,  cantando- se  este  hymno,  houve  quem 
substituísse  o  terceiro  pé  pelo  seguinte : 

ff  Viva  o  Brasil  venturoso*  » 

ff  Estou  certo  que  estes  bymnos  foram  cantados  pela  platéa  varias 
vezes,  isto  é,  em  quasi  todos  os  entreactos  e  com  muito  enthu- 
siasmo.  Não  me  recordo,  porém,  com  certeza  se  foram  cantados  pelas 
Sras.  D.  Maria  Egypciaca  Alvim  ou  pela  Sra.  D.  Joaquina  Luz,  que 
depois  cantaram  muitas  vezes  dos  seus  camarotes  nos  espectáculos 
que  tiveram  lugar  pela  acclamação  e  coroação  do  Imperador.  Também 
não  me  recordo  se  o  drama  que  foi  á  sceaa  foi  José  II  ou  o  Convidatio 
de  Pedra, 

u  Eram  estas  as  peças  mais  applaudidas  n'essa  época  e  representadas 
pela  companhia  Zacheli.  Eram  emprezarios  do  theatro  o  advogado 
António  Manoel  de  Jesus  e  Andrade,  major  Francisco  Jorge  de  Paula 
Ribeiro  e  Joaquim  Freire  r 
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Em  seguida  Thomaz  de  Aquino  bateu  palmas  e  recitou 
uma  poesia,  concluindo,  nos  seguintes  versos,  por  accla- 
mar  o  príncipe  Imperador  do  Brasil  (44): 

«  As  poesias  que  se  recitaram  foram  uma  colxéa  a  este  mote : 

ff  Ou  ficar  a  pátria  livre 
«  Ou  morrer  peloBrasil,  » 

pelo  secretario  do  governo  Dr.  Manoel  da  Ganha  de  Azeredo  Coutinho 
Sousa  Ghichorro,  e  uma  decima  que  terminava  por  estes  versos : 

ff  Nós  lhe  faremos  bradar : 
ff  Independência  ou  morte !  » 

recitada  pelo  brigadeiro  Martiniano,  director  dos  telegraphos,  e  que 
ao  repetil-a  disse  que  era  de  um  génio  superior.  Na  verdade  sabia-se 
que  era  improvisada  pelo  Sr.  D.  Fedro. 

ff  Além  d'cstas  recitou  outras  poesias  o  major  Thomaz  de  Aq  Jino 
e  Castro. » 

Segue-se  na  nota  a  que  acima  nos  referimos  a  relação  nominal  dos 
liberaes  mais  influentes  n'aquella  época,  já  transcripta  á  pag.  45. 

(44)  Eis  em  sua  integra  a  poesia  a  que  se  refere  a  Memoria: 

ff  Sem  receio,  senhor,  e  sem  suspeita 
De  anarcliia,  má  fé  ou  de  vil  trama, 
Vinde  honrar  o  paulista,  que  vos  ama. 
Que  vos  busca,  vos  quer  e  vos  respeita. 

ff  Se  ao  longe  o  nome  vosso  liga  e  estreita 
Adhesão,  que  gera  amor,  só  pela  fama. 
Fiel  povo  vos  pede,  e  por  vós  chama 
Para  a  fé  confirmar,  que  a  vós  sujeita. 

ff  A  grandeza  do  Brasil  ó  já  um  axioma; 
Lembrar  que  foi  colónia,  causa  horror ! 
Cabral  o  descobriu  e  Lysia  o  toma. 

ff  £  se  é  Pedro  seu  perpetuo  defensor. 
Será  logo  o  Brasil  mais  que  foi  Roma, 
Sendo  Pedro  seu  primeiro  Imperador!  » 
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c  Será  logo  o  Brasil  mais  que  foi  Roma 
Sendo  Pedro  seu  primeiro  Imperador! . . .  » 

À  este  brado,  ainda  mais  se  exaltando  o  geral  contenta- 
mento de  todos  os  lados,  proromperam  abgres  saudações, 
correspondendo  à  tão  auspiciosa  acclamação  (45).  Houve, 
então,  também  vivas  à  lembrança  de  Thomaz. 

Logo  depois  foi  este,  de  ordem  do  principe,  por  mim 
chamado  ao  camarim,  e  ahi  dignou-se  SUa  Alteza  de 
testemunhar-lhe,  com  graciosas  expressões,  o  agrado  com 
que  tinha  assistido  às  suas  patrióticas  manifestações  (46). 

(45)  Entre  os  papeis  e  documentos  da  época  compulsados  pelo 
Dr.  Paulo  do  Valle,  e  por  elle  citados  nos  seus  escriptos  sobre  o  dia  7 
de  Setembro,  ha  uma  nota  de  António  M.  de  Azevedo  Marques  em  que 
se  diz  que  foi  S.  A.  Real  victoriado  á  noite  no  theatro  com  grande 
enthusiasmo,  prorompendo  muitos  vivas  da  parte  do  povo,  entre  os 
quaes  o  três  vezes  repetido  pelo  Rev.  Iliefonso  Xavier  Ferreira: 
Viva  o  rei  do  Brasil ! 

O  capitâo-mór  Manoel  Marcondes  de  Oliveira  e  Mello  afflrma  ter 
lambem  feito  igual  saudação.  Como  este  viva  foi  repetido  e  parodiado 
durante  todo  o  espectáculo  da  noite,  diz  o  referido  doutor,  é  muito 
provável  que  fosse  com  effeito  dado  na  platóa  pelo  dito  capitâo-mór, 
depois  barão  de  Pindamonhangaba. 

(46)  A  exposição  aqui  feita  pelo  autor  da  Memoria  vô-se  confirmada 
pelo  testemunho  irrecusável  do  dois  caracteres  disti netos  da  provín- 
cia: os  barões  de  Tieté  e  Jundiahy. 

Na  sessão  da  assembléa  provincial  de  14  de  Abril  de  1855,  publi- 
cada no  Correio  Paulistano  de  20  do  mesmo  mez  e  anno,  e  presidida 
pelo  Sr.  barão  de  Tieté,  disse  o  Sr.  commondador  Queiroz  Telles 
(depois  barão  de  Jundiahy):  «  Eu  também  lembrarei  o  nome  de  um 
cidadão  que  já  não  existe,  o  Sr.  Thomaz  do  Aquino  e  Castro,  a  quem 
chamavam  Camões. 

«  Eu  vi,  fui  testemunha  no  theatro  quando  o  Senhor  D.  Pedro  I 
appareceu  na  noite  de  7  de  Setembro,  o  Sr.  Aquino  gritar,  primeiro 
que  todos  —  Viva  o  rei  do  Brasil;  —  e  até  n'aquella  occasiáo  recitou 
uma  poesia  (o  Sr,  presidente  faz  signal  como  quem  affirmaj.  Muito 
aprecio  o  sigual  que  V.  Ex.  está  fazendo,  como  de  confirmação  ao 
que  acabo  de  dizer.  Parece  que  V.  Ex.  também  assistiu  a  esse  acto. 
{O  Sr,  presidente  faz  de  novo  o  mesmo  signal.) 

N*este  mesmo  sentido  appareceu  no  citado  periódico  uma  reclama- 
ção, em  Setembro  de  18G1,  da  parte  de  quem  se  julgava  obrigado  a 
vindicar  para  a  memoria  do  morto  o  que  justamente  lhe  era  devido. 
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Houve  ainda  outras  poesias  recitadas  por  diversos,  em' 
cujo  numero  uma  sobre  o  mote  —  Independência  ou 
morte — altribuida  a  Sua  Alteza,  e  outra  do  I)r.  secretario 
Manoel  da  Cunha,  cujo  mole  era  o  seguinte  (47) : 

a  —  Oa  ficar  a  pátria  livre, 
Ou  morrer  pelo  Brasil.  —  » 

Tres  dias  depois  partiu  o  Sr.  D.  Pedro  para  a  corte, 

(47)  A'  poesia  attribuida  á  Sua  Alteza  acompanha,  em  uma  nota 
original  que  possuímos,  o  seguinte  soneto : 

«  Brava  gente  brasileira,  é  já  chegado 
O  momento  de  exaltar  nossa  grandeza ; 
A  honra,  o  valor,  a  té  illesa 
A  Pedro  dedicai,  ao  rei  amado. 

«  Longe  vá  temor  vil ;  paulista  honrado 
Ama  a  pátria,  ama  a  Pedro,  e  com  firmeza. 
Zelando  dos  direitos  a  defesa. 
Protesta  não  ser  mais  escravisado. 

et  Fazer  a  pátria  livre,  independente, 

Ser  sujeito  ás  leis  de  Pedro,  e  não  do  norte, 

£'  quanto  o  Brasil  quer  e  o  rei  potente. 

Morrer  pelo  Brasil  é  feliz  sorte ; 

«  Meio  termo  não  quer  a  forte  gente. 

Que  só  proclama:  —  Independência  ou  morto I  » 

MOTE 
Independência  ou  morte, 

OLOSA 

<f  Entre  facções  apertado. 
Já  te  tens  visto,  oh  I  Brasil  I 
Que  importa  que  muitos,  mil. 
Te  queiram  vôr  perturbado  ? 
O  medo  foi  desteiTado ; 
Todo  o  brasileiro  é  forte ; 
Agora  venha  do  norte 
Quem  nos  pretende  atacar, 
E  nós  lhe  faremos  bradar : 
—  Independência  ou  morte  I  » 

TOMO  XLI,  P.  U  45 
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onde  chegou  com  cinco  dias  de  jornada,  tendo  antes  se 
despedido  dos  seus  bons  amigos  de  S.  Paulo  com  a  bem 
conhecida  proclamação  de  8  de  Setembro  (48). 

Assim  foi  proclamada  a  liberdade  de  um  povo  grande 
e  generoso  como  o  heróe,  cujo  nome  perdurará  sempre 
entre  os  brasileiros,  como  o  symbolo  da  nossa  nacionali- 
dade. 


Relação  dos  cidadãos  mandados  sahir  da  capital  em  consequência 
dos  successos  de  23  de  Maio  e  10  de  Julho  de  18*22,  com  decla* 
raçâo  dos  destinos  que  tiveram. 


Coronel  Francisco  Ignacio  de  Sousa  Queroz,  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Dr.  José  da  Costa  Carvalho,  juiz  de  fora  servindo  de  ou- 
vidor, iiiem. 

Coronel  Daniel  Pedro  Muller,  idem. 

Brigadeiro  Joaquim  José  Pinto  de  Moraes  Leme,  Parana- 
hyba. 

Intendente  da  marinha  Miguel  José  de  Sousa  Pinto, 
Rio  de  Janeiro. 

Coronel  Francisco  Alves  Teixeira  do  Amaral,  S.  Roque. 

Tenente-coronel  António  Maria  Quartim,  Jundiahy. 

Amaro,  escrivão  da  ouvidoria,  Cotia. 

Nota  lançada  no  original  pelo  próprio  punho  do  conselheiro  Manoel 
Joaquim  * 

<f  O  soneto  é  do  brigadeiro  Martiniano ;  a  decima  foi  recitada  pelo 
dito  brigadeiro,  que  disse,  ao  recital-a,  que  era  de  um  génio  sublime. 
Foi  improvisada  pelo  Sr.  D.  Pedro.  » 

(43)  Com  a  retirada  do  principe  passou  a  ser  exercido  o  governo 
da  província  por  um  triumvirato  composto  do  bispo  diocesano, 
D.  Matheus,  ouvidor  da  comarca,  Dr.  Josó  Corrêa  Pacheco  e  Silva 
e  commandante  militar  marechal  Cândido  Xavier  de  Almeida  e 
Sousa. 
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Tenente-coronel  André  da  Silva  Gomes,  idem. 

Padre  Conrado,  idem. 

Capitão  Bento  José  Leite  Penteado,  Rio  de  Janeiro. 

Thosoureiro-mir  Dr.  João  Ferreira  de  Oliveira  Bueno, 

Baruery. 
Padre-mestre  Francisco  de  Paula  e  Oliveira,  Juquery  e 

depois  Rio  de  Janeiro. 
Tenente-coronel  José  Rodrigues  de  Oliveira  Netto,  Porto  Feliz. 
Tenente-coronel  Francisco  de  Paula  Macedo,  Itú. 
Manoel  José  Ribeiro,  Rio  de  Janeiro. 
Tenente-coronel  Pedro  Taquesde  Almeida  Alvim,  Paranaguá. 
Capitão  Jayme  da  Siva  Telles,  Constituição. 
Coronel  António  Josi  Vaz,  S.  Vicente. 
Fr.  José  de  Tondella,  Mogy  das  Cruzes. 

Ignora-se  o  destino  dado  aos  seguintes : 
Tenente-coronel  Jeronymo  Pereira  Crispim. 
Capitão  António  Cardoso  Nogueira. 
Capitão  Joaquim  Ignacio  Ribeiro. 
Padre  António  do  Menino  Jesus. 
Capitão  Francisco  António  Pinto  Bastos. 
Capitão  Mamede  de  tal. 
Capitão  Caetano  Pinto  Homem.  (49) 

(40)  Combina  a  relação  dos  deportados  com  a  que  acompanha  a 
Memoria  e8cripta'por  Manoel  Joaquim,  e  citada  à  pag.  279,  menos 
quanto  aos  nomes  do  Dr.  José  da  Costa  Carvalho,  Amaro,  escrivão  da 
ouvidoria,  padre  Conrado,  capitão  Bento  José  Leite  Penteado  e  Ma- 
noel José  Ribeiro,  nào  comprehendides  n*aquella  Memoria,  onde  se 
encontra  a  seguinte  nota :  «  Vao  os  nomes  de  alguns  dos  deportados 
sem  designação  do  lugar  para  onde  foram  mandados  por  falta  de  me- 
moria. Talvez  que  pela  mesma  razão  faltem  alguns  dos  deportados.  » 
Deve-se,  pois,  ter  por  completa  a  que  acima  vai  transcripta. 

Nota. — A  exposição  constante  da  Memoria  supra  acha*se  confir- 
mada em  cartas  escriptas  pelos  Exms.  Srs.  barào  de  Iguape,  barão  do 
Tietê  e  coronel  Joaquim  Floriano  de  Toledo,  na  parte  relativa  aos 
successos  posteriores  á  chegada  do  príncipe  a  esta  capital,  uniçoç 
teste 0^ unhados  por  estes  senhores. 
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FORAM  PRESOS 


CapitSo  HartíDÍano  José  Marques. 
Cirurgião-mór  Joaquim  José  Rodrigues . 
Capitão  Fortunato  Corrêa  de  Mello. 

MEMBROS  DA  COMMISSÃO  QUE  FOI  AO  ENCONTRO  DO  FRIMOTEv 

EM  MOGY  DAS  CRUZES 

Marechal  J.  N.  Baamann. 

Yigario-geral  Manoel  Joaquim  Gonçilves  de  Andrade, 

depois  bispo. 

João  de  Castro  Canto  e  Mello,  depois  visconde  de  Castro, 

S,  Paulo,  16  de  Dezembro  de  186i. 

Francisco  de  Castro  Canto  $  Mello. 
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CARTAS  A  QUE  SE  REFERE  A  NOTA  ANTECEDENTE 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  gentil-homem  Francisco  de  Castro 
Canto  e  Mello. — Li  a  Memoria  que  V.  Ex.  communi- 
cou-rae.  Os  factos  estão  geralmente  referidos  com  exac- 
tidão. E'  certo  que  da  hospedagem  do  príncipe  regente 
foi  encarregado,  pelo  ministério,  meu  tio  o  brigadeiro 
Jordão ;  elle  e  eu  tivemos  a  honra  de  servir  à  S.  A.  real. 
Devo  notar  que  era  o  desembargador  João  de  Me- 
deiros Gomes,  ouvidor  deltú,  e  o  padre  Ildefonso  quem, 
estava  comigo  á  janella  quando  o  princips,  regressando 
de  Santos,   passou  pela  rua  de  Santa  Thereza. 

«  Deus  guarde  à  V.  Ex.  muitos  annos.  S.  Paulo,  20 
de  Dezembro  de  1864.  Amigo  muito  affectuoso. — Barão 
de  Iguape.  » 


«  Illm.  Sr.  Dr.  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro 
— Em  resposta  à  sua  prezada  carta  de  hoje  tenho  a  dizer- 
Ihe  que,  revendo  a  Memoria  que  a  acompanhou,  do  Exm. 
Sr.  Francisco  de  Castro,  sobre  a  viagem  do  principe  e 
depois  Imperador  D.  Pedro  I  á  esta  capital,  não  con- 
firmo nem  contesto  os  factos  relativos  â  viagem,  mas 
os  que  dizem  respeito  à  esta  cidade  e  á  declaração  da 
independência  posso  alfirmar,  que  estão  exactos;  especial- 
mente os  que  S3  passaram  no  theatro  no  memorável  dia 
7  de  Setembro,  por  presenciar.  E'  quanto  se  me  oflfe- 
rece  dizar-lhe,  e  que  com  a  maior  consideração  sou  dQ 
V.  S.  amigo  venerador  obrigado  e  criado. — Barão  da 
TieU. 

m  S.  C.  20  de  Dezenabro  de  1864,  ^ 
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a  Amigo  e  Sr.  Dr.  Olegirio. — Sobre  o  itinerário  da 
viagem  do  príncipe  regente  nada  posso  dizer.  E',  porém, 
verdade  que  elie  foi  recebido  com  enlhusiasmo  n'esla 
cidade,  estando  somente  atterrados  os  que  se  julgavam 
compromeltidos  na  Bernarda^  que  deu  lugar  à  sabida  do 
Dr.  Martim  e  brigadeiro  Jordão  do  governo  provi- 
sório. 

«  Tendo  eu  sido  logo  chamado  para  trabalhar  no  ga- 
binete do  principe,  indo  para  alli  às  oito  horas  da 
manhã,  e  sahindo  muitas  vezes  á  uma  e  duas  horas  da 
noile,  não  fui  testemunha  dos  próprios  factos  occorridos 
dentro  do  palácio,  e  só  dV.lbs  live  noticia  por  ouvir 
dizer  ;  mas  foram  de  noloriedad3  publica  ;  porquanto,  ha- 
vendo dois  partidos,  o  qae  estava  de  dentro  tinha  logo 
o  cuidado  de  os  publicar. 

a  Talvez  convenha  declarar  que  D.  Luiz  de  Saldanha 
da  Gama  não  veiu  só  no  caracter  de  criado,  mas  também 
no  de  ministro  de  Estado  interino,  e  como  tal  expediu  todas 
as  ordens  em  nom3  do  prin3ip3,  senJo  ellas  concebidas 
nos  seguintes  lermos:  «  Manda  S.  A.  Real  o  principe 
regente  pela  secretaria  de  Estado  interina,  ele.  » 

a  Todas  ellas  foram  escriptas  por  mim,  e  por  isso  tenho 
lembrança  de  lodos  esses  actos ;  por  exemplo  :  a  portaria 
expedida  para  se  aorir  uma  devassa  n'esla  cidade  sobre 
os  acontecimentos  que  n'ella  tiveram  lugar  e  que  se  de- 
nominaram então  Bernarda.  Não  me  parece  honroso  para 
a  memoria  do  Imperador  dizer-se  que  elle  deportou  muitas 
pessoas,  e  nem  para  estas,  a  mór  parle  das  quaes  já  não 
existe,  porque  teria  sido  uma  violência  desairosa  para  elle 
e  para  os  que  a  solTreram,  quando  o  que  houve  foi  expe- 
dição de  uma  portaria  a  cada  umad'essas  pessoas,  em  que  se 
dizia  que,  tendo  de  devassar-se  sobre  a  sua  conducta,  cum- 
pria que,  na  fornia  da  lei,  se  retirasse  doesta  cidade  na 
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distancia  de  seis  léguas,  e  para  isso  marcou-se  a  cada  uma 
o  lugar  em  que  devia  residir,  pois  que  na  ordem  expe- 
dida para  a  devassa  determinava-se  ao  juiz  Freire,  tendo 
de  servir  de  escrivão  o  Dr.  Ornellas,  que  a  dita  devassa 
não  devia  estender-se  além  de  quatro  léguas. 

«  Por  acaso  encontro  entre  alguns  papeis  cópia  d'esta 
portaria,  com  data  de  7  de  Setembro  de  1822. 

«  Conhecendo  sempre  o  meu  pouco  merecimento,  nunca 
fiz  ostentação  da  honra  que  tive  de  servir  no  gabinete 
do  principe,  do  que  aliás  resultou-me  a  nomeação  para  o 
emprego  de  secretario  do  governo,  e  por  isso  é  natural 
que  o  Sr.  brigadeiro  Machado,  ignorando  isto,  não  fizesse 
menção  na  sua  obra. 

«  Voltando  o  príncipe  de  Santos,  e  tendo  proclamado 
a  independência,  foi  essa  noite  ao  thealro,  ficando  eu, 
bem  a  meu  pezar,  trabalhando  ria  correspondência  para  o 
Rio  e  copiando  a  proclamação,  por  elle  mesmo  ditada, 
da  independência,  a  qual  eslá  impressa,  e  por  isso  não 
fui  testemunha  do  que  alli  houve  ;  mas  foram  factos  pú- 
blicos, que  eu  soube  no  dia  seguinte.  Seu  fallecido  pai  fez, 
como  sempre,  boa  figura  pelo  seu  talento. 

«  Seu  amigo  muito  obrigado. — FloHano  de  Toledo.  » 

(Estavam  reconhecidas  as  firmas  das  três  cartas  acima 
pelo  tabellião  Alvares  em  data  de  20  de  Março  de  1863. ) 


Esta  Memoria  foi  publicada  na  Revista  Commerciat 
de  Santos  de  29  de  Dezembro  de  1864,  no  Correio  Mer^ 
cantil  de  11  de  Janeiro  de  1865  e  no  Brasil  Histórico 
de  22  do  mesmo  mez  e  anno,  e  por  nós  offerecida  em  ori- 
ginal a  S.  M.  o  Imperador  em  15  de  Novembro  de  1865. 
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Fcrtariâ  da  secretaria  de  Estado  dos  negooios  da  justi^, 
sentença  do  jnizo  inferior  e  acoordão  proferido  pela  casa 
da  snpplicação  nos  autos  de  devassa  a  que  se  procedeu 
em  S.  Paulo,  em  1824,  por  motivo  de  uma  projectada  con- 
juração. 

Certidão. 

José  Joaquim  de  Gouvêa,  escrivão  da  correição  do  crime 
da  corte  e  casa,  n^esta  muito  leal  e  Iieroica  cidade  de  S.  Se- 
bastião do  Rio  de  Janeiro  e  corte  do  Império  do  Brasil, 
pof  provisão  de  S.  M.  Imperial,  que  Deus  guarde,  etc. 

Certifico  que,  revendo  os  autos  de  devassa  a  que  pro- 
cedeu o  juiz  de  fora  pela  lei  da  imperial  cidade  de  S.  Paulo 
sobre  conjuração  projectada  em  opposição  ás  ordens  de 
S.  M.  Imperial,  e  sobre  pasquins  infamatorios,  n'elles  á 
fl.  2  se  acha  a  portaria  do  teor  seguinte : — Manda  S.  M.  Im- 
perial, pela  secretaria  de  Estado  dos  negócios  da  Justiça, 
que  o  conde  regedor  da  casa  da  supplicação,  ou  quem 
seu  lugar  servir,  faça  propor  em  mesa  grande  a  devassa 
inclusa,  a  que  procedera  o  juiz  de  fora  pela  lei  da  ci- 
dade de  S.  Paulo,  afim  de  ser  a  mesma  decidida,  como 
fôr  de  direito  e  com  a  brevidade  possivel,  dando  conta 
do  resultado  por  esta  secretaria  de  Estado.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Março  de  ISií.-— Clemente 
Ferreira  França. — Cumpra-se  e  regislre-se,  e  remetta-se 
ao  desembargador  corregedor  do  crime  da  corte  e  casa.  Rio 
de  Janeiro,  19  de  Março  de  18i4. — Como  regedor,  Nabuco. 
Distribuida  a  Gouvêa,  e  autoada  com  a  devassa  faça  con- 
cluso. Rio,  22  de  Março  de  1824.— Picanpo. 


£  à  â.  57  se  acha  a  não  pronuncia  do  teor  e  fórmâ 
seguinte : 

A  ninguém  obrigara  os  ditos  das  testemunhas  da  pre- 
sente devassa,  já  pela  insubsistência  e  nuUidade  do  corpo 
de  delicto  á  fls.  3,  já  pela  nenhuma  prova  que  resultou 
dos  depoimentos  das  mencionadas  testemunhas,  que  n'ella 
se  inquiriram,  porquanto,  examinados  os  depoimentos 
das  testemunhas  referentes  e  referidas  do  corpo  de  delicto, 
mostra-se  que  deu  origem  á  devassa  a  conversa  que  por 
dentro  da  janella  de  sua  casa,  perto  de  uma  hora  da 
noite,  ouvira  a  testemunha  referida,  o  quartel-mestre  José 
Ramos  de  Oliveira,  entre  duas  ou  três  pessoas  desco- 
nhecidas, existentes  na  rua,  ao  pé  da  dita  janella,  como 
depôz  à  íl.  33  pela  maneira  seguinte :  —  Amanhã  é 
bom  dia,  que  está  a  cavallaria  de  guarda. — Que  este  dito 
simplesmente  não  denota  de  forma  alguma  delicto,  logo 
que  d'elle  se  não  pôde  inferir  infracção  alguma  de  lei, 
nem  tão  pouco  se  manifesta  por  elle  qual  fosse  a  intenção 
de  quem  o  proferiu.  Apparece  somente  a  suspeita  e  receio 
de  um  imaginário  projecto  de  republica,  depois  da  de- 
nuncia, que  a  primeira  testemunha  do  corpo  de  delicto, 
á  íl.  3,  o  Dr.  juiz  de  fora  da  villa  de  S.  Sebastião, 
mandou  dar  ao  marechal  Cândido  Xavier  de  Almeida  e 
Sousa,  como  presidente  do  governo  da  província.  Isto 
supposto,  devia-se  indagar  somente  no  corpo  de  delicto 
se  existia  ou  não  alguma  conjuração,  e  se  tinham  ap- 
parecido  ou  não  alguns  pasquins,  c  na  devassa  quem 
foram  os  seus  autores  e  sócios,  porque  só  isto  mandou 
a  portaria  do  governo,  á  11.  2,  e  a  da  secretaria  de 
Estado  dos  negócios  da  Justiça,  á  íl.  14,  uma  vez  que 
em  nada  ampliou. 

Ora,  sendo  o  corpo  de  delicto  que  attesta  a  existência 
do  facto  criminoso,  e  não  servindo  os  depoimentos  das 
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testemunhas  da  devassa  senão  para  se  qualificar  o  dolo 
ou  culpa  de  que  foi  acompanhado,  e  juntamente  para 
se  descobrir  quem  foram  os  seus  perpelradores,  é  indu- 
bitável, à  face  do  corpo  de  delicto  â  fl.  3,  que  elle  não 
preenche  este  fim,  pois  que,  emquanto  ao  primeiro  in- 
culcado crime  de  conjuração,  tendente  a  frustrarem-se  as 
ordens  de  S.  M.  Imperial,  pela  opposiçio  à  ellas,  vé-se 
que  a  primeira  testemunha,  o  juiz  de  fora  da  vilia  de 
S.  Sebastião,  jura  de  ouvida  ao  padre-mestre  Santa  Del- 
fina. Este,  porém,  nlo  confirmando  em  tudo  o  seu  depoi- 
mento à  fl.  29,  que  ouvira  ao  capitão  de  cavallaria  da 
primeira  linha  Joaquim  Lopes  Guimarães ;  mas  este, 
jurando  á  fl.  48  v.,  aflirma  que  tinha  ouvido  ao  sar- 
gento-mór  João  Vicente  Pereira  Rangel,  o  qual  depòz 
à  fl.  52  que  ouviu  ao  quartel-mestre  José  Ramos  de 
Oliveira,  declarando  comtudo  que  a  dita  testemunha  refe- 
rida, o  capitão  Joaquim  Lopes  Guimarães,  não  tinha 
exposto  o  caso  em  seu  depoimento  como  elle  lh'o  havia 
contado,  visto  ter  accrescentado  mais  do  que  elle  lhe  dissera. 
Mostra-se,  portanto,  que,  não  só  a  testemunha  referida 
o  capitão  Joaquim  Lopes  Guimarães  jurou  mais  do  que 
ouviu  à  testemunha  referente,  o  sargento-mór  João  Vi- 
cente Pereira  Rangel,  mas  muito  mais  accrescentou  ainda 
a  primeira  testemunha  do  corpo  de  delicto  o  juiz  de  fora  de 
S.  Sebastião,  por  isso  mesmo  que  jurou  mais  do  que  lhe  con- 
tara o  padre-mestre  Sanla  Delfina  ;  devendo  notar-se  além 
d'isso  que  o  seu  depoimento  não  combina  com  o  da  testemu- 
nha referida  Luiz  da  Costa  Pereira,  que  á  fi.  32  v.  dep  )z  que 
elle  testemunha  referente  lhe  confira  que  ouviu  uns  vultos 
dizerem: — Oquenosfirá  a  cavallaria? — D'onde  fon;osa- 
menle  se  conclue  que  todis  estas  testemunhas  referentes 
e  referidas  alteraram  em  seus  depoimentos  o  que  ouviu 
e    contou    o  quartel-mestre   José    Ramos  de  Oliveira 


—  357  — 

e,  não  sendo  por  conseguinte  uniformes  em  tudo  quanto 
depuzeram,  nâo  fazem  prova  alguma,  segundo  o  di- 
reito, muito  mais  quando  aquella  primeira  testemunha 
referente,  o  juiz  de  fora  de  S.  Sebastião,  está  convencida 
de  perjura  e  falsa  pela  referida  de  fl.  36  v.,  Eduardo 
Smilh.  A  segunda  testemunha  do  corpo  de  delicto,  o 
sargento-mór  Manoel  José  da  Costa  Ribeiro,  jura  de  ou- 
vida ao  coronel  João  Gonçalves  Bastos,  que  se  pretendia 
faz^r  uma  Bernarda^  e  que  isto  confirmara  o  coronel 
Francisco  Alvares  do  Amaral.  Sendo,  porém,  inquerido  o 
segundo,  por  se  achar  ausente  o  primeiro,  como  se  veri- 
fica da  certidão  á  fl.  iíG  v.,  nada  se  infere  do  seu  de- 
poimento á  fl.  31,  que  comprove  o  da  testemunha  refe- 
rente, visto  que  fundou  simplesmente  a  existência  doesta 
supposta  Bernarda  em  meras  conjecturas,  deduzidas 
das  providencias  dadas  pelo  marechal  presidente  do  Exm. 
governo,  e  por  andar  de  ronda  o  mesmo  marechal. 
A  terceira  testemunha  Eduardo  Smith  está  convencida 
de  perjura  e  falsa  pela  de  fl.  37  por  elle  referida,  pois 
quo  esta  em  seu  depoimento  nega  estar  o  coronel  César 
na  loja  de  Alvim,  e  haver  contado  a  testemunha  refe- 
rente o  como  ella  jurou.  Quanto  aos  pasquins,  só  esta 
terceira  testemunha  jura  de  ouvida  vaga  terem  havido 
uns  papeis,  sem  declarar  que  papeis  eram  e  quem  os 
seus  autores,  ao  mesmo  passo  que  as  outras  duas  guar- 
daram inteiro  silencio  a  semelhante  respeito.  D'aqui  fica 
evidente  que  o  corpo  de  delido  á  fl.  3  não  attesta  a 
existência  dos  dois  crimes  inculcados  na  portaria  à  fl.  2, 
pois  quanto  á  conjuração,  para  se  não  cumprirem  as  im- 
periaes  ordens  nenhuma  das  testemunhas  d*aquelle  corpo 
de  delicto,  nem  das  que  ellas  referiram,  faliam  em  tal 
conjuração,  nem  indicam  facto  algum  que  se  encaminhasse 
para  isso,  quando  é  certo  que  unj  tal  crime  não  se  per- 
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pelra  sem  grandes  preparativos,  referindose  apenas  ao 
qaartel-mestre  José  Ramos  de  Oliveira,  o  qual  no  que 
ouviu  dizer  a  vultos  desconhecidos  é  testemunha  singular, 
e  como  tal  nenhum  credito  merece  na  forma  de  direito, 
além  de  não  ser  verosímil  acharem-se  vultos  fora  de 
horas  na  rua,  conversando  em  objectos  relativamente  à 
cavallaria  de  Unha,  ao  pé  dajanellado  respectivo  quartel- 
mestre,  e  que  esle  àquellas  horas  estivesse  levantado  para 
de  dentro  de  sua  casa  os  escutar  e  ouvir  o  que  elles 
disseram;  e  quanto  aos  pasquins,  já  acima  fica  notado 
que  só  a  terceira  testemunha  do  corpo  de  delicto  fallàra 
vaga  e  equivocamente  sobre  este  objecto.  D  que  tudo 
prova  no  ultimo  grão  de  evidencia  ser  insubsistente  e 
nuUo  o  corpo  de  delicto  á  ti.  3. 

Pelo  que  respeita  às  testemunhas  da  devassa,  os  de- 
poimentos da  primeira,  Manoel  Domingues  Martins  Sousa, 
e  da  terceira,  o  capitão  Severiano  Pinto  da  Silva,  nada 
provam :  o  d'aquell:i  por  ser  de  ouvida  vaga  e  à  pes- 
soa incerta,  e  o  d'esta  por  nâo  declarar  quem  foi  o  autor 
do  papel  infamatorio,  que  ella  jurou  ter  lido  e  de  que 
faz  mensao  em  seu  depoimento.  A  quinta  testemunha 
Joaquim  José  Corrêa,  referindo-se  no  seu  depoimento  a 
Fortunato  Corrêa  de  Mello,  jurou  que  o  coronel  Anas- 
tácio de  Freitas  Trancoso  convocara  aos  majores  João 
Vicente  Pereira  Rangel  e  Bento  José  de  Moraes  para  se 
oppôrem  às  ordens  de  S.  M.  Imperial,  e  sendo  esta  teste- 
munha referida  perguntada  à  fi.  32,  confirmou  o  referi- 
mento que  n'ella  fez  aquella  testemunha  quinta,  dizendo  que 
o  sargente-mór  João  Vicente  Pereira  Rangel,  na  occasião  em 
que  o  visitara  na  prisão,  onde  elle  tesl^munha  referida 
se  achava,  lhe  contou  que,  tanto,  elle  como  o  sargento- 
mór  Bento  José  de  Moraes,  tinham  sido  convocados 
pelo  coronel   Anastácio  de  Freitas  Trancoso  para  uma 


—  359  — 

sublevação ;  sendo,  porém,  perguntado  o  predito  sargento- 
mór  João  Vicente  Pereira  Rangel,  â  fl.  45,  jurou  que  tal 
não  houve,  e  não  era  verdadeiro  o  referimento  da  men- 
cionada testemunha  Fortunato  Corrêa  de  Mello,  e  em 
consequência  fica  convencida  de  perjura  e  falsa  esta  tes- 
temunha referida,  e  sem  fé  alguma  a  quinta  da  de- 
vassa que  à  ella  se  referiu.  A  sexta  testemunha,  o  ca- 
pitão Francisco  José  de  Azevedo,  não  merece  credito 
algum  no  que  depòz  por  jurar  de  ouvida  vaga,  e  a  quem 
se  não  lembrara,  e  não  declarar  quaes  eram  essas  pes- 
soas que  se  queriam  oppòr  ás  ordens  de  S.  M.  Imperial. 
A  testemunha  decima  quinta,  o  Rev.  arcipreste  Fran- 
cisco Joaquim  de  Toledo  Arouche,  depondo  â  fl.  19,  por 
ouvir  popularmente  que  se  queria  formar  uma  republica 
n'esta  cidade,  jurou  também  que,  logo  depois  em  breves 
dias,  tornara  a  ouvir  popularmente  que  se  não  pretendia 
tal  republica,  e  conversando  com  o  marechal  Cândido 
Xavier  de  Almeida  e  Sousa  sobre  aquelle  boato  popular, 
este  o  desenganara  que  não  havia  tal  republica,  e  que 
tudo  estava  em  socego ;  por  conseguinte  nenhuma  prova 
faz  um  tal  depoimento,  pois  além  de  se  não  dar  n'elle 
uma  razão  suíTiciente  de  semelhante  projecto  como  real, 
não  se  declaram  suas  circumstancias,  nem  tão  pouco 
quem  eram  seus  autores,  e  os  meios ^e  preparativos  que 
tinham  para  sua  execução.  A  testemunha  vinte  e  quatro 
o  capitão  Elesbão  Francisco  Vaz  jurou  à  fl.  24,  por  ouvir 
dizer,  sem  se  lembrar  a  quem,  que  do  Rio  de  Janeiro 
influíram  a  alguns  ituanos  para  formarem  republica. 
Esta  testemunha,  além  de  ser  singular  n'este  ponto,  por- 
que nenhuma  outra  falia  em  tal,  e  ser  por  isso  inacre- 
ditável na  censura  de  direito,  não  jurou  que  elles 
ituanos  afceitassem  o  convite  e  o  quizessem  executar.  A 
testemunha  vinte  e  cinco  o  capitão  Joaquim  José  dos  Saq- 
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tos,  jurnndo  â  fl.  2'J,  e  ser  voz  publica  que  houveram 
pessoas  n'esla  cidade  que  se  quizeram  oppôr  às  ordens 
de  S.  M.  Imperial,  não  só  não  declara  que  pessoas  eram 
essas,  mas  nem  ao  menos  manifestou  as  circumstancias 
d'essa  opposição,  e  os  meios  e  preparativos  para  ella, 
quando  é  certo  que  em  30  de  Agosto  do  pretérito  anno 
de  1823,  dia  marcado  para  a  referida  opposição,  já  se 
achavam  cumpridas  as  imperiaes  ordens  sobre  o  ficarem 
de  nenhum  elTeito  as  duas  devassas,  e  serem  restituidas 
á  suas  casas  as  possoas  ausentes,  sem  que  houvesse  a 
minima  opposição  ao  seu  cumprimento,  e  somente  po- 
deria haver  a  voz  publica  de  que  falia  a  sobredita  testemu- 
nha depois  que  chegaram  á  esta  cidade  os  que  á  ella  se 
recolheram  do  exterminio  em  que  se  achavam,  e  en- 
traram a  espalhar  em  ódio  e  vingança  dos  que  suppunham 
ser-lhes  oppostos.  E  quanto  ás  mais  testemunhas  do 
corpo  de  delicio  da  devassa,  nada  disseram.  Examinadas  as 
testemunhas  referidcas,  vè-se  que  as  de  fl.  29  v.,  Joaquim 
José  Rodrigues,  está  convencida  de  perjura  e  de  falsa : 
primeiro,  pela  de  fl.  41  v.,  Francisco  de  Borja,  que  depôz 
não  haver  contado  á  dita  testemunha  referente,  como 
esta  jurou  a  respeito  do  sargento-môr  António  José  Bor- 
dini ;  segando,  pela  de  fl.  43,  Manoel  José  Lisboa, 
qu«  depôz  não  ser  verdadeiro  o  seu  depoimento,  por 
isso  que  jurou  o  contrario  do  que  ella  testemunha  re- 
ferida lhe  havia  contado  acerca  do  coronel  Joaquim 
José  de  Moraes,  terceiro,  pela  de  fl.  43  v.,  o  Rev. 
António  Joaquim  de  Araújo  Leite,  que  jurou  não  ter 
presenciado  o>  parabéns  que  o  cirurgião-mór  José  Gon- 
çalves Gomide  dera  em  altas  vozes  a  João  Olinto ; 
quarto,  finalmente,  pela  de  fl.  43,  o  sargento-mór  João 
Vicente  Pereira  Rangel,  que  jurou  não  ler  visto  carta 
alguma  do  Rio  de  Janeiro,  que  asseverasse  a  installação 
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de  republica  n^esta  cidade  no  memorável  dia  30  de  Agosto 
do  anno  próximo  passado  de  1823.  A  testemunha  refe- 
rida à  fl.  32,  Fortunato  Corrêa  de  Mello,  está  igualmente 
convencida  de  perjura  e  de  falsa :  primeiro,  pela  teste- 
munha de  11.  43,  Manoel  José  Lisboa,  que  jurou  não  lhe 
haver  contado  o  que  ella  depôz  a  respeito  de  uma  con- 
versa do  coronnel  Joaquim  José  de  Moraes  com  o  coronel 
João  Gonçalves  Bastos,  e  o  cirurgião-mór  Manoel  José 
Chaves,  declarando  de  mais  a  mais  no  seu  depoimento  que 
o  cirurgiào-mòr  Chaves  não  estava  em  casa  do  dito  coro- 
nel Moraes  n'essa  occasião,  como  o  asseverava  aquella 
testemunha  referente  ;  segundo,  pela  de  fl.  44,  Martinho 
José  Marques,  que  jurou  nada  saber  do  que  ella  teste- 
munha referente  n'elle  se  referiu,  á  excepção  do  que  lhe 
acontecera  na  villa  de  Itú,  mas  relatando  esse  successo 
não  faz  menção  alguma  do  filho  do  brigadeiro  Manoel 
Rodrigues  Jordão  ;  terceiro,  pelas  de  fl.  45,  o  sargento- 
mór  João  Vicente  Pereira  Rangel,  que  declarou  em  seu 
depoimento  que  tanto  elle,  como  o  sargento-mór  Bento 
José  de  Moraes,  nunca  foram  convidados  pelo  coronel 
Anastácio  de  Freitas  Trancoso  para  fazerem  sublevação 
alguma,  e  que  portanto  não  era  verdadeiro  o  depoimento 
da  mencionada  testemunha ;  quarto,  porque  no  seu  de- 
poimento se  mostra  Ião  apaixonado,  que  só  por  adivi- 
nhação podia  saber  alguma  das  cousas  que  alli  refere. 
A  testemunha  referida  de  fl.  39,  o  tenente  Francisco 
António  Piato  Bastos,  é  coiitradictoria  no  seu  depoimento, 
visto  que  depois  de  ter  asseverado  que  havia  frequen- 
temente um  ajuntamento  suspeitoso  de  varias  pessoas  ein 
casa  do  Rev.  tiiesoureiro-mòr  João  Ferreira  de  Oliveira 
Bueno,  confessa  logo  que  frequentavam  esta  casa  na 
occasião  de  correio  para  lerem  os  papeis  impressos,  que 
vinham  do  Rio  de  Janeiro  ao  dito  thesoureiro-mór;  o 
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em  termos  taes  nao  merece  fé  alguma  o  seu  depoi- 
mento. A  terceira  referida  à  fl.  46,  o  alferes  de  orde- 
nanças João  Baptista  Tavares,  está  também  convencida 
de  perjura  e  de  falsa  :  primeiro,  pelas  de  íl.  50,  fl.  50  v., 
fl.  51  e  fl.  51  V.,  a  que  se  referiu,  por  isso  mesmo 
que  nao  confirmaram  os  seus  referimentos ;  segundo, 
pela  absoluta  inverosimilhança  e  impossibilidade  do 
que  relatou  em  seu  depoimento,  em  addicçâo  da  tes- 
temunha referente  Fortunato  Corrêa  de  Mello,  enu- 
merando pessoas,  das  quaes  ao  tempo  em  que  occorreram 
n'esta  cidade  os  apparentes  motivos,  que  deram  occa- 
siâo  á  essa  devassa,  existiam  umas  na  corte  do  Rio 
de  Janeiro  em  qualidade  de  deputados  da  assembléa 
geral  constituinte  e  legislativa  do  Império ;  e  outras 
estavam  empregadas,  como  ainda  hoje  estão,  no  governo 
da  província,  e  s:lo  as  mesmas  que  mandaram  lavrar  e 
assignaram  a  portaria  á  fl.  2,  para  o  procedimento  doesta 
devassa,  bem  como  deram  providencias  de  segurança, 
e  cautelas  acerca  dos  agourados  successos  de  que  vulgar- 
mente se  fallava,  conforme  o  indicam  os  depoimentos  das 
testemunhas  referidas  de  fl.  31  v.  e  fl.  45,  accrescendo 
a  tudo  isto  o  ser  publico  e  notório  n'esta  cidade,  e  cons- 
tar da  presente  devassa,  que  d'aquellas  testemunhas  per- 
juras e  falsas  umas  sâo  do  numero  das  que  estiveram 
presas  na  cadêa  d*esta  cidade,  por  causa-  das  commoções 
politicas  da  presente  época,  e  outras  cooperaram  para  o 
acontecimento  do  dia  23  de  Maio  e  seguintes  do  anno 
de  1822,  e  como  taes  são  declaradas  inimigas  dos  que 
não  influiram  para  este  aconlecimènlo,  anles  o  repro- 
varam, como  bem  se  deprehende  do  depoimento  da  tes- 
temunha referida  de  fl.  50,  que  confessa  de  facto  próprio 
esta  inimizade,  e  da  outra  testemunha  referida,  Francisco 
de  Borja,  á  fl.  42,  considerando-os  por  isso  partidistas 
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dos  ex-ministros  Andradas,  o  que  ainda  mais  se  com- 
prova pelo  modo  apaixonado  com  que  depuzeram,  jurando 
fora  dos  referimentos  que  n*ellas  se  fizeram,  e  referin- 
do-se  umas  ás  outras  colloiadamente  e  de  propósito,  para 
melhor  conseguirem  o  seu  premeditado  fim,  de  Ibes  fazer 
mal,  abalançando-se  com  manifesta  temeridade  a  depor 
a  titulo  de  publico  e  notório  o  que  é  inteiramente  des- 
conhecido das  pessoas  mais  qualificadas  e  de  reconhecida 
probidade  doesta  cidade,  que  pela  maior  parte  juraram 
no  corpo  d'esla  devassa,  devendo  concluir-se   de  tudo 
quanto  fica  expendido  que  nada  ha  de  real  n'esta  cidade 
e  provincia  contra  a  independência  do  Império  e  a  sa- 
grada pessoa  de  S.  M.  o  Imperador,   a  quem  é  de  no- 
toriedade  publica   que   os  inculcados   por  desorganisa- 
dores  nos  depoimentos  das  perjuras  e  falsas  testemunhas 
referidas,  são  e  sempre  foram  summamente  adherentes, 
e  os  que  mais  concorreram  para  sua  venturosa  acclama- 
ção ;  julgando,  pjrtanto,  improcedente  e  nuUo  o  corpo 
de  dehcto  á  fl.  3,  e  de  nenhum  elTeilo  os  ditos  das  tes- 
temunhas, cuja  insubsistência  fica  demonstrada,  mando 
que  o  escrivão  extraia  um  traslado  aulhentico  da  presente 
devassa  para  ficar  no  seu  cartório,  e  seja  remettido  o 
original  á  secretaria  de  Eslado  dos  negócios  da  Justiça, 
d'onde  emanou  a  portaria  à  fl.  14. — Imperial  cidade  de 
S.  Paulo,  23  de    Fevereiro  de  1824.  —  Bento  José  Leite 
Penteado. 
E  á  fl.  65  se  acha  o  accordão  do  teor  seguinte  : 
Accordão  em  relação,  ele.  Na  presença,  e  com  o  pa- 
recer do  seu  chanceller,  que  serve  de  regedor,   como 
julgam  legal,  e    conforme  as    disposições  de  direito  e 
merecimento  dos  autos,  a  não  pronuncia  á  fl.  57,  pois 
que,  examinados  estes,  não  se  mostra  por  elles  a  le- 
gitima prova  dos  delictos  e  delinquentes,  como  de  direito 
TOMO  xu,  p.  i:.  47 
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é  de  absoluta  necessidade. — Rio  de  Janeiro,  10  de  Abril 
de  1824. — Como  regedor,  Nabuco.— Picanço.— Dr.  Fi- 
ffiieiredo.  —  Carneiro  de  Campos.  —  Cruz,  —  Campos.  — 
Veiga. 

E  nada  mais  consta  nos  ditos  autos,  aos  quaes  me 
reporto,  d'onde  fiz  extrahir  a  presente  certidão,  a  qual 
por  não  ter  cousa  que  duvida  faça  a  subscrevi,  e  assignei 
n'esta  corte  do  Império  do  Brasil,  e  muito  leal  e  heróica 
cidade  de  S.  Sebastião,  aos  27  de  Abril  de  1824,  e  eu 
José  Joaquim  de  Gouvêa  o  subscrevi  e  assignei. — José 
Joaquim  de  Gouvêa. 


N.  3 


Farecar  das  commissões  de  c?nstittLÍ;ão  e  ecclesiastica,  da 
assembléa  promcial  ds  S.  Paulo,  sobro  a  pronuncia  pro- 
ferida contra  o  ipresidente  da  província,  pelo  Supremo  Tri- 
bunal do  Justiça. 


As  commissões  de  constituição  e  ecclesiastica,  a  quem 
foi  encarregado  dar  seu  parecer  sobre  a  sentença  de  pro- 
nuncia proferida  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  contra 
o  actual  presidente  doesta  província  o  Exm.  Sr.  con- 
selheiro Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  em  conse- 
quência da  accusação  feita  pela  assembléa  legislativa  pro- 
vincial na  sessão  do  anno  de  1845,  depois  de  acurado  exame 
da  matéria,  tendo  em  vista  o  artigo  da  accusação,  res- 
posta dada  pelo  mesmo  actual  Exm.  presidente  e  mais 
papeis  relativos  á  questão,  oíTerecem  á  consideração  da 
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assembléa  o  resultado  de  seus  trabalhos  e  seu  parecer  a 
respeito  da  pronuncia  (50). 

(50)  Nos  autos  de  responsabilidade  a  que  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  procedeu  contra  o  presidente  de  S.  Paulo,  o  conselheiro  Manoel 
da  Fonseca  Lima  e  Silva,  em  virtude  da  representação  da  assembléa 
provincial,  foi  proferido  o  seguinte  despacho  de  pronuncia : 

(f  D'entre  todos  os  factos  que,  por  estes  papeis  e  documentos  juntos» 
a  assembléa  provincial  de  S.  Paulo  fez  chegar  ao  conhecimento  d'estd 
Supremo  Tribunal  contra  o  actual  presidente  d'aquella  provincia, 
o  conselheiro  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  o  qual,  respondendo  a 
elles  na  forma  da  lei,  juntou  outros  documentos,  mostrando  com  elles 
ou  a  não  existência  de  uns  factos,  ou  a  justificação  de  outros,  attentas 
ás  criticas  circumstancias  do  tempo  em  que  tiveram  lugar,  ou  final- 
mente que  outros  não  contém  infracção  de  lei  expressa,  emquanto  a 
autoridade  competente  não  fixar  a  verdadeira  intelligencia  da  legis* 
laçào  entre  as  diversas  que  se  têm  admittido,  como  é  notório : 

(f  Obrigam  só  á  responsabilidade  do  referido  presidente,  em  vista  do 
art.  133  do  Cod.  Grim.,  por  exceder  ás  funcçòcs  próprias  do  seu  f  m- 
prego,  os  da  portaria  á  fl.  174  o  circular  á  fl.  175,  commettendo  contra 
o  vigário  da  freguezia  de  Mogy-mirim,  José  Maria  Cardoso  de  Vascon- 
cellos,  o  excesso  de  o  suspender  do  exercício  de  parocho  da  sobredita 
freguezia,  com  expressa  inhibição  de  alli  exercer  quaesquer  funcções 
parochiaes,  como  se  vê  da  mencionada  portaria  e  circular;  porquanto, 
sendo  o  motivo  d'essa  suspensão  o  abuso,  que  se  diz  ter  sido  por  elle 
commettido  na  qualidade  de  vogal  da  junta  qualificadora  dos  cidadãos 
votantes  da  dita  freguezia,  segundo  consta  da  mesma  portaria  de  sus- 
pensão, devia  ella  limitar-se  ao  exercício  das  funcções  civis,  e  não 
estender-se  ao  das  puramente  ecclesiasticas  de  parocho,  que  são  da 
privativa  competência  da  jurisdicção  ccclesiastica,  que  as  citadas 
portaria  e  circular,  juntas  por  cópia  pelo  próprio  indiciado,  manifes- 
tamente invadiram ;  sem  embargo  da  resposta  que  o  indiciado  deu  a 
•ste  facto  á  fl.  UG,  que  não  procede  em  vista  dos  princípios  geraes, 
ainda  não  derogados>  de  jurisprudência  ecclesiastica,  intelligencia  esta 
que  está  de  accordo,  e  até  foi  assim  explicada  pelo  governo  em  aviso 
de  10  de  Maio  de  1845,  ao  vice-presidente  da  provincia  de  Sergipe. 

<r  Portanto,  assim  pronunciado  como  incurso  no  referido  art.  139  o 
presidente  da  provincia  de  S.  Paulo,  conselheiro  Manoel  da  Fonseca 
Lima  e  Silva,  prosiga-se  para  que  possa  ter  lugar  o  disposto  no  g  6  do 
art«  11  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1831,  e  o  secretario  cumpra  o  deter- 
minado no  art.  490  do  regulamento  do  !<>  de  Janeiro  do  184*2. 

d  E  porque  a  nossa  lei  do  Cod.  Crim.,art.  14*2,  pune  tanto  o  em- 
pregado publico  que  expede  ou  faz  requisição  illegal,  como  os  que  a 
cumprem,  mandam,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  157  do 


—  366  — 

Ás  commissões  estão  convencidas  que  mal  pronunciado 
foi  o  Exm.  presidente  da  província  pelo  Supremo  Tribu- 
nal; e  com  quanto  muito  respeitem  as  luzes  de  seus 
membros,  atrevem-se  todavia  a  affirmar  que,  se  razões 
haviam  para  a  pronuncia  não  foram  apresentadas,  o  que 
induz  a  crer,  que  não  existem  fundamentos  valiosos  para 
incriminar  o  mesmo  Exm.  presidente,  e  a  simples  ex- 
posição da  sentença  convence  disto.  Diz  a  sentença : 
«  D'entre  todos  os  factos  que  a  assembléa  provincial  fez 
chegar  ao  conhecimento  do  Supremo  Tribunal  contra  o 
presidente  da  província  só  o  obriga  á  responsabilidade 
por  excesso  de  autoridade,  classificado  no  art.  139  do 
código  criminal,  o  facto  de  haver  suspendido  o  vigário 
da  freguezia  de  Mogi-mirim,  José  Maria  Cardoso  de  Yas- 
concellos,  do  exercício  de  parocho,  com  inhibição  de 
exercer  quaesquer  funcções  parochiaes.  » 

Eis  o  dispositivo  da  sentença.  D'ella  vè-se  que  houve 
excesso  de  autoridade,  ou  antes  que  o  Exm.  presidente 
da  província,  pelo  acto  da  suspensão  do  parocho  da  fre- 
guezia de  Mogy-mirim,  sahiu  fora  do  circulo  de  suas  attri- 
buições,  fazendo  o  que  a  lei  lhe  prohibe  ou  aquillo  que 
lhe  não  é  permitlido ;  pois  que  n'isto  consiste  incontesta- 
velmente o  excesso  do  poder.  Logo,  é  de  mister  que  a  sen- 
tença em  seus  motivos  apresente  os  factos  e  mostre  como 
por  elles  o  Exm.  presidente  da  provinda  sahiu  fora  das 
raias  de  suas  attribuiçôes,  offerecendo  a  lei  que  veda  o 
acto  ou  que  lhe  não  permitte  pratical-o. 

código  do  processo  que  o  secretario,  extrahindo,  na  fórtna  d*eUe, 
cópias  authenticas  de  tudo  o  que  respeita  ao  cumprimento  d*esta 
ordem  illegal  pelos  juizes  de  direito  Azevedo  Júnior  e  substituto  da 
sétima  comarca  João  Viegas  Jort  Muniz,  as  remetta  á  autoridade 
competente,  na  forma  da  lei,  para  que  faça  proceder  á  responsabi- 
lidade  dos  mesmos  juizes.  Rio,  31  de  Março  de  1840.  — Z)r.  Figueiredo^ 
^resiáenie.^Vdrnek.—FreUas»— Aragão.  » 
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N'este  ponto  as  commissões  não  podem  deixar  de  con- 
fessar que  a  sentença  de  pronuncia  está  muito  longe 
d^aquillo  que  se  devia  esperar  dos  juizes,  não  corres- 
ponde de  sorte  alguma  ás  suas  luzes;  e  a  prova  d'isto 
acha-se  na  exposição  dos  mesmos  motivos,  que  elles 
tiveram  para  a  pronuncia  do  Exm.  presidente  da  provin- 
cia,  expressados  na  sentença,  a  qual  diz:  <c  Que,  sendo  o 
motivo  da  suspensão  o  abuso  commettido  pelo  parocho 
na  qualidade  de  vogal  da  junta  qualificadora  dos  cida- 
dãos votantes  da  mencionada  freguezia  de  Mogy-mirim, 
ella  devia  limitar-se  ao  exercício  das  funcções  civis,  e  não 
estender-se  ao  das  puramente  ecclesiasticas  do  parocho ; 
porque  não  estando  derogados  os  principies  geraes,  que 
reconhecem  a  jurisdicção  ecclesiastica,  e  sendo  de  sua 
privativa  competência  a  suspensão  d'estas  funcções  pura- 
mente ecclesiasticas,  o  presidente  invadi u-a,  suspendendo 
o  parocho  do  exercicio  d'ellas.  »  Para  corroborar  o  que 
cita  a  sentença  o  aviso  de  10  de  Maio  de  1845. 

A'  vista  d'esla  exposição,  é  claro  que  o  único  motivo 
da  sentença  de  pronuncia  é  a  invasão  dos  princípios  geraes 
não  revogados  da  jurisdicção  ecclesiaslica.  Mas  em  que 
consiste  essa  jurisdicção  ou  poder  de  julgar;  até  onde 
se  extende;  em  que  lei  se  funda:  eis  o  que  os  juizes  da 
pronuncia  não  quizeram  examinar,  e  antes  fugiram  para 
o  vasto» campo  dos  princípios  geraes  não  derogados,  quando 
lhes  cumpria,  por  dever  muito  rigoroso,  convencer  com 
razõ3S  jurídicas  essa  jurisdicção  invocada  e  frizar  o  ponto 
em  que  foi  violada  ou  invadida.  E,  pois  o  não  fizeram  : 
claro  é  que  motivos  para  a  pronuncia  não  existem,  aliás 
não  podem  as  comniíssõas  crer  que  os  illustrados  membros 
do  Tribunal  Supremo  deixassem  de  produzil-os  em  matéria 
de  tanta  gravidade,  e  interesse  para  o  paiz  e  para  a  pessoa 
accusada,  o  primeiro  empregado  administrativo  da  pro- 
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Yincia.  Apezar  do  que  fica  exposto,  sem  du\ida  bastante 
no  conceito  das  commissoes,  para  invalidar  a  sentença 
de  pronuncia,  entrarão  na  analyse  dos  principios  offere- 
cidos  na  mesma. 

Sendo  indubitável,  e  os  juizes  da  pronuncia  nao  o  con- 
testam, antes  expressamente  o  confessam,  que  o  presi- 
dente ài  provincia  no  exercicio  de  suas  funcções  geraes 
administrativas  tem  a  de  suspender  os  parochos;  sendo 
inquestionável  que  os  mesmos  parochos  sTo  verdadeiros 
empregados  públicos,  o  que  se  assim  não  f  jra,  certamente 
que  a  sentença  de  pronuncia  negaria  a  respeito  d*elles 
o  exercicio  do  direito  de  suspender,  é  obvio  que  o  presi- 
dente da  provincia  não  sahiu  fora  da  orbita  das  suas 
funcções  legaes,  não  houve  excess)  de  autoridade. 

E  na  verdade,  desde  que  S3  concede  um  principio, 
força  é  sujeitar-se  ás  consequências  que  d'elle  nascem. 
Portanto,  sendo  os  parochos  empregados  públicos,  como 
reconhece  a  sentença  de  pronuncia,  estão  sujeitos  á 
inspecçxo  geral  que  a  lei  de  3  de  Outubro  de  1834  in- 
cumbo aos  presidentes  nas  provincias,  e  podem  ser,  em 
virtude  do  ail.  5,§  8,  suspensos  das  funcções  do  emprego. 
Mas  quaes  s.Tão  estas  funcções?  São  as  civis  unicamente, 
dizem  os  juizes  pronunciadores,  porque  as  ecdesiaslicas 
não  são  da  alçada  da  autorid:ide  civil,  e  sim  privativas  da 
jurisdicção  ecciesiaslica;  porque  ainda  não  fjram  dero- 
gados  os  principios  geraes  que  mantém  esta  jurisdicção. 
Tal  é  a  resposta  que  os  juizes  dio  a  esta  questão,  e  que 
as  commissoes  passam  a  examinar. 

Nio  é  possível  duvidar  que  os  juizes  da  pronurxcia  têm 
de  reconhecer  que  a  jurisdicção  ecclesiastica,  em  matéria 
criminal,  pelo  arl.  155,  §  4  do  código  do  processo  criminal, 
acha-se  limitada  á  imposição  das  penas  espiriluaes  decre- 
tadas pelos  cânones  nos  crimes  de  responsabilidade  do3 
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empregados  ecclesiaslicos.  Se  assim  é,  claro  fica  qae  os 
parochos,  verdadeiros  empregados  públicos,  nos  crimes 
de  responsabilidade,  para  imposição  de  penas  civis,  estão 
sujeitos  às  justiças  civis.  Se  estão  sujeitos  àjurisdicção 
civil,  e  uma  vez  pronunciados,  ficam  suspensos  do  exer- 
cício de  todas  as  funcções  publicas,  na  forma  do  art.  165, 
§  2  do  mesmo  código  do  processo,  é  de  necessidade  reco- 
nhecer que  n'essas  funcções  se  comprehendem  as  paro- 
chiaes;  porque,  se  o  parodio  é  empregado  publico,  como 
diz  a  sentença,  não  é  porque  percebe  um  ordenado  pago 
pela  nação,  mas  tira  essa  qualidade  das  funcções,  entre  as 
quaes  as  civis  são  inteiramente  accessorias,  e  as  ecclesias- 
ticas,  e  principalmente  as  parochiaes,  formam  a  essência 
do  emprego, 

Se,  pois,  oparocho,  no  exercício  de  todas  as  suas  funcções, 
commette  algum  acto  qualificado  criminoso  pela  lei,  eslá 
submettido  á  ella,  assim  como  os  demais  cidadãos ;  deve 
sollrer  as  consequências  do  mesmo  acto,  pois  que  nenhuma 
lei  lhe  confere  privdegio,  e  o  seu  caracter  ecclesiastico  é 
absorvido  pelo  delicto.  Pelo  contrario,  quando  o  acto  não  é 
um  delicto  civil,  mas  uma  infracção  ás  regras  da  disciplina 
ecclesiatica,  então  o  parocho  está  sujeito  ás  justiças  eccle- 
siasticas  para  a  imposição  das  penas  espirituaes,  conforme 
a  disposição  referida  do  artigo  133  §  4  do  código  do  processo 
criminal,  a  qual,  sendo  excepcional  deixa  ver  a  regra  geral, 
isto  é,  a  sujeição  dos  parochos  e  outros  empregados  eccle- 
siasticos  ás  justiças  civis,  nos  crimes  e  delictos  de  responsa- 
bilidade para  imposição  das  penas  civis,  segundo  o  artigo  171 
do  mesmo  código,  hoje  em  parte  modificado  pelo  art.  23, 
§§  1*  e  3°  da  lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  de  1811. 

Estas  razões  foram  expendidas  pelo  Exm.  presidente  em 
resposta  á  accusação;  e  no  entender  das  commissões  os 
juizes  da  pronuncia  reconheceram  a  força  d'ellas  quando, 
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sendo  rigorosamente  obrigados  a  confutal-as,  como  aquelles 
que,  lendo  superioridade  de  jurisdicção  e  de  luzes,  devem 
cortar  todas  as  questões  a  respeito  da  intelligencia  da  lei, 
não  o  fizeram,  e  antes  fugiram  para  os  principios  geraes 
não  derogados  da  jurisdicção  ecciesiastica,  e  julgaram  im- 
procedentes as  ditas  razões,  apoiando-se  na  intelligencia 
dada  pelo  aviso  de  10  de  Maio  de  1845. 

Àccresce  que  as  ditas  razões  estão  em  harmonia  com  as 
decisões  do  governo  imperial ;  porquanto  é  certo  que,  re- 
presentando ao  mesmo  o  vigário  capitular  do  Pará  acerca 
da  relaxação  de  alguns  beneficiados  d'este  bispado,  que  não 
tinham  a  residência  tão  recommendada  pelos  cânones,  com 
prejuízo  do  culto  e  da  regularidade  dos  officios  da  cathedral, 
decidiu  o  governo — que,  além  das  multas  dos  estatutos, 
das  disposições  do  direito  canónico  contra  os  que  não  resi- 
dem, ainda  ha,  quando  o  desprezo  do  cumprimento  do 
dever  se  toma  culposo,  o  art.  157  do  código  criminal,  que 
pune  os  empregados  que  largam  os  seus  empregos  sem  li- 
cença, artigo,  como  diz  o  aviso,  applicavel  aos  cónegos  e 
outros  empregados  das  cathedraes,  que  são  todos  emprega- 
dos públicos,  pagos  pela  nação  para  prestarem  certos  ser- 
viços. Aviso  n.  59  de  23  de  Agosto  de  1843. 

Ora,  punindo  o  art.  157  o  empregado  publico  que  larga 
o  emprego  com  suspensão  por  um  a  três  annos,  e  não  es- 
tando reunido  ao  canonicato  f uncções  civis,  é  claro,  segundo 
a  jurisprudência  dos  juizes  pronunciadores,  que  os  cónegos 
não  soffreriam  pena  alguma,  porque,  segundo  os  principios 
geraes  não  derogados  da  jurisdicção  ccclesiaslica,  o  poder 
civil  deve  limitar-se  às  fuiicçôes  civis. 

Assim,  de  duas  uma:  ou  a  decisão  do  governo  é  uma  ver- 
dadeira invasão  da  jurisdicção  ecciesiastica,  pois  que  não 
podemos  crer  que  ella  deixe  de  referir-se  às  f  uncções  do 
canonicato;  ou,  se  não  é  uma  invasão,  deyemos  concordar 
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que  assim  como  os  cónegos,  empregados  públicos,  podem 
ser  suspensos  das  funcções  do  canonicato  pela  imposição  da 
pena  do  art.  137  do  código  criminal,  lambem  os  parochos, 
empregados  públicos,  podem  ser  suspensos  das  funcções 
parochiaes  propriamente  ecclesiaslicas  em  virtude  de  sen- 
tença, que  imponha  a  pena  de  suspensão  ;  vindo  desfarte 
desapparecer  a  força  occulta  que  os  juizes  da  pronuncia 
acharam  nos  principiosgeraes  não  derogados  da  jurisdicção 
ecclesiastica. 

Mas  dirão  os  juizes:  o  caso  providenciado  pelo  aviso  de  23 
de  Agosto  é  uma  falta  ecclesiastica,  e  o  motivo  da  suspen- 
são um  abuso  commettido  pelo  cónego  no  exercício  de 
suas  funcções  ecclesiasticas.  Bem :  então  segue-se  que  o 
magistrado  suspenso  pelo  poder  competente  por  haver  pra- 
ticado um  abuso,  entende-se  inhibido  do  direito  de  exercer 
a  funcção  de  que  abusou,  e  apto  para  as  mais  funcções,  o 
que  é  um  absurdo.  Logo,  não  é,  como  dizem  os  juizes,  o 
motivo  da  suspensão  qu«)  marca  a  sua  esphera;  pelo  contra- 
rio, a  suspensão  comprehende  as  funcções  do  emprego,  e  o 
motivo  que  justifica  e  autoris:ioacto  da  autoridade,que  tem 
o  poder  de  suspender,  ó  a  razão  sulTiciente  da  determinação. 

As  commissões  julgaram  dever  notar  esta  inexactidão  da 
sentença  da  pronuncii,  assim  como  não  podem  deixar  de 
fazer  algum  reparo  sobro  a  confusão  que  fazem  os  juizes 
entre  funcções  parochiaes  e  funcções  puramente  ecclesiasti- 
cas do  parocho,  pois  que  o  Exm.  presidente  da  provincia, 
suspendendo  o  vigário  (para  nos  servir  da  própria  expres- 
são dos  juizes)  da  freguezia  de  Mogymirim,  tão  somente  o 
inhibiu  de  exercer  funcções  parochiaes,  que  são  aquellas : — 
<7U(B  a  próprio  parocho  fiunt —  e  jamais  das  outras,  que  o 
direito  reconhece  e  os  concilios  impõem  à  pratica,  e  que 
não  são  propriamente  parochiaes,  embora  devam  ser  exer- 
citadas pelo  parocho. 
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Agora  passam  as  commissões  a  examinar  a  força  que  pôde 

ler  a  doutrina  do  aviso  de  10  de  Maio  de  1843,  invocada 
pelos  juizes  da  pronuncia  para  sustentar  esses  principios 
geraes  da  jurisdicção  ecclesiastica. 

Diz  o  aviso — que,  exercendo  o  parocho  funcçoes  pura- 
mente ecclesiasticas  e  puramente  civis,  e  havendo  sido 
pronunciado  unicamente  por  estas  ultimas,  e  no  foro  civil, 
não  deve  o  efifeito  da  pronuncia  considerar-se  tão  lato  que 
possa  produzir  a  suspensão  das  funcçoes  ecclesiasticas, 
como  pretendia  o  juiz  de  direito  da  comarca  da  Estancia 
na  província  de  Sergipe. 

As  commissões  respeitam  muito  os  avisos  do  governo 
como  decisões  autorisadas;  entendem  que  elles  servem 
para  guiar  a  administração  na  applicação  duvidosa  das 
leis  em  matéria  administrativa,  e  para  solver  questões 
da  mesma  ordem;  mas,  como  interpretação  de  lei,  ne- 
nhuma autoridade  lhes  dão,  pois  que  só  reconhecem  duas 
espécies  de  interpretação:  a  doutrinal  e  a  parlamentar. 
A  primeira  é  um  verdadeiro  julgamento,  e  o  governo  não 
julga  senão  em  algumas  questões  do  contencioso  adminis- 
trativo ;  a  segunda  espécie  é  uma  lei,  e  o  governo  não 
legisla. 

Assim,  o  governo  não  pôde  interpretar  a  lei ;  mas  suas 
decisões  são  autorisadas,  e  em  matéria  administrativa 
devem  ser  rigorosamente  observadas  pelos  seus  agentes. 

Posto  que  as  commissles  pensem  doesta  sorte,  não  dei- 
xarão de  acompanhar  a  sentença  de  pronuncia  em  suas 
razões. 

Distingue  o  aviso  citado  as  funcçoes  civis  do  parocho 
das  puramente  ecclesiasticas;  reconhece  que  elle  pôde  ser 
pronunciado  no  foro  civil  por  crime  que  commettesse 
no  exercicio  d'aquellas  funcçoes ;  mas  diz  que  o  efifeito 
da  pronuncia  não  deve  ser  tão  lato  que  produza  a  sus- 
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pensão  das  funcções  ecclesiasticas.  Mas  porque  razão  o 
eíTeito  da  pronuncia  não  deve  ser  Ião  lato  ?  Eis  o  que 
o  aviso  não  diz.  Qual  a  lei  que  limite  esse  ellei to  ?  Qual 
a  razão  juridica  que  o  estabelece?  Todas  estas  questões 
deviam  ser  examinadas  e  decididas ;  mas  ellas  não  o 
foram,  e  até  o  aviso  não  diz  que  o  parocho  seja  isento  da 
jnrisdicção  civil. 

Mas,  suppondo  que  o  aviso  é  terminante  na  matéria  em 
questão,  é  de  necessidade  onfessar  que  o  juiz  de  direito 
da  comarca  da  Estancia  entrou  em  duvida  sobre  os  eíTeitos 
da  pronuncia,  e  a  decisão  dada  polo  governo  não  pôde  ter 
eíTeito  retroactivo  e  servir  de  regra  para  incriminar  o 
acto  de  suspensão  do  vigário  de  Mogy-mirim,  tanto  mais 
quanto  os  juizes  da  pronuncia  haviam  estabelecido  o 
principio  de  que  alguns  fados  não  continham  violação 
expressa  de  lei,  porque  a  autoridade  competente  não 
havia  fixado  a  verdadeira  intelligencia  da  legislarão  entre 
si  diversa,  não  sendo  portanto  o  presidente  por  elles 
responsável. 

Ora,  sendo  essencialmente  administrativa  a  funcção  que 
tem  o  presidente  da  província  de  suspender  o  empregado, 
parece,  que,  emquanto  a  administração  central  não  hou- 
vesse fixado  a  verdadeira  extensão  d'essa  funcção,  não 
podiam  os  juizes,  segundo  o  principio  professado,  incri- 
minar o  presidente  d'esta  província,  o  Exm.  conselheiro 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  pelo  facto  de  haver  sus- 
pendido o  parocho  da  villa  de  Mogy-mirim  do  exercício  das 
funcções  parochiaes. 

Aqui  poderiam  as  commissões  pôr  fim  ao  exame  das 
razões  da  pronuncia  do  Supremo  Tribunal;  mas  julgaram 
não  dever  deixar  em  esquecimento  um  aresto,  que  muito 
interessa  na  presente  questão. 

E'  sabido  que  o  vigário  da  freguezia  de  Mogy-mirim, 
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depois  de  suspenso  pelo  Exm.  presidente  da  província,  foi 
processado  pelo  juiz  competenle  por  haver  exercitado 
algumas  funcções  ecclesiaslicas  de  parodio;  e  havendo 
appellado  da  decisão  do  juiz  para  a  relação  do  Rio  de 
Janeiro,  esta  em  accordão  de  26  de  Agosto  de  4845 
annullou  a  sentença,  fundada  em  que  o  dito  parocho 
apenas  exercera  funcções  como  clérigo  e  vigário  da  vara, 
isto  é,  dissera  missas  à  portas  abertas,  lera  proclamas 
para  casamentos  e  fizera  baptizados,  actos  que  podiam 
ser  praticados,  não  só  porque  o  mesmo  parocho  estava 
autorisado  por  provisão  do  Revm.  bispo,  senão  também 
como  clérigo. 

Sendo  estes  os  fundamentos  do  accordão,  que  são  basea- 
dos na  discriminação  das  funcções  propriamente  parochiaes 
das  funcções  de  parocho  e  de  clérigo,  visto  é  reconhecer 
que  o  parocho  bem  suspenso  estava  das  funcções  parochiaes 
propriamente  ditas,  tanto  mais  quanto  sendo  o  fundamento 
da  accusação — o  exercício  d'essas  funcções  depois  de  sus- 
penso o  parocho  [>elo  Exm.  presidente  da  província  — 
o  accordão  diz  que  pelo  processo  verifica-se  que  depois  da 
dita  suspensão  apenas  exercera  aquelles  actos  em  virtude 
de  autorisação  do  Uevm.  bispo  e  na  qualidade  de  clé- 
rigo. 

Pelo  que  é  claro,  segundo  o  entender  da  relação,  que  o 
presidente  não  excedeu  suas  attribuições  pelo  acto  da  sus- 
pensão, aliás  o  reprovaria  e  promoveria  sua  responsabili- 
dade. 

A'  vista  de  tudo  o  que  fica  exposto  passam  as  commissões 
a  formular  o  seu  parecer  sobre  a  pronuncia  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça. 

Assentando  os  juizes  da  pronuncia  que  o  Exm.  presi- 
dente da  província  commetteu  excesso  de  autoridade,  e  de- 
finindo-se  este  delicto  o  acto  pelo  qual  a  autoridade  publica 
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sahe  fora  do  circulo  de  suas  attribuições,  praticando  o  que 
a  lei  prohibô  ou  aquillo  que  lhe  nao  é  permittido,  é  evidenie 
que  para  ter  lugar  a  dispostção  do  art.  139  do  código  cri- 
minal, invocado  pelos  juizes,  é  mister  demonstrar  em  que  o 
mesmo  Exm.  presidente  excedeu  os  limites  das  funcções  do 
emprego,  apresentando  o  texto  claro  e  transparente  da  lei 
que  foi  violada. 

Ora,  sendo  certo  que  em  matéria  penal  devem  ser  regei- 
tadas  quaesquer  deduccões,  embora  engenhosas,  e  todas  as 
intelligencias  duvidosas;  sendo  certo  que,  tratando-se  de  in- 
criminar um  acto,  não  são  principies  geraes  que  devem  de- 
terminar a  culpabilidade  d'elle;  e  vendo-se  que  o  funda- 
mento da  sentença  existe  na  invasão  dos  princípios  geraes 
não  derogado  s  da  jurisdicção  ecclesiastica,  e  não  assenta  so- 
bre um  principio  legal,  não  exitam  as  commissões  em  affir- 
mar,  que  o  Exm.  presidente  d'esta  provincia  não  podia  ser 
considerado  criminoso  por  este  único  facto  de  haver  suspen- 
dido das  funcções  parochiaes  o  parocho  da  freguezia  de 
Mogy-mirim,  e  pelo  qual  foi  pronunciado,  tanto  mais,quanto 
é  certo  que  as  decisões  do  governo  e  os  arestos  dos  tribunaes 
não  estão  de  accordo  sobre  o  limite  verdadeiro  que  entre 
nós  tem  a  jurisdicção  ecclesiastica. 

Além  d'islo  o  aviso  n.  59  de  23  de  Agosto  de  1843  auto- 
risava  o  acto  da  suspensão  pela  sua  genérica  doutrina  acerca 
das  funcções  ecclesiasticas,  e  da  sujeição  dos  ampregados 
públicos  ecclesiasticos  ás  penas  da  lei  civil,  o  que  eslà  em 
conformidade  com  o  art.  308  do  código  criminal,  que  sò 
isenta  das  penas  ahi  estabelecidas  os  crimes  dos  ministros  e 
conselheiros  de  Estado,  os  puramente  militares,  os  com- 
merciaes,  e  os  crimes  contra  a  policia  e  a  economia  particu- 
lar das  povoações. 

Entendem,  puis,  as  commissões  que  o  Exm.  presidente 
àa  provincia  foi  mal  pronunciado,  e  que  a  assembléa  deve 
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decidir  que  o  processo  não  continue  nem  tenha  eflfeito 
algum. 

Sala  das  sessões,  13  de  Julho  de  i846. — Chrispiniano- 
— Alvarenga  Ferreira. — Pinto  Júnior, — Dias  de  Toledo. — 
Marcondes. — Sousa  Gonzaga. 


ACTAS  SAS  SESSÕES  El  1878 


i*  SESSÃO  EM  10  DE  MAIO  DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  O  IMPERADOR 


Presidência  do  Exm.  Sr.  visconde  de  Bom-Retiro, 


A's  seis  horas  da  tarde,  achando-se  reunidos  na  sala  do 
Instituto  os  Srs.  visconde  de  Bom-Reliro,  Drs.  Joaquim 
Mano6l  de  Macedo,  conselheiro  José  Ribeiro  de  Sousa 
Fontes,  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  Manoel  Duarte 
Moreira  de  Azevedo,  conselheiro  Filippe  Lopes  Netto, 
senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  cónego  Manoel  da 
Costa  Honorato,  Nicolào  Joaquim  Moreira,  Luiz  da  França 
Almeida  e  Sá,  conselheiro  Tristão  de  Alencar  Araripc, 
Rozendo  Muniz  Barreto,  e  1'  tenente  Francisco  Manoel 
Alvares  de  Araújo,  annunciou-se  a  chegada  de  S.  M. 
o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as  honras  do  estylo,  e, 
tomando  assento,  o  Exm.  Sr.  presidente  abriu  a  sessão, 

O  Sr.  1*  secretario  deu  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  dos  Srs.  thesoureiro  António  A.  P. 
Coruja,  Drs,  César  Augusto  Marques  e  Miguel  António  da 
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Silva  de  nao  poderem  comp:ire:er  á  sessão  por  incom- 
modados. 

OlTicios  do  Sr.  Dr.  Manoel  Baarque  de  Macedo,  director 
da  secção  das  obras  publicas  da  secretaria  de  Estado  dos 
negócios  di  Aj^ri^ulturi,  Coinnaorci.)  e  Obras  Publicas, 
transmittindo,  de  ordem  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  d'aquella 
repartição,  e  em  soluçio  ao  ofDcio  do  Sr.  presidente  d'este 
Instituto,  de  10  de  Dezembro  ultimo,  a  informação  e  orça- 
mento do  Sr.  inspector-geral  das  Obras  Publicas  sobre  o 
estado  das  salas  do  paço  imperial  occupadas  pelo  Instituto. 

OiTicio  do  Sr.  presidente  da  província  do  Paraná,  remet- 
tendo  um  exemplar  da  Collecção  de  Leis  d'aqueUa  provín- 
cia, promulgadas  duranle  o  anno  passado. 

Dito  do  Sr.  presidente  th  província  do  Ceará,  rcmet- 
tendo  um  exemplar  d)  Appenso  ao  Relatório  que,  no  dia 
1*  de  Julho  do  anno  findo  apresentou  á  assemblèa  legis- 
lativa provinciril. 

Dito  do  Sr.  commendador  JoTo  Wilkens  de  Mattos, 
OiTerecendo  a  este  Instituto,  em  nome  do  seu  autor 
o  Sr.  Josi  Velloso  Ribeiro,  um  exemplar  da  Carta  geogra- 
phica  da  foz  dos  rios  A  mazonas  e  Tocantins^  publicada 
em  Lisboa  em  1877. 

Dito  do  Sr.  director  da  faculdade  de  medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  offerecendo  um  exemplar  do  Catalogo  dos 
livros  da  Bibliotheca  d'aquella  faculdade. 

Dito  do  Sr.  Nivaldo  Teixeira  Braga,  communicando  a 
este  Instituto  a  installarão  da  Bibliotlieca  e  caixa  escolar 
na  capital  da  província  do  Paraná,  creadas  sob  os  auspícios 
de  S.  Ex.  o  Sr.  Ermelirio  de  Leão.— Inteirado. 

Dito  do  Sr.  Manoel  Cândido  da  Veiga  c  Sousa,  director 
do  curso  nocturno  e  gratuito  de  S.  Christovâo  d'esta 
ojrte,  accusando  e  agradeccuílo  o  recebimento  da  collecção 
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de  Revistas  que  lhe  foi  concedida  para  a  Bibliotheca  Popu- 
lar d'aquelle  curso. 

Dito  do  Sr.  Dr.  Manoel  Jesuino  Ferreira,  offerecendo 
à  bibliotheca  d'este  Instituto  um  exemplar  da  obra 
do  Sr.  Henri  Raffard,  intitulada  Nova  Fríburgo  e  a  So- 
ciedade Philantropica  Suissa  do  Rio  de  Janeiro. 

Carta  do  Sr.  secretario  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Halle,  na  Píussia,  declarando  haver  remettido  em  Agosto 
do  anno  próximo  passado,  a  primeira  de  suas  publicações 
annuaes,  e  pedindo  a  troca  reciproca  das  mesmas  com  as 
d'este  Instituto. 

Houve  as  seguintes 


OFFERTAS 


Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Madrid,  os  seus 
Boletins  dos  mezes  de  Março,  Abril,  Maio  e  Outubro 
de  1877. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Londres,  o  Bolelim  de 
Janeiro  do  corrente  anno. 

Pelo  Sr.  Dr.  Moncorvo,  Do  valor  therapeutico  das 
injecções  svòcutaneas.  Rio  de  Janeiro,  1877. 

Pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bibliotheca  Pubhca  da  corte, 
o  fasciculo  n.  2  do  vol.  3°  dos  Annaes  da  mesma  biblio- 
theca. Rio  de  Janeiro,  1877. 

Pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bibliotheca  Publica  de  Mon- 
tevideo, as  seguintes  publicações: 

De  la  sociedad  comjugal  y  las  dotes^  por  Trislan  Narvaja. 
Montevideo,  1872 ;  in-S.** 

Oracion  fúnebre  en  honor  dei  imnorlal  Pio  IX ^  por  el  Sr. 
provisor  Dr.  Don  Mariano  Soler.  El  13  de  Marzo  de  1878. 

TOMO  XLI,  P.  II  49 
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Prdudios  de  dos  guitarras^  por  Calislo  el  Nato  y  Ani- 
ceto Gallareta.  Montevideo,  1876, 

EsicUutos  de  la  Sociedad  Anónima  la  Esperanza.  Monte- 
video, 1872. 

ÁniLario  de  la  Idea  para  el  afio  de  1875 ,   in-4. 

Uoletin  Oficial  de  la  Comision  Central  de  Agricultura  de 
la  Republica  Oriental  dei  Uruguay,  os  ns.  2  a  5.  Monte- 
video, 1878,  in-4. 

La  Asociacion  Rural  dei  Uruguay. — Revista  quincenal. 
Montevideo,  1874,  in-4. 

Apuntes  acerca  de  Don  Bernardino  Rivadavia.  — 
Refutacion  de  los  rasgos  biográficos  dei  Dr.  Gutierrez,  de 
los  discursos  funerários  de  los  Srs.  Alsina,  Mitre,  Sar- 
miento  y  oiros.  Montevideo,  1857,  in-8. 

Regiamente  Interior  de  la  asambléa  general  consti- 
tuyente  y  lejislativa  dei  Estado  dei  Uruguay.  Monte- 
video, in-8. 

Pelo  Sr.  Dr.  Miguel  António  da  Silva,  Conf&rencia 
Publica^  feita  no  paço  da  camará  municipal  da  cidade 
de  S.  Paulo  na  noite  de  10  de  Julho  de  1877,  por  occasião 
da  inauguração  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de 
Janeiro. 

Pelo  Sr.  commendador  Frederico  Gustavo  de  Oliveira 
Roxo,  de  Paris,  por  intermédio  do  Sr.  senador  Cândido 
Mendes  de  Almeida,  o  retrato  de  A.  Thiers. 

Pelo  Sr.  Augusto  Fausto  de  Sousa,  a  sua  obra  sob  o 
titulo  Estudo  sobre  a  divisão  territorial  do  BrasU  (manus- 
cripto).  Rio  de  Janeiro,  1877. 

ORDEM  DO  DIA 

Foi  approvado  unanimemente,  em  escrutinio  secreto,  o 
parecer  da  commissão  de  admissão  de  sócios,  que  havia 
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ficado  sobre  a  mesa,  relativo  a  admissão  ao  grémio  do 
Instituto  do  Sr.  Dr.  Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  senador  Cândido  Mendes  leu  o  seguinte  trabalho : 
Porque  razão  os  indigenas  do  Brasil  tratavam  aos  fran^ 
cezes  de  «  Mairs  »  e  aos  portuguezes  de  «  Peros?  » 

A's  oito  horas  levantou-se  a  sessão. 

C.  Honório  de  FigiisiredOy 

2°  SECRETARIO. 


2«  SESSÃO,  EM  24   DE  MAIO  DE  1878. 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  H.  O  IMPERADOR 


Presidência  do  Sr.    visconde  de  Bom-Retiro. 


Á's  sete  horas  da  tarde,  reunidos  na  sala  do  Instituto 
os  Srs.  visconde  de  Bom-Retiro,  conselheiro  José  Ribeiro 
de  Sousa  Fontes,  Drs.  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  José 
Tito  Nabuco  de  Araújo,  senador  Cândido  Mendes  de 
Almeida,  conselheiro  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Cas- 
tro, Maximiano  Marques  de  Carvalho,  César  Augusto  Mar- 
ques, Miguel  António  da  Silva,  faltando,  por  justo  impedi- 
mento, conforme  communicaram,  os  Srs.  Joaquim  Norberto 
de  Sousa  e  Silva  e  António  Alvares  Pereira  Coruja, 
annunciou-se  a  chegada  de  S.  M.  o  Imperador,  que  foi 
t  ecebido  com  as  honras  do  eslylo,  e,  tomando  assento, 
o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão. 
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Lida  pelo  Sr.  ã""  secretario  a  acta  da  antecedente,  e 
posta  em  discussão,  foi  approvada. 
O  Sr.  l**  secretario  deu  conta  do  seguinte , 


EXPEDIENTE 

OlTicio  do  Sr.  presidente  da  Bahia,  remeltendo  dois 
exemplares  do  Relatório  com  que  o  Sr.  desembargador 
Henrique  Pereira  de  Lucena  passou,  em  4  de  Fevereiro 
próximo  passado,  a  administração  d'aquella  provincia  ao 
4**  vice-presiJente  Dr.  José  Eduardo  Freire  de  Carvalho, 
e  dois  exemplares  do  Ofjicio  com  que  este  fez  entrega 
da  mesma  admiuislracâo  em  25  do  dito  mez. 

Dito  do  Sr.  barão  de  Angra,  offerecendo  um  exemplar 
do  Diccionario  Marítimo^  que    acaba  de  ser  publicado. 

Dito  do  Sr.  Affonso  Herculano  de  Lima,  bibliothecario 
da  Bibliotheca  Municipal  da  corte,  offerecendo  um  exem- 
plar do  Catalogo  da  mesma  bibliotheca. 

Dito  do  Sr.  Dr.  Alberto  de  Carvalho,  offerecendo  vários 
exemplares  impressos  da  Caríu  Philosophica  que  dirigiu 
ao  Sr.  Littré,  membro  da  Academia  Franceza,  sendo  ura 
d'esses  exemplares  para  o  Sr.  presidente  depositar  nas 
mãos  de  S.  M.  o  Imperador,  outro  para  a  bibliotheca  do 
Instituto  e  os  mais  para  serem  distribuidos  paios  sócios 
presentes. 

OíTicio  do  Sr.  1*  secretario  do  Club  Gonçalves  Dias^ 
convidando  aos  membros  d'este  Instituto  para  assistirem 
à  sessão  magna  d'aquelle  Club,  no  dia  27  do  corrente, 
às  sele  horas  da  tarde,  na  rui  da  Igrejinha  de  S.  Chris- 
tovão. 

Houve  as  seguintes. 
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OFFERTAS 


Pelo  Sr.  Dr.  J.  A.  Teixeira  de  Mello,  as  suas  poesias  com 
o  titulo  Myoúlis.  Rio  de  Janeiro,  1877. 

Pelo  Sr.  barão  de  Japurá,  um  exemplar  do  Elogio 
histórico  de  José  Bonifácio  de  A  ndrada  e  Silva,  escriplo 
pelo  Sr.  José  Maria  Latino  Coelho.  Lisboa,  1877. 

Pelo  consócio  o  Sr.  Dr.  José  Tito  Nabuco  de  Araújo,  um 
exemplar  do  seu  livro  sob  o  titulo  A  Carteira  do  advo- 
gado ou  vademecum  forense.  Rio  de  Janeiro,   1878. 

Pelo  Sr.  Vivien  de  Saint-Martin  o  5'  e  6**  fasciculos  do 
Nouveau  dictionnaire  de  géographie  universelle.  Paris,  1877 
a  1878. 

Peia  Sjciedade  de  Sciencias  Históricas  e  Naturaes  de 
Lyon,  em  Anvers,  o  volume  de  suas  publicações  do 
anno  de  1877. 

Pela  commissao  internacional  de  exploração  do  isthmo 
de  Darion,  o  Relaíorioy  escripto  pelo  Sr.  Lucien  N.-B. 
Wyse.  Paris,  1877. 

Pela  typographia  nacional  da  corte,  a  CoUecção  de  leis 
e  decisões  do  Império  da  Brasil  de  Í829.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1877. 

Pela  Sociedade  Real  da  Academia  de  Historia  de  Ma- 
drid, o  BoUlin  do  mez  de  Novembro  de  1877. 

Pela  Academia  deStanislào  em  Nancy,  as  suas  Memorias 
de  1875  e  1876,  tomos  VIII  e  IX. 

Pelo  Sr.  biblioth3cario  da  Bibliolheca  Publica  de  Monte- 
video, os  seguintes  folhetos : 

La  Invasion  inglesa  en  d  Rio  de  la  Plata^  por  An- 
tónio N.  Pereira,   Montevideo,  1877,  in-8. 

Boletin  oficial  de  la  comision  central  de  agricultura  d$ 
la  República  Oriental  de  Uruguay^  quatro  numeros. 
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Incide^Ue  en  el  pleito  Uamado  ejecxUivOj  que  Don  Fran- 
cisco A.  Goraez  sigue  con  Don  Eslevan  Antonini,    etc. 

Regias  dei  Mus,  por  Francisco  A.  de  Figueroa.  Monte- 
video, 1877,  in-8. 

La  Asociacion  Rural  dei  Vruguay. — Revista  quinsenal. 
Montevideo,  1877  e  1878,  onze  namferos,  in-4. 

Discurso  pronunciado  por  el  Dr.  Estanislào  S.  Zeballos 
en  el  acto  da  distribuicion  de  los  prémios  obtenídos  en 
Filadélfia  por  los  expositores  argentinos,  celebrado  en  el 
Teatro  de  Cólon  el  21  de  Octubre  de  1877.  Buenos- 
Aires,  in-4. 

Proceso  politico  de  los  revolucionários  de  Setiembre  de 
{874.  Buenos-Aires,  1875,  in-4. 

Expositores  en  Filadélfia. — Nómina  de  los  premiados  y 
discursos  pronunciados  en  el  acto  publico  que  tuvo  lugar 
el  21  de  Octubre  de  1877,  en  el  Teatro  Cólon.  Buenos- 
Ayres,  1877,  in-8  gr. 

La  Educacion  comun  en  la  provinda  de  Buenos-Aires ^ 
periódico  oficial  publicado  por  la  direccion  general  de 
escuelas.  Buenos-Ayres,   (877,  in-4. 

Vários   jornaes  enviados  pelas  respectivas  redacções. 

As  offertas  são  recebidas  com  agrado. 


ORDEM  DO  DIA 


Leu-se,  e  foi  remetlida  às  commissões  reunidas  de  his- 
toria e  de  geographia,  a  seguinte  proposta : 

«  Proponho  que  o  manuscripto,  com  o  titulo  Estudo 
sobre  a  divisão  terriloi^ial  do  Brasil,  offerecido  pelo 
Sr.  Dr.  Augusto  Fausto  de  Sousa,  seja  remettido  ás 
pomníissõe$  de  historia  e  de  geographia  para  dar  parecer. 
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Sala  das  sessões  em  24  de  Maio  1878. — C.  tí  de  Figueir 
redo.  » 

Em  seguida  leu-se,  e  foi  â  commissão  de  estatutos  e 
de  redacção,  a  seguinte  proposta : 

a  Sendo  necessário  que  se  và  organisando  o  mundo 
scientifico  e  litterario  brasileiro,  para  que  haja  auxilio 
reciproco  em  seus  trabalhos,  proponho  que  este  Instituto 
Histórico  nomèe  uma  commissão,  que  será  encarregada 
de  organisar  e  installar  uma  associação  litteraria,  que 
será  denominada   Academia   das  Leiras  Brasileiras, 

Esta  nova  academia  constituirá  para  o  futuro  uma 
das  secções  do  Instituto  Geral  Brasileiro,  tendo  este  plano 
a  organisação  conforme  a  do  Instituto  de  França.  Sala  das 
sessões  do  Instituto,  24  de  Maio  de  1878. — Dr.  Maximiano 
Marques  de  Carvalho.  » 

O  Sr.  senador  Cândido  Mendes  continuou  com  a  lei- 
tura do  seu  trabalho  da  sessão  antecedente. 

A's  oito  horas  levantou-se  a  sessão. 

C.  Honório  de  Figueiredo^ 

2°    SECRETARIO. 
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3*  SESSÀO  EM  7  DE  JUNHO  DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  O  IMPERADOR 


Presidência  do  Sr,  Br.  Joaquim  Manoel  de  Macedo, 


A's  seis  horas  da  tarde,  achando-se  reunidos  na  sala  do 
Instituto  os  Srs.  Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  conse- 
lheiro José  Ribeiro  de  Sousa  Fontes,  Carlos  Honório  de 
Figueiredo,  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  conse- 
lheiro Guilherme  Schuchde  Capanema,  Filippe  Lopes  Netto, 
César  Augusto  Marques,  Joaquim  Pires  Machado  Portella, 
Maximiano  Marques  de  Carvalho,  Baptista  Caetano  de  Al- 
meida Nogueira,  Luiz  Francisco  da  Veiga  e  cónego  Manoel 
da  Costa  Honorato,  annunciou-se  a  chegada  de  S.  M.  o  Im- 
perador, que  foi  recebido  com  as  honras  do  estylo,  e  to- 
mando assento,  o  Sr.  Dr.  Macedo,  1°  vice-presidente, 
abriu  a  sessão. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  antecedente,  o  Sr.  1*  secreta- 
rio deu  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Communicaçao  dos  Srs.  presidente  visconde  do  Bom-Re- 
tiro  e  Ihesoureiro  António  Alvares  Pereira  Coruja,  de  não 
poderem  comparecer  à  sessão  por  incommodados. 

Aviso  do  Sr.  ministro  do  Império,  declarando  ficar  intei- 
rado, pelo  olTicio  do  Sr.  presidente  d'estc  Instituto  de  7  de 
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Jaaeiro  ultimo  e  relação  annexa,  das  pessoas  que  foram 
eleitas,  em  Dezembro  do  anno  findo,  para  os  diversos  cargos 
e  commissões  que  têm  de  servir  no  presente  anno. 

Officio  do  Sr.  presidente  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul  remettendo  um  exemplar  áo  Relatório  com  que  o  Sr.  des- 
embargador Francisco  de  Faria  Lemos  passou  a  adminis- 
tração da  província  ao  2*  vice-presidente  Dr.  João  Chaves 
Campello  em  10  de  Fevereiro  ultimo. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  do  Paraná,  remet- 
tendo dois  exemplares  do  Relatório  com  que  foi  entregue  a 
administração  da  mesma  ao  Sr.  T  vice-presidente  barão  do 
Nácar  em  17  de  Agosto  ultimo,  e  um  dito  do  Relatório  com 
que  o  Sr.  Dr.  Adolpho  Lamenha  Lins  passou-lhe  a  mesma 
adnodnistração  em  16  de  Julho. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  do  Maranhão,  remet- 
tendo dois  exemplares  da  Collecção  das  Leis  d'aquella  pro- 
vinda, promulgadas  no  anno  passado. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  das  Alagoas,  remet- 
tendo um  exemplar  da  Collecção  das  Leis  Provinciaes  e  um 
dito  dos  .4  CÍ05  (ia  Pre.9wfo/icia,  relativos  ao  anno  próximo 
passado. 

Dito  do  Sr.  presidente  daprovincia  do  Maranhão,  remet- 
tendo dois  exemplares  do  Relatório  apresentado  à  assem- 
bléa  provincial  por  occasião  de  sua  installarão  em  18  de 
Outubro  ultimo. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  do  Pari,  remettendo 
dois  exemplares  de  cada  uma  das  Collecções  das  Leis  Pro- 
vinciaes dos  annos  de  1876  e  1877. 

Dito  do  Sr.  o  íQcial-maior  da  secretaria  do  Senado,  remet- 
tendo, de  ordem  da  mesa  do  mesmo  Senado,  um  exemplar 
dos  Annaes  de  1876  e  1877,  um  dito  do  Relatório  da  mesa 
e  da  Synopse  dos  trabalhos  pendentes  de  deliberação,  etc. 

Dito  do  Sr.  -conselheiro  director  da  Faculdade  de  Medi- 
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cina  do  Rio  de  Janeiro,  offerecendo  um  exemplar  do  quinto 
Relatório  do  leate  de  chimica  orgânica  d'aquella  faculdade 
o  Sr.  Dr.  Domingos  José  Freire  Júnior. 
Houve  as  seguintes 


OFFERTAS 

Pelo  Sr.  M.  do  Rego  Barros  Sousa  Leão,  um  exemplar 
dos  Elementos  de  Geographia^  tomos  I  e  II.  Recife,  1858. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Paris,  os  Boletins  de 
de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro  de  1877,  e  Janeiro 
de  1878. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Anvers,  dois  fascículos 
dos  Boletins  de  Outubro  de  1876.  Anvers,  1878. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  deLyon,  a  sua  Revista  do 
mez  de  Novembro  de  1877. 

Pelo  Sr.  conselheiro  Guilherme  S.  de  Capanema,  Apon- 
tamentos sobre  a  sêcca  do  Cear  d.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

Pelo  Sr.  José  Palmella,  a  sua  obra  com  o  titulo  A  A  risto^ 
cracia  do  génio  e  da  belleza  feminina  na  antiguidade^  com 
uma  introducção  de  Júlio  César  Machado,  3*  edição.  Coim- 
bra, 1876,  in-8. 

Vários  jomaes  enviados  pelas  respectivas  redacções. 

As  offertas  são  recebidas  com  agrado. 

ORDEM  DO  DIA 


l^u-se  e  entrou  em  discussão  o  seguinte  parecer,  dado 
pela  commissâo  de  geographia  a  respeito  da  proposta  e 
parecer  da  commissâo  de  estatutos,  annexos : 
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«  A  commissão  de  Geographia  examinou  com  interesse  o 
parecer  da  illastre  commissão  de  estatutos  e  de  redacção  da 
Revista  de  nosso  Instituto,  reclamando  o  parecer  da  de  geo- 
graphia sobre  a  proposta  do  sócio  effectivo  da  mesma  cor- 
poração Dr.  Maximiano  Marques  de  Carvalho,  concernente 
á  publicação  e  reproducçio  na  mencionada  fíevwía  de  diver- 
sas cartas  geographicas,  dando-se  preferencia  às  da  costa 
do  Brasil  levantadas  por  E.  Mouchez,  engenheiro  Givry  e 
barão  Roussin,  da  marinha  franceza,  de  que  a  nossa  biblio-- 
theca  possue  exemplares. 

«  E,  em  obediência  ao  voto  do  Instituto,  é  de  parecer, 

«  !.•  Que  não  ha  conveniência  em  reproduzir  em  nossa 
Revista,  e  nas  acanhadas  proporções  do  seu  formato  cartas 
geographicas  ou  hydrographicas  de  data  moderna,  como 
as  indicadas  de  Mouchez,  Givry  e  barão  lloussin,  mui 
fáceis  de  adquirir  e  consultar  n'esta  corte ;  e  que,  além  de 
se  não  reproduzirem  aqui  com  tanta  perfeição  como  em 
França,  obrigariam  a  escusado  e  penoso  sacrificio  pecu- 
niário. 

«  2.*  Que,  a  poder-se  fazer  semelhante  despeza,  conviria 
antes  aprovei tal-a  na  publicação  e  reproducção  de  cartas 
antigas  e  rarissimas  de  nossa  America,  indispensáveis  para 
a  conveniente  interpretação  da  historia  da  sua  desco- 
berta. 

«  3.^  Que  no  mesmo  caso  estão  as  cartas  originaes  dos 
nossos  geographos  e  hydrographos,  tanto  antigas  como  mo- 
dernas, que  tenham  interesse  histórico  e  geographico,  o^ 
archeologico,  trabalhos  de  que  se  têm  com  vantagem  apro- 
veitado os  estrangeiros,  infelizmente  nem  sempre  repro- 
duzindo com  fidelidade  os  nomes  dos  respectivos  lugares. 

«  4.'  Que  n^estas  condições  se  acham  os  trabalhos  de 
Vital  de  Oliveira,  de  Pereira  do  Lago  e  do  sargenlo-mór 
José  Fernandes  Porlugal,cujo/Íoí0íro,denominado  da  Cabo- 


—  390  — 

tagem  do  BrasU^  manuscriplo  por  fortuna  ainda  incólume 
no  Archivo  Militar  doesta  corte,  comprehende  grande 
parte  do  liltoral  sul  da  Bahia  alé  Pernambaco,  por  que 
tanto  parece  inleressar-se  a  proposta  em  questão. 

5.*  Que,  a  publicarem-se  cartas  hydrographicas  de  nossa 
costa,  é  mister  fazêl-as  acompanhar  dos  respecti  vos  floíciro* 
para  serem  convenientemente  apreciadas  e  comprehendidas 
(quando  nâo  se  prendam  á  alguma  Memoria  de  nossos  con- 
sócios) ;  e  n'este  caso  têm  preferencia  por  sua  ancienidade 
os  Roteiros  do  Dr.  Pedro  Nunes,  Manoel  de  Figueiredo, 
Luiz  Serrão  Pimentel,  e  de  seu  filho  Manoel  Pimentel, 
de  que  alguma  cousa  jà  existe  em  nossa  Revista,  bem 
como  o  de  Gabriel  Soares  de  Sousa.  A  estes  poder-se-hia 
addir  o  do  Neptuno  orimtal  e  oocideyital  na  parte  concer- 
nente ao  menos  ao  nosso  liltoral. 

«  6.°  Que  é  indispensável,  e  ainda  com  algum  sacrifício 
pecuniário  para  o  Instituto,  promover  a  publicação  do 
atlas  da  Razão  de  Estado  organisado  por  Diogo  de  Campos 
Moreno,  por  abranger  a  quasi  totalilade  do  nosso  littoral 
nas  cartas  parciaes  que  encerra,  a!ém  das  plantas  de  algu- 
mas cidades  e  fortalezas  do  paiz,  e  um  mappa  geral  de  todo 
o  território  brasileiro  conhecido  e  explorado  até  o  millesimo 
de  1612,  monumento  inapreciável  d'aquella  época,  e  que 
fora  deplorável  deixar  em  olvido  ou  perder-se. 

<(  7.°  Que  n'estas  circumstancias  também  se  acham  as 
cartas  geographicas  annexas  á  edição  iiv-folio  da  obra  de 
BarlcBus,  aprimoradamente  grivados  em  metal,  servindo 
de  esslarocimento  à  historia  da  celebrada  administração  do 
conde  de  Nassau  em  Pernambuco. 

<(  E'  um  subsidio  importantissimo,  assim  como  os  poucos 
que  avesse  género  publicaram  os  francezes  quanto  ao  Rio  de 
Janeiro  e  Miraahão.    Sala  das  sessões  do  Instituto,  7  de 
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Junho  de  1878. —  Cândido  Mendes  de  Almeida. —  Gui- 
lherme S.  de  Capanema. —  Dr,  César  Augusto  Marques.  » 
O  parecer  à  que  se  refere  a  comraissâo  de  geographia  é  o 
seguinte : 

Parecer. —  «  A  commissão  de  estatutos  e  de  redacção  do 
Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro,  tendo  de  dar 
parecer  sobre  a  proposta  do  Sr.  Dr.  Maximiano  Marques  de 
Carvalho,  relativa  à  publicação  de  diversas  cartas  geogra- 
phicas  na  Revista  do  mesmo  Instituto,  dando-se  preferen- 
cia às  da  costa  do  Brasil  levantadas  por  E.  Mouchez  e  en- 
genheiro Givry,  declara  que  pela  sua  parle  nâo  se  oppõe  ã 
indicação  do  illustre  consócio;  julga,  porém,  de  conve- 
niência que,  attenlo  o  objecto  de  que  se  trata,  seja  ouvida  a 
commissão  de  geographia,  não  só  sobre  a  preferencia  lem- 
brada, como  sobre  a  exactidão  das  cartas  geographicas,  que 
devem  ser  revistas,  corrigidas  e  reduzidas  pela  mesma  com- 
missão por  modo  a  poderem  ser  pela  de  redacção  publi- 
cadas nas  próximas  Revistai. 

«  E  assim  propõe  que  se  remettam  à  dita  commissão  tanto 
a  proposta  como  as  carias  a  que  ella  se  refere.  Sala  das 
sessões,  23  de  Novembro  de  1877. — O.H.  de  Aquino  e  Cas- 
tro.—  A.  M.  Perdigão  Malheiro.  »  A*  commissão  de  geo- 
graphia. 

Sobre  a  matéria  do  parecer  faltaram  contra,  o  Sr. 
Dr.  Maximiano  Marques  de  Carvalho  e  a  favor  os  Srs.  sena- 
dor Cândido  Mendes  de  Almeida,  conselheiros  Capanema  e 
Lopes  Netto,  sendo  afinal  approvado. 

O  Sr.  senador  Cândido  Mendes  concluiu  a  leitura  do  seu 
trabalho  começada  nas  precedentes  sessões,  e  o  Sr.  Dr.  Luiz 
Francisco  da  Veiga  leu  a  primeira  parte  de  um  extenso 
trabalho,  intitulado  António  Francisco  Dutra  e  Mello.-^ 
Estudo  bio-bibliographico, 
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Terminada  a  leitura,  o  Sr.  presidente,  obtendo  vénia  de 
S.  M.  o  Imperador,  levantou  a  sessão. 

J,  Barbosa  Rodrigues^ 

SERVINDO    DE    2'    SECRETARIO. 


4'  SESSÃO  EM  21   DE  JUNHO  DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  »!•  O  IMPERADOR 

Presidência  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo. 

A's  seis  horas  da  tarde,  achando-se  presentes  os  Srs. 
Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  Carlos  Honório  de  Fi- 
gueiredo, António  Alvares  Pereira  Coruja,  senador  Cândido 
Mendes  de  Almeida,  Drs.  Maximiano  Marques  de  Carvalho, 
Felizardo  Pinheiro  de  Campos,  Benjamim  Franklin  Ramiz 
Galvão,  Baptista  Caetano  de  Almeida  Nogueira,  João  Bar- 
bosa Rodrigues,  Luiz  Francisoo  da  Veiga,  Joaquim  Pires 
Machado  Portella  e  cond3  de  Baependy,  faltando  por  in- 
commodados,  conforme  participaram,  os  Srs.  presidente 
visconde  de  Bom-Retiro,  2**  vice-presidente  Joaquim  Nor- 
berto de  Sousa  e  Silva,  1*  secretario  conselheiro  José 
Ribsiro  de  Sousa  Fontes,  Dr.  César  Augusto  Marques  e 
conselheiro  Tristão  de  Alencar  Araripc,  annnnciou-se 
a  chegida  de  S.  M.  o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as 
honras  do  estylo,  e,  tomando  assento,  o  Sr.  Dr.  Macedo, 
V  vice-presiJente,  abriu  a  sessão. 
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O  Sr.  João  Barbosa  Rodrigues,  servindo  de  2*  secretario, 
leu  a  acla  da  antecedente,  que,  posta  em  discussão,  foi 
approvada. 

O  Sr.  Dr.  Carlos  Honório,  2"*  secretario  servindo  de 
primeiro,  deu  conla  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oflicio  do  Sr.  Nivaldo  Teixeira  Braga,  agradecendo  a  este 
Instituto  por  havcr-lhe  concedido  uma  coUecção  de  suas 
Revistas,  para  uso  do  publico  na  Bibliotheca  Popular,  por 
elle  fundada  na  cidade  de  Coritiba. 


OFFERTAS 


Pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bibliotheca  Publica  da  côrle, 
os  Annaes  da  mesma,  vol.  IV,  fascículos  ns.  1*  e  2%  1877 
a  1878. 

Pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bibliotheca  Publica  de  Monte- 
video, o  jornal  sob  o  titulo  La  Asodadan  Rural  dei  UrU" 
guay.  Maio  de  1878,  dois  números. 

Pelo  Sr.  Paul  Soleilet,  V Afrique  occidentale,  Algerie, 
Mzab,  TildUzelL  Avignon,  1877. 

Pela  Sociedade  de  Sciencias  Naluraes  de  Cherbourg,  as 
suas  Memorias j  tomo  XX.  Paris,  1876 — 1877. 

Pela  Sociedade  Imperial  dos  Naturalistas  de  Moscow,  os 
seus  Boletins  ns.  1"*  e  2*  de  1877. 

Pela  Sociedade  Geographica  Italiana,  os  Boletins  de  Se- 
tembro e  Outubro  de  1877.  Roma. 
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Pela  Socedade  de  Ge)grâphi:i  Americana  cm  New- York 
os  Boletins  de  Novembro  e  Dezembro  de  1877. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  Commercial  de  Bordeaux, 
os  Boletins  de  Janeiro,  Fevereiro  e  Março  do  corrente 
anno. 

Pela  Sociedade  ScientiGca  Argentina,  os  Annaes  da 
mesma,  dos  mezes  de  Janeiro  e  Junho  de  1877,  seis  nú- 
meros. 

Pela  Sociedade  Geographica  de  Bremen,  os  Boletins  de 
Março  de  1878. 

Pelo  Instituto  Pharmaceutico  do  Rio  de  Janeiro,  os  seus 
jornaes  de  Novembro  e  Dezembro  de  1877,  e  Janeiro 
de  1878. 

Pela  redacção  da  Revista  nacional  de  scienciaSy  artes  e 
letrasy  de  S.  Paulo,  os  números  de  seu  jornal  de  Novembro 
e  Dezembro  de  1877. 

Vários  jornaes  enviados  pelas  respectivas  redacções. 

As  offertas  são  recebidas  com  agrado. 


ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  presidente  nomeou  para  substituir  ao  Sr.  Taunay, 
membro  da  commissao  de  admissão  de  sócios,  e  ausente 
d'esta  corte,  ao  Sr.  consellieiro  Capanema,  e  pelo  mesmo 
motivo,  para  substituir  ao  Sr.  Dr.  Couto  de  Magalhães,  na 
commissao  de  archeologia  e  elhnographia,  o  Sr.  Dr.  Bap- 
tista Caetano. 

Resolveu. o  Instituto  que  a  seguinte  indicação  co-relativa 
ao  parecer  da  commissao  de  geographia,  já  approvado  e 
constante  da  acta  precedente,  fosse  transcripta  na  presente. 

Indicação. —  <c  Tendo  havido  duvidas  sobre  a  redacção  do 


—  395  — 

parecer  dado  pela  commissão  de  geographia  sobre  a  pro- 
posta do  Dr.  Maximiano  Marques  de  Carvalho,  para  que 
se  publicassem  reduzidas  algumas  cartas  geographicas  da 
costa  do  Brasil,  pelo  barão  Uoussin  e  Mouchez,  indico  que 
na  redacção  doesse  parecer  lique  bem  claro  que,  regeitada 
a  proposta,  o  Instilulo  approvou,  porém,  que  se  publi- 
cassem em  sua  Revista  algumas  cartas  antigas  e  raras, 
indicadas  pela  commissão,  e  as  contemporâneas  exactas, 
que  porventura  fossem  apparecendo  logo  que  houvessem 
meios  para  essas  publicações.  Sala  das  sessões  do  Instituto 
Histórico  e  Geographico  do  Brasil,  21  de  Junho  de  1878. — 
Dr,  Maximiaiio  Marques  de  Carvalho.  » 

Leu-se,  e  foi  remetlida  á  commissão  de  estatutos  e  de 
redacção,  a  seguinte  proposta  : 

cc  Sendo  necessário  aperfeiçoar  os  estudos  geographicos 
no  Brasil,  e  não  se  podendo  chegar  a  este  íim  sem  pra- 
ticar, por  muito  tempo  e  com  muita  attenção,  os  trabalhos 
de  cartographia ;  sendo  igualmente  as  cartas  geographicas 
feitas  com  exactidão  as  que  devem  fornecer  os  primeiros 
traços  para  os  estudos  e  cartas  gealogicas  e  hydrograpliicas 
do  Brasil,  e  achando-se  pouco  adiantado  o  estudo  e  a  pra- 
tica de  geographia,  proponho  que  este  Instituto  Histórico 
e  Geographico  Brasileiro  marque  um  premio  de  100$ 
àquelle  que  apresentar  uma  carta  geographica  muito 
exacta  de  qualquer  província  do  Império.  Sala  das  sessões 
do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Brasil,  21  de  Junho 
de  1878. — Dr.  Maximiano  Marques  de  Carvalho,  » 

O  Sr.  Dr.  Luiz  Francisco  da  Veiga,  obtendo  a  palavra, 
terminou  a  leitura  do  seu  trabalho  bio-bibliographico  sobre 
António  Francisco  Dutra  e  Mello. 

A's  oito  horas  levantou-se  a  sessão. 

Dr.    Moreira   de  Azevedo^ 

2**  SECRETARIO  SUPPLENTE. 
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5'  SESSÃO  EM  5  DE  JILHO  DE  1878 


HONRADA  COM    A*  AUGUSTA   PRESENÇA   l»E  S.    M.    O   IMPERADOR 


Presidência  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo. 


A's  seis  horas  e  meia  da  larde,  estando  presentes  os  Srs. 
Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  Carlos  Honório  de  Figuei- 
redo, Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo,  José  Tito  Nabuco 
de  Araújo,  José  de  Saldanha  da  Gama,  conselheiros  Filippe 
Lopes  Netto  e  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro,  có- 
nego Manoel  da  Costa  Honorato,  António  Alvares  Pereira 
Coruja,  Joio  Barbosa  Rodrigues,  Maximiano  Marques  de 
Carvalho  e  Baptista  Caetano  de  Almeida  Nogueira,  não 
tendo  comparecido  os  Srs.  presidente  visconde  de  Bom- 
Retiro,  1*  secretario  conselheiro  José  Ribeiro  de  Sousa 
Fontes  e  Dr.  César  Augusto  Marques,  este  por  motivo  de 
serviço  publico,  e  aquelles  por  incommodados,  annunciou-se 
a  chegada  de  S.  M.  o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as 
honras  do  estylo,  e,  tomando  assento,  o  Sr.  Dr.  Macedo, 
V  vice-presidente,  abriu  a  sessão,  e,  com  voz  commovida, 
disse  que,  tendo  o  telegrapho  eleclrico  dado  a  triste  noticia 
do  fallecimcnto  do  visconde  de  Porto  Seguro,  um  dos  mais 
antigos  e  beneméritos  consócios  do  Instituto,  e  crendo  elle 
presidente  ser  verdadeiro  interprete  dos  sentimentos  do 
Instituto,  por  tão  lamentável  perda,  propunha  que  se  de- 
clarasse na  acta  o  voto  de  pezar  do  mesmo  Instituto,  e  que 
por  este  mesmo  motivo  se  levantasse  a  sessão.  Consultado 
o  Instituto,  este  unanimemente  approvou  a  moção,  e  tam- 
bém unanimemente  approvou  uma  proposta  do  Sr,  conse- 
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Iheiro  Lopes  Nello  para  que  o  Sr.  presidente,  em  nome 
d'esla  associação,  enviasse  seus  votos  de  pezames  á  viuva 
do  nosso  saudoso  collega. 
Em  seguida  levantou-se  a  sessão. 

Dr,    Moreira  de  Azevedo^ 

2"  SECRETARIO  SUPPLENTE. 


ii*  SESSÃO  EM  19  DE  lULHO  DE  i878 


HONRADA  C')31  A  ALGLSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  O  IMPERADOR 


PreskUíicvi  do  Sr,  visconde  de  Bom-Reliro. 


A's  sete  horas  e  meia  da  tarde,  achando-se  presentes  os 
Srs.  visconde  de  Bom-Retiro,  Joiquim  Norberto  de  Sousa 
e  Silva,  Drs.  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  Manoel  Duarte 
Moreira  dd  AziveJo,  Maximiano  Mxrques  de  Carvalhoi 
César  Augusto  Mxr.|U3s,  Benjamin  Franklin  Ramiz  Galvão, 
Baptista  Caetano  de  Almeida  Nog aeira,  Ladislio  de  Sousa 
Mello  Netto,  1*  tenente  Francisco  Manoel  Alvares  de  Araújo, 
e  João  Barbosa  Rodrigues,  annunciou-se  a  chegada  de  S.  M« 
o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as  honras  do  estylo,  e, 
tomando  assento,  o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão. 

Lidas  e  approvadas  as  actas  das  sessões  de  21  de  Junho 
e  5  do  corrente  mez,  o  Sr.  Dr.  Carlos  Honório,  2*  secre- 
tarp,  servindo  de  primeiro,  deu  conta  do  seguinte 
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expedieute 


Ofíiciodo  Sr.  direcíor  geral  da  secretaria  de  Eslrangeiros, 
enviando  dois  caixões  com  livros,  offerecidos,  por  inter- 
médio do  consulado  do  Brasil  em  Baltimore,  pela  Smi- 
thsonian  Institution. 

Outro  do  Sr.  presidente  da  província  do  Maranhão,  re- 
mettendo  dois  exemplares  do  Relatório  com  que  passou-lhe 
a  admiaislraçio  da  provineia,  no  dia  17  de  Maio  do  cor- 
rente anno,  o  2'  vice-presidente  Dr.  Carlos  Fernando  Ri- 
beiro. 

Outro  do  Sr.  visconde  do  Rio  Branco,  director  da  Escola  Po- 
lytechnica,  offerecendo  um  exemplar  do  Relatório  d'aquella 
escola,  que  apresentou  ao  Sr.  ministro  do  Império  em  23 
de  Março  ultimo. 

Outro  do  Sr.  Luiz  António  de 'Oliveira,  offerecendo  al- 
guns exemplares  do  opúsculo  por  elle  publicado  sobre 
caminhos  de  ferro  no  Brasil. 

Carla  do  Sr.  barão  de  Ingra,  offerecendo  um  exemplar 
do  Plano  hydrographico  da  bahia  do  Rio  de  Janeir o ^lexani-- 
lado  pelo  capitão  Jorge  de  Brito  e  outros  ofliciaes  da  armada 
nacional,  e  por  elle  offerlante  corrigido. 

OíTicio  do  Sr.  V  secrclario  do  Instituto  dos  Académicos, 
enviando  a  lista  das  pessoas  que,  cm  sessão  da  assembléa 
geral,  foram  eleitas  para  comporem  a  directoria. 

Houve  as  seguintes 


OFFERTAS 


Pelo  Sr.  D.  Diogo  de  Barros  Arana,  setenta  e  cinco  volij- 
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mes  impressos  no  Chile,  sobre  historia  e  geographia  do 
mesmo  paiz. 

relo  Sr.  Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe  Filho, 
a  sua  obra,  sob  o  titulo  Reflexões  sobre  a  colonisaçõo  do 
Brasil.  S.  Paulo,  1878,  um  volume. 

Pelo  Sr.  Paulo  GaíTarel,  por  intermédio  do  Sr.  Dr.  Carlos 
Honório,  Histoire  du  BrésU  (rançais  au  seizième  siède. 
Paris,  1878. 

Pelo  Sr.  Gabriel  Gravier,  AUocution  faite  à  la  Sockté  de 
Géographie  dans  la  séance  de  21  de  Novembre  de  1877  et 
deuxième  sur  la  seconde  session  du  Congrés  Internacional 
des  Américanistes.  Rouen,  1877. 

Pela  Sociedade  de  Geograpliia  de  Madrid,  o  Boktim  da 
mesma  do  mez  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Pelo  Sr.  Ern.  Quetelet,  Mémoire  sur  la  temperature  de 
Vair  à  Bruxelles  Í872 — d 873.  Bruxelles,  1876. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Lyon,  o  Boletim  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  Commercial  de  Bordeaux, 
o  Boletim  de  Junho  do  corrente  anno. 

Pelo  Sr.  Francisco  Pereira  Passos,  Relatório  do  anno 
de  1877  sobre  a  estrada  de  ferro  de  Pedro  II,  apresentado 
ao  Sr.  miiústro  da  Agricultura.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

As  offertas  são  recebidas  com  agrado. 


ORDEM  DO  DIA 


Leram-se  e  foram  rcmettidas  à  commissâo  de  historia 
as  seguintes  propostas : 

1.'  <í  Tendo  Mr.  Paul  GaíTarel,  professor  da  Faculdade  de 
Joeiras  de  Pijon  enviado  a  este  Iflstituto  a  sua  Historia  do 
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Brasil  no  XVI  século,  obra  qae  dedicou  à  S.  M.  o  Impera- 
dor o  Sr.  D.  Pedro  II,  nosso  augusto  presidente,  sendj 
igualmente  autor  de  muitas  outras  obras,  como  são :  Es- 
tudos da  A  merica  antiga^ — De  Francice  commercioregaarUi- 
biAs  Karolinis^ — O  Mar  de  Sargaços, — A  Historia  da  Florida 
franceza, — Os  Phenicios  na  America, — João  de  Léry  e  a 
lingua  tupi,  e  outras  obras  importantes,  propomos  que 
seja  admittido  no  numero  dos  sócios  d'este  Instituto,  na 
classe  dos  correspondentes.  Sala  do  Instituto  Histórico,  em 
19  de  Julho  de  1878. — Dr.  Maximiano  Marques  deCar^ 
valho. — /.  Norberto  de  Sousa  Silva, — Dr.  César  Augusto 
Marques, — C.  H,  de  Figueiredo.  » 

2.*  «  ProponDs  para  membro  correspondente  deste 
Instituto  o  Sr.  Dr.  Domingos  Josi  Nogueira  Jaguaribe  Jú- 
nior, servindo-lhe  de  tilulo  para  admissío  o  seu  trabalho^ 
intitulado  Reflexões  acerca  da  colonisação  no  Brasil.  Sala 
das  sessôJS,  3  de  Julho  de  1878. — Dr.  Moreira  de  Azevedo. 
— Dr.  José  de  Saldanha  da  Gama, —  José  Tito  Nabuco  de 
Araújo.  » 

Foram  approvadas  as  seguintes  propostas: 

l.*  <(  Propomos  que  se  manJe  f:iz3r  o  busto  do  nosso 
finado  consócio  o  Sr.  visconJe  de  Porto  Seguro,  para  ser 
coUocado  na  sili  das  sessões  doeste  Instituto  como  teste- 
munho do  nosso  apreço,  vivas  saudades,  e  muito  reconhe- 
cimento pjlos  importantes  serviros  que  prestou  á  historia 
pátria  e  a  este  I:istituto.  Sala  das  sessões  do  Instituto 
Histori*,o  e  Geographico,  19  de  Julho  de  1878. — Dr.  César 
A  ugusto  Marques.  » 

2.*  «  Propomos  que  se  pêra  ao  ministro  da  Fazenda  a 
remessa  do  Diano  Official  para  a  blbliotheca  do  Instituto 
Histórico,  assim  como  as  collecções  do  mesmo  Diário  de 
annos  anteriores,  que  existirem  e  possam  ser  dis|)ensadas. 
Sala  d^s  sessões,  3  de  Jiilho  de  1878.  — /)r.  Moreira  do 
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Azevedo. — C.  H.  de  Figueiredo. — Dr.  J.  Ribeiro  de  Al- 
meida, Y> 

Leu-se  e  ficou  sobre  a  mesa  o  seguinte  parecer : 

«  A'  commissTio  subsidiaria  de  trabalhos  históricos  foram 
presentes  os  Quadros  administrativos  da  provinda  das 
Alagoas,  organisados  pelo  Sr.  Dr.  Olympio  Euzebio  de 
Arroxeias  Galvão  para  servir-lhe  de  titulo  de  admissão  no 
Instituto  Histórico  e  Geographico. 

((  Julga  a  commissão  importante  e  curioso  o  trabalho 
apresentado,  mas  sente  declarar  que  não  é  propriamenie 
uma  memoria  histórica,  e  sim  uma  simples  compilação  de 
datas  sem  a  menor  noticia  histórica  ou  a  mais  succinta 
reflexão. 

«  O  autor  menciona  simplesmente  a  data  da  creação  das 
comarcas,  os  nomes  das  cidades,  villas  e  parochias,  leis 
que  as  crearam,  c  os  nomes  dos  presidentes  e  chefes  de 
policia  da  provinda. 

«  Nem  como  relatório  estatístico  é  completo  o  escripto 
em  questão;  assim,  não  apresenta  a  receita  e  despeza  da 
província,  sua  divida  activa  e  passiva,  seus  estabelecimen- 
tos públicos  e  particulares  de  instruccão,  a  estatística 
eleitoral,  os  nomes  dos  senadores  e  deputados,  e  qual  a 
procedência  da  lei  da  creação  de  villas  e  parochias,  se 
geral  se  provincial.  Assim,  julga  a  commissão  esse  traba- 
lho insuíGcienle  para  dar  ingresso  no  Instituto  ao  seu 
autor,  que,  dotado  de  talento,  poderá  com  alguma  paciên- 
cia apresentar  um  estudo  de  merecimento  real,  e  então 
•haverá  occasião  de  fazer-lhe  justiça,  prestando  homena- 
gem ás  suas  habilitações  lilterarias. 

«  Eis  o  juizo  da  commissão ;  o  Instituto  Histórico,  porém, 
em  sua  sabedoria  resolverá  como  entender.  Sala  das  ses- 
sões, em  21  de  Maio  de  1878. — Dr.  Manoel  Duarte  Moreira 
de  Azevedo.  —  Dr.  Benjamin  Franklin  Ramiz  Galvão.  » 
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Os  Srs.  Drs.  Ce^ar  Augusto  Marques  e  Benjamin 
Franklin  Ramiz  Galvão  occuparam  a  atlençâo  do  Instituto, 
lendo  aqueile  o  primeiro  capitulo  de  sua  memoria,  intitu- 
lada  Historia  da  imprensa  do  Maranhão^  e  este  a 
primeira  parte  do  seu  trabalho,  com  o  titulo  O  Novo  livro 
do  Sr.  Paulo  Gafjarel . 

Estando  adiantada  a  hora,  o  Sr.  presidente  obtendo 
vénia  de  S.  M.  o  Imperador,  levantou  a  sessão  às  nove 
horas  da  noite. 

Dr,  Moreira  de  Azevedo^ 

2*  SECRETAttlO  SUPPLENTE. 


7*   SESSÃO  EM  2  DE  AGOSTO   DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  O  IMPERADOR 


Presidência   do  Sr.  visconde  de  Bowr-Retiro. 


A's  sete  horas  da  tarde,  achando-se  presentes  os  Srs.  vis- 
conde de  Bom -Retiro,  Drs.  Curiós  Honório  de  Figuei- 
redo, Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo,  Felizardo  Pi- 
nheiro de  Campos,  César  Augusto  Marques,  conselheiros 
Guilherme  S.  de  Cipanema  e  Filippe  Lopes  Netto,  se- 
nador Cândido  Mendes  de  Almeida,  João  Barbosa  Rodri- 
gues, António  Henriques  Leul,  cónego  Manoel  da  Costa 
Honorato,  Maximiano  Marques  de  Carvalho,  conselheiro 
Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  e  Dr.  Baptista  Caetano 
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de  Almeida  Nogueira,  annuaciou-s3  a  chegada  de  S.  iM. 
o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as  honras  do  estylo, 
e,  tomando  assento,  o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão. 

O  Sr.  Dr.  Moreira  de  Azevedo,  servindo  de  2*  secre- 
tario, leu  a  acta  da  antecedente,  que,  posta  em  discussão 
e  nao  havendo  quem  sobre  eiia  Qzesse  observaç^s,  o 
Sr.  presidente  deu  por  approvada. 

O  Sr.  Dr.  Carlos  Ho.aorio,  servindo  de  1*  secretaiâo,  deu 
conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officio  do  Sr.  director-geral  da  secretaria  de  Estran- 
geiros, enviando  os  vols.  1.1  a  14  dos  Documentos  para  a 
historia  da  vida  publica  do  general  Simon  Bolivar. 

Outro  do  Sr.  presidente  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  remettendo  um  exemplar  da  Falia  com  que  o 
Sr.  2*  vice-presidente  Dr.  João  Chaves  Campello,  abriu  a 
sessão  da  assembléa  provincial  no  dia  12  de  Março  ul- 
timo. 

Outro  do  Sr.  presidente  da  província  da  Bahia,  remet- 
tendo um  exemplar  do  Relatório  com  que  abriu  a  sessão 
da  assembléa  provincial  em  1*  de  Maio  ultimo. 

Outro  do  Sr.  presidente  da  Bibliotheca  Publica  da  ci- 
dade de  Castro,  enviando  o  Mappa  das  obras  e  vo- 
lumes que  ella  possue,  e  outro  da  frequência  dos  leitores 
que  diariamente  a  ella  concorrem ;  e  pedindo  para  a  mesma 
uma  collecçâo  das  Revistas  doeste  Instituto. 

Carta  do  consócio  o  Sr.  conselheiro  Tristão  de  Alencar 
Araripe,  offerecendo  um  quadro  representando  o  Sitio  da 
Pedra  Bonita  na  comarca  de  Flores  em  Pernambuco,  onde 

TOMO  XLI,  P.  II.  52 
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em  1838  se  deram  as  scenas  do  reino  encantado;  des- 
criptas  na  Memoria  que  acompanha  aquelle  quadro:  e 
lambem  um  exemplar  da  compilação,  sob  o  titulo  R  eleições 
do  Império. 

Outra  do  Sr.  D.  José  Thomaz  Guido,  offerecendo  a 
Biographia  do  coronel  Dorrego,  antigo  chefe  da  Repu- 
blica Argentina. 

Outra  do  Sr.  Dr.  E.  Bem,  redactor  do  Almanak  de 
Gotha^  pedindo  minuciosa  noticia  s^)bre  este  Instituto,  com- 
prehendendo  os  nomes  de  seus  membros,  os  fundos  so- 
ciaes,  trabalhos,  publicações,  etc,  afim  de  ser  transcripta 
no  índice  geral  do  annnario  geographico^  publicado  por 
aquelle  redactoi*. 

Outra  da  Sociedade  de  Geographia  Commercial  de 
Paris,  dirigida  ao  Exm.  Sr.  presidente,  convidando  a  este 
Instituto  para  tomar  parte  no  congresso  d'aquella  socie- 
dade, que  se  eífectuari  no  palácio  do  Trocadero,  de  23 
a  28  de  Setembro  próximo,  e  a  cada  um  dos  seus  mem- 
bros a  enviar  alguma  memoria  sobre  sciencias. 

O  Instituto  nomeou  para  seus  delegados,  n'aquelle  con- 
gresso os  Srs.  Ferdinand  Denis  e  Dr.  Alfredo  dT.scragnolle 
Taunay. 

Houve  as  seguintes. 

OPFERTAS 

% 

Pela  Academia  de '  Lincei  em  Roma,  as  suas  publicações 
de  1877—1878. 

Pela  Academia  de  Historia  de  Madrid,  o  Boletim  do  mez 
de  Maio  do  corrente  anno. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Anvers,  um  numero 
do  seu  Boletim. 
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rela  Sociedade  de  Geographia  de  Bruxellas,  os  Boletins 
dos  mezes  de  Setembro  a  Dezembro  de  1877,  e  Janeiro 
e  Fevereiro  de  1878. 

Pelo  Sr.  administrador  da  typographia  nacional  da  corte, 
a  CoUecçdo  de  leis  e  decisões  do  governo  do  Império^  do 
anno  de  1828.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

Pelo  Sr.  João  Barbosa  Rodrigues,  um  exemplar  da  sua 
obra  Genera  et  species  orchidearum  novarum. 

Pelo  Sr.  João  Rodrigues  Lins,  um  exemplar  do  seu 
drama  Amor  d  virtude  e  dedicação  ao  trabalho.  Rio  de  Ja- 
neiro,  1878.  . 

Pela  Sociedade  Linnéenne  de  Amiens,  as  suas  Memo^ 
rias,  tomo  IV.  Annos  de  1874—1877. 

Pelo  Sr.  I)r.  J.  A.  Pereira  de  Carvalho,  Quadro 
synoptico  do  Império  do  Brasil. — Das  divisões  adminis- 
trativa, eleitoral,  ecclesiaslica  e  instrução  publica.  Rio 
de  Janeiro,  1878. 

Vários  jornaes  enviid)S  pelas  respectivas  redacções. 

As  offertas  sâo  recebida  scom  agrado. 

Findo  o  expediente,  o  Sr  Dr.  António  Hnriques  Leal 
p3diua  pilavra,  e  declirou  qu3,  tendo  fallecido  em  Lisboa 
o  Sr.  marquez  de  Caslello-Melhor,  cnja  livraria,  mui  co- 
piosa em  minuscriptos,  ia  S3r  posta  em  leilão,  convinha 
por  issj  que  o  Instituto  Histórico  tratasse  de  obter  al- 
guis  d^esses  manusoriptos  importantes,  relativos  à  his- 
toria d)  Brasil,  cono,  por  exemplo,  a  Informação  do 
g  )vernador  sobre  a  conspiraçío  e  processo  do  Tiradentes, 
as  Cartas  do  padre  António  Vieira  e  outros  jesuítas,  etc,. 
Dignou-se  S.  M.  o  Imperador  de  declarar  ao  Instituto 
que  jà  incumbira  ao  Sr.  barão  de  Japurá  de  colher  d^essa 
livraria  os  manuscriptos  mais  importantes  sobre  a  his- 
toria pátria. 

O  Sr,  conselheiro  Lopes  Nelto,  disse  que,  eslancjo  em 
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Lisboa,  leve  occasiao  de  entreter  relações  com  o  Sr.  João 
Francisco  Lisboa,  que  occupava-se  em  escrever  a  Biogror 
bhia  do  padre  António  Vieira,  e  lhe  asseverara  que  fora 
na  bibliotheca  do  marquez  de  Castello-Melhor  onde  en- 
contrara melhores  documentos  e  mais  certas  noticias  sobre 
o  mesmo  Vieira. 

O  mesmo  Sr.  conselheiro  lembrou  que  convinha  ao 
Instituto  adquirir  os  documentos  e  manuscriptos  nume- 
rosos, que  devem  existir  na  livraria  do  finado  visconde 
de  Porto  Seguro.  Ainda  S.  M.  o  Imperador  dignou-se  de- 
clarar que  jí  fallàraao  Sr.  barão  de  Aguiar  de  Andrada 
sobre  esse  assumpto. 

O  Sr.  conselheiro  Lopes  Netto  disse  que  ia  partir  por 
estes  dez  dias  para  Montevideo,  onde  ftciva  á  disposição 
do  Instituto  emquanto  durasse  a  commissão  de  que  o 
encarregara  o  governo  imperial. 


ORDEM  DO  DIA 


Foi  remellido  â  commissão  de  fundos  c  orçamento  o 
seguinte  parecer  da  de  estatutos  e  redacção : 

Parecer. — «  A  commissão  de  estatutos  e  de  reiacção 
do  Instituto  Histórico  e  Gaographico  Brasileiro,  tendo  exa- 
mina'lo  a  proposta^  do  Sr.  senador  Cindido  Mendes  de 
Almeida,  datada  de  7  de  Dazembro  do  anno  passado,  re- 
lativa á  organisação  do  índice  alphabetico  da  Revista  do 
mesmo  Instituto  e  Catalogo  da  bibliotheca,  bem  como  à 
publicação  da  obra  denominada  Razão  de  Estado,  do 
sargento-mór  Diogo  de  Camp  )5  Mjreno,  vem  dar  o  seu 
parecer  a  respeito. 

a  Entendi  qu3  é  de  urgonte  e  reconhecida  necessi.lade 
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que  se  proveja  sobre  a  organisição  do  índice  alphabe- 
tico  da  Revista  do  Instituto,  com  mais  amplo  desenvolvi- 
mento d.)  que  se  vê  no  tomo  XXII  da  mesma  Revista ;  que 
de  igual  motlo  se  proceda  com  relação  ao  Catalogo  da 
hibliotheca,  alrazado  desde  1860,  guardando-se  a  forma 
aperfeiçoada  posla  em  pratica  na  Europa  e  nos  Estados- 
Unidos. 

«  Mas  abstem-se  a  commissao  de  lembrar  desde  jà  a 
adopção  de  qualquer  medida  a  respeito,  considerando  que 
a  mesa  do  Instituto  tomou  a  si  o  encargo  de  satisfazer 
tâo  justas  reclamações,  eá  ella  compete  tomar  a  inicia- 
tiva de  qualquer  providencia  que  tenha  por  conveniente. 

«  Apenas  lembrará  que,  antes  de  conlralar-se  com  pessoa 
habilitada  e  que  melhores  condições  olTereça  para  o  bom 
desempenho  d'esse  encnrgo,  como  propõe  o  digno  con- 
sócio, dever-se-ha  examinar  o  trabalho,  que  consta  achar-se 
em  parte  feito  por  um  dos  empregados  da  secretaria  do 
Instituto,  afim  de  vôr-se  se  pude  ser  aproveitado. 

K  Quanto  á  obra  do  sargento-mór  Diogo  de  Campos,  en- 
tende a  commissao  que  deve  ser  publicada :  è  trabalho 
curioso,  enriquecido  (le  mappas  coloridos  de  subido  inte- 
resse pela  minuciosidade  e  exactidão  das  noticias  que 
contém,  embora  de  data  muito  antiga,  mas  que  ainda 
hoje  poderá  ser  com  vantagem  consultada. 

«  0!)servou,  porém,  a  commissao  que  a  publicação  da 
volumosa  obra,  e  especialmente  dos  numerosos  mappas 
que  devem  sor  lithugraphados,  importará  despeza  cres- 
cida, que  talvez  exceda  os  meios  ile  que  dispõe  o  Ins- 
tituto para  trabalhos  d'essa  natureza,  e  assim  propõe  que, 
ouvida  a  commissao  de  findos  e  resolvida  a  impressão 
em  avulso,  seja  ella  contratada  pela  mesa  do  Instituto  com 
qualquer  estabelecimento  lithographico  nacional  ou  estran- 
geiro, que  esteja  np  paso  de  benj  servir  e  melhores  con^ 
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dições  possa  oíTerecer.  Sala  das  sessões  do  Instituto  His- 
tórico, em  5  de  Julho  de  1878.  —  O.  H.  de  Aquino  e 
Castro. — r.  de  Akncar  Araripe, — Lr.  Joaquim  António 
Pinto  Júnior,  » 

rroposta  á  que  se  refere  o  anterior  parecer : 

<c  Proponho : 

«  1  .'•  Que  se  contrate  com  pessoa  habilitada  e  melhores 
condições  ofTerecer  a  coafecção  do  indice  alphabetico  de 
nossa  Revista,  com  mais  amplo  desenvolvimento  do  que' 
se  acha  no  topio  XXll  da  mesma  Revista  (1859). 

tt  2.°  Que  se  proceda  da  mesma  forma  com  o  Catálogo  da 
bibliotheca  do  Instituto,  atrazado  desde  1860  guiando-se 
o  que  encarregar-se  de  redigil-o  pelos  systemas  mais  aper- 
feiçoados postos  em  pratica  na  Europa  e  nos  Estados-Unidos. 

a  3."  Que  se  publique  pela  imprensa  e  pela  lilhogra- 
phia  a  obra  denominada  Razão  de  Estado,  do  sargento- 
raôr  Diogo  de  Campos  Moreno  com  os  seus  mappas,  sendo 
possível,  pelo  systema  de  Kunslmann,  conforme  se  acham 
desenhados  e  coloridos.  Sala  do  Instituto,  em  7  de  De- 
zembro de  i807 .--bandido  Mendes  de  Almeida  » 

Leu-se,  entrou  em  discu'>sâo  e  foi  approvado,  de- 
pois de  faltarem  sobre  elle  os  Srs.  cónego  Honorato 
e  Moreira  de  Azevedo,  o  parecer  (já  transcripto  na  acta 
precedente)  dado  pela  commissão  subsidiaria  de  historia 
sobre  os  trabalhos  do  Sr.  Dr.  Olympio  Euzebio  de  Ar- 
roxeias Galvão. 

O  Sr.  Dr.  C^zar  Augusto  Marques,  obtendo  a  pala- 
vra, leu  o  segundo  capitulo  da  sua  memoria  sob  o  titulo. 
Historia  da  imprensa  do  Maranhão. 

A's  nove  horas  levanlou-se  a  sessão. 

Ç.   Honório  de  Figueiredo, 

?•  SBcnmuiQ 
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8'  SESSÃO  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1878 


HONRADA  COM  \  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  O  IMPERADOR 


Presidência  do  Sr.  visconde  de  Bom-Retiro. 


A's  sele  horas  da  tarde,  presentes  os  Srs.  visconde  de 
Bom-Retiro,  Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  conselheiro 
José  Ribeiro  de  Sousa  Fontes,  Carlos  Honório  de  Figuei- 
redo, Felizardo  Pinheiro  de  Campos,  senador  Cândido  Men- 
des de  Almeida,  António  Alvares  Pereira  Coruja,  Dr.  César 
Augusto  Marques,  conselheiro  Olegário  Herculano  de  Aquino 
e  Castro,  António  Henriques  Leal,  João  Barbosa  Rodrigues, 
cónego  Manoel  da  Costa  Honorato,  Baptista  Caetano  de  Al- 
meida Nogueira,  Benjamin  Franklin  Ramiz  Galyâo  e  Ladis- 
láo  de  Sousa  Mello  Netlo,  annunciou-se  a  chegada  de  S.  M. 
o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as  honras  do  estylo,  e, 
tomando  assento,  o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  antecedente,  o  Sr,  1*  secre- 
tario deu  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Carta  da  viscondessa  de  Porto  Seguro,  datada  de  Vienna 
a  29  de  Junho  ultimo,  communicando  a  este  Instituto  o 
fallecimento  de  seu  marido  o  visconde  do  mesmo  titulo. 

Outra  do  Sr.  M.  R.  Waite,  chanceller  do  Instituto  Smi- 
thsoniano  de  Washington,  communicando  o  fallecimento  do 


—   410  — 

secretario  e  director  do  mesmo,  o  professor  Joseph  Henri- 
que, em  13  de  Maio  do  corrente  anno. 

OíDcio  do  Sr.  secretario  do  Lyceu  Lilterario  Portuguez, 
convidando  a  este  Instituto  para  se  fazer  representar  por 
uma  commissâo  d'entre  os  seus  membros  na  sessão  magna 
que  aquelle  Lyceu  tem  de  celebrar,  no  dia  24  do  corrente, 
commoaaorativa  do  decimo  anniversario  de  sua  installa- 
cão,  etc.  O  Sr.  presidente  nomeou  para  a  referida  commis- 
sâo os  Srs.  senador  Cândido  Mendes  e  Drs.  Ramiz  Galvão 
e  Carlos  Honório. 

Houve  as  seguintes 


OFFEUTAS 


Pela  Sociedade  de  Geographia  Commercial  de  Bordeaux, 
os  Boletins  da  mesma  de  Maio  e  Junho  do  corrente  anno. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Paris,  o  Boletim  do 
mez  de  Março  também  do  corrente  anno. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Madrid,  o  do  mez  de 
Dezembro  ultimo. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  Americana,  o  seu  Boletim 
de  Setembro  do  anno  findo. 

Pela  Academia  de  Lincei  de  Roma,  o  seu  jornal  de  Abril 
do  presente  anno. 

Pela  Nova  Sociedade  Indo-Chinese,  fundada  pelo  Sr.  mar- 
quez  de  Croisier,  Art  Khmer^  pelo  I)r.  Legrand.  Pa- 
ris, 1878. 

Pelo  Sr.  Vivien  de  Saint-Marlin,  o  7*  fascículo  do 
Nouveau  Dictioniiaire  Géographique  Universel.  Paris,  1878. 

As  oDfertas  são  recebidas  com  agrado. 
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ORDEM  DO  DIA 


Não  havendo  propostas  nem  pareceres  de  commissões, 
o  Sr.  Dr.  César  Augusto  Marques,  obtendo  a  palavra,  con- 
cluiu a  leitura  d^  sua  Memoria  sobre  a  imprensa  do  Ma- 
ranhão. 

A's  nove  horas  levantou-se  a  sessão. 

C,    Honório    de  Figueiredo, 

2"   SECRETARIO. 


9'  SESSÃO  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  0  IMPERADOR 


Presidência  do  Sr,  nisconde  d^  Bom  Retiro 


A's  sete  horas  da  tarde,  aohando-se  presentes  os 
Srs.  visconde  de  Bom-Retiro,  Dr.  Carlos  Honório  de 
Figueiredo,  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  An- 
tónio Henriques  Leal,  João  Barbosa  Rodrigues,  conselheiro 
Guilherme  S.  de  Capanema,  Baptista  Caetano  de  Almeida 
Nogueira,  Luiz  Francisco  da  Veiga,  Benjamin  Franklin 
Ramiz  Galvão,  Rozeiído  Muniz  Barreto  e  Ladislào  de 
Sousa  Mello  Netto,  annunciou-se  a  chegada  de  S.  M.  o  Im- 
perador, que  foi  recebido  com  as  honras  do  estylo. 

TOMO  XLI,  p.  u  53 
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Aberta  a  sessão  pelo  Sr.  presidente,  leu-se  e  appro- 
Tou-se  a  acta  da  antecedente. 


EXPEDIENTE 


Aviso  do  Sr.  ministro,  da  Fazenda  communicando  ao 
Sr.  presidente  que  ficavam  dadas  as  convenientes  ordens 
à  typographia  nacional  para  que  esta  remetta  rcgular- 
mento  a  este  Instituto  um  exemplar  do  Diário  Ofíiciál^ 
solicitado,  em  oEDcio  de  29  de  Julho  ultimo. 

OíDcio  do  Sr.  director  da  2'  directoria  da  secretaria 
de  Estado  dos  negócios  do  Império,  de  19  de  Agosto  ul- 
timo, pedindo  em  nome  do  Sr.  ministro  d'aqaella  re- 
partição ao  Sr.  presidente  a  remessa  àquella  secretaria, 
até  15  do  corrente  mez,  de  informações  sobre  as  occur- 
rencias  que  se  deram  n^eite  Inslituto  durante  o  anno 
próximo  passado  e  no  primeiro  semestre  do  presente,  para 
serem  mencionadas  no  Relatório  que  tem  de  ser  apre- 
sentado ao  corpo  legislativo  na  próxima  sessão. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  da  Bahia,  remet- 
tendo  dois  exemplares  do  RdatoHo  com  que  o  Sr.  4**  vice- 
presidente  da  mesma  província  passou-lhe  a  adminis- 
tração. 

Houve  as  seguintes 


OFFERTAg 


Pelo  Sr.  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  de  vários 
números  da  Revista  PolUechnkaj  publicada  em  S.  Paulo. 
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Pelo  Sr.  barão  de  Wildik,  a  ob:'a  sob  o  lilulo  Aperçu 
statistique,  économiqii^  et  administratif  sur  le  Portugal 
et  ses  colonies.  Paris,  1878. 

Pelo  Sr.  Robert  C.  Winlhrop  Oration  delivered  before 
the  Cuty  Council  and  CUizens  of  Boston  on  lhe  one 
hundredth  anníversary  of  the  dedaration  of  american 
independence.  Boston,    1876. 

Pelo  Sr.  bibliolhecirio  da  Bibliotheca  publica  de  Mon- 
tevideo, Discursos  sobre  a  inaaguracion  dei  observatório 
astronómico  argentino,  verificada  el  24  de  Octobre  1871. 
Buenos-Aires,    1872. 

Vários  jornaos  enviados  pslis  respectivas  redacções. 

As  oíTerlas  sTo  recebidns  com  agrado. 

O  Sr.  presidente  deii  informiçõos  minuciosas  sobre 
um  antigo  manuscripto  ^m  o  tilulo  Discrizone  dei  BrasUe^ 
existente  na  bibliotheca  nacional  de  Nápoles,  enviadas 
a  S.  M.  o  Imperador  pelo  Sr.  barão  de  Javary,  à  quem 
o  mesmo  augusto  Senhor  encarregara  d'esse  trabalho.  O 
Instituto  autorisou  o  Sr.  presidente  a  fazer  as  despezas 
com  uma  cópia  do  referido  raanuscripto. 

O  Sr.  senador  Cinlido  Mendes  pediu  a  palavra,  e  de- 
clarou que,  como  orador  da  commissão  nomeada  por  este 
Instituto  pira  o  representar  na  sessão  anniversaria  do 
Lyceu  Lilter.irio  Português,  celebrada  em  24  de  Agosto 
findo,  CO  npare:^eu  áquella  solemnidade  e  cumpriu  sua 
missão,  pronunciando  por  parle  do  Instituto  ura  discurso 
análogo  ao  acto. 


ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  Or.   Luiz  Francisco  da    Veiga  pediu  a  palavra 
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e  leu  a  seguinte  proposta,  que  o  Instituto  resolveu  fosse 
enviada  à  commissão  de  historia  : 

«  Como  devo  crer  que  o  Instituto  Histórico  Brasileiro 
deseja  sinceramente  conhecer  e  tornar  conhecida  a  verdade 
da  historia  d'este  Império,  com  toda  a  pureza  e  amplitude, 
e  nâo  patrocinar  pelo  silencio  ou  propagar,  insciente  e  in- 
consciente, assertos  falsos  e  embaidores ;  e  como  conheço, 
por  outro  lado,  duas  publicações  de  interesse  nacional 
muito  valiosas  e  raríssimas,  que  ilhiminam  bastante  um 
período  importante  d'aquella  historia,  maxime  o  grande 
facto  da  independência  do  Brasil,  venho  propor  ao  Instituto 
Histórico  Brasileiro  a  reimpressão  dos  dois  referidos  livros, 
emquanto  é  tempo. 

«  Tem  o  primeiro  o  seguinte  titulo  (textual) :  «  Processo 
<c  dos  cidadãos  Domingos  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  João 
«  da  Rocha  Pinto,  Luiz  Manoel  Alves  de  Azevedo,  Thomaz 
«  José  Tinoco  de  Almeida,  José  Joaquim  Gouvêa,  Joaquim 
«  Valério  Tavares,  João  Soares  Lisboa,  Pedro  José  da  Costa 
«  Barros,  Joio  Fernandes  Lopes,  Joaquim  Gonçalves  Ledo, 
«  Luiz  Pereira  da  Nóbrega  de  Sousa  Coutinho,  José 
<c  Clemente  Pereira,  o  padre  Januário  da  Cunha  Barbosa 
<c  e  o  padre  António  João  de  Lessa.  —  Pronunciados  na 
«  devassa  a  que  mandou  proceder  José  Bonifácio  de  An- 
(c  drada  e  Silva  para  justificar  os  acontecimentos  do  famoso 
«  dia  30  de  Outubro  de  1822,  julgados  innocentes  por 
«  falta  de  prova  (excepto  João  Soares  Lisboa)  no  tribunal 
«  supremo  da  supplicação  da  corte  do  Rio  de  Janeiro,  n 
Rio  de  Janeiro,  1824,  na  typographia  de  Silva  Porto  e  C* 

cc  E'  um  volume  de  cento  e  oito  paginas,  em  4',  com  mais 
uma  pagina  de  erratas. 

«  Para  que  este  Instituto  Histórico  possa  formar  um 
juizo  mais  completo  a  respeito  do  merecimento  doeste  livro 
além  do  que  eloquentemente  revela  seu  simples  titulo, 
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accrescen tarei :  primeiro,  que  não  possue  um  só  exemplar 
(i'elle  nem  a  Bibliolheca  Fluminense,  nem  a  Blbliolheca 
Nacional,  nâo  conhecendo  eu  outro  exemplar,  além  do  que 
existe  na  bibliotheca  deste  Instituto,  senuo  o  de  que  é 
proprietário  um  illustre  particular :  segundo,  que  este  pro- 
cesso derrama  luz  intensa  e  viva  sobre  o  fado  vital,  heróico 
e  sempre  memorável,  da  independencid  da  nossa  pátria,  e 
nada  pôde  haver  mais  digno  da  venerarão  e  do  amor  de  um 
povo  que  se  preza  do  que  a  sua  independência. 

«  Os  réos,  isto  ê,  em  sua  maioria,  ov  veros  palriarchas 
da  independência  do  Brasil,  foram  assim  classificados: 

<(  Presos  :  Domingos  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  João 
da  Rocha  Pinto,  Luiz  Man«)el  Alves  do  Azevedo,  Thomaz 
José  Tinoco  de  Almeida,  Josi»  Joaquim  Gouvôa,  Joaquim 
Valério  Tavares  e  João  Soares  Lisboa. 

«  Em  homenagem  :  Pedro  José  da  Costa  Barres  e  João 
Fernandes  Lopes. 

<c  Ausentes:  Joaquim  Gonçalves  Ledo,  Luiz  Pereira  da 
Nóbrega  de  Sousa  Coutinho,  José  Clemente  Pereira,  o  pa- 
dre Januário  da  Cunha  Barbosa  e  o  padre  António  João 
de  Lessa. 

a  Foram  inquiridas  setenta  e  três  testemunhas,  que  de- 
puzeram  longamente,  entre  as  quaes  não  podemos  deixar 
de  mencionar  o  capitão-mór  José  Joaquim  da  Rocha,  o 
Rev.  padrj-mestre  Fr.  Francisco  de  Sampaio,  José  Mariano 
de  Azeredo  Coutinho,  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada 
Machado  e  Silva,  o  Exm.  (textual)  António  Telles  da  Silva, 
Luiz  de  Menezes  de  Vasconcellos  Drumond,  António  de  Me- 
nezes de  Vasconcellos  Drumond,  o  coronel  Francisco  de 
Lima  e  Silva,  mais  dois  coronéis,  três  tenentes-coroneis, 
dois  capitães,  um  sargento-roór,  dois  tenentes,  um  alferes 
e  seis  padres. 

<x  A  AUegaçúo  de  defesa  dos  cinco  cidadãos  exterminados 
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(textual)  (isto  é,  Joaquim  Gonçalves  Ledo,  Luiz  Pereira  da 
Nóbrega  de  Sousa  Coutinho,  José  Clemente  Pereira,  Ja- 
nuário da  Cunha  Barbosa  e  António  João  de  Lessa),  feita 
pelo  advogado  Joaquim  Gaspar  de  Almeida,  que  o  foi  tam- 
bém dos  sele  réos  presos  (pag.  63  do  processo),  principia 
assim : 

«  Segunda  vez,  senhores,  chamado  por  um  dever  s:xgrado 
«  do  meu  olTicio,  sou  obrigado  a  rasgir  na  vossa  presença 
<c  o  ne;íro  véo  que  cobre  os  hoiTor^s  espmtosos  da  devassa, 
«  que  a  mais  baixa  e  vil  intriga,  filha  dos  furores  da  in- 
«veja,  do  ciúme  e  de  mil  entendido  receio,  fez  nas  :er; 
«  testemunhas  de  partido  ench3ram  de  factos  f  ilsos,  atrai- 
«  coados  ou  chimericos,  e  um  magistrado,  esquecido  de 
«  seus  deveres,  da  honra  e  da  lei  (Francisco  da  França  Mi- 
«  randa,  desembargador  da  casa  de  supplicaçÃo,  servindo 
«  de  escrivão  João  Nepo  niiC3no  CantUici),  dirigiu  e  pro- 
«  nunciou  a  seu  arbítrio....  Davissa  que  encheu  de  luto, 
<c  terror  e  suslo  os  ânimos  do  bom  pivo  d'este  Império, 
<c  fazendo  temer  a  uns  os  terríveis  elfeitos  de  uma  conspi- 
«  raçlo,  que  se  lhe  dizia  intentada  por  aquelles  mesmos 
«  quo,  dezoito  dias  aites,  se  mostravam  zelosos  promotores 
«  dos  iiiteníssos  da  pUria,  e  s)(Trer  a  outros  o  peso  da 
«  mais  assoladora  p3rs'gu*çTo....  devassa,  finalmente,  que 
«  não  levou  em  vista  outro  Q  n  que  o  de  exteríiiinar,  per- 
«  seguir  e  desacreditar,  certos  e  determinados  cidadãos, 
«  cujos  crimes  conhecid  )s  não  eram  oulros  que  o  denodo 
«  com  que,  amigos  doclarad  )S  do  Imperador  e  do  Império, 
a  ousavam  levantar  a  sua  voz  de  trovão  para  defender  o 
«  systema  onstitucion  d,  que  promoveram  e  apressaram 
«  contra  todos  aquelles  que  pareciam  estorval-o.  » 

«  Provou  o  advogado  que  a  devassa  continha  três  nullin 
r2aíZe5  manifestas  e  i'is.inaveis,  consistindo  di  primeira  na 
illí^gitimidade  e  incompeten:ia  da  ordem  que  mandou  tirar 
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a  detassa ;  a  segunda^  na  falta  de  corpo  de  delicio,  e  a  íer- 
ceira,  na  incompetência  do  escrivão  da  devassa. 

«  Provou  ainda  o  advogado  que  a  devassa  continha  dtias 
falsidades:  primeira,  arrancaram-se  dos  autos  os depoimen- 
tosde  algumas  testemunhas;  segunda,  declarou-se  éscripto 
debaixo  de  uma  assentada  o  que  foi  obra  de  muitos  dias. 

a  Finalmente,  provou  o  advogado  que  caracterisavam 
o  processo — defeitos  imperdoáveis  e  uma  injustiça  notória. 

«  Repito,  este  processo  derrama  luz  intensa  e  viva  sobre 
o  facto  vital,  heróico  e  sempre  memorável  da  independên- 
cia da  nossa  pátria,  e  nada  pode  haver  mais  digno  da  vene- 
ração e  do  amor  de  um  povo  que  se  preza  do  que  a  sua 
independência. 

«  Tem  o  segundo  livro  o  seguinte  titulo:  a  Memorias 
«  oíferecidas  â  nação  brasileira  pelo  conselheiro  Francisco 
«  Gomes  da  Silva.  »  Londres,  impresso  por  L.  Thompson, 
lOGreatSt.  Helens,  1831. 

«  E'  um  livro  em  8*  com  cento  e  sessenta  e  cinco  paginas. 

«  Para  que  este  Instituto  Histórico  possa  devidamente 
apreciar  o  valor  histórico  doesta  publicação,  é  necessário 
que  aqui  defina  com  verdade  indefe^liyel,  sem  vislumbre 
de  suspeição,  quem  foi  Francisco  Gomes  da  Silva. 

«  Ninguém  ainda  escreveu  a  sua  tão  interessante  biogra- 
phia,  nem  mesmo  nosso  doutíssimo  e  benemérito  consócio 
o  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  o  illustrado  e  pa- 
ciente constructor  do  Pantheon  brasileiro. 

«  Felizmente,  porém,  existe  uma  auto-biographia  do 
histórico  conselheiro :  como  Santo  Agostinho,  João  Jacques 
Rousseau,  Benevenulo  Cellini,  Goethe,  Alfieri  e  Casanova, 
elle  escreveu  sua  própria  biographia ;  ainda  bem. 

a  Não  desejando  que  seu  preclarissimo  nome  se  oblite- 
rasse na  memoria  dos  homens,  e  espacialmente  na  dos 
ingratos  brasileiros,  sobre  os  quaes  derramara  pródiga- 
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«  O  generoso  monarcha  se  dignou  dar-me  o  lugar  do 
«  oíOcial  da  Fecretaría  (Que  secretaria?)  por  decreto  de 
«  !•  de  Dezembro  de  1823.  » 

«  Pags.  62  e  63 : 

a  Em  quanto  a  mim,  depois  de  haver  sido  despachado 
«  official  da  secretaria  dos  negócios  do  Império,  como  fica 
K  dito,  nem  por  isso  deixei  de  considerar-me  criado  par- 
c(  ticular  de  Sua  Magestade,  que,  dignando-se  conservar  e 
c(  augmentar  a  confíança  que  o  meu  zelo  e  gosto  de  ser- 
«  vil-o  lhe  inspirava,  me  foi  sempre  encarregando,  já  da 
a  sua  correspondência  particular  e  jà  do  arranjo  de  papeis 
c(  pertencentes  a  sua  casa. 

«  Este  foi  o  principio  da  formação  de  um  gabinete  par- 
((  ticular,  do  qual  Sua  Magestade  se  dignou  dar-me  a  qna- 
«  lificação  de  secretario,  qualificação  que  não  foi  alterada^ 
a  quando  em  4  de  Abril  de  1825  recebi  a  graduação  de 
«  ofTicial-maior  da  mesma  secretaria. 

a  E*  este  gabinete,  chamado  pelos  inimigos  de  Sua 
d  Magestade  (que  por  certo  não  são  os  meus  amigos) 
«  gabinete  secreto — o  que  tem  feito  levantar  mil  clamores 
<c  contra  o  Imperador  e  contra  mim.  » 

«  Pag.  82,  a  propósito  da  animadversão  politica  mani- 
festada na  Bahia  em  1826 : 

«  Sua  Magestade  viu,  por  seus  próprios  olhos,  que  não 
ia  eram  os  suppostos  malefícios  do  presidente  quem  tinha 
a  dado  lugar  â  sublevação,  como  frequentes  vezes  acan- 
tí,  tece;  até  quasi  sempre  as  autoridades  são  culpadas  das 
«  irrupções  populares,  que  significam  peh  maior  parte 
«  extincção  da  paciência  humana  em  soffrer  tyrannias  e 
<c  injustiças.  » 

«  Pag.  84 : 

«  Sua  Magestade  com  sua  usual  generosidade  galardoou 
(n  os  serviços  que  cu  tive  a  fortuna  de  prestar-lhe,  durante 
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a  a  sua  curta  residência  na  Bahia,  cpucedendo-me  o  titulo 
«  de  conselho.  Ji  eu  tinha  autes  da  nossa  partida  rece- 
n  bido  do  mesmo  senhjr  a  mercê  da  commenda  honorária 
n  dl  ordem  de  Christo ;  e  pouco  depois,  na  quahdade  de 
tt  capitão  da  imperial  guarda  de  houra,  fui  condecorado 
«  com  a  insígnia  de  cavalleiro  da  ordem  do  Cruzeiro.  » 

c<  Pag.  92,  sobre  os  serviços  que  prestou  em  1826, 
quando  o  Sr.  D.  Pedro  I  abiicou,  com  clausula  sine  qua 
HOfi,  a  c.irôa  d3  Portugal,  e  outorgou  aos  portuguezes 
a  carta  constitucional : 

«  Em  testemunho  de  agrado  pelos  trabalhos  que  eu 
<c  acabara,  e  eu  somente  (foi  o  referenlano  da  cirta  consti- 
<c  lucional  porlugjezi),  s)bre  tudo  quanto  era  relativo  a 
«  Portugal,  me  honrou,  na  sua  qualidade  de  rei,  com  a 
«  commenda  da  Torre  e  Epada,  insignia  para  mim  pre- 
a  ciosíssima,  pois  que  ella  m3  recorda  a  pátria,  a  quem 
tt  devo  o  nascimento  e  que  sempre  amei  extremoso.  » 

((  Pag.  124,  referindo-se  ao  que  fez,  quando  teve  lugar 
a  revolta  dos  irlandezes : 

«  Depois  de  passado  certo  te.npo  appareceu   o  mar- 

a  qaez  de  Barbacena,  e  foi  voto  seu  que  eu,  em  m^u  nome 

c(  e  como  secretario  do  gabinete  imperial^   escrevesse  aos 

<i  almirantes  inglez  e  francez,  p^dindo-lhes  que  fizessem 

<c  desembarcar  alguma  tropa,  com  o  objecto  de  apazi- 

<(  guar  o  tumalto  dos  irlandezas.  Assim  o   fiz.  Se  isto 

«  S3  pôde  chamar  indevida  ingerência  em  negócios  do 

í(  governo,  foi  a  única  que  eu  deva  ser  tachado^  mas 

«  cumpre  que  o  seja  por  qualquer  homem,  menos  o 

m  marquez  de  Barbacena.  » 

<c  Pag.   132: 

a  Disse-se  que  o  ministério  havia  ameaçado  á  Sua  Mages- 
((  tad3  de  uma  subversão  geral  S3  me  nâo  expellisse 
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«  do  Brasil,  a  mim  e  um  amigo  meu,  em  quem  Sua 
a  Mageslade  tinha  confiança  (João  da  Rocha  Pinto).  » 

<c  Pag.  133  : 

«  Sahi,  puis,  abandonando  o  Brasil,  sem  o  minimo  sen- 
«  timenlo  de  desprazer  (nole-se)  mais  que  o  causado  pela 
a  saudade  da  minha  familia  e  de  meu  augusto  amo,  o 
«  qual  não  cessara  um  instante  de  dar-me  provas  da  sua 
a  benignidade. 

(c  Parti  do  Rio  de  Janeiro  a  25  de  Abril  de  4830.  » 

«  A'  pag.  134,  diz  que  o  marquez  de  Barbacena  o 
accusára  de  ler-se  vendido  á  santa  alliançi,  sacrificando 
a  causa  de  D.  Maria  da  Gloria,  o  obtendo  por  premio 
das  mãos  do  barão  Mareshal,  ministro  da  Áustria  n'esta 
corte,  a  commenda  da  ordem  de  S.  Leopoldo,  graça  que  elle 
mesmo  confessa  ter  recebido,  posto  declare  que  com 
sorpreza. 

<(  A'  pag.  138  communica  que  foi  nomeado  oíBcial- 
mór  da  casa  imperial  e  dignatario  da  ordem  do  Cruzeiro. 

«  A'  pag.  143  informa  que  publicou  um  folheto  (nunca 
o  vimos  infelizmente)  com  o  seguinte  titulo :  A  Exposi- 
ção do  marquez  de  Barbacena,  commentada  por  um  brasi- 
leiro nato,  que  combina  com  a  declaração  que  faz  á  pag.  133 
de  ter  publicado  os  artifícios  da  opposição,  revelando-se 
assim  provecto  escriptor,  e  um  digno  e  convicto  coUabo- 
rador  do  Analysla. 

a  Pag.  144  : 

«  Quem  me  viu  negar-me  a  servir  a  todos  os  que  recor- 
«  riam  a  mim,  em  tudo  quanto  me  era  possível  ?  Qual 
«  desgraçado  pediu  minha  pequena  protecção  que  a  não 
K  achasse,  sem  lhe  ser  necessário  recorrer  a  outrem  mais 
«  do  que  a  mim  próprio  ?  » 

(c  A'  pag.  148  diz,  referindo-se  a  revolução  de  7 
de  Abril  de  1831  : 
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m 

c(  Existiam  males  reaes:  eis  uma  grande  verdade.  Os 
« ciQsadores  e  promotores  d'elles,  os  complices  nos 
«  crimes . . .  altribuiam  esses  males  ao  governo,  ao 
«  Imperador  e  aos  europeus.  As  vozes  dos  falsarios  eram 
«  mais,  incomparavelmente,  que  as  dos  defensores  do 
c(  mesmo  governo.  » 

«  Pag.  1 49 : 

«  O  Imperador,  as  leis,  o  governo,  foram  insultados 
«  pelos  jornalistíis  da  facção  (nunca  o  foram  pela  aurora 
«  Flwniiiense,  dizemos  nòs),  (ujo  numero  de  repente 
«  cresceu. 

«  Desde  esse  momento  só  dois  caminhos  se  oíTereciam 
«ao  Imperador:  ou  sahir  do  Brasil,  ou  violara  consli- 
(c  tuirão  para  salval-a.  » 

((  Finalmente,  à  pag.  151  e  132,  tratando  da  volta  da 
viagem  imperial  a  Minas,  em  fins  de  1830,  diz  : 

«  O  Imperador  fez-se  o  mais  breve  que  pôde  na  volta 
«  do  Rio  de  Janeiro,  aonde  toJos  os  seus  fieis  súbditos, 
«  gente  de  propriedade,  europeus  em  grande  parte,  porque 
«  estes  possuem  muitos  bens  no  Brasil,  em  virtude  de  sua 
«  industria  e  trabalho,  o  esperavam  cheios  de  alvoroço, 
«  como  aquelle  que  devia  pôr  termo  aos  receios  em  que 
«  todos  se  achavam  da  perturbação  da  paz  pelos  malvados 
«  do  partido  opposto  (os  brasileiros,  dizemos  nós). 

«  Como  complemento  da  auto-biographia,  traz  o  livro 
no  fim  os  documentos  comprobatórios  dos  titulos  do 
histórico  conselheiro;  são:  o  decreto  de  25  de  Janeiro 
de  1826,  concedendo  a  comm^nda  de  Chrislo;  a  carta 
de  28  de  Abril  do  mesmo  anno,  concedendo  o  titulo  de 
conselho;  o  decreto  de  19  de  Abril  ainda  do  mesmo 
anno,  nomeando-o  cavalleiro  do  Cruzeiro ;  a  carta  de 
l'*  de  Maio  ainda  de  1826,  concedendo  a  commenda  da 
ordem  da  Torre  e  Espada ;  o  oílicio  do  barão  Mareshal 
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de  3  de  Janeiro  de  1829,  communicando  a  nomeação 
de  commeadador  da  ordem  de  S.  Leopoldo,  e,  fiDalmente, 
o  decreto  de  7  de  Setembro  de  1833,  nomeando-o  digni- 
tário honorário  da  ordem  do  Cruzeiro. 

tt  Campre  Dolar  que  os  decretos  da  carta  de  conselho 
e  da  dignitaria  da  ordem  do  Cruzeiro  nâo  foram  refe- 
rendados, o  que  nâo  impediu,  entretanto,  que  fossem  con- 
siderados validos. 

cc  Eis  um  brevíssimo  extracto  da  auto-biographia  do 
autor  das  referidas  Memorias^  memorias  que  extractamos 
exclusivamente  na  parte  referente,  directa  ou  indirecta- 
mente, à  biographia,  parecendo-nos  ser  o  dito  extracto 
suTiciente  para  dar  uma  idéi  quasi  completa,  senão  com- 
pleta, da  incontestável  autoridade  do  historiador. 

tt  Quanto  aos  factos  históricos  mais  importantes  que  o 
confldenle  conselheiro  procurou  generosamente  illuminar, 
em  beneficio  da  suplna  e  genial  ignorância  dos  brasilei- 
ros, factos  estes  de  que  foi  testemunha  e  parte^  como  de- 
clara logo  no  começo  do  prefacio  da  sua  obra,  foram  elles 
os  seguintes:  a  independência  do  Brasil,  a  creação  da 
imperial  guarda  de  honra,  a  dissolução  da  Assembléa 
Constituinte,  o  imperial  Gcibimte  secreto,  a  irritação  dos 
ânimos  na  Bahia  no  anuo  de  1826,  a  abdicação  da  coroa 
portugueza,  com  chusula  sine  qaa  noa,  a  guerra  para  a 
reacquisiçlo  da  chamada  provincia  CiSi^latina,  a  missão 
do  marquez  de  Barbacena  à  Europa,  para  a  realização 
do  segundo  cons)rcio  do  Sr.  D.  Pedro  I  e  para  conseguir 
a  submissão  de  D.  Miguel  de  Bragança,  que  devia  vir  ao 
llio  de  Janeiro ;  a  revolta  dos  irlandezes,  as  garrafadas 
nocturnas  de  13  e  14  de  Março,  e  linalmente  a  resistência 
passiva  da  noite  de  6  e  revolução  formal  da  madrugada 
de  7  de  Abril  de  1831. 

tt  Acredito  que  o  Inslitulo  Histórico  Brasileiro  não  des- 
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conhece  a  autoridade  e  a  especial,  quasi  singular,  compe- 
tência do  autor,  e  a  importância  dos  factos  que  ellè  empre- 
hendeu  illuminar,  como  parte  e  testemunha  que  foi, 
segundo  meritoriamente  confessa,  confissão  que  faz,  cumpre 
accrescenlar,  mais  por  bravura  e  inexcedivel  (posto  escre- 
vesse estando  já  em  Londres)  do  que  por  immodestia  e 
basofia. 

«  Felizmente,  quer  quando  afDrma,  explica,  doutrina  ou 
legitima ;  quer  quando  nega,  confuta,  refuta,  embrulha, 
envernisa  ou  crêa  situações  e  normas  puramente  fantás- 
ticas, o  histórico  conselheiro  confirma,  bon  gré^  mal  gré^ 
todas  as  principaes  asserções  politicas  do  partido  liberal  mo- 
derado do  primeiro  reinado,  que  nunca  quiz  senão  a  ver- 
dade constitucional,  nem  mais  nem  menos. 

«  Reimprimindo  este  raríssimo  livro  (ião  raro,  que  este 
Instituto  não  o  possue,  e  só  ha  poucos  mezes  conse- 
guiu a  bibliotceca  nacional  obter  d'elle  um  exemplar, 
por  compra  que  fez  ao  Dr.  Alves  de  Carvalho),  pres- 
tará o  mesmo  Inslituto  valioso  serviço  á  historia  do 
Brasil,  pois  que  ha  nas  mencionadas  Memorias  reve- 
lações inleressantissimas,  nem  tudo  n'ellds  sendo  cha- 
laça. 

«  Fazendo  esta  proposta,  confiado  na  illustraçãq  e  no 
patriotismo  dos  dignos  brasileiros  aqui  reunidos,  tenho 
em  vista  salvar  de  eterno  olvido  ou  de  total  destruição 
duas  valiosas  publicações  de  interesse  nacional,  geral- 
mente desconhecidas,  mesmo  dos  mais  sabedores  e  avi- 
sados, emquanto  é  tempo  de  salval-as ;  porque  o  devo 
crer,  repetindo  o  que  disse  no  começo  d'esta  proposta, 
que  o  Instituto  Histórico  Brasileiro  deseja  sinceramente 
conhecer  e  tornar  conhecida  a  verdade  da  historia  d'este 
Império,  com  toda  a  pureza  e  amplitude,  e  não  patrocinar 
pelo  silencio  ou  propagar  insciente  e  inconsciente  assertos 
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falsos  e  embaidores.  Sala  das  sessões  do  iDstituto  Histórico 
e  Geographico  Brasileiro,  em  6  de  Setembro  de  1878. 
— Luiz  Francisco  da   Veiga,  » 

O  Sr.  João  Barbosa  Rodrigues,  obtendo  a  palavra, 
leu  um  trabalho  seu,  com  o  titulo  O  Amazonas.  — 
Notas  ethnographicas. 

Terminada  a  leitura,  o  Sr  presidente  pronunciou  al- 
gumas palavras  sobre  o  fallecimeuto  do  nosso  saudoso 
e  prestimoso  consócio  o  Sr.  barão  da  Ponte  Ribeiro,  e  con- 
vidou os  membros  do  Instituto  a  assistir  à  missa  do 
sétimo  dia,  que,  por  alma  d*aquelle  fmado,  tem  de  cele- 
brar-se  no  dia  9  do  corrente,  e  levantou-se  a  sessão. 

Dr.  Moreira  de  Azevedo, 

T  SECRETARIO  SUPPLENTE. 


10*  SESSÃO  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1878 


Presidência  do  Sr.  Dr,  Felizardo  Pinheiro  de  Campos 


A's  seis  horas  da  tarde,  reunidos  na  sala  do  Instituto  os 
Srs.  Drs.  Felizardo  Pinheiro  de  Campos,  Carlos  Honório  de 
Figueiredo, -Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo,  António 
Alvares  Pereira  Coruja,  conselheiros  Tristão  de  Alencar 
Araripe,  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro  e  José 
Mauricio  Fernandes  Pereira  de  Barros,  Dr.  Maximiano 
Marques  de  Carvalho  e  senador  Cândido  Mendes  de  Al- 
meida, achando-se  fora  da  corte  o  Sr.  presidente  visconde 
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dô  Bom-Retiro  e  não  tendo  comparecido  nenhum  dos  vice- 
presidenles,  o  Sr.  Dr.  Felizardo  Pinheiro  de  Campos,  como 
sócio  mais  antigo,  e  na  forma  dos  estatutos,  abriu  a 
sessão. 

Lida  pelo  Sr.  Dr.  Moreira  de  Azevedo,  secretario  sup- 
plente,  a  acta  da  antecedente,  e  posta  em  discussão,  foi 
approvada. 

O  Sr.  Dr.  Carlos  Honório,  servindo  de  1  **  secretario,  deu 
conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio  do  Sr.  presidente  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  remetlendo  um  exemplar  da  Collecçãode  Leis  e  resolu- 
ções d'aquella  provinda,  promulgadas  no  corrente  anno. 

Outro  do  Sr.  presidente  da  provinda  das  Alagoas,  en- 
viando um  exemplar  da  Falia  com  que  installou  a  primeira 
sessão  ordinária  da  vigesima-segunda  legislatura  da  Assem- 
bléa  Provincial. 

Outro  do  Sr.  presidente  da  provinda  do  Pará,  remetlendo 
um  exemplar  do  Relatório  com  que  o  Sr.  V  vice-presidente 
passou-lhe  a  administração  da  mesma  provinda  em  9  de 
Março  do  corrente  anno. 

Outro  do  Sr.  Francisco  Travassos  Valdez,  ofTerecendo 
um  numero  do  Diário  da  Tarde  de  24  de  Setembro,  onde 
se  acha  publicado  um  artigo  seu  sobre  o  Sr.  D.  Pedro  I. 

Outro  do  consócio  o  Sr.   Dr.  Joaquim  António  Pinto 
Júnior,  communicando  que,  por  seu  precário  estado  de 
saúde,  retirou-se  para  S.  Paulo,  vendo-se  por  isso  impos- 
sibilitado de  comparecer  ás  sessões  d'este  Instituto. 
Outro  dos  Srs.  presidente,  1*  secretario  e  bibliothecario 
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da  Associação  dos  Guarda-Livros  d'esta  côrtó,  enviando  um 
exemplar  de  seus  Estatutos^  e  pedindo  a  este  Instituto 
vários  números  de  sua  Revista  para  completar  a  collecção 
que  jà  possue  a  bibliotbeca  d'aquella  associação. 

Outro  do  Sr.  conselheiro  director  interino  da  Faculdade 
de  Medicina  d'esta  corte,  acompanhando  um  exemplar  do 
Relatório  do  lente  de  chimica  d^aquella  faculdade  Dr.  Domin- 
gos Josà  Freire  Júnior  relativo  á  sua  commissão  na  Europa. 

Carla  do  Sr.  senador  Ambrósio  Leitão  da  Canha,  of- 
ferecendo  as  collecções  dos  Diários  Officiaes  de  1875, 
1876  e  1877. 

Dita  do  Sr.  L.  Michaux  Bellaire,  de  Paris,  offertando 
um  exemplar  da  sua  obra,  sob  o  titulo  Considérations 
sur  Vabolition  de  Vesclavage  et  sur  la  colonisation  au 
RrésU.  Paris.  1876. 

Dita  dos  Srs.  presidente,  1*  e  2*  secretários  da  Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa,  em  que  communicam  a  este 
Instituto  a  installação  definitiva  de  uma  secção  da  mesma 
sociedade  n'esta  corte  do  Rio  de  Janeiro,  da  qual  foram 
nomeados :  presidente,  o  Sr.  senador  Cândido  Mendes  de 
Almeida ;  vice-presidentes,  os  Srs.  general  Henrique  de 
Beaurepaire  Rohan  e  visconde  Borges  de  Castro ;  1***  secre- 
tários, os  Srs.  Francisco  Maria  Cordeiro  e  barão  de  Teffé ; 
2*"  secretários,  os  Srs.  Benjamim  Franklin  Ramiz  Galvão 
e  Joio  Marçal  Moreira  Pacheco ;  T"  thesourelros,  os 
Srs.  visconde  de  S.  Salvador  de  Mattosinhos  e  Wencesláo 
de  Sousa  Guimarães  Júnior. — Inteirado. 

Carta  do  Sr.  conservador  da  Bibliotbeca  de  Amiens 
em  que  pede  números  da  Revista  do  Instituto  para  in- 
teirar a  collecção  que  possue,  e  envia  a  ultima  publi- 
cação d'aquella  bibliotbeca. 
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Dila  do  Sr.  Dr.  César  Augusto  Marques,  communicando 
que,  tendo  de  se  retirar,  por  algum  tempo,  para  a  província 
do  Maranhão,  com  licença  do  governo  imperial,  deixa  de 
comparecer  à  algumas  sessões. 

Houve  as  seguintes 


OFFERTAS 


Pela  Sociedade  de  Amiens  (norle  da  França)  : 

Mémoires,  années  1866,  4867,  1868,    1872  e   1873  ; 

Catalogite  Méthodique  de  la  bibliollièque  communale  de 
laville  d'Amiens,  cinco  vol. 

Baletin  de  la  Sociétó  Linnéene,  três  vol. 

Pela  directoria  das  Obras  Publicas  da  provinda  do  Rio 
de  Janeiro,  Quadro  demonstrativo  da  distribuição  da  po- 
pulação da  mesma  província,  1878. 

Pelo  Sr.  Dr.  Alberto  de  Carvalho  (Octávio  Carvora) ,  para 
serem  distribuídos  pelos  sócios  do  Instituto,  vários  nú- 
meros dos  seguintes  folhetos,  A  Dissidência  Liberal.  — 
O  Ministério  de  5  de  Janeiro  perante  a  consciência  nacional^ 
Í878;  Duas  palavras  sobre  a  philosophia  positivista^  com 
uma  carta  de  E.  Liltré.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

Pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bibliotheca  nacional  de  Mon- 
tevideo, El  Follelito  Jurídico, — Causas  célebres  seguidas 
ante  los  tribunales  de  la  República  Oriental  dei  Druguay. 
Montevideo,  oito  números. 

Pelo  consócio  o  Sr.  conselheiro  Tristão  A.  Araripe:  O 
Reino  encantado. — Chronica  sebastianista,  por  T. '  A. 
Araripe  Júnior.  Rio  de  Janeiro,  1878; 

Carta  sobre  lilteratura  brasileira^  por  T.  A.  Araripe 
Janior,  Rio  de  Janiro,  1869. 
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Pelo  Sr.  Carlos  Alberto  de  Menezes,  Biographia  do  pro- 
fessor americano  Carlos  Frederico  Harit.  Rio  de  Janeiro, 
1878. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  o  Boletim  da 
mesma,  n.  3,  1878. 

Pela  Academia  do  Lincei  de  Roma,  a  sua  Revista^  vol.  2*, 
1877  a  1878. 

Pela  Typographia  Nacional,  CoUeccôes  das  leis  e  deci- 
sões do  governo  do  Império  do  Brasil^  de  1877,  tres 
volumes . 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Anvers,  um  exem- 
plar do  seu  Boletim, 

Pela  Sociedade  de  Geographia  Commercial  de  Bordeaux, 
um  numero  do  seu  Boletim. 

Pelo  Sr.  Estanislào  S.  Zeballos,  E$tudo  geológico  sobre 
a  provinda  de  Buenos- Ayres ^   1877. 

Pela  Sociedade  Funerária  Primeiro  de  Julho,  seu  fí^/a- 
torio  de  1877 — 1878.  Rio  de  Janeiro. 

Pelo  Instituto  Pharmaceutico  do  Rio  de  Janeiro,  o  sea 
Jornal  do  mez  de  Julho  de  1878. 

As  oíTertas  são  recebidas  com  agrado. 

ORDEM  DO   DIA 


Leu-se  e  entrou  em  discussão  o  seguinte  parecer : 
<t  A  commissão  de  fundos  e  orçamento,  desejando  dar 
um  parecer  seguro  sobre  a  possibilidade  de  se  empregar 
um^  parte  da  sua  renda  na  publicação  da  obra  denomi- 
nada Razão  de  Estado  e  a  impressão  do  Catalogo  doeste 
Instituto,  assim  como  também  o  índice  alphabetico 
geral  da  Revúta  d'este  Instituto,  examinou  o  estado  do 
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thesouro  doesta  associação,  e  em  seus  livros  encontrou  a 
seguinte  receita  21:539$  126,  constando  das  quantias  se- 
guintes : 

Saldo  em  dinheiro  na  mâo  do  Sr.  Ihesoureiro  20$151 

Dez  apólices  da  divida  publica 10:0008000 

Na  caixa  económica 2:0838875 

Consignação  do  thesouro 7:0008000 

Juros  das  dez  apólices 6008000 

Idem  da  caixa  económica 1008000 

Jóias  de  sócios 1008000 

Divida  activa 4868000 

Divida  passiva 8228000 

Assignaturas  da  Revista 3278000 

<c  As  despezas  do  anno  de  1877  absorveram  a  consignação 
do  thesouro,  o  juro  das  Apólices  e  as  outras  pequenas 
quantias,  ficando  na  caixa  d'esta  associação  doze  apólices 
da  divida  publica  e  2038775  de  uma  caderneta  da  caixa 
económica,  e  em  mâo  do  nosso  muito  respeitável  the- 
soureiro  38361. 

«A  commissão  de  fundos  e  orçamento  reconhece  a  grande 
importância  da  impressão  e  publicação  das  obras  indi- 
cadas pelas  illustradas  commissões  de  estatutos  e  redacção, 
e  de  historia  e  geographia;  mas  não  pôde  tomar  sobre 
si  a  responsabilidade  de  aconselhar  a  venda  de  algumas 
apólices  para  as  despezas  de  taes  impressões ;  porém, 
como  entre  as  despezas  feitas  no  anno  de  1877  a  1878 
figuram  as  quantias  de  8768180  para  a  compra  de  livros, 
ea  quantia  de  9588  obras  de  carpinteiro,  etc,  e  mais 
a  quantia  de  3008  para  bustos  e  pedestaes,  a  com- 
missão de  fundos  é  de  parecer  que  as  impressões  e  pu- 
blicações acima  referidas  podem  ser  feitas  com  as  despezas 
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• 

(lo  modo  seguinte  :  primeiro,  a  publicação  do  Catalogo 
d'esta  bibliotheca  poderá  ser  feita  em  um  supplemenlo, 
dando-se  uma  gratificação  ao  empregado  que  com  muito 
trabalho  jà  quasi  concluiu  esse  manuscripto ;  segundo, 
o  índice  geral  alphabetico.e  analytico  seguindo  0  piano  da 
Revista  dos  dois  Mundos^  poderá  ser  feita  com  uma 
pequena  despeza  por  um  empregado  d 'este  mesmo  Insti- 
tuto, sob  a  direção  da  iilustrada  commissão  de  estatutos; 
e  em  terceiro  lugar,  a  maior  e  mais  considerável  des- 
peza seria  com  a  cópia  lithographica  da  Razão  de  Estado. 
Para  evitar  essa  grande  despeza,  para  a  qual  o  Instituto 
não  está  habilitado  actualmenle,  a  commissão  é  de  pa- 
recer que  se  principie  desde  já  a  impressão  lithographica 
da  primeira  Carta  com  as  suas  explicações  respectivas, 
trabalho  este  que  poddrá  custar  200S  a  2508000. 

E'  este  o  parecer  que  a  commissão  de  fundos  sub- 
melte  á  sabedoria  d'este  illustrado  Instituto  Histórico  Geo- 
graphico  Brasileiro.  Sala  das  sessões  do  Instituto  Histó- 
rico, em  24  de  Setembro  de  1878.— Dr.  Maxi7niano  Mar- 
quês  de  Carvalho.  —  José  Maurício  F.  Pereira  de  Bar" 
ros. 

Posto  em  discussão,  pediram  a  palavra  os  Srs.  Dr.  Maxi- 
miano, Cândido  Mendes  e  Coruja:  o  primeiro  susten- 
tou o  parecer;  o  segundo  pediu  o  adiamento  até  ser  im- 
presso o  parecer,  por  conter  matéria  importante,  devendo 
ser  discutido  com  calma  e  reflexão,  e  o  ultimo  opinou 
também  pelo  adiamento,  propondo  que  se  discutisse  o 
assumpto  depois  de  apresentado  o  balanceie  de  receita  e 
despeza,  o  que,  posto  a  votos,  foi  approvado. 

Pedindo  a  palavra  o  Sr.  Coruja,  leu  alguns  documentos 
importantes  relativos  á  revolução  de  1835  no  Rio  Grande 
do  Sul 
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A's  oito   e  meia   horas  levantou  o  Sr.  presidente  a 
sessão. 

Dr.  Manoel  D imr te  Moreira  de  Azevedo^ 

2**   SECRETARIO    SUPPLEXTE. 


IV  SESSÃO  EM  H  DE  OUTUBRO  DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  0  IMPERADOR 


Presidência  dj  Sr.  visconde  de  Bom-Retiro. 


A's  sete  horas  da  tarde,  reunidos  na  sala  do  Instituto 
OS  Srs.  visconde  de  Bom-Reliro,  Drs.  Joaquim  Manoel  de 
Macedo,  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  Manoel  Duarte 
Moreira  de  Azevedo,  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Anlonio  Alvares  Pereira  Coruja,  Drs.  Felizardo  Pinheiro 
dè  Campos,  António  Henriques  Leal,  conselheiros  Olegário 
Herculano  de  Aquino  e  Castro  e  Guilherme  S.  de  Capa- 
nema,  Baptista  Caetano  de  Almeida  Nogueira,  Maximiano 
Marques  de  Carvalho,  Joio  Barbosa  Rodrigues  e  José 
Maria  Pinto  Peixoto,  annuuciou-se  a  chegada  de  S.  M. 
o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as  honras  do  eslylo,  e, 
tomando  assento,  o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão. 

O  Sr.  Dr.  Moreira  de  Azevedo,  occupando  o  cargo  de 
2*  secretario,  Itu  a  acta  da  antecedente,  que,  posta  em 
discussão,  foi  approiada.    . 
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EXPEDIENTE 


O  Sr.  Dr.  Carlos  Honório,  servindo  de  !•  secretario, 
deu  conta  do  expediente,  que  constou  da  preciosíssima 
offerta  feita  por  S.  M.  o  Imperador  de  dois  grossos  volu* 
mes  manuscríptos,  sob  o  titulo  Apontamentos  históricos^ 
geographkos,   biographicosy   estatísticos  e  noticiosos   da 
provinda  de  S.  Paulo,  seguidos  da  chronologia  dos  acon- 
tecimentos mais  notáveis  desde  a  fundação  da  capitania 
de  S.  Vicente  ató  o  anno  1870,  coUigidos  por  Manoel 
Eufrasio  de  Azevedo  Marques.  —  O  Instituto  agradeceu  à 
Sua  Magestade,  e  resolveu  que  o  manuscriptó  fosse  enviado 
à  commissão  de  estatutos  e  de  redacção  para  dar  parecer 
sobre  a  conveniência  de. ser  impresso  em  avulso. 

De  um  officio  do  consócio  o  Sr.  Dr.  Pedro  Torquato 
Xavier  de  Brito,  ofTertando  dois  exemplares  do  Catalogo 
dos  documentos  cartograpbicos,  dos  livros  e  dos  instru- 
mentos de  engenharia,  que  constituem  o  deposito  geogra* 
phico  do  Archivo  Militar  do  Império  do  Brasil,  e  Historia 
da  lithographiaj  apresentada  e  ofTerecida  por  elle  offer- 
tanle  ao  coronel  de  engenheiros  e  fiscal  da  ofDcina  litho- 
graphica  d'aquelle  Archivo. 

De  uma  carta  do  consócio  o  Sr.  cónego  Dr.  Manoel  da 
Costa  Honorato,  oíferecendo  alguns  exemplares  do  poema 
Caramurú^  de  Pr.  José  de  Santa  Rita  Durão,  com  uma 
biographia  escripta  pelo  visconde  de  Porto  Seguro,  e 
eJitado  por  Mamiliano  da  Costa  Honorato.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1878. 

De  um  exemplar  do  Almanach  brasileiro  illustrado^ 
para  o  anno  de  1879,  offerecido  pelo  Dr.  António  Manoel 
dos  Reis. 

O  Sr.  presidente  do  Instituto  nomeou  o  Sr.  senador 
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Cândido  Mendes  para  sabstituir,  na  comioissio  de  fundos 
e  orçamento,  ao  Sr.  tenente-coronel  Francisco  José  Borges, 
que  se  acha  ausente  fora  da  cõrle;  e  ao  Sr.  Dr.  António 
Henriques  Leal  para  membro  da  commissão  de  historia^ 
em  substituição  do  Sr.  conselheiro  Lopes  Netto,  actual- 
mente em  missão  do  governo  imperial  na  Republica 
Oriental  do  Uruguay. 

Remetteu-se  ao  Sr.  senador  Cândido  Mendes,  membro 
nomeado  para  a  commissão  de  fundos  e  orçamento,  o 
parecer  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Maximiano  Marques  de 
Carvalho  sobre  as  contas  do  Sr.  thesoureiro  relativas  ao 
anno  findo»  e  receita  e  despeza  do  presente  anno  social. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Dr.  Moreira  de  Azevedo,  obtendo  a  palavra,  leu 
a  primeira  parte  de  seu  trabalho,  intitulado — Declaração 
da  maioridade  do  Imperador  em  Í840. 

A's  oito  e  meia  horas,  obtendo  vénia  de  S.  M.  o 
Imperador,  o  Sr.  presidente  levantou  a  sessão. 

Círios  Honório  de  Figueiredo^ 

2*    SECRETARIO. 


TOMO  xLi,  p.  n.  Kft 
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12*  SESSÃO  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1878 


HONRADA  COM   A   AUGUSTA   PRESENÇA  DE  S.  M.    O   IMPERADOR 


Presidência  do  Sr.  visconde  de  Bom-Retiro. 


A*s  sete  horas  da  tarde,  achando-se  presentes  os  Srs. 
Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  conselheiro  José  Ribeiro 
de  Sousa  Fontes,  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  Manoel 
Duarte  Moreira  de  Azevedo,  senador  Cândido  Mendes  de 
Almeida,  Felizardo  Pinheiro  de  Campos,  conselheiro  Ole- 
gário Herculano  de  Aquino  e  Castro,  António  Henriques 
Leal  e  Maximiano  Marques  de  Carvalho,  annunciou-se  a 
chegada  de  S.  M.  o  Imperador,  que  foi  recebido  com  as 
honras  do  estylo,  e,  tomando  assento,  o  Sr.  Dr.  Macedo,  !• 
vice-presidente  abriuja  sessão. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  antecedente,  o  Sr.  1*  secre- 
rio  deu  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oflicio  do  Sr.  ministro  da  Agricultura  dirigido  ao  Sr. 
presidente  d'este  Instituto,  enviando  para  o  mesmo  uma 
das  medalhas  commemoralivas  da  inauguração  do  monu- 
mento Luiz  de  Camões,  olTerecidas  áquelle  ministério  pela 
legação  de  S.  M.  Fidelíssima  n'esta  curte. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  da  Bahia,  remet- 
tendo  dois  exemplares  impressos  da  CoUecção  das  leis  e  rc 
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soluçôes'd3i  Asse:ubléad'aquella  província,  promulgadas  no 
anno  próximo  findo. 

Dois  ditos  do  Sr.  presidente  da  provinda  de  Sergipe, 
remettendo  um  exemplar  do  Relatório  com  que  o  Sr.  !• 
vice-presidente  abriu  a  primeira  sessão  da  vigésima  segunda 
legislatura  da  Assembléa  Provincial  no  dia  1*  de  Março  do 
corrente  anno,  e  um  dito  da  Collecção  das  leis  e  resoluções 
da  Assembléa  d'aquella  provincia,  promulgadas  também 
no  presente  anno. 

Dito  do  Sr.  conselheiro  director  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  accusando  e  agradecendo  o  recebimento  das 
lievísias  d'este  Instituto,  remettidas  pelo  Sr.  !•  secretario 
em  30  de  Setembro  ultimo  para  complemento  da  collecção 
que  aquella  Faculdade  possue. 

Dito  do  Sr.  secretario  da  Associação  dos  Guarda-Livros 
d'esta  corte,  tombem  agradecendo  a  remessa  de  alguns 
exemplares  da  Revista  Trimensal,  que  pediu  para  preen- 
cher as  lacunas  da  collecçlo  que  possue,  por  doação  feita 
por  vários  amadores  das  leiras  pátrias. 

Carta  dos  Srs.  presidente  e  secretario  da  Real  Academia 
de  Sciencias  Letras  e  Artes  de  Modena,  declarando  que 
para  diffusio  das  sciencias,  objecto  de  todo  o  instituto 
scientifico,  tinham  grande  satisfação  em  cultivar  relações 
com  as  sociedades  estrangeiras,  e  n'esse  sentido  solicitavam 
a  honra  de  proporem  a  troca  de  nossas  publicações  com  as 
suas  Memorias  anuuas. 

Dita  do  Sr.  Gille,  datado  de  Genève,  enviando  uma  pe- 
quena brochura  sobre  a  vulgarísação  da  geographia  no 
exercito. 

Dita  do  Sr.  Paulo  Gaffarel,  remettendo  um  exemplar  da 
obra  de  Thevet,  reimpressa  e  cummentada,  intitulada; 
Les  Singularitez  de  la  France  Antarctique  ^  e  declarando 
que  o  volume  é  o  complem3Qto  de  sua  Historia  do  Brasil 
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Francez,  que  jà  teve  o  prazer  de  ofTerecer  a  este  Instituto, 
e  pediudo  ser  admittido  como  sócio  do  mesmo  Instituto. 
Houve  as  seguintes 


0FFEETA8 


Pelo  Sr.  J.  L.  Caetano  da  Silva,  as  suas  poesias,  com  o 
titulo  Folhagem.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

Pela  redacção  do  Boletin  dei  Ministério  de  Fomento  de 
la  República  Mexicana^  os  números  dos  mezes  de  Abril, 
Maio  e  Junho  do  corrente  anno,  e  Revista  meteorológica 
mensal^  Fevereiro  e  Março  também  do  presente  anno. 

Pelo  Sr.  bacharel  Luiz  Augusto  de  Oliveira,  o  primeiro 
numero  do  jornal  o  Phonographo^  publicação  quinzenal. 
Rio  de  Janeiro,  i878. 

Pelo  Sr.  bacharel  Ernesto  da  Cunba  Araújo  Yianna,  Le 
Niveau  à  miroir  horizontal  ou  niveUement  de  gaiffc  perfec- 
tionnè,  i878. 

Pelo  Instituto  Pharmaceutico  do  Rio  de  Janeiro,  as  suas 
Revistas  dos  mezes  de  Maio  e  Junho  do  corrente  anno. 

Pela  Sociedade  de  Geograpbia  de  Lisboa,  as  seguintes : 

UHydrographie  africainedu  seizième  siècle  d^après  ks 
premières  explorations  portngaises, —  Letlresà  M.  le  pré* 
sident  de  laSociété  de  Géographie  de  Lyon,  par  M.  Luciano 
Cordeiro.  Lisbonne,  1878; 

Exploralion  géographique  et  commerciale  de  la  Guiné 
portugaise. —  Projet  presente  au  gouvernement  portugais 
par  la  Societé  de  Géographie  de  Lisbonne,  1878. 

Expédition  portugaise  à  r Afrique  centrale,  cíc,  1878  ; 

De  Venseignement  de  la  Géographie. —  Projet  de  reforme 
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presente  au  gouvernemeni  pòrtugais  par  la  Sociélé  de  Géo- 
graphie  de  Lisbonne,  traduction,  1878. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Madrid,  p  seu  BoUtim 
do  mez  de  Maio  do  corrente  anno. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Lyon,  o  seu  Boletim  de 
Junho,  187S. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  Commercial  de  Bordeaux, 
dois  números  do  seu  Boletim. 

Vários  jornaes  enviados  pelas  respectivas  redacções. 

As  oíTerlas  são  recebidas  com  agrado. 


ORDEM  DO  DIA 


Terminado  o  expediente,  compareceu  o  Sr.  presidente 
visconde  de  Bom-Reliro,  que  occupou  a  cadeira  da  presi- 
dência, e,  proseguindo  a  sessão,  leram-se  e  ficaram  sobre  a 
mesa  os  dois  pareceres  abaixo  transcriptos. 
!.•  Da  commissSo  de  fundos  e  orçamento: 
«  Do  exame  a  que  procedemos  sobre  as  contas  do  anno 
social  de  1877,  deduzimos  o  seguinte  que  submettemos  à 
sabedoria  d'este  Instituto. 

Importou  a  receita  em 21:539$12f> 

Eadespezaem 9:331  $990 

Sendo  o  saldo  para  o  anno  de  1878  de    .    •    12:207$  136 

demonstuação  dà  receita  de  1877 
Em  dinheiro  em  mão  do  thesoureiro  .    .    .  20S151 


Já 
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Transporte 29$  151 

Em  dez  apólices  da  divida  publica  ....  10:(M)0$000 

Na  Caixa  Económica 2:083$873 

Consignação  do  Thesouro 7:000$000 

Juros  das  apólices 600$000 

Mais  na  Caixa  Económica 100$  100 

Jóias  de  sócios lOOSOOO 

Divida  a  cobrar 486S000 

Dividas  alrazadas.     .     .     , 822$000 

Assignaturas  da  lleoisla 327$000 

Somma.     .     .  2i:539$126 


DEMOIXSTRAÇÃO    DA    DESPEZA 


Impressão  da  Uevisla  e  mappas    ....  2:636$350 

Empregados  e  porcentagem 3:131$100 

Despeza  com  a  bibliotheca 379$320 

Bustos 3008000 

Compra  de  livros  e  encadernação  ....  876$180 

Jornal  do  Commer cio 971  $360 

Globo  e  Gazela  de  Noticias 78S300 

Expediente  e  cópia  de  manuscriptos  e  estan- 
tes para  livros 958$i'80 

De  saldo  na  Caixa  Económica 203$775 

Doze  apólices 12:000$000 

Em  mão  do  Ihesoureiro 3$361 


Somma    .     .    .    2I:539$126 
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«  Sala  das  sessões  do  Instituto  Historio  e  Geographico  do 
Brasil,  em  25  de  Outubro  de  4878. — Dr.  Maximiano  Mar- 
ques de  Carvalho^  Cândido  Mendes  de  Almeida,  r> 

PROJECTO   DO  ORÇAMENTO   PARA  O   ANNO   DE    1878 


a  Art.  1.°  A  receita  é  orçada  em  . 

•     .     . 

9:4005000 

A  saber : 

Prestação  do  Thesouro    .     .     .    7:000$000 

Juros  de  doze  apólices    .    .    . 

7205000 

Divida  a  cobrar 

480$000 

Divida  atrazada 

80OSO0O 

Jóias  de  sócios.     .     .     .     ,     . 

lOOSOOO 

Assignaturas  da  Itevista.    .     . 

300$000 

9:4008000 

(í  Art.  2.*  A  despeza  é  fixada  em. 

•         .         • 

9: 4005000 

A  saber : 
Impressão  da  Revista     .     .     . 
Reimpressão  da  mesma  e  im- 
pressão do  catalogo    .    .     . 
Aos  empregados : 
§  i.°  Ao escripturario    .    .    . 
Ao  conservador  e  revisor. 
Ao  porteiro  e  continuo    . 
Ao  aííente 


§2. 
§3. 
§4. 

§6. 


Porcenlogem  de  cobrança 
Ao  servente  .  .  .  . 


3:2005000 

6005000 

1 :0005000 

1:0005000 

7205000 

3605000 

245000 

3605000 


7:2645000 
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Transporte 7:2649000 

§  7.*  Compra  de  livros,  gratifi- 
cação ao  encarregado  do  ca- 
talogo e  Índice  geral  alphabe- 
tico  e  analytico  da  Revista    .    1 :000$000 

%8^  Expediente  e  impressão 
lithographica  da  Razão  de 
Estado 1:136$000      9:40OSO0O 


«  Art.  3.**  Continua  a  autorisação  ao  Sr.  thesooreiro  para 
recolherá  Caixa  Económica  o  saldo  do  fim  do  anno  para  con- 
junctamente  com  os  outros  alli  existentes  empregal-o  em  a 
compra  de  apólices  da  divida  publica  para  o  fundo  do  Ins- 
tituto. 

Sala  das  sessões  do  Instituto  Histórico,  25  de  Outubro 
de  1878. —  Dr.  Maximiano  Marques  de  Carvalho^  Cândido 
Mendes  de  Almeida. t> 

2.*'  Da  commissão  de  estatutos  e  de  redacção  : 

a  A  commissão  de  estatutos  e  de  redacção  do  Instituto 
Histórico  e  Geographico  Brasileiro  examinou  os  dois  volu- 
mes in-folio,  manuscriplos,  sob  o  titulo  Apontamentos 
históricos^  geographicos,  biographicos^  estalií ticos  e  tio- 
liciosos  da  provinda  de  S,  Paulo^  seguidos  da  chronologia 
dos  acontecimentos  mais  notáveis  desde  a  fundação  da 
capitania  até  o  anno  de  i876^  coUigidos  por  Manoel  Eu- 
frasio  de  Azevedo  Marques  ;  e  é  de  parecer  que  o  curioso 
e  importante  trabalho,  que  acaba  de  ser  offerecido  ao  mesmo 
Instituto  por  S.  M.  o  Imperador,  deve  ser  impresso  em 
separado  da  Revista^  à  expensas  do  Instituto,  em  um  ou 
dois  volumes,  contratando  o  Sr.  T  secretario  a  impressão 
da  obra  com  quem  melhores  condições  possa  offerecer,  e 
ficando  a  cargo  da  mesma  commissão  a  revisão  das  provas, 
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correcções  e  emendas  que  pareçam  necessárias  no  correr 
da  impressão. 

a  k  commissSo  já  tinha  conhecimento  da  obra,  favoravel- 
mente acolhida  por  alguns  entendidos  a  quem  o  autor  julgou 
dever  consultar ;  considera-a  de  incontestável  utilidade  e 
préstimo  pelos  esclarecimentos  e  noticias  que  contém,  quer 
em  relação  à  historia  e  geographia  do  Brasil,  e  especialmente 
da  provinda  de  S.  Paulo,  quer  em  relação  á  biographia  dos 
distinctos  cidadãos,  cujos  nomes  são  ahi  mencionados ; 
nota,  porém,  que  se  trata,  não  de  um  estudo  completo  e 
perfeito  da  historia  e  geographia  de  S.  Paulo,  mas  de  um 
simples  ensaio  ou  esboço,  habilmente  preparado,  e  que  fora 
para  desejar-se  que  fosse  desde  já  tentado  com  referencia  à 
todas  as  províncias  do  Império,  senão  com  mais  amplo  des- 
envolvimento, ao  menos  com  o  que  lhe  foi  dado  pelo  escriptor 
no  plano  que  seguiu. 

a  Nem  com  a  observação  feita  desmerece  o  valor  do  tra- 
balho examinado  pela  commissão,  e  hoje  pertencente  ao 
Instituto,  que  à  generosidade  de  seu  augusto  protector 
fica  devendo  mais  esta  importante  acquisição. 

<c  E  considerando  que  o  digno  paulista,  autor  da  obra,  fal- 
leceu,  deixando  sua  família  em  honrosa  pobreza,  e  quando, 
depois  de  largos  aniios  de  trabalho,  suppunha  poder  com 
a  publicação  d'ess3  escripto  adquirir  recursos  que  de  algum 
modo  suavisassem  saa  posição,  como  justa  indemnisação 
devida  a  tanto  esforço,  propõa  a  commissão  que  da  edição 
que  fôr  tirada,  e  que  nunca  deverá  ser  de  menos  de  mil 
exemplares,  se  destine  a  metade  á  viuva  e  filhos  do  major 
Manoel  Eufrasio,  para  que  d^ella  disponham  como  melhor 
entenderem. 

«  A  medida  lembrada,  além  de  parecer  justa  e  equitativa, 
pelas  circumstancias  que  occorrem,  importa  ainda  um  po- 
deroso e  nobre  incentivo  a  commettimentos  de  igual  natu- 

TOMO  xu,  P.  11  57 
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feza,  tanto  mais  conveniente,  quanto  é  certo  que^  entre  as 
difilculdades  que  embaraçam  o  franco  desenvolvimento  das 
letras  entre  nós,  uma  é,  e  talvez  a  maior,  a  elevação  do 
preço  dos  trabalhos  de  impressão. 

«  Assim  pensa  a  commissão ;  mas  o  Instituto  resolverá  o 
que  tiver  por  mais  acertado.  Rio,  25  de  Outubro  de  1878. 
— 0.  H.  de  Aquino  e  Castro. — T.  de  Alencar  Araripe.yi 

O  Sr.  Dr.  Moreira  de  Azevedo,  obtendo  a  palavra,  ter- 
minou a  leitura  do  seu  trabalho  sobre  a  Maioridade  do 
Imperador. 

A's  oito  e  meia  horas  o  Sr.  presidente,  obtendo  vénia 
de  Sua  Mageslade,  levantou  a  sessão. 

Dr.   Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo^ 

2*  SECRETARIO  SUPPLENTE. 


i3*  SESSÃO  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1878 


HONRADA  COM  A  AUGUSTA  PRESENÇA  DE  S.  M.  O  IMPRADOR 


Presidência  do  Sr.  visconde  de  Bom^Reíiro. 


A's  sete  horas  da  tarde,  achando-se  presentes  os  Srs.  vis- 
conde de  Bom-Reliro,  Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo, 
Carlos  Honório  de  Figueiredo,  Manoel  Duarte  Moreira  de 
Azevedo,  António  Alvares  Pereira  Coruja,  conselheiro  Ole- 
gário Herculano  de  Aquino  e  Castro,  Felizardo  Pinheiro  de 
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Campos,  Maximiano  Marques  de  Carvalho,  Baptista  Caetano 
de  Almeida  Nogueira,  António  Henriques  Leal,  José  Maria 
Pinto  Peixoto,  faltando  por  incommodados,  conforme  com* 
municaram,  os  Srs.  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida, 
Francisco  Manoel  Alvares  de  Araújo  e  conselheiro  Miguel 
Anotnio  da  Silva,  foi  recebido  S.  M.  o  Imperador  com  as 
honras  do  estylo,  o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  antecedente,  o  Sr.  Dr.  Carlos 
Honório,  servindo  de  1*  secretario,  deu  conta  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Oflicio  do  Sr.  chefe  da  directoria  das  Obras  Publicas  do 
Ministério  da  Agricultura,  enviando  os  1%  2°  e  3*  fasciculos 
do  índice  gerai  das  madeiras  do  Brasil. 

Dito  do  Sr.  presidente  da  província  do  Paraná,  remettendo 
um  exemplar  do  Ihlalorio  com  que  no  dia  7  de  Fevereiro 
do  presente  anno  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Bento  de  Oliveira  Jú- 
nior passou  a  administração  da  província  ao  l""  vice-presi- 
dente conselheiro  Jesuino  Marcondes  de  OUveira  e  Sà ;  um 
dito  do  Hdatorio  com  que  este  passou-lhe  a  administração 
no  dia  23  d^aquelle  mez,  e  um  exemplar  do  Relatório  com 
que  abriu  a  sessão  da  Assembléa  Provincial  em  9  de  Abril. 

Dito  do  consócio  Sr.  Hercules  Florence,  offerecendo  um 
manuscripto  contendo  alguns  pormenores  sobre  a  defesa  de 
Nova  Coimbra  em  1801. 

Dito  do  Sr.  Bernardo  Affonso  de  Miranda,  ministro  da 
venerável  ordem  terceira  da  Penitencia  doesta  corte,  offe- 
recendo dois  exemplares  do  llelaiorio  que  apresentou  á 
mesma  venerável  ordem  no  1°  do  corrente  mez,  por  occa- 
sião  da  posse  da  mesa  administrativa. 
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Carla  do  Sr.  barão  de  Wildick,  ofiferecendo  em  nome  do 
Sr.  Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  chefe  da  repartição  dos  ne- 
gócios Estrangeiros  em  Portugal,  seis  volumes  do  Supple- 
mento  à  collecção  de  tratados,  convenções,  contratos  e 
actos  públicos,  celebrados  entre  Portugal  e  potencias  estran- 
geiras, collígidos  pelo  Sr.  visconde  de  Borges  de  Castro. 

Houve  as  seguintes 


OFFERTAS 


Pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bibliotheca  Publica  de  Monte- 
video : 

La  Tauromaquia.  Esplicacion  en  compendio  de  sus 
suertes  y  observaciones  generales  para  los  aficionados ; 

ÍJi  Asociacion  Rural  dei  Uruguay. — Revista  quínce- 
nal,  1878; 

Diário  de  Sesiones  de  la  H.  camará  de  representantes. 
Tercer  período  de  la  decima  legislatura^  tomo  XVII. 
Montevideo,  1878. 

Pelo  Sr.  Dr.  João  Carneiro  da  Silva,os  seus  Estudos  Econó- 
micos. Rio  de  Janeiro,  1878. 

Pelo  Sr.  Dr.  Manoel  Antanio  Rodrigues  Torres,  A  Admi-- 
nistração  conservadora. — O  ministério  de  16  de  Abril 
de  1868. 

Pelo  Sr.  Dr.  Joaquim  Ignacio  Silveira  da  Motta,  Confe- 
rencias officine^i  sobre  instrucção  publica  e  educação  nacio^ 
nal.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

Pela  Sociedade  dos  Naturalistas  de  Moscou,  o  Boletim  da 
mesma  n.  4,  1877.  Moscou,  1878. 

Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Paris,  os  seus  Boletins 
dos  mezes  de  Maio,  Junho  e  Julho  de  1878. 
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Pela  Sociedade  de  Geographia  de  Madrid,  o  Boletim  de 
Abril  do  presente  anno. 

Pela  Academia  do  Lincei  de  Roma,  o  Boletim  de  Abril 
também  do  corrente  anno. 

Pela  redacção  da  Revista  Meteorológica  Mensal  do  mi- 
nistério do  Fomento  do  México,  os  números  de  Fevereiro  a 
Maio  de  1878,  e  Boletim  de  observações  meteorológicas  de 
Março  do  mesmo  anno. 

Pelo  Sr.  Dr.  Augusto  José  de  Castro  e  Silva,  por  inter- 
médio do  Sr.  Dr.  Carlos  Honório  de  Figueiredo,  varias  actas, 
officios  e  outros  documentos  da  extincta  Sociedade  Defen- 
sora da  Liberdade  e  Independência  Nacional  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  1834  a  1835  (manuscriptos). 

Vários  jornaes  remettidos  por  diversos  presidentes  de 
província  e  redacções  do  Império. 

As  offertas  são  recebidas  com  agrado. 


ORDEM  DO  DIA 


Leu-se,  e  foi  eaviada  á  commissão  de  admissão  de  sócios 
para  dar  parecer,  a  seguinte  proposta: 

((  Constando-nos  que  o  nosso  illustrado  consócio  o  Exm. 
Sr.  visconde  do  Rio  Branco  na  sua  excursão  pela  Europa 
não  tem-se  esquecido  do  nosso  Instituto,  propomos  que, 
atterttos  os  seus  serviços  superiores,  seja  elevado  á  classe 
de  sócio  honorário.  Sala  das  sessões,  em  25  de  Outubro 
de  1878. — Felizardo  Pinheiro  de  Campos. — C.  Honório. 
— T.  A.  Araripe. — António  Alvares  Pereira  Coruja, — 
Baptista  Caetano  de  Almeida  Nogueira,  » 

Entrando  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  fun- 
dos e  orçamento,  dado  sobre  as  çoDtas  do  Sr.  thesoureiro. 
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relativas  ao  anno  (iiiilo,  e  orçamento  da  receita  e  despeza 
para  o  preseate  anno  social  (jà  publicado  na  acta  aaterior)* 
foi  approvado. 

Lido  e  posto  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  es- 
tatatos  e  de  redacção  sobre  a  conveniência  da  impressão 
dos  dois  volumes  ^inanuscriptos  sobre  a  proviacia  de 
S.  Paulo,  oíTerecidos  por  S.  M.  o  Imperador,  pediram  a  pa- 
lavra os  Srs.  Coruja,  conselheiro  Olegário,  Drs.  Maximiano 
e  Moreira  de  Azevedo. 

O  Sr.  Coruja  declarou  achar  conveniente,  para  evitar 
despezis,  que  se  fizesse  a  impressão  na  Revista  do  Insti- 
tuto, reunindo-se  depois  os  fasciculos  impressos  para  for- 
marem o  volume. 

O  Sr.  conselheiro  Olegário  combateu  semelhante  idéa,  di- 
zendo que  o  trabalho  por  sua  extensão,  disposição  e  con- 
textura, não  convinha  ser  impresso  na  Revista^  cujo 
formato  se  não  presta  à  publicação  de  obra  tão  volumosa. 

Pondera  o  Sr.  Dr.  Maximiano  que  se  poderia  imprimir 
na  Revisia^  occupando  os  dois  primeiros  folhetos  doesse 
jornal,  reservando  algumas  paginas  no  fim  para  as  Memo- 
rias  e  actas  das  sessões,  que,  tiradas  dos  exemplares  das 
Revisla^^  se  dispuzesse  á  composição  da  obra  de  Manoel 
Eufrasio,  tirando-se  mil  exemplares  e  pondo-lhes  o  titulo 
conveniente,  que  assim  se  gastariam  apenas  350$,  e  não 
quatro  ou  cinco  contos  com  a  impressão  da  obra  em  sepa- 
rado. 

Combate  essa  idéa  o  Sr.  CDUselheiro  Olegário,  observando 
que  não  haveria  espaço  sulflciente  para  a  publicação  dos 
trabalhos  do  Instituto,  oaentio  se  teria  de  augmentar  os 
números  da  Revista,  no  que  haveria  despeza  igual  a  que  se 
teria  de  fazer  com  a  obra  toda  em  separado,  e  que  já  havia 
declarado  que  analureza  da  obra  não  permittia  ser  ella  im- 
pressa no  corpo  da  Revista^  e  que  já  havia  se  informado  do 
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modo  de  realizar  a  publicação  do  manuscripto,  qual  seu 
preço  e  numero  de  exemplares,  sendo  os  pagamentos  espa- 
çados e  feitos  com  os  recursos  financeiros  do  Instituto. 

Opinou  o  Sr.  l)r.  Moreira  de  Azevedo  que  se  imprimisse 
a  obra  em  separado,  estudando  o  Instituto  as  meios  de  rea- 
lizar essa  empreza,  e  que  pedira  a  palavra  especialmente 
para  declarar  que  concorda  com  as  idéas  expostas  do  Sr. 
Dr.  Macedo  sobre  as  correcções  que  a  commissâo  revisora 
do  trabalho  se  propunha  a  fazer  no  texto;  julgava  que  essas 
emendas  deviam  ser  feitas  em  notas,  como  procedeu  o  tra- 
duclor  da  Historia  do  Brasil  do  Southey,  e  outros. 

O  Sr.  Olegário  respondeu  que  essas  correcções  seriam 
somente  as  de  redacção,  e  no  mais  a  commissâo  será  escru- 
pulosa em  respeitnr  o  texto  da  obra. 

Finalmente,  o  Sr.  Dr.  Moreira  de  Azevedo  apresentou 
uma  emenda  para  que  no  contrato  que  se  fizesse  para  a 
impressão  da  obra,  além  da  commissâo  de  redacção  e  do 
Sr.  !•  secretario,  fosse  ouvido  o  Sr.  thesoureiro. 

Julgando-se  o  parecer  sufTidentemenle  discutido,  e  pon- 
do-o  o  Sr.  presidente  a  votos,  por  partes,  decidiu-se  que  a 
obra  fosse  impressa  em  separado  da  Revista  do  Instituto,  e 
que  o  Sr.  1°  secretario  e  a  commissâo  de  redacção,  de 
accordo  com  o  Sr.  thesoureiro,  contratassem  a  sua  impres- 
são com  quem  melhores  condições  offerecesse. 

Leu-se,  foi  approvado  e  reraettido  á  commissâo  de  admis- 
são de  sócios,  o  seguinte  parecer : 


Parecer  da  commissâo  de  historia  sobre  «  L^Histoire  du 
BrésU  Fran^ais^  »  de  M.  Paul  GafJareL 


a  Lemos  VHistoire  du  BrésU  Français^  de  que  é  autor 
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M.  Paul  GafFarel,  com  aquella  atlenção  que  nos  pedia  as- 
sumpto de  si  tão  captivo  ás  nossas  tradições  coloniaes,  e 
n'essas  quinhentas  e  doze  paginas  encontrámos  muita  de- 
leitação e  motiTo  para  cogitações. 

a  O  autor,  conhecido  por  trabalhos  de  idêntica  natureza, 
como  sejam  Les  Pheniciens  en  Ainérifjive^ — Jean  de  Lery  tí 
la  langue  tupl^ — Hisiovre  de  la  Floride  française^ — La  Mer  de 
sargasses  e  outras,  aflirmou  n'este  a  reputação  de  narrador 
singelo  e  sóbrio,  sem  a  monotonia  dos  chronistas  prolixos  e 
indigestos,  e  de  investigador  consciencioso,  e  que  procu- 
rando ser  justo  e  imparcial,  não  se  deixou  levar  pelos  im- 
pulsos patrióticos,  antes  os  soube  refrear  quando  despon- 
tam em  um  ou  outro  lugar,  e  reconhece  e  condemna  os 
erros  e  demazias  de  seus  compatriotas. 

«  E'  esta  obra  a  narrativa  histórica  das  viagens  e  tenta- 
tivas de  colonisação  franceza  nas  costas  do  nosso  paiz  no 
século  XVI,  desde  a  de  João  Cousin  em  1488  até  o  mallo- 
grado  estabelecimento  de  Villegaignon,  e  depois  d'elle  os 
actos  párciaes  de  exploração  e  pirataria  com  que  ousados 
emprehendedores  francezes  puzeram  remate  n'aquelle  sé- 
culo aos  seus  projectos  cubiçosos  sobre  o  Brasil.  Se  o  texto 
d'esta  obra  é  sobremodo  interessante  e  curioso,  não  são  me- 
nos os  documentos  justificativos  que  enriquecem  sua  quarta 
parte,  e  em  especial  a  Lettre-missive  de  pag  493. 

<c  E'  ainda  mais  para  notar  o  cuidado  com  que  foram 
escriptos  os  nomes  pcrtuguezes  e  indígenas,  denotando  que 
são  familiares  ao  autor  nossas  chronicas  e  historia,  tanto 
qae,  se  uma  ou  outra  vez  vêm  elles  com  troca  de  letras, 
parece  negligencia  lypographica;  isto  Ião  ao  revez  de  outros 
escriplores  de  sua  nação,  que  fazem  gala  era  estropial-os. 

((  Se  este  importante  trabalho  nio  fosse  titulo  bastante 
ao  nosso  reconhecimento,  accresce  que  M.  PaulGaffarel  está 
prestando  á  nossa  historia  serviço  de  igual  valia  com  a  re- 
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impressão  das  obras  raríssimas  de  André  Thevet  e  Jean  de 
Lery,  que  traz  em  via  de  publicação. 

«  Àttendeado,  pois,  ao  que  levamos  dito  sobre  a  Histoire 
du  BrésU  f rançais  au  seizième  siècle^  somos  de  parecer  que. 
tem  m3re3i  mento  litterario  como  trabalho  histórico.  Sala 
das  sessões  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro, 
em  8  de  Novembro  de  1878. — Dr.  António  Henriques 
Leal. — O.  H.  de  Aquino  e  Castro.  » 

Á's  nove  e  meia  horas  o  Sr  presidente,  obtendo  vénia  de 
Sua  Magestade,  levantou  a  sessão. 

C.  H.de  Figueiredo y 

i!"  SECRETARIO. 


IV  SESSÃO  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1878 


Presidência  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Manoel  de  Uacedo. 


A's  sete  horas  da  tarde,  achando-se  presentes  os  Srs. 
Drs.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  Carlos  Honório  de  Fi- 
gueiredo, Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo,  senador 
Cândido  Mendes  de  Almeida,  conselheiro  Olegário  Hercu- 
lano de  Aquino  e  Castro,  António  Henriques  Leal  e  Felizardo 
Pinheiro  de  Campos,  o  Sr.  Dr.  Macedo,  r  vice-presidente, 
abriu  a  sessão. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  antecedente,  o  Sr.  Dr.  Carlos 
Honório  de  Figueiredo,  servindo  de  1*  secretario,  deu 
conta  do  seguinte 
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EXPEDIENTE 


Vários  jornaes  enviados  pelo  Sr.  presidente  da  provincia 
do  Espirito  Santo. 

Seis  fasciculos  da  Revista  da  Academia  do  Lincei  em 
Roma,  enviados  pela  mesma. 

Um  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  New-Tork, 
por  ella  enviado  ao  Instituto. 

Um  Quadro  da  população  da  cidade  de  Lisboa  remet- 
tido  pela  Sociedade  de  Geographia  da  mesma  cidade. 

E  pelo  Sr.  bibliothecario  da  Bíbliotheca  publica  de 
Montevideo,  um  folheto,  sob  o  titulo  Seccion  de  transfe- 
rencias de  deudas  publicas. — Contribuicion  directa  de  los 
departamentos  de  campana. — Relacion  de  los  contribuyen- 
tes  y  resumes  estatísticos  de  dicha  renta  en  1876. 
Montevideo. 

As  oíTertas  são  recebidas  com  agrado. 

Depois  do  expediente,  o  Sr.  senador  Cândido  Mendes 
fez  algumas  observações  sobre  o  modo  pratico  da  impres- 
são da  obra  manuscripta,  sob  o  titulo  Razão  do  Estado 
do  Brasil. 

Não  se  tendo  apresentado  propostas  e  pareceres  de  com- 
mi::Sões,  nem  tendo  comparecido  algum  dos  membros 
inscriptos  para  leitura  de  trabalhos,  o  Sr.  presidente 
levantou  a  sessão . 

C.  H.  de  Figueiredo. 

2*  SECRETARIO. 
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SESSÃO  DA  ASSEMBLÉi  GERAL  DE  ELEIÇÕES  EM 

27  DE  DEZEMBRO  DE  1878 


Presidência  do  Sr.  visconde  de  Bom^Retiro. 


A's  sete  horas  da  tarde,  presentes  os  Srs.  visconde  de 
Bom-Retiro,  barão  Homem  de  Mello,  Drs.  Joaquim  Manoel 
de  Macedo,  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  Carlos 
Honório  de  Figueiredo,  António  Henriques  Leal,  Manoel 
Duarte  Moreira  de  Azevedo,  Felizardo  Pinheiro  de  Campos, 
João  Wilkens  de  Mattos,  João  Barbosa  Rodrigues  e  Francisco 
Manoel  Alvares  de  Araújo,  o  Sr.  presidente  abriu  a  sessão 
em  assembléa  geral  para  S3  proceder  à  eleição  dos  membros 
da  mesa  e  das  commissões  que  têm  de  funccionar  no  anno 
de  1879,  e  nomeou  para  escrutadores  os  Srs.  Drs.  Carlos 
H  )norio  de  Figueiredo  e  Felizardo  Pinheiro  de  Campos. 

Passando-s3  ao  processo  eleitoral,  na  forma  dos  estatu- 
tos, foram  eleitos  os  Srs. : 

PRESIDENTE 

Visconde  de  Bom-Retiro. 

V    VICE-PRESIDENTE 


Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo. 


2*    VICE-PRESIDENTE 


Joaquim  Norberto  de  Sousa  e  Silva. 


\i 
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S""    VIGK-PRESID£MTE 


Barão  Homem  de  Mello. 


1*   SECRETARIO 


Conselheiro  Dr.  José  Ribeiro  de  Sousa  Fontes. 


2*"   SECRETARIO 


Dr.  Carlos  Honório  de  Figueiredo. 


SECRETÁRIOS  SUPPLENTES 

Dr.  Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo. 
Dr.  José  Tito  Nabuco  de  Araújo. 

ORADOR 

Dr.  Joaquim  Manoel  de  Macedo. 

THESOUREIRO 

António  Alvares  Pereira  Coruja. 

COMMISSÃO    DE    FITNDOS    E   ORÇAMENTO 

Barão  Homem  de  Meilo. 

Dr.  Maximiano  Marques  de  Carvalho. 

Consôlheiro  José  Miuricio  Fernandes  Pereira  de  Barros, 
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GOMMISSÃO  DE  ESTATUTOS  E  DB  REDACÇÃO 

Conselheiro  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro. 
Conselheiro  Tristão  de  Alencar  Araripe. 
Dr.  Manoel  Jesuino  Ferreira. 

COMMISSÃO   DE  REVISÃO  DE  MANUSGRIPTOS 

Dr.  Felizardo  Pinheiro  de  Campos. 
Dr.  Joaquim  Pires  Machado  Portella. 
Cónego  Dr.  Manoel  da  Costa  Honorato. 

GOMMISSÃO    DE  TRABALHOS    HISTORIGOS 

Conselheiro  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro. 
Dr.  Ce$ar  Augusto  Marques. 
Dr.  António  Henriques  Leal. 

GOMMISSÃO   SUBSIDIARIA   DE  TRABALHOS    HISTÓRICOS 

Dr.  Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo. 
Dr.  Benjamin  Franklin  Ramiz  Galvão. 
Dr.  Rozendo  Maniz  Barreto. 

GOMMISSÃO  DE  TRABALHOS  GEOGRAPHICOS 

Senador  Cândido  Mendes  de  Almeida. 
Conselheiro  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 
Conselheiro  Guilherme  Schiich  de  Capanema. 

GOMMISSÃO  SUBSIDIARIA  DE  TRABALHOS  GEOGRAPHICOS 

Dr.  José  de  Saldanha  da  Gama. 
Dr.  Miguel  António  da  Silva. 
Conselheiro  José  da  Costa  Azevedo. 


^à 
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GOMMISSÃO  DE  ARGHEOLOGIA  E  ETHIfOGRAPHU 

Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães. 
Dr.  Ladisláo  de  Sousa  Mello  Netto. 
Dr.  Nicoláo  Joaquim  Moreira. 

GOMMISSÃO  DE  ADMISSÃO  DE  SÓCIOS 

Dr.  Agostinho  Marques  Perdigão  Malheiro. 
Dr.  Alfredo  d*Escragnolie  Taunay. 
Dr.  João  Ribeiro  de  Almeida. 

GOMMISSÃO  DE  PESQUIZA  DE  MANUSGRIPTOS 

João  Barbosa  Rodrigues. 

Dr.  Luiz  Francisco  da  Veiga. 

1"  lenenle  Francisco  Manoel  Alvares  de  Araújo. 

Tendo  o  Sr.  !•  tenente  Francisco  Manoel  Alvares  de 
Araújo  pedido  dispensa  d'esta  commissão,  procedeu-se  a 
novo  escrutinío  e  sahiu  eleito  o  Sr.  Dr.  Baptista  Caetano 
de  Almeida  Nogueira. 

Terminada  a  eleição,  o  Sr.  presidente  declarou  que  o 
Instituto  entrava  em  férias,  e  levantou  a  sessão. 


SESSÃO  MAUNA  ANNIVERS ÁRIA 


DO 


IMSTITDTfl  HISTÓRICO  E  GRE06RAPHIC0  BRASILEIRO 


NO  DIA  15  DE  DEZEMBRO  DE  1878 


3DISOTJIÒSO 

DO  EXM.  SR.  PRESIDENTE  VISCONDE  DE  BOM-RETIRO 

Senhores. — Eis-nos,  mais  uma  vez,  reunidos  em  sessão 
magna,  no  quadregeslmo  anno  de  existência  social,  e 
quasi  a  completar  o  trigésimo  auniversario  da  regene- 
ração do  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro. 

Eis-nos,  mais  uma  vez,  como  sempre,  ao  lado  do  throno 
imperial,  arvore  frondosa,  à  cuja  benéfica  sombra  nos 
abrigámos  nos  dias  de  desanimo,  quando  a  esperança 
principiava  a  abandonar-nos  em  meio  do  caminho,  tri- 
lhado à  custa  de  tantos  sacrificios,  que  a  indifferença 
e  o  scepticismo  pareciam  querer  inútiisar.  Eis-nos,  em- 
fim,  mais  uma  vez  congregados  nas  principiaes  salas 
do  palácio  imperial,  no  qual  se  celebrara  nos>as  con- 
ferencias, graças  á  munificência  do  magnânimo  monarcha 
que  preside  os  destinos  do  Brasil.  E  se  em  1717  já  o  sábio 
Bluteau,  ao  começar  um  de  seus  importantes  discursos 
exclamando  <x  Uma  academia  np  Paço  1  »  não  achava  ob- 
jecto de  admiração  que  para  um  serão  litterario,  dis- 
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tingaido   com    a    régia   presença,    as   aatecamaras    do 
Sr.  D.   João  V  se  abrissem  aos  membros  da  Academia 
dos  Generosos,  fundada  no  palácio  do  conde  da  Eryceira, 
menos  ainda  pôde  acontecimento  de  igual  natureza  causar 
no  Brasil  a  mais  leve  sorpreza,  afTeitos  como  todos  es- 
tão, de  longa  data,  a  reconhecer  no  Imperador  o  pri- 
meiro e  mais  decidido  protector  das  tetras  pátrias,  e  a 
vél-o  engrandecer -se  aos  olhos  do  mundo  scientifico,  nas 
innumeras  occasiões  em  que,  descendo  do  sólio  augusto, 
tem  vindo  animar  com  suas  luzes  e  sempre  fecunda  di- 
recção 03   esforços    d'aquelles   que,  não  vendo  só   na 
politica  o  resumo  das  aspirações  da  humanidade  e  o  único 
elemento  de  prosperidade  publica,  consagram-se  com  afan 
ao  progresso  das  artes,  das  sciencias  e  de  outros  ramos 
da  actividade  humana,  e   de  tudo,  finalmente,  quanto 
possa  concorrer  para  o  desenvolvimento  moral  e  ma- 
terial  do  Brasil,  prestando  d'est'arte  serviços  de  mór 
valia,  por  mais  reàes,  e  de  melhor  e  mais  segura  fiança 
ao  porvir  nacional. 

F  a  lei  orgânica  do  Instituto,  que  hoje  nos  convoca 
n'este  recinto  afím  de  darmos  contas  ao  publico  dos 
trabalhos  levados  a  eíTeito,  ou  encetados  durante  o  ul- 
timo anno  social,  e,  no  mesmo  solemne  ensejo,  satis- 
fazer uma  grande  divida  de  gratidão,  commemorando  os 
feitos  de  dez  prestantes  consócios,  cujas  vidas  a  dura  mão 
da  morte  ceifou  n'esse  pariodo,  arrebaiando-os  d'entre 
nós,  mas  deixando  seus  nomes  illustres  indeléveis  em 
nossa  constante  e  saudosa  lembrança. 

Felismente,  para  todos  aqui  presentes,  e  com  especia- 
lidade para  quem  n'este  momento  tem  a  honra  de  diri- 
gir-vos  a  palavra,  ambos  os  encargos  acham-se  pelos 
estatutos  confiados  a  mais  brilhantes  talentos  e  a  dois 
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eloquentes  oradores,  que   os  desenpenhârão  como  nos 
annos  anteriores,  do  modo  o  mais  satisfactorio. 

A  mim  toca  bem  grata  missão,  inteiramente  devida 
á  benevolência  de  meus  dignos  consócios,  a  qual  embora 
elevadissima  e  seguramente  superior  ao  próprio  mérito 
não  deixa  de  ter  um  lado  animador,  e  é  que  se,  à  min- 
gua de  dotes  intellectuaes,  não  pôde  ella  ser  por  mim 
tio  completamente  satisfeita  como  ardentemente  desejara, 
nãoé  comtudo  menos  certo  que,  ainda  ao  mais  privi- 
legiado talento  nao  seria  também  dado  cabalmente  preen- 
chêl-a  na  carência  absoluta  de  termos,  que  possam  al- 
tingir  a  altura  do  assumpto  e  exprimil-o  com  toda  a 
energia  com  que  predomina  em  nossos  corações. 

Refiro-me  á  manifestação,  pelo  modo  o  mais  expres- 
sivo, do  intimo  e  immorreJouro  reconhecimento  de  todos  os 
membros  do  Instituto,  para  com  a  sagrada  pessoa  de 
S.  M.  Imperial,  a  quem  devemos  tudo  que  somos  e 
o  quanto  temos  feito,  e  a  quem  devemos  tudo  quanto  ti- 
vermos de  ser  no  feliz  proseguimento  da  árdua  e  glo- 
riosa empreza  que  tomámos  a  peito  rec^lizar. 

Sim,  Imperial  Senhor ;  tudo  quanto  de  mais  fino  pri- 
moroso, tudo  quanto  de  mais  sublime  e  magestoso  podes- 
semos  dizer  ou  descrever,  no  intuito  de  demonstrar  toda 
a  intensidade  de  tal  sentimento,  ficaria  certamente  muito 
aquém  da  realidade. 

Valha-nos  a  convicção  de  que  nosso  proceder  até  agora, 
e  o  firme  propósito  de  proseguirmos  sempre  na  mesm:^ 
vereda  do  trabalho,  afim  de  correspondermos  aos  sábios 
conselhos  e  ás  justas  animações  que  V.  M.  Imperial  dig- 
nou-se  inspirar-nos  em  sua  patriótica  allocução  de  13  de 
Dezembro  de  1849,  ^ão  por  V.  M.  Imperial  consideradas  as 
melhores  provas  que  lhe  podemos  dar  de  nossa  gra- 
tidão. Essas,  confio  em  Deus,  Y.  M.  Imperial  ha  de  con- 
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tinuar  a  receber,  acompanhadas  sempre  de  requintado 
zelo  e  cordial  dedicação  á  V.  M.  Imperial. 

Agora  permitti,  senhor,  que,  depois  de  mui  respeito- 
samente depor  também  aos  pés  do  throno  as  sinceras 
homenagens  do  mais  subido  agradecimento  á  excelsa  e 
virtuosa  Imperatriz,  por  ter-se  dignado  vir  abrilhantar 
esta  festa  litteraria,  honra  que  tantas  e  tao  repetidas 
vezes  nos  tem  outhorgado,  declare  aberta  a  sessão. 

Está  aberta  a  sessão. 


DO    l""    SECRETARIO    SR.  CONSELHEIRO    DR.    JOSÉ    RIBEIRO    DE 

SOUSA    FONTES 

Senhores. — Mais  um  anno  vai  decorrido  depois  que  d'esle 
lugar,  que  por  vossa  benevolência  me  foi  confiado,  tos  dei 
conta  do  occorrido  na  nossa  associação  em  1877.  Mais  um 
anno  de  vida  conta  hoje  o  Instituto  Histórico,  completando 
o  quadragésimo  da  sua  existência,  e  no  qual  seus  obreiros, 
cheios  de  vigor  scientifico  e  incansáveis  na  cultura  das  le- 
tras pátrias,  procuraram  mostrar  ao  velho  mundo  o  apreço 
que  no  noyo  merecem  as  applicações  da  intelligencia.  Reu- 
nindo uns  os  trabalhos  das  gerações  passadas,  outros  ela- 
borando, próprios  e  todos  cultivando  a  ^ciência,  concorreram 
para  erigir  o  padrão  de  gloria  à  civilisação  da  nossa  pátria, 
e  cada  um  mais  porfiou  em  realizar  o  pensamento  do  nosso 
excelso  protector,  contido  n'aquellas  palavras  ouvidas  de 
seus  próprios  lábios  no  dia  15  de  Dezembro  de  1849,  no 
grémio  do  Instituto,  e  que  nunca  mais  foram  olvidadas, 
nem  o  serão,  porque  contém  a  verdadeira  manifestação  dos 
sentimentos  do  coração  do  nosso  primeiro  cidadão,  do 
brasileiro,  em  cujo  peito  ardem  com  viva  chamma  o  amor 
da  pátria  de  par  com  a  justiça  e  a  rectidão. 

E'  bem  possível,  senhores,  que  eu  não  vos  dô  hoje  noticia 
de  grande  cópia  de  Memorias  e  outros  trabalhos  lidos  em 
nossas  sessões ;  e  se  por  isso  vos  parecer  que  este  anno  não 
foi  de  safra,  peço-vos  que  não  tomeis  como  causa  o  pouco 
labor  dos  nossos  consócios,  negligencia,  nem  tão  pouco  a 
falta  de  preciosos  fructos  que  existem  esparsos ;  mas  sim 
a  escassez  do  tempo  de  que  dispuzeram,  e  que  foi  subtra- 
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hido  do  necessário  âo  descanso  de  quo  necessitavam  para 
resarcir  as  forças  gastas  na  basca  do  pâo  quotidiano. 
Buscai  comigo  a  razão  no  tojo  e  joio  que  o  descuido  de 
muitos  dos  nossos  antepassados  deixou  crescer  no  campo 
promiscuamente  com  o  trigo,  e  vereis  que  a  difficuldade 
de  encontrar  o  sazonado  grão  e  a  escassez  do  tempo  para 
joeiral-o  foram  as  causas  de  nao  ser  mais  pingue  a  co- 
llieita  realizada,  embora  estejam  repletos  os  celleiros,  e 
mais  tarde  vos  sejam  patenteados  os  fructos  de  acuradas 
pesquizas  nos  relatórios  vindouros  e  nas  paginas  da  nossa 
Revista  por  mais  liabil  penna  que  a  do  vosso  actual  secre- 
tario. 

Narrar  com  fidelidade  o  que  se  tiver  passado  no  Insti- 
tuto Histórico  durante  o  anno  que  finda  ò  obrigação  que 
ainda  por  esta  vez  me  cabe  em  virtude  da  lei  que  nos  r^e. 
Sobram-me  desejos  para  fazêi-o,  mas  falta m-me  forças 
para  bosquejar  o  quadro  que  deve  representar  a  pagina  da 
nossa  vida  académica  em  1878.  Lembrando-me,  como  todos 
vós,  e  com  saudades,  dos  que  me  precederam,  cujas  har- 
mónicas vozes  deixaram  em  meus  ouvidos  para  sempre 
suas  sonoras  e  melodiosas  ondulações,  cuja  fluência  e  pro- 
priedade de  dicção  tanto  deleitou  a  todos,  cuja  perspicácia 
na  analyse  e  methodo  na  exposição  revelaram  tanta  gran- 
deza e  cultura  de  engenho,  dotes  invejáveis,  que  engran- 
deciam aos  que  os  possuíam, e  cuja  faltaamesquinha  o  vosso 
actual  secretario ;  lembrandD-me,  digo,  eu  desfalleceria  se 
não  contasse  agora  com  a  vossa  benevolência,  e  abriria  mão 
de  meu  intento  se  não  fora  meu  dever,  para  obedecer-vos, 
tratar  desde  jà  do  assura[)to. 

Solicito  pelo  desenvolvimento  da  historia  pátria  e  pelo 
engrandecimento  d'csta  associação,  o  Imperador  honrou 
com  sua  augusta  presença  nossas  sessões  e  olTertou  obras 
demérito  para  biiiliotheca. 
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Tendo  a  commissâo  de  redacção  dado  parecsr  favorável, 
que  foi  approvado,  acerca  da  obra  do  major  Manoel  Eufrasio 
de  Azevedo  Marques,  no  qual  pediu  suaimpressao  separada 
da  Revista^  e  que  metade  da  edição  fosse  entregue  à  família 
do  finado,  que  herdou  honrada  pobreza,  afim  de  minorar 
seu  precário  estado  de  finanças,  o  Imperador  francamente  e 
com  indizível  prazer  declarou  ao  Instituto  que  essa  era 
sua  opinião;  mostrando  por  este  modo  não  só  a  longanimi- 
dade de  sua  alma,  como  também  os  desejos  que  tem  de  ter 
occásião  de  premiar  áquelles  que  trabalham  utilmente. 

O  Instituto,  grato  ao  seu  protector,  envidará  suas  forças 
para  imitar  Azevedo  Marques,  e  faz  votos  ao  Altíssimo,  para 
que  Sua  Mxgestade  tenha  innumeras  occasiõos  de  vôr  o  fiel 
da  balança  da  justiça  pender  para  a  concha,  em  que  obras 
de  subido  quilate  e  de  lavra  de  nossos  consócios  mostrem 
o  mérito  de  seus  autores. 

Começiram  nossas  ssssões  em  10  de  Maio  e  findaram  em 
22  de  Novembro,  realizando-se  um  total  de  14  celebradas 
regularmente. 

Logo  na  primeira  começaram  nossos  consócios  a  trazer 
os  fructos  de  suas  locubrações. 

O  Exm.  Sr.  senador  Cândido  Mendes  de  Almeida,  na 
vanguarda  da  plêiade  dos  nossos  operários,  foi  quem  pri- 
meiro V3iu  occupar  a  attenção  do  Instituto  com  a  leitura 
de  uma  erudita  memoria  intitulada:  Porque  razoo  os  indin 
genas  do  Brasil  tratavam  aos  francezes  de  a  Malrs  »  e  aos 
portuguezes  de  a  Peras?  n  Com  acrysolado  critério  e  a  erudi- 
ção que  todos  lhe  conhecemos,  o  Sr.  Mendes  de  Almeida, 
para  chegar  á  suas  conclusões,  examinou  as  opiniões  de 
nossos  lítteratos  e  de  estrangeiros  que  lèm-se  occupado 
de  taes  questões.  Criticou  e  discutiu  essas  opiniões,  en- 
trando em  investigações  ethnographicas,  maxime  com  rela- 
ção à  lingiía  (|o§  nossos  iodigenas^  e  copçlifiu  pelo  raodg 
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seguinte:  Malrs  é  nome  que  vem  de  uma  entidade  benéfica 
da  theogonia  indígena,  chamada  Maire  ou  MáireMounan^ 
que  consideraram  o  progenitor  de  homens  bons,  cuja  vinda 
esperavam.  Era  uma  lenda. 

Os  francezes  por  sua  sociabilidade,  graça  e  jovialidade, 
lhes  pareceram  descendentes  de  um  patriarcha  que  tanto 
bem  flzéra  outr'ora  a  seus  antepassados. 

O  nome  de  Peros  coube  aos  portuguezes,  a  quem  os  in- 
digenas  não  amavam,  e  em  razão  do  antigo  adverbio  e 
conjuncção  peró,  mui  repetida  na  linguagem  dos  portu- 
guez3S  do  século  XVI,  como  nos  livros  d'essa  época  se 
nota. 

Em  sessão  de  7  de  Junho  o  Sr.  l)r.  Luiz  Francisco  da 
Veiga  leu  uma  Memoria  biographica  acerca  do  joven  e 
fallecido  litterato  e  professor  fluminense  António  Francisco 
Dutra  e  Mello.  E'  uma  noticia  e  um  estudo  completos  sobre 
aquelle  nosso  tão  talentoso  e  digno  compatriota,  cujos 
bellos  escriptos  foram  rememorados  e  elogiados,  allirmando 
o  autor  da  Memoria^  baseado  nos  ditos  escriptos,  que  foi 
Dutra  e  Mello  o  brasileiro  qu3  na  florescente  idade  de  vinte 
e  dois  annos  revelou  mais  alta  e  mais  cultivada  intelligencia, 
distinguindo-se,  além  d'isso,  em  todas  as  producções  que 
deixou,  por  uma  physijnomia  totalmenle  sua  por  um 
cunho  espacial,  transumpto  flel  de  seu  illuminado  espirito 
e  de  seu  caracter  sem  macula. 

O  nosso  consócio  o  Sr.  Dr.  Veiga  ainda  na  sessão  de  6 
de  Setembro  leu  outra  interessante  memoria,  com  a  qual 
justificou  a  proposta  que  fez  d3  serem  reimpressas  por 
conta  do  Instituto  duas  obras  raríssimas,  sendo  a  primeira 
o  Processo  dos  ciladãos  pronunciados  na  devassa  a  que 
viandou  proceder  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva 
para  juslíficar  o$  aconíecimenlos  do  dia  30  de  Outubro 
de  i822^  e  a  segunda   as  Ifíetnorias  offerecidotS  d  nação 
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fcrawfeira,  pelo  conselheiro  Francisco  Gomes  da  Silva.  N'esse 
seu  trabalho  faz  o  autor  muitas  considerações,  minislrando 
informações  preciosas,  que  declarou  serem  totalmente 
novas,  relativas  a  outros  distinctos  escriptores  nacionaes, 
como  sejam :  o  Dr.  Félix  Xavier  da  Cunha,  o  Dr.  Aureliano 
José  Lessa,  o  Dr.  Agrário  do  Sousa  Menezes,  Dr.  Pedro 
de  Calazans,  António  de  Castro  Alves  e  Joaquim  Cândido 
de  Macedo,  acrescentando  mais  alguns  factos  á  conhecida 
biographia  do  Dr.  Francisco  Bernardino  Ribeiro,  e  final- 
mente, fallandodas  Memorias  offerecidasá  nação  brasileira, 
dá  d'ellas  circumstanciado  transumpto  e  faz  sentir  a  im- 
portância politica  de  que  gozou  n'este Império  o  conselheiro 
Gomes  da  Silva,  que  foi  secretario  do  gabinete  imperial  e 
referendário  da  constituição  portugueza  outorgada  em  1826 
pelo  primeiro  Imperador  do  Brasil. 

Em  sessão  de  19  de  Julho  o  Sr.  Dr.  César  Augusto 
Marques  começou  a  leitura  do  primeiro  capitulo  da  sua 
memoria  Historia  da  imprensa  do  Maranhão^  na  qual  dá 
conta  de  grande  numero  de  gazetas  publicadas  n'aquella 
província,  acompanhando  a  descripção  com  judiciosas  con- 
siderações sobre  sua  origem,  duração  e  terminação.  O  se- 
gundo capitulo  foi  lido  em  sessão  de  2  de  Agosto. 

N'essa  sexta  sessão  o  Sr.  Dr.  Ramiz  Galvão  começou  a 
leitura  da  sua  critica  do  novo  livro  do  Sr.  Paulo  Gaffarel 
Le  Brésil  Français.  No  primeiro  capitulo  do  seu  juizo 
critico  tratou  exclusivamente  da  hypothese  aventada  pelo 
histori  idor  francez  de  haver  sido  descoberta  a  America  por 
Joio  Cousin  em  1488,  islo  é,  quatro  annos  antes  da  viagem 
de  Colombo. 

O  Sr.  Dr.  Ramiz  Galvão  bateu  com  vários  argumentos 
aquella  hypothese,  que  julga  insustentável. 

Está  por  lôr  o  segundo  capitulo  em  que  promette  o  autor 
analysar  a  expedição  de  Benat  Palmier  de  Gonneville 
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de  1703,  e  o  terceiro  e  nltímo  era  que  se  occuparâ  com  os 
successos  da  empreza  de  Villegaignon. 

O   nosso    consócio   o   Sr.    J.  Barbosa  Rodrigues  na 
sessão  de  6  de  Setembro  leu  um  trabalho,  com  o  titulo 
Estudos  ethnographicos  baseados  na  observação  própria 
e  no  estudo  particular  que  fez  sobre  os  nossos  indios.  Um 
dos  capítulos  tem  por  titulo  Lendas  e  crenças  ;  n'elle  o 
autor  passa  em  revista  as  lendas  e  as  crenças  que  correm 
por  indígenas,  mas  que  não  sâo  mais  do  que  lendas  euro- 
péas  e  africanas  aclimadas,  e  por  isso  comparou  algumas, 
apresentando  duas,  onde  a  natureza  do  Amazonas  é  pintada 
com  fidelidade :  outro  capitulo  tem  por  titulo  Canto  e  dansa; 
n'este  o  autor  passa  em  revista  todos  os  instrumentos 
indígenas,  dividindo-os  em  dois  grandes  grupos,  os  de 
sopro  e  percussão,  subdividindo  ainda  o  primeiro  grupo 
em  instrumentos  de  guerra  e  de  festa,  sendo  os  do  segundo 
grupo  todos  de  festa.  Descreve  diversos  costumes  indígenas, 
suas  festas  guerreiras  e  de  puro  deleite,  faz  justiça  à  Índole 
do  índio,  cujo  caracter  è  o  mais  nobre  que  conhece,  e  dá 
etymologias  ás  (palavras  indígenas,  baseado  no  estudo  que 
tem  feito  da  língua  tupi.  O  trabalho  do  nosso  consócio 
é  de  muito  interesse,  e  o  autor  promete  continuar  sua 
leitura. 

Por  desenfado  de  sua  lida  com  os  algarismos  e  desfastio 
ao  trabalho,  o  nosso  mui  digno  thesoureiro  o  Sr.  Coruja, 
em  sessão  de  27  de  Setembro,  occupou  a  altenção  do 
Instituto  com  a  leitura  de  importantes  documentos  relati- 
vos à  revolução  do  IVio  Grande  do  Sul  em  1835. 

Na  decima  primeira  e  duodécima  sessões  veiu  trazer-nos 
a  prova  da  sua  diligencia  na  busca  de  factos  históricos  da 
pátria  o  nosso  incansável  collega  o  Sr.  Moreira  de  Azevedo, 
lendo  a  sua  memoria  sobre  a  Declaração  da  maioridade 
do  Imperadai'  em  i8í0. 
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N'esse  trabalho  relata  o  autor  os  serriços  prestados 
pelos  governos  regenciaes  de  1831  a  1840,  meaciona  a 
organisaçâo  dos  diversos  partidos  políticos,  descreve  o  es- 
tado precário  do  paiz  de  1835  a  1840,  lembra  dois  projectos 
lidos  em  1833,  um  para  o  Imperador  ser  declarado  maior 
aos  quatorze  annos ;  outro  para  ser  transferida  a  regência 
à  princeza  Sra.  D.  Januaria  ;  recorda  que  em  1837  appare- 
ceu  na  camará  electiva  a  idéa  da  maioridade  do  Imperador, 
idéa  que  se  ostentou  com  todo  o  explendor  e  entbusiasmo 
em  1840.  Diz  que  foi  a  opposiçâo,  que,  em  ódio  ao  governo 
regencial,  iniciou  essa  idéa,  que  fora  suscitada  na  camará 
dos  deputados  por  occasião  da  discussão  da  falia  do  throno; 
que  ao  mesmo  tempo  lêra-se  no  senado  um  projecto  decla- 
rando maior  o  Imperador;  que  o  governo  procurou  com- 
bater a  opposiçâo,  oppondo-se  à  maioridade,  e  para  pro- 
crastinar a  questão,  firmado  no  código  constitucional, 
sustentou  que  semelhante  idéa  era  contraria  â  constituição; 
que,  travado  o  debate, cahiu  no  senadao  projecto  da  maiori- 
dade por  dois  votos,  e  a  opposiçâo  exasperou-se,  accusou 
o  governo  e  procurou  desprestigial-o,  declarando  que  desde 
o  dia  em  que  a  princeza  Sra.  D.  Januaria  completou 
dezoito  annos  competiam-ihe  as  rédeas  do  governo. 

Diz  mais  que  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  depois 
marquez  de  Paraná,  apresentara  um  projecto  de  reforma 
constitucional,  pedira  urgência  para  elle  ser  discutido,  e  a 
camará  approyou;  que  encelàra-se  a  discussão,  que  tor- 
nou-se  vehemente,  tomando  parle  no  debate  notáveis  ora- 
dores, uns  pró,  outros  contra. 

Compara  então  o  autor  o  estado  do  Brasil  em  1840  com 
o  de  Portugal  em  1834,  onde  a  Sra.  D.  Maria  II  foi  decla- 
rada maior  antes  da  idade  legal. 

Proseguindo  a  discussão  da  maioridade  na  camará  tem- 
porária, diz  o  autor,  regeitou  o  Senado  a  resolução  que 
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adiava  as  eleições  da  futura  legislatura,  e  as$im  Qulli&coii 
o  projecto  de  Carneiro  Leão ;  que  então  pedira  a  opposição 
que  a  maioridade  fosse  declarada  desde  logo.  Lembrou-se 
então  o  expediente  de  se  nomear  uma  commissão  de  ambas 
as  camarás  para  dar  parecer  sobre  o  assumpto ;  em  vão 
o  ministro  do  Império  expediu  um  decreto  adiando  a 
assembléa  geral :  os  deputados,  inflammados  pelo  calor  da 
discussão  politica,  caminharam  para  o  Senado,  reuniram-se 
em  sessão  permanente,  enviaram  commissões  ao  paço;  o 
Imperador  accedeu  aos  votos  dos  representantes  da  nação ; 
as  camarás  foram  de  novo  convocadas,  perante  as  quaes 
prestou  S.  M.  o  Sr.  D.  Pedro  II  o  juramento  determinado 
pela  constituição,  e  iniciou-se  em  23  de  Julho  de  1840 
o  seu  reinado  no  mesmo  anno  em  que  completaram-se 
dois  séculos  que  o  augusto  fundador  da  casa  de  Bra- 
gança sentou-se  no  throno,  libertando  Portugal  do  jugo  de 
Hespanha. 

Tenho  terminado  a  resenha  das  Memorias  lidas  no 
anno  que  finda;  e  com  contentamento  cabe-me  dizer-vos, 
que  não  se  limitaram  os  trabalhos  de  nossos  consócios  à 
essas  producções  somente.  Muitas  propostas  e  pareceres 
de  commissões  foram  objecto  de  seus  estudos,  como  ^  po- 
derá vôr  no  appendice  annexo  a  este  relatório.  Ahi  se 
reconhecerá  o  apreço  de  que  goza  esta  associação,  se  reflec- 
tir-se  sobre  o  grande  numero  de  oíTertas  de  valor  scienti- 
fico  recebido  durante  o  anno.  Muitos  relatórios,  peças 
ofliciaes,  mappas,  cartas  e  plantas  geographicas,  jornaes 
de  quasi  todas  as  sociedades  literárias  do  mundo,  recolhe- 
ram-se  ao  nosso  archivo.  Parece  que  os  autores,  quer 
nacionaes,  quer  estrangeiros,  considerara-n'o  como  o  cofre 
mais  seguro  em  que  podem  depositar  os  fructos  de  seus 
trabalhos. 

N^esse  appendice  se  encontrarão  bem  elaborados  pare- 
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ceres  de  nossas  commissões,  dos  quaes  o  critério,  com  que 
são  encaradas  e  discutidas  as  questões,  prova  de  sobejo  a 
proficiência  de  seus  membros,  e  o  interesse  que  tomam 
pela  sociedade  a  que  pertencem. 

Ás  sociedades  litterarías  nacionaes  e  estrangeiras  con- 
tinuam a  entreter  relações  com  o  Instituto,  e  buscam  a 
nossa  Revista  com  interesse. 

Com  satisfação  para  todos  nós  cabe-me  declarar  que  os 
altos  poderes  do  Estado  continuam  a  dar-nos  provas  muito 
significativas  de  consideração  pelo  Instituto  Histórico. 

Em  seu  nome  agradeço  respeitosamente  os  beneflcios 
recebidos. 

O  estado  de  nossas  finanças  é  lisongeiro,  e  o  zelo  do 
nosso  mui  digno  thesoureiro  merecedor  de  encómios. 

Não  foram  preenchidas  as  vagas  que  a  cega  fouce  da 
vida  abriu  em  nossas  fileiras. 

O  nosso  mui  digno  e  erudito  orador  vos  recordará  os 
nomes  dos  nossos  companheiros  que  para  sempre  deixaram 
de  seguir  nas  jornadas  das  letras,  e,  derramando  sobre  seus 
túmulos  mal  cerrado^  gratas  lagrimas  de  saudades,  tereis 
mais  uma  occasião  de  admirar  sua  eloquência. 

E'  tempo,  senhores,  de  parar  para  não  abusar  de  vossas 
attenções,  para  agradecer  vossas  bondade  e  indulgência. 
Perdoai-me  se  não  correspondi  a  vossos  desejos. 

Senhor,  Senhora.  Em  nome  do  Instituto  agradeço  à 
Vossas  Magestades  mais  esta  prova  de  publico  testemunho 
do  apreço  que  Vossas  Magestades  dão  à  nossa  associação, 
honrando  com  suas  augustas  presenças  esta  festa  litteraria. 


TJ 


DO    ORADOR   O    SR.    DR.    JOAQUIM    MANOEL   DE    MACEDO 

Chegou  a  hora  da  voz  lúgubre:  no  silencio  profundo  que 
confrangente  acabi  de  annuncial-a  sentiu-se  como  o  enco- 
lhimento produzido  pela  impressão  do  frio  gélido  da 
morle,  ou  como  a  tristeza  muda  que  comprime  os  cora- 
ções em  face  do  cemitério,  a  cujo  aspecto  desmaiam 
todas  as  illusões  da  vida. 

Porque  o  costume  de  encerrar  esta  solemnidade  com 
o  dobre  religioso,  mas  dolorilico,  do  sino  de  finados?.,. 
Fora  mais  consolador  começal-a  com  o  desencanto  que 
chora,  para  que  ella  terminasse  com  os  fulgores  da  espe- 
rança que  sorri.  Porque  reproduzir  na  sessão  anniver- 
saria  do  Instituto  a  imagem  da  vida  humana,  que,  depois 
de  ser  flor,  sonho,  flammas,  gloria  para  os  mais  afor- 
tunados, acaba  sempre  flor  murcha  e  cabida,  sonho  esvae- 
cido, flammas  extinctas  pelo  gelo,  gloria,  monumento  do 
orgulho  tornado  em  pó,  aos  pés  da  grande  realidade 
e  da  sombria  magestade  da  morte  1 

Mas  a  pratica,  deixada  paios  sábios  patriarchas  do  Insti- 
tuto Histórico  e  Geographico  Brasileiro,  quer  que  a  nossa 
sessão  solemne  anniversaria  seja  como  o  dia  a  princi- 
piar com  as  rosas  da  aurora,  a  continuar-se  com  os  ful- 
gores do  sol,  e  a  acabar  emflm  nas  sombras  da  noite 
melancólica. 

Pois  é  chegada  a  noite :  é  a  hora  triste  e  mysteriosa,  em 
que  devemos  ir  visitar  em  seus  jazigos  nossos  irmãos,  nossos 
consócios  finados  durante  o  anno  de  1878.  Vosso  insisten-» 
temente  n)al  escolt^i^o  orador  é  cgmo  o  chaveiro  quQ 
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Em  Pernambuco  a  revolução  de  1817,  iQOpportana,  ro- 
manesca, sabida  da  forja  de  chamadas  academias,  socie- 
dades secretas  de  homens  escolhidos  e  illustres,  mas  sem 
raízes  na  consciência  e  no  espirito  do  povo,  teye  ao  me- 
nos a  grandeza  de  uma  idéa  política.  A  revolta  de  1824, 
ou  revolução  da  Confederação  do  Equador,  tomou  ou  ex- 
plorou por  causa  e  base  a  dissolução  da  constituinte  bra- 
sileira em  Novembro  de  1823,  golpe  de  Estado,  facto 
exlraordinario,  pelo  qual  o  Imperador,  bem  ou  mal,  se 
impuzéra  no  lugar  da  representação  legítima  da  nação 
soberana.  A  revolta  de  1848  não  teye  nem  grandeza  de 
idéa,  nem  causa  legítima,  ou  de  interesse  politico  ex- 
traordinário, que  autorisasse  o  direito  da  resistência  ar- 
mada, direito,  aliás  de  tão  vaga,  dífficil  e  perigosa  deter- 
minação de  fundamento  politico  ou  social;  sem  idéa,  nem 
causa  aceitável  na  questão  geral  do  partido,  essa  re- 
volta, que  foi  erro  gravíssimo,  apenas  inventou  uma  as- 
piração de  futuro  para  recommendar-se,  a  reclamação  e 
a  exigência  de  uma  constituinte^  de  que  até  então  nin- 
guém se  lembrara  nas  fervorosas  liJes  politicas  do  tempo. 

A  revolta  praieira  foi  generoso,  mas  lamentável  erro  dos 
deputados  liberaes  pernambucanos,  que  tomaram  nobre- 
mente por  certo  a  máxima  responsabilida^de  d'ella. 

Factos  conhecidos,  outros  que  escaparam  à  luz  publica, 
informações  particulares  se  harmonisam,  denunciando  Pei- 
xoto de  Brito  como  d^entre  os  deputados  pernambucanos 
o  mais  inQamraado  e  inflammante  propugnador  da  revolta. 

Logo  depois  do  manifesto  de  Dezembro,  Peixoto  de  Brito 
tomou  o  commando  militar  na  revolta,  que  fez  correr  estéril 
e  desgraçadamente  nobre  e  patriótico  sangue. 

A  2  do  Fevereiro  de  1849  três  columnas  dos  liberaes 
revoltosos  deviam  atacar  a  cidade  do  Recife,  onde  eram 
muito  os  seus  auxiliares:  uma  só  das  três,  a  commandada 
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por  Pedro  Ivo  penetrou  na  cidade  e  esteve  a  ponto  de  to- 
mal-a ;  a  segunda  dispersou-se  afflicta,  vendo  cahir  morto 
o  seu  tribuno  enlhusiasta,  Nunes  Machado;  a  terceira,  que 
Peixoto  de  Brito  dirigia,  teve  de  recuar  ante  obstáculos  su- 
periores ao  seu  denodo. 

A  2  de  Fevereiro  a  legalidade  venceu  e  em  seguida  es- 
magou a  revolta  praieira 

Peixoto  de  Brito  occultou-se,  escapou  à  perseguição  le- 
gal e  fugiu  para  o  estrangeiro. 

A  revolta  praieira  cahiu  depois  em  triste  abysmo  do  pas- 
sado, e  em  seguida  foi  cahir  no  esquecimento  legal  pelo 
encabto  de  amnistias  concedidas  por  S.  M.  o  Imperador 
o  Sr,  D.  Pedro  II. 

Peixoto  de  Brito  depois  de  amnistiado  voltou  de  Portugal, 
para  onde  emigrara,  ao  seio  da  pátria ;  mas  poucos  mezes 
n'ella  se  demorou;  porque,  nomeado  cônsul  geral  do  Brasil  na 
Hespanha,  seguiu  a  desempenhar  as  funcções  respectivas. 

Ainda  uma  vez  em  1877  em  voos  de  saudade  visitou  o 
Brasil,  para  não  mais  deixa-lo. 

Na  Hespanha  prestou  os  melhores  serviços  como  cônsul 
geral,  e  aos  brasileiros  que  n'esse  paiz  chegavam  verda- 
deiros serviços  de  compatriota  irmão. 

A  morte  chegou-lhe  no  Recife  quando  voltava  do  Rio, 
em  Janeiro  doeste  anno. 

Aqui  está  agora  o  leito  do  ultimo  somno  de  outro  esti- 
mado consócio  nosso,  um  nobre  e  corajoso  velho  lidador 
politico,  mais  dedicado  do  que  feliz. 

António  Manoel  de  Campos  Mello,  de  distincta  familia 
paulistana,  viu  a  primeira  luz  da  vida  no  deserto,  além  das 
serranias,  em  uma  fazenda  aberta  por  seu  pai,  na  provín- 
cia de  S.  Paulo. 

Do  seu  berço  do  sertão,  doesse  tempo  ainda  tão  romanesco 
em  suas  immensas  solidões,  sahiu  Campos  Mello  com  a 
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rosa  companhia  de  Urbano,  Salles  Torres  Homem,  depois 
visconde  de  Inhomerim,  Thomaz  Gomes  e  alguns  outros. 

Quatro  annos  depois,  e  durante  o  governo  do  gabinete 
Paraná,  foi  o  conselheiro  Campos  Mello  forte  propognador 
da  politica  chamada  da  conciliação,  prestando  serviços  que 
vedados  pelas  reservas  de  combinações  confidenciaes  entre 
amigos,  que  fulguravam  na  imprensa,  não  chegaram  ao 
conhecimento  do  publico.  A  influenda  de  um  d'esses  ami- 
gos, as  relações  estreitadas  com  outros,  e  as  idéas  de  conci- 
liação que  sustentara  e  promovera,  levaram  o  inabalável 
liberal  a  aceitar  de  um  ministério  conservador  em  1859  a 
presidência  da  provincia  do  Maranhão,  da  qual  se  demittiu 
desgostoso  no  anno  seguinte,  reconhecendo  que  seus  corre- 
ligionários politicos  não  lhe  perdoavam  a  condescendência 
com  que  se  prestara  a  ser  delegado  de  um  gabinete  minis- 
terial do  partido  conservador. 

Ha  manchas  no  sol,  no  correr  de  brilhante  dia  às  vezes 
nuvem  escura  passageira :  a  firmeza  esplendida  de  Campos 
Mello  nos  princípios  da  escola  liberal  foi  sol  que  teve  essa 
mancha,  dia  brilhante  com  essa  nuvem  passageira  da  presi- 
dência do  Maranhão ;  mas  a  prova  de  que,  embora  incurso 
em  explicável  erro  de  calculo  politico,  não  desertara  de  sua 
bandeira,  elle  a  deu,  voltando  aos  seus  arraiaes  sem  que 
influisse  em  seu  animo  generoso  o  resentimento  da  opposi- 
ção  ardente  que  soffrêra  dos  liberaes. 

Mas,  deixando  o  Maranhão,  o  conselheiro  Campos  Mello 
tornou  à  corte  para  entrar  no  longo  e  tormentoso  período 
do  desmoronamento  progressivo  de  sua  organisação  physica, 
aliás  de  tempera  tão  forte. 

Quando  em  1863  o  gabinete  do  marquez  de  Olinda  pre- 
ludiava a  nova  situação  liberal,  que  ceremoniosa  ou  des- 
ageitadamente  se  chamou  progressista,  o  conselheiro  Cam- 
pos Mello,  affectado  dos  pulmões,  vjctima  de  hemoptises 
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ameaçadoras,  là  ia  caminho  de  Minas  Geraes  a  pedir  ao  seu 
clima  e  à  fontes  thermaes  restabelecimento  da  saúde  perdida. 
Voltando  escapo  à  morte,  voltou  para  experimentar  perdu- 
radores  tormentos. 

Viveu  ainda  com  inverosímil,  mas  enérgica  e  admirável 
confiança  em  sua  força  vital  até  1878 ;  mas  os  seus  passos 
aos  poucos  se  foram  tornando  enfranquecidos  e  morosos ; 
suas  mãos  de  amigo  leal  e  dedicado,  com  os  dedos  retorci- 
dos e  inertes,  jà  não  se  espalmavam  para  conlrahir-se  em 
doce  aperto  da  amizade ;  seu  corpo  dobrava-se  para  a  terra, 
como  a  procurar  o  leito  do  descanso  extremo.  Por  fim  se 
lhe  fora  apagando  a  luz  dos  olhos,  e  quasi  cego  ainda  pre- 
tendia descortinar  o  futuro, 

N'esse  moribundo  andante  só  permaneciam  illesos  o  co- 
ração e  a  intelligencia,  e  do  coração  e  da  intelligencia  sa- 
hiam-lhe  no  entanto  lampejos,  raios  de  luz  de  crepúsculo 
da  sua  esperança  e  da  sua  fé  nos  princípios  liberaes.  Um 
anno  antes  de  sua  morte  o  moribundo,  ainda  firmando  a 
penna  entre  os  dedos  paralyticos  e  entortados,  escreveu  em 
1876  breve  opúsculo  radiante  de  doutrinas  acccntuadas  de 
lições  de  experiência  e  de  inspirações  de  bom  senso. 

Todos  os  amigos  de  Campos  Mello  temiam  receber  a  cada 
dia  o  triste  annuncio  do  seu  passamento,  menos  só  elle, 
que  parecia  duvidar  do  poder  da  morte  sobre  a  sua  suprema 
vontade  de  viver.  Tropeçava  jà  à  beira  da  sepultura,  e  o  in- 
convicto  moribundo  projectava  ainda  entrar  em  campanha 
civica,  apresentando-se  candidato  em  eleição  de  senadores 
pela  sua  provincia. 

Era  jà  como  um  redivivo  a  querer  quebrar  lanças  em 
arena  que  lhe  estava  fatalmente  fechada. 

Em  Setembro  ultimo  o  conselheiro  António  Manoel  de 
Campos  Mello,  septuagenário  invalido  que  arrastava  o  corpo, 
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não  cahiu;  mas,  ainda  sem  pensar  na  morte,  reclinoa-se 
no  leito  e  dormiu  para  sempre. 

Probo,  generoso,  amigo  leal,  patriota  capaz  de  todos  os 
sacrificios,  intelligente  e  instruído,  mas  de  modéstia  que 
chegou  a  ser-lhe  nociva,  deixou  memoria  invejável. 

Até  o  fim  do  século  XVII  o  Brasil,  embora  já  tivesse  his- 
toria, ainda  não  tinha  historiador.  Os  dois  Peros,  Caminha 
e  Gandavo,  deram  luz  ao  seu  berço ;  mas  não  podiam  es- 
crever senão  dois  autos,  o  do  nascimento  ou  da  descoberta 
e  o  do  baptismo  da  terra  de  Santa  Cruz.  Depois,  e  durante 
duzentos  annos,  a  historia  do  Brasil  foi  e  ainda  é  a  prova- 
ção da  maior  paciência,  e  o  tormento  da  critica  a  procural-a 
em  cartas  e  diários  de  navegadores,  no  Tratado  descriptivo 
do  BrasU,  de  Gabriel  Soares,  nas  chronicas  de  ordens  reli- 
giosas, em  narrativas  de  viagens,  e,  graças  às  occupações 
ephemeras  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Maranhão  por  francezes, 
em  livros  preciosos  pelo  estudo  de  costumes  do  gentio,  por 
mformações  das  terras  de  almejada  conquista.  Muitos  ele- 
mentos; todos,  porém,  dispersos,  confusos,  e  compromet- 
tidos  por  invenções  absurdas,  por  creações  imaginarias  e 
pelas  sombras  de  periodos  históricos  quasi  sem  uma  estrella 
na  prolongada  noite. 

No  século  XVII  a  invasão  hoUandeza  e  a  guerra  de  trinta 
annos,  salvo  breve  interrupção,  crearam  a  Odysséa  brasi- 
leira, cujos  admiráveis  heròes  ainda  esperam  o  seu  Homero. 
Essa  guerra  extraordinacia  não  deixou  historiador;  ao  me- 
nos, porem,  legou  fontes  riquíssimas,  posto  que  toldadas 
pela  parcialidade.  Barloeus,  o  mais  luminoso  dos  hoUande- 
zes  d'esse  tempo,  valeria  ouro  puro  se  o  excesso  de  liga 
hoUandeza  não  o  prejudicasse  tanto:  do  lado  dos  portugue- 
zes  o  donatário  e  senhor  de  Pernambuco  no  seu  diário^ 
Fr.  Callado  no  Valeroso  Lucideno^  Brito  Freire  na  Guerra 
Brasilica^  Fr.  Raphael  de  Jesus  no  Castrioto  Lusitano^  sem 
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fallar  emFr.Giusepe  di  Santa  Theresa,  que  na  sn^L  Historia 
delle  guerra  dd  BrasUe  nâo  passou  de  copista  ou  de  simples 
traductor  sem  crilerio,  abundavam  em  noticias  e  esclare- 
cimentos importantíssimos,  que  obrigam  o  perdão  de  suas 
exagerações  e  às  vezes  infidelidades,  que  em  apaixonado 
patriotismo  julgaram  de  seu,  direito  ou  dever  mas  que  em 
sua  severidade  justíssima  a  historia  repulsa.  Melhor  que 
elleJBerredo  escreveu  mais  tarde  A  nnaes  históricos  do  Mara- 
nhão,  quasi  um  monumento  de  riqueza  de  informações, 
mas  de  limites  locaes  e  sem  as  elevadas  proporções  philoso- 
phicas  de  obra  histórica,  embora  de  uma  só  parte  do 
Brasil. 

No  século  XVIII  surgiu  como  aurora  o  jà  velho  Rocha 
Pitta,  brasileiro  de  nascimento  e  de  amor,  peregrino  de 
cabellos  brancos  a  estudar  linguas  e  visitar  capitães  da  Eu- 
ropa em  demanda  de  esclarecimentos,  e  de  testemunhos 
documentaes  da  vida  e  das  cousas  do  Brasil,  ainda  pere- 
grino na  pátria  a  correr  de  uma  em  uma  as  capitanias  da 
então  colónia  portugueza,  e,  após  investigações  laboriosis- 
simas  e  consciencioso  estudo,  a  revelar-se  o  primeiro  his- 
toriador do  Brasil,  publicando  a  sua  obra  Historia  da 
America  portugueza^  em  1730. 

Rocha  Pitta  foi,  eé  o  patriarcha  da  Historia  como  mais 
tarde  Ayres  de  Casal  foi  o  patriarcha  da  Chorographia 
Brasilica. 

Mas  a  Historia  da  America  portugueza  que  com  admi- 
rável concisão  enthesourou  os  factos  e  acontecimentos  de 
dois  séculos,  e  mais  vinte  e  quatro  annos,  e  que  embora 
contenha  alguns  erros  e  inexactidões,  que  ainda  no  nosso 
tempo  se  reproduziram,  foi  maravilha  de  esforço  humano 
emprehendida  e  executada  na  decadência  da  idade  do  au- 
tor, parou  em  1724. 

No  século  XIX  abundaram  relativamente  as  Historias 


—  48á  — 

do  Bf*dít/;Soulhey,  qae  escreveu  a  melhor  de  todas,  guar- 
dadas as  reservas  de  sua  parcialidade  religiosa,  não  escapou 
aos  erros  e  inexactidões  que  bebeu  em  chronistas  portu- 
gueses, e  principalmente  em  Rocha  Pitta;  Warden,  o  copista 
ádí  Arísde  verificar  as  datas ^  sendo  de  utilíssimo  soccorro, 
não  foi  historiador ;  dos  francezes  que  escreveram  em 
França,  Beauchamp,  que  é  o  menos  ruim,  não  resiste  ã  crí- 
tica séria.  De  autores  brasileiros  appareceram  compêndios, 
entre  os  quaes  ainda  tem  direito  a  louvores  o  de  Bellegarde, 
e  emfim  a  Historia  do  Brasil  do  general  Abreu  Lima,  que 
encerra  todos  os  senões  das  anteriores,  prejudicando-se 
ainda  com  a  lembrança  demasiado  viva  da  leitura  de  Beau- 
champ, e  na  parte  em  que  relata  os  acontecimontos  polí- 
ticos de  1831  em  diante  com  apreciação  muito  suspeita  de 
homem  de  parlido,  e  interessado  ardentemente  nas  apai- 
xonadas lutas  da  época.  Ao  general  Abreu  Lima  deveu  a 
patría  serviços  relevantes  em  trabalhos  históricos  que  hon- 
ram a  sua  memoria :  aqueila  sua  obra,  porém,  se  afigura 
escrípta  com  precipitação,  que  a  philosophia  e  o  critério  não 
podem  admittir. 

Assim,  pois.  Rocha  Pitta  em  1724  tirara  da  noite  de  dois 
séculos,  de  chronicas  e  de  escriptos  de  relações  sem  nexo, 
de  documentos  archivados,  de  informações  esmoladas  nas 
capitanias,  a  Historia  do  Brasil;  abriu  fonte,  onde  beberam 
idéas  e  esclarecimentos  historiadores  que  escreveram  de- 
pois; mas  até  1724  a  Historia  do  Brasil  flcou  com  todos 
os  seus  erros  e  inexactidões,  tal  qual  sahira  do  estudo  pro- 
fundo, mas  forçosamente  imperfeito,  e  da  lição  sabia,  mas 
forçosamente  claudicavel  do  venerando  Rocha  Pitta. 

Em  1838  fundou-se  o  Instituto  Histórico  e  Geographico 
Brasileiro,  cujo  primeiro  e  grandioso  serviço  foi  accender, 
ainda  então  em  poucos,  em  quasi  raros  ânimos,  o  estudo 
da  historia  pátria,.  Observação  tristíssima,  verdadeira,  po- 
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réin:  os  cidadãos  d'este  Império,  fundado  ha  dezeseis  annos, 
não  procuravam  conhecer  nem  o  passado,  nem  as  tor- 
mentas, nem  as  glorias,  nem  a  inQuencia  dos  costumes, 
nem  os  recursos  naturaes,  nem  o  futuro  magnifico  escripto 
por  Deus  no  livro  maravilhoso  da  natureza  da  terra  mãi  I... 

Em  1837  o  governo  do  regente  em  nome  do  Imperador 
creou  o  imperial  collegio  de  Pedro  II  com  sete  annos  de 
curso  para  o  bacharelado  em  letras,enriquecido  com  estudos 
multiplicados,  completos  da  mais  justa  e  exigente  instruo- 
ção  secundaria,  e  com  esse  bello  empenho  devia  alli  ensi- 
nar-se  tudo,  tudo,  tudo,  menos  somente  a  historia  e  choro- 
graphia  do  Brasil  1... 

O  Instituto  Histórico  fundou-se  e  fèl-as  estudar. 
Um  joven  talentoso  e  applicado,  que  em  1840  recebeu 
condignamente  o  diploma  de  membro  correspondente  do 
Instituto,  distinguira-se  jâ  por  excavações  pacientes  da  his- 
toria antiga  da  pátria,  recommendou-se  depois  por  escriptos 
que  publicou  sobre  o  mesmo  assumpto,  ou  sobre  assumptos 
litterarios  relativos  ao  Biasil,  e  com  tão  honrosos  prece- 
dentes foi  em  1850  eleito  V  secretario  do  Instituto. 

Esse  mancebo,  que  devia  ser  astro  esclarecedor  da  his- 
toria da  pátria,  o  mais  digno  successor  de  Rocha  Pitta,  e 
muito  mais  preciso  do  que  este  em  factos  e  datas,  graças 
ao  tempo,  ás  circumstancias  e  às  condições  em  que  viyeu, 
foi  o  nosso  benemérito  consócio  Francisco  Adolpho  de  Var- 
nhagen,  depois  visconde  de  Porto  Seguro. 

Nascera  em  S.João  de  Ipanema,  na  provinciade  S.  Paulo, 
sendo  filho  do  então  tenente-coronel  Frederico  Luiz 
Guilherme  de  Varnhagen,  administrador  da  fabrica  de 
ferro  de  Ipanema ;  de  nobre  familia  allemã,  e  nascido  e 
embalado  em  ninho  de  ferro,  teve  em  sua  natureza  a  com- 
binação harmónica  da  constância  inflexível  do  germânico 
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no  culto  de  uma  idéa  com  dureza  forlissima  do  metal  do 
seu  berço. 

Educou-se  em  Portugal  no  real  coUegio  militar.  N'esse 
reino  e  no  Brasil  completou  seus  estudos  lltteraríos,  e  fami- 
liarísou-se  muito  com  os  clássicos  portuguezes,  cuja  leitura 
era  o  linitivo  de  seu  trabalho :  abandonou  o  empenho  pa- 
terno, e  a  principio  o  próprio  de  seguir  a  carreira  do  illustre 
engenheiro  aliemão,  de  quem  herdara  o  nome,  a  intelli- 
gencia,  a  energia.  Aspirando  destinos  que  tão  donosos 
lhe  foram  para  a  sua  gloria  de  escriptor,  eslreou-se  no 
consulado,  e  depois  em  modestos  e  primeiros  degrãos  da 
escada  diplomática  na  legação  do  Brasil  em  Lisboa,  onde 
se  demorou  por  alguns  e  fertilissimos  annos. 

Resumindo  sua  vida  diplomática  mais  visivel,  elle  foi 
encarregado  de  negócios  junto  às  republicas  do  Pacifico, 
depois  ministro  residente  em  Madrid,  diplomata  brasi- 
leiro de  igual  categoria  em  Yienna  d' Áustria,  onde  em 
1873  por  seus  patrióticos  seryiços  no  applaudido  concurso 
brasileiro  à  exposição  universal,  convocada  pelo  Império 
da  Austria-Hungria,  mereceu  o  título  de  visconde  de  Porto 
Seguro,  acertadamente  escolhido  e  applícado. 

Mas  tudo  isso  é  o  que  menos  importa  na  memoria  bio- 
graphica  do  illustre  brasileiro.  .--^ 

Yarnhagen  jà  tinha  escripto  muito  antes  e  depois  de 
sua  missão  ao  Pacifico.  Além  de  artigos  que  a  R&oista 
do  nosso  Instituto  publicou  e  guarda  com  amor,  devem- 
se-lhe  os  trabalhos  seguintes,  dados  à  luz  da  imprensa: 

Reflexões  criticas  sobre  o  escripto  do  século  XV I^  im- 
presso com  o  titulo  de  Noticias  do  Brasil  no  tomo  III  da 
collecção  das  Noticias  para  a  historia  e  geographia  das 
nações  ultramarinas,  etc. 

Diário  da  navegação  da  armada  que  foi  d  terra  do 
Brasil  sob  a  capUania-mór  de  Martim  Affbnso  de  Sousa^ 
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escripto  por  seu  irmão  Pêro  Lopes  de  Sousa,  com  anno- 
tações  e  documentos. 

Chronica  do  descobrimento  do  Brasil^  em  forma  ro- 
manesca. 

Chorographia  Cabo^erdiana^  em  que  teve  collaborador 
nomeado. 

Noticia  histórica  e  descriptiva  do  mosteiro  de  Belém. 

Elogio  historicio  do  vice-almirante  I gruído  daCostaQuin- 
tella. 

Épicos  Brasileiros, 

Amador  Bmno^  drama  epico-historico-americano,  em 
quatro  actos  e  três  mutações. 

Narrativa  epistolar  de  uma  viagem  e  missão  jesuitica 
pela  Bahia^  Ilheos^  Porto  Seguro ^  Pernambuco  eíc,  pelo 
padre  Fernão  Cardim. 

Trovas  e  cantares  de  um  códice  do  XIV  secub^  ou  antes, 
mui  provavelmente,  o  Livro  das  cantigas  do  conde  de 
Darcellos. 

FhrUegio  da  poesia  brasileira^  etc.^  precedido  de  um 
ensaio  histórico  sobre  as  letras  no  Brasil. 

Tratado  descriptivo  do  Brasil  em  i587y  de  Gabriel 
Soares  com  importantes  commenta  rios. 

Somé^  lenda  mytho-religiosa  americana,  recolhida  em 
outras  eras  por  um  indio  Morandoçara^  etc. 

Em  todos  estes  trabalhos  manifesta-se  vidente  e  ló- 
gica a  severa  critica  de  Yarnhagen ;  mas  em  relação  à 
poesia,  ao  drama  e  ao  romance,  pois  que  a  chronica 
do  descobrimento  do  Brasil  e  a  lenda  de  Some  pertencem 
á  litteratura  romanesca,  elle  perde  não  pouco  em  sua 
natural  valentia  de  historiador;  no  estudo  dos  épicos 
brasileiros  nem  sempre  ostenta  perfeito  gosto  litterario ; 
no  drama  faltam-lhe  a  naturalidade  e  o  conhecimento 
da  scena ;  no  romance  fraquèa ;  porque  a  imaginação^ 
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que  é  â  masa  do  romance,  o  desampara  ciumenta  e  resen- 
tida  dos  seus  amores  da  historia. 

Essas  obras  e  publicações  de  importantes  docamentos, 
lucidamente  annotados,  deixaram  ainda  a  Varnhagen  tempo 
bastante  para  enriquecer  a  nossa  Revista  Trimensal  com 
biographias,  e  outros  preciosos  trabalhos,  cujo  avultado 
numero  não  permitte  aqui  menção  especial  de  cada  um 
d'ell6s. 

Mais  tarde  accumulou  estudos  e  trabalhos  sobre  viagens 
de  Américo  Yespucío  ao  Brasil,  e  ainda  mais  tarde,  e  após 
a  grande  obra  que  firma  a  perpetuidade  de  seu  nome,  o 
precioso  livro  da  Historia  da  guerra  hollandeza^  que  aliás 
se  resente  às  vezes  de  apreciações  inaceitáveis. 

Mas  Varnhagen  flzéra  do  santo  ócio  do  maior  numero 
dos  diplomatas  do  Império  labor  santo  dedicado  às  investi- 
gações históricas  da  pátria.  Engolfàra-se  nas  bibliothecas, 
empoeiràra-se  nos  archivos,  compulsara  centenas  de  livros, 
achara  thesouros  e  fontes  de  luz  em  obras  raras,  desco- 
brira em  arcas  antigas  manuscriptos  e  documentos  im- 
portantíssimos, empregara  longos  annos  em  profundos 
estudos,  e  na  accumulação  de  pecúlio  immenso  de  conhe- 
cimentos, e  finalmente  em  1854  e  1857  deu  ao  prelo  a 
sua  Histora  gerai  do  Brasil  diadema  litterario  e  scientifico 
que  cingiu  dignamente  sua  fronte  de  historiador. 

O  Brasil  e  Portugal,  e  os  mais  competentes  juizes  dos 
dois  mundos,  reconheceram  e  applaudiram  o  verdadeiro 
e  alto  merecimento  d^essa  obra,  que  em  dois  substan- 
ciosos volumes  narra  a  vida  de  trezentos  e  vinte  dois  an- 
nos do  Brasil  descoberto,  explorado  muito  ligeiramente, 
repartido  em  capitanias  com  incentivos  de  domínios  feu- 
daes  da  idade  média,  de  systema  e  governação  colonial, 
de  empenhos  de  conquista  e  de  consequentes  guerras 
com  francezes  e  hollandezes  invasores,  de  influencia  civi- 
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lisadora  das  ordens  religiosas,  do  elemento  predominante 
da  companhia  de  Jesus,  o  sublime  apostolado  de  um  e 
meio  século,  depois  desvirtuado  em  pretenciosa  potencia 
abusiva,  eivada  de  ambição  e  de  avareza,  das  questões 
geographico-polilicas,  ou  de  limites  ao  sul,  iniciadas  pelo 
rei  D.  Pedro  II  em  1680  e  deixadas  em  legado  até 
D,  João  VI  que  as  resolveu  em  Junho  de  1821,  da  emigração 
da  familia  real  portugueza  de  Lisboa  para  o  Rio  de  Janeiro 
em  1807,  do  Brasil  ex-colon ia  desde  1808,  do  Brasil  reino 
unido  desde  1816,  e  emflm  do  Brasil  Império  independente 
e  livre  em  1822. 

Vamhagen  não  desthronou  Rocha  Pitta,  nem  annullou 
Southey,  que  ficaram  inabaláveis  na  grandeza  de  suas 
obras,  medidas  pelas  proporções  possiveis  dos  conheci- 
mentos históricos  do  Brasil  nos  tempos  em  que  um  e 
outro  escreveram ;  mas,  não  lhes  disputando  a  palma  da 
gloria  chronologica,  excedeu-os  muito  em  verificação  de 
factos  e  de  datas,  e  em  esclarecimentos  documentados,  a 
espancar  duvidas  e  escuras  nuvens  de  historia,  além  de 
avançar  não  pouco  em  informações  e  juizos  sobre  cousas 
de  época  mais  recente. 

Vamhagen  assumiu  por  isso  o  elevadp  grào  de  pri- 
meiro historiador  do  Brasil  até  os  nossos  tempos,  e  basta 
isso  para  a  glorificação  do  seu  nome  e  para  a  perpe- 
tuidade honorifica  de  sua  memoria. 

Como  zeloso  investigador  de  factos  e  elucidador  de 
datas,  nenhum  dos  escriptores  e  chronistas  antigos  e  mo- 
dernos pode  competir  com  o  autor  da  Historia  geral  do 
Brasil;  não  ha,  porém,  obra  humana  que  de  sua  es- 
sência não  traga  o  senão  indeclinável  da  imperfeclibili- 
dade. 

Vamhagen  desde  que,  exposta  a  narração,  se  eleva  a  phi- 
losopho  julgador  e  doutrinário,  pécca  por  anachronico  em 
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idéas :  contrariando  os  poetisadores  do  iadio,  cabe  na  exa- 
geração coQdemnavel  dos  deshumanisadores  do  selvagem, 
applaudindo  as  bandeiras  assassinas,  que  os  destruiam 
em  hecatombes  horríveis,  ou  legitimando  a  escravidão 
das  míseras  victímas  escapadas  à  morte  e  caçadas  como 
feras. 

Após  a  glorificação  da  sua  Historia  geral  do  Brasil^ 
Varnhagen,  depois  visconde  de  Porto  S^uro,  que  trazia  em 
sua  natureza  orgânica  a  tempera  de  ferro  de  Ipanema, 
e  na  consciência  dos  seus  profundos  estudos  a  convicção 
do  seu  superior  conhecimento  da  historia  pátria,  aggra- 
vando  defeito  de  rígido  e  imponente  caracter,  tomou  em 
escriptos  subsequentes,  e  em  polemicas  de  exageração 
lamentável  pretenções  dogmáticas,  intolerância  de  opi- 
niões oppostas,  que  lhe  custaram  dolorosas  batalhas  na 
imprensa, 

Escrevendo  sobre  a  historia,  elle  não  procurava  discutir 
nem  averiguar  mais:  diclava  sentenças;  em  sua  consciência 
de  mestre,  que  realmente  era,  julgava  sem  appellação:  era 
Pythagoras  magíster  dixit.  Recebeu  castigo  na  revolta  de 
outros  escriptores  de  alto  merecimento,  que  em  honra  da 
philosophia  da  historia  quebraram  lanças  com  elle,  ferin- 
d0'0  no  seu  orgulho  de  historiador  dogmático. 

Cada  homem  tem  suas  fraquezas;  Achíles  foi  morto 
vulnerável  sò  pelo  calcanhar;  Hercules  teve  a  túnica  de 
D3janira,  que  é  a  imagem  do  domínio  do  mais  forte  pela 
paixão,  que  o  enfraquece  e  abale;  Varnhagen  peccou  pelo 
orgulho;  mas  no  seu  tempo  nio  houve,  quem  na  seara  im- 
mensa  que  elle  immenso  cultivou  tivesse  mais  escusas  para 
o  seu  peccad )  de  orgulho.  Que  outros  mais  pequem  assim, 
e  a  historia  da  pátria  fulgurará  esplendida. 

Varnhagem,  elevado  a  membro  honorário  do  nosso  Ins- 
tituto em  185    agraciado  com  o  titulo  de  visconde  de  Porto 
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Seguro,  que  lembra  o  descobrimento  do  Brasil,  numerosa- 
mente condecorado  no  Império  e  em  cortes  estrangeiras, 
foi  homem-monumento  por  seus  trabalhos  históricos,  e 
morrendo  em  Junho  ultimo  em  Vienna  d' Áustria  deixou 
memoria  monumental,  que  obriga  a  mais  merecida  grati- 
dão da  pátria. 

Rocha  Pitta  foi  o  precursor  de  Varnhagen  na  historia  do 
Brasil;  foi  o  patriarcha  iniciador;  mas  Varnhagen  foi  o  es- 
crupuloso illuminador  da  historia  do  Brasil. 

Filho  legi  limo  do  cirurgião  José  da  Costa  Queiroga  da 
Ponte  Ribeiro  e  de  D.  Anna  da  Ponte  Ribeiro,  nasceu  Duarte 
da  Ponte  Ribeiro  aos  2  de  Março  de  1795  na  freguezia  de 
S.  Pedro  de  Pavolide,  bispado  de  Vizeu,  em  Portugal. 

Destinando-se  á  mesma  carreira  de  seu  pai,  achava-se 
habilitado  para  matricular-se  na  escola  de  cirurgia,  sob  os 
auspicies  do  lente  e  illustre  cirurgião  Joaquim  da  Rocha 
Mazarem,  quando  em  Novembro  de  1807,  Iransportando-se 
para  o  Rio  de  Janeiro  a  familia  real  portugueza,  acompa- 
nhou o  mesmo  Mazarem,  que  veiu  como  1**  cirurgião  da 
náo  Princepe  Real, 

No  Rio  de  Janeiro  seguiu  Ponte  Ribeiro  o  curso  da  escola 
medico-cirurgica  que  se  fundou  em  1808,  e  o  fez  com  tanto 
proveito  que  no  fim  do  terceiro  anno  foi  nomeado  exami- 
nador de  anatomia. 

Adoecendo  o  cirurgião  do  brigue  de  guerra  S.  Boaven- 
tura^ a  velfíjar  para  Lisboa,  recebeu  Ponte  Ribeiro  o  en- 
cargo de  substituil-o,  regressando  no  mesmo  brigue  ao 
Rio  de  Janeiro  com  atlestações  que  honraram  o  seu  mere- 
cimento. 

kl  Por  ordem  régia,  e  posto  que  tivesse  chegado  no  fim  do 
anno  lectivo,  foi  admittido  à  matricula  e  a  exame,  sendo- 
Ihe  conferida  a  14  de  Setembro  de  1811  acarta  de  cirur- 
gião, contando  apenas  então  dezeseis  annos  e  meio  de  idade. 
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De  1811  a  1819  exerceu  a  cirurgia  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  na  Yilla  Real  da  Praia  Grande  (depois  cidade  de 
Nictheroy)  e  em  navios  mercantes,  fazendo  diversas  via- 
gens à  Europa,  á  Ásia,  e  à  Africa,  correndo  em  algumas 
d'ellas  os  maiores  perigos  a  sua  vida. 

Em  1819  fixou-se  permanentemente  na  Praia  Grande,  e 
por  serviços  gratuitos  prestados  como  cirurgião  e  vaccina- 
dor  aos  pobres,  aos  officiaes  e  praças  aquarteladas,  aos  Ín- 
dios Botocudosj  que  tinham  vindo  da  capitania  do  Espirito 
Santo  cumprimentar  o  principe  regente  D.  João,  foi 
unanimemente  nomeado  pela  camará  d'aquella  villa  cirur- 
gião-mór  da  mesma  camará  a  r  de  Setembro  de  1819,  e 
obteve  provisão  de  thesoureiro  do  sello. 

Por  portaria  de  li  de  Março  de  1820  o  goyerno  o  no- 
meou thesoureiro  de  fazenda  dos  defuntos  e  ausentes,  por 
três  annos,  officio  que  lhe  foi  concedido  vitaliciamente  por 
alvará  de  !•  de  Fevereiro  de  1821. 

Em  1822  Ponte  Ribeiro  adoptou  a  causa  da  indepen- 
dência do  Brasil,  sua  pátria  adoptiva. 

Com  aquelles  empregos  e  com  a  sua  clinica  tinha  jâ  adqui- 
rido alguma  fortuna,  quando  em  1826  abandonou  tudo 
isso,  e  até  a  animada  aspiração  de  uma  cadeira  na  escola 
medico-cirurgica  para  servir  o  Império  em  mister  muito 
differente. 

Cônsul  geral  do  Brasil  na  Hespanha,  por  decreto  de  10 
de  Maio  de  1826,  Ponte  Ribeiro  levou  a  missão  de  promo- 
ver alli  o  reconhecimento  da  independência  do  Império. 

Em  1828,  voltando  da  Hespanha,  teve  ordem  de  demo- 
rar-se  em  Lisboa  para  observar  o  governo  de  D.  Miguel  em 

relação  aos  direitos  da  rainha  D.  Maria  II  à  coroa  portu- 

gueza. 

Por  decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1829,  nomeado  cônsul 

geral  e  encarregado  de  negócios  do  Brasil  no  Peru,  passoa 
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pelo  de  12  de  Julho  de  1833  a  encarregado  de  negócios 
junto  à  republica  dos  Estados-Unidos  Mexicanos,  com  o  fim 
de  observar  o  espirito  e  as  disposições  dos  plenipotenciá- 
rios do  congresso  americano,  que  se  suppunha  hostil  ao 
Império. 

Terminada  sua  missão  no  México,  passou  por  decreto 
de  6  de  Julho  de  1836  a  encarregado  de  negócios  do  Brasil 
no  Períi,  Bolivia  e  Chile,  com  ordem  secreta  de  transitar 
por.  Montevideo  e  de  ir  de  passeio  a  Buenos-Ayres  indagar 
se  Oribe  auxiliava  os  rebeldes  do  Rio  Grande  do  Sul,  c  se  o 
governo  argentino  lhes  facilitava  o  commercio  pelo  Uru- 
guay. 

Com  poderes  de  plenipotenciário  para  negociar  tratados 
com  a  Bolivia  e  Períi,  na  primeira  d'essas  republicas  nada 
pôde  conseguir  por  antagonismo  de  interesses  que  nâo 
foi  possivel  combinar;  no  Períi  negociou  um  tratado  (de  8 
Julho  de  1841)  que  aliás  o  governo  imperial  não  approvou, 
Wesse  documento  diplomático  coube  a  Ponte  Ribeiro  ini- 
ciar a  idéa  então  repellida  da  abertura  da  navegação  do 
Amazonas,  hoje  adoptada  e  applaudida. 

Voltando  da  sua  missão  ao  Peru,  Bolivia  e  Chile,  Ponte 
Ribeiro  foi  nomeado  ofTicial  da  Secretaria  do  Ministério 
de  Estrangeiros  a  23  de  Novembro  de  1844,  e  chefe  da 
terceira  secção  então  creada,  e  pela  qual  deviam  correr  os 
negócios  relativos  aos  paizes  limitrophes. 

O  decreto  de  12  de  Abril  de  1842  fez  seguir  Ponte 
Ribeiro  para  Buenos-Ayres  no  caracter  de  ministro  re- 
sidente. 

Esta  missão  começou  plácida;  mas  em  Abril  de  1843 
a  apresentação  de  um  tratado,  que  o  diplomata  argentino, 
o  general  Guido,  negociara  com  o  governo  imperial  e  que 
desagradara  ao  dictador  Rosas,  questões  sobre  o  bloqueio 
de  Montevideo  e  trocas  de  notas  diplomáticas  irritantes, 

TOMO  XLl,  P.  II.  63 
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determiaaram  a  ialerrupção  das  relações  do  goverDo  argen- 
tino com  o  ministro  brasileiro,  que  se  retirou  para  a  corte 
do  Império,  onde  voltou  para  o  serviço  da  Secretaria  de 
estrangeiros. 

Em  1851|  quando  o  governo  do  Império  se  preparava 
para  fazer  a  guerra,  que  salvou  a  independência  da  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay  e  regenerou  a  Confederação 
Argentina,  destruindo  o  poder  despótico  de  Rosas,  foi  por 
decreto  de  24  de  Fevereiro,  Ponte  Ribeiro  nomeado  mi- 
nistro plenipotenciário  para  em  missão  especial  ir  à  todas . 
as  republicas  do  Pacifico  prevenir  os  seus  governos  dos 
motivos  da  guerra,  e  estorvar  qualquer  idéa  de  alliança 
contra  o  Brasil. 

À  missão  não  só  conseguiu  esse  fim  principal,  mas 
ainda  negociou  com  a  republica  do  Peru  o  tratado  de  23 
de  Outubro  de  1851,  que  fixou  limites  com  o  Império  e 
útil  accordo  sobre  a  navegação  do  Amazonas. 

Regressando  á  pátria  aos  31  de  Dezembro  de  1852, 
Ponte  Ribeiro,  conservado  no  quadro  diplomático,  con- 
forme seus  desejos  consultados  pelo  governo,  foi  posto  em 
disponibilidade  activa  por  decreto  de  3  de  Janeiro  de  1853, 
continuando  a  prestar  serviços  relevantes  na  Societária  de 
Estrangeiros. 

Terminou,  pois,  em  Janeiro  de  1853  a  carreira  diplo- 
mática do  lUastre  varão,  que  na  Europa,  e  principalmente 
na  America,  tanto  fizera  pela  pátria  em  quasi  trinta  annos 
(salvas  breves  interrupções)  de  laboriosas  tarefas,  entre 
as  quaes  nem  foram  lembradas  missões  secretas,  e  de  pas- 
sagem por  Lisboa  em  1833,  que  se  annullou  pela  força  de 
acontecimentos  políticos,  e  outra  em  1852,  e  não  menos 
secreta,  de  passagem  pelo  Prata,  e  toda  de  effeitos  que 
deviam  ser  dissimulados. 

O  encargo  insistente  de  tão  repetidas  missões  demonstra 
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o  reconhecimento  da  habilidade  do  diplomata,  que  se 
perde  nas  sombras  dos  segredos  das  negociações. 

Mas  fora  dos  horizontes  da  diplomacia,  e  ainda  nos  tra- 
balhos, uns  reservados,  outros  manifestos  da  Secretaria  dos 
negócios  Estrangeiros,  a  capacidade  activíssima,  o  zelo  e  a 
dedicação  de  Ponte  Ribeiro  foram  exemplares. 

Nio  cabe  n'este  artigo  a  menção  de  memorias  elucida- 
doras  de  questões  diplomáticas,  da  investigação  e  ordenado 
estudo  de  mappas  numerosos,  antigos  e  modernos,  e  de 
documentos  illuminadores  de  assumptos  relativos  a  limites, 
e  â  geographia  e  topographia  do  Brasil,  que  Ponte  Ribeiro 
descobriu,  regulou  e  esclareceu  em  proveito  do  Estado. 

Além  de  diplomata  hábil,  foi  mineiro  incansável  a  escavar 
no  passado  thesouros  para  o  presente  e  para  o  futuro. 

A  vida  laboriosa  e  a  robustez  de  Ponte  Ribeiro  eram 
como  um  milagre  de  força  orgânica:  em  1815  resistira 
a  cento  e  cincoenta  e  cinco  dias  de  viagem  marítima  tem- 
pestuosa, a  sessenta  de  meia  ração  da  agua,  ao  escorbuto 
o  á  morte,  que  reduzira  de  sessenta  a  quarenta  e  duas  pes- 
soas, em  geral  enfermas,  a  equipagem  do  navio;  em  1817, 
aíTectado  da  carneirada  ou  febres  de  Angola,  agonisára 
três  dias,  e,  yx  considerado  morto,  voltara  á  vida,  conser- 
vando graves  soffrimentos  de  fígado;  em  1824  uma  espin- 
garda d3  dois  canos  rebentara  em  sua  mão,  causando-lhe 
a  descarga  despedaçamento  da  mão  e  braço  esquerdos 
perda  de  ossos,  tétano  consequente,  gangrena,  morte  espe. 
rada  a  cada  momento  e  a  reacção  inverosímil  que  lhe 
restabeleceu  a  saúde. 

Em  1832  foi  atacado  em  Valparaiso  pelo  cholera-morbas, 
que  o  levou  ás  portas  da  morte,  da  qual  escapou  desmen- 
tiado  o  prognostico  dos  médicos. 

Essas  moléstias  deixaram-lhe  soiTrimentos  principal- 
mente de  fígado. 
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Em  1857  pediu  e  obteve  a  sua  aposentadoria,  e  partiu 
para  a  Europa  a  tratar  de  sua  saúde,  e  voltando  no  anuo 
seguinte  continuou  a  trabalhar  na  Secretaria  de  Estran^ 
geiros,  com  assiduidade,  que  se  admirava. 

Ainda  duas  vezes  em  1863  e  em  1873  tornou  à  Europa, 
levado  pelo  mesmo  empenho  de  melhorar  dos  seus  graves 
padecimentos. 

Na  primeira,  o  marquez  de  Abrantes,  então  ministro, 
o  encarregou  de  procurar  em  Lisboa  documentos  e  mappas, 
cuja  acquísição  fosse  útil  ao  Brasil,  e  elle  d*essa  tarefa 
se  occupou  depois  de  afortunado  tratamento  na  Allemanha. 

A  desastrada  morte  de  um  filho  obrigou-o  a  regressar 
ao  Rio  do  Janeiro  em  1867. 

Em  1873,  antes  de  realizar  sua  ultima  viagem,  foi  por 
decreto  de  3  de  Março  agraciado  com  o  titulo  de  barão  da 
Ponte  Ribeiro. 

Demorou-se  na  Europa  um  anuo,  e  recolhendo-se  à 
capital  do  Império  o  velho  barão  da  Ponte  Ribeiro,  quasi 
octogenário,  dedicou-se  ainda  ao  serviço  do  Estado  com 
todo  o  ardor  do  tempo  da  mocidade. 

Em  1876  concorreu  activa  e  fructuosamenle  para  a  or- 
ganisação  da  carta  geral  do  Império,  e  em  seguida,  e  com 
annuencia  do  governo,  preparou  uma  exposição  ou  rela- 
tório annotado  e  esclarecido  de  todos  os  mappas  e  docu- 
mentos que  tinham  servido  de  base  áquella  carta. 

Até  Abril  de  1878  o  barão  da  Ponte  Ribeiro  ainda  escre- 
veu memorias  ;  respondeu  a  consultas  do  governo  e  des- 
empenhou o  encargo  de  outros  trabalhos. 

Mas  a  15  d'esse  mez  recebeu  em  Petrópolis  o  aviso,  da- 
tado de  11,  em  que  o  ministro  dos  negócios  Estrangeiros 
lhe  communicava  que  mandara  cessar  o  abono  da  gratifi- 
cação annual  de  2:400$  que  o  barão  recebia  em  Londres, 
por  não  consignar  a  lei  do  orçamanto  fundos  para  o  seu 
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pagamento,  devendo  o  mesmo  barão  restituir  a  qaantía 
que  tivesse  recebido  de  mais,  correspondente  ao  tempo  que 
faltava  para  completar-se  o  quartel  então  corrente. 

A  restituição  ordenada  foi  feita  ao  Thesouro  Nacional  no 
fim  de  poucos  dias,  e  logo  que  o  barão  pôde  descer  de 
Petrópolis. 

O  aviso  de  il  de  Abril  era  perfeitamente  legal ;  o  mi- 
nistro cumprira  dever  sem  duvida  doloroso,  e  apenas  delei- 
xado  por  abusos  de  administração. 

Mas  o  barão  da  Ponte  Ribeiro  viu  sobretudo  no  aviso 
o  que  este  certamenle  não  continha,  ingrata  dispensa  dos 
seus  serviços  na  Secretaria,  o  menoscabo  da  relevância 
dos  que  prestara.  Apaixonou-se  vivamente,  e  aos  oitenta 
e  Ires  annos,  que  jà  contava,  o  desgosto  profundo  que  expe- 
rimentou, e  que  menos  o  teria  angustiado  se  procurasse 
enlender-se  com  o  ministro,  que,  em  exigentes  apuros  de 
economia  pela  ruína  das  finanças  do  Estado,  tinha  somente 
cumprido  triste,  severo,  mas  imperioso  dever,  o  venerando 
servidor  da  pátria  certamenle  não  se  consideraria  menos- 
prezado. 

Mas  o  barão  da  Ponte  Ribeiro  concentrou  seu  afflictivo 
desgosto:  a  paixão  comprimento  aggravou  seus  padeci- 
mentos, dos  quaes  descansou,  morrendo  em  1"  de  Setem- 
bro de  1878. 

Este  homem  illuslre  e  incansável  trabalhador  teve  do 
seu  e  de  governos  estrangeiros  os  seguintes  testemunhos 
de  merecimento  e  dos  serviços  que  o  tornaram  dislincto: 

A  5  de  Fevereiro  de  i829  teve  a  mercê  de  cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  ;  em  1841  a 
de  commendador  da  mesma  ordem ;  em  1848  lhe  foi  con- 
ferida a  carta  de  conselho,  e  em  1853  a  grande  dignitaria 
da  ordem  da  Rosa;  em  1833  o  foro  de  fidalgo  cavalleiro 
da  casa  imperial,  e  em  1873  o  titulo  de  barão, 
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Da  Confederação  Perú-Boliviana  teve  o  diploma  de  com- 
mendador  da  Legião  de  Honra. 

E  além  d*isso  foi  no  Brasil  sócio  da  Sociedade  Auxiliadora 
da  Industria  Nacional,  honorário  do  Instituto  Histórico  e 
Geographico,  e  de  outras  sociedades  litterarias. 

E  no  estrangeiro  foi  membro  titular  do  Instituto  d'Afríca, 
em  Paris ;  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Rio  da 
Prata,  em  Buenos-Ayres ;  sócio  extraordinário  do  Grémio 
Litlerario,  e  correspondente  da  Real  Academia  de  Sciencias 
e  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 

Agora  aqui  está  o  jazigo  do  visconde  de  Caravellas. 

A  morte  entrou  este  anno  com  desapiedada  invasão  no 
Senado  brasileiro,  e  là  despedaçou  gloriosas  grandezas  da 
terra,  trazendo  também  luto  social  ao  seio  do  nosso  Ins- 
tituto. 

Nos  vulcões  as  lavas  que  rompem,  as  erupções  que  ao 
baquear  espalham  ruinas  e  abysmam  em  cinzas  a  terra 
vizinha  têm  maravilhas  de  luz  assassina :  o  relâmpago  da 
electricidade  que  nas  tempestades  fulmina  também  é  luz 
assassina;  ha,  porém,  uma  lava  de  vulcão  que  não  se  vê, 
raio*  fulminador  que  não  é  de  fogo,  porque  enregela : 
é  a  lava,  o  raio  da  morte.  A'  erupção  dos  vulcões  o  homem 
escapa,  fugindo  a  tempo  contra  a  flamma  eléctrica  de 
tempestuosa  convulsão ;  a  sciencia  inventa  recursos,  acon- 
selha derivações  do  perigo,  annulla  a  influencia  destrui- 
dora ;  mas  a  lava  que  não  se  vè,  o  raio  glacial,  são  os  da 
suprema  luz,  porque  são,  a  despeito  de  mentirosa  sombra, 
o  crepúsculo  ves[»ertino  da  eternidade ;  não  respeitam, 
porém,  nem  idade,  nem  condições,  nem  glorias,  nem  ma- 
gestades ;  apagam  no  meio  de  um  riso  o  sonho  de  traves- 
suras do  menino  na  infância,  contrahe  e  murcha,  e  faz 
cahir  o  botão  de  rosa  da  donzellinha  ainda  em  adivinhações 
innocentes  do  seu  auspicioso  fuluro  de  flor,  desfaz  illusões 
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de  juventude  esperançosa,  aniquila  os  orgulhos  da  virili- 
dade desvanecida  de  sua  força,  e  mais  naturalmente  fatal 
ainda,  a  impòr  descanso  não  desejado  à  velhice  a  mais  glo- 
riosa, vêm  abater  os  velhos  ainda  os  mais  amados  e  os 
mais  prestigiosos,  não  lhes  dizendo,  porque  é  sempre 
inesperada,  mas  como  a  lhes  dizer :  a  arvores  que  destes 
flores,  fructos,  sombra  protectora,  jà  não  podeis  florescer 
mais ;  vossas  folhas  já  cahiram  murchas ;  arvores  velhas, 
cahi  também,  tombai  1 » 

A  lei  é  dura,  mas  é  natural. 

Arvore,  que  abundou  em  flores  e  fructos,  o  visconde  de 
Ciravellas,  cahíu,  arvore  velha,  enregelada  este  anno  pelo 
sopro  da  morte. 

Carlos  Carneiro  de  Campos  nasceu  na  província  da 
Bahia  a  1  de  Novembro  de  1805. 

Destinado  por  seu  pai  a  seguir  a  carreira  militar,  as- 
sentou praça  de  cadete  do  exercito,  e  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  servindo  no  batalhão  chamado  do  Imperador 
ao  mesmo  tempo  que  cursava  as  aulas  da  Academia, 
Militar,  e  fora  d'ella  enriquecia  sua  bella  intelligencia 
com  estudos  de  letras. 

No  fim  de  dois  annos  deixou  a  Academia  Militar  e  o 
exercito,  para  o  qual  se  reconheceu  pouco  apropriado 
por  sua  compleição  fraca  e  saúde  muito  precária. 

Partindo  logo  para  a  França,  estudou  sciencias  jurídicas 
e  sociaes  na  Universidade  de  Paris,  e  n'ella  recebendo  em 
1S27  o  capello  tornou  á  pátria  muito  opportunamente 
pari  ser  nomeado  lente  da  Academia  de  Direito  de  S.  Paulo 
installada  em  1828. 

D'essa  data  até  a  sua  morte,  isto  é,  durante  cin- 
coenta  e  um  annos,  a  vida  de  Carlos  Carneiro  de  Campos 
foi  de  assíduo  labor,  apenas  interrompido  pela  aggrava- 


—  498  — 

çao  de  invencível  moléstia  palmonar,  que  moitas  vezes 
se  aSgurou  de  próxima  terminação  fatal. 

Àpezar  d'isso  Carneiro  de  Campos  distinguiu-se  maita 
no  magistério,  na  administração  publica»  no  parlamento  e 
no  governo. 

No  magistério  fulgurou  por  mais  de  trinta  annos^e 
por  vezes  exerceu  o  cargo  de  director  da  Academia  de 
Direito  de  S.  Paulo. 

Na  administração  publica  foi  presidente  da  província 
de  S.  Paulo  e  por  três  vezes  da  de  Minas  Geraes. 

Desempenhou  ainda  altas  commissões  administrativas, 
sendo  fiscal  do  governo  nos  Bancos  Rural  e  Hypothecarío 
e  Commercíal  e  Agrícola ;  director  do  Banco  do  Brasil,  e 
inspector-geral  dn  Thesouro  nacional. 

Em  politica  o  Dr.  Carlos  Carneiro  de  Campos  ligourse 
ao  partido  conservador,  quando  Vasconcellos  e  Honório 
Hermeto,  depois  marquez  de  Paraná,  o  organisaram 
em  1836. 

Membro  da  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  em  al- 
gumas legislaturas,  deputado  da  Assembléa  Geral  em 
1842,  e  nas  lesgislaturas  de  1850  a  1852  e  na  seguinte, 
e  por  fim  também  senador  do  Império  por  escolha  do 
Imperador  na  lista  tríplice  apresentada  pela  mesma  pro- 
víncia. 

Na  Assembléa  Provincial,  na  Camará  dos  Deputados  e 
no  Senado,  occapou  sempre  com  a  mais  merecida  atlenção 
a  tribuna,  discutindo  de  preferencia  assumptos  econó- 
micos e  financeiros,  em  que  era  considerado  muito  es- 
clarecido. 

Paliava  com  precisão,  gravidade  e  lógica;  mas  falta- 
và-lbe  para  ser  orador  popular  condição  indispenavel : 
em  consequência  de  seus  sofTrimentos  pulmonares,  sua 
yoz  era  apenas  ouvida  pelos  coUegas  que  o  cercavam  para 
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escatal-Of  e  o  publico   lia  impressos  os  seus  discursos» 
mas  quasi  que  nao  podia  ouvil-os. 

CoQservador  militante  e  activo  atè  1857,  Carlos  Car- 
neiro de  Campos,  que  aliás  gozava  créditos  de  moderado^ 
logo  depois  de  entrar  para  o  Senado  modificou  sensivel- 
mente o  seu  caracter  politico,  e  foi  mais  senador  go- 
vernamental do  que  de  partido  politico. 

Isento  de  suspeitas  de  interesses  indignos  c  de  de- 
serção de  suas  bandeiras  por  impulsos  de  ambição,  pa- 
receu antes  pautar  seu  procedimento  de  senador  pela 
natureza  constitucional  da  camará  vitalicia. 

Foi  assim  que,  mais  homem  do  governo  do  que  de 
partido,  e  obedecendo  ás  exigências  de  situações  políticas, 
elle  prestou-se  a  ser  ministro  dos  negócios  Estrangeiros 
no  gabinete  de  24  de  Maio  de  1862,  da  Fazenda  nos  ga- 
binetes de  31  de  Agosto  de  1864  e  de  7  de  Março 
de  1871. 

Em  1869  foi  nomeado  conselheiro  de  Estado  extraor- 
dinário, passando  a  ordinário  em  1875,  tendo  já  sido 
agraciado  em  1872  com  o  titulo  de  visconde  de  Cara- 
vellas. 

No  dia  28  de  Abril  de  1878  falleceu  aos  setenta  e  dois 
annos  de  idade  esse  homem  illustre,  após  dolorosa  enfer- 
midade que  mais  ou  menos  cruelmente  o  perseguira  desde 
a  juventude. 

Carlos  Carneiro  de  Campos  era  no  Brasil  o  terceiro 
visconde  de  Caravellas  (com  honras  de  grandeza),  vea- 
dor  de  S.  M.  a  Imperatriz,  e  commendador  da  ordem 
de  Christo ;  tinha  do  estrangeiro  a  grã-cruz  das  da  Legião 
de  Honra,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Coroa  de  Itália, 
da  Águia  Vermelha  da  AUemanha,  da  Ernestina  de 
Saxe  Coburgo  Gotha  e  da  Coroa  de  Ferro  da  Áustria. 

Mas  acima  de  tudo  isso  o  Dr.  Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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visconde  de  CaraYellas,foi  íntelligencia  illastrada  e  distincta, 
cidadão  beaemerito,  homem  honradíssimo. 

Depois  de  occupar  a  mais  elevada  posição  social  e 
de  passar  a  vida  sem  privações,  mas  sem  ostentação, 
nem  luxo,  l^ou  à  sua  família  apenas  a  grande  riqueza  da 
memoria  do  seu  nome  illustre. 

Ji  mezes  antes  de  abrír-se  a  sepultura  do  visconde  de 
Caravellas  tinha-se  fechado  a  do  nosso  venerando  con- 
sócio  o  marquez  de  S.  Vicente,  à  qual  chegamos 
agora. 

José  António  Pimenta  Bueno  nasceu  aos  4  de  Dezem- 
bro de  1803  na  cidade  de  S.  Paulo,  e  ahi  fez  seus  estudos 
primários  e  de  humanidades  com  a  reputação  bem  me- 
recida de  notável  Íntelligencia. 

Aos  vinte  e  um  annos  de  idade  era  praticante  da  Se- 
cretaria do  governo  da  província  de  S.  Paulo,  quando 
a  12  de  Abril  de  1824  foi  nomeado  amanuense.  Á  20  de 
Novembro  de  1828  subiu  a  official  do  conselho  geral 
da  província. 

Ia  em  bom  caminho  :  na  mocidade  o  habito  de  traba- 
lho e  o  estudo  das  letras  por  entretenimento  são  garantias 
de  futuro  que  nâo  falham. 

Para  os  seus  vinte  e  cinco  annos  Pimenta  Bueno  se 
adiantara  animadamente,  como  empregado  publico,  mas 
a  joven  águia  desvendava  para  seus  voos  muito  mais  largos 
horizontes. 

No  mesmo  anno  de  1828  fundàra-se  a  Academia  Jurídica 
de  S.  Paulo ;  Pimenta  Bueno  matriculou-se  n'ella  e  em 
1832  recebeu  a  sua  carta  de  bacharel. 

Seguiu  logo  a  carreira  da  magistratura ;  dezoito  dias 
depois  de  tomar  o  grào,  foi,  a  7  de  Novembro  de  1848, 
nomeado  Juiz  de  fora  de  Santos  e  juiz  da  Alfandega  da 
mesma  villa,  e  no  anno  seguinte  juiz  de  direito  e  chefe  de 
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policia  da  sexta  comarca  de  S.  Paulo ;  foi  louvado  pela 
prudência  e  acerto  com  que,  desempenhando  diflicil  com- 
missão,  restabeleceu  a  ordem  e  conciliou  na  freguezia 
de  Xiriríca  os  partidos  em  agitação  exaltadissima. 

E.n  Í8i2  foi  removido  como  juiz  de  direito  para  a 
comarca  do  Paraná.  Em  1844  subiu  a  desembargador 
da  Relação  do  Maranhão,  da  qual  foi  removido  para  a  da 
corte  em  Agosto  de  1847,  e,  emfim,  dez  annos  depois 
aposentou-se  com  honras  de  ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal da  Justiça. 

No  exercício  da  magistratura  fulgiu  pela  sua  rectidão  e 
por  seus  profundos  conhecimentos  jurídicos.  Também  a 
jurisprudência  era  e  foi  sempre,  como  a  bella  namorada, 
objcícto  do  mais  liei  amor  do  seu  espirito.  Já  era  juiz  de 
direito  a  onze  annos,  quando  em  Março  de  1843  voltou  á 
Academia  de  S.  Paulo,  e  n'ella  tomou  o  gráo  de  doutor. 

Mas  a  alta  administração,  a  diplomacia  e  a  politica 
distrahiram  não  pouco  da  magistratura  o  illustrado  paulista. 

Em  1833  foi  (tliito  conselheiro  da  sua  província,  dois 
annos  depois  nomeado  presidente  da  de  Mato  Grosso, 
obtendo  demissão  em  1837,  cabendo-lhe  a  gloria  de  mere- 
cer da  Assembléa  provincial  e  das  camarás  municipaes 
d'essa  província  representações  ao  governo  geral,  pedindo 
a  sua  continuação  na  presidência. 

Em  Outubro  de  1843  recebeu  a  nomeação  de  encarre- 
gado de  negócios  e  consul-geral  do  Brasil  junto  ao  governo 
do  Paraguay,  cargos  que  exerceu  de  Agosto  de  1844 
até  1846.  Era  o  tempo  do  velho  Lopes,  que  sem  ter  ido 
á  Europa,  e  de  lá  voltado  com  vaidades  de  politico  e  de 
conquistador,  foi  muito  mais  avisado  e  prudente  do  que 
o  filiio,  que  em  arrancos  de  orgulho  e  em  delirantes  pro- 
vocações de  guerra  deixou  em  prostração  e  ruínas  o 
Paraguay. 
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Em  1840  Pimenta  Bueno  pertenceu  ao  oamero  dos 
depatados  eleitos  pela  província  de  S.  Paulo  para  a  l^s- 
latura  que  devera  começar  em  18i2,  se  nâo  tivesse  sido 
dissolvida  ainda  em  sessões  preparatórias.  Reeleito  depu- 
tado, entrou  na  camará  temporária  em  1848,  sendo  desde 
29  de  Janeiro  ministro  dos  negócios  Estrangeiros  e  interi- 
namente dos  da  Justiça  no  gabinete  do  visconde  de  Macabé, 
deixando  aquella  primeira  pasta  a  8  de  Março  e  desempe- 
nhando a  da  Justiça  até  30  de  Maio,  em  que  o  ministério 
leve  de  demitlir-se  em  face  da  maioria  liberal  da  camará, 
suspeitosa  das  tendências  politicas  do  chefe  do  gabinete. 

A  Gamara  foi  dissolvida  em  1849  antes  da  sua  segunda 
reunião,  e  o  conselheiro  Pimenta  Bueno,  até  então  mili- 
tanle  nas  fileiras  mais  estimadas  do  partido  liberal,  jmls- 
sou-se  franca  c  decididamente  para  o  partido  conservador. 
Varão  illustrado,  grave  pensador,  homem  de  tanto  futuro 
no  seu  paiz  por  intelligencía  que  não  podia  temer  eclipse 
prolongado,  sua  mudança  de  bandeira  politica  foi  certa- 
mente determinada  por  impulso  de  convicções  que  se 
devem  respeitar,  a  menos  que  tenham  de  ser  condemnados 
muitos  dos  estadistas  brasileiros  que  já  floresceram  e  que 
ainda  florescem.  Accusado  por  igual  proceder,  bem  que 
em  sentido  contrario,  Zacarias,  o  orador  de  conceitos  ful- 
minadores,  respondeu  ao  adversário  que  o  exprobrava, 
oslentando-se  mais  digno  pela  sua  inabalável  firmeza: 
«  Que  se  segue?...  é  que  sois  um  marco  de  pedra.  » 

Em  1830  Pimenta  Bueno  foi  presidente  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  c  essa  data  exalta  a  importância 
da  tarefa  administrativa  e  politica,  porque  foi  a  das  vés- 
peras e  dos  cuidados  de  uma  guerra  imminente  que  devia 
interessar  mais  quo  á  todas  aquella  província. 

Senador  do  Império  em  1853  por  escolha  de  S.  M. 
Imperial  em  lista  sexlupla  offerecida  pela  província  de 
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S.  Paulo,  conselheiro  de  Estado  extraordinário  em  Agosto 
de  1859,  passou  a  ordinário  em  1866,  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  S.  Vicente  em  1867  e  elevado  a 
marquez  em  1872,  o  sábio  e  benemérito  paulista,  não  tendo 
mais  que  aspirar  grandezas  da  terra,  conservou-se  o  mesmo 
homem  brando,  affavel,  facilmente  accessivel,  bondoso  e 
sem  orgulho. 

De  1864  a  1868  o  marquez  de  S.  Vicente  fez  no  Senado 
constante,  mas  comedida  opposição  âos  ministérios  libe- 
raes;  de  1868  a  1870  sustentou  o  gabinete  conservador 
do  visconde  de  Itaborahy,  mais  como  amigo  q  conselheiro 
dedicado  do  que  como  ardente  paladino  conservador. 

A  29  de  Setembro  de  1870  succedeu  no  governo  ao 
visconde  de  Itaborahy,  sendo  chefe  do  gabinete  ministerial 
que  organisou,  e  que  por  tendências  de  política  menos 
exclusiva  de  dominio  absoluto  de  partido  desagradou  aos 
conservadores,  não  achou  apoio  entre  os  liberaes,  que  ao 
contrario  o  guerrearam  com  opposição  que  chegou  a  ser 
acrimoniosa,  retirou-se  do  poder  a  7  de  Março  de  1871. 

Desde  então  fora  do  governo  o  marquez  de  S.  Vicente 
prestou  no  Senado  os  melhores  serviços  ao  gabinete  do 
Sr.  visconde  do  Rio  Branco,  seu  successor,  e  concorreu 
com  a  sua  palavra  e  com  o  seu  voto  para  o  triumpho  da 
idéa  grandiosa,  que  fez  do  Brasil,  berço,  pátria  só  de 
homens  livres. 

O  marquez  de  S.  Vicente  emquanto  liberal  era  muito 
novo  para  entrar  no  numero  dos  chefes  d'esse  partido ; 
conservador  desde  1849  ou  1850,  senador  e  conselheiro  de 
Estado,  foi  conselheiro  venerado,  estadista  prestigioso  da 
escola  conservadora ;  mas  não  foi,  nem  podia  ser  n'ella 
chefe  reconhecido.  Moderado  e  de  espirito  conciliador, 
repugnando  extremos  e  exclusivismos  intolerantes,  não 
podia  convir  ás  reacções  exigidas  pelo  interesse  exaltado, 
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e  pelos  iQteresses  inconfessáveis  dos  exploradores  dos  par- 
tidos políticos. 

Na  camará  temporária  e  no  Senado  primou  como  orador 
substancioso,  lógico  e  de  palavra  sempre  serena.  Na  tri- 
buna parlamentar  foi  sempre  orador  doutrinário ;  em  seus 
discursos  nunca  procurou  mover  paixões  nem  excitar  en- 
thusiasmo :  frio  e  reflectido,  era  mais  conselheiro  do  que 
politico  de  partido,  e  se  peccava  era  pelo  tom  um  pouco 
dogmático,  que  parecia  muitas  vezes  mais  lição  de  mestre 
do  que  argumento  de  discutidor. 

O  alto  n^ierecimento  do  marquez  de  S.  Vicente  como 
orador  parlamentar  illustrado,  dialéctico  e  doutrinário,  se 
prova  com  os  próprios  senões,  que  sem  a  força  e  o  prestigio 
de  sua  sabedoria,  o  tornariam  ridículo  e  intolerável  na  tri- 
buna. Elle  tinha  vicios  desagradáveis  de  pronuncia  não 
determinados  por  defeitos  de  organisação  dos  orgâos  da 
voz,  mas  por  desmazelados  e  màos  costumes  trazidos  da 
segunda  infância,  que  elle  nunca  pensou  depois  em  corri- 
gir, e  mais  tarde  isso  lhe  foi  impossível :  dava  ao  1  o  som 
der,  peccava  em  outras  pronuncias;  mas  ainda  assim, 
faltando  na  tribuna,  impunha  silencio,  obrigava  a  attenção, 
dominava  o  auditório,  e  firmava,  confirmava  e  mantinha 
sempre  sua  reputação  de  parlamentar  de  primeira  ordem. 

Era  o  trlumpho  mais  esplendido  do  poder  da  intelli- 
gencia. 

Fora  do  governo,  do  parlamento,  e  do  conselho  de 
Estado  atarefou-o  sempre  o  serviço  da  palria.  Em  1839 
nomeado  consultor  da  Secretaria  de  Estado  dos  negócios 
Estrangeiros,  membro  de  commissões  para  estudos  de 
transcendência  administrativa  e  económica,  plenipoten- 
ciário para  tratar  com  o  diplomata  da  confederação  Argen- 
tina o  general  Mitre  accòrdo  sobre  questões  momentosas  e 
pendentes,  plenipotenciário  para  negociar  com  o  da  Grâ- 
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Bretaaha  tratado  de  extradição  de  criminosos,  o  marquez 
de  S.  Vicente  foi  peta  sua  dedicação  ao  serviço  do  Estado 
grande  benemerílo,  pela  sua  profunda  sciencia  rica  fonte 
de  luz,  pela  sua  constância  infatigável  no  trabalho  gigante 
de  força  hercúlea. 

Aos  setenta  e  quatro  annos,  quando  seu  corpo  enfraque- 
eido  denunciava-se  arvore  sècca  da  velhice  a  tombar  às 
primeiras  rajadas  do  pampeiro  algido  da  morte,  seu  radioso 
espirito  ainda  era  joven,  como  a  juventude  das  fadas  poé- 
ticas, que  tem  o  condão  de  não  envelhecer  nunca. 

O  marquez  de  S.  Vicente  foi  dos  primeiros  vultos  na 
historia  politica  dos  tempos  mais  modernos  do  nosso  paiz: 
apreciado  e  engrandecido  levou  para  ornamento  de  sua 
sepultura  a  memoria  a  serviços  administrativos,  judiciários, 
diplomáticos,  parlamentares  e  de  influencia  governamental 
que  excederam  a  meio  século  de  labor  e  de  dedicação,  as 
coroas  de  visconde  e  de  marquez,tres  grandezas,  as  d'esses 
títulos  e  a  de  conselheiro  de  Estado;  mas  a  refulgir  no  meio 
de  tanto  esplendor  ainda  três  coroas  e  três  grandezas  que 
nenhum  poder  humano  confere,  que  só  o  poder  de  Deus 
concede,  accendendo  a  luz  da  intelligencia,  três  livros,  três 
obras,  três  fundamentos  da  maior  gloria  pessoal  e  da  ufa- 
nia da  pátria. 

Os  Apontamentos  sobre  as  formalidades  do  processo  dvil. 
I    Os  Apontam^entos  sobre  o  processo  criminal  e  sua  forma, 

O  Direito  publico  brasileiro  e  analyse  da  constituição  do 
Império. 

Tal  foi  o  varão  illustre  que  este  anno  falleceu  no  dia  20 
de  Fevereiro. 

Basta :  apague-se  a  tocha  mortuária ;  fiquem  em  paz  em 
seus  jazigos  tantos  e  tão  assignalados  varões;  deixemos  o 
cemitério  lamentando  ainda  tão  numerosa  ceifa  da  morte, 
que  cortou  cabeças  que  eram  thesouros  da  pátria :  a  perda 
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foi  enorme,  a  Q(Hte  foi  sinistra,  logubre,  longa. ..  Oh  I  mas 
li  se  annoncia  a  aurorai...  Oh,  mocidade!  Á  aurora  és  ta  I 
Faze-te  pois  sol  brilhante,  seguindo  a  lição  e  o  exemplo  dos 
beneméritos  finados* 


IJANUSCRIPTOS  OFFERECIDOS  AO  INSTITUTO 


EM  1878 


POrv   SUA   MAGESTADE   O   IMPERADOR 


Aponlameotos  históricos,  geographicos,  biographicos  es- 
tatísticos e  noticiosos  da  província  de  S.  Paulo,  seguidos  da 
chronologia  dos  acontecimentos  mais  notáveis  desde  a  fun- 
darão da  capitania  de  S.  Vicente  até  o  anno  de  1870, 
coUegidos  por  Manoel  Eufrasio  de  Azevedo  Marques,  2  vol. 
in-folio. 


UELO  sn.  Aur.usTO  FAUSTO  HE  sorsv 


Estudo  sobre  a  divisão  territorial  do  Brasil.   Uio  de  Ja- 
neiro, 1877. 


PELO  Sa.    DR.    AUGUSTO  JOSE  DE  CASTRO  E  SILVA 


Varias  actas,  oflBcios  e  orçamentos  pertencentes  á  socie- 
dade que  existiu  n'esta  corte  pelos  annos  de  1833  a  1836 
com  o  nome  de  Sociedade  Defensora  da  Liberdade  e  Inde- 
pendência Nacional. 

TOMO  XLl,  P.  11  65 
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Retratos,  Quadros  e    Medalha 


POR   SUA   MAGE8TADB    O  IMPERADOR 


Seis  quadros  com  ricas  molduras  douradas,  com  figuras 
coloridas  de  indígenas  do  Maranhão. 


PELO    SR.    MINISTRO    DA    AGRICULTURA 


Medalha  commemoraliva  da  inauguração  do  monumento 
de  Luiz  de  Camões. 


PELO  SR.  COMMENDADOR  FREDERICO  GUSTAVO  DE  OLIVEIRA  RÕXO 


Um  quadro  com  o  retrato  de  A.  Thiers. 


Docunjentos  oITerecidos  pelas  Secretarias  de  Estado 


SECRETARIA    DA    AGRICULTURA 


Ensaio  de  índice  geral  das  madeiras  do  Brasil,  pelos 
engenheiros  André  e  José  Rebouças.  Rio  de  Janeiro,  1877 
1878,  3  vol.  in-8. 
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SECRETARIA   DE   ESTRANGEIROS 


Documentos  para  a  historia  da  vida  publica  do  general 
Símon  Bolivar,  vol.  11  a  14. 


Mappas  remettidos  por  diversos 


PELO  SR.  JOSÉ  VELLOSO  RIBEIRO 


Carta  geographica  da  fòz  dos  rios  Amazonas  e  Tocaalins. 
Lisboa,  1877. 


PELO   SR.    BARÃO    DE    ANGRA 


Plano  hydrographico  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  levan- 
tado pelo  capitâo-tenenle  Diogo  Jorge  de  Brito  e  outros 
oíTiciaes  da  armada  imperial,  etc,  com  alterações  nas 
sondagens  pelo  chefe  de  esquadra  conselheiro  de  guerra 
Elisiario  António  dos  Santos,  1870. 


Relatórios  e  documentos  remettidos  pelas  presidências  das 

provincias 


PELO  SR.   PRESIDENTE    DA  PROVÍNCIA   DA  BAHIA 


Relatório  com  que  o  Sr.  Henrique  Pereira  de  liQcen^ 
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passou  a  administração  da  província  ao  V  vice-presidente 
Dr.  José  Eduardo  Freire  de  Carvalho  em  4  de  Fevereiro 
de  1878. 

Falia  com  que  o  Sr.  barão  Homem  de  Mello,  presi- 
dente da  província,  abriu  no  dia  1*  de  iMaio  de  1878 
a  sessão  da  Assembléa  Legislativa  Provincial.  Bahia,  1878. 

Documentos  annexos. 

CoUecção  de  leis  e  resoluções  da  Àssembléa  Legislativa 
Provincial  do  1877.  Bahia,  1878;  c  oito  números  do 
Diário  da  Bahia  do  mez  de  Julho  do  corrente  anno. 


PELO    SR.    PRBSIDENTK    1)V    PROVÍNCIA    DO  MARANHÃO 


Relatório  com  que  o  Sr.  Dr.  Francisco  Maria  Corrêa 
de  Sà  e  Benevides  abriu  a  sessão  da  Àssembléa  Provincial 
em  18  de  Outubro  de  1877. 

CoUecção  de  leis  provinciaes  do  Maranhão  de  1877. 


PELO    SR.    PRESIDENTE    DA   PROVINXIA    DO    PARANÁ 


CoUecção  das  leis  e  resoluções  da  província,  do  anno 
de  1877.  Coritiba,  1878. 

Relatório  com  que  o  Sr.  presidente  da  provincia 
Dr.  Adolpho  Lamenha  Lins  passou  a  administração  da 
provincia  ao  Sr.  2*  vice-presidente  Manoel  António  Gui- 
marães em  16  de  Julho  de  1877.   Coriliba,  1877. 

Dito  apresentado  ao  Sr.  Dr.  Joaquim  Bento  de  Oli- 
veira Júnior  pelo  2"  vico-prpsidente  barão  do  Nácar  por 


occasião  de  passar-lhc  a  administração  da  província  em 
i7  de  Agosto  de  1877.   Coriliba. 

Relatório  apresentado  à  Assembléa  Legislativa  Provincial 
em  9  de  Abril  do  corrente  anno.  Coriliba,  1878. 

Relatório  com  que  o  Sr.  presidente  Dr.  Joaquim  Bento 
de  Oliveira  Júnior  passou  a  administração  da  provincia 
ao  1*  vice-presidente  conselheiro  Jesuino  Marcondes  de 
Olivera  e  Sá  em  7  de  Fevereiro  de  1878. 

Dito  apresentado  ao  Sr.  Dr.  Rodrigo  Octávio  de  Oli- 
veira Menezes,  presidente  da  provincia,  pelo  !•  vice- 
presidente.   Coriliba,  (878. 


PEU)   si\.    puesidkntf:  da  província    no   ceará 


Appenso  ao  relatório  apresentado  á  Assembléa  Provincial 
em  V  de  Julho  de  1877. 
Collecção  de  leis  do  anno  de  1877.  Fortaleza,  1877. 


PELO  SR.    PRESIDENTE    I>V     PROVINCIA    DO  RIO  GRANDE   DO   Sl\. 


Relatório  com  que  o  Sr.  desembargador  Francisco  de 
Faria  Lemos  passou  a  administração  da  provincia  ao 
Sr.  Dr.  João  Chaves  Campello  em  10  de  Fevereiro  de  1878. 

Falia  com  que  o  Sr.  Dr.  João  Chaves  abriu  a  se- 
gunda sessão  da  decima-selima  legislatura  da  Assembléa 
Provincial  no  dia  12  do  Março  de  1878.  Porto  Ale- 
gre, 1878. 

Collecçnlo  das  leis  e  resoluções,  tomo  XXXL  Porlo-Ale- 
«rc,  1878. 
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PELO   Sa.    PRESIDENTE    D\    PROVÍNCIA    DO  PARA 


Collecção  de  leis  da  província  do  Pará,  tomo  XXXVIII 
parle  primeira,  anno  de  1876. 

Dita  dita  de  1877,  primeira  parte. 

Relatório  com  que  ao  Sr.  1'  vice-presidente  passou 
a  administração  da  província  o  Sr.  presidente  Dr.  João 
Capistrano  Bandeira  de  Mello,  em  9  de  Março  de  1878, 
Pará,  1878. 


PELO    SR.    PRESIDENTE    DA   PROVÍNCIA   DAS   ALAGOAS 


Collecção  de  leis  e  resoluções  da  província  das  Alagoas 
de  1877.  Maceió,  1877. 

Falia  com  que  o  Sr.  presidente  da  província  installou 
a  primeira  sessão  ordinária  da  vigesima-segunda  legisla- 
tura provincial  em  16  de  Abril  de  1878.  Maceió,  1879. 


PELO   SR.    PRESIDENTE   DA   PROVÍNCIA    DE  SERGIPE 


Relatório  com  que  o  Sr.  Dr.  José  Martins  Fontes, 
1*  vice-presidenle  da  província  de  Sergips  abriu  a  pri- 
meira sessão  da  vigesima-segunda  legislatura  da  Assembléa 
Provincial  no  dia  1*  de  Março  do  corrente  anno,  1878. 

Collecção  das  leis  provinciaes  de  1878. 
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PELO  SR.    PRESIDENTE  DA  PROVÍNCIA   DO    AMAZONAS 


Tres  números   do  periódico  Amazonas    do   mez  de 
Julho  do  corrente  anno. 


Obras  e  documentos  offerecídos  por  diversas  associações 

e  pessoas  particulares 


PELO  SR.  BARÃO  DE  ANGRA 


Diccionario  marítimo  brasileiro,  organísado  por  uma 
commissâo  nomeada  pelo  governo  imperial  sob  a  direcção 
do  offertante.  Rio  de  Janeiro,  1877. 


PELO  SR.  DR.  JOSÉ  TITO  NABUCO  DE  ARAÚJO 


O  seu  livro— A  Carteira  do  advogado  ou  vademecum  fo- 
rense. Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELO  SR.  DR.  J.  A.  TEIXEIRA  DE  MELLO 


As  suas  poesias,  sob  o  titulo  Myosites.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1877. 
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PELA  ACADEMIA  DE  STAMSLAS 


Mémoires  de  1875  e  1876,  tomos  VIU  e  IX.  Nancy,  1876 
e 1877. 


PELO  Sa.    BIBUOTHECARIO    DA  BIDLIOTHEC.V   PCBUCA   DE 

MONTEVIDEO 


La  iovason  inglesa  en  el  Rio  de  la  Piata,  \)ov  AntoDio  N. 
Pereira.  Montevideo,  1877. 

Bolelin  oficial  de  la  comision  central  de  agricultura  de 
la  República  Oriental  dei  Uruguay,  1877  e  1878. 

Incidente  en  el  pleito  Uamado  ejecutivo  que  Don  Fran- 
cisco A.  Gomez  sigue  con  Don  Estevan  Antonini,  etc. 

Regias  dei  Mus,  por  Francisco  A.  de  Figueroa.  Montevi- 
deo, 1877. 

La  Asociacion  Rural  dei  Uruguay.  —  Reyista  quincenal. 
Montevideo,  1876, 1877, 1878. 

Discurso  pronunciado  por  el  Dr.  Estanislao  S.  Zebaliqs 
en  el  acto  de  la  dislribuicion  fie  los  prémios  oblenidos  en 
Filadélfia  por  los  expjsitores  argentiíios,  celebrado  en 
teatro  de  Cólon  el  21  de  Oclubre  de  1877. 

Proceso  politico  de  los  revolucionários  de  Si?liembre 
de  1874.  Buenos-AÍres,  1874. 

Expositores  en  Filadélfia. — Nómina  de  los  premiados  y 
discursos  pronunciados  en  nal  acto  público  que  tuvo  lugar 
el  21  de  Octubre  de  1877  en  el  teatro  Cólon. — Buenos- 
Ayre?,  1877. 

La  Educacion  comun  en  la  província  de  Buenos-Aires. 
— Periódico  oficial  public:ido  por  la  direccion  jeneral  de 
escuelas.  Buenos-Aires,  1877. 
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Ley  de  elecciones  de  la  República  Oriental  dei  Uraguay. 
Montevideo,  1878. 

Siempre  se  acaba  como  se  impieza. — ^Drama  en  três  actos 
por  Florêncio  Escardó.  Montevideo,  1877. 

De  la  sociedad  conyugal  y  las  dotes,  por  Tristan  Narvaja. 
Montevideo,  1872. 

Oracion  fúnebre  en  honor  dei  inmortal  Pio  IX,  por  el  Sr. 
provisor  Dr.  Don  Mariano  Solerel  13  de  Marzo  de  1878. 

Prelúdios  de  dos  guitarras,  por  Calisto  el  l^ato  y  Aniceto 
Galareta.  Montevideo,  1776. 

Estatuos  de  la  Sociedad  Anónima  la  Esperanza.  Montevi- 
deo, 1872. 

Anuário  de  la  Idea  par  el  ano  de  1875. 

Apuntes  acerca  de  Don  Bernardino  Rivadavia.  Refu- 
tacion  de  los  rasgos  biográficos  dei  Dr.  Gutierrez,  de  los 
discursos  funerários  de  los  Sers.  Alsina,  Mitre,  Sarmiento 
y  otros.  Montevideo,  1857. 

Regiamente  interior  de  la  asambléa  general  constituyente 
y  lejislativa  dei  Estado  dei  Uruguay.  Montevideo,  1828. 

Memoria  de  ia  primara  comision  directiva  de  la  Sociedad 
Dramática  Nacional  Talia,  presentada  a  la  asambléa  general. 
Montevideo,  1878. 

Regiamente  de  las  casas  de  inquilinato.  Montevi- 
deo,  1878. 

Memoria  de  la  jefatura  política  y  de  policia  de  la  capital 
correspondiente  ai  ano  de  1877.  Montevideo,  1878. 

El  FoUetito  Jurídico. — Causas  célebres  seguidas  ante  los 
tribunales  de  la  República  Oríental  dei  Uruguay,  oito  nú- 
meros. 

La  Tauromaquia. — Esplicacion  en  compendio  de  sus 
suertes  y  observaciones  generales  para  los  aficionados.  Bue- 
nos-Aires,  1873. 

Diário  de  sesiones  de  la  H.  camará  de  representanteis. 
TOMO  xu,  p.  u.  66 
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— ^Tercer  período  de  la  décima  legislatura,  tomo  XYII. 
Montevideo,  1878. 


PELA    SOCIEDADE    DAS    SCIENGIA8  mSTORIGAS  E  NATUKAES 

DE  LYON 


O  Yol.  32  de  suas  Memorias,  1877.  Auierre  1878. 


PELA    GOMMISSÃO    INTERNACIONAL    DE  EXPLORAÇÃO  DO  ISTHMO 

DE  DARIEN 


Relatório  escripto  pelo  Sr.   Lucíen  N.-B.   Wyse.   Pa- 
ris, 1877. 


PFXO     SR.     BIBL10THECARI0     DA    BIBLIOTHECA     MUNICIPAL    DA 

CORTE 


Catalogo  dos  livros  da  mesma.  Rio  de  Janeiro,  1878. 
Relatório  apresentado  á  Camará  em  9  de  Outubro  de  i877. 
Rio  de  Janeiro,  i878. 


PELO  SR.  BARÃO  DE  JAPURÁ 


Elogio  histórico  de  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  es- 
cripto pelo  Sr.  José  Maria  Latino  Coelho.  Lisboa,  1877. 


—  o\i   — 

PELA  TYPOGRAPHIA  NACIONAL  DA  CORTE 

Collecção  de  leis  e  decisões  do  governo  do  Império  do 
Brasil  de  1829.  Rio  de  Janeiro,  1877. 

Collecção  de  leis  e  decisões  de  1828.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1878. 

Dita  dita  do  anno  de  1877,  três  vol. 


PELO  SR.  VIVIEN  DE  SAINT-MARTIN 


Vários  fascículos  do  Noaveau  dictionnaíre  de  géographie 
universelle.  Paris,  1877, 1878. 


PELA  SOCIEDADE  REAL    DA  ACADEMIA  DE  HISTORIA  DE  MADRID 


Boletins  de  1877—1878.  Madrid. 


PELA  SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  DE  MADRID 


Boletins  da  mesma  de  1877  e  1878. 


PELO  SR.    DIRECTOR  DA  FACULDADE   DE   MEDICINA   DO    RIO    DE 

JANEIRO 


Catalogo  dos  livros  da  Bibliotbeca  d'aquella  faculdade, 
Rio  de  Janeiro,  1877, 
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Relatório  apresentado  à  Facaldade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  pelo  Dr.  Domiogos  José  Freire.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1877. 

Dito  dito  de  1878  pelo  mesmo  Sr.  Dr.  Freire. 


PELO  SR.  DR.  MANOEL  JESUINO  FERREIRA 


Nova  Friburgo  e  Sociedade  Philantropica  Suissa  do  Rio 
de  Janeiro  por  Henri  Raffard.  Rio  de  Janeiro,  1877. 


HELA   SOCIEDADE  DE  GBOGRAPHIA  DE  LONDRES 


Os  Boletins  da  mesma  do  anno  de  1878. 


PELO  SH.  DR.  MONCORVO  DE  FIGUEIREDO 


Do  valor  therapeatico  das  injecções  subcutâneas.  Rio 
de  Janeiro,  1877. 


PELO  SR.    BIBLIOTHEGARIO  DA   BIBLIOTHEGA  PUBLICA    DA   GÕRTE 


Annaes  da  Bibliotheca  Publica  da  corte,  fascículo  n.  2 
do  vol.  3.*  Rio  de  Janeiro,  1877. 

Dito  dito,  fascículos  V  e  2%  vol,  4%  1877—1878, 
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PELO  SR.  DR.  MIGUEL  ANTÓNIO  D\  SILVA 


Conferencia  publica  feita  no  paço  da  Camará  Municipal 
da  cidade  de  S.  Paulo  na  noite  de  10  de  Julho  de  1877, 
por  occasião  da  inauguração  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro. 


PELO  SR.  M.  DO  REGO  BARROS  S.  LEÃO 


Elementos  de  geographia,  tomos  1"*  e  2.*  Recife,  1858. 


PELA  SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  DE  PARIS 


Boletins  de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro  de  1877,  e 
Aarios  números  de  1878. 


PELO  SR.  OFFIGIAL  MAIOR  DA  SECRETARIA  DO  SENADO 


Annaes  do  mesmo  Senado,  segunda  sessão  da  decima- 
sexta  legislatura  nos  mezes  de  Junho  a  Setembro  de  1877. 
Rio  de  Janeiro,  cinco  fiísciculos. 

Synopse  dos  objectos  pendentes  de  deliberação  do  Senado 
em  14  de  Outubro  de  1877.  Rio  de  Janeiro. 

Relatório  dos  trabalhos  do  senado,  apresentado  em  26 
de  Dezembro  de  1876. 

Annaes  do  Senado,  primeira  sessão  da  decima-sexta 
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legislatura  de  26  de  Dezembro  de  1876  a  Maio  de  1877. 
Rio  de  Janeiro,  três  fasciculos. 


PELO  SR.  JOSE  PALMELLÀ 


A  Aristocracia  do  génio  e  da  belleza  feminina  na  anti- 
guidade, com  uma  introducção  de  Júlio  Cesar  Machado, 
quinta  edição.  Coimbra,  1876. 

PELO  SR.  CONSELHEIRO  GUU^HERME  S.  DE  CAPANEMÀ 


Apontamentos  sobre  a  sécca  do  Ceará.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1878. 


PELA  SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  DE  LYON 


Revistas  de  1877. 


PELA  SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  DE  ANVERS 

Boletins  de  Outubro  de  1876  e  1878,  dois  fasciculos. 
Anvers,  1878. 


PELA  SOCIEDADE  IMPERIAL  DOS  NATURALISTAS  DE  MOSCOU 


O?  seus  Boletins  ns.  V  e  2"  de  1877. 


—  821  — 


PELA  SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  ITALIANA 


Os  seus  Boletins  de  Setembro  a  Dezembro  de  1877. 
Roma,  1877. 


PELA   SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  AMERICANA 


Boletins  de   Novembro  c  Dezembro  de  1877.  New- 
York,  1877. 


PELA    SOCIEDADE    DE   GEOGRAPHIA    COMMERCIAL  DE    BORDEAUX 


Os  Boletins  da  mesma  do  corrente  anno. 


PELA  SOCIEDADE    DE  GEOGRAPHIA  ROMANA 


Os  seus  Boletins  de  1877,  n.  1%  anno  2.* 


PELA  SOCIEDADE  SCIENTIFICA  ARGENTINA 


Ànnaes   da  mesma  dos   mezes  de  Janeiro  a  Janho 
de  1877,  seis  números.  Buenos-Ayres,  1877. 


»  r 
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PELO  INSTITUTO  PHARMAGEUTIGO  DO  RIO  DE  JANEIEO 


As  suas  Revistas  do  corrente  anno. 


PELA    REDACÇÃO 


Reyista  Nacional  de  Sciencias,  Artes  e  Letras,  de  S.  Paulo. 
Os  números  de  Novembro  e  Dezembro  de  1877. 


PELO  SR.  PAUL  SOLEULLET 


L'Afríque  occídentale. — Algérie,  Mzab,  Tiiâikelt.  Avi- 
gnon,  1877. 


PELA   SOCIEDADE  DE  GEOGRAPHIA  DE  BREMEN 


Boletins  de  Março  de  1878. 


PELO  SR.  VISCONDE  DE  PORTO-SEGURO 


A  Questão  da  capital  marítima  ou  no  interior.  Yienna 
d'Austria,  1877. 
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PELA  SOCIEDADE  DE  SGIENCIAS  NATURAES  DE  GHERfiOURG 


As  suas  Memorias,  tomo  XX,  Paris,  1876 — 1877, 


PELO  SR.  DR.  DOMINGOS  JOSÉ  NOGUEIRA  JAGUAR1BE  FILHO 


Reflexões  sobre  a  colonisação  do  Brasil.  S.  Paulo,  1878. 


PELO  SR.  DR.  JOSÉ  MARIA  DA  SILVA  PARANHOS 


Congros  International  des  Américanistes — Comple  rendu 
de  la  seconde  session. — Luxembourg,  1877  e  1878,  pri- 
meira e  segunda  sessões  de  1873,  quatro  vol. 


PELO   SR.    PAUL  GAFFAREL 


Histoire  du  Brésil  français  au  seixième  siècle.  Paris,  1878.   . 

Les  Singularitez  de  laFrance  antarctique. — Nouvelle  édi- 
tion,  avec  notes  et  commentaires.  Par  André  Thevet. 
Paris,  1878. 


PELO  SR.  GABRIEL  GRAVIER 


Allocution  faite  à  la  Société  de  Géograpbie  dansla  séance 
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de  21  de  Novembre  de  1877  sur  Ia  deuxième  session  du 
Gongrès  laternacional  das  AméricaDistes.  RoueD,  1877. 


PELO    SR.    E.  QUETELET 


Mémoire   sur    Ia  temperatura  de   Tair  à  Bruxelles, 
1872—1873.  Bruxelles,  1876. 


PELO  SR.  VISCONDE  DO  RIO  BRANCO 


Relatório  da  directoria  da  Escola  Polytechnica,  apresen- 
tado  ao  governo  imperial  em  23  de  Março  de  1878.  Rio 
de  Janeiro. 


PELO  SR.  DR.  FRANCISCO  PEREIRA  PASSOS 


Relatório  do  anno  de  1877  sobre  a  Estrada  de  Ferro  de 
Pedro  II,  apresentado  ao  Sr.  ministro  da  Agricultura. 
Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELO  SR.  LUIZ  AUGUSTO  DE  OLIVEIRA 


Caminhos  de  ferro  no  Brasil. — Estudos  práticos  e  eco- 
nómicos. Rio  de  Janeiro,  1879. 
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PELO  SR.   MARTINUS  HOYER 


Estudos  históricos  de  economia  politica.  Maranhão,  1877, 


PELA  SECRETARIA  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Documentos  para  ia  historia  dela  vida  publica  dei  liber- 
tador de  Colômbia,  Períi  y  Bolívia,  puestos  por  orden 
cronológico,  y  con  adiciones  y  notas'que  la  ilustran,  por 
el  general  José  Félix  Blanco  y  Ramon  Azpurúa,  etc.  Cara- 
cas, 1877,  quatro  vol. 

PELA  ACADEML\  DEI  LINCEI 

Atli  delia  R.  Accademie,  anno  1877 — 1878.  Roma,  1878. 

PELO  SR.  DR.  JOSÉ  A.  PEREIRA  DE  CARVALHO 


Quadro  synoptico  do  Império  do  Brasil,  das  divisões 
administrativas,  eleitoral,  jurídica,  ecclesiastica  e  instruc- 
çào  publica.  Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELO  SR.  DR.  JOÃO  BARBOSA  RODRIGUES 


A   sua  obra   sob  o   titulo  Genera  et  species  orchi- 
dearum  nova  rum. 
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PELA  SOCIEDADE  DE  GEOGtlAraiÁ  DE  BRUXELLAS 


Boletins  de  1877  e  1878. 


PELO    SR.    JOÃO    RODRIGUES   LIIIS 

Amor  à  virtude  e  dedicação  ao  trabalho. —  Drama  em 
qoatro  actos.  Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELA    SOCIEDADE    LINNÉENNE   DE    AMIENS 


Memorias,  tomo  IV,  annos  1874 — 1877  e  annos  de  1866, 
1867,  1878  e  1872-1873. 

Boletins,  três  vol. 

Catalogo  da  Bibliotheca  Communal  de  Amiens, —  cinco 
vol. 


PELO  SR.    JOSÉ   THOMAZ   CUIDO 


Biographia  de  Manoel  Dorrego.  Buenos-Ayres,  1877. 


PELA    NOVA    SOCIEDADE    INDO-CHINOISE,     FUNDADA    PELO 

SR.    MARQUEZ  DE    CHREISIER 


Art  Khmer  par  le  Dr.  Legraiid.—  Taris,  1878. 


—  í)2/  — 

PELV    DIRECTORIA    DAS   OBRAS    PUBLICAS  DA  PfiOVINCIA    DO 

RIO    DE    JANEIRO 


Quadro  demonstrativo  da  distribuição  da  população  da 
província  do  Rio  de  Janeiro,  etc,  1878. 


PELO  SR.  DR.  ALBERTO    DE  CARVALHO  (oCTAVIO  CARVORA) 


A  dissidência  liberal. — O  ministério  de  3  &'  Janeiro  pe- 
rante a  conscieniMa  nicional.  Rio  de  Janeiro.  1878. 

Duas  palavras  sobre  a  philosophia  positivista,  com  uma 
carta  de  E.  Litlré.  Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELO   SR.   L.   MUIIUUX-BELLAIRE 


Considérations  sur  Tabolition  de  Tcsclavage  et  sur  la 
colonisation  au  Brésil.  Paris,  187G. 


PELO   SR.    CONSFXUEIRO   T.    A.    ARARIPE 


Bibliotlieca  da  Gazela  de  Noticias:  O  Reino  encantado. 
— Chronica  sebastianista,  p  )r  T.  A.  Araripe  Júnior.  Rio  de 
Janeiro,  1878. 

Carta  sobre  a  lilteratura  brasilica,  por  T.  A.  Araripe  Jú- 
nior. Rio  do  Janeiro,  1809, 
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PELO  SR.    CARLOS  ALBERTO  DE  MENEZES 


Biographia  do  professor  amerícauo  Carlos  Frederico  Hartt. 
Rio  de  Janeiro,  1878, 


PELA   SOCIEDADE    DE  GEOGRAPHIA   DE   LISBOA 

Boletim  n.  3,  1878. 

PELO    SR.   CONSELHEIRO  T.    A.    ARARIPE 

Quadro  representando  o  sitio  da  Pedra  Branca  na  co- 
marca de  Flores  em  Pernambuco,  onde  em  1838  se  deram 
as  scenas  do  reino  encantado,  descriptas  na  Memoria  que 
acompanha  aquelle  quadro. 

Compilação  sobre  as  Relações  do  Império.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1874. 

PELO  SR.  ESTANISLAO  S.  ZEBALLOS 

Estúdio  geológico  sobre  la  província  de  Buenos-Aires. 
Buenos-Aires,  1877. 

PELO    SR.   SECRETARIO     DA     SOCIEDADE    FUNERÁRIA    PRIMEIRO 

Dt:  JULHO 

Relatório  do  anno  de  1877 — 187P.  Rio  de  Janeiro,  1878. 
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PELA   ASSOCIAÇÃO    DOS  GUARDA-LIVROS  DA   CORTE 


Estatutos  da  mesma.  Rio  de  Janeiro,  1877. 


PELO  SR.  CÓNEGO  DR.  MANOEL  DA  COSTA  HONORATO 


Caramuríi. — Poema  épico  do  descobrimento  da  Bahia, 
composto  por  Fr.  José  de  Santa  Rita  Durão,  com  uma  bio- 
graphia  feita  pelo  visconde  de  Porto  Seguro.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1878. 


PELO  SR.    DR.   ANTÓNIO  MANOEL   DCS  REIS 


Àlmanak  brasileiro  illustrado  para  o  anno  de  1879.  Rio 
de  Janeiro,  1878. 


PELO  SR.    DR.   JOÃO  JOSÉ  CARNEIRO  DA  SILVA 


Estudos  económicos.  Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELO  SR.  TENENTE-CORONEL  PEDRO  TORQUATO  XAVIER 

DE  BRITO 


Noticia  sobre  o  catalogo  dos  documentos  cartographicos 
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dos  livros  e  instrumentos  de  engenharia,  que  constituem  o 
deposito  geograpliico  do  Archivo  Militar  do  Império  do 
Brasil. 

Historia  da  lithographia,  apresentada  e  offerecida  ao 
Sr.  bacharel  Vicente  Anlonio  de  Oliveira,  coronel  do  corpo 
de  engenheiros  e  fiscal  da  officina  lithographica  do  Archivo 
Militar,  por  Pedro  Torquato  Xavier  de  Brito. 


PELO  SR.   J.    L.   CAETANO    DA  SILVA 


Versos,  com  o  titulo  Folhagens.  Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELO   SR.  COMMENDADOR  BERNARDO  AFFONSO   DE  MIRANDA 


Relatório  apresentado  pelo  irmão  ministro  da  venerável 
Ordem  Terceira  da  Penitencia  d'estacôrle  Bernardo  Affonso 
de  Miranda  por  occasião  da  posse  da  mesa  administrativa. 
Rio  de  Janeiro,  1878. 


PELA  REDACÇÃO 


Boletin  dei  ministério  de  Fomenlo  de  la  República  Mexi- 
cana, os  ns.  dos  mezes  de  Marro,  Abril,  Maio,  Junho 
de  1878. 

Revista  meteorológica  mensal  dos  mezes  de  Janeiro  a 
Maio  de  1878. 
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PELO    SR.    DR.    MANOEL  ANTÓNIO  RODRIGUES  TORRES 


A  Administração  conservadora. — O  Ministério  de  16  de 
Abril  de  1878. 


PELO  SR.   DR.   JOAQUIM  IGNACIO  SILVEIRA  DA  MOTTA 

Conferencias  officiaes  sobre  instrucção  publica  e  edu- 
cação nacional.  Rio  de  Janeiro,  1878. 

PELO   SR.    SENADOR   AMBRÓSIO  LEITÃO    DA   CUNHA 


CoUecçao  dos  Diários  Officiaes  do  anno  de  1875,  1876 
e  1877,  e  os  ns.  de  1878  até  o  fim  de  Agosto. 


PELO   SR.   JÚLIO  FIRMINO  JÚDICE  BIKER,   CHEFE   DA  REPARTIÇÃO 
DO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  EM  PORTUGAL 


Supplemento  á  Collecção  de  tratados,  convenções,  con- 
tratos e  actos  públicos,  celebrado  entre  Portugal  e  as  mais 
potencias,  pelo  Sr.  visconde  de  Borges  de  Castro. 


PELO  SR.    DR.   JOSÉ  MARIA  VELHO   DA  SILVA 


Chronica  dos  tempos  coloniaes :  Gabriella* — romance  bra- 
sileiro. Rio  de  Janeiro,  1878. 
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Canto  â  independência  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro,  1868. 

These  para  o  concurso  da  cadeira  de  rhetorica,  poética 
e  litteratura  nacional  do  internato  do  collegio  Pedro  II.  Rio 
de  Janeiro,  1878. 
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SÓCIO  ADMITTIDO  AO  GRÉMIO  DO  INSTITUTO 

NO  ANNO  DE  1878 

NACIONAL 

Dr.  Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro. 
SÓCIOS  FALLECIDOS  DURANTE  O  ANNO  DE  1878 

NACIONAES 

Dr.  Félix  Peixoto  de  Brito  e  Mello. 

Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 

Brigadeiro  Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimentel. 

Marquez  de  S.  Vicente. 

Visconde  de  Caravellas. 

Visconde  de  Porto  Seguro. 

Conselheiro  António  Manoel  de  Campos  Mello. 

João  do  Espirito  Santo  Cabral. 

João  Baptista  Callogeras. 

Barão  da  Ponte  Ribeiro. 

ESTRANGEIRO 

Ch.  F.  Hartt. 


nu  DO  TOMO   XLl,  PARTE  SEGUNDA. 


IIsTIDIOEI 

DAS  MATÉRIAS  CONTIDAS  NO  TOMO  XLI 

PARTE  SEGUNDA 

TERCEIRO    TRIMESTRE 

PAO. 

MEMORIA  histórica  da  administração  provincial  do  Nfaranhão, 
pelo  bacharel  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória.— Escripta 

pelo  Dr.  Gesar  Augusto  Marques 5 

Capitulo  I.— Considerações  geraes » 

Capitulo  II.— Chegada  do  Dr.  Franklin  Dória— seus  pri- 
meiros cuidados O 

Capitulo  III.  —  E'  ameaçada  a  tranquillidade  publica ; 
surgem  os  calhambolas  dos  seus  antros;  providencias 
enérgicas  do  presidente  da  província;  completa  des- 
truição d'elle8 1.3 

Capitulo  IV.— Sublevarão  de  iodios.  suas  correrias  e  paci- 
ficação         '10 

Capitulo  V.  —  Navegação  do  rio  Itapucurú 2-3 

Capitulo  VI.— Colonisação  e  immigração 26 

Capitulo  VII.  —  Varias  providencias 27 

Capitulo  VIU  —Sua  demissão;  sentimento  geral  da  popu- 
lação ;  recebe  muitas  demonstrações  de  estima  e  apreço.       3-> 
Capitulo  IX.— Sua  partida  para  a  Bahia:  grande  e  pom- 
posa despedida  dos  maranhenses  ao  ex-administrador.     .       37 
Annexos. 
N.  ].— Mappa  das  praças  enviadas  pelos  diversos  com- 
mandos  superiores  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Franklin  Dória, 
presidente  da  provinda,  e  por  este  enviadas  á  corte: 

organisado  pela  secretaria  militar 41 

N.  2.— Contrato  para  a  nova  empreza  do  encanamento 

das  aguas  do  rio  Anil 42 

N.  3. —  (Opinião  da  imprensa).  .50 

Felicitação  com  referencia  ao  capitulo  III 67 

NOTAS  para  a  historia  pátria.  Quarto  artigo.**  Porque';  razão 

os  indígenas  do  nosso    littoral   chamavam    aos   francezes 

Mc^irSf  e  aos  portuguezes  Perô  f  —  Memoria  lida  nas  sessões 
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